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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 190/2010 – São Paulo, sexta-feira, 15 de outubro de 2010 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA QUARTA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 19/08/2010. 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001533 

 

ACÓRDÃO 

2008.63.01.003418-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301296927/2010 - JOSE ALZANAN PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

Previdenciário. Auxílio doença. Restando comprovada a  qualidade de segurado da parte autora, bem como sua 

incapacidade para desempenhar o seu trabalho habitual é de ser reconhecido seu direito à concessão do benefício de 

auxílio-doença desde a data da sentença. Recurso da parte autora provido. Sentença reformada. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 

relatório e voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares 

Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                        São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2009.63.03.005466-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301296929/2010 - JOSEFA FERREIRA DA SILVA GOMES (ADV. 

SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

 

Previdenciário. Auxílio doença. Comprovada a  qualidade de segurado da parte autora, bem como sua incapacidade para 

desempenhar o seu trabalho habitual é de ser reconhecido seu direito à concessão do benefício de auxílio-doença desde 

a data da cessação indevida do benefício anterior. Recurso da parte autora provido. Sentença reformada. 
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IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 

relatório e voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares 

Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                        São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2008.63.03.000137-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301296928/2010 - DULCENEA APARECIDA MASOTTI (ADV. SP242980 

- EDMEIA SILVIA MAROTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

Previdenciário. Auxílio-doença. Comprovada a  qualidade de segurado da parte autora, bem como sua incapacidade 

para desempenhar o seu trabalho habitual é de ser reconhecido seu direito à concessão do benefício de auxílio-doença 

desde a data da sentença . Recurso da parte autora provido. Sentença reformada. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 

relatório e voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares 

Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                        São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2007.63.20.003527-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301296930/2010 - JOSE VICTURIANO REP/POR JOÃO VITURIANO DE 

CARVALHO (ADV. SP147347 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SÃO PAULO - CENTRO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LAUDO SOCIAL FAVORÁVEL. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO DO AUTOR A QUE SE DÁ PROVIMENTO> 

        IV - ACÓRDÃO 

            Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

         São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2005.63.01.350347-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301296932/2010 - SYLVIA TOJAR PEZZUTO (ADV. SP182668 - 

SANDRA REGINA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). III - EMENTA 

  

REVISÃO DE BENEFÍCIO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO POR FALTA DE PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES DESCONTADOS ACIMA 

DO TETO LEGAL. RECURSO DO AUTOR A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os 
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Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo 

Mendes. 

                São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2006.63.02.006499-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301293890/2010 - WILMA ROSALES FARINELLI (ADV. SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). III - EMENTA 

FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - PRESCRIÇÃO - OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO - PARCELAS 

ANTERIORES AOS TRINTA ANOS DA PROPOSITURA DA AÇÃO.  

- Ação visando a condenação da Caixa Econômica Federal na aplicação de juros progressivos de até 6% (seis por cento) 

ao ano nos depósitos da conta vinculada do FGTS, nos termos da Lei nº 5.107/66. 

A decisão que reconheceu a prescrição em fase de execução viola a coisa julgada material, não cabendo nesse momento 

processual mais discussão quanto ao mérito da ação. 

IV - ACÓRDÃO 

   Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do relatório 

e voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos juízes, Fernando Marcelo Mendes, 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni e Fábio Rubem David Muzel. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 

2007.63.01.027551-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294326/2010 - JOAO PEREIRA DOS SANTOS FILHO (ADV. 

SP132812 - ONIAS FERREIRA DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar provimento ao recurso da parte  autora, nos 

termos do relatório e voto da Juíza Federal Relatora. Vencido o MM. Juiz Fábio Rubem David Muzel. Participaram do 

julgamento os Excelentíssimos juízes: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem 

David Muzel. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 

2006.63.17.000164-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301296931/2010 - JOSE RIBEIRO DA CRUZ FILHO (ADV. SP191976 - 

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - EMENTA 

  

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. A FUNÇÃO DE VIGIA É 

RECONHECIDA COMO ESPECIAL POR ANALOGIA À FUNÇÃO DE GUARDA. PERICULOSIDADE É 

INERENTE À FUNÇÃO. RECURSO DO RÉU A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar provimento ao recurso do 

autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator.  Vencido o Senhor Juiz Federal Fábio Rubem David Muzel que 

negava provimento ao recurso. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa 

Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                     São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2005.63.15.000279-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301298281/2010 - PEDRO AVELINO DE PROENÇA (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI, SP289914 - REBECA ROSA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 
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REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECONHECIMENTO DE PERIODO ESPECIAL. FRENTISTA. USO DE EPI NÃO 

DESCARACTERIZA A ATIVIDADE ESPECIAL. FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DOS ATRASADOS NA DATA 

DA CITAÇÃO. RECURSO DO RÉU A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores 

Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2010.63.01.008197-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301295839/2010 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV.  ) X CRISTIANE ARISTEU DOS SANTOS DA SILVA (ADV./PROC. ). III - EMENTA 

RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO DOENÇA. INCAPACIDADE 

COMPROVADA POR LAUDO PERICIAL. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

                 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira 

Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso , nos termos do voto do Relator . Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem 

David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

         São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2005.63.15.003095-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301295853/2010 - EDSON ESPIRITO SANTO (ADV. SP022523 - MARIA 

JOSE VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

  

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE PERÍODO ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

NÃO DESCARACTERIZA A ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDORECURSO DO RÉU A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do réu nos termos do voto do  Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores 

Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

             São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2005.63.05.002104-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295855/2010 - RENE BARBOSA (ADV. SP122374 - REYNALDO 

AMARAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AVERBACAO DE TEMPO DE SERVICO RURAL E CONCESSAO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUICAO. SENTENÇA MANTIDA NOS TERMOS DO ART. 46 DA LEI 9099/91. 

RECURSO DO AUTOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

     Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 
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Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                        São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2005.63.03.019650-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301295856/2010 - FELIPE ANTONIO DAS NEVES (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. EM 24.07.1991 O AUTOR JÁ ERA 

SEGURADO NA QUALIDADE DE TRABALHADOR RURAL. SENTENÇA MANTIDA NOS TERMOS DO ART. 

46 DA LEI 9099/91. RECURSO DO RÉU A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

            Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                  São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2004.61.84.135823-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294179/2010 - JOSE CUELHO DE ARAUJO (ADV. SP162958 - TÂNIA 

CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, exercer o juízo de retratação, dar parcial 

provimento ao recurso e no mérito negar provimento, nos termos do relatório e voto do Juiz Federal Relator. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio 

Rubem David Muzel. 

São Paulo, 19 de Agosto de 2010. 

2006.63.02.000606-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301295850/2010 - ESTEVAO MENDONÇA FILHO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

  

PREVIDENCIÁRIO. AVERBACAO DE TEMPO DE SERVICO RURAL E CONCESSAO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUICAO. SENTENÇA MANTIDA NOS TERMOS DO ART. 46 DA LEI 9099/91. 

RECURSO DO AUTOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

            Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                   São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A r. sentença atacada enfrentou bem as 

questões postas, motivando e fundamentando as suas razões de decidir, razão pela qual merece ser mantida.Isso posto, 

com fulcro no art. 46, da Lei n.º 9.099/95, combinado com o Art. 1º, da Lei n.º 10.259/01, nego provimento ao recurso 

da autarquia e mantenho a sentença recorrida por seus próprios fundamentos. 
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Deixo de condenar o recorrente nas custas e honorários advocatícios, considerando que este é beneficiário de assistência 

judiciária gratuita e que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já decidiu que a aplicação do disposto nos art. 11 e 12 da 

Lei nº 1.060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). 

Dispensada a elaboração de ementa, conforme o art. 46 da Lei n.º 9.009./95. 

É o voto. 

III - ACÓRDÃO 

 

                 Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                      São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2008.63.01.035023-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294570/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP213795 - 

ROSA MARIA SANTOS RAPACE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.034656-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294572/2010 - GILSON FERNANDO DE OLIVEIRA (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033070-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294576/2010 - VALDIR DE MATOS SANTOS (ADV. SP235540 - 

FERNANDA PAES DE ALMEIDA, SP235551 - GEOVANA ANTUNES DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.024616-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294584/2010 - DULCILENE AZEVEDO PENHA (ADV. SP180541 - 

ANA JÚLIA BRASI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023686-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294585/2010 - DJALMA SILVEIRA PINTO (ADV. SP252980 - PAULO 

VINICIUS BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023079-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294587/2010 - ELIZABETH LOPES FERREIRA SEABRA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.022119-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294590/2010 - FRANCISCO ESTEVAM DOS SANTOS (ADV. 

SP180541 - ANA JÚLIA BRASI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.018136-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294592/2010 - CICERO MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP104134 - 

EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP104134 - EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS). 

2008.63.01.006145-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294605/2010 - CELINA IRACEMA DE OLIVEIRA (ADV. SP195284 - 

FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.004259-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294610/2010 - MARIA TERESA SCHIOCCHETTO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.002903-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294612/2010 - GLORIA MARIA SANTANA (ADV. SP210990 - 

WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.001449-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294614/2010 - LUIZ CARLOS SILVEIRA (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.000952-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294616/2010 - NEMIAS FERREIRA DE MOURA (ADV. SP168584 - 

SÉRGIO EMÍDIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.14.002286-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294617/2010 - JOSE FRANCISCO (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE 

BORDENALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.03.012785-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294620/2010 - MARIE REZENDE TAUMELI (ADV. SP061341 - 

APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.011889-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294622/2010 - DEVINO FARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP200505 - 

RODRIGO ROSOLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.011557-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294625/2010 - ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS (ADV. SP259437 - 

KARLA DE CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.005928-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294627/2010 - VALDETE SOUZA GOMES (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.082497-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294644/2010 - SAFIRA DOS SANTOS BARBOZA (ADV. SP214174 - 

STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.14.004699-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294649/2010 - SATURNINA BRITO RIBEIRO (ADV. SP219382 - 

MARCIO JOSE BORDENALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.002578-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294651/2010 - ANA MANSERA MOREIRA (ADV. SP181234 - 

THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO BARUFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.001846-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294653/2010 - EMILIA DOS SANTOS DE MOURA (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.001616-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294655/2010 - AURELIA SOILO COSITA (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 
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2008.63.03.005929-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294766/2010 - IRACEMA ARMELIN ROSSI (ADV. SP218687 - 

ANDREIA MARIA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.004642-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294771/2010 - TERESA CASTELLO DE OLIVEIRA (ADV. SP158942 - 

LIGIA CEFALI DE ALMEIDA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.003372-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294773/2010 - TEREZINHA DE JESUS SOUZA CARCHANO (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.002465-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294777/2010 - NAIR LARANJEIRA DO PRADO (ADV. SP239706 - 

LUZIA REGINA AFONSO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.059220-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294787/2010 - TEREZINHA PLAZA MUCCIOLO (ADV. SP049837 - 

VALTER LAERCIO CAVICHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057196-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294788/2010 - MONICA SOARES ACRUCHE CONRADO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049744-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294793/2010 - EDINA IMBRIANI THOMAZ (ADV. SP074901 - 

ZENAIDE FERREIRA DE LIMA POSSAR, SP088829 - MARIA APARECIDA FERREIRA LOVATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.043990-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294799/2010 - ZELIA ALMEIDA BOMFIM (ADV. SP208949 - 

ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042012-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294802/2010 - MARIA ALICE TEIXEIRA LEANDRO (ADV. SP200576 

- CÁSSIA APARECIDA BERTASSOLI MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.035092-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294813/2010 - COSMO OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. SP233628 - 

VISLENE PEREIRA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.033200-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294815/2010 - JOSE GREGORIO NETO (ADV. SP129457 - ISRAEL 

SIRINO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.026684-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294817/2010 - AILTON CONCEICAO GUERRA (ADV. SP208949 - 

ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.016935-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294824/2010 - DILSON LONKOSVKI MAIOLLI (ADV. SP174759 - 

JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.015613-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294826/2010 - MARCIA CADETE DA SILVA BUENO (ADV. 

SP077591 - MARIA APARECIDA CORREIA DOS SANTOS DE SA, SP279138 - LUCIANE CAIRES BENAGLIA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.011987-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294828/2010 - GILBERTO PEREIRA DOS REIS (ADV. SP215808 - 

NAILE DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.14.005191-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294838/2010 - LUIZA KATIA DE OLIVEIRA (ADV. SP130243 - LUIS 

HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.005033-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294839/2010 - SILVIO EDUARDO FIRMINO (ADV. SP273992 - 

BRUNO DE CAMPOS MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004472-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294840/2010 - DORCIDE DE VERGILIO GUALDA (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002108-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294841/2010 - VILSON ANTONIO (ADV. SP130243 - LUIS 

HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001908-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294843/2010 - CARLOS LUIS DOS SANTOS (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.03.011983-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294877/2010 - ROSIMEIRE MARTINS MACHADO BARBOSA (ADV. 

SP216271 - CARLOS EDUARDO PICONE GAZZETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011673-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294879/2010 - MAURO BERNARDO DA SILVA - ESPÓLIO (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011602-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294881/2010 - ALEXANDRE CARLOS (ADV. SP223269 - ANA 

CAROLINA LOPES TEIXEIRA GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011599-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294884/2010 - MARIA DE FATIMA FELIPE (ADV. SP150094 - 

AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.14.000456-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301295680/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA BONFIM (ADV. 

SP240320 - ADRIANA RIBEIRO BERNARDO, SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

2010.63.03.000195-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301295685/2010 - CARLOS ROBERTO TAVARES (ADV. SP054909 - 

MILTON ARAUJO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.14.003104-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295695/2010 - ROSA MARIA DE SOUZA SQUINCAGLIA (ADV. 

SP153437 - ALECSANDRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2009.63.14.002616-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295696/2010 - LUIZ EUFRASINO DE ANDRADE (ADV. SP243586 - 

RICARDO ROGERIO DA CUNHA, SP179503 - CLAÚDIO WILLIANS DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002605-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301295697/2010 - FRANCISCA MARIA DE JESUS SANTOS (ADV. 

SP179503 - CLAÚDIO WILLIANS DA CUNHA, SP243586 - RICARDO ROGERIO DA CUNHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001868-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295698/2010 - DORACI DA SILVA FRANCISCO (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001685-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301295699/2010 - REUNILDE TEREZA BALSAN DOS SANTOS (ADV. 

SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001376-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295700/2010 - CARLOS PEREIRA BENEVIDES (ADV. SP219331 - 

ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001243-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301295701/2010 - MARIA BUSQUIN FINOTO (ADV. SP219331 - 

ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000647-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295702/2010 - DANIELI BRUNASSI (ADV. SP240320 - ADRIANA 

RIBEIRO BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000299-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301295703/2010 - CLARICENO MARQUES MIRANDA (ADV. SP219331 - 

ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.03.010337-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301295704/2010 - LUIZ CARLOS HENRIQUE (ADV. SP247658 - 

EUFLAVIO BARBOSA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.010133-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301295705/2010 - ANA MARIA DOS PASSOS (ADV. SP273031 - 

WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.008794-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301295708/2010 - HELENA SGARIBOLDI PALISSARI (ADV. SP123914 - 

SIMONE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.006089-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301295714/2010 - ROZALVO ALVES MOREIRA (ADV. SP126124 - 

LUCIA AVARY DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004376-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301295716/2010 - ANIZETE MENEZES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004190-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301295717/2010 - ELIAS JOSE DE FARIAS (ADV. SP253407 - 

OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003767-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301295720/2010 - ANTONIO DOS REIS (ADV. SP054459 - SEBASTIAO 

DE PAULA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.03.003702-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301295721/2010 - DIRCE DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP261692 - 

LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003488-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301295722/2010 - DIVINA MOISES ROVERSI (ADV. SP273031 - 

WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003301-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301295723/2010 - JOSE CRISTÓVÃO RODRIGUES (ADV. SP259261 - 

RAFAEL IZIDORO BELLO GONÇALVES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003152-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301295724/2010 - JOAO ALVES RULIN (ADV. SP210528 - SELMA 

VILELA DUARTE, SP276409 - DANIELE DELAGE FERREIRA DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002893-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301295725/2010 - SONIA MARIA VIEIRA (ADV. SP202142 - LUCAS 

RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.000948-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301295728/2010 - JOSE GONCALVES FIGUEIREDO (ADV. SP224711 - 

CAROLINE FIGUEIREDO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.02.007205-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295729/2010 - VANIA MOIZZI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.005781-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301295730/2010 - VALDEZI RODRIGUES DAMASCENA (ADV. 

SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.032360-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294577/2010 - JOSE ANTONIO FRANCISCO DA CRUZ (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031845-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294578/2010 - MANOEL ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP258496 - 

IZILDINHA SPINELLI, SP268512 - CAMILA GOMES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.027806-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294580/2010 - DAHIR MIGUEL (ADV. SP138058 - RICARDO 

AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.026637-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294581/2010 - EDUARDO MONTEIRO (ADV. SP277346 - RODRIGO 

TURRI NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023658-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294586/2010 - REGINA NUNES DOS SANTOS (ADV. SP244558 - 

VALERIA CRISTIANNE KUNIHOSHI MARIANO, SP272319 - LUCIENE SOUSA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.019443-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294591/2010 - ELISABETE PENHA DE JESUS (ADV. SP128736 - 

OVÍDIO SOATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.016984-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294593/2010 - HELENA MARIA DE JESUS SANTOS (ADV. SP201425 

- LETICIA PAES SEGATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.010411-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294596/2010 - MIRENE MARIA DE PAULA (ADV. SP241527 - HILDA 

ARAUJO DOS SANTOS FUJII) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.009034-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294599/2010 - JOSE ADEMIR FABIANO (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.006420-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294601/2010 - DEBORA CAPELLI DIAS (ADV. SP210450 - 

ROBERTO DOS SANTOS FLÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.006169-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294603/2010 - ANTONIO DONIZETI BAPTISTA (ADV. SP154226 - 

ELI ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.005195-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294607/2010 - SILEIA MARIA OLIVEIRA MARTINS (ADV. SP282031 

- ANTONIO EMIDIO DOS SANTOS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.02.016880-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294629/2010 - CARLOS CARVALHO DO LINO (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016415-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294631/2010 - LAERCIO DE ARRUDA (ADV. SP176093 - MARA 

JULIANA GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.015505-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294633/2010 - ANTONIO JAIR FICHER (ADV. SP182978 - OLENO 

FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.015496-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294635/2010 - RAIMUNDO NONATO SOUSA LISBOA (ADV. 

SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.012673-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294637/2010 - ODETE MARIA SILVA DA COSTA (ADV. SP182978 - 

OLENO FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.011722-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294639/2010 - FRANCISCO NERES MACIEL (ADV. SP229113 - 

LUCIANE JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.007875-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294642/2010 - ROSE MARY DA SILVA (ADV. SP243929 - HELEN 

AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.023752-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294647/2010 - CICERA SOARES CABRAL (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.066586-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294782/2010 - ALTAMIRO SCHRAMM (ADV. SP286516 - DAYANA 

BITNER, SP233419 - ALESSANDRA MURILO GIADANS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.064615-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294784/2010 - MARIA EDJANE PEREIRA MELO (ADV. SP237417 - 

ZENILDE ARAGÃO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.064017-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294786/2010 - ELOIZA DOS SANTOS (ADV. SP263196 - PAULA 

VANESSA ARAUJO RAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054873-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294790/2010 - MARILU FRANCO CAMPOS (ADV. SP192013 - ROSA 

OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051432-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294792/2010 - AMIRCE NASCIMENTO SILVA (ADV. SP197543 - 

TEREZA TARTALIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049487-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294795/2010 - JOSELIA SOUZA CAVALCANTE (ADV. SP092073 - 

ORLANDO CORDEIRO DE BARROS, SP291243 - VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044076-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294798/2010 - MARIA LUCINIA DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP234499 - SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.043521-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294800/2010 - AULENITA RODRIGUES (ADV. SP163552 - ANA 

MARIA DE OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041054-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294803/2010 - HELENO JOSE DA SILVA (ADV. SP194729 - 

CLEONICE MONTENEGRO SOARES ABBATEPIETRO MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039285-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294804/2010 - LEONOR BARRETO AGUIAR (ADV. SP151699 - JOSE 

ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038567-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294806/2010 - NIVALDO CARDOSO DE LIMA (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038554-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294807/2010 - ELIENE DE JESUS DOS SANTOS (ADV. SP156657 - 

VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.020068-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294821/2010 - ELISABETE PASTEGA (ADV. SP217838 - AURELIO 

COSTA AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.019232-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294822/2010 - FRANCISCO ELESBAO DE LIMA (ADV. SP091726 - 

AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008248-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294829/2010 - VALERIA RIBEIRO DA CUNHA (ADV. SP264337 - 

VANESSA DA SILVA MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.007776-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294830/2010 - JOSE DOS SANTOS (ADV. SP068622 - AIRTON 

GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006065-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301294831/2010 - HILARIO RODRIGUES DA COSTA (ADV. SP181384 - 

CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006023-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294832/2010 - JERONIMA JOSE PAULO (ADV. SP262780 - WILER 

MONDONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005857-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294833/2010 - SERGIO DE MORAES GARCIA (ADV. SP180066 - 

RÚBIA MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004910-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294834/2010 - VANILDO PONCIANO DA SILVA (ADV. SP289312 - 

ELISANGELA M GONÇALVES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004205-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294835/2010 - JOSE SEVERINO FLORENCIO (ADV. SP177236 - 

KÁTIA REGINA DE LAZARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.003007-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294836/2010 - JAIRO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP153878 - 

HUGO LUIZ TOCHETTO, SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO, SP080263 - JORGE VITTORINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO 

INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.001497-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294837/2010 - MARIA HELENA ABBADE (ADV. SP077868 - 

PRISCILLA DAMARIS CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.09.010286-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294844/2010 - MONICA DE SOUSA MELLO (ADV. SP228624 - ISAC 

ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.009802-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294845/2010 - MARIA APARECIDA MOTTA DOS SANTOS (ADV. 

SP259005 - THIAGO SARGES DE MELO E SILVA, SP269948 - PRISCILA GIMENES DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.009512-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294847/2010 - CELESTE ALVES DOS SANTOS (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA, SP284159 - GIOVANNA ADELIA SANTOS CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.009408-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294848/2010 - DARLAN DIAS MARQUES (ADV. SP141670 - 

GUILHERME ROSSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.09.009001-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294849/2010 - IONE LOUBACH (ADV. SP189938 - CLAUDIA 

GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.008429-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294851/2010 - ALTAIR ALVES CORDEIRO (ADV. SP253208 - 

CAMILA TIEMI ODA FERNANDES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.008199-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294852/2010 - CARMELITA DA COSTA OLIVEIRA (ADV. SP273599 

- LEON KARDEC FERRAZ DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.007571-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294853/2010 - ANTERINO VENTURA COSTA (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.007427-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294854/2010 - LUCIANO DUARTE RIBEIRO (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006433-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294855/2010 - TERESINHA DE FATIMA SILVA (ADV. SP228624 - 

ISAC ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.005668-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294857/2010 - VANTUIR AUGUSTO RIBEIRO (ADV. SP255503 - 

EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.005246-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294859/2010 - NOEL RIBEIRO DE JESUS (ADV. SP196473 - JOAO 

FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.004837-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294860/2010 - ELFRIDA BOLDUAN SIMON (ADV. SP158397 - 

ANTONIA ALIXANDRINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.003899-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294863/2010 - CLAUDIO LOURENCO PEREIRA (ADV. SP228624 - 

ISAC ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.003790-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301294865/2010 - ANA GUERREIRO DA COSTA (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.002104-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294867/2010 - ROGERIO DE JESUS DOMINGOS (ADV. SP016489 - 

EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.001877-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301294869/2010 - ANTONIO CUSTODIO LOPES (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.19.001765-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301295686/2010 - PAULINA NASCIMENTO SABINO (ADV. SP153418 - 

HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

2009.63.17.004410-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301295687/2010 - VALDEMAR JOSE FIGUEIREDO (ADV. SP151943 - 

LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2009.63.17.004380-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301295688/2010 - MARIA ALZIRA DOS ANJOS SANTOS (ADV. 

SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003964-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301295689/2010 - DULCE DA CONCEICAO SANTOS SIMOES (ADV. 

SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003687-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301295690/2010 - LAAN BAPTISTA (ADV. SP168062 - MARLI 

TOCCOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002217-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301295691/2010 - ERICA CRISTINA DE SIQUEIRA SASAKI (ADV. 

SP265979 - CARINA DE MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001854-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301295693/2010 - SEVERINO JOSE DE ALBUQUERQUE (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001612-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295694/2010 - LAZARO FRANCISCO MACHADO (ADV. SP211815 - 

MARCELO SÍLVIO DI MARCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2005.63.15.005992-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301295848/2010 - AGOSTINHO VALLERINI FILHO (ADV. SP198016A - 

MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP107277 - REINER 

ZENTHOFER MULLER). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TURMA NACIONAL DE 

UNIFORMIZAÇÃO. NÃO INCIDE IMPOSTO DE RENDA SOBRE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR 

NECESSIDADE DE SERVIÇO, SENDO DISPICIENDO INDAGAR-SE DA EFETIVA NECESSIDADE DE 

SERVIÇO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO RÉU A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2005.63.03.004910-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301295859/2010 - ANTONIO CARLOS MATIOLI (ADV. SP070737 - 

IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE PERÍODO ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. RECURSO DO RÉU A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso do réu nos termos do voto do  Juiz Federal Relator.  Vencido o Senhor Juiz Federal Fabio 

Rubem Daivd Muzel que limitava  o valro da condenação em sessenta salários mínimos na data do ajuizamento. 

Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David 

Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

         São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 
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2010.63.01.012647-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301295842/2010 - MARTA DE LOURDES RAMOS (ADV. SP273152 - 

LILIAN REGINA CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR. APOSENTADORIA POR IDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 

DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA A COCNESSÃO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso , nos termos do voto do Relator. Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David 

Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

         São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório 

e voto do Juiz Federal Relator. Vencido o MM Juiz Fábio Rubem David Muzel. Participaram do julgamento os Juízes 

Federais Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

São Paulo, 19 de Agosto de 2010. 

2005.63.03.013495-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294127/2010 - JOSÉ PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP129347 - MAURA 

CRISTINA DE O PENTEADO CASTRO, SP111346 - WANDERLEI CUSTODIO DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.17.002866-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301294136/2010 - JOSE LUIZ VIEIRA (ADV. SP180793 - DENISE 

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2005.63.07.003359-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301293907/2010 - MARIA MARLENE FARDIN MESSA (ADV. SP157785 

- ELIZABETH APARECIDA ALVES); EMANUELLE FARDIN MESSA (ADV. SP157785 - ELIZABETH 

APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 

relatório e voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos juízes: Luciana Ortiz Tavares 

Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

  

São Paulo, 19 de agosto de 2010 

2008.63.08.001694-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301303886/2010 - JORGINA DOS SANTOS CAMACHO MASSUCATH 

(ADV. SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz  Federal Relator. Vencida a senhora Juíza Federal Luciana 

Ortiz Tavares Costa Zanoni Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais: Bruno César Lorencini, 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni e Fernando Marcelo Mendes. 

São Paulo, 19 de agosto de 2010. (data do julgamento). 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Luciana 

Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 

2009.63.17.003951-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294145/2010 - ITAMAR MARCELINO SILVA (ADV. SP157045 - 

LEANDRO ESCUDEIRO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA). 

2009.63.17.003947-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294147/2010 - PAULO DE LIMA RODRIGUES (ADV. SP157045 - 

LEANDRO ESCUDEIRO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA). 

2009.63.02.002939-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301294148/2010 - VALDEMAR CAETANO VASCONCELOS (ADV. 

SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER, SP249553 - RENATO SEITENFUS) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

2008.63.17.001316-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294149/2010 - ANTONIO SERRANO (ADV. SP161795 - NILDA DA 

SILVA MORGADO REIS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA). 

2007.63.17.008660-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294150/2010 - JOSE GUIDO GUIMARAES (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA). 

2007.63.11.008428-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294151/2010 - RUBENS FERNANDO MACHADO ELBEL (ADV. 

SP120928 - NILTON DE JESUS COSTA JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA, DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA CORREIA).  

*** FIM *** 

2005.63.06.006983-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301295854/2010 - HILDA SIMONE DOS SANTOS TEIXEIRA 

FRANCISCO (ADV. SP218158 - SANDRA REGINA DE CARVALHO SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. O EXTRAVIO DE PARTE DO 

VALOR DEPOSITADO EM FAVOR DE TERCEIRO NÃO CAUSOU PREJUÍZO À IMAGEM DA AUTORA. 

SENTENÇA MANTIDA NOS TERMOS DO ART. 46 DA LEI 9099/91. RECURSO DO AUTOR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

            Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

               São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2006.63.15.000013-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295847/2010 - WILLIAN ROBERTO SILVA (ADV. SP198016A - 

MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP107277 - REINER 

ZENTHOFER MULLER). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TURMA NACIONAL DE 

UNIFORMIZAÇÃO. NÃO INCIDE IMPOSTO DE RENDA SOBRE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR 

NECESSIDADE DE SERVIÇO, SENDO DISPICIENDO INDAGAR-SE DA EFETIVA NECESSIDADE DE 

SERVIÇO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO RÉU A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
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IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David 

Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                 São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 

relatório e voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Luciana Ortiz Tavares Costa 

Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

São Paulo, 19 de Agosto de 2010. 

2004.61.84.243812-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294155/2010 - JOAO MILTON BARRETO PRATES (ADV. SP069851 - 

PERCIVAL MAYORGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.13.000353-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301294141/2010 - MARIA APARECIDA DI PIETRO (ADV. SP279345 - 

MARCELO MARTINS FERREIRA, SP091120 - BENEDICTO MARCOS FERREIRA); LUCAS DI PIETRO (ADV.  

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2004.61.84.037552-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301294139/2010 - BENEDITO DOMINGOS PAES DA SILVA (ADV. 

SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2010.63.01.017888-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295841/2010 - YOKO TOYO (ADV. SP172810 - LUMICO TSUTSUI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR. APOSENTADORIA POR IDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 

DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA A COCNESSÃO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso , nos termos do voto do Relator.  Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David 

Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

         São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2005.63.15.002290-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301295849/2010 - MARCOS ANTONIO GOUVEA (ADV. SP198016A - 

MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ROBERTO CARLOS 

SOBRAL SANTOS). III - EMENTA 

  

PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TURMA NACIONAL DE 

UNIFORMIZAÇÃO. NÃO INCIDE IMPOSTO DE RENDA SOBRE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR 

NECESSIDADE DE SERVIÇO, SENDO DISPICIENDO INDAGAR-SE DA EFETIVA NECESSIDADE DE 

SERVIÇO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO RÉU A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

               São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2004.61.84.023293-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301294121/2010 - LEONILDA BERNARDES DOS SANTOS ELOY (ADV. 

SP130889 - ARNOLD WITTAKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III- ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos 

Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 

2006.63.01.015584-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301295852/2010 - IZABEL DE PAULA RODRIGUES(P/ SEU PROC 

DOMINGOS RODRIGUES) (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). III - EMENTA 

  

PREVIDENCIÁRIO. AVERBACAO DE TEMPO DE SERVICO RURAL E CONCESSAO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUICAO. SENTENÇA MANTIDA NOS TERMOS DO ART. 46 DA LEI 9099/91. 

RECURSO DO AUTOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

            Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator.  Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                    São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2005.63.13.000485-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301295851/2010 - LAERCIO ANTONIO TRIVELATO (ADV. SP190519 - 

WAGNER RAUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Ante o exposto, nego provimento ao 

recurso do autor, mantendo integralmente a sentença, nos termos dos arts. 46 e 82 da Lei n.º 9.099/1995. 

                    Deixo de condenar o recorrente nas custas e honorários advocatícios, considerando que este é beneficiário 

de assistência judiciária gratuita e que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já decidiu que a aplicação do disposto nos 

art. 11 e 12 da Lei nº 1.060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda 

Pertence). 

Dispensada a elaboração de ementa, conforme o art. 46 da Lei n.º 9.099/95. 

É o voto. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 
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                 São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2004.61.84.028546-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301294122/2010 - JOSEFA DE OLIVEIRA SOUSA (ADV. SP234153 - 

ANA CRISTINA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III- ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 

2005.63.01.285743-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301295860/2010 - HELIO ALVES OLIVEIRA ANDERSEN (ADV. 

SP204776 - DALMO OLIVEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). III - EMENTA 

CIVEL. REPARAÇAO DE DANOS MORAIS. SAQUE INDEVIDO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO 

AUTOR NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. RECURSO DA RÉ A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do réu, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz 

Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem Dadid Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2010.63.01.011319-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301295843/2010 - MANOEL MESSIAS SILVA MONTEIRO (ADV. 

SP166982 - ELZA CARVALHEIRO, SP241126 - SILVANA GONÇALVES VIEIRA, SP283522 - FATIMA MARIA 

GOMES PEREIRA JULIAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR. CONCESSÃO DE BENEFICIO POR INCAPACIDADE. AUSENCIA DE 

LAUDO PERICIAL. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso , nos termos do voto do Relator.  Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David 

Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

         São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2006.63.01.028175-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301303848/2010 - VALDIRA ALVES SOARES (ADV. SP036063 - EDELI 

DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Observo que, para a adequada análise do mérito do recurso, é necessária a prévia manifestação do órgão técnico sobre 

os argumentos lançados na peça de irresignação. 

Ante o exposto, converto o feito em diligência, para determinar à Contadoria do Judicial que se manifeste sobre as 

alegações deduzidas no recurso, inclusive elaborando os cálculos pertinentes se for o caso. 

É o voto. 
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III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, converter 

o julgamento em diligência, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Fernando Marcelo Mendes, Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni e Bruno César 

Lorencini. 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 (data do julgamento) 

2005.63.01.132193-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301298301/2010 - DANIEL JOSE RODRIGUES (ADV. SP184492 - 

ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Analisando os autos verifico que foram apresentados formulário e laudo técnico referente ao 

período de 03.07.1972 a 11.10.1972 e 18.04.1977 a 02/04.1982. Quanto ao período de 11.03.1988 a 16.03.1999foi 

apresentado formulário DSS8030 ( fls. 25 processo administrativo) e declaração da empregadora informando que não 

tem laudo técnico referente a esse período.  

 Considerando que para o reconhecimento do último período como especial é necessária a apresentação de laudo 

técnico, oficie-se a empresa Transporte e Braçagem Piratininga Ltda, para que no prazo de 20 ( vinte ) dias informe se 

possui laudo técnico referente às suas atividades, ainda que o mesmo não tenha sido elaborado na época do vinculo com 

o autor e se for o caso, apresente o mesmo. 

            Diante de todo o exposto, converto o julgamento em diligência para o fim supramencionado. 

  É o voto. 

  

IV - ACÓRDÃO 

 

            Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, converter o julgamento 

em diligência, nos termos do voto do Juiz Federal Relator.  Vencido o Senhor Juiz Federal Fábio Rubem David Muzel, 

que negava provimento ao recurso. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares 

Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                        São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2007.63.03.007132-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301294108/2010 - NEUSA MAZETI LOURENÇO (ADV. SP103045 - 

ANGELA MARIA CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos 

Juízes Federais Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 

2008.63.11.007506-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301298335/2010 - DAURIS SOARES (ADV. SP093357 - JOSE ABILIO 

LOPES, SP214663 - VANESSA FARIA ALVES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI, SP161106 - CESAR LUIZ DE 

SOUZA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). III - 

EMENTA 

PREVIDENCIARIO.  NÃO CUMPRIMENTO DO V. ACÓRDÃO QUE DETERMINOU A JUNTADA DE 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO DEVIDO CADASTRAMENTO DA DEMANDA.  EXTINÇÃO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO. 

 

IV - ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, extinguir o 

feito sem resolução do mérito, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

               São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIARIO.  NÃO CUMPRIMENTO DO V. ACÓRDÃO QUE DETERMINOU A JUNTADA DE 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO DEVIDO CADASTRAMENTO DA DEMANDA.  EXTINÇÃO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, extinguir o 

feito sem resolução do mérito, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                  São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2008.63.11.000600-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301298332/2010 - NORBERTO ARAGAO (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.000666-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301298334/2010 - JOSE VIDAL DA SILVA (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

2007.63.11.010793-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301298331/2010 - WALDEMIR MORERIA DA SILVA (ADV. SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA). III - EMENTA 

PREVIDENCIARIO.  NÃO CUMPRIMENTO DO V. ACÓRDÃO QUE DETERMINOU A JUNTADA DE  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO DEVIDO CADASTRAMENTO DA DEMANDA.  EXTINÇÃO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, extinguir o 

feito sem resolução do mérito, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

2010.63.01.021546-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301298336/2010 - YOSKIKO SATO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTOS (ADV./PROC. ). III - 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO INOMINADO AINDA EM 

PRIMEIRO GARU DE JURISDIÇÃO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 
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Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, julgar 

improcedente o pedido e CONCEDER a segurança, nos termos do voto do Relator. Luciana Ortiz Tavares Costa 

Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

         São Paulo, 19 de agosto de 2010 ( data do julgamento ). 

  

DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. 

2004.61.84.135823-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301078157/2010 - JOSE CUELHO DE 

ARAUJO (ADV. SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, em virtude do entendimento supramencionado, determino sejam os autos 

encaminhados ao MM. Juiz Relator para que, se entender cabível, exerça juízo de retratação. Atuo com esteio no artigo 

14, § 9º, da Lei nº 10.259/2001. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

  

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE/PREQUESTIONAMENTO.                           

INADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos 

do relatório e voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Luciana Ortiz Tavares Costa 

Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

São Paulo, 19 de Agosto de 2010. 

2009.63.15.011947-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293878/2010 - LUIZ OSORIO PEREIRA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.011527-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293881/2010 - AFONSO DE ABREU E SILVA (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.011523-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293882/2010 - ROBERTO GOMES (ADV. SP112591 

- TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.011368-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293883/2010 - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS 

(ADV. SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.010366-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293885/2010 - LUIZ CARVALHO (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.18.004283-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293862/2010 - LASARO JOSE DE ANDRADE 

FILHO (ADV. SP278847 - ROBERTA MAGRIN RAVAGNANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.17.005656-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293869/2010 - NAIR BERBEM COSTA (ADV. 

SP184389 - JOSE CARLOS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.18.004820-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293888/2010 - EURIPEDES PINHEIRO DE LIMA 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.003044-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293863/2010 - ANA APARECIDA FERRETO (ADV. 

SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.17.005948-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293867/2010 - JOSE PEDRO CISCARE (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005159-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293872/2010 - EVA DA GRACA OLIVEIRA (ADV. 

SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.004526-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293873/2010 - AILTON JORGE VASCONCELOS 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.004220-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293874/2010 - VILMA SOARES WEISS (ADV. 

SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA, SP254494 - ANDRE GAMBERA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003835-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293875/2010 - JOAO DE AQUINO (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.15.010012-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293886/2010 - SEBASTIAO FERREIRA (ADV. 

SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.18.003961-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293889/2010 - MARIA SOLA ALONSO (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.005020-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293861/2010 - JOSE VICENTE DELFINO (ADV. 

SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.17.006122-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293866/2010 - LOURIVAL VIEIRA PEREIRA (ADV. 

SP153958A - JOSE ROBERTO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005929-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293868/2010 - WALDEMAR ALVES (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001819-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293876/2010 - JOAO PAULO MEDINA (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.18.005313-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293887/2010 - ANGELA MARIA MARINHO (ADV. 

SP200953 - ALEX MOISÉS TEDESCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 26/798 

2008.63.03.008871-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293860/2010 - LUIZ PINTO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.17.006569-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293864/2010 - JOSE MOGI (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.006271-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293865/2010 - MANUEL ANTONIO LOPES (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005563-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293871/2010 - ROQUE MOREIRA (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005583-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293870/2010 - JOAO GRIGORINE (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.15.011862-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293879/2010 - JOAO JOSE DOS SANTOS (ADV. 

SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.011839-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293880/2010 - VERA LUCIA VALIM DOS SANTOS 

(ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.011195-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293884/2010 - MARIVALDO SIQUEIRA GOMES 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2004.61.84.543287-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301294130/2010 - MOACIR SANTIAGO (ADV. 

SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos 

juízes: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2010 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE/PREQUESTIONAMENTO.                           

INADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 4ª 

Turma Recursal da Subseção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos 

do relatório e voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Luciana Ortiz Tavares Costa 

Zanoni, Fernando Marcelo Mendes e Fábio Rubem David Muzel. 

São Paulo, 19 de Agosto de 2010. 

2005.63.01.353966-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293893/2010 - CARLOS ALBERTO LOPES (ADV. 

SP067351 - EDERALDO MOTTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2005.63.01.287383-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293894/2010 - JOSE FRANCISCO MIRANDA 

JUNIOR (ADV. SC015319 - RICARDO GONÇALVES LEÃO, SP244372 - ANA PAULA DE CARVALHO, 

SP276492 - RICARDO GONÇALVES LEÃO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP153151 - CRISTINA 

CARVALHO NADER). 

2005.63.01.287373-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301293895/2010 - WEMERSON EUZEBIO (ADV. 

SC015319 - RICARDO GONÇALVES LEÃO, SP244372 - ANA PAULA DE CARVALHO, SP276492 - RICARDO 

GONÇALVES LEÃO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP179322 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO, 

SP179608 - ADRIANE DOS SANTOS). 

2004.63.07.000128-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301294111/2010 - MARIA VALENTINA FARACO 

COLOFATI (ADV. SP187619 - MARCO ANTONIO PINCELLI DA SILVA); KARLA FARACO COLOFATI (ADV. 

SP187619 - MARCO ANTONIO PINCELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.01.316024-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301294120/2010 - JOAO CAETANO PAVILHAO (ADV. 

SP201959 - LETICIA DE LIMA CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. 

NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO PARA COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO AO AGENTE AGRESSIVO 

RUÍDO. ACOLHIDOS OS EMBARGOS OPOSTOS PELO AUTOR APENAS PARA ACLARAR O ACÓRDÃO. 

IV - ACÓRDÃO 

 

            Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos 

de declaração opostos pelo autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Senhores 

Juízes Federais: Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Fábio Rubem David Muzel e Fernando Marcelo Mendes. 

                               São Paulo, 19 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.17.000305-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301298314/2010 - ANTÔNIO LUIZ DE OLIVEIRA 

(ADV. SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO, SP058350 - ROMEU TERTULIANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO 

INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2005.63.01.161679-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301298312/2010 - CIRIO HONORIO DA SILVA (ADV. 

SP156245 - CELINA CLEIDE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

  

DECISÃO TR 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em inspeção. 

 São Paulo, 26 de Fevereiro de 2010. 

2005.63.06.006983-4 - DECISÃO TR Nr. 6301041139/2010 - HILDA SIMONE DOS SANTOS TEIXEIRA 

FRANCISCO (ADV. SP218158 - SANDRA REGINA DE CARVALHO SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 
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2005.63.15.005992-1 - DECISÃO TR Nr. 6301040924/2010 - AGOSTINHO VALLERINI FILHO (ADV. SP198016A 

- MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP107277 - REINER 

ZENTHOFER MULLER). 

2005.63.15.002290-9 - DECISÃO TR Nr. 6301040934/2010 - MARCOS ANTONIO GOUVEA (ADV. SP198016A - 

MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ROBERTO CARLOS 

SOBRAL SANTOS). 

2005.63.01.350347-1 - DECISÃO TR Nr. 6301041378/2010 - SYLVIA TOJAR PEZZUTO (ADV. SP182668 - 

SANDRA REGINA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2005.63.03.019650-7 - DECISÃO TR Nr. 6301041218/2010 - FELIPE ANTONIO DAS NEVES (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.03.004910-9 - DECISÃO TR Nr. 6301041274/2010 - ANTONIO CARLOS MATIOLI (ADV. SP070737 - 

IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.132193-6 - DECISÃO TR Nr. 6301041563/2010 - DANIEL JOSE RODRIGUES (ADV. SP184492 - 

ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.15.000279-0 - DECISÃO TR Nr. 6301040940/2010 - PEDRO AVELINO DE PROENÇA (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI, SP289914 - REBECA ROSA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.13.000485-9 - DECISÃO TR Nr. 6301040955/2010 - LAERCIO ANTONIO TRIVELATO (ADV. SP190519 - 

WAGNER RAUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2005.63.05.002104-0 - DECISÃO TR Nr. 6301041152/2010 - RENE BARBOSA (ADV. SP122374 - REYNALDO 

AMARAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.15.003095-5 - DECISÃO TR Nr. 6301040932/2010 - EDSON ESPIRITO SANTO (ADV. SP022523 - 

MARIA JOSE VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.01.285743-1 - DECISÃO TR Nr. 6301041470/2010 - HELIO ALVES OLIVEIRA ANDERSEN (ADV. 

SP204776 - DALMO OLIVEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328).  

*** FIM *** 

  

DESPACHO TR 

2004.61.84.135823-6 - DESPACHO TR Nr. 6301048619/2010 - JOSE CUELHO DE ARAUJO (ADV. SP162958 - 

TÂNIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). VISTOS, EM INSPEÇÃO. 

 

São Paulo, 03 de março de 2010. 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001532 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2008.63.01.051610-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301302217/2010 - OLGA FIGUEIREDO 

AUGUSTO (ADV. SP176456 - CELSO LUIZ GOMES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Isto posto, RECONHEÇO A PRESCRIÇÃO DO DIREITO DA 

PARTE AUTORA, nos termos do artigo 269, IV, do CPC. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa. 

P.R.I. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2008.63.01.003307-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301238333/2010 - SIVAL HENRIQUE 

ARAUJO (ADV. SP106882 - WAGNER LUIZ DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, julgo extinto o feito sem exame de mérito, com esteio nos artigos 267, VI, do 

Código de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

  

  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
  

2008.63.01.003307-9 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301061906/2010 - SIVAL HENRIQUE ARAUJO (ADV. 

SP106882 - WAGNER LUIZ DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Da análise dos autos, depreende-se que o autor não foi intimado do termo de redesignação 

de audiência de 08/09/2009, tendo em vista o aviso de recebimento negativo anexado aos autos. 

Assim, determino a intimação pessoal do autor, por oficial de justiça, do decidido naquele termo, sob pena de extinção 

do feito sem apreciação do mérito. 

Deixo, por ora, de marcar data para a realização de nova audiência de conhecimento de sentença. Na hipótese de êxito 

na intimação do autor, tornem os autos para marcação de nova audiência. Caso contrário, tornem os autos para extinção 

do feito. 

Cumpra-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA PRIMEIRA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 30/08/2010 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001536 

ACÓRDÃO 

2005.63.15.000510-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301305870/2010 - LUIZ ALBERTO ZANARDO (ADV. SP101789 - EDSON 

LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 
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LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - NÃO HÁ INCONSTITUCIONALIDADE NA APLICAÇÃO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. 

RECURSO DO INSS CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA EXTRA PETITA. NULIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 

515, §3º, DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA CONVERTIDO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ANTES DO 

ADVENTO DA LEI Nº 9876/99. LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 91% PARA 100%. 

RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. SENTENÇA NULA E AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, declarar a 

nulidade da sentença e, no mérito, julgar a ação improcedente, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. 

Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee, Marcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio 

Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010(data do julgamento). 

2006.63.06.009635-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310608/2010 - ANTONIO JOSE DE LIMA ROSA (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.06.009634-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310609/2010 - JOAO ANTONIO NETO (ADV. SP163436 - FLORIANE 

POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB ANTERIOR A MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

INEXISTENTE. IRRETROATIVIDADE DA LEI. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e 

Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.17.004047-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310421/2010 - MARIA DA CONCEIÇÃO REIS MARGIOTTA (ADV. 

SP195257 - ROGÉRIO GRANDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.063831-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310431/2010 - IRINEU GARCIA DE OLIVEIRA (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2010.63.17.000709-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310407/2010 - JOAO MARTINS LUCENA (ADV. SP205766 - 

LEANDRO JACOMOSSI LOPES ALVIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2010.63.03.003823-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310413/2010 - ANTONIO FRANCISCO LEDOLINI (ADV. SP163764 - 

CELIA REGINA TREVENZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.01.047998-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310432/2010 - MOYSES RIBEIRO DE OLIVEIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2010.63.15.003651-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310408/2010 - PASQUAL DE VERALDO MIOM (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.03.003824-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310412/2010 - ALEXIS GAZZOLI (ADV. SP220637 - FABIANE 

GUIMARÃES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.17.006616-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310419/2010 - JOSE MOGI (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.10.004405-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310425/2010 - IVO MEDINA (ADV. SP213727 - KARINA CRISTIANE 

MEDINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.18.006152-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310415/2010 - ELZA JULIETA DA SILVA (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.004436-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310416/2010 - OSMAR FRANCISCO GAIA (ADV. SP241055 - LUIZ 

AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.003911-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310417/2010 - JOSE IRINEU SILVERIO DE FREITAS (ADV. 

SP200513 - SILVIA FREITAS FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.000872-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310418/2010 - LIONIDAS BRAZ (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO 

DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.17.004236-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310420/2010 - JOSE NAZARENO MACEDO (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001695-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310423/2010 - ANTONIO ARAUJO TORRES (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.039588-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310433/2010 - ELSIO MACEDO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.002147-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310422/2010 - JOSE CARLOS SOUZA (ADV. SP139389 - LILIAN 

MARIA FERNANDES STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.09.006181-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310426/2010 - MARIO CLAUDIO LOCATELLI (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.005597-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310427/2010 - WALDEMAR JOSE FLORENTINO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.03.002365-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310414/2010 - PEDRO GERALDO (ADV. SP111922 - ANTONIO 

CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.001633-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310404/2010 - ANTONIA BARBOSA CUSTODIO (ADV. SP168906 - 

EDNIR APARECIDO VIEIRA, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.04.000196-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310406/2010 - EVA COSTA INOCENCIO (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2010.63.04.002156-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310410/2010 - MARIA APARECIDA TRAUZOLA ROSON (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2010.63.04.000318-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310411/2010 - SEBASTIAO APARECIDO RODRIGUES (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.007548-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310428/2010 - ANTONIO TRESSO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.007450-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310429/2010 - VALDEMAR LUCHETTI (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2010.63.15.000351-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310409/2010 - JOSE EUFRASIO NETO (ADV. SP147590 - RENATA 

GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.10.005630-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310424/2010 - JOAO EDMUNDO MARTINATTI (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.04.004112-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310430/2010 - ROSA MARIA DE LIMA (ADV. SP208436 - PATRICIA 

CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. PENSÃO POR MORTE. DIB POSTERIOR À MP 1523-9/97. O 

PRAZO DECADENCIAL RECAI SOBRE O BENEFÍCIO DERIVADO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO DENTRO DO 

PRAZO DECENAL. DECADÊNCIA. INEXISTENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e 

Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.10.010310-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310439/2010 - JOANA APARECIDA DAVID MARGUTTI (ADV. 

SP193119 - BRUNA ANTUNES PONCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.010312-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310438/2010 - NOEMIA RODRIGUES (ADV. SP055217 - NIVALDO 

BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003115-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310440/2010 - ALICE RAUTER FONTANARI (ADV. SP167143 - 

ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002673-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310441/2010 - DIRCE TAVOLARO MENDES (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.052511-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310442/2010 - CARMEN LUCIA ODDONE (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. INCIDÊNCIA DO § 5º DO ART. 29 DA LEI Nº 8.213/91. 

1. Não havendo períodos intercalados de contribuição entre a concessão de um benefício e outro, não se aplica o 

disposto no § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuja incidência se dá somente na hipótese do inc. II do seu art. 55. 

2. Agiu corretamente o INSS ao aplicar o artigo 36, parágrafo 7º do Decreto 3.048/99, posto não se tratar de gozo 

intercalado de auxílio-doença, entendimento que vem sendo reiteradamente firmado pelas 5ª e 6ª Turmas do Superior 

Tribunal de Justiça. 

3. Recurso do INSS provido para julgar improcedente o pedido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar 

provimento ao recurso da Autarquia Federal, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Vencida a Juíza Federal 

Kyu Soon Lee, que negaria provimento ao recurso em razão de ser a data de início do benefício posterior à vigência da 

Lei nº 9.876/99. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e 

Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2008.63.01.035811-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307832/2010 - MARIA HELENA GUIMARAES (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.056682-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307833/2010 - ROQUE SANTOS (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.056568-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307834/2010 - MARIA DO CARMO ALVES PAPA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.056539-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307835/2010 - JOCILANDI DE OLIVEIRA LIMA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 
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2004.61.84.492857-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301323964/2010 - JOSE LUIZ DE ANDRADE (ADV. SP130155 - 

ELISABETH TRUGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO, MEDIANTE 

LAUDO PERICIAL, DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE INSALUBRE DE FORMA HABITUAL E PERMANENTE 

NO PERÍODO DE 24/01/1983 A 22/01/2003 (DER). NÃO CUMPRIMENTO DA IDADE MÍNIMA NECESSÁRIA. 

RECURSO DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO. 

                                                                                  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar parcial provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora Designada. Vencido o Relator Sorteado Fábio Rubem David 

Müzel, que dá parcial provimento ao recurso para converter o período especial somente até 28/05/1998.  Participaram 

do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee, Marcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David 

Muzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. PREENCHIMENTO CONCOMITANTE DOS 

REQUISITOS EXIGIDOS EM LEI. DISPENSABILIDADE. MARCO TEMPORAL DA APURAÇÃO DA 

CARÊNCIA. DATA EM QUE FOI IMPLEMENTADA A IDADE. RECURSO PROVIDO. 

  1. Para concessão de aposentadoria por idade, não é necessário que os requisitos exigidos pela lei sejam preenchidos 

simultaneamente, sendo irrelevante o fato de que o obreiro, ao atingir a idade mínima, já tenha perdido a condição de 

segurado.  

  2. O marco temporal da apuração da carência mínima necessária é a data em que foi implementada a idade mínima. 

Precedente TNU: PU nº 2005.72.95.01.7041-4. Relator: Juiz Federal Otávio Henrique Martins Port. DJe:03/10/2009. 

  3. É irrelevante, para aferição do período de carência exigido para a concessão de aposentadoria por idade, que o 

segurado não conte, quando do cumprimento do requisito etário, com todas as contribuições mensais exigidas por lei. 

Precedente: TNU: Processo nº 2008.70.53.001663-2. Relator: Juiz Federal José Antonio Savaris. J: 08/04/2010) 

4. Recurso da parte autora provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio 

Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.03.001405-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301313072/2010 - LAURA ZANIVAN BEVILACQUA (ADV. SP059298 - 

JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.001088-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301313073/2010 - PASQUINA DE BACCO PARRON (ADV. SP122397 - 

TEREZA CRISTINA M DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.000445-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301313074/2010 - DIVINA CORREA PROZILLO (ADV. SP172842 - 

ADRIANA CRISTINA BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.03.007493-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301313076/2010 - OSWALDO SIGNORI (ADV. SP136473 - CELSO 

AUGUSTO PRETTI RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.06.000675-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301313121/2010 - OLGA JANSISKI SANERIP (ADV. SP168152 - MARCO 

AURÉLIO NAKANO, SP051548 - IOLANDA KAZUE TONINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.01.024943-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301313124/2010 - NEUZA BERTHA BRUNHEROTTO (ADV. SP195284 - 

FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.11.001619-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301313130/2010 - JOSEFA BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP132186 - 

JOSE HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.03.010492-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301313133/2010 - LEONOR SCHINZARI SPERANDIO (ADV. SP122397 - 

TEREZA CRISTINA M DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.02.005050-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301313406/2010 - MARIA AUGUSTA CARVALHO DA SILVA (ADV. 

SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. NÃO PREENCHIMENTO DA CARÊNCIA 

MÍNIMA NECESSÁRIA. RECURSO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro 

Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.069480-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301313326/2010 - JOSEFA SOUZA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. PREENCHIMENTO CONCOMITANTE DOS 

REQUISITOS EXIGIDOS EM LEI. DISPENSABILIDADE. MARCO TEMPORAL DA APURAÇÃO DA 

CARÊNCIA. DATA EM QUE FOI IMPLEMENTADA A IDADE. OBRIGAÇÃO DO EMPREGADOR NO 

RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECURSO PROVIDO. 

  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio 

Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. INCLUSÃO DO 13º NO PERÍODO BÁSICO DE 

CÁLCULO ANTES DE 16.04.1994. RECURSO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por maioria, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal 

Relator. Vencida a Juíza Federal Substituta Kyu Soon Lee, que lhe negava provimento. Participaram do julgamento os 

Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 
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2009.63.04.007479-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301323205/2010 - MOACIR VAZ DE LIMA (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.007403-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301323206/2010 - ARISTIDES FERMINO (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.007113-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301323208/2010 - JOSE CLAUDIO GALVANI (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.006905-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301323209/2010 - LUIZ ANTONIO DE LIMA (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.006807-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301323212/2010 - PEDRO LEITE CAMARGO (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.006717-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301323214/2010 - OTAVIO BELARMINO (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.006687-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301323215/2010 - EDSON TROMBONI (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2005.63.01.104612-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301305874/2010 - JOSE DO VALE (ADV. SP151699 - JOSE ALBERTO 

MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III. EMENTA 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 34 DO ESTATUTO DO IDOSO DEVE SER 

INTERPRETADO DE FORMA EXTENSIVA, PARA COMPORTAR A EXCLUSÃO NO CÁLCULO DA RENDA 

FAMILIAR “PER CAPITA” DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE VALOR EQUIVALENTE A 1 (UM) 

SALÁRIO MÍNIMO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conhecer e 

dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. 

Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2010.63.09.000126-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301313632/2010 - LEONTINA TORCINI DE CAMPOS (ADV. SP289096A 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB POSTERIOR À MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

AJUIZAMENTO FORA DO PRAZO DECENAL. RECURSO DO INSS PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e 
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Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem 

David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.170159-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301323555/2010 - GILDASIO RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP167186 - 

ELKA REGIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.05.001310-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301323525/2010 - BENEDITO APARECIDO DOS SANTOS (ADV. 

SP213227 - JULIANA NOBILE FURLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.01.351975-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301313417/2010 - NOCILIA DA SILVA FERREIRA (ADV. SP162864 - 

LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. DOCUMENTOS APRESENTADOS SOMENTE 

NA DATA DA AUDIÊNCIA. ALTERAÇÃO DA DIB PARA A DATA DA AUDIÊNCIA. RECURSO DO INSS 

PROVIDO. 

   

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro 

Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.050330-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301305861/2010 - IONES VIEIRA SANDI (ADV. SP180523 - MARIA 

HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III- EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. MECÂNICO EXPOSTO A 

AGENTES NOCIVOS.  (item 1.2.11 do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64). 

IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Vencido o Juiz Federal Substituto Relator quanto 

à aplicação da correção monetária e dos juros de mora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu 

Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.061736-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301313606/2010 - JACOB ZUMERKORN (ADV. SP272050 - CRISTIANE 

DA SILVA TOMAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 
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PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB ANTERIOR A MP 1523-9/97. 

DECADÊNCIA. INEXISTENTE. IRRETROATIVIDADE DA LEI. RECURSO NÃO MERECE SER CONHECIDO 

O RECURSO QUANDO AS RAZÕES RECURSAIS SE ENCONTRAM TOTALMENTE DISSOCIADAS DO 

CONTIDO NA SENTENÇA. RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO E RECURSO DO INSS NÃO 

CONHECIDO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora e não conhecer do recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal 

Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee,  Marcio Ferro Catapani (Suplente) e 

Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto (data do julgamento). 

2006.63.17.000917-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301305868/2010 - MARIA DAS GRACAS SILVA (ADV. SP171843 - ANA 

CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). Diante do exposto, dou provimento ao 

recurso da parte autora, para reformar a sentença e reconhecer o direito da autora à pensão por morte, desde a data do 

requerimento administrativo (05/01/2006), com o pagamento dos valores atrasados, observado o limite de 60 (sessenta) 

salários mínimos, na data de ajuizamento da ação, observando-se na apuração desse valor a soma das prestações 

vencidas com 12 (doze) prestações vincendas. 

Após o trânsito em julgado, os autos devem ser remetidos para a Contadoria Judicial, a fim de que o demonstrativo dos 

valores atrasados seja elaborado, observando-se o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, na data de ajuizamento da 

ação, observando-se na apuração desse valor a soma das prestações vencidas com 12 (doze) prestações vincendas 

(artigo 1º da Lei n. 10.259/2001, combinado com o § 3º do artigo 3º da Lei n. 9.099/95 e, ainda, com o artigo 39 da Lei 

n. 9.099/95), devidamente atualizados. 

 

DOS JUROS - ARTIGO 1º F - VOTO VENCEDOR 

 

No que toca à forma de fixação dos juros deve ser observado o Manual de Orientação de Procedimentos para os 

cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho de Justiça Federal por meio da Resolução 561 DE 02/07/2007, 

capítulo IV - Liquidação de Sentença, o qual determina no item 1.3 Nota 3: “Os juros de mora também incidem sobre as 

parcelas do principal vencidas antes do seu termo inicial; item 3.2: Os juros são contados a partir da citação, salvo 

determinação judicial em outro sentido excluindo-se o mês de início e incluindo-se o mês da conta, no percentual de 1% 

ao mês, de forma simples, conforme jurisprudência do STJ ( ERESP N. 247.118-SP)”. 

Ressalte-se que a previsão constante do 1º F, da Lei 9.494/97, com redação introduzida pela Lei 11.960/2009 somente 

tem aplicação às ações ajuizadas após a edição desta lei (29/06/2009), o que não se verifica no caso em tela. Neste 

sentido, ressalta-se a posição do STJ nos ED no Recurso Especial nº 1.056.388-SP (2008/0102677-0). 

 Depois da elaboração dos cálculos, deverá ser dada vista às partes, e não havendo objeção fundamentada, será expedido 

ofício requisitório. 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 

10.259/2001, DETERMINO QUE O INSS CUMPRA OBRIGAÇÃO DE FAZER e efetue a implantação do benefício 

de pensão por morte, a partir de 1º de setembro de 2010, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se, com 

urgência. 

Não é devido o pagamento de honorários de advogado, eis que apenas o recorrente vencido deve arcar com os ônus da 

sucumbência, nos moldes do caput do artigo 55 da Lei n. 9.099/95. 

É o voto. 

     

III. EMENTA 
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PENSÃO POR MORTE. PEDIDO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE DESDE O REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. FALECIDO HAVIA PREENCHIDO OS REQUISITOS PARA RECEBER APOSENTADORIA 

POR IDADE NA DATA DO ÓBITO.  RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Vencido o Juiz Federal Substituto Relator quanto 

à aplicação da correção monetária e dos juros de mora, uma vez que determinava a incidência do percentual de 12% 

(doze por cento) ao ano até a data da entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F da 

Lei n. 9.494/97. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e 

Fábio Rubem David Müzel. 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.135412-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301305872/2010 - MANOEL FLORENTINO DE SOUZA (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). IV -  ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conhecer e 

dar provimento ao recurso do INSS, para reformar a sentença e julgar improcedentes os pleitos veiculados na vestibular, 

nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro 

Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.345049-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301305869/2010 - CICERO ANDRADE (ADV. SP214174 - STÉFANO DE 

ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III -  ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conhecer e 

dar parcial provimento ao recurso da parte autora, para o fim de anular a sentença “extra petita” e julgar improcedentes 

os pedidos veiculados na exordial, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.19.003733-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301313568/2010 - EXPEDITO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP149491 - 

JOEL GOMES LARANJEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB POSTERIOR A MP 1523-9/97. AÇÃO AJUIZADO DENTRO 

DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e 

Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

FGTS - JUROS PROGRESSIVOS. RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. A Jurisprudência aponta a favor da tese de que a obrigação da instituição gestora renova-se a cada prestação em que 
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se recusou a proceder à capitalização dos juros, renovando-se, assim, o prazo prescricional. Somente ocorre a prescrição 

das parcelas anteriores aos 30 (trinta) anos da data do ajuizamento da ação. Nesse sentido há vários julgados do E. STJ e 

da E. Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais. 

2. No caso concreto, a parte autora preenche os requisitos para o deferimento do pedido de incidência de juros 

progressivos, razão pela qual a sentença de primeiro grau deve ser reformada, pois a prescrição não atingiu todas as 

parcelas vencidas, o que permite julgar parcialmente procedente a pretensão do recorrente. 

3. Fica prejudicado o Incidente de Uniformização de jurisprudência, pois a contrariedade restou superada, nos termos do 

§ 9.º do art. 14, combinado com o art. 15, ambos da Lei n.º 10.259/2001. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, adequar o acórdão 

recorrido ao entendimento firmado pela Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, Turma Nacional de 

Uniformização e pela Turma Regional de Uniformização da 3ª Região, e dar parcial provimento ao recurso interposto 

pela parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Fabio Rubem David Müzel e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2006.63.10.012142-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307740/2010 - ANTONIA PELOSI NOGAROTTO (ADV. SP143871 - 

CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

2006.63.10.009947-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307741/2010 - JOANA FRUGOLI CALIXTO (ADV. SP143871 - 

CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

2006.63.10.009479-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307742/2010 - SIDNEI POLLITI (ADV. SP143871 - CARLOS RENATO 

MONTEIRO PATRICIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

*** FIM *** 

2007.63.03.002310-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301313308/2010 - JOSEPHA FERRARI SANCHES (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. IDADE MÍNIMA IMPLEMENTADA SOB A 

ÉGIDE DO ART. 32 DO DECRETO Nº 89.132/84. CARÊNCIA MÍNIMA DE 60(SESSENTA) CONTRIBUIÇÕES. 

RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio 

Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.06.006573-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301308143/2010 - OSWALDO FERNANDES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP135396 - CARLOS CESAR SPOSITO CAMARGO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). III- EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE VALOR DO BENEFÍCIO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. FORMULÁRIO 

E LAUDO TÉCNICO EXISTENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Na seara previdenciária, o direito apresenta-se adquirido no momento em que o segurado implementa as condições 

indispensáveis para a concessão do benefício, independentemente de apresentar o requerimento em data posterior. 

2. A verificação do tempo de serviço especial deve ser baseada na legislação em vigor no momento da prestação do 

trabalho e não do momento do requerimento da aposentadoria. 

3. O autor esteve exposto a agente nocivo ruído de 87 dB no período de 01/01/1967 a 31/10/1971, segundo formulário e 

laudo juntados. 

4. As diferenças decorrentes da revisão são devidos a partir da data do ajuizamento da ação, quando foram apresentados 

os formulários e laudos pertinentes. 

5. Impossibilidade de se retirar o período em que o autor contribuiu individualmente na classe 01, posto que excluído 
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esse período, não reúne tempo mínimo para a aposentadoria. 

6. Recurso da parte autora parcialmente provido.                         

 

 IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso do Autor, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu 

Soon Lee, Marcio Ferro Catapani e Fabio Rubem David Müzel. 

               São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TERMO de ADESÃO. LC 110/01. FIRMADO ACORDO 

EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

INOCORRÊNCIA. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Vencido o Juiz Federal Márcio Ferro 

Catapani, que negaria provimento ao recurso. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon 

Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2008.63.02.006796-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307752/2010 - ROQUE GALLICO (ADV. SP197844 - MARCELO DE 

REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

2008.63.02.004764-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307753/2010 - ELIANA DE LIMA (ADV. SP197844 - MARCELO DE 

REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

2008.63.02.003919-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307754/2010 - CLAUDECY FERREIRA (ADV. SP186351 - LUIZA 

TERESA SMARIERI SOARES, SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2008.63.02.003906-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307755/2010 - SERGIO ANGELO DA SILVA (ADV. SP186351 - 

LUIZA TERESA SMARIERI SOARES, SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2008.63.02.003902-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307756/2010 - ANTONIO AMARO MILAN (ADV. SP186351 - LUIZA 

TERESA SMARIERI SOARES, SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI).  

*** FIM *** 

2007.63.02.014105-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307757/2010 - SEBASTIAO FERREIRA DE SOUZA FILHO (ADV. 

SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). III - EMENTA 

 

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TERMO de ADESÃO. LC 110/01. FIRMADO ACORDO 

EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

INOCORRÊNCIA. 
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IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Vencido o Juiz Federal Márcio Ferro 

Catapani, que negaria provimrnto ao recurso. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon 

Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. INCLUSÃO DO 13º NO PERÍODO BÁSICO DE 

CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator Designado, vencida a Juíza Federal Substituta Kyu Soon Lee, que 

lhe negava provimento. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Kyu 

Soon Lee e Fabio Ruben David Muzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2010.63.04.001625-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301311037/2010 - LAERTE DE OLIVEIRA (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.007225-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301311038/2010 - EDUARDO MAZZINI (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2010.63.09.000128-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310481/2010 - CLEUSA DE MIRANDA MANTOANI (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB ANTERIOR A MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

INEXISTENTE. IRRETROATIVIDADE DA LEI. A REGRA INSERTA NA NOVA REDAÇÃO DO ART. 1-F DA 

LEI Nº 9494/97 SOMENTE DEVE INCIDIR NAS AÇÕES AJUIZADAS POSTERIORMENTE À ENTRADA EM 

VIGOR DA LEI Nº 11.960/09.  RECURSO DO INSS PARCIALMENTE PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso do INSS,  nos termos do 

voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani 

(Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.04.002329-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301323710/2010 - LUIZ CARLOS DE SOUSA CUSTODIO (ADV. 

SP123820 - LUIS ROBERTO MARTINS BARNABE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio 

Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

EMENTA: AÇÃO PROCESSADA SOB O RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. RECURSO DE 

SENTENÇA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. MANUTENÇÃO DA 

SENTENÇA. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem 

David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.04.004856-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301323587/2010 - RITA CASSIA PEREIRA (ADV. SP179896 - LUCIANA 

DE CASTRO SICILIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.08.000209-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301323651/2010 - DIRCE PAULINO (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.000535-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301323682/2010 - MAYARA APARECIDA ROSA DE CAMPOS (ADV. 

SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA); ANGELA MARIA LUCAS ROSA (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos declaratórios opostos pelo INSS, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento 

o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.07.001658-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307523/2010 - IRACEMA DOS SANTOS MARTINS (ADV. SP038423 - 

PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA, SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO, SP180667 - 

NATANAEL FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.18.000699-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307525/2010 - MARIA CONCEBIDA DE JESUS (ADV. SP184288 - 

ANGÉLICA APARECIDA DE ABREU CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.17.006075-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307526/2010 - MARIA DA CONCEIÇÃO COSTA (ADV. SP161795 - 

NILDA DA SILVA MORGADO REIS, SP197061 - ELIANA JUNKO WATARI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004872-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307527/2010 - SANTA LIBERATA CELEGATO FACCIO (ADV. 

SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.16.001431-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307529/2010 - HELVECIO RODRIGUES SOBRINHO (ADV. SP189185 

- ANDRESA CRISTINA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.15.007136-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307530/2010 - MARIA DE LOURDES MIRANDA ALEXAMDRE 

(ADV. SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.14.004521-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307531/2010 - ANNA FURLAN MILLER (ADV. SP144561 - ANA 

PAULA CORREA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003781-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307532/2010 - NATALINA ZORZATI DO AMARAL (ADV. SP130243 

- LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.01.036414-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307534/2010 - JOSE SERAPILHA (ADV. SP193578 - DULCINÉA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.08.005358-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307538/2010 - LUZIA DEPAULA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.05.001622-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307539/2010 - ISMAEL DE MORAIS (ADV. SP141845 - ARLETE 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.05.000734-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307540/2010 - CATHARINA DE AZEVEDO FERREIRA (ADV. 

SP117499 - PAULO KUCZNIER FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.04.000768-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307541/2010 - MARIA APARECIDA DE GODOI (ADV. SP251836 - 

MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.010188-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307542/2010 - APARECIDA MARIA VIEIRA (ADV. SP092922 - 

NELSON XAVIER DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007960-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307543/2010 - MARIA JOSE ORLANDINI DA SILVA (ADV. 

SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.011801-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307544/2010 - IGNEZ ZOCOLARO DA SILVA (ADV. SP161512 - 

VICENTE DE CAMPOS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.14.002802-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307546/2010 - ABILIO FLORIANO DA SILVA (ADV. SP143109 - 

CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.01.024246-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307547/2010 - ELODIA ALMENDROS SISTO (ADV. SP179566 - 

ELISÂNGELA DA SILVA MEDEIROS FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.08.002765-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307520/2010 - MARIA APARECIDA LEITE MIRANDA (ADV. 

SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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2008.63.07.007013-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307521/2010 - ANGELA APARECIDA GEROLDI (ADV. SP274119 - 

LUIS ALBERTO NEGRÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.001212-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307522/2010 - MARCELO APARECIDO BALDINI (ADV. SP213898 - 

GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.17.009648-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307446/2010 - JOEL CAMPOS DE ARAUJO (ADV. SP078572 - 

PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.10.000663-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307448/2010 - JOAO POMPEU (ADV. SP179535 - RUI DOUGLAS 

MINATEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.000666-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307449/2010 - OTAVIO MAGRIM (ADV. SP179535 - RUI DOUGLAS 

MINATEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009120-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307450/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP149054 - 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.001546-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307451/2010 - ARLINDO SCADOLIN (ADV. SP279367 - MILENE 

ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.17.003437-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307452/2010 - NELY DE OLIVEIRA SOUSA (ADV. SP168748 - 

HELGA ALESSANDRA BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.10.004754-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307454/2010 - PEDRO ADAO DE ALMEIDA (ADV. SP214960 - 

BEATRIZ FERREIRA SÁ, SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002887-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307455/2010 - GERALDO BANDEIRA DE SOUZA (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.19.001126-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307477/2010 - ANA CAROLINA DOS PASSOS SILVA (ADV. 

SP215572 - EDSON MARCO DEBIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

2007.63.10.015734-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307480/2010 - WALDEMAR PROVENZANO (ADV. SP104812 - 

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.054511-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307481/2010 - MARIA DE LOURDES STAMATO DE CAMILIS (ADV. 

SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.06.014227-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307484/2010 - DIONISIO MARQUES DAS NEVES (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.010984-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307485/2010 - IVAILDES FERREIRA MACHADO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES, SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 46/798 

2008.63.01.047384-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307488/2010 - ALAIS CEZARI CALATAYUD (ADV. SP186695 - 

VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045835-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307489/2010 - BENEDITO RODRIGUES DE PAULA FILHO (ADV. 

SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045234-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307490/2010 - SUELY DE FATIMA ELIAS (ADV. SP254746 - CINTIA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042277-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307491/2010 - MIGUEL MARCHENA FERNANDEZ (ADV. SP186695 

- VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042272-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307492/2010 - SEBASTIAO AUGUSTO MARTINS (ADV. SP186695 - 

VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041134-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307493/2010 - ADEMAR DA SILVA CAMPOS (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038624-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307494/2010 - MASSAYUKI HIGA (ADV. SP096231 - MILTON DE 

ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038036-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307495/2010 - CLAUDIO FRONETE GONCALVES (ADV. SP261185 - 

TELMA REGINA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033513-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307498/2010 - HELIO FIALHO (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA 

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.032776-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307499/2010 - JOSE DE FRANCA GALDINO (ADV. SP152190 - 

CLODOALDO VIEIRA DE MELO, SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031286-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307500/2010 - MARIA DOLORES DE AZEVEDO (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.015882-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307503/2010 - BENJAMIM JULIAO MADEIRO JUNIOR (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.003707-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307444/2010 - DANIEL BASTIVANJI FILHO (ADV. SP078572 - 

PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2009.63.17.003406-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307445/2010 - EUCLYDES FERRER DE ALMEIDA (ADV. SP222663 - 

TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.03.007263-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307447/2010 - NABOR BANIN (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.17.003727-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307453/2010 - MARTHA CARVALHO DA SILVA (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.01.012327-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307456/2010 - LAURO AZEVEDO BARBOSA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012337-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307457/2010 - ANTONIO GERALDO VALENCA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012371-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307458/2010 - WANDA DA SILVA CORDEIRO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.03.004573-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307459/2010 - PEDRO GUMIERO (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.006645-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307460/2010 - NUN ALVARES DE ARAUJO E SILVA (ADV. 

PR031879 - PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.15.006936-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307461/2010 - ALCINIO SANTIAGO (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.049248-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307462/2010 - JOSE DE ALMEIDA FERNANDES (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.18.001536-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307463/2010 - CARLOS ROBERTO XAVIER (ADV. SP074491 - JOSE 

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.03.002230-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307464/2010 - EDUARDO NICOLUCCI GOMES (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003872-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307465/2010 - ALEXANDRE GERALDO COLZATTO - ESPOLIO 

(ADV. SP282686 - PAULO EDUARDO BORDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.15.003730-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307466/2010 - MANOEL FONTES (ADV. SP132067 - MARCIO 

AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.01.049924-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307467/2010 - EBRANDINA SOARES ROLIM (ADV. SP149054 - 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052462-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307468/2010 - POLIDORO VALVASORI (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.014459-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307469/2010 - MIZAEL ANTONIO FIUZA (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.004900-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307470/2010 - ARCY MILIONI (ADV. SP200072 - CRISTIANE DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.003798-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307471/2010 - JOSE BENEDITO DE CAMARGO (ADV. SP238982 - 

DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.049207-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307472/2010 - LUIZ GIAMPAGLIA (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052541-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307473/2010 - PASCHOAL CAZORLA (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049720-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307474/2010 - MANOEL MAZUCATO AZINHEIRA (ADV. SP077160 - 

JACINTO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049011-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307475/2010 - SEBASTIANA APARECIDA DE MACEDO COELHO 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.020273-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307476/2010 - RUTH FERNANDES DO NASCIMENTO LOPES (ADV. 

SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.18.000776-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307478/2010 - MARIA DE LOURDES SILVEIRA QUEIROZ (ADV. 

SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.10.016400-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307479/2010 - JOAQUIM RIBEIRAO GARCIA (ADV. SP141104 - 

ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.02.013606-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307482/2010 - BENEDITO DE ALMEIDA (ADV. SP183610 - 

SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.014436-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307483/2010 - HILDA PASQUALI GARCIA (ADV. SP256766 - 

ROBERTO AUGUSTO LATTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.06.012615-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307486/2010 - GETULIO VERISSIMO DOS SANTOS (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO, PR041133 - TUHUANA ODILA MACEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.01.036785-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307496/2010 - ELZA VARGAS DE OLIVEIRA (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.029140-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307501/2010 - MARGARET ELIZABETH BRAY (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.07.004786-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307506/2010 - ANTONIO LORENCON SOBRINHO (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.01.020336-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307508/2010 - JOSE CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Fabio Rubem David Müzel e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2007.63.07.003614-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301308034/2010 - ELIANA MARIA RODRIGUES (ADV. SP212706 - 

ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.); MARIA JOSÉ DE MORAES FRANQUE 

(ADV./PROC. SP068286 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES). 

2008.63.04.001671-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301308035/2010 - IRENE CARDOSO BALDO (ADV. SP168100 - 

VAMBERTO BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.011496-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301308036/2010 - MARIA MADALENA DA SILVA (ADV. SP049981 - 

MARIO MOREIRA CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.19.000416-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301308038/2010 - DEOLINDA CARDOSO PEREIRA (ADV. SP194125 - 

AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

2007.63.14.000560-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301308039/2010 - NEUZA LUZIA CAVALARI (ADV. SP160709 - MARIA 

SANTINA ROSIN MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.03.010537-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301308040/2010 - ANTONIA RAMOS (ADV. SP149770 - CREUSA 

REGINA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 50/798 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB POSTERIOR À MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

AJUIZAMENTO FORA DO PRAZO DECENAL. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora Designada. Vencida a Juíza Relatora Sorteada Elidia Aparecida de Andrade Correa, que dá provimento 

ao recurso. Participaram do julgamento os Juízes Federais Elidia Aparecida de Andrade Correa, Kyu Soon Lee  e 

Márcio Ferro Catapani (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.10.010421-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310768/2010 - EVA NEISE APARECIDA MELONI (ADV. SP050628 - 

JOSE WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009696-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310770/2010 - JOSE LEITE DOS SANTOS (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009394-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310771/2010 - GERVASIO REMEDI (ADV. SP050628 - JOSE WILSON 

PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2005.63.01.356136-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307806/2010 - ARMANDO PAIVA (ADV. SP208021 - ROBSON 

MARQUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. COMPROVADA A CARÊNCIA MÍNIMA 

NECESSÁRIA PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CESSAÇÃO INDEVIDA NA ESFERA 

ADMINISTRATIVA. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro 

Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.058785-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307442/2010 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV.  ) X JOSE MANOEL VIEIRA (ADV./PROC. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS 

SANTOS). 

2004.61.84.390248-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307443/2010 - JOSE CARLOS GONÇALVES CAMPOS (ADV. 

SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.003095-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307441/2010 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV.  ) X EDITH FILIPE ALVES (ADV./PROC. SP119755 - LUCIANA GUIMARAES 

GOMES RODRIGUES).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

  PROCESSO CIVIL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE EXTINGUIU O 

FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO IMPROVIDO. 

   

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio 

Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.04.003869-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307808/2010 - JOSEFINA DE BRITO (ADV. SP251563 - ESTÉR 

ANARELLI DE MIRANDA, SP253320 - JOSÉ LUIZ VIEGAS DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.005444-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307810/2010 - PEDRO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.007226-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307807/2010 - MARIA DE SOUZA AQUINO (ADV. SP039925 - 

ADONAI ANGELO ZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.18.004291-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307809/2010 - TEREZA GOMES DOS SANTOS FERREIRA (ADV. 

SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. 

Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2009.63.01.035019-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307965/2010 - CRISTIANE CENCI (ADV. SP289096A - MARCOS 

ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.03.011360-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307966/2010 - MOYSES ANDRE BITTAR (ADV. SP059298 - JOSE 

ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.067743-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307993/2010 - DIMAS PAULINO FIGUEIREDO (ADV. SP049837 - 

VALTER LAERCIO CAVICHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023495-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307994/2010 - TEREZA FERREIRA DA SILVA BASTOS (ADV. 

SP084734 - CATERINA GRIS DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.01.048041-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301305860/2010 - SEBASTIAO INACIO DA SILVA (ADV. SP097980 - 

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III-  ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. 

Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2009.63.04.004055-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301306829/2010 - ISOLINA PICCIANO LANCA (ADV. SP218745 - 

JEFFERSON RODRIGO CHIAMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.003403-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301306830/2010 - IRACI GONCALES DA COSTA (ADV. SP162507 - 

ERASMO RAMOS CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.02.006906-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301306831/2010 - VERA LUCIA DA SILVA SANTOS (ADV. SP220099 - 

ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.039842-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301306832/2010 - CONCEICAO TRUDES BENEVENTO (ADV. SP227320 

- JOSE DIVINO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.14.000601-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301306980/2010 - JURACI DA SILVA TIBURCIO (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.01.033588-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301306982/2010 - MARIA DE FATIMA LEMOS (ADV. SP214158 - 

PATRICIA PARISE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.03.002454-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307262/2010 - MARLI SUSETE SILVA (ADV. SP116692 - CLAUDIO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2007.63.10.017860-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307265/2010 - GIZA DE CARVALHO (ADV. SP198643 - CRISTINA 

DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.003744-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307266/2010 - AMELIA CARDELIQUIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.08.003099-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307267/2010 - ANGELA MARIA NICOLAU (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI).  

*** FIM *** 

2010.63.04.001539-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301313604/2010 - ROBERTO PAULO DA COSTA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - EMENTA 

GRATIFICAÇÃO NATALINA. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. LEI 

VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.870/1994. 

NÃO INCLUSÃO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da 

Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro 

Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE (AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ). NÃO DEMONSTRADO O PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES, O 

SEGURADO NÃO FAZ JUS À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. SENTENÇA MANTIDA NOS TERMOS DO ART. 

46 DA LEI Nº. 9.099/95. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. 

Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.06.005587-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307557/2010 - MARIA VIANA DA SILVA (ADV. SP157159 - 

ALEXANDRE DUMAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2009.63.04.004940-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307558/2010 - GISLAINE GUEDES CARDOZO (ADV. SP270120 - 

ANDREIA APARECIDA SOUZA ALVES BAUNGARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.17.005380-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307559/2010 - LUIS TENORIO DA SILVA (ADV. SP203794 - JOSÉ 

EDUARDO GUTIERREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.01.017902-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307560/2010 - MARIA RODRIGUES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES, SP263151 - MARIA DE FATIMA TEIXEIRA GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.004397-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307563/2010 - REJANE ALCANTARA CABRAL (ADV. SP068622 - 

AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.02.009647-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307565/2010 - VALDIR APARECIDO DA SILVA LEBRE (ADV. 

SP174491 - ANDRÉ WADHY REBEHY, SP212876 - ALLAN CARLOS MARCOLINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.045805-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307566/2010 - EDNA MARIA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP213216 

- JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.20.003626-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307568/2010 - FABIO MARTINS SILVA (ADV. SP133936 - LINCOLN 

FARIA GALVAO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO).  

*** FIM *** 

2005.63.06.007536-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301323531/2010 - APARECIDA CASASSA ZAPAROLLI (ADV. SP209611 

- CLEONICE MARIA DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento aos recursos, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem 

David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III -  ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. 

Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.350785-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301305863/2010 - CECI ARGENTINO (ADV. SP059080 - ONELIO 

ARGENTINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.05.001213-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301305865/2010 - LIZETE DO NASCIMENTO SILVA (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.06.002755-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301305866/2010 - FRANCISCO PEREIRA DUARTE (ADV. SP089472 - 

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.06.005639-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301305867/2010 - NEUSA FERREIRA GOMES (ADV. SP181108 - JOSÉ 

SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.01.120242-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301305873/2010 - JESUITO RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.85.020001-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301305864/2010 - MARIA IRANI PEREIRA (ADV. SP176366 - ADILSON 

MARTINS DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III -  ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.03.001256-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307550/2010 - ANTONIO APARECIDO RAVANELLI (ADV. SP101789 

- EDSON LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.11.000849-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307551/2010 - JOSE CARLOS CORREA ALVES (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.11.006512-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307554/2010 - ANTONIO ALBERTO CORREIA PEREIRA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.006498-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307555/2010 - JOSE MARIA DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.06.006344-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307556/2010 - ALCEU DE OLIVEIRA (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2007.63.01.052226-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307552/2010 - ANTONIA GONCALVES (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.052206-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307553/2010 - EUCLIDES SOUZA CRUZ (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.12.002195-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301323404/2010 - EUCLIDES FAGUNDES GALVAO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem 

David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS NÃO CABE RECURSO CONTRA 

DECISÃO, DE QUALQUER NATUREZA. PROFERIDA EM SEDE EXECUÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Juiz 
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Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem 

David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.03.016712-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301323400/2010 - OSMAR DE OLIVEIRA (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2004.61.84.259463-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301323401/2010 - JOSE FERNANDES DA SILVA (ADV. SP159490 - 

LILIAN ZANETTI, SP205600 - ERIKA THAIS THIAGO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA ENTRADA 

EM VIGOR DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1523-9. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. . Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem 

David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.09.005457-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301323162/2010 - MARIA DOS SANTOS GOMES NOBRE (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.06.007763-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301323164/2010 - IVONE MARTINS DA COSTA (ADV. SP288759 - 

HENRIQUE GREGORIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.005968-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301323165/2010 - FATIMA MORGANTI PINHEIRO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.01.031118-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301323169/2010 - JOAQUIM ALVES EVANGELISTA (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.07.000724-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301323163/2010 - OTAVIANO MONTEIRO DE SOUZA (ADV. SP213306 

- ROBERTO COUTINHO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.04.005455-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301323166/2010 - JOAO WALTER FACCA (ADV. SP247227 - MARIA 

ANGÉLICA STORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.02.012093-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301323167/2010 - ENCARNACION FRANCO BERNARDI (ADV. 

SP157208 - NELSON ANTONIO GAGLIARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.19.002976-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301323171/2010 - RUBENS GONCALVES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.17.007657-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301323172/2010 - OSVALDO SARAVALLE (ADV. SP183929 - PATRÍCIA 

YOSHIKO TOMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.007082-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301323173/2010 - MANOEL FRANCISCO SOBRINHO (ADV. SP078948 - 

SERGIO MILLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2003.61.85.006675-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301313649/2010 - JAYR MARCELINO DE ARAUJO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - ACÓRDÃO 

              Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel( Suplente). 

              São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.024638-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301306983/2010 - DAYSE MAGDA FALAVINHA FERREIRA (ADV. 

SP253007 - RITA DE CASSIA MARTINS SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2005.63.01.313549-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301313600/2010 - CARLOS CARDOSO DE OLIVEIRA (ADV. SP143502 - 

RODRIGO MARMO MALHEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO VALOR 

DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. LEI Nº 9.032/95. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. NÃO 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. NECESSIDADE DE PRÉVIA ESTIPULAÇÃO DA FONTE DE 

CUSTEIO. VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO RETROATIVA DE NOVA LEGISLAÇÃO AOS BENEFÍCIOS EM 

MANUTENÇÃO. RECURSO DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE CONHECIDO E  IMPROVIDO. 

  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conhecer 

parcialmente do recurso, negando-lhe provimento, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee,  Marcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David 

Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto (data do julgamento). 

2005.63.03.000286-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301313596/2010 - CICERO MARIANO DOS SANTOS (ADV. SP204917 - 

ELIANE MARIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 
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PROCESSO CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

                                                                                  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, não conhecer do 

recurso, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee, 

Marcio Ferro Catapani (Suplente), Márcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente) . 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.09.002801-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301311004/2010 - ANTONIO RIBEIRO NASCIMENTO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP237786 - CRISTIANE 

FONSECA ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. INCLUSÃO DO 13º NO PERÍODO BÁSICO DE 

CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator Designado, vencida a Juíza Federal Substituta Kyu Soon Lee, que 

lhe dava provimento. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Kyu Soon 

Lee e Fabio Ruben David Muzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.12.004375-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301310670/2010 - DIRCEU OLEGARIO PEREIRA (ADV. SP076337 - 

JESUS MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Não caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial 

produzida nos autos, não faz jus a parte autora ao restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, 

tampouco à aposentadoria por invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.011034-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301323468/2010 - WILLZA SHEYLA CASTRO ANDRADE (ADV. 

SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem 

David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 
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APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36, § 7º 

DO DECRETO N.3.048/99. APLICABILIDADE. 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator Designado, vencida a Juíza Federal Substituta Kyu Soon Lee, que 

lhe dava provimento. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani,  Kyu Soon 

Lee e Fabio Ruben David Muzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.02.007010-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301311019/2010 - MILTON PAIAO (ADV. SP171349 - HELVIO 

CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.056232-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301311154/2010 - ADRIANA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.03.002017-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301311156/2010 - JOSE ANTUNES BISPO (ADV. SP175546 - REGINA 

HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.083101-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301311157/2010 - PAULO SERRA DO NASCIMENTO (ADV. SP243311 - 

ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.054349-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301311158/2010 - LUZIA ANTONIO SISCARI SGARLATA (ADV. 

SP201673 - CLAUDIA FREIRE CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.18.002520-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301311144/2010 - JOEL GRACE (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.002510-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301311145/2010 - ALIPIO NOGUEIRA (ADV. SP206257 - CELSO 

GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.002088-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301311146/2010 - CARLOS ROBERTO CAETANO (ADV. SP206257 - 

CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.002087-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301311147/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA (ADV. 

SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.000332-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301311148/2010 - FRANCISCO CESAR PRADO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.02.013141-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301311149/2010 - JOAQUIM APARECIDO DE SOUZA (ADV. SP144661 - 

MARUY VIEIRA, SP258056 - AUGUSTO ZANCAN GOMES, SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 
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VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.008544-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301311150/2010 - MARIA JOSE FERREIRA DIAS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.010347-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301311151/2010 - JAIRO CHIQUITO BANDEIRA (ADV. SP261800 - 

ROSELI MARIANO CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.010052-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301311152/2010 - ELIO DUARTE MENDES (ADV. SC009399 - CLAITON 

LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.009785-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301311153/2010 - AURINO LIANDRO DOS REIS (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2005.63.01.275737-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307606/2010 - SEITI ISHI (ADV. SP115476 - EMILIO TADACHI 

SHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III. EMENTA 

CORRETO O CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA QUE 

DESCONSIDERA OS VALORES RECOLHIDOS EM DESCONFORMIDADE COM A ESCALA DE SALÁRIOS-

BASE, POR DESCUMPRIMENTO DOS INTERSTÍCIOS LEGAIS, NOS MOLDES DO ARTIGO 29, §§ 10, 11 E 12 

DA LEI n. 8.212/91, VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos declaratórios, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. NÃO CUMPRIMENTO DA CARÊNCIA 

MÍNIMA NECESSÁRIA, CONFORME TABELA PROGRESSIVA DO ART. 142 DA LEI Nº 8.213/91. A 

CARÊNCIA DE 60(SESSENTA) CONTRIBUIÇÕES SOMENTE SE APLICA AOS CASOS EM QUE O 

REQUISITO IDADE FOI IMPLEMENTADO ATÉ 1992 POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL. RECURSO DA 

PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

   

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio 

Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.06.003410-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307788/2010 - MARIA REGINA RODRIGUES ALVES (ADV. 

SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.17.003004-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307789/2010 - VANDA PARAJARA BELARMINO (ADV. SP210946 - 

MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2009.63.17.000580-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307790/2010 - MARIO JOSE FLORENCIO (ADV. SP173437 - 

MÔNICA FREITAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.04.005827-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307791/2010 - CREUSA COSTA DA SILVA (ADV. SP161960 - 

VALERIA CRISTINA ESPARRACHIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.01.034423-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307792/2010 - MARIA ANALIA RIBEIRO (ADV. SP279184 - SUELI 

APARECIDA AYO SALUSTIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.018392-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307793/2010 - AIR DA PAIXAO DOS SANTOS PIMENTEL (ADV. 

SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.000209-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307794/2010 - MARISA DA APARECIDA PINTO SANCHES (ADV. 

SP169254 - WILSON BELARMINO TIMOTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.06.005340-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307795/2010 - ANTONIO DE ALMEIDA LACERDA (ADV. SP163656 

- PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.01.032568-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307796/2010 - MARIA DO NASCIMENTO DOS SANTOS (ADV. 

SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.024262-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307797/2010 - MARIA JOSE DOS SANTOS GUEDES (ADV. SP142774 

- ALESSANDRA SANT'ANNA BORTOLASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.02.010904-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307798/2010 - THEREZINHA FRANCISCO DE OLIVEIRA PEREIRA 

(ADV. SP082554 - PAULO MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2008.63.02.003120-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301323577/2010 - ELCIO ROSA (ADV. SP171204 - IZABELLA PEDROSO 

GODOI PENTEADO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. TETO LIMITADOR. BASE DE CÁLCULO. PRIMEIRO 

REAJUSTE. CONSTITUCIONALIDADE DO LIMITE IMPOSTO PELOS ARTS. 29, §2º E 33, DA LEI N.º  

8.213/91. PRECEDENTE DO STF. AS ALTERAÇÕES DO VALOR-TETO INSCULPIDAS PELAS ECS. 20/98 E 

41/03 NÃO REFLETEM SOBRE OS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE. PRIMEIRO REAJUSTE 

DO BENEFÍCIO.  CÁLCULO SOBRE O VALOR DA RMI. PRECEDENTE DA TNU. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal 

Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani 

(Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 62/798 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB POSTERIOR À MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

AJUIZAMENTO FORA DO PRAZO DECENAL. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e 

Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.06.011357-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301313551/2010 - JOSE MIGUEL ALEXANDRE BULBOVAS (ADV. 

SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.02.009587-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301313546/2010 - ALCEU ROBERTO DE SOUZA (ADV. SP023445 - JOSE 

CARLOS NASSER, SP101909 - MARIA HELENA TAZINAFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.10.010441-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301313549/2010 - OSWALDO DE OLIVEIRA (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009457-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301313550/2010 - FRANCISCO BRIATO (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.09.006092-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301313545/2010 - ANTONIO PEREIRA XAVIER (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.17.003009-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301313541/2010 - OLESIO CARIATI (ADV. SP092528 - HELIO 

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.18.005314-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301313547/2010 - ADAO NUNES DA SILVA (ADV. SP200953 - ALEX 

MOISÉS TEDESCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2010.63.03.001464-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301313539/2010 - JOSE DE SOUSA (ADV. SP168906 - EDNIR 

APARECIDO VIEIRA, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004702-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301313537/2010 - JOSIAS ALVES DOURADO (ADV. SP270078 - 

GIOVANNA LUCIA MACEDO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.15.003973-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301313538/2010 - OSVALDO RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP191444 - 

LUCIMARA MARQUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.009036-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301313544/2010 - DOMINGOS HONORIO DE PAULA (ADV. SP201381 - 

ELIANE PEREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.010027-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301313548/2010 - ROBERTO TEIXEIRA FERREIRA (ADV. SP022523 - 

MARIA JOSE VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

  

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. INCIDÊNCIA DO § 5º DO ART. 29 DA LEI Nº 8.213/91. 

1. Não havendo períodos intercalados de contribuição entre a concessão de um benefício e outro, não se aplica o 

disposto no § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuja incidência se dá somente na hipótese do inc. II do seu art. 55. 

2. Agiu corretamente o INSS ao aplicar o artigo 36, parágrafo 7º do Decreto 3.048/99, posto não se tratar de gozo 

intercalado de auxílio-doença, entendimento que vem sendo reiteradamente firmado pelas 5ª e 6ª Turmas do Superior 

Tribunal de Justiça. 

3. Recurso da parte autora a que se nega provimento. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Vencida a Juíza Federal Kyu Soon 

Lee, que daria provimento ao recurso em razão de ser a data de início do benefício posterior à vigência da Lei nº 

9.876/99. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio 

Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2008.63.01.056396-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307864/2010 - EUCLIDES CORREA FILHO (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.17.007530-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307865/2010 - LEONOR CRUZ DE LARA LIMA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO, SP162486 - RONALDO ANTONIO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO 

ANDRÉ). 

2007.63.01.070623-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307866/2010 - CARLOS DE JESUS DOS SANTOS (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059934-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307867/2010 - GIL GARCIA DOS SANTOS (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059880-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307868/2010 - AMINTAS SILVA ROSA (ADV. SP247022 - VICTOR 

HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059854-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307869/2010 - ANTONIA EVANGELISTA (ADV. SP247022 - VICTOR 

HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059803-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307870/2010 - BARTOLOMEU DA SILVA (ADV. SP247022 - VICTOR 

HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.059762-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307871/2010 - SEVERINO RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP247022 

- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059714-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307872/2010 - RAIMUNDO DE JESUS MARAMBAIA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059684-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307873/2010 - ANTONIO BENEDITO GONCALVES (ADV. SP247022 

- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059673-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307874/2010 - VICENTE GUEDES FERREIRA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059573-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307875/2010 - PAULO ALVES ABRANTE (ADV. SP247022 - VICTOR 

HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059505-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307876/2010 - JONAS RAFAEL DE SOUZA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059445-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307877/2010 - ESMAIDES JOSE DOS SANTOS (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.057303-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307878/2010 - EBER CHEBARO (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO 

LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.056758-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301307879/2010 - FRANCISCO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.056710-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307880/2010 - EUCLIDES ANSELMO DE CASTILHO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.048535-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307881/2010 - ANTONIO SOARES DA SILVA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.048521-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307882/2010 - DIVINO DE OLIVEIRA PASSOS (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.047636-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307883/2010 - JOSE BASTOS DA SILVA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.044598-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307884/2010 - APARECIDO DE SOUZA MACEDO (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.027967-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307885/2010 - MANUEL VIEIRA DE LIMA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.027914-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307886/2010 - SEVERINO MATIAS ALEIXO (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.027850-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307887/2010 - UBIRACY LIRIO PASSOS (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2008.63.07.005010-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301306981/2010 - AUGUSTO BRAZ DA SILVA (ADV. SP144037 - 

SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.01.021393-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301306984/2010 - MAFALDA GONÇALVES (ADV. SP132186 - JOSE 

HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.15.001754-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301306986/2010 - NEUZA NOGUEIRA MAMEDES (ADV. SP198476 - 

JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2006.63.01.086230-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301313410/2010 - ANITA TURA FURST MASTROIANNI (ADV. 

SP289061 - THIAGO RODRIGUES DOS SANTOS, SP270901 - PAULO SILVIO GRIMALDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL. AFASTADA A ALEGAÇÃO DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR EM FASE RECURSAL, 

QUANDO, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, HOUVE A ANÁLISE DO MÉRITO. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro 
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Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- ACÓRDÃO 

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2007.63.01.056183-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301306837/2010 - ALINE SOARES MUNIZ (ADV. SP101934 - SORAYA 

ANDRADE L DE OLIVEIRA); ZEONETE SOARES BONFIM (ADV. SP101934 - SORAYA ANDRADE L DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.07.003272-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301306839/2010 - APARECIDA DE FATIMA ALBINO (ADV. SP143874 - 

CILEA SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.).  

*** FIM *** 

2004.61.84.560653-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301305956/2010 - GERALDO SOUZA LIMA (ADV. SP141372 - ELENICE 

JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). IV - ACÓRDÃO 

    Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da Autarquia Previdenciária., nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2007.63.14.001149-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301306836/2010 - CELIA CORREIA (ADV. SP193911 - ANA LUCIA 

BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.01.094506-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301306838/2010 - ALAIDE FERNANDES DOS ANJOS (ADV. SP132740 - 

IVONETE DE ALMEIDA MOREIRA); MATHEUS EXPEDITO DOS ANJOS (ADV. SP132740 - IVONETE DE 

ALMEIDA MOREIRA); LUCAS MARCIANO DOS ANJOS (ADV. SP132740 - IVONETE DE ALMEIDA 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.06.016011-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301305871/2010 - ROSEMAR CHIMITH (ADV. SP172597 - FERNANDA 

ALEXSANDRA SOVENHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). III -  ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.15.016250-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307264/2010 - IVONE DELGADO DE CARVALHO (ADV. SP236440 - 

MARIO SERGIO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - ACÓRDÃO 

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB POSTERIOR À MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

AJUIZAMENTO FORA DO PRAZO DECENAL. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e 

Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

2010.63.03.002051-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310445/2010 - MARIA NASCIMENTO DA COSTA (ADV. SP289096A 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.15.007734-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310447/2010 - MARIA DE LOURDES ANTUNES COSTA (ADV. 

SP263090 - LETÍCIA SOARES CAPELLARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. NÃO MERECE SER CONHECIDO O RECURSO QUANDO AS RAZÕES RECURSAIS 

ENCONTRAM-SE TOTALMENTE DISSOCIADAS  DO CONTIDO NA SENTENÇA. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, não 

conhecer do recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Kyu Soon Lee,  Marcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto (data do julgamento). 

2006.63.03.004114-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301313689/2010 - DAVID OLIVEIRA LIMA (ADV. SP133605 - ODAIR 

LEAL SEROTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 
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2006.63.11.009271-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301313577/2010 - JOSE LOURENCO ALVES (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

  

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. INCIDÊNCIA DO § 5º DO ART. 29 DA LEI Nº 8.213/91. 

1. Não havendo períodos intercalados de contribuição entre a concessão de um benefício e outro, não se aplica o 

disposto no § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuja incidência se dá somente na hipótese do inc. II do seu art. 55. 

2. Agiu corretamente o INSS ao aplicar o artigo 36, parágrafo 7º do Decreto 3.048/99, posto não se tratar de gozo 

intercalado de auxílio-doença, entendimento que vem sendo reiteradamente firmado pelas 5ª e 6ª Turmas do Superior 

Tribunal de Justiça. 

3. Recurso da parte autora a que se nega provimento. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2008.63.17.000200-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307891/2010 - DARIO JORGE DA SILVA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.057374-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307892/2010 - AMARO LIMA DE PAULA (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056413-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307893/2010 - ISAURA MARIA DE JESUS (ADV. SP247022 - VICTOR 

HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056204-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307894/2010 - NOEMIA SEVERINA BENEDITO (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.17.008217-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307895/2010 - CLAUDIO SALUSTIANO TEIXEIRA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.01.047623-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307896/2010 - JOSE COSTA ALVES (ADV. SP083426 - ANTONIO 

CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.028003-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307897/2010 - PAULO CESAR DE SOUZA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA À APOSENTADORIA 

LEGALMENTE CONSTITUÍDA COM O FIM DE ALTERAR OS FUNDAMENTOS, MEDIANTE ACRÉSCIMO 

DE OUTROS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO AO PERÍODO DE BASE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO. 

RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio 

Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2010.63.15.000563-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301310391/2010 - JULIO ALBERTO DEL CISTIA (ADV. SP162766 - 

PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.01.020567-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310392/2010 - JOSE BIGAI ROCHA (ADV. SP267269 - RITA DE 

CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.050571-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310393/2010 - AURELIO DE BORTOLI (ADV. SP033792 - ANTONIO 

ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2004.61.84.525474-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301305957/2010 - JOSE CAETANO DA SILVA FILHO (ADV. SP146288 - 

SEBASTIAO FERREIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da Autarquia Previdenciária, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.266830-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301313634/2010 - SONIA MOLEIRO MATYAS (ADV. SP161129 - JANER 

MALAGÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - 

EMENTA 

 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. INCLUSÃO DO 13º NO PERÍODO BÁSICO DE 

CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator Designado, vencida a Juíza Federal Substituta Kyu Soon Lee, que 

lhe dava provimento. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani,  Kyu Soon 

Lee e Fabio Ruben David Muzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem 

David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.149042-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301323474/2010 - NILSON MEDRADE DE MATTOS (ADV. SP197543 - 

TEREZA TARTALIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.09.006891-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301323545/2010 - HELENA APARECIDA MARTINS (ADV. SP203300 - 

AFONSO CARLOS DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2005.63.09.007619-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301323548/2010 - MARIA DO SOCORRO DE MOURA PEREIRA (ADV. 

SP215646 - MARCILIO GONÇALVES PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2005.63.11.001880-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301323550/2010 - MARIA SILVIA RUGAI DE MOURA CAMPOS (ADV. 

SP158637 - CAROLINA DE MOURA CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.14.002165-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301323603/2010 - ISABEL ROSANGELA BERNARDELLI ZANINI (ADV. 

SP141065 - JOANA CRISTINA PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO).  

*** FIM *** 

2009.63.11.008923-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301313692/2010 - NORBERTO FARIAS DE RAMOS (ADV. SP219040 - 

ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

                                                                                  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, não conhecer do 

recurso, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee, 

Marcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente) . 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

O APOSENTADO PELO RGPS QUE ESTIVER EXERCENDO OU QUE VOLTAR A EXERCER ATIVIDADE 

ABRANGIDA POR ESTE REGIME É SEGURADO OBRIGATÓRIO EM RELAÇÃO A ESSA ATIVIDADE, 

FICANDO SUJEITO ÀS CONTRIBUIÇÕES DE QUE TRATA A LEI, PARA FINS DE CUSTEIO DA 

SEGURIDADE SOCIAL. AUSENTE A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 12 § 4º, DA LEI Nº 8.212/91. 

RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Kyu Soon 

Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010(data do julgamento). 
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2009.63.11.003784-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310367/2010 - ROSEMARY VILCHEZ RAMOS (ADV. SP193364 - 

FABIANA NETO MEM DE SÁ) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA). 

2009.63.01.021884-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310369/2010 - WILSON PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP170220 - 

THAIS JUREMA SILVA, SP230742 - JOSCELMA VIANA MONTES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO 

DA DÍVIDA ATIVA). 

2008.63.11.004559-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310371/2010 - JOSIAS SALES LIMA (ADV. SP055983 - MANOEL 

ROBERTO HERMIDA OGANDO, SP182995 - MICHEL DOMINGUES HERMIDA, SP120928 - NILTON DE 

JESUS COSTA JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA). 

2008.63.01.055903-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310372/2010 - MARCELO FRANCISCO CAETANO DA SILVA (ADV. 

SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER, SP089049 - RUBENS RAFAEL TONANNI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.038049-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310373/2010 - GIVONILDA DOMINGOS DA SILVA MADRIGRANO 

(ADV. SP252504 - BIANCA DIAS MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2007.63.17.006914-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310374/2010 - ISAIAS RENZETTI (ADV. SP160988 - RENATA 

TEIXEIRA, SP260163 - JEISLA RENZETI MARTINS SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADORA DA FAZENDA). 

2007.63.17.002914-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310375/2010 - SALVADOR DUARTE DOS REIS NETTO (ADV. 

SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA). 

2007.63.11.011377-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310376/2010 - ANTONIO BALBINO LUCAS (ADV. SP182995 - 

MICHEL DOMINGUES HERMIDA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA). 

2007.63.11.006604-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310377/2010 - JOSE PEDRO DE GOUVEIA (ADV. SP193361 - ÉRIKA 

GUERRA DE LIMA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA). 

2007.63.01.080006-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310379/2010 - JOSE DOS REIS (ADV. SP085809 - ADEMAR NYIKOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) 

FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2007.63.01.045849-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310380/2010 - FRANCISCO ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP209917 - 

LEIDICÉIA CRISTINA GALVÃO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2007.63.01.021188-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310382/2010 - IRENE SAUR (ADV. SP066808 - MARIA JOSE 

GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2006.63.01.092651-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310384/2010 - ADEMIR PIRES DE MORAIS (ADV. SP071068 - ANA 

REGINA GALLI INNOCENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2006.63.01.091647-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310385/2010 - JOAO DO CARMO FILHO (ADV. SP214174 - 

STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 72/798 

2006.63.01.086746-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310386/2010 - MICHELE GUZZO (ADV. SP156585 - FERNANDO 

JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2006.63.01.053598-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310387/2010 - APARECIDA ROSA ALMEIDA DA SILVA (ADV. 

SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2006.63.01.016269-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310389/2010 - DIRCEU DE SOUZA MACEDO (ADV. SP101934 - 

SORAYA ANDRADE L DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2009.63.06.003534-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310368/2010 - JOSE OLIMPIO BUENO STORTO (ADV. SP175335 - 

VERA LUCIA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.12.005041-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310370/2010 - ANGELA MARIA MASSELLI OIOLI (ADV. SP101577 - 

BENITA MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.04.002143-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310378/2010 - BENEDITO JOSE APARECIDO DA SILVA (ADV. 

SP063144 - WILSON ANTONIO PINCINATO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR 

CHEFE). 

2007.63.01.022840-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310381/2010 - SUSSUMU YASSUDA (ADV. SP189561 - FABIULA 

CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.02.008078-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310383/2010 - FRANCISCO MENDES ROSA (ADV. SP072262 - 

LEONIRA TELLES FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.01.043356-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310388/2010 - BELCHIOR ARAIS DE OLIVEIRA (ADV. SP187189 - 

CLAUDIA RENATA ALVES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.01.128932-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301305862/2010 - RUBENS TAKENORI ARASHIRO (ADV. SP221630 - 

FERNANDO EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III- EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS COMO DENTISTA 

AUTÔNOMO. EXERCEU ATIVIDADE CONCOMITANTE COMO SEGURADO EMPREGADO, NÃO 

COMPROVANDO A EFETIVA JORNADA DE TRABALHO COMO DENTISTA, O QUE IMPEDE A 

APLICAÇÃO DO ITEM 2.1.3 DO QUADRO ANEXO AO DECRETO n. 53.831/64. 

IV- ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conhecer e 

negar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. 

Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 
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2007.63.14.003862-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301306834/2010 - TEREZA PEREIRA RIGOLDI (ADV. SP186218 - 

ADRIANO GOLDONI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termo do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. ÍNDICES APLICADOS AOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO 

NOS MESES DE DEZ/98, DEZ/2003, JAN/2004.  EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. 

Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data de julgamento). 

2006.63.10.005785-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307778/2010 - EUCLIDES BALSAN (ADV. SP179089 - NEIDE 

DONIZETE NUNES SORIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.004888-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307779/2010 - URBANO PINHEIRO (ADV. SP179089 - NEIDE 

DONIZETE NUNES SORIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.003219-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307780/2010 - MARIA EUNICE BENTO LOURENCO (ADV. SP179089 

- NEIDE DONIZETE NUNES SORIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.006686-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307781/2010 - OCLACIR MESTRINER GONÇALES (ADV. SP179089 - 

NEIDE DONIZETE NUNES SORIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.005675-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307782/2010 - MARIA MAURICIA TALAZZO ROSALEN (ADV. 

SP179089 - NEIDE DONIZETE NUNES SORIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.005615-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301307783/2010 - LUIZ GONZAGA MARQUES DA CUNHA (ADV. 

SP179089 - NEIDE DONIZETE NUNES SORIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.004387-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301307784/2010 - JOAO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP179089 - 

NEIDE DONIZETE NUNES SORIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.002639-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301307785/2010 - DORIVAL DESTRI (ADV. SP179089 - NEIDE 

DONIZETE NUNES SORIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 
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2009.63.10.003664-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301323634/2010 - MAURO RODRIGUES (ADV. SP269033 - ROGERIO 

BEZERRA DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. SENTENÇA EXTRA PETITA. APLICAÇÃO 

DO ART. 515, §3º, DO CPC. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. OS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO 

UTILIZADOS NO CÁLCULO DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS APÓS O ADVENTO DA LEI N.º 8.213/91 

DEVEM SER CORRIGIDOS PELO INPC. ART. 31 DA LEI N.º 8.880/94. SENTENÇA NULA E AÇÃO JULGADA 

IMPROCEDENTE. 

  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, declarar a 

nulidade da sentença e, no mérito, julgar a ação improcedente, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. 

Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee,  Marcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio 

Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010(data do julgamento). 

2007.63.02.001137-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301323608/2010 - NAIR MARRA FLORIANO (ADV. SP239185 - MARCO 

AURÉLIO GABRIELLI, SP246979 - DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. DIB DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO FORA DO 

PERÍODO CONSTANTE NO ART. 144 DA LEI N.º 8.213/91. RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Kyu Soon Lee,  Marcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010(data do julgamento). 

2004.61.86.014956-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301313661/2010 - GILBERTO VAGGIONE (ADV. SP130275 - EDUARDO 

NEVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS  VENCIDAS. PRESCRIÇÃO QUINQUNAL PREVISTA NO ART. 103 DA LEI 

8.213/91. RECURSO DA PARTE AUIORA IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu 

Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel( Suplente). 

              São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.07.002108-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301308140/2010 - EVANDIR BRAZ DOS SANTOS (ADV. SP145484 - 

GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso das partes, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon 

Lee, Marcio Ferro Catapani e Fabio Rubem David Müzel. 

               São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e 
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Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.10.002933-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310551/2010 - MARIO APARECIDO AUGUSTO DA SILVA (ADV. 

SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.11.007070-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310586/2010 - BENEDICTA DOS SANTOS BAPTISTA (ADV. 

SP232035 - VALTER GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.11.003116-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310587/2010 - WALFREDO GARCIA COTA (ADV. SP093821 - 

RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.16.001909-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310595/2010 - MORIHITO MIYAHARA (ADV. SP109760 - 

FERNANDO CESAR ATHAYDE SPETIC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

2006.63.09.002891-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310596/2010 - LOURD ALZIRA DE JESUS (ADV. SP166130 - 

CARLOS MOLTENI NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.01.052532-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310601/2010 - SUMIKO HIGUTI (ADV. SP137401 - MARTA MARIA 

ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.04.002691-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310549/2010 - GERALDO ROMAO FRANCO (ADV. SP187672 - 

ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.09.000354-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310566/2010 - VICENTINA PRADO ROSA (ADV. SP093096 - 

EVERALDO CARLOS DE MELO, SP129197 - CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO, SP139358 - ANA OLIVEIRA 

DO ESPIRITO SANTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.03.008229-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310570/2010 - JOAO SMANIOTO (ADV. SP078619 - CLAUDIO 

TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.011744-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310578/2010 - MARIA LUIZA PONTES (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.084809-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310590/2010 - MANOEL MELLO OLIVEIRA (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.193782-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310604/2010 - IRINEU SARTORI (ADV. SP132594 - ISABEL 

CRISTINA MACIEL SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.060890-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310605/2010 - IDELBRANDO OMENA DE FREITAS (ADV. SP127125 

- SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.349470-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310602/2010 - CAMILA VEDROSSO MASINI (ADV. SP228298 - 

ALINE DE ALENCAR BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.19.001876-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310554/2010 - JOAO LIMA FILHO (ADV. SP241370 - ERIKA 

GUIMARÃES PRADO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

2009.63.17.004875-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310555/2010 - REINALDO DIAGO (ADV. SP206392 - ANDRÉ 

AUGUSTO DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.007370-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310584/2010 - ANDRE GARCIA GARCIA (ADV. SP172083 - 

ASTÉLIO RIBEIRO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.02.012554-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310588/2010 - DELMARE RIBEIRO BACOCCINI (ADV. SP150596 - 

ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.010458-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310589/2010 - PAULO CESAR AFONSO (ADV. SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.045233-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310594/2010 - JOAO DE MORAES BARDUSCO (ADV. SP085646 - 

IOCO MIZUNO, SP085646 - IOCO MIZUNO); DOLORES FERREIRA DOMINGUES BARDUSCO (ADV. 

SP085646 - IOCO MIZUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.04.007301-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310567/2010 - ISELDA MASSOTTI LEMOS (ADV. SP099905 - 

MARIA APARECIDA PEREZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.064835-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310572/2010 - ELOY VERCARA MARTIN FILHO (ADV. SP051887 - 

EUNEIDE PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062529-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310573/2010 - ALCIDES CASSETTI (ADV. SP235286 - CARMINDA 

GERTRUDES ATTANAZIO DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040872-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310575/2010 - MARILDA EBOLI ASSUMPÇAO (ADV. SP072936 - 

NELSON COLPO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.075987-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310591/2010 - IDEONES MANGIALARDO RAMOS DOS SANTOS 

(ADV. SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2010.63.15.005779-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310553/2010 - LUIZ COELHO DE OLIVEIRA (ADV. SP104602 - 

APARECIDA JESUS DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2009.63.11.005258-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301310557/2010 - JOAO AZEVEDO (ADV. SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.15.014122-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310562/2010 - VITOR TEIXEIRA DA SILVA (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.011960-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310563/2010 - MARIA EULINA DO NASCIMENTO SILVA (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.007236-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310581/2010 - RAFAAT NAGIB ZEITOUNE (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.04.006910-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310597/2010 - CLARICE THEODORO MING (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.01.089867-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310547/2010 - JOVENTINO ALVES PEREIRA (ADV. SP115300 - 

EDENIR RODRIGUES DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.003402-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310564/2010 - MIGUEL CABEGI (ADV. SP050628 - JOSE WILSON 

PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.09.005096-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310565/2010 - JOSE FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP255503 - 

EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.01.070581-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301310599/2010 - OLYMPIA DE JESUS MONTEIRO (ADV. SP218405 - 

CERES CREUSA CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.334282-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310603/2010 - SIDNEY BATISTA (ADV. SP170013 - MARCELO 

MONZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.090993-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310598/2010 - ZAIRA GARCIA (ADV. SP112361 - SARA DIAS PAES 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.11.006869-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301310556/2010 - ROSA HELENA PARAVANI (ADV. SP126899 - 

MARCIA RECHE BISCAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.01.016747-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301310560/2010 - SEVERINO DOS SANTOS (ADV. SP167914 - 

ANDERSON SOUZA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.03.012329-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310569/2010 - ZULMIRA LOPES CARECHO (ADV. SP200524 - 

THOMAZ ANTONIO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.01.006919-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310582/2010 - ANDRE ALVES DA SILVA (ADV. SP153041 - JOAO 

MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.034576-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310558/2010 - IRIA DOS ANJOS MARTINS GUERRA (ADV. 

SP134769 - ARTHUR JORGE SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.034439-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301310559/2010 - JOAO FRANCISCO DE SOUSA (ADV. SP179677 - 

RENATA TRAVASSOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.04.003121-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301310568/2010 - ELIAS JOSE IZIDORO (ADV. SP296470 - JULIANA 

TIMPONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.024489-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301310576/2010 - SEVERINO ALBUQUERQUE DOS SANTOS (ADV. 

SP208436 - PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.055598-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301310592/2010 - JOSE GONÇALO (ADV. SP240207A - JOSÉ TANNER 

PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.051351-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301310593/2010 - MARCIA RODRIGUES PEREIRA (ADV. SP240207A - 

JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.069251-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301310600/2010 - OSVALDO JOSÉ BEVILAQUA (ADV. SP208436 - 

PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.04.010467-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307805/2010 - ANNA MATYLDE FRACASSO ANHOLON (ADV. 

SP168100 - VAMBERTO BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. PREENCHIMENTO CONCOMITANTE DOS 

REQUISITOS EXIGIDOS EM LEI. DISPENSABILIDADE. MARCO TEMPORAL DA APURAÇÃO DA 

CARÊNCIA. DATA EM QUE FOI IMPLEMENTADA A IDADE. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 

  1. Para concessão de aposentadoria por idade, não é necessário que os requisitos exigidos pela lei sejam preenchidos 

simultaneamente, sendo irrelevante o fato de que o obreiro, ao atingir a idade mínima, já tenha perdido a condição de 

segurado.  

  2. O marco temporal da apuração da carência mínima necessária é a data em que foi implementada a idade mínima. 

Precedente TNU: PU nº 2005.72.95.01.7041-4. Relator: Juiz Federal Otávio Henrique Martins Port. DJe:03/10/2009. 

  3. É irrelevante, para aferição do período de carência exigido para a concessão de aposentadoria por idade, que o 

segurado não conte, quando do cumprimento do requisito etário, com todas as contribuições mensais exigidas por lei. 

Precedente: TNU: Processo nº 2008.70.53.001663-2. Relator: Juiz Federal José Antonio Savaris. J: 08/04/2010) 

4. Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro 

Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 
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2009.63.01.030220-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301307440/2010 - UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV.  ) X SIMONE 

MACIEL SAQUETO (ADV./PROC. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS). IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo legal, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

CIVIL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. CORREÇÃO DE PIS/PASEP. NATUREZA TRIBUTÁRIA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. INTELIGÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32 E DO 

DECRETO LEI Nº 2.052/83. RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

                                                                                                                                                                 

IV - ACÓRDÃO 

              Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

              São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.11.000330-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301307775/2010 - LUEMAR CELSO TIBURCIO (ADV. SP120338 - 

ANDREA PINTO AMARAL CORREA, SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. DR. NELSON LINS E SILVA ALVARES PRADO). 

2008.63.11.000905-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301307776/2010 - HUGO SALVADOR COVIELLO (ADV. SP121340 - 

MARCELO GUIMARAES AMARAL) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. DR. NELSON LINS E SILVA 

ALVARES PRADO).  

*** FIM *** 

2004.61.84.317579-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301305959/2010 - JOSE ANTONIO CLARETTE MENEGHEL (ADV. 

SP126022 - JOAO ANTONIO BOLANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). IV - ACÓRDÃO 

  

                                      Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, 

decide a Primeira Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento 

o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

                                       São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.048972-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301313615/2010 - BETTY MARTINS DE MOURA (ADV. SP048867 - 

PLINIO PORFIRIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA CITRA PETITA. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DO 

BENEFÍCIO. BENEFÍCIO CONCEDIDO POSTERIORMENTE À LEI Nº 9.032/95. FALTA DE INTERESSE DE 

AGIR. ÍNDICES NÃO ACOLHIDOS PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA. PROCESSO JULGADA 

PARCIALMENTE EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO E, NO MAIS, RECURSO DA PARTE AUTORA 

IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, julgar parcialmente extinto o 

feito sem resolução do mérito e, no mais, negar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David 

Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento a Excelentíssimos 

Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.17.004376-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301322287/2010 - FRANCISCO FABRICIO GOMES PEREIRA (ADV. 

SP293027 - EDUARDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.06.001690-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301322288/2010 - LUIZA VITORIA SILVA LOPES PASSOS (ADV. 

SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.01.015303-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301322289/2010 - EDSON ROGERIO MOREIRA DA SILVA (ADV. 

SP124009 - VALDELICE IZIDORIA PEDREIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008997-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301322290/2010 - JOAO CARLOS DA SILVA (ADV. SP096238 - RENATO 

YASUTOSHI ARASHIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.002333-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301322291/2010 - HENRIQUE GONCALVES FERREIRA (ADV. SP260816 

- TIRSON GONÇALVES GOVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.13.001391-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301322293/2010 - MATHEUS TAVARES RAUSCH (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL, SP131000 - ADRIANO RICO CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). 

2008.63.11.005705-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301322294/2010 - RICARDO SANTOS BARRETO - REPRES. P/ (ADV. 

SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.08.005829-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301322295/2010 - ZELIA MOLLER (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO 

DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.000494-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301322296/2010 - CRISTIAN RODRIGUES (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.07.006127-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301322297/2010 - RAFAEL ALVES MACHADO (ADV. SP170553 - JOSÉ 

OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.05.002149-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301322298/2010 - FABIO RAMOS DA COSTA (ADV. SP270730 - 

RAQUEL JOELLICE SANTOS DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.15.011615-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301322299/2010 - JOAO BENEDITO DIAS FERRAZ (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2009.63.07.002557-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301322301/2010 - MARIA DE LOURDES PEREIRA (ADV. SP211735 - 

CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.06.002237-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301322302/2010 - STEPHANY APARECIDA DA SILVA (ADV. SP166911 

- MAURICIO ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA 

ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2009.63.04.002292-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301322303/2010 - VERA LUCIA ALVARENGA (ADV. SP241171 - 

DANIELA APARECIDA FLAUSINO NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.002158-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301322304/2010 - MARIA LEDA DE SOUZA (ADV. SP233407 - VIVIANI 

ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.02.007789-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301322306/2010 - ELZA DE LOURDES DUARTE VAZ (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA CONVERTIDO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ANTES DO 

ADVENTO DA LEI Nº 9876/99. LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 91% PARA 100%. 

RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto pela parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee, Marcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel 

(Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto de 2010(data do julgamento). 

2008.63.17.002158-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301350949/2010 - MARIA DAS DORES DE CARVALHO (ADV. SP175057 

- NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.001697-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301350950/2010 - RITA APARECIDA ALVES DA SILVA (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.001308-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301350951/2010 - ISAURA FELIPE MARQUI (ADV. SP175057 - NILTON 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.057343-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301350953/2010 - SINVAL GOMES DOS SANTOS (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056243-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301350954/2010 - JOAO CARLOS PAES (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056199-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301350955/2010 - SEBASTIÃO ALANCARDEK DA SILVA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.09.004552-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301350956/2010 - PERCIVAL JOSÉ MOREIRA (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.02.008262-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301350952/2010 - JOÃO CALIL (ADV. SP171720 - LILIAN CRISTINA 

BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2005.63.01.306129-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301323523/2010 - HELIO ROBERTO MESSIAS (ADV. SP125436 - 

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

III - ACÓRDÃO 

                   Determino que o processo em epígrafe fique adiado. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.13.001208-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301322348/2010 - DIVA ALVES PEREIRA (ADV. SP208182 - ALINE 

CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o julgamento em 

diligência, nos termos do voto da Exma. Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento a Excelentíssimos Juízes 

Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.050241-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301307570/2010 - JOSIMAR DE AMORIM CABALINI (ADV. SP222666 - 

TATIANA ALVES, SP239851 - DANIELA PAES SAMPAULO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III -  ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.051916-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301307041/2010 - SAMUEL FRANCISCO DE MORAIS (ADV. SP026886 - 

PAULO RANGEL DO NASCIMENTO, SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL DO N BONAFE 

FONTENELLE) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, extinguir o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.07.003993-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301313574/2010 - EDMEA DARROS BAGE (ADV. SP154009 - ELIAN 

ALEXANDRE ARES, SP264006 - RAFAEL MATTOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO IDÊNTICA AJUIZADA ANTERIORMENTE TRANSITADA EM JULGADO. 

COISA JULGADA. RECURSO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto pelo INSS para extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Kyu Soon Lee,  Marcio Ferro Catapani 

(Suplente) e Fábio Rubem David Müzel (Suplente). 

São Paulo, 30 de agosto (data do julgamento). 

2010.63.01.027040-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301307038/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, denegar a 

ordem de segurança, nos termos do voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr. Márcio Ferro Catapani que não 

concorda com o pagamento dos honorários advocatícios, mesmo após a LC n. 132. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

 São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

PROCESSO CIVIL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA FEDERAL. INSS. CONFUSÃO. 

AUTARQUIA VINCULADA À UNIÃO FEDERAL. SÚMULA 421 DO STJ. EXPECTATIVA DE DIREITO. 

IRRETROATIVIDADE LEI COMPLEMENTAR Nº 132/2009. VERBAS PRETÉRITAS. SEGURANÇA 

DENEGADA. 

 

                                                                                  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, denegar a segurança nos 

termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Elidia Aparecida de Andrade 

Correa, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

              São Paulo, 30 de agosto de 2010(data do julgamento). 

2010.63.01.021819-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301289498/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.006275-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301289503/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.017398-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301289500/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.017402-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301289501/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.011573-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301289502/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 
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2010.63.01.021818-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301289499/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

2008.63.17.006083-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323391/2010 - ANTONIO SEIXAS LEITE RIBEIRO 

JUNIOR (ADV. SP045089 - WALDENIR FERNANDES ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 

CONDENAR O INSS A CONCEDER O BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA. ARTS. 59, 60 E 62 DA LEI NO 

8.213/91.  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento a Excelentíssimos Juízes Federais 

Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.08.001295-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323396/2010 - REGINALDO CESAR DOS SANTOS 

(ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 

CONDENAR O INSS A CONCEDER A PARTE AUTORA O BENEFÍCIO AUXILIO DOENÇA. MANTER A R. 

SENTENÇA. CONDENAR O INSS AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento a Excelentíssimos Juízes Federais 

Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.15.006638-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323394/2010 - IRENE LOPES SANCHES (ADV. 

SP201011 - FABIANA MARIA SANTOS BISMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 

CONDENAR O INSS AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento a Excelentíssimos Juízes Federais 

Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.114963-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301301012/2010 - MARIA DO CARMO DE SOUZA 

(ADV. SP160286 - ELAINE PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO, POR MEIO DE 

EMBARGOS, DE ERROS MATERIAIS E EQUÍVOCOS GRAVES NA INTERPRETAÇÃO DOS FATOS. 

CONSTATADO ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO NO TOCANTE À FIGURA DO INSTITUIDOR DA PENSÃO 

POR MORTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA AUTORA ACOLHIDOS.  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 85/798 

Excelentíssimos Juízes Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani (Suplente) e Fábio Rubem David Müzel 

(Suplente). 

               São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.08.000840-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323385/2010 - JOSE RAIMUNDO SOUZA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 

CONDENAR O INSS AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTENDO, NO MAIS, A 

DECISÃO PROFERIDA.  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento a Excelentíssimos Juízes Federais 

Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo,  30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.08.002640-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301308943/2010 - ERNESTINA RODRIGUES DA 

SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). IV - 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração opostos pelo INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Kyu Soon Lee, Marcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

               São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração opostos pelo Autor, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Kyu Soon Lee, Marcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

               São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.02.014665-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301308495/2010 - ARDUVINO DA SILVA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.01.032690-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301308376/2010 - ADELINO PEREIRA DE CARVALHO 

FILHO (ADV. SP096117 - FABIO MANFREDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.04.005074-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301308504/2010 - MARIO ROSSI (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.11.000872-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301308352/2010 - EFIGENIA RITA CIRINO BARBOSA 

(ADV. SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.01.041499-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301308561/2010 - ABEL DA SILVA RAMOS (ADV. 

SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.045372-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301308601/2010 - OLAVO NASCIMENTO DE EÇA 

(ADV. SP208436 - PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.029907-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301308510/2010 - JUAREZ DAQUE (ADV. SP024775 - 

NIVALDO PESSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração opostos pelo INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.084193-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301309270/2010 - MARIA IREUDA DA SILVA (ADV. 

SP168579 - ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.02.007161-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301309297/2010 - CELIA MARIA CORREA NOGUEIRA 

(ADV. SP148227 - MARIA ALZIRA DA SILVA CORREA, SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

2006.63.02.017448-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301309472/2010 - LETICIA MACHADO MARES (ADV. 

SP171204 - IZABELLA PEDROSO GODOI PENTEADO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2005.63.01.101830-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301300938/2010 - OSCAR LUIZ GARDIANO (ADV. 

SP130706 - ANSELMO ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar conhecimento aos 

embargos de declaração opostos pelo Autor, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores 

Juízes Federais: Kyu Soon Lee, Marcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

               São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.241421-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301309488/2010 - NOEMI FERREIRA CARDOSO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração opostos pela CEF, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. OMISSÃO, OBSCURIDADE CONTRADIÇÃO 

OU DÚVIDA NÃO CARACTERIZADOS. PRETENSÃO DE REFORMA DO JULGADO. VIA INADEQUADA. 

EMBARGOS REJEITADOS. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento a Excelentíssimos Juízes Federais 

Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 
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2009.63.16.000889-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323228/2010 - PEDRO GERALDO DA CRUZ FILHO 

(ADV. SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.16.000733-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323229/2010 - LUZIA RODRIGUES PEREIRA 

(ADV. SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.03.005922-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323231/2010 - VILSON ROBERTO DOS SANTOS 

(ADV. SP253727 - RAIMUNDO DUARTE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.02.006810-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323233/2010 - DANIELA GRIGOLETO (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004739-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323234/2010 - NAIR APARECIDA ABELINI 

INACIO (ADV. SP263095 - LUCAS ANTONIO MASSARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003226-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323235/2010 - JUDITE ALVES FRANCISCO (ADV. 

SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.008044-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323236/2010 - CEZAR BARBI NETO (ADV. 

SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.02.001434-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323237/2010 - INEZ APARECIDA MARTO 

PARESCHI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.003367-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323238/2010 - ELISABETE ALVES DE SOUZA 

(ADV. SP228298 - ALINE DE ALENCAR BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.076113-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323239/2010 - MARIA ZELIA BENTA DA SILVA 

(ADV. SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.029112-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323379/2010 - MANOEL ANTONIO DE ARAUJO 

(ADV. SP058350 - ROMEU TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.002259-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323395/2010 - LUCIANO MOREIRA PINTO (ADV. 

SP202518 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.07.004124-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323380/2010 - HELENA MATIAS DA CUNHA 

(ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.03.005799-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323389/2010 - CELIA REGINA MAIA ROSA (ADV. 

SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.17.003671-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323432/2010 - NOEL RIBEIRO DE JESUS (ADV. 

SP160402 - MARCELA DE OLIVEIRA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.09.006334-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323433/2010 - MARIA MARTA DIAS (ADV. 

SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.08.001905-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323434/2010 - ROMILDA MACHADO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.09.009387-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323435/2010 - DONIZETI FERNANDES CORREA 

(ADV. SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS, SP120599 - ISAC FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006528-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323436/2010 - SUELI SILVEIRA (ADV. SP228624 - 

ISAC ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.01.017492-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323441/2010 - CARLOS ROBERTO GARCIA (ADV. 

SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.016373-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323777/2010 - MARIA MARLY TEIXEIRA PIRES 

(ADV. SP115876 - GERALDO JOSMAR MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.09.003697-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323778/2010 - ANGELINA RODRIGUES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP120599 - ISAC FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.01.008448-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323781/2010 - NANCI DA SILVA (ADV. SP037373 - 

WANDERLEI VIEIRA DA CONCEICAO, SP163773 - EDUARDO BOTTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP125170 - ADARNO POZZUTO POPPI (MATR. SIAPE Nº 

6.933.046)). 

2009.63.01.017622-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301324044/2010 - MARIA DAS DORES SILVA DOS 

SANTOS (ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.06.006827-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301324045/2010 - MARIA LUIZA GOMES PAULINO 

SANTIAGO (ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.05.001111-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301324046/2010 - AGNALDO FRANCISCO DOS 

SANTOS (ADV. SP238085 - GILSON MUNIZ CLARINDO, SP024669 - MARIA SUZUKI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.10.011608-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301324047/2010 - NEUZA GUILHERME DE ANDRADE 

(ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.009914-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301324048/2010 - ABEL LUIZ PASSOS (ADV. 

SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2006.63.08.001122-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301324049/2010 - SERGIO FERNANDO BEZERRA 

CARRIL (ADV. SP213766 - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.001485-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322395/2010 - EDWIRGES RODRIGUES MOREIRA 

(ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2009.63.07.003081-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322396/2010 - HONORIA MARIA DE JESUS (ADV. 

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.07.001992-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322397/2010 - HELENA DE OLIVEIRA ALVES 

(ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.05.001253-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322399/2010 - BALBINA PEDROZO DA SILVA 

(ADV. SP226565 - FERNANDO ALVES DA VEIGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.02.008917-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322400/2010 - MARIA GOMES DA SILVA (ADV. 

SP236343 - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO, SP144467 - BRIOLINDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.008410-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322401/2010 - LAZARA MAXIMO DE SA ZIGANTE 

(ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.005277-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322402/2010 - APARECIDA SILVA COSTA (ADV. 

SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003790-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322403/2010 - MARIA ABADIA DA SILVA 

BATISTA (ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003276-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322404/2010 - EVANIR ARAUJO SANTANA (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.18.001224-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322405/2010 - MARIA GARCIA GARRIDO (ADV. 

SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.17.008333-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322406/2010 - ELISABETE DOS SANTOS SOUZA 

(ADV. SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.16.001945-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322407/2010 - EMILIA RONDINA MAMEDES 

(ADV. SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.15.009802-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322408/2010 - ANA NOGUEIRA DE JESUS (ADV. 

SP206794 - GLEICE FABIOLA PRESTES CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.15.000100-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322409/2010 - ANTONIO MARTINS DE BARROS 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.04.005752-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322410/2010 - CONCEICAO BORGES YANSEN 

(ADV. SP117426 - ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA, SP115788 - INES REGINA NEUMANN OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.000465-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322411/2010 - VICENTINA MARTINS MANHA 

(ADV. SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.007862-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322412/2010 - LEONTINA ORLANDINI PEDRAO 

(ADV. SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.014415-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322413/2010 - JOANNA APPARECIDA STOPPA 

INGIZZA (ADV. SP047033 - APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.002587-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322415/2010 - THEREZA VALDEVITE ANNIBALE 

(ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.16.002183-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322419/2010 - NAIR DE SOUZA CAMARGO (ADV. 

SP185735 - ARNALDO JOSÉ POÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.15.005526-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322420/2010 - MARIA RODRIGUES DOS SANTOS 

(ADV. SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.14.003652-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322421/2010 - MARIA DA CUNHA BORGO (ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.003444-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322422/2010 - ANTONIA PINTO ALVES (ADV. 

SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.003217-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322423/2010 - NELCI MARIA DE SOUZA (ADV. 

SP119109 - MARIA APARECIDA SILVA VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002062-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322424/2010 - LEONICE VERONA PUERCHI (ADV. 

SP171868 - MARCELO CRISTIANO PENDEZA, SP125057 - MARCOS OLIVEIRA DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001606-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322425/2010 - ANNA MARIA SOFFIATTO 

PROGIANTE (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.000943-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322426/2010 - ANTONIA DE OLIVEIRA SOUZA 

(ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.10.002884-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322427/2010 - DANIEL FERREIRA ARANTES 

(ADV. SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.10.002216-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322428/2010 - ROSA DA SILVA ISAIAS (ADV. 

SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.001511-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322429/2010 - IRENE LOPES CERATO (ADV. 

SP197082 - FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.07.003081-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322432/2010 - PEDRA FRANCISCA DE SALLES 

BARBOSA (ADV. SP147135 - MONIA ROBERTA SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.07.002100-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322434/2010 - JOSE ANTONIO MOREIRA (ADV. 

SP202877 - SOLANGE DE FATIMA PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.07.000367-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322435/2010 - ERMELINDA DE OLIVEIRA 

TROMBINI (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.05.001015-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322437/2010 - ALCIDINA SANTANA DA COSTA 

(ADV. SP136588 - ARILDO PEREIRA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.04.006820-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322438/2010 - LUIZA FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP249720 - FERNANDO MALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.004206-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322439/2010 - MARIA DO CARMO DANTAS 

FRANCISCO (ADV. SP088641 - PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.002523-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322440/2010 - ERCILIA MARINA DA CRUZ VILAS 

BOAS (ADV. SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.03.009791-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322442/2010 - JULIA SANTANA DOS SANTOS 

(ADV. SP130993 - LUCIA HELENA BACELO CASTELLANI LOBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.015425-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322443/2010 - MARINALVA VIEIRA PEREIRA 

(ADV. SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.014497-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322444/2010 - MARIA APARECIDA MARQUES 

PIASSA (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.012333-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322445/2010 - IVONE DA COSTA PIOVAN (ADV. 

SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.009309-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322446/2010 - ELIZA DA CONCEIÇÃO ANTONIO 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.004704-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322447/2010 - ONISIA MARIA CLAUDIO (ADV. 

SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.02.003046-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322448/2010 - ONOFRA DA SILVA ATILIO (ADV. 

SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.001877-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322449/2010 - MERCEDES MUNHOZ MONTELLO 

(ADV. SP252448 - JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.020583-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322450/2010 - CLOTILDES MARIA DOS REIS 

(ADV. SP202518 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.16.000410-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322451/2010 - TEREZA MARIA DA CONCEIÇÃO 

(ADV. SP193929 - SIMONE LARANJEIRA FERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.14.004883-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322453/2010 - JACIRA FAUSTO RIBEIRO PEREIRA 

(ADV. SP144561 - ANA PAULA CORREA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.004291-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322455/2010 - MARIO BORGES (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.001874-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322456/2010 - DIRCE TOMAZ CARON (ADV. 

SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.000613-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322457/2010 - MARIA QUINONI MARTIN (ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.000186-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322458/2010 - EVANGELINA SOUZA SILVEIRA 

(ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.13.001709-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322459/2010 - LAZARA GOMES RODRIGUES 

(ADV. SP129413 - ALMIR JOSE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2006.63.10.002465-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322460/2010 - MARIA JOSE GONÇALVES 

HONORIO (ADV. SP237214 - FRANCIANE NUNES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.001053-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322461/2010 - MARIA BAIO ZUQUETO (ADV. 

SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.000845-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322462/2010 - AMELIA CONEGLIAN DA SILVA 

(ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.08.003747-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322463/2010 - MARIA JOSE DE JESUS SILVA 

(ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2006.63.08.003130-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322464/2010 - GUARACIABA FERREIRA 

DAFFARA (ADV. SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.002396-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322465/2010 - ANA PALUGAN BERTO (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.000584-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322466/2010 - MARIA CONCEIÇÃO DE FARIA 

(ADV. SP213900 - HELEN SILVA MENDONÇA PAULIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2006.63.08.000257-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322467/2010 - SEBASTIANA DA SILVA MANSAN 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.000010-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322468/2010 - ANA MARIA DA CONCEIÇÃO 

OLIVEIRA (ADV. SP223685 - DANIELA SEGARRA ARCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2006.63.06.013847-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322469/2010 - FELINA CAMPOS RAFINO (ADV. 

SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.06.002987-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322470/2010 - HELENA TRIGO GAVA (ADV. 

SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.05.002182-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322471/2010 - DARCA DE ALMEIDA RODRIGUES 

(ADV. SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.05.001327-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322472/2010 - ELENA ROSA DE LIMA (ADV. 

SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.04.002732-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322475/2010 - TEREZINHA CECÍLIA DA SILVA 

(ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.02.017694-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322476/2010 - LEOZINA DE OLIVEIRA LAPOSTA 

(ADV. SP169665 - FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.01.082764-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322478/2010 - JULINDA GUEDES DE ALMEIDA 

(ADV. SP162322 - MARTA GUSMÃO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.012926-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322479/2010 - GERALDO SILVEIRA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.16.001779-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322480/2010 - ESMERALDINA NUNES MARTINS 

(ADV. SP088908 - BENEDITO BELEM QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 94/798 

2005.63.16.001238-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322481/2010 - NAIR DA SILVA RODRIGUES (ADV. 

SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.14.003233-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322482/2010 - IRACEMA NACAE DOMINGUES 

(ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2005.63.08.003780-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322483/2010 - MARCELINA VIEIRA AZEVEDO 

(ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2005.63.08.003632-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322484/2010 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.07.003310-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322485/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA 

(ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.01.131554-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322486/2010 - MARIA DAS DORES MARQUES 

JORDAO (ADV. SP146314 - ANTONIO BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.075255-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301322488/2010 - MARIA DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP169582 - SÍLVIA RENATA TIRELI FORTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.04.006745-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323253/2010 - CELCINA BALLEIRO MATIAS 

(ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.10.010525-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323306/2010 - RENE HERRERA PINEDO (ADV. 

SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.04.005436-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323334/2010 - LYDIA BARRETO DIAS (ADV. 

SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.10.016754-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323353/2010 - APARECIDA MARTINS LUDUGERO 

(ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2008.63.02.008904-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301323339/2010 - NALZIRA DE SOUZA CUNHA 

(ADV. SP208931 - TATIANA MARIA ZAMBONINI GRIFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. DISSOCIADOS DA MATÉRIA OBJETO DO 

ACÓRDÃO. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, não 

conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento a Excelentíssimos 

Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Fábio Rubem David Müzel e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 
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2004.61.84.561248-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301300933/2010 - WILSON JOSE MARIANO (ADV. 

SP060740 - IVANI AUGUSTA FURLAN FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO INFRINGENTE.  EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS. 

1. O acórdão proferido foi claro e bem fundamentado, não se vislumbrando a alegada contradição.    

2. A pretensão do embargante revela propósito incompatível com a natureza própria dos embargos declaratórios, que 

não se prestam ao reexame da matéria já decidida.  

3. Os embargos de declaração não se prestam à correção de eventual 'error in judicando'.  

4. O Supremo Tribunal Federal, prestigiando a Súmula n.º 356, firmou posição no sentido de considerar prequestionada 

a matéria constitucional objeto do recurso extraordinário pela mera oposição de embargos declaratórios, ainda que o 

Juízo “a quo” se recuse a suprir a omissão.  

5. Precedente: STJ, 2ª Seção, REsp 383.492/MA.  

6. Embargos de declaração rejeitados. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração opostos pelo Autor, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Kyu Soon Lee, Marcio Ferro Catapani e Fábio Rubem David Müzel. 

São Paulo, 30 de agosto de 2010 (data do julgamento). 

DECISÃO TR 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de mandado de segurança 

interposto contra decisão proferida em sede de cumprimento de sentença. 

Em virtude da ausência de pedido liminar, bem como de demonstração do atendimento aos seus requisitos, postergo o 

exame quanto ao cabimento do mandamus para o momento do julgamento do feito.  

Dispensada a intimação da autoridade coatora para prestar informações. Abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

Após, venham conclusos para julgamento.  

Intime-se. 

2010.63.01.021819-0 - DECISÃO TR Nr. 6301139795/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.021818-9 - DECISÃO TR Nr. 6301139715/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção 

2007.63.02.001434-0 - DECISÃO TR Nr. 6301050816/2010 - INEZ APARECIDA MARTO PARESCHI (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.15.006638-0 - DECISÃO TR Nr. 6301050846/2010 - IRENE LOPES SANCHES (ADV. SP201011 - 

FABIANA MARIA SANTOS BISMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.01.029112-6 - DECISÃO TR Nr. 6301050853/2010 - MANOEL ANTONIO DE ARAUJO (ADV. SP058350 - 

ROMEU TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.170159-9 - DECISÃO TR Nr. 6301051356/2010 - GILDASIO RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP167186 - ELKA REGIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.03.005799-1 - DECISÃO TR Nr. 6301050809/2010 - CELIA REGINA MAIA ROSA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.10.011608-1 - DECISÃO TR Nr. 6301050834/2010 - NEUZA GUILHERME DE ANDRADE (ADV. 

SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.01.016373-6 - DECISÃO TR Nr. 6301050888/2010 - MARIA MARLY TEIXEIRA PIRES (ADV. SP115876 - 

GERALDO JOSMAR MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.07.004124-2 - DECISÃO TR Nr. 6301051218/2010 - HELENA MATIAS DA CUNHA (ADV. SP021350 - 

ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.09.006891-1 - DECISÃO TR Nr. 6301051289/2010 - HELENA APARECIDA MARTINS (ADV. SP203300 - 

AFONSO CARLOS DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2005.63.05.001310-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051306/2010 - BENEDITO APARECIDO DOS SANTOS (ADV. 

SP213227 - JULIANA NOBILE FURLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

 

DESPACHO TR 

2005.63.06.006573-7 - DESPACHO TR Nr. 6301299054/2010 - OSWALDO FERNANDES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP135396 - CARLOS CESAR SPOSITO CAMARGO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Determino o cancelamento do termo 289982. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001534 

  

LOTE Nº 103833/2010 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2010.63.01.024586-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301363819/2010 - PAMELA DE 

ANDRADE GARCIA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a proposta 

formulada pelo INSS e aceita pela autora, homologo, por sentença, para que produza efeitos legais, o acordo celebrado 

entre as partes, motivo pelo qual julgo extinto o processo, com exame do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do 

Código de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso, no valor de R$ 

1.662,55, atualizado até outubro de 2010. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.061193-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301363803/2010 - JOSE BATISTA DA 

SILVA FILHO (ADV. SP201206 - EDUARDO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 
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(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em virtude do exposto, e tendo em vista a proposta formulada pelo 

INSS e aceita pela parte autora, homologo, por sentença, para que produza efeitos legais, o acordo celebrado entre as 

partes, motivo pelo qual julgo extinto o processo, com exame do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código 

de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Ressalta-se que o benefício foi restabelecido administrativamente pelo INSS em 23/02/2010, com pagamento retroativo 

de 11/09/2009 a 31/01/2010, com correção monetária, bem como as rendas subsequentes foram creditadas 

normalmente, razão pela qual não existem diferenças a serem apuradas pelo autor (anexo calculo-restabelecimento (sem 

diferenças).xls         11/10/2010).  

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

Saem os presentes intimados. 

Intime-se o INSS. 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

2010.63.01.043232-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362312/2010 - WANDERLEI PEREIRA DO AMARAL (ADV. 

SP285151 - PAULO AMARO LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

                Verifico que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que 

os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.01.050736-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301355724/2010 - ROSELAINE OGRIZEK (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo à autora o prazo suplementar de 15 dias para comprovação das 

alegações, juntando os documentos pertinentes, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

  

2004.61.84.214237-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301363639/2010 - MARIA DE LOURDES SANTANA SILVA (ADV. 

SP213795 - ROSA MARIA SANTOS RAPACE, SP213819 - VERA LUCIA MEIRELES CARRIAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a divergência 

entre o nome da parte autora cadastrado no sistema informatizado deste Juizado e o constante no cadastro da Receita 

Federal, providencie a autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a regularização de seu nome junto aquele órgão, juntando aos 

autos comprovante da regularização. 

Com a juntada do comprovante tornem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento, arquivem-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.043059-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362567/2010 - JORGE ROBERTO NAHRLICH (ADV. SP259293 - 

TALITA SILVA DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do indeferimento da curatela provisória (documento de fl. 33), junte procuração e 

declaração de insuficiência de recursos assinadas pelo autor, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito 

sem resolução do mérito. 

No mesmo prazo e penalidade, junte a parte autora cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até 

três meses anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.032986-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301361829/2010 - MIRIA BRITO DE SOUZA (ADV. SP034188 - 

CARLOS GOMES GALVANI, SP143556 - TELMA GOMES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro o pedido da autora. Designo perícia em Psiquiatria para 

17/11/2010 às 14h15m com a perita Drª. Thatiane Fernandes da Silva. A autora deverá comparecer para perícia no 4º 

andar deste Juizado, munida de documento de identificação com foto, bem como de toda documentação médica de que 

dispuser sobre a doença que a acomete, que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. Com a vinda do laudo, abra-se vista às 

partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais manifestações e, após, voltem conclusos. 
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Intimem-se as partes. 

  

2009.63.01.002785-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362802/2010 - FRANCISCO DOS SANTOS NETO (ADV. 

SP184108 - IVANY DESIDÉRIO MARINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando que as cópias dos extratos acostados aos autos apresentam-

se ilegíveis, determino que seja oficiada a Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente 

os todos extratos das contas-poupança da Agência nº 0256, em nome de Francisco dos Santos Neto. Oficie-se. Intime-

se. Cumpra-se. 

  

2004.61.84.205069-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301361955/2010 - LUIZ BARTOLLI (ADV. SP260143 - FRANCISCO 

AUGUSTO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vera Lucia Bartoli Judith formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do 

falecimento da parte autora, ocorrido em 07/05/2005. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal nº 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em vida 

pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores 

na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela não há dependentes habilitados à pensão por morte conforme se 

depreende da carta de inexistência de dependentes fornecida pela Autarquia-ré. Assim, diante da comprovação da 

requerente de sua qualidade de herdeira do autor, tem direito ao recebimento dos valores reconhecidos na sentença 

transitada em julgado, que não foram percebidos por ele em vida. 

Com efeito, defiro o pedido de habilitação de Vera Lucia Bartoli Judith, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o nº 

01416262830, na qualidade de sucessora do autor falecido, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, corroborado com 

o Enunciado nº 70 da CJF e artigo 1060 do CPC vigente, conforme requerido em petição anexada aos autos e 

devidamente instruída da documentação necessária. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Cadastre-se o advogado da habilitada, conforme procuração nos autos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.041554-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301361826/2010 - FABIANE TAIRA GUSHIKEN (ADV. SP164670 - 

MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo a parte autora o prazo de 10 dias para juntar aos autos prova da 

existência da conta poupança, sob pena de extinção se julgamento de mérito, pois a pesquisa por CPF não localizou 

conta na CEF e os documentos juntados são de banco diverso, qual seja, Banco Estadual Nossa Caixa. 

  

2010.63.01.039651-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363634/2010 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

BOTUCATU (ADV. ); MARIA HELENA MERLIN PIMENTEL (ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face da certidão acostada aos autos pelo 

oficial de justiça, determino a expedição de carta precatória, com urgência dada à proximidade da data da audiência, 

para a intimação da testemunha, Sr. Plínio de Moura Campos, no endereço: Rua da Fazendinha, 127, Cerquilho, SP, 

CEP 18520-000. Intime-se. Cumpra-se com urgência. 

  

2008.63.01.053786-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363138/2010 - ROBERTO MARTINI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Embora a parte 

autora tenha requerido a atualização monetária dos saldos nas contas-poupança número: 99020624-9, 00110789-8 e 

00048207-5 em relação ao período de janeiro de 1989, no despacho anterior, exarado em 13/08/2010, houve a extinção 

parcial deste feito em relação a conta-poupança nº 00048207-5 em razão de litispendência com o processo número: 

2007.63.01.060297-5, deste Juizado Especial Federal. 

  

Outrossim, no despacho anterior, foi determinada a continuidade deste feito em relação às contas-poupança: 99020624-

9, 00110789-8, em referência ao período de atualização pleiteado.    

  

Porém, verifico que em relação ao processo nº 930018674-4 da 5ª Vara do Fórum Federal Ministro Pedro Lessa, 

apontado no termo indicativo de possibilidade de prevenção, anexado aos autos, o objeto é a atualização monetária dos 

saldos nas contas-poupança nº 00131665-9, 99020624-9 e 48207-5 referentes a março, abril, maio, junho e julho de 

1990, fevereiro de 1991 e janeiro de 1989 (consoante documentação acostada ao feito em 21/09/2010). 

  

A hipótese é de litispendência, impondo-se a extinção parcial do processo sem resolução do mérito, pois a parte autora 

já exerceu o seu direito de ação para discutir a referida matéria perante o Poder Judiciário, no que tange a atualização 

monetária do saldo na conta-poupança nº 99020624-9, em relação ao período de janeiro de 1989, no mencionado 

processo da 5ª Vara Cível do Fórum Federal Ministro Pedro Lessa.    
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Posto isso, em razão da existência de litispendência, e daquele processo ser mais antigo, extingo parcialmente o 

processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, quanto ao 

pedido de atualização monetária do saldo na conta-poupança nº 99020624-9 em relação ao mês de janeiro de 1989.  

  

Prossiga-se o feito somente em relação ao pedido de atualização monetária do saldo na conta-poupança nº 00110789-8, 

em relação aos períodos de atualização pleiteados. Intimem-se as partes. 

  

2010.63.01.019200-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362916/2010 - MARIA NEIDE DE SANTANA ALMEIDA (ADV. 

SP253100 - FABIANA SEMBERGAS PINHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela perita em Clínica Médica, Dra. Nancy Segalla Rosa 

Chammas, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação em ortopedia e, por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica, aos cuidados do Dr. Jonas 

Aparecido Borracini, no dia 10/11/2010 às 15:30h, no 4º andar deste Juizado, situado à Av. Paulista, nº 1345, São 

Paulo/SP, conforme disponibilidade na agenda da perita no Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à 

perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que possuir a 

comprovar sua incapacidade. 

A eventual participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no 

Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. 

Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais manifestações e, após remeta-

se o feito ao Gabinete Central, para inclusão em pauta incapacidade, para oportuno julgamento, através livre 

distribuição. 

Publique-se. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.032850-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301360488/2010 - CLARA DE ALMEIDA NAVARRO (ADV. 

SP226824 - FABIO ALVES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito, para 

que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência, em nome próprio (até três meses 

anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade fazê-lo. 

Outrossim, em se tratando de pedido para concessão de benefício assistencial, deverá a parte autora, no mesmo prazo 

fornecer e sob as mesmas penas, referências quanto à localização de sua residência, croqui, telefones (autor/a) para 

contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.031191-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362060/2010 - MARIA DO CARMO FERNANDES COELHO 

(ADV. SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em pauta de incapacidade. 

Tendo em vista que o valor da causa na data do ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código 

de Processo Civil, supera o limite de alçada do Juizado Especial Federal, a parte autora deverá informar, no prazo de 5 

(cinco) dias, se renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, superam o 

limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade dos valores. 

Int. 

Após o decurso, voltem conclusos para a pasta 6.4. 

  

2009.63.01.023615-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301336839/2010 - FERNANDO LUIS DE SOUZA (ADV. SP156830 - 

RICARDO SOARES CAIUBY) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 4ª REGIÃO SP 

(ADV./PROC. ). Em face da r. decisão proferida no âmbito do TRF da 3ª Região, determino a devolução dos autos à 

24ª Vara Cível de São Paulo, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo.Int. 

  

2009.63.01.048973-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362921/2010 - ADRIANA LINA BRUNO (ADV. SP258412 - 

ADRIANA LINA BRUNO KLEIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Dê-se ciência às partes acerca dos ofícios anexados aos autos. 

No mais, aguarde-se a data agendada para a realização da audiência de instrução e julgamento. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos 

Comprovada a transação extrajudicial, inclusive com anexação do Termo de Adesão firmado, nos moldes da LC 

110/01, em respeito ao ato jurídico perfeito, e, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF, dou por 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 100/798 

entregue a prestação jurisdicional. Intime-se. Arquivem-se, com baixa findo. Observo que eventuais questões 

concernentes à validade ou execução do acordo entre as partes devem ser arguídas em sede própria. 

  

2007.63.01.086716-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301356837/2010 - JOAO MASSARI (ADV. SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.087557-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301356848/2010 - JOSE WAGNER LUCAS (ADV. SP208015 - 

RENATA MIHE SUGAWARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.040242-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301359329/2010 - CRISTINA DA SILVA SANTOS SIRINO (ADV. 

SP285761 - MONICA SOUZA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); JAMYS CRISTIAN DA SILVA SIRINO (ADV./PROC. ); VICTOR HUGO DA SILVA 

PINTO SIRINO (ADV./PROC. ). Reitere-se a expedição de ofício ao INSS para apresentação dos processos 

administrativos que resultaram na concessão dos auxílios-doença por acidente de trabalho NB 91/109.239.222-7 e 

91/1112672475 e dos auxílios-doença previdenciários NB 31/112.501.640-7 e 31/115.283.913-3, em favor de José de 

Paulo Roberto Sirino. 

Para tanto, concedo o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de busca e apreensão. 

Intimem-se. 

  

2008.63.01.054666-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301313683/2010 - ELISEU TEIXEIRA CABRAL (ADV. SP228485 - 

SERGIO LUIZ DE ALMEIDA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico que não consta dos autos o arquivo de PET PROVAS, motivo 

pelo qual, determino que o Setor Responsável proceda à sua devida anexação. Após, voltem conclusos. 

  

2009.63.01.054703-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363262/2010 - ROSALINO DA SILVA (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 02/09/2010: ciente da documentação acostada pelo autor. 

Cumpra o INSS integralmente o deteminado em 30/08/2010, no prazo de 15 dias e na impossibilidade justifique, sob 

pena de preclusão de prova. 

  

2010.63.01.043212-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301364358/2010 - LUCIA GONCALVES DE OLIVEIR (ADV. 

SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas 

Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Regularizados os autos, prossiga-se o feito. 

Intime-se 

  

2008.63.01.046168-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301360867/2010 - MARIO PINHEIRO LEITAO (ADV. SP176662 - 

CRISTIANO BONFIM DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Indefiro o requerido em petição anexada em 27/09/2010, no que tange ao envio do 

Recurso ao processo ali referenciado, por absoluta falta de amparo legal - a providência reqwuerida cabe a parte que 

deve postular e esclarecer a questão ao Juiz da causa que, por sua vez, julgará livremente. Remetam-se estes autos 

conclusos para a prolação da sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.045724-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301357111/2010 - EUNICE ROSA PUCHNICK (ADV. SP154194 - 

ANA LUIZA PRETEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Chamo o feito à ordem para retificar a decisão nº 222689, informando que a conta poupança objeto da 

presente demanda e do proc. Nº 2008.45599-5 é a mesma (conta nº 65801-0), porém as demandas visam a cobrança de 

pedidos absolutamente distintos, não havendo que se falar em prevenção. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

Intime-se. 

  

2004.61.84.013931-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362017/2010 - APARECIDO CRUZ DE ALMEIDA (ADV. 

SP033166 - DIRCEU DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Indefiro o pedido do autor, uma vez que a sentença foi proferida em 29/06/2007, tendo 

trasitado em julgado em 17/10/2007, sem que o autor apresentasse recurso. Arquive-se. 

Int. 

  

2010.63.01.043471-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363610/2010 - MANOEL PIRES DOS SANTOS (ADV. SP228885 - 

JOSE SELSO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Providencie a parte autora as seguintes regularizações, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito: 

  

a) adite a inicial, fazendo constar o número do benefício previdenciário objeto da lide, nos termos dos arts. 5º, inc. LV, 

da C.F., 282, inc. IV, 284, 286, “caput” e 267, inc. I, do C.P.C., 

  

b) junte cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da 

ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

2009.63.01.035733-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301359395/2010 - DJALMA CONCEICAO DA CRUZ (ADV. 

SP225431 - EVANS MITH LEONI, SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 

08/09/2010: Defiro. Anote-se. 

Int. 

  

2007.63.01.016648-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301359350/2010 - YOSHITAKA KAWAKAMI (ADV. SP152149 - 

EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Petição anexada em 28/09/2010: Defiro. Aguarde-se a audiência designada. 

Int. 

  

2007.63.01.068694-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362722/2010 - LINDARCI GODOY BUENO (ADV. SP195236 - 

MARCOS CESAR SERPENTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.039869-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362839/2010 - MANOEL JOSE DIAS (ADV. SP098501 - RAUL 

GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando 

documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, 

se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção da ação sem resolução do mérito. 

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

Outrossim, concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência, em nome próprio (até três meses anteriores à data da 

propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Por fim, depreende-se da exordial que não consta o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para 

que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e Contraditório sejam respeitados.               

Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 

267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de benefício, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

2004.61.84.252428-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362080/2010 - ELCIO DEL PICOLO FACIO (ADV. SP260143 - 

FRANCISCO AUGUSTO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Regina Maria Armentano Facio formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do 

falecimento da parte autora, ocorrido em 05/07/2006. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela a requerente provou sua qualidade de dependente da pensão por morte 

do autor, tendo, portanto, o direito de receber os valores reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram 

percebidos por ele em vida. 

Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Regina Maria Armentano Facio, inscrita no cadastro de pessoas 

físicas sob o nº 09227269819, na qualidade de dependente do autor falecido, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 

corroborado com o Enunciado nº 70 do FONAJEF, conforme requerido em petição acostada aos autos e devidamente 

instruída da documentação necessária. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

                      Cadastre-se o advogado da habilitada, conforme procuração nos autos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.041535-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361699/2010 - ANA NEDER (ADV. SP114113 - ANA MARIA 

TEIXEIRA LIVIANU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Concedo a parte autora o prazo de 10 dias para comprovar a existência da conta poupança nos 

períodos pleiteados, sob pena de extinção sem julgamento de mérito, pois a pesquisa por CPF não localizou conta em 

nome da autora. Após, conclusos. 

  

2008.63.01.053384-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301359335/2010 - CLAUDIO ARISTIDES DA SILVA (ADV. 

SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos ao setor de execução para que, após as formalidades legais e as 

cautelas de praxe, seja certificado o trânsito em julgado da sentença, com o prosseguimento da fase executória. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que a presente 

demanda dispensa, em princípio, a realização de prova oral a ser produzida em audiência de instrução e 

julgamento, DETERMINO que não se agende audiência, cancelando-se eventual agendamento efetuado 

anteriormente. 

  

Intime-se o Réu para que, caso não o tenha feito ainda, apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias, bem 

como eventual proposta de acordo. 

  

No prazo de 15 (quinze) dias, manifestem-se as partes acerca dos laudos periciais (médico e/ou socioeconômico) 

anexados aos autos e, sendo o caso, apresentem parecer de assistente técnico. 

Após, faça-se conclusão ao gabinete central para posterior inclusão em pauta de julgamento (pauta 

incapacidade). 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.013183-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301325318/2010 - NEIDE CONCEICAO SILVA (ADV. SP291243 - 

VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ, SP092073 - ORLANDO CORDEIRO DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.020371-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301325718/2010 - MARIO SIMAO DA SILVA (ADV. SP280409 - 

SONIA REGINA CRISTIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.033481-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362181/2010 - WELLINGTON DA CRUZ BERNARDO (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Não obstante a assertiva da parte autora em residir no imóvel em que o comprovante de 

residência encontra-se em nome de terceiro, determino que, no prazo de dez dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito, a parte autora proceda à juntada aos autos de início de prova material apta a comprovar seu 

endereço, tais como, correspondências, fichas médicas, etc.. Intime-se. 
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2009.63.01.007904-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301361927/2010 - SANTA DA SILVA FERREIRA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

2007.63.01.059581-8, deste Juizado Especial Federal, tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-

poupança referente ao mês de junho de 1987 e janeiro de 1989, e o objeto destes autos refere-se à atualização monetária 

dos meses de março e abril de 1990 e janeiro e fevereiro de 1991, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2009.63.01.022372-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362218/2010 - ANTONIO CANDIDO CINTRA CAMARGO (ADV. 

SP162344 - ROMILTON TRINDADE DE ASSIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para 

a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Concedo, ainda, com igual prazo, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do documento de identidade. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Converto o julgamento em diligência. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Trata-se de ação proposta em que a parte autora requer a condenação da(os) ré(us) ao pagamento da diferença 

entre o crédito da correção monetária aplicada na(s) sua(s) conta(s) poupança e o efetivamente devido por 

ocasião da implantação de planos econômicos. 

  

Contudo, a petição inicial elaborada por este Juizado Especial Federal apresenta erro material em sua 

fundamentação e pedido ao apontar o Banco Central do Brasil como réu exclusivo quando se requer a correção 

quanto ao IPC dos meses de março e abril de 1990, aplicáveis aos saldos das contas poupança nos meses de abril 

e maio do mesmo ano. 

  

O mesmo ocorre com o pedido ao requerer “a condenação da(s) ré(us): a aplicar índices corretos de correção 

monetária sobre os valores depositados em sua conta poupança nos meses de 06/1987, 01/1989 e março/abril de 

1990 (planos Bresser, Verão e Collor I, respectivamente)”, ao postular a aplicação dos índices - IPC - aos saldos 

dos meses de março e abril de 1990 eis que aplicáveis efetivamente nos meses subseqüentes, ou seja, o IPC de 

março deve ser aplicado aos saldos das contas poupança de abril, assim como o IPC de abril deve ser aplicado 

aos saldos de maio. 

  

Como cediço, a correção dos saldos bloqueados e transferidos ao Banco Central são de sua responsabilidade, 

consoante farta jurisprudência. Todavia, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 725, publicada aos 

9/12/2003, a qual assim dispõe: 

  

É constitucional o § 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultan te da conversão da Medida Provisória 168/1990, que 

fixou o BTN FISCAL como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo Plano Collor I. 

  

Assim, em homenagem aos princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 

celeridade, os quais orientam os Juizados Especiais Federais, determino, de ofício, a retificação da inicial a fim 

de que se faça constar junto à fundamentação do plano Collor I: 

  

“Relativamente ao BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN - pleiteando a correção de sua(s) conta(s) 

poupança em virtude da edição da Medida Provisória 168/90, posteriormente convertida na Lei 8.024/90, no 

tocante à diferença verificada entre o crédito da correção monetária aplicada e o apurado pelo IPC de março de 

1990 quanto aos ativos bloqueados. 

  

Relativamente à Caixa Econômica Federal - CEF - quanto aos valores depositados nas cadernetas de poupança 

que não excederam o valor de NCz$ 50.000,00, ou seja, não bloqueados, e que permaneceram na esfera de 

disponibilidade patrimonial da parte autora, pelo IPC verificado nos meses março, abril e maio de 1990.” 

  

Determino ainda a retificação do pedido a fim de que seja contemplado o seguinte: 
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“a condenação dos réus: a aplicar os índices corretos de correção monetária consoante fundamentação descrita 

na petição inicial, parcialmente retificada, e na fundamentação supra, com relação ao IPC de março de 1990 em 

relação ao Banco Central do Brasil quanto aos ativos bloqueados, assim como em relação ao IPC de março, abril 

e maio de 1990 em relação à Caixa Econômica Federal quanto aos ativos que permaneceram na esfera de 

disponibilidade patrimonial da parte autora”. 

  

Determino ainda a retificação do pólo passivo a fim de que seja incluída a Caixa Econômica Federal em 

litisconsórcio com o Banco Central do Brasil.  

  

Por fim, cite-se a Caixa Econômica Federal já que a contestação padrão depositada em juízo não contempla o 

pedido na íntegra.. 

  

2009.63.01.032192-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301009790/2010 - LUIZ DA SILVA FREITAS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.026539-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301009805/2010 - MARIA ALVEZ DE JESUS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.018751-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301009853/2010 - LAURINA DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.014187-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301009874/2010 - PLACIDIA ESTER FALCAO SHIMADA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Petição protocolizada em 25.08.2010. 

- Indefiro por ser impertinente. 

  

A parte autora, após decorrido alguns anos após a baixa definitiva dos autos virtuais no sistema informatizado 

deste juizado, requereu o desarquivamento dos autos para impugnar os cálculos elaborados pelo INSS, porém 

não traz nenhum dado concreto a embasar suas alegações, uma vez que seu inconformismo não vem instruído 

com os cálculos demonstrativos do valor que entende devido, não se prestando, para este fim, meras alegações. 

Posto isto, indefiro o requerido, de remessa à contadoria judicial, por se tratar de providência que compete à 

parte autora. 

Intime-se a parte autora para que apresente planilha de cálculos, no prazo de 10 (dez) dias, apontando eventual 

equívoco na evolução dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Com a apresentação dos cálculos, intime-se o INSS para que se manifeste em igual prazo. 

Decorrido o prazo in albis, ou peticionando a parte autora sem comprovação alguma, providencie a serventia o 

retorno dos autos à situação de baixa findo. 

Ademais, as informações sobre os cálculos reclamados pela parte autora encontram-se em fases processuais, com 

a remessa eletrônica dos autos ao INSS, retornando estes com cálculos.  

Diante dessas informações foi expedido e pago o montante dos atrasados em decorrência da revisão, conforme 

descrito nas fases processuais, através de requisitório/precatório. 

Advirto que, em havendo petições meramente procrastinatórios, que dificultem a baixa definitiva dos autos 

virtuais no sistema informatizado deste juizado, poderão ser interpretadas como sendo de litigância de má fé. 

Cumpra-se. No silêncio dê-se baixa. 

  
2007.63.01.053478-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362402/2010 - IVETE PEREIRA COLETI (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.053380-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362404/2010 - MARIO RUEDAS (ADV. SP055351 - ANTONIO 

CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.012095-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362409/2010 - WALDOMIRO ATTILIO CURIONI (ADV. 

SP055351 - ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP154028 - MÁRIO DI CROCE (MATR. SIAPE Nº 1.312.057)). 
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2005.63.01.324406-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362416/2010 - DIRCE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2006.63.01.040324-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362411/2010 - JOSEPHINA RODEGUERO LODI (ADV. SP055351 

- ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2005.63.01.340955-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362496/2010 - JOAO DOS SANTOS (ADV. SP055351 - ANTONIO 

CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em 

todas as contas e em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial.  

  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  
2009.63.01.019569-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362841/2010 - ANA ROSA DE ANDRADE PESSOA (ADV. 

SP205999 - MARIA IZILDA CAMPOS STOQUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.028558-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363049/2010 - THEREZINHA DE JESUS ORNELAS SETTI 

(ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.023818-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363060/2010 - ANGELINA BITAR RISO (ADV. SP210881 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.057046-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363115/2010 - AKEO HIRAI (ADV. SP191894 - JOSÉ GERALDO 

SENRA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.020878-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362934/2010 - IRIANO GALLES (ADV. SP255564 - SIMONE 

SOUZA FONTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do 

feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Concedo, ainda, com o mesmo prazo, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize 

o feito juntando aos autos cópia legível do CPF. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.005540-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301349220/2010 - JOSIVAL VIEIRA BARBOSA (ADV. SP147913 - 

MARCIO RIBEIRO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Apresente a parte autora comprovante de residência em nome de Josimar Vieira Barbosa, 

irmão do autor, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

2009.63.01.028432-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363597/2010 - ANTONIA ANDRELINA SILVA DOS SANTOS 

(ADV. SP197765 - JOSE CARLOS DE SOUZA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 106/798 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ofício anexado em 24/09/2010: ciente da documentação anexada. 

Dê-se vista ao INSS pelo prazo de 10 dias. 

Decorrido prazo, venham-me os autos conclusos para prolação de sentença. 

  

2010.63.01.012861-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301359263/2010 - FLAVIA ZACHARIAS JERONIMO (ADV. 

SP259767 - REGINA FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Publique-se novamente a decisão anterior, com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que neste processo o 

montante do valor da condenação ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte 

autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou 

por requisição de pequeno valor. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.024374-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301359440/2010 - ELZA AMARAL DOS SANTOS (ADV. SP179845 - 

REGIHANE CARLA DE SOUZA BERNARDINO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.024608-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301359446/2010 - JOSE ROBERTO FRUTUOSO (ADV. SP253100 - 

FABIANA SEMBERGAS PINHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2005.63.01.077580-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361307/2010 - ALBINO SILVA DA COSTA (ADV. SP187859 - 

MARIA APARECIDA ALVES SIEGL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.059244-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362650/2010 - ANA VICENTE DOS SANTOS VEDOVETO 

(ADV. SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2006.63.01.022343-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363582/2010 - ERIVAN GOMES DA SILVA (ADV. SP208949 - 

ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.024974-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301364000/2010 - NAIR MATOS DE SOUZA (ADV. SP159517 - 

SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.021865-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362535/2010 - MARIA DA JUDA SANTOS (ADV. SP110274 - 

LAURA CONCEICAO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.047443-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362314/2010 - IVANILDO JOSE DA SILVA (ADV. SP065110 - 

NEY ROBERTO CAMINHA DAVID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.029328-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361719/2010 - CARLOS EDUARDO NASCIMENTO BRANDT 

(ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Concedo prazo de 5(cinco) dias, conforme requerido, para cumprimento da diligência. 

Intime-se. 
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2010.63.01.032980-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301363171/2010 - JEANE BERNADETE CUNHA SENA (ADV. 

SP261464 - SANDRA FÉLIX CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito, para cumprimento da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.014349-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362904/2010 - ROBERTO MATEO GALERA (ADV. SP257494 - 

PRISCILA MAFRA BERNARDES LENZA, SP261486 - VANESSA CUCOMO GALERA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexados 

aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Concedo, ainda, com igual prazo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.064291-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363408/2010 - PAULO EDUARDO DE QUEIROZ MATTOSO 

BARRETO (ADV. SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA); FERNANDO AUGUSTO DE QUEIROS 

MATTOSO BARRETO (ADV. SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando documentação necessária para sua 

análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé 

do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do 

mérito. 

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.041450-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362712/2010 - OSVALDO JOSE DE OLIVEIRA SOUZA (ADV. 

SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO, SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Questões 

referentes a eventual discordância quanto a validade ou execução do acordo celebrado pelas partes deverão ser arguidas 

em sede própria. 

    Cumpra-se conforme determinação anterior. Dê-se baixa findo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

comprovante de residência em nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da ação) e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.043071-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362231/2010 - DALVA PEREIRA GONCALVES DE ALMEIDA 

(ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.043076-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362260/2010 - JOSE DE ANDRADE PEREIRA (ADV. SP226818 - 

EDSON NOVAIS GOMES PEREIRA DA SILVA, SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.043093-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362979/2010 - JANDIRA ALVES DE SOUZA (ADV. SP115876 - 

GERALDO JOSMAR MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.042661-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362982/2010 - DAMIAO BATISTA DA SILVA (ADV. SP237831 - 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.043113-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362276/2010 - LUCIA CAVALCANTE DE FREITAS (ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

           Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

           Cumpra-se. 

  

2010.63.01.005975-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363735/2010 - FRANCISCA MENDES (ADV. SP177493 - 

RENATA ALIBERTI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); GOVERNO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.022873-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363549/2010 - VALERIA CARO AMIGO (ADV. SP151697 - ILZA 

ALVES DA SILVA CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052505-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363609/2010 - IVANA MARCIA DA SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES, SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO 

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.061386-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363728/2010 - ESTELITA DOS SANTOS (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.011480-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363738/2010 - VANDOILSON TARDIVO (ADV. SP088829 - 

MARIA APARECIDA FERREIRA LOVATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.012241-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363741/2010 - JASSON DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. SP280890 - 

CRISTIANE ANTONIA DA SILVA BENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052938-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301363619/2010 - MIRTHYS GOBIS VASQUES (ADV. SP222313 - 

JOICE GOBBIS SOEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.003795-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363531/2010 - VANDERLEI COSTA DE SOUZA (ADV. 

SP094491 - JOSE ROSIVAL RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.033861-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363559/2010 - FRANCISCA MARIA SOARES DE SOUSA (ADV. 

SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.044792-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363578/2010 - VITOR HUGO DOS SANTOS (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.051758-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363586/2010 - DORALICE PEREIRA CAVALCANTE (ADV. 

SP180541 - ANA JÚLIA BRASI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.001326-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363730/2010 - MARIA TERESA MORAES CALISTO (ADV. 

SP174898 - LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.064535-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301360519/2010 - ANTONIO WAGNER SILVA COENTRO (ADV. 

SP052027 - ELIAS CALIL NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.068530-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301363509/2010 - NADIR FERNANDA PASSOS (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.068533-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363520/2010 - AIRTON NARVAES LOPES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.068539-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363528/2010 - LENIL GENTIL DUARTE (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.056522-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301363692/2010 - HUMBERTO SUSUMU FUJI (ADV. SP250333 - 

JURACI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.019812-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301363541/2010 - ARNALDO GEORGETTE JUNIOR (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.023791-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363554/2010 - GENTIL SOARES DE LIMA (ADV. SP033792 - 

ANTONIO ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2005.63.01.262413-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301357240/2010 - SANTOS MORARI (ADV. SP034721 - ALBERTO 

MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo 

em vista a petição em 07/10/2010, providenciem os requerentes a habilitação, no prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada 

aos autos da certidão de objeto e pé atualizada do processo de inventário ou cópia do formal de partilha, caso já exista, 

bem como a certidão de existência ou inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte fornecida pelo próprio 

INSS (setor benefícios). 

 Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

aguarde-se provocação em arquivo. 

 Intime-se e cumpra-se. 

  

2009.63.01.046120-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301298226/2010 - GISELE SANTOS DA SILVA (ADV. SP254868 - 

CARINA CRISTINA VIEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face da r. decisão proferida no âmbito do TRF da 3ª Região, determino a devolução dos 

autos à 1ª Vara de Embu/SP, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo. 

Int. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Petição protocolizada em 25.08.2010. 

- Indefiro. 

  

A parte autora, após decorrido alguns anos após a baixa definitiva dos autos virtuais no sistema informatizado 

deste juizado, requereu o desarquivamento dos autos para impugnar os cálculos elaborados pelo INSS, porém 

não traz nenhum dado concreto a embasar suas alegações, uma vez que seu inconformismo não vem instruído 

com os cálculos demonstrativos do valor que entende devido, não se prestando, para este fim, meras alegações. 

Posto isto, indefiro o requerido, de remessa à contadoria judicial, por se tratar de providência que compete à 

parte autora. 

Intime-se a parte autora para que apresente planilha de cálculos, no prazo de 10 (dez) dias, apontando eventual 

equívoco na evolução dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Com a apresentação dos cálculos, intime-se o INSS para que se manifeste em igual prazo. 

Decorrido o prazo in albis, ou peticionando a parte autora sem comprovação alguma, providencie a serventia o 

retorno dos autos à situação de baixa findo. 

Ademais, as informações sobre os cálculos reclamados pela parte autora encontram-se em fases processuais, com 

a remessa eletrônica dos autos ao INSS, retornando estes com cálculos.  

Diante dessas informações foi expedido e pago o montante dos atrasados em decorrência da revisão, conforme 

descrito nas fases processuais, através de requisitório/precatório. 

Cumpra-se. No silêncio dê-se baixa. 

  

2004.61.84.456418-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362514/2010 - JOAO POSCA FILHO (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2005.63.01.254030-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362504/2010 - RITA GILIOLI METTA (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.032063-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362720/2010 - ROBERTO FERNANDO DOS SANTOS (ADV. 

SP065427 - ADMAR BARRETO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Indefiro o pedido, tendo em vista a decisão anteriormente proferida. 

    Reitero os termos da decisão anterior, pelos seus próprios fundamentos. 

    Cumpra-se. Dê-se baixa findo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Depreende-se da exordial que não 

consta o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que os Princípios Constitucionais 

da Ampla Defesa e Contraditório sejam respeitados. 

Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido 

número de benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

No mesmo prazo e penalidades, junte comprovante de residência em nome próprio (até três meses anteriores à 

propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na exordial, ou justifique a impossibilidade de fazê-

lo. 

Intime-se. 

  
2010.63.01.043186-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363043/2010 - MARIA DE LOURDES MARQUES SILVA CRUZ 

(ADV. SP229623 - EDUARDO FERNANDES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.043066-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362865/2010 - EDUARDO DE ANDRADE (ADV. SP240061 - 

PAULA ROBERTA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.006967-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363128/2010 - ELIZABETE DOS SANTOS (ADV. SP212636 - 

MOACIR VIRIATO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir 
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efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de 

Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - 

São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas na petição da 

parte autora, bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença, em 

razão do trânsito em julgado, sob pena de descumprimento de ordem judicial. 

 Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2009.63.01.054658-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301322365/2010 - SANDRA CRISTINA GARCIA DA SILVA (ADV. 

SP261671 - KARINA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Aguarde-se a perícia ortopédica. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante da inércia da parte autora, dê-

se baixa findo. 

  

2008.63.01.056277-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301364127/2010 - ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.030720-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301364130/2010 - LUIZA HELENA DE CASTRO (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.030719-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301364137/2010 - JOSE ANTONIO BARRERO (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.013254-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301356692/2010 - ARISMAR RODRIGUES CABRAL (ADV. 

SP274953 - ELISÂNGELA FERNANDES ARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 05/10/2010: Indefiro o requerido tendo em vista que a petição e o 

substabelecimento não estão assinados. Encaminhe-se os autos ao Gabinete Central para distribuição em lote de pauta 

de incapacidade. 

Intimem-se. 

  

2007.63.01.009499-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301120363/2010 - ELIANA POLLI RODRIGUES (ADV. SP207020 - 

FABIO POLLI RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À Contadoria, para cálculos. 

Após, voltem-me os autos conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto e diante da preclusão 

lógica decorrente do levantamento do montante depositado, indefiro o pedido da parte autora. 

Intimem-se e, após, remetam-se os autos ao arquivo. 

  

2005.63.01.318926-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362501/2010 - IZRAEL DE CASTRO (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2004.61.84.456466-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362512/2010 - CELIA RITA FERREIRA B ARAVECHIA (ADV. 

SP055351 - ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.036864-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363748/2010 - ALEXANDRE AMARO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Comprovado o 

requerimento pela via administrativa. 

Aguarde-se a realização de perícia. 
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Após, ao Gabinete Central pra inclusão em pauta de incapacidade. 

  

2009.63.01.026539-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362259/2010 - MARIA ALVEZ DE JESUS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Verifico não constar anexados 

aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Concedo, ainda, com igual prazo, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do CPF. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2006.63.01.063414-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301363112/2010 - MARCOS TALARITO MELIANI (ADV. SP097413 

- MARTA TALARITO MELIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando os extratos anexados pela Caixa para comprovar o cumprimento da 

sentença e a impugnação apresentada pela parte autora, encaminhem-se os autos à Contadoria do Juízo, para que analise 

os valores depositados e a impugnação, de forma a indicar se houve ou não cumprimento do determinado na sentença. 

Após, voltem conclusos. 

Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.033123-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362118/2010 - EVERALDO CARVALHO DA SILVA (ADV. 

SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Esclareça a parte autora a prevenção apontada em relação aos 

processos que não tramitam nos JEF, juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, 

sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no 

termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

No mesmo prazo e penalidades, junte comprovante de residencia em nome próprio (até três meses anteriores à 

propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na exordial, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando documentação necessária para 

sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de 

objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. 

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

Outrossim, concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do RG e do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, 

da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça 

Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Por fim, concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência, em nome próprio (até três meses anteriores à 

data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  
2010.63.01.040620-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362306/2010 - ROQUE SAGGIO (ADV. SP165131 - SANDRA 

PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.041265-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362308/2010 - JOSE FRANCISCO ARAUJO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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2007.63.01.022901-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301360726/2010 - GASPARINO ALVES PIMENTA (ADV. SP234306 

- ADRIANA SOUZA DE MORAES CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Certidão anexada em 06/10/2010: intime-se o autor sobre o teor da certidão, bem como para 

que forneça endereço da empresa MASTERBUS TRANSPORTES LTDA, no prazo de 15 dias, a fim de cumprir as 

diligências determinadas. 

  

2009.63.01.044076-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301354519/2010 - SANDRA REGINA DE CARVALHO (ADV. 

SP230466 - KARLA ALEXANDRA MIMURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Inicialmente, verifico que o nome da autora foi cadastrado erroneamente. Assim, 

remetam-se os autos ao setor competente para retificação, devendo constar o nome da autora consoante documento 

acostado na inicial (Sandra Regina Ferreira). 

Verifico que a parte autora não cumpriu integralmente o despacho proferido em 17.6.2010, razão pela qual concedo o 

prazo de 5 dias para esclarecer se o vínculo da autora permanece em aberto. Após, tornem conclusos. 

  

2010.63.01.023671-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363000/2010 - MARIA MARILENE FERNANDES DA SILVA 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento 

administrativo e indeferimento da revisão pleiteada. 

Assim, em face do memorando-circular conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS e para que reste configurada a lide, concedo 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito para que a parte autora regularize o feito, 

juntando o referido documento. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa do INSS. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.031718-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301361143/2010 - MAURICIO OFELINO DOS SANTOS (ADV. 

SP173632 - IZAIAS MANOEL DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, manifeste-se a parte autora acerca do 

valor de alçada na data do ajuizamento. Prazo: 10 (dez) dias. 

Int. 

  

2008.63.01.030723-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301364134/2010 - KOKI KATO (ADV. SP061851 - FERNANDO 

MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a parte autora, para que no prazo 

de 10 (dez) dias, junte aos autos, cópia legível da certidão de opção pelo FGTS, sob pena de arquivamento. 

  

2009.63.01.051163-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301080659/2010 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP191933 - 

WAGNER WELLINGTON RIPPER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À Contadoria para elaboração de parecer. 

  

2007.63.01.041560-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301361701/2010 - MARIA DE LOURDES PASQUOTTO DI DONATO 

(ADV. SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Realize a CEF, em 10 dias, nova pesquisa de extratos no CPF correto do 

titular: 001.209.798-53, cônjuge falecido da autora, atentando para os dados das contas mencionadas na inicial. Após, 

conclusos. 

  

2004.61.84.516162-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362509/2010 - PEDRO TRAVENSOLO (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição protocolizada em 25.08.2010. - Indefiro o pleiteado. 

A parte autora, após decorrido alguns anos após a baixa definitiva dos autos virtuais no sistema informatizado deste 

juizado, requereu o desarquivamento dos autos para impugnar os cálculos elaborados pelo INSS, porém não traz 

nenhum dado concreto a embasar suas alegações, uma vez que seu inconformismo não vem instruído com os cálculos 

demonstrativos do valor que entende devido, não se prestando, para este fim, meras alegações. 

Posto isto, indefiro o requerido, de remessa à contadoria judicial, por se tratar de providência que compete à parte 

autora. 

Intime-se a parte autora para que apresente planilha de cálculos, no prazo de 10 (dez) dias, apontando eventual equívoco 

na evolução dos cálculos elaborados pelo INSS. 
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Com a apresentação dos cálculos, intime-se o INSS para que se manifeste em igual prazo. 

Decorrido o prazo in albis, ou peticionando a parte autora sem comprovação alguma, providencie a serventia o retorno 

dos autos à situação de baixa findo. 

Ademais, as informações sobre os cálculos reclamados pela parte autora encontram-se em fases processuais, com a 

remessa eletrônica dos autos ao INSS, retornando estes com cálculos. 

Diante dessas informações foi expedido e pago o montante dos atrasados em decorrência da revisão, conforme descrito 

nas fases processuais, através de requisitório/precatório. 

Cumpra-se. No silêncio dê-se baixa. 

  

2007.63.01.009499-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301361038/2010 - ELIANA POLLI RODRIGUES (ADV. SP207020 - 

FABIO POLLI RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação de cobrança na qual ELIANA POLLI RODRIGUES requer, em face do 

INSS, o pagamento do complemento de benefício, referente aos meses de abril, maio e junho de 2.002, estendidos aos 

empregados RFFSA, admitidos até 21/05/1991, por força de Lei em julho/2002, não pago administrativamente. 

Verifico, contudo, que a autora ajuizou (processo 2007.63.01.009497-0, na mesma data (15/08/2006), ação com as 

mesmas partes e causa de pedir, divergindo o pedido apenas em relação ao período (meses de julho, agosto e setembro 

de 2002). 

A hipótese é de conexão, nos termos do art. 103 do Código de Processo Civil. 

Tendo em vista a impossibilidade de reunião física dos processos neste Juizado, determino a reunião virtual dos 

processos 2007.63.01.009497-0 e 2007.63.01.009499-4. 

Após, dê-se regular prosseguimento nos feitos. 

Int. Cumpra-se. 

  

2005.63.01.089480-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301361315/2010 - LUCINALVA CARLOS DA SILVA (ADV. 

SP207091 - JOSÉ ALVES DE JESUS SILVA); THAMARES DE JESUS SILVA - (ADV. SP207091 - JOSÉ ALVES 

DE JESUS SILVA); THAMIRIS DE JESUS SILVA (ADV. SP207091 - JOSÉ ALVES DE JESUS SILVA); 

GUTEMBERG ALVES DE JESUS SILVA JUNIOR (ADV. SP207091 - JOSÉ ALVES DE JESUS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante da ausência de CPF dos 

autores Thamires, Thamares e Gutemberg nos autos e considerando que referido documento é imprescindível para 

expedição do pagamento dos atrasados, determino que a parte autora junte, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia legível do 

seu CPF, sob pena de arquivamento do processo. 

Com a juntada dos documentos, dê-se normal prosseguimento ao feito. Decorrido o prazo sem cumprimento do 

determinado, arquive-se. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.029417-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362222/2010 - APARECIDA LOPES ALMEIDA (ADV. SP278205 

- MARIA CAMILA TEIXEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro à autora mais 10 (dez) dias para cumprimento da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.032075-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362737/2010 - DENISE ALVES DA SILVA (ADV. SP065427 - 

ADMAR BARRETO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Indefiro o pleiteado, tendo em vista a decisão anteriormente proferida. Reitero os termos 

da decisão anterior, pelos seus próprios fundamentos. 

    Dê-se baixa findo. 

  

2009.63.01.007906-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361928/2010 - IRENE SHIZUKA IWAMOTO (ADV. SP086183 - 

JOSE HENRIQUE FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

200963010079011 tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 283565, já o objeto destes 

autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta poupança nº 00001320-7, não havendo, portanto, identidade 

entre as demandas. 

Verifico, outrossim, não constar, anexado todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Sendo assim, concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo na conta 

poupança em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

  

2010.63.01.020989-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362043/2010 - MARCIA CARVALHO MARRACH (ADV. 

SP178247 - ANA PAULA TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Considerando a Certidão da Seção Médico-Assistencial e por se tratar de perícia 

complementar, cancelo a perícia designada para 14/10/2010 e redesigno-a para 19/10/2010, às 14h15min., aos cuidados 

da médica perita em psiquiatria Dra. LICIA MILENA DE OLIVEIRA , para realizar a perícia médica no 4º andar deste 

Juizado, sito a Avenida Paulista 1345 - Cerqueira César - São Paulo/SP. 

             Deverá a parte autora comparecer pessoalmente no dia agendado para a perícia, com todos os documentos de 

que disponha para a constatação de sua incapacidade. Intime-se com urgência. 

  

2004.61.84.361159-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363055/2010 - JOAO PAES LANDIM (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que as partes concordaram acerca dos cálculos elaborados pela contadoria 

judicial, homologo-os. 

                       Tendo em vista que até o momento não consta nos autos virtuais a expedição de ofício para o 

cumprimento da obrigação de fazer, providencie a Secretaria com urgência, a expedição de oficio ao INSS, na pessoa 

do Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo, situada à Rua Cel. Xavier de 

Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, cumpra com a 

obrigação de fazer determinada na r. sentença, nos termos da condenação, em razão da ocorrência do trânsito em 

julgado. 

                       Sem prejuízo do cumprimento da determinação acima, remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para 

tome as providências necessárias no sentido de expedição de ofício requisitório para o pagamento do montante referente 

aos atrasados.  

             Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2010.63.01.012095-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362717/2010 - HONORINA DA CONCEICAO PRADO (ADV. 

SP224130 - CARLOS EDUARDO SINHORETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o Comunicado Social acostado aos autos, designo a Assistente Social Sra. 

Cláudia de Souza Pereira da Silva, para realizar a perícia socioeconômica na residência da autora, no dia 23/10/2010 às 

09:00 horas e a entrega do laudo pericial no prazo de 30 (trinta) dias. 

 A autora deverá apresentar à perita Assistente Social os comprovantes de rendimentos, gastos e despesas, de todos os 

membros do seu grupo familiar. 

Intimem-se, com urgência. 

  

2010.63.01.043055-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362146/2010 - EUNICE DE OLIVEIRA BECEGATTO (ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP185394 - TÂNIA CRISTINA DE 

MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). No âmbito 

dos Juizados Especiais, imprescindível, a juntada de comprovante de endereço, por ocasião do ajuizamento da ação, a 

fim de verificar a competência do juízo, em cumprimento ao disposto no 3º, c.c. art. 20 da Lei 10.259/2001. Destarte, 

concedo prazo, de 10 (dez) dias, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos, comprovante de 

residência atual (datado de até três meses anteriores à propositura da ação), em nome próprio e condizente com o 

endereço declinado na petição inicial, e forneça referencias quanto à localização de sua residência quanto à localização 

de sua residência, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de extinção do feito. 

  

                        Regularizados os autos, prossiga-se o feito. Intime-se. 

  

2010.63.01.028407-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363519/2010 - GILBERTO APARECIDO DE SOUZA (ADV. 

SP182746 - ANDERSON HENRIQUE DE SOUZA, SP193160 - LILIAN YAKABE JOSÉ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição acostada aos autos em 

16/09/10: Concedo o prazo de 90 (noventa) dias para o cumprimento do determinado em decisão anterior. Int. 

  

2009.63.01.043969-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363797/2010 - CARLOS JORGE PACHECO RIBEIRO DA SILVA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos. 

  

 Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 20096301004397-1 tem como objeto a 

atualização monetária do saldo das contas-poupança nºs 27064-7 e 27386-0, referente ao mês de janeiro de 1989, que o 

processo nº 200963010043964-7 tem como objeto a atualização monetária do saldo da mesma conta-poupança referente 

aos meses de abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, o objeto destes autos, embora se refira à mesma conta-poupança, 

tem como objeto a atualização monetária referente ao mês de junho de 1987, não havendo, portanto, identidade entre as 

demandas. 
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Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia 

legível do CPF, cópia legível do documento de identidade e comprovante de residência atual, em nome próprio e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.019144-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362880/2010 - MARGARIDA MARIA MOREIRA DA SILVA 

(ADV. SP243280 - MARLY MOREIRA DEL CASTILLO COUTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.019145-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362882/2010 - BEATRIZ MOREIRA DEL CASTILLO COUTO 

(ADV. SP243280 - MARLY MOREIRA DEL CASTILLO COUTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.010776-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301361047/2010 - ANGELO SCARIN (ADV. SP124619 - CARLOS 

ALBERTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ante a informação de que não foi possível efetuar a publicação do termo anterior, 

ratifico a determinação exarada: 

  

“A vista das informações da CEF sobre a correção da conta, dê-se ciência à parte autora e nada sendo 

comprovadamente impugnado em 10 dias, com planilha de cálculos, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa 

findo. Por oportuno ressalto que o levantamento é realizado na via administrativa, nos termos do artigo 20 da Lei 

8036/90, sem necessidade de expedição de ordem ou alvará judicial por este juízo.” 

Int. 

  

2010.63.01.025630-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361112/2010 - SULIVAN PEREIRA BRITO (ADV. SP066808 - 

MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há nos autos comprovação do requerimento administrativo e indeferimento 

da revisão pleiteada. 

Assim, para que reste configurada a lide, concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução 

do mérito para que a parte autora regularize o feito, juntando o referido documento. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa do INSS. 

Intime-se. 

  

2004.61.84.587395-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301361225/2010 - MARIA JOSE LIMEIRA (ADV. SP182167 - 

EDUARDO MANGA JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Oficie-se e intime-se o INSS para que, no prazo de 30(trinta) dias, cumpra a decisão exarada 

em 10.12.2009.Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em 

todas as contas e em relação ao Plano Collor I (abril e maio de 1990).  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.032192-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301357135/2010 - LUIZ DA SILVA FREITAS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.014187-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301357146/2010 - PLACIDIA ESTER FALCAO SHIMADA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 
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2004.61.84.387691-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301359447/2010 - NORMANDO PALERME (ADV. SP111990 - 

JAIME MARQUES RODRIGUES, SP204934 - HELEN KARINA OLIVEIRA GIMENES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Jader e outros formulam pedido 

de habilitação nesse processo, em razão do falecimento da parte autora, ocorrido em 23/04/2004. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal nº. 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela não há dependentes habilitados à pensão por morte conforme se 

depreende da carta de inexistência de dependentes fornecida pela Autarquia-ré. Assim, diante da comprovação dos 

requerentes das suas qualidades de herdeiros do autor, têm direito ao recebimento dos valores reconhecidos na sentença 

transitada em julgado, que não foram percebidos por ele em vida. 

Com efeito, defiro o pedido de habilitação de Jader Curiel Palerme - CPF 357.801.258-05, Marli Curiel Palerme - CPF 

114.958.148-40, Marlene Curiel Palerme - CPF 095.648.168-07, João Curiel Palerme - CPF 119.901.018-95, Marlei 

Curiel Palerme - CPF 267.415.578-73, Meire Curiel Palerme - CPF 306.227.108-69, Jaime Curiel Palerme - CPF 

309.325.878-28, Micheli Curiel Palerme - CPF 352.389.558-80, na qualidade de dependentes do autor falecido, nos 

termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado com o Enunciado nº. 70 da CJF e artigo 1060 do CPC vigente, 

conforme requerido em petição anexada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

       Considerando que o montante apurado a título de atrasados encontra-se depositado na Caixa Econômica Federal, 

oficie-se à Caixa Econômica Federal para que libere o referido numerário, na proporção de 1/8 do valor depositado, a 

cada herdeiro(a) habilitado(a). 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.062224-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362832/2010 - VERA LUCIA RAVAZZI (ADV. SP129789 - DIVA 

GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA, SP255402 - CAMILA BELO); JULIANA RAVAZZI CAVALHEIRO 

(ADV. SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA, SP255402 - CAMILA BELO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante dos 

documentos acostados aos autos pela Caixa Econômica Federal e da manifesta concordância da parte autora, considero 

entregue a prestação jurisdicional. 

Por oportuno, ressalto que o levantamento deverá ser realizado na via administrativa, nos termos do artigo 20 da Lei 

8036/90, sem necessidade de expedição de alvará judicial. 

Cumpra-se. Intimem-se. Dê-se baixa findo. 

  

2007.63.01.095146-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362698/2010 - ANNA MARIA MACHADO TAMBELLINI (ADV. 

SP018924 - ZOROASTRO JOSE ISSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Petição da parte autora anexada em 08/09/2010: defiro a dilação de prazo 

pelo período de 60(sessenta) dias, conforme requerido.Int. 

  

2010.63.01.003297-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301353670/2010 - ADAO ROSA (ADV. SP294748 - ROMEU MION 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a 

proposta de acordo oferecida pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 dias, se possui interesse na 

transação. Após, tornem conclusos a este Magistrado. Int. 

  

2007.63.01.085448-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362827/2010 - LUZIA SILVA DA NEVES (ADV. SP226426 - 

DENISE RODRIGUES ROCHA); JOSE POSSEDONIO DAS NEVES---ESPOLIO (ADV. SP226426 - DENISE 

RODRIGUES ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP172265 - ROGÉRIO ALTOBELLI 

ANTUNES). Nada a deferir quanto ao levantamento. 

Diante dos documentos acostados aos autos pela Caixa Econômica Federal e da manifesta concordância da parte autora, 

considero entregue a prestação jurisdicional. 

Ressalto que o levantamento deverá ser realizado na via administrativa, nos termos do artigo 20 da Lei 8036/90, sem 

necessidade de expedição de alvará judicial. 

Cumpra-se. Intimem-se. Dê-se baixa findo. 

  

2007.63.01.041559-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301361825/2010 - ZUIKO TAIRA GUSHIKEN (ADV. SP164670 - 

MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo a parte autora o prazo de 10 dias para juntar aos autos, sob pena 

de extinção sem julgamento, prova da existência de conta poupança na CEF no período pleiteado, pois não foram 

localizadas as contas e os documentos juntados referem-se ao Banco Estadual Nossa Caixa . 

  

2008.63.01.009613-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362972/2010 - MITIE KISHIMOTO (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da petição anexada nestes autos virtuais em 27.07.2010, concedo prazo 
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suplementar e improrrogável de 30 dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito, para que a parte 

autora apresente cópias legíveis da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e 

certidão de objeto e pé do processo referido no termo de prevenção anexado aos presentes autos. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.014510-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363800/2010 - DEISE GONÇALES DE SOUZA (ADV. SP189626 - 

MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN, SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN); VANDERLEI GONZALEZ 

(ADV. SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN, SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em 

cumprimento a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 754.745, pelo Ministro Relator Gilmar Mendes, 

determinando a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção monetária de 

cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor II, determino a suspensão do feito e conseqüente remessa 

destes autos à pasta própria - 8. SUSPENSO/SOBRESTADO - para oportuno julgamento. 

Int. 

  

2007.63.01.054195-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362491/2010 - JOAO BATISTA SIMOES (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição protocolizada em 25.08.2010. - Indefiro. 

  

A parte autora, após decorrido alguns anos após a baixa definitiva dos autos virtuais no sistema informatizado deste 

juizado, requereu o desarquivamento dos autos para impugnar os cálculos elaborados pelo INSS, porém não traz 

nenhum dado concreto a embasar suas alegações, uma vez que seu inconformismo não vem instruído com os cálculos 

demonstrativos do valor que entende devido, não se prestando, para este fim, meras alegações. 

Posto isto, indefiro o requerido, de remessa à contadoria judicial, por se tratar de providência que compete à parte 

autora. 

Intime-se a parte autora para que apresente planilha de cálculos, no prazo de 10 (dez) dias, apontando eventual equívoco 

na evolução dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Com a apresentação dos cálculos, intime-se o INSS para que se manifeste em igual prazo. 

Decorrido o prazo in albis, ou peticionando a parte autora sem comprovação alguma, providencie a serventia o retorno 

dos autos à situação de baixa findo. 

Ademais, as informações sobre os cálculos reclamados pela parte autora encontram-se em fases processuais, com a 

remessa eletrônica dos autos ao INSS, retornando estes com cálculos. 

Diante dessas informações foi expedido e pago o montante dos atrasados em decorrência da revisão, conforme descrito 

nas fases processuais, através de requisitório/precatório. 

Juntem-se/escaneiem-se os cálculos elaborados pela ré.  

Cumpra-se. No silêncio dê-se baixa. 

  

2008.63.01.016925-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363772/2010 - MIRIAM TERESA FRANZE PUPPI (ADV. 

SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Homologo o pedido de desistência apresentado pela parte autora, razão pela qual, em 

relação ao pedido de correção da conta 1543-9 pelos expurgos do Plano Verão (janeiro de 1989) extingo o processo, 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. 

Diante dos apontamentos contidos na petição apresentada pela parte autora, verifico que o processo nº 9500263165, que 

tramitava na 2ª Vara Federal Cível, tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança referente aos 

meses de março e abril de 1990, e o objeto destes autos refere-se à atualização monetária dos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2005.63.01.013689-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363135/2010 - MARTA MENDES VIEIRA (ADV. SP080513 - 

ANTENOR JOSE BELLINI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir 

efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de 

Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - 

São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas na petição da 

parte autora, bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na sentença, em razão 

do trânsito em julgado, sob pena de descumprimento de ordem judicial. 

                 Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2004.61.84.583870-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301361146/2010 - SANTO MAROSTICA (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Para fins de apreciação do pedido de habilitação constante dos autos, apresente os herdeiros, em 30 dias: 

1. cópia legível do RG de Elis Simone Marostica Maas; 

2. certidão de (in)existência de dependentes habilitados à pensão por morte, expedida pelo INSS (setor de benefícios). 

3. declaração assinada, sob responsabilidade, acerca de quais e quantos são os sucessores na forma da lei civil, 

declarando-se, ainda, a inexistência de outros além dos apontados, conforme determinado em 18/01/2010. 

Com o cumprimento, tornem conclusos. 

No silêncio, arquivem-se. 

Int. 

  

2009.63.01.016517-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362517/2010 - HAYDEE BEATRIZ ANDRADE JUNQUEIRA DE 

PAIVA (ADV. SP106552 - MAURICIO FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Como última diligência, expeça-se Ofício ao 

setor competente do BACEN, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, preste informações a respeito do número e 

agência bancária onde a parte autora, Haydée Beatriz Andrade Junqueira de Paiva, CPF 054.474.098-02, mantinha sua 

conta-poupança, conforme requerido em petição acostada aos autos em 13/09/2010. Oficie-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando documentação necessária para 

sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de 

objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. Outrossim, concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de 

residência, em nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o 

endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Decorrido o prazo sem 

cumprimento, voltem conclusos. Por fim, nos mesmos dez dias e sob as mesmas penas, em se tratando de pedido 

para concessão de benefício assistencial, forneça a parte autora referências quanto à localização de sua 

residência, croqui, endereço completo (até três meses anteriores à data da propositura da ação), telefones 

(autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Com a documentação anexada, 

aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. Intime-se. 

  

2010.63.01.040776-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301361133/2010 - PEDRO PAULO QUEIROZ (ADV. SP299060A - 

IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.040432-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301361126/2010 - DANIEL EID TUCCI (ADV. SP112525 - 

ANSELMO APARECIDO ALTAMIRANO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2010.63.01.042529-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301361122/2010 - IVAN MARTINS MOTTA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.039383-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301361124/2010 - JOSE CAMILO PEGORARO (ADV. SP177147 - 

CLÁUDIA FERREIRA DOS SANTOS NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.008815-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362082/2010 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP159444 - ANA 

CAROLINA ROCHA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante dos documentos apresentados pela parte autora, verifico que o 

processo nº 2007.61.21.002438-7, em trâmite na 1ª Vara Federal de Taubaté, tem como objeto a atualização monetária 

do saldo da conta-poupança referente ao mês de junho de 1987, e o objeto destes autos refere-se à atualização monetária 

do mês de janeiro de 1989 e período denominado pela parte autora como "plano Collor", não havendo, portanto, 

identidade entre as demandas. 

Verifico, outrossim, que a parte autora, intimada a apresentar extratos correspondentes ao pedido desta ação (de todas as 

contas e períodos pleiteados nesta ação), procedeu à juntada de documentos diversos, recibos de depósitos bancários. 

Determino, que a parte autora cumpra integralmente as determinações contidas na decisão anterior, apresentando os 

correspondentes extratos, no prazo suplementar de 30 dias, esclarecendo, no mesmo prazo, o período correspondente ao 

pedido desta ação, tudo sob pena de extinção sem exame do mérito. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 
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2007.63.01.041534-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301361738/2010 - WILLIAN FERNANDES (ADV. ); MARIA ALICE 

MORENO PERES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). Por ora promova a CEF, em 10 dias, nova pesquisa de extratos na conta poupança mencionada na inicial: 

0346.013.00044643-6. Após, conclusos. 

  

2009.63.01.033119-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301359404/2010 - MARIA MADALENA LUCAS BRAGA (ADV. 

SP112235 - GILVANDI DE ALMEIDA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Observo que a ação foi proposta pela Sra. Maria Madalena Lucas Braga, visando à 

concessão do benefício de aposentadoria por por invalidez. Não obstante seu falecimento, não se é possível, nestes 

autos, passar o viúvo a postular pensão por morte. Tratar-se-ia, em verdade, de nova ação, e não de mera sucessão nos 

autos, mormente quando já há sentença homologatória de acordo celebrado entre as partes. Apenas se é possível nestes 

autos a sucessão, nos termos do art. 112 da Lei 8.213/91, para, então, buscar-se somente a percepção das prestações 

vencidas até a data do óbito. E o pedido de habilitação já foi deferido em prol dos sucessores, consoante decisão de 

23/09/2010. Após o óbito, nada mais é devido, eis que o benefício postulado na inicial (benefício fundado na 

incapacidade) possui caráter personalíssimo, sendo, pois, intransmissível. A concessão de pensão por morte, portanto, 

diz respeito a um direito que alega o Requerente possuir e deve, assim, por este ser reclamada em ação própria (a 

presente ação tem outro objeto, apenas se podendo falar em sucessão nos autos, nos termos do art. 112 da Lei 8.213/91). 

Outrossim, não há requerimento administrativo para a concessão do benefício de pensão por morte para se revelar o 

interesse de agir em relação a uma nova ação, consoante sedimentado no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

Posto isso, INDEFIRO o pedido de expedição de ofício ao INSS para a concessão do benefício de pensão por morte. 

Cumpra-se o tópico final da decisão proferida em 23/09/2010. 

Int. Oficie-se. 

  

2010.63.01.007621-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301350678/2010 - SULINE MARIA BRANDOLISE (ADV. SP266948 - 

KARLA DA FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Determino a realização de perícia médica na especialidade de Ortopedia, aos cuidados do 

perito Dr. Vitorino Secomandi Lagonegro, no dia 09 de novembro de 2010, as 16h30min, na sede deste Juizado. 

                                             A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto 

(RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a 

incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 

267, III do CPC. 

                                             Intimem-se. 

  

2009.63.01.031773-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362346/2010 - ANTONIO SOARES DE AZEVEDO (ADV. 

SP205221 - PATRICIA PEREIRA DA CRUZ); EULALIA ROSA DE SOUSA (ADV. SP205221 - PATRICIA 

PEREIRA DA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas 

as contas e em relação aos períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

No mesmo prazo e sob mesma pena, junte aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente 

com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.035846-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301359397/2010 - ROSELY DA SILVA (ADV. SP244998 - ROSA 

MARIA PIAGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição 

de 23/08/10 - Indefiro. 

Em que pese as alegações da autora, de 53 anos de idade, o tratamento médico data abril/maio deste ano, e não há 

notícia recente do estado (grave) de saúde. 

Outrossim, a audiência de instrução e julgamento está marcada para 08/11/2010, data próxima diante da atual pauta 

carregada dos JEF. 

Assim, aguarde-se data de julgamento. 

Int. 

  

2010.63.01.042875-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362226/2010 - DANILO RODRIGUES SANTOS (ADV. SP076764 

- IVAN BRAZ DA SILVA, SP086897 - IVANI BRAZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua 

residência, croqui, endereço completo (até três meses anteriores à data da propositura da ação), telefones (autor/a) para 
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contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito 

sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.013688-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301360705/2010 - PAULO ROBERTO FERNANDES ALVES (ADV. 

SP054036 - ORLANDO JESUS ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível documento de identidade e do CPF. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.078682-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301360706/2010 - DOLORES FERNANDES IUNAC (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 20 (vinte) dias para 

cumprimento integral da decisão de 26/08/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2010.63.01.014662-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363017/2010 - IVONE APARECIDA JULIOTTI DO PRADO 

(ADV. SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI DE TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da documentação trazida aos autos 

prossiga-se o feito. 

  

2010.63.01.030735-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362845/2010 - MARIA DE FATIMA PEREIRA VALE (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo e 

indeferimento da revisão pleiteada. 

                                                 Assim, em face do memorando - circular conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS e para que 

reste configurada a lide, concedo prazo de 10 (dez) dias, para que a parte autora regularize o feito, juntando o referido 

documento, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

                                                Com efeito, não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de 

configuração do interesse processual em buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa 

do INSS. 

                                               Regularizados os autos, prossiga-se o feito. 

                                               Intime-se. 

  

2009.63.01.030600-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301350263/2010 - FILOMENA MARGARETE SILVA (ADV. 

SP236617 - PABLO DE LIMA PEREZ MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se INSS da petição da autora, na qual se aponta erro na proposta da autarquia, vez 

que o laudo deu conta de incapacidade total e permanente (e não temporária). Prazo de 10 (dez) dias. 

  

2010.63.01.033492-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362225/2010 - NELSON DE JESUS NUNES PEREIRA (ADV. 

SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca de quais testemunhas deseja 

serem ouvidas por carta precatória, respeitando-se o limite legal de 3 (três). 

Com a resposta, expeça-se carta precatória para a oitiva das testemunhas indicadas. 

No silêncio, serão consideradas as três primeiras. 

Int. 

  

2009.63.01.010295-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363147/2010 - SERGIO GUILHERME FIGUEIRA - ESPOLIO 

(ADV. SP101399 - RAUL ANTUNES SOARES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc.. 

Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias como solicitado. 

Decorrido, tornem conclusos. 

Int. 

  

2008.63.01.001317-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301333369/2010 - MARCIA TEREZINHA DA SILVA (ADV. 

SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Certidão anexada em 29/09/2010: manifeste-se a autora informando novo endereço da 

empresa mencionada no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão de prova. No silêncio, aguarde-se a audiência 

anteriormente designada. 
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2010.63.01.035827-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363062/2010 - ANA LUCIA CRISPIM DA SILVA SAMPAIO 

(ADV. SP228071 - MARCOS PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o Comunicado Médico acostado aos autos, redesigno a realização de 

perícia médica para o dia 25/10/2010, às 09 horas e 15 minutos, aos cuidados da Dra. Nancy Segalla Rosa Chammas - 

Clínica Geral, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. 

      A autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e 

exames médicos que comprovem a incapacidade alegada.  

      O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  

      Intimem-se, com urgência. 

  

2010.63.01.012101-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301354535/2010 - WASHINGTON OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Após a apresentação da referida documentação, determino que se encaminhem os autos ao 

perito, Drª. Leika Garcia Sumi, para que preste esclarecimentos a este Juízo, no prazo de 5 (cinco) dias, informando, de 

forma fundamentada a data do início da incapacidade, com base em documentos ou relatórios médicos, se possível. Se 

for o caso, deverá informar qual data ao menos em que, com razoável segurança, pode-se dizer ter se iniciado a 

incapacidade. 

  

Com a apresentação dos esclarecimentos, manifestem-se as partes em 10 (dez) dias. 

  

Intimem-se. 

  

2010.63.01.029644-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301364208/2010 - AILTON VASSOLLER (ADV. SP148058 - 

ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria 

nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º, 

parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

Regularizados os autos, prossiga-se o feito. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.032194-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362113/2010 - MAURICIO JOSE DE ALMEIDA (ADV. SP273772 

- APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a Certidão da Seção Médico-Assistencial e para evitar prejuízo à parte autora, 

mantenho a data e horário da perícia designada anteriormente (14/10/2010, às 10h00) e nomeio a perita em Psiquiatria, 

Dra. Thatiane Fernandes da Silva, para realizar a perícia médica, no 4º andar deste Juizado, sito a Avenida Paulista 

1345 - Cerqueira César - São Paulo/SP. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.031894-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363723/2010 - ELISA MARIA OLARTE ESTEVES (ADV. 

SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 27/09/2010: defiro o pedido de dilação de prazo por 90 dias, conforme 

requerido pelo autor. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos extratos legíveis para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando cópia, com caracteres nítidos, dos extratos que possam comprovar a existência 

de saldo em todas as contas e em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial.  

  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  
2009.63.01.027248-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301360336/2010 - SONIA MATOS CARNIER (ADV. SP210881 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2009.63.01.015642-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301360363/2010 - JOSE BATISTA ALVES (ADV. SP073830 - 

MERCES DA SILVA NUNES, SP198117 - ANDREIA FERNANDES COURA, SP147569 - RENATA MANGUEIRA 

DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.064407-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301359419/2010 - ISAURA DA CONCEIÇÃO FERREIRA (ADV. 

SP127311 - MARIA LUCIA SOARES RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a habilitação dos demais herdeiros e determino a remessa 

dos autos ao Setor competente, para que promova a inclusão no pólo ativo de: Leonardo Lopes Ferreira e Lourival 

Lopes Ferreira Neto. Após, remetam-se os autos para inclusão em pauta de julgamento. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2005.63.01.260249-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301334169/2010 - MARIA HELENA DA SILVA (ADV. SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Nada mais sendo requerido pelas partes, dê-se baixa findo. 

  

2009.63.01.045038-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363749/2010 - ANA MARIA DE FARIA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

 Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 200963010450370 tem como objeto a 

atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 51415-7, referente ao mês de fevereiro de 1991 e o objeto destes 

autos, refere-se à atualização monetária referente ao mês de janeiro de 1989, não havendo, portanto, identidade entre as 

demandas. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: No âmbito dos Juizados Especiais, 

imprescindível, a juntada de comprovante de endereço, por ocasião do ajuizamento da ação, a fim de verificar a 

competência do juízo, em cumprimento ao disposto no 3º, c.c. art. 20 da Lei 10.259/2001. Destarte, concedo 

prazo, de 10 (dez) dias, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos, comprovante de residência 

atual (datado de até três meses anteriores à propositura da ação), em nome próprio e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, e forneça referencias quanto à localização de sua residência quanto à localização de 

sua residência, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de extinção do feito. 

  

                        Regularizados os autos, voltem conclusos para análise do pedido de tutela. Intime-se. 

  
2010.63.01.042895-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361083/2010 - GERSON RODRIGUES DE CARVALHO (ADV. 

SP187326 - CARLA ALMEIDA PEREIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.043322-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363484/2010 - VIVALDO NOGUEIRA (ADV. SP077591 - MARIA 

APARECIDA CORREIA DOS SANTOS DE SA, SP279138 - LUCIANE CAIRES BENAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2004.61.84.569448-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301360876/2010 - JOAO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP120188 - 

ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Oficie-se novamente o INSS para que, no prazo de 20(vinte) dias, cumpra a decisão exarada 

em 24/03/2009.Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em 

todas as contas e em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial.  

Concedo, ainda, com igual prazo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o 

endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 
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2009.63.01.019127-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362725/2010 - THAIS CALAZANS CAMELLO (ADV. SP020465 - 

MARIA ELVIRA BORGES CALANZANS BATELLI LADEIRA, SP180400 - THAIS CALAZANS CAMELLO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.014342-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362905/2010 - LILIAN MARA CUCOMO GALERA (ADV. 

SP257494 - PRISCILA MAFRA BERNARDES LENZA, SP261486 - VANESSA CUCOMO GALERA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.041430-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301361688/2010 - MARCOS FERNANDO DE ARAUJO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Concedo o prazo de 10 dias, 

sob pena de extinção sem julgamento de mérito, para a parte autora comprovar a existência de conta poupança no 

período mencionado na inicial, pois a CEF só localizou conta aberta em 08/2001. Após, conclusos. 

  

2007.63.01.041469-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301361740/2010 - CLAIR TEREZINHA POSEBOM (ADV. SP230073 

- DANILO ALVES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 10 dias para a CEF realizar nova pesquisa de extratos, mas agora no 

CPF do cônjuge falecido (conforme pedido da inicial): 044079708-04, bem como na conta correta 38087-0, Ag. 0240. 

Após conclusos. 

  

2010.63.01.015604-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362975/2010 - ROBERTO DE OLIVEIRA ROSA (ADV. SP147913 

- MARCIO RIBEIRO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes no prazo de 05 (cinco) dias sobre o laudo pericial anexado. 

Após, remetam-se os autos para o Gabinete Central para distribuição em pauta de incapacidade, quando serão 

analisadas as impugnações pelo juiz natural da causa. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.01.013650-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362166/2010 - HELENA AMALIA CALVO (ADV. SP205999 - 

MARIA IZILDA CAMPOS STOQUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de perdas 

inflacionárias sobre saldo depositado em conta poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora retifique o pólo ativo para que constem todos os herdeiros 

juntando cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, instrumento de procuração e, se o caso, 

formal de partilha. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.037719-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362548/2010 - INACIA NEVES MOREIRA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante ao fato da perita médica, especialista em 

psiquiatria, haver constatado a incapacidade total e permanente da parte autora, inclusive para os atos da vida civil, 

necessitando de ajuda permanente de terceiros, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que o causídico regularize a 

representação da autora, anexando, para tanto, certidão de curatela, mesmo que provisória. 

Após, voltem os autos conclusos para este Magistrado. 

Int. 

  

2007.63.01.041449-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301361698/2010 - ELISABETH DE SOUZA PORTO FERREIRA DA 

SILVA (ADV. SP195142 - VIVIEN LYS PORTO FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Realize a CEF, em 10 dias, nova pesquisa de 

contas, mas agora no CPF correto, da titular já falecida, CPF nº 128.278.868-04, atentando-se para o número da conta e 

da agência que consta nos autos. Sem prejuízo, no mesmo prazo apresente a parte autora, caso tenha, o número da conta 

e da agência, a fim de facilitar a pesquisa da CEF. 

  

2010.63.01.038562-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363116/2010 - ESPEDITO FORMIGA DA SILVA (ADV. 

SP178236 - SÉRGIO REIS GUSMÃO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o Comunicado Médico acostado aos autos, redesigno a realização de perícia 

médica para o dia 25/10/2010, às 10 horas e 15 minutos, aos cuidados da Dra. Nancy Segalla Rosa Chammas - Clínica 

Geral, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. 
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      O autor deverá comparecer à perícia munido de documento de identificação com foto, bem como de atestados e 

exames médicos que comprovem a incapacidade alegada.  

      O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  

      Intimem-se, com urgência. 

  

2009.63.01.018932-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362811/2010 - AURORA MARTINES ZAMBELLO (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA); GREICE MARTINES ZAMBELLO (ADV. SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de perdas 

inflacionárias sobre saldo depositado em conta poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. 

Em respeito às normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, 

entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da 

herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo inventário, ou na hipótese da 

adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. 

Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de objeto e pé do aludido 

processo de inventário ou retifique o pólo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, 

cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, instrumento de procuração e, se o caso, formal de 

partilha. 

Concedo,ainda, com igual prazo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

     Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do pedido de justiça gratuita, 

junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a declaração de pobreza, nos termos da Lei nº 1060/50, sob pena de não 

recebimento do recurso.  

Após voltem conclusos.  

Intime-se.  

Cumpra-se. 

  
2008.63.01.040987-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363144/2010 - VERA LUCIA CAZAVIA MORAIS (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

  

2009.63.01.026197-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363958/2010 - VALDECI PRIMO PASSOS (ADV. SP054621 - 

PETRONILIA CUSTODIO SODRE MORALIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.002743-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363777/2010 - CARLOS HENRIQUE DE SOUZA CARDOSO 

(ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.031369-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363792/2010 - ANTONIO CASSEMIRO SOBRINHO (ADV. 

SP263231 - RONALDO CASIMIRO DE ASSIS, SP237476 - CLEBER NOGUEIRA BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.065844-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363825/2010 - CRISTINA MARIA OLIVEIRA PINHO (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.068550-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363941/2010 - MARIA IZABEL DE JESUS (ADV. SP266112 - 

REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.068552-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363948/2010 - ADEMAR CORREARD (ADV. SP266112 - 

REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.068292-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363916/2010 - MAURO PEREIRA MAIA (ADV. SP266112 - 

REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.033685-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363796/2010 - LUIZ GONZAGA OLIVEIRA (ADV. SP150697 - 

FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.001571-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363954/2010 - JOAO LUIZ BEZERRA (ADV. SP180632 - 

VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.020091-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363784/2010 - ROMILSON AYMORES DA SOLEDADE (ADV. 

SP171260 - CARLOS HENRIQUE MENDES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.043222-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301364361/2010 - DELMA DA COSTA MELO (ADV. SP162724 - 

WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No âmbito dos Juizados Especiais, imprescindível, a juntada de comprovante de endereço, 

por ocasião do ajuizamento da ação, a fim de verificar a competência do juízo, em cumprimento ao disposto no 3º, c.c. 

art. 20 da Lei 10.259/2001. Destarte, concedo prazo, de 10 (dez) dias, para que a parte autora regularize o feito juntando 

aos autos, comprovante de residência atual (datado de até três meses anteriores à propositura da ação), em nome próprio 

e condizente com o endereço declinado na petição inicial, e forneça referencias quanto à localização de sua residência 

quanto à localização de sua residência, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, bem como para que a parte autora 

regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

sob pena de extinção do feito. 

  

                        Regularizados os autos, voltem conclusos para análise do pedido de tutela. Intime-se. 

  

2007.63.01.082417-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362718/2010 - GRAZIELA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP189535 - EVANDRO RIBEIRO DE LIMA, SP226436 - GRAZIELA RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Deixo de receber 

o Recurso de Sentença apresentado pela parte ré, por ser intempestivo. 

Certifique-se o Trânsito em Julgado da r. sentença. 

Após, proceda a Secretaria à execução. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.044181-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363743/2010 - OLINDA LOURENÇO DE OLIVEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Vistos. 

  

Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 200763010399355 tem como objeto a 

atualização monetária do saldo das conta-poupanças nºs 85384-7, 142794-6 e 63064-0, referente aos meses de junho de 

1987 e janeiro de 1989, e o objeto destes autos é a conta-poupança nº 133019-2, referente aos meses de abril e maio de 

1990 e fevereiro de 1991, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

comprovante de residência, em nome próprio, contemporâneo à data da propositura da ação e condizente com o 

endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Intime-se. 
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2010.63.01.034238-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362748/2010 - MARIA ELIZABETH REICHMANN (ADV. 

SP247464 - LEONARDO MARIANO BRAZ) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.033872-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362766/2010 - OCTAVIO CAOVILLA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034815-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362732/2010 - PAULO SERGIO FURLAN (ADV. SP231450 - 

LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.041573-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301361707/2010 - ROBERTO MIGUEL EL JAMAL (ADV. SP183374 

- FABIO HENRIQUE SCAFF) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Apresente a parte autora, em 10 dias, sob pena de extinção sem julgamento de mérito, 

prova da existência da conta poupança no períodos pleiteados, pois a consulta pelo CPF restou infrutífera. Findo o 

prazo, tornem conclusos. 

  

2010.63.01.039651-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301328757/2010 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

BOTUCATU (ADV. ); MARIA HELENA MERLIN PIMENTEL (ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cumpra-se a carta precatória nº 37/2010, oriunda 

do Juizado Especial Federal Cível de Botucatu/SP, designando-se audiência para oitiva das testemunhas e intimando-as. 

  

2009.63.01.014293-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362830/2010 - SUELI ROSINI DE QUEIROZ (ADV. SP177321 - 

MARIA ESTER TEXEIRA ROSA, SP183158 - MÁRCIA MOLINA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.016428-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301353284/2010 - VILSON DA CUNHA MIRANDA (ADV. SP266740 

- NELSON LACERDA DA SILVA, SP271072 - RAFAEL FERNANDES GRANATO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 

(dez) dias, manifeste-se quanto à proposta de acordo anexada em 06/10/2010. 

Após,voltem-me os autos conclusos. 

  

Int. 

  

2010.63.01.036033-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301364100/2010 - EDSON APARECIDO SOOMA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Aguarde-se oportuno julgamento. 

  

2010.63.01.042638-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362853/2010 - RISALVA MARIA DA SILVA (ADV. SP220238 - 

ADRIANA NILO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Depreende-se da exordial que não consta o número do benefício previdenciário objeto da 

lide, fundamental para que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e Contraditório sejam respeitados. 

Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 

267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de benefício, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.041552-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361683/2010 - RIVADALVO SOARES DE SOUZA (ADV. ); 

NILDA DOS SANTOS SOUSA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). Realize a CEF pesquisa no CPF da autora Nilda dos Santos Souza (157.677.358-34), em 

10 dias, atentando-se para os dados das contas mencionados na inicial. 

  

2010.63.01.043485-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363620/2010 - MAURO PENNINCH (ADV. SP298571 - AGATA 

FERNANDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos etc. 

  

Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. 

Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento administrativo ou da resistência da parte ré em 

fazê-lo. 

                  Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.01.007396-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301350229/2010 - SILVANA ARTUSO (ADV. SP089049 - RUBENS 

RAFAEL TONANNI, SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se INSS a comprovar nos autos, após prazo 

concedido em tutela de urgência, cumprimento da implantação da aposentadoria por idade. Após, à contadoria, para 

cálculo de atrasados, considerando aposentadoria por invalidez desde DIB de 17/10/03, compensando-se pagamentos 

administrativos e observando prescrição quinquenal. 

  

2009.63.01.007112-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301360755/2010 - MELCHISEDEC GENOFRE-------ESPOLIO (ADV. 

SP084795 - LUIS WASHINGTON SUGAI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo a petição anexada em 10/09/2010 como aditamento à inicial. Cite-

se novamente a Caixa Econômica Federal. Cite-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.012810-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362857/2010 - NILCE AUXILIADORA DE OLIVEIRA 

CAPUCHO (ADV. SP127311 - MARIA LUCIA SOARES RODRIGUES); NILMA APARECIDA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP127311 - MARIA LUCIA SOARES RODRIGUES); JOSE ADOLFO DE OLIVEIRA (ADV. SP127311 - 

MARIA LUCIA SOARES RODRIGUES); NAILCE DE MATOS OLIVEIRA (ADV. SP127311 - MARIA LUCIA 

SOARES RODRIGUES); JOAO CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP127311 - MARIA LUCIA SOARES 

RODRIGUES); MARCIO DE MATTOS OLIVEIRA (ADV. SP127311 - MARIA LUCIA SOARES RODRIGUES); 

RONALDO DE MATTOS OLIVEIRA (ADV. SP127311 - MARIA LUCIA SOARES RODRIGUES); ANTONIO 

MACIEL DE OLIVEIRA (ADV. SP127311 - MARIA LUCIA SOARES RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que João Carlos de Oliveira, Marcio Mattos Oliveira, 

Ronaldo de Matos Oliveira e Antonio Maciel de Oliveira regularize o feito juntando aos autos comprovante de 

residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade fazê-lo. 

          Concedo, ainda, com igual prazo, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que Ronaldo de Matos 

Oliveira regularize o feito juntando aos autos cópia legível do CPF. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.014353-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362902/2010 - VANESSA CUCOMO GALERA (ADV. SP257494 - 

PRISCILA MAFRA BERNARDES LENZA, SP261486 - VANESSA CUCOMO GALERA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de preclusão da prova e julgamento do feito no estado em que se encontra, a 

parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas 

as contas e em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Em igual, contudo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, parte autora regularize o feito juntando aos 

autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

2007.63.01.095265-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362692/2010 - TEREZA CRISTINA BERNARDES (ADV. 

SP061711 - NADIA MARGARIDA VIANA ABUBAKIR, SP154819 - DEVANIR APARECIDO FUENTES) X 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Petição 

da autora datada de 02/09/2010: indefiro o requerido. Cumpra-se o determinado em 24/06/2010, no prazo improrrogável 

de 30(trinta) dias.Int. 

  

2008.63.01.034465-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301204987/2010 - IVETTE BUELONE GARCIA (ADV. SP228133 - 

MARCELA SPINARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Remetam-se os autos a Contadoria para cálculos. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.034472-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301360214/2010 - WALTER PREUSSE REIS (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 14/09/2010: ciente da documentação acostada. Cumpra o autor 

integralmente o determinado em 25/05/2010, juntando cópia nos autos do demonstrativo de cálculo da concessão do NB 

88.302.274-5, e de eventual revisão efetuada pelo INSS, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção da ação.Intimem-se. 

  

2009.63.01.041727-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301356670/2010 - VANDRE DE ANDRADE (ADV. SP213658 - 

ELISANGELA SOUZA CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pleiteia a parte autora a concessão do benefício previdenciário auxílio-doença. 

DECIDO. 

Tendo em vista que houve acordo na Justiça Trabalhista entre o autor e a empresa TC7 Motor Sport, porém não há 

informação se o INSS foi intimado, se houve manifestação do INSS, bem como se houve recolhimentos 

previdenciários. Assim, deverá a parte autora apresentar certidão de inteiro teor do processo trabalhista nº. 01285-2007-

465-02-00-8 da 05ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo da Justiça do Trabalho, contendo data do trânsito em 

julgado ou cópia integral do referido processo. 

 Bem como, caso queira a parte autora, apresente a relação de salários-de-contribuição da empresa TC7 Motor Sport. 

Tendo em vista que entende suficiente a prova documental declaro preclusa a prova oral. 

  

Assim, defiro o prazo de 30 (trinta) dias, para que a parte autora apresente os documentos acima mencionados. 

  

Int. 

  

2009.63.01.044652-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363811/2010 - CLAUDETE SILVA COSTA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

 Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 200963010446500 tem como objeto a 

atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 56594-3, referente aos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, 

e o objeto destes autos refere-se à atualização monetária referente aos meses de abril e maio de 1990 e fevereiro de 

1991, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2010.63.01.043109-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362112/2010 - IOLANDA QUEIROZ DA CUNHA BARBOSA 

(ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize sua 

qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.040053-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301364221/2010 - 2º JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO JOÃO 

DE MERITI - RJ (ADV. ); ANDREA VASCONCELOS DE OLIVEIRA (ADV. RJ098031 - RONALD SILVA DE 

ALMEIDA) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV./PROC. DR. MAURY IZIDORO-OAB/SP135372); 

MERCADO LIVRE COMERCIO DE ATIVIDADES DE INTERNET LTDA (ADV./PROC. ). Verifico que o 

município de Santana do Parnaíba está inserto no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível 

de Osasco. 

Diante do exposto, determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria, ao J.E.F. de Osasco com as homenagens de 

estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 
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2008.63.01.015533-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362019/2010 - ZENILDA BALBINO DE JESUS (ADV. SP174968 - 

ARIANE RITA DE CARVALHO, SP185940 - MARISNEI EUGENIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Reitere-se a expedição de ofício ao DD Chefe de Serviço da Unidade 

Avançada de Atendimento São Paulo-Centro para que cumpra a obrigação de fazer contida na sentença proferida em 

28.04.2010 ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 15 dias, sob pena de adoção das medidas necessárias 

à apuração de responsabilidade. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.024490-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362920/2010 - JULIO CESAR QUINTEROS ALBA (ADV. 

SP140534 - RENATO MALDONADO TERZENOV) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Assim, concedo à parte autora o prazo de 45 dias para que 

colacione os extratos ainda não apresentados relativos a todas as contas-poupança cuja atualização pleiteia, de acordo 

com o pedido formulado, sob pena de preclusão da faculdade de apresentar provas posteriormente. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.045724-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363152/2010 - LAIR CASAROTTI DE OLIVEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Vistos. 

  

Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo n.º 20096301001531-8, deste Juizado 

Especial Federal apontado no termo de prevenção anexado aos autos tem como objeto, entre outras contas, a conta nº 

150144-5, que também é objeto deste feito. Contudo, pedido naquele processo refere-se à atualização monetária quanto 

aos meses de junho de 1987 e fevereiro de 1989, e neste feito o pedido refere-se aos meses de abril e maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, não havendo portanto identidade entre as demandas. 

 

  

Em relação ao processo nº 20096301001520-3, também apontado no termo de prevenção, verifico que há identidade 

entre o objeto daquele processo quanto à atualização monetária do saldo da conta de poupança nº. 128036-8 no tocante 

aos meses de abril e maio de 1990. 

 

A hipótese é de litispendência em relação à conta e ao período supra mencionados, impondo-se a extinção do processo 

sem resolução do mérito, uma vez que a parte autora já exerceu seu direito de ação em outro processo. 

 

Posto isso, em razão da existência de litispendência, verifico ausência de pressuposto objetivo de desenvolvimento 

válido da relação jurídica processual em relação ao pedido de atualização monetária da conta poupança nº 128036-8, 

nos meses de abril e maio de 1990, com fundamento no artigo 267, inciso IV e V, do Código de Processo Civil. 

 

Determino o prosseguimento do feito em relação à conta poupança 150144-5 quanto à aplicação dos índices referentes 

aos meses de abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991 e em relação à conta poupança 128036-8 quanto à aplicação do 

índice referente ao mês de fevereiro de 1991. 

 

Intime-se na forma da lei. 

  

2010.63.01.035048-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363153/2010 - GENERINA SOUSA LEAL (ADV. SP237302 - 

CÍCERO DONISETE DE SOUZA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em decisão proferida nos autos o MM. Juiz fixou prazo para a juntada de DOCUMENTO 

ESSENCIAL ao conhecimento e julgamento do feito, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

O autor requwereu expressamente prorrogação do prazo de juntada. 

Assim, defiro novo prazo de 30 dias para o cumprimento do determinado, sob pena de extinção do feito sem julgamento 

do mérito.Int. 

  

2010.63.01.018413-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362038/2010 - ELIAS CORDEIRO DA SILVA (ADV. SP295308 - 

LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o autor ratifique ou retifique a sua concordância 

no acordo proposto. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.035394-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301359359/2010 - AUGUSTO GIORGINI (ADV. SP240231 - ANA 

CARLA SANTANA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Ante a notícia de que a parte autora faleceu, suspendo o processo e determino a intimação 

do advogado constituído em vida pela parte demandante para que, em 45 (quarenta e cinco) dias, se manifeste acerca de 

eventual habilitação de sucessores, sob pena de extinção. 

Saliento que, para apreciação do pedido, faz-se necessária a apresentação dos seguintes documentos: 1) certidão de 

óbito; 2) certidão de (in)existência de dependente habilitados à pensão por morte fornecida pelo próprio INSS (setor 

benefícios); 3) carta de concessão da pensão por morte quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os 

requerentes, ainda que menores, sendo imprescindível cópias do RG e CPF; 5) comprovante de endereço com CEP; 6) 

procuração. 

Decorrido o prazo estipulado, ou caso haja informação nos autos, em tempo inferior, acerca da tomada de providências 

para habilitação, tornem os autos conclusos. 

Por fim, determino o cancelamento da períca médica do dia 13.10.2010. Dê-se ciência do teor desta decisão ao setor de 

perícia médica deste juizado. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.060968-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362705/2010 - IRENE HARUMI NAKAMURA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do 

termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 200563012776066 tem como objeto a atualização 

monetária do saldo de conta-poupança 15996-1, referente ao mês de janeiro/1989 e o objeto destes autos são as contas-

poupança nºs 25117-5 e 15996-1, referentes aos meses de março, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, não 

havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Não obstante, em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, 

acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo que tramitou na 14a VARA - 

FORUM MINISTRO PEDRO LESSA, nº do Processo: 9300059459, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.025616-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301364050/2010 - ALDENORA ALVES DE LIMA SILVA (ADV. 

SP242570 - EFRAIM PEREIRA GAWENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

                  Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade 

entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo (Revisão de benefício -

reajustamento pelo IGP-DI e o presente que cuida de Revisão de Benefício -aplicação do IRSM fev.94.  

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio (até três meses anteriores à data 

da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-

lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.031257-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362114/2010 - IRINEU MONTES PERES (ADV. SP201206 - 

EDUARDO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a Certidão da Seção Médico-Assistencial e para evitar prejuízo à parte autora, 

mantenho a data e horário da perícia designada anteriormente (14/10/2010, às 10h30min.) e nomeio a perita em 

Psiquiatria, Dra. Thatiane Fernandes da Silva, para realizar a perícia médica, no 4º andar deste Juizado, sito a Avenida 

Paulista 1345 - Cerqueira César - São Paulo/SP. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.001708-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362099/2010 - IVANALDO SANTANA COSTA (ADV. SP229593 

- RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo o aditamento a inicial ofertado pela parte autora. 

Renove-se a citação do INSS. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.020125-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363406/2010 - MARIA DE LOURDES DE SOUZA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); EROTIDES ALVES - ESPOLIO (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro o prazo requerido para cumprimento da diligência. 

 Intime-se. 
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2009.63.01.061879-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362699/2010 - JAIR MARTINS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção 

anexado aos autos, verifico que o processo nº 200863010632844 tem como objeto a atualização monetária do saldo de 

conta-poupança, referente aos meses de Janeiro e Fevereiro de 1989 (Plano Verão) e o objeto destes autos é a mesma 

conta-poupança, mas referente aos meses de Abril e Maio de 1990 (Plano Collor), não havendo, portanto, identidade 

entre as demandas. 

  

Não obstante, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se 

houver) e certidão de objeto e pé dos processos que tramitam na 17a VARA - FORUM MINISTRO PEDRO LESSA, de 

números: 9100001937 e 9100001937, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito. 

  

Intime-se. 

  

2008.63.01.067002-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362980/2010 - DANIEL PINTO FERNANDES (ADV. SP127262 - 

FABIOLA PROCIDA BATISTUSSI SACARDO, SP149254 - JOAQUIM DINIZ PIMENTA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face da 

petição acostada aos autos em 21/09/2010, determino que seja expedido ofício à CEF para que, no prazo de 30 (trinta) 

dias, envie a este Juízo os extratos da conta-poupança de número 1846-0, agência 1570, em nome de Joaquim Vasco 

Fernandes. Oficie-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.002959-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301350258/2010 - LUCIA MITIKO FURUKAWA (ADV. SP266948 - 

KARLA DA FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se parte autora a comprovar sua qualidade de segurado, quando do início da 

incapacidade (18/04/09), no prazo de 10 (dez) dias. 

  

2010.63.01.040053-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301329071/2010 - 2º JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO JOÃO 

DE MERITI - RJ (ADV. ); ANDREA VASCONCELOS DE OLIVEIRA (ADV. RJ098031 - RONALD SILVA DE 

ALMEIDA) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV./PROC. DR. MAURY IZIDORO-OAB/SP135372); 

MERCADO LIVRE COMERCIO DE ATIVIDADES DE INTERNET LTDA (ADV./PROC. ). Cumpra-se a carta 

precatória oriunda do 2º Juizado Especial Federal Cível de São João de Meriti/RJ. Utilize-se o presente documento 

como instrumento de mandado. 

  

Após, cumprida a diligência, devolva-se a carta precatória, com baixa no sistema processual. 

  

2009.63.01.063580-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301360810/2010 - APARECIDA ZONHO MEIRA (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que o objeto do processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é a 

revisão do benefício nº 124.967.116-4 com aplicação da URV de 03/94, INPC/IGP-DI, índice de reajustamento do 

salário mínimo e art. 201, § 4º, da C.F. e o objeto destes autos é a revisão do mesmo benefício nos termos da súmula 

260 do T.F.R. e art. 58 do A.D.C.T. da C.F, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

Aguarde-se o oportuno julgamento. 

  

2007.63.01.065739-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301348002/2010 - HELENA FICKENVITH (ADV. SP211454 - 

ALFREDO FERNANDO FERREIRA FIGUEIREDO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Primeiramente, determino a intimação do advogado 

constituído nos autos para que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, esclareça se houve inventário dos bens deixados 

por HELENA FICKENVITH, apresentando cópia integral do processo, se o caso. 

Sem prejuízo, expeça-se ofício à CEF para que, no prazo de 45 dias, colacione os extratos junho e julho de 1987 (Plano 

Bresser) referentes à conta-poupança nº 013.99016984-2, agência 0269, em nome de RAIMUNDO CORBETTA, 

esclarecendo, ainda, a data de aniversário da referida conta. Para facilitar o cumprimento desta decisão, a secretaria 

deste juízo deverá instruir o ofício com cópia do extrato bancário acostado com a inicial (pet. inicial, p. 12). 

Intimem-se e cumpra-se. 

  

2007.63.01.041467-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301361696/2010 - MARIA DO CARMO MARCONDES VIEGAS 

(ADV. SP054661 - RICARDO AUGUSTO MESQUITA DE OLIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Informe a parte autora o nº da agência da 

conta poupança, em 10 dias. Com a informação, intime-se a CEF a juntar aos autos os extratos respectivos. Após, 

conclusos. 
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2009.63.01.007075-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301359336/2010 - SELMA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP193691 

- RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição protocolizada em 06/10/2010. 

  

Insurge-se a parte autora, após o trânsito em julgado, impugnando os cálculos elaborados pela Contadoria, porém, não 

traz nenhum dado concreto a embasar suas alegações, uma vez que seu inconformismo não vem instruído com os 

cálculos demonstrativos do valor que entende devido, não se prestando, para este fim, meras alegações. O montante de 

R$ 228,62 consta da sentença, a qual transitou em julgado. 

Posto isto, indefiro o pedido de remessa à contadoria judicial. 

Intimem-se. Após, dê-se baixa (findo). 

  

2010.63.01.043015-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362130/2010 - ALVARO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP288006 

- LUCIO SOARES LEITE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Concedo prazo 

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia 

legível de comprovante de residência em nome próprio, contemporâneo ao ajuizamento (até três meses anteriores à data 

da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-

lo. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.006148-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362821/2010 - ANNA MARIA MACHADO TAMBELLINI (ADV. 

SP018924 - ZOROASTRO JOSE ISSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Petição da autora datada de 03/09/2010: defiro a dilação de prazo pelo 

período de 60(sessenta) dias, conforme requerido.Int. 

  

2010.63.01.027921-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363736/2010 - ADAIR VIEIRA FERREIRA (ADV. SP294748 - 

ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Verifico que não há nos autos comprovação do requerimento administrativo e indeferimento da revisão pleiteada. 

               Assim, em face do memorando - circular conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS e para que reste configurada a 

lide, concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito para que a parte autora 

regularize o feito, juntando o referido documento. 

               Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse 

processual em buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa do INSS. 

               Por outro lado, esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não 

tramitam nos JEF, juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, 

certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 

30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

               Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

                Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

                Intime-se. 

  

2009.63.01.022048-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301359344/2010 - EDSON DIAS (ADV. SP126984 - ANDRÉA CRUZ, 

SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 04/10/10 do Autor - Anote-se. 

Aguarde-se a realização da audiência designada. 

Int. 

  

2004.61.84.516235-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362508/2010 - DORACI GONÇALVES (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição protocolizada em 25.08.2010. 

  

A parte autora, após decorrido alguns anos após a baixa definitiva dos autos virtuais no sistema informatizado deste 

juizado, requereu o desarquivamento dos autos para impugnar os cálculos elaborados pelo INSS, porém, não traz 

nenhum dado concreto a embasar suas alegações, uma vez que seu inconformismo não vem instruído com os cálculos 

demonstrativos do valor que entende devido, não se prestando, para este fim, meras alegações. 

Posto isto, indefiro o pedido de remessa à contadoria judicial. 

Intime-se a parte autora para que apresente planilha de cálculos, no prazo de 10 (dez) dias, apontando eventual equívoco 

na evolução dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Com a apresentação dos cálculos, intime-se o INSS para que se manifeste em igual prazo. 
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Decorrido o prazo in albis, ou peticionando a parte autora sem comprovação alguma, providencie a serventia o retorno 

dos autos à situação de baixa findo. 

Ademais, as informações sobre os cálculos reclamados pela parte autora encontram-se em fases processuais, com a 

remessa eletrônica dos autos ao INSS, retornando estes com cálculos. 

Diante dessas informações foi expedido e pago o montante dos atrasados em decorrência da revisão, conforme descrito 

nas fases processuais, através de requisitório/precatório. 

Cumpra-se. No silêncio dê-se baixa. 

  

2004.61.84.341130-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362021/2010 - MARIANA ARCEBINA DOS SANTOS SILVA 

(ADV. SP141309 - MARIA DA CONCEICAO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes do parecer da contadoria judicial anexado em 

11/10/2010, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Eventual impugnação deverá ser fundamentada, sob pena de desconhecimento de discordância genérica. 

Int. 

  

2010.63.01.043182-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363003/2010 - GIZELIA ALVES DE JESUS (ADV. SP169918 - 

VIVIAN DA VEIGA CICCONE, SP252885 - JOSEFA FERREIRA NAKATANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à 

localização de sua residência, croqui, comprovante de endereço completo (até três meses anteriores à data da 

propositura da ação), telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica, no prazo 

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.035081-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363394/2010 - DIONEIDE DE FATIMA ANTUNES MACIEL 

(ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dê-se vista ao INSS da documentação anexada em 16/08/2010, pelo prazo de 10 dias, 

conforme determinado anteriormente. 

Decorrido prazo, faça-se conclusão para sentença. 

  

2009.63.01.045016-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363774/2010 - JOSE DE MORAES (ADV. ); ELISA ALVES DE 

MORAES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 200963010450140 tem 

como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 52549-4, referente aos meses de abril e maio de 

1990, e o objeto destes autos refere-se à atualização monetária dos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, não 

havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2009.63.01.031055-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362185/2010 - MANOEL SOUSA LIMA (ADV. SP281925 - 

RODRIGO RODRIGUES DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada 

apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação ao período do Plano Verão. 

Concedo, ainda, com igual prazo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2005.63.01.341746-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362495/2010 - CLORINDA JANZANI (ADV. SP055351 - 

ANTONIO CARLOS DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição protocolizada em 25.08.2010. 

  

A parte autora, após decorrido alguns anos após a baixa definitiva dos autos virtuais no sistema informatizado deste 

juizado, requereu o desarquivamento dos autos para impugnar os cálculos elaborados pelo INSS, porém, não traz 

nenhum dado concreto a embasar suas alegações, uma vez que seu inconformismo não vem instruído com os cálculos 

demonstrativos do valor que entende devido, não se prestando, para este fim, meras alegações. 

Posto isto, indefiro o o pedido de remessa à contadoria judicial, por se tratar de providência que compete à parte autora. 
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Intime-se a parte autora para que apresente planilha de cálculos, no prazo de 10 (dez) dias, apontando eventual equívoco 

na evolução dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Com a apresentação dos cálculos, intime-se o INSS para que se manifeste em igual prazo. 

Decorrido o prazo in albis, ou peticionando a parte autora sem comprovação alguma, providencie a serventia o retorno 

dos autos à situação de baixa findo. 

Ademais, as informações sobre os cálculos reclamados pela parte autora encontram-se em fases processuais, com a 

remessa eletrônica dos autos ao INSS, retornando estes com cálculos. 

Diante dessas informações foi expedido e pago o montante dos atrasados em decorrência da revisão, conforme descrito 

nas fases processuais, através de requisitório/precatório. 

Cumpra-se. No silêncio dê-se baixa. 

  

2010.63.01.020371-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301352794/2010 - MARIO SIMAO DA SILVA (ADV. SP280409 - 

SONIA REGINA CRISTIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante a conclusão do perito de que a parte autora não pode exercer a função de "segurança 

armado", concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que o causídico apresente formulário a ser expedido pelo 

empregador, com dados da empresa e firma reconhecida, esclarecendo as atividades exercidas pelo autor. 

Após, voltem os autos conclusos para este Magistrado. 

Int. 

  

2009.63.01.023613-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301313682/2010 - JOAO PAULO BRASILE (ADV. SP156830 - 

RICARDO SOARES CAIUBY) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 4ª REGIÃO SP 

(ADV./PROC. SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES). Em face da r. decisão proferida no âmbito do TRF da 

3ª Região, determino a devolução dos autos à 24ª Vara Cível Federal de São Paulo, com as cautelas de praxe e as 

homenagens de estilo. 

Int. 

  

2008.63.01.026127-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362864/2010 - MANOEL MOREIRA (ADV. SP076373 - MARCIO 

FERNANDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, concedo à parte autora o prazo de 30 dias para que apresente os demonstrativos 

de pagamento legíveis, sob pena de extinção do feito, sem julgamento do mérito. 

  

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Depreende-se da exordial que não 

consta o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que os Princípios Constitucionais 

da Ampla Defesa e Contraditório sejam respeitados. Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição 

Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o 

aditamento da exordial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

Regularizados os autos, voltem conclusos para análise do pedido de tutela. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.042834-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301357197/2010 - VANDA BORBA DE ARAUJO SILVA (ADV. 

SP240304 - MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.036984-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363037/2010 - BENTO ANTONIO DE SOUSA (ADV. SP174898 - 

LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.016106-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301356989/2010 - JOVELINA AMARAL COSTA (ADV. SP227990 - 

CARMEM LUCIA LOVRIC CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a divergência do nome da parte autora cadastrado no sistema informatizado 

deste Juizado e o constante no cadastro da Receita Federal, providencie a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a 

regularização de seu nome junto aquele órgão, juntando aos autos comprovante da regularização. 

Com a juntada do comprovante tornem os autos conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento, arquivem-se. 

Cumpra-se. 
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2010.63.01.011887-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301357117/2010 - JORGE PAULO SILVERIO (ADV. SP234330 - 

CAMILA ANDRAOS MARQUEZIN GIACON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Encaminhem-se os autos ao gabinete central para inclusão em pauta de julgamento. 

  

2005.63.01.157650-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363742/2010 - AMERICO RODRIGUES LEITE (ADV. SP136375 - 

KAREM LEON SERRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante o decurso de prazo sem manifestação da parte interessada, determino a remessa dos autos ao arquivo e, em caso 

de futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. 

Cumpra-se. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

comprovante de residência, em nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da ação) e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Intime-se. 

  
2010.63.01.033794-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362768/2010 - MARLENE DAMASCENO VITORIANO (ADV. 

SP067580 - VERA LUCIA RODRIGUES DO NASCIMENTO CARAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.035674-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363668/2010 - PAULO CESAR DE RESENDE (ADV. SP283275 - 

DULCE FERNANDES DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.034843-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362734/2010 - NELSON DE ANDRADE (ADV. SP177326 - 

PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035158-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363682/2010 - BERNARDINO FRANCISCO DE SOUZA (ADV. 

SP054513 - GILSON LUCIO ANDRETTA, SP235002 - DORIEDSON SILVA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034421-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362752/2010 - MASSAYOSHI OSAKI (ADV. SP098391 - 

ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.033061-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363023/2010 - GERUSA HELENA WAITMANN (ADV. 

SP210881A - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de perdas 

inflacionárias sobre saldo depositado em conta poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. 

Em respeito às normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, 

entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da 

herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo inventário, ou na hipótese da 

adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. 

Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de objeto e pé do aludido 

processo de inventário ou retifique o pólo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, 

cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, instrumento de procuração e, se o caso, formal de 

partilha. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.013792-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301359324/2010 - BENEDITO RAIMUNDO DA SILVA (ADV. 

SP091100 - WALKYRIA DE FATIMA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Expeça-se ofício ao INSS para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, encaminhe a este juízo a 

cópia integral do processo administrativo identificado sob o número 42/147.687.760-0. Intimem-se. 
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2009.63.01.054658-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363377/2010 - SANDRA CRISTINA GARCIA DA SILVA (ADV. 

SP261671 - KARINA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 08/10/2010: concedo ao autor o prazo de 05 (cinco) dias para justificar, 

documentalmente, para reagendamento da perícia, sob pena de extinção. 

Int. 

  

2007.63.01.041574-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301361700/2010 - MIRIAM GAMBETTE BRAZAO (ADV. SP253928 

- LUIZ PAULO LEITE HENRIQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Apresente a parte autora, em 10 dias, sob pena de extinção se julgamento, 

prova de existência da conta poupança no período em que pleiteia, pois a consulta pelo seu CPF restou infrutífera. 

  

2010.63.01.021888-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301350234/2010 - ANTONIO RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP266948 - KARLA DA FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se parte autora a comprovar sua qualidade de segurado, quando do início da 

incapacidade, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

2010.63.01.033105-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362669/2010 - REGINALDO CARDOSO DE MORAES (ADV. 

SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo prazo de 30 (trinta) dias para a juntada de cópia do 

Cartão do CPF. 

 Intime-se. 

  

2007.63.01.091585-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362793/2010 - ROGERIO GOMES DE CAMPOS (ADV. SP176872 

- JÊNIFFER GOMES BARRETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Nada a decidir. 

    Reitero os termos da decisão anterior pelos seus próprios fundamentos. 

    Cumpra-se. Dê-se baixa findo. 

  

2010.63.01.042673-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362544/2010 - JUAREZ MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP193279 - MAURICIO NEVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

                Verifico que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que 

os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio 

(até três meses anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. 

                 Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.023031-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301357606/2010 - SIVONE PEREIRA DA SILVA (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo e 

indeferimento da revisão pleiteada. 

                                                 Assim, em face do memorando - circular conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS e para que 

reste configurada a lide, concedo prazo de 10 (dez) dias, para que a parte autora regularize o feito, juntando o referido 

documento, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

                                                Com efeito, não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de 

configuração do interesse processual em buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa 

do INSS. 

                                               Regularizados os autos, prossiga-se o feito. 

                                                

                                                Intime-se. 

  

2009.63.01.019574-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301360790/2010 - MARILIS ORIAS BERBARE (ADV. SP133134 - 

MAURÍCIO GUILHERME DE BENEDICTIS DELPHINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Assim, concedo à parte autora - MARILIS ORIAS BERBARE 
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(CPF 12558612824)- o prazo de 45 dias para que colacione os extratos relativos a conta-poupança nº 75959-7 , de 

acordo com o pedido formulado, sob pena de preclusão da faculdade de apresentar provas posteriormente. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que não há, nos autos, 

comprovação do requerimento administrativo e indeferimento da revisão pleiteada. 

Assim, em face do memorando-circular conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS e para que reste configurada a lide, 

concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito para que a parte autora 

regularize o feito, juntando o referido documento. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual 

em buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa do INSS. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.023075-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362986/2010 - NEUSA MARIA FRANCISCO (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023127-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362989/2010 - VANDA DOS SANTOS PEREIRA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023141-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362992/2010 - SANDRA REGINA PICHININI COSTA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023833-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362999/2010 - MARINALVA DE OLIVEIRA CHAGAS (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023673-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363002/2010 - MARIA DE JESUS RODRIGUES DE SOUSA 

SILVA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023715-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363019/2010 - MARIA ANALIA FERREIRA DA SILVA 

COUTINHO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023511-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363838/2010 - MIRIAN IAMASHITA DA COSTA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023515-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363841/2010 - ELAINE MARQUES DA SILVA (ADV. SP289096A 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024097-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363853/2010 - SERGIO ALEXANDRE GONZAGA DE ALMEIDA 

(ADV. SP272385 - VIVIANE DE OLIVEIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024820-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363957/2010 - ANA PAULA MOURA DA SILVA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.01.024981-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363981/2010 - JOSE FERREIRA DA SILVA (ADV. SP295308 - 

LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.039651-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301331253/2010 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

BOTUCATU (ADV. ); MARIA HELENA MERLIN PIMENTEL (ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Designo audiência para oitiva das testemunhas, 

conforme indicado na Carta Precatória, a ser realizada no dia 08/11/2010, às 15:00 horas, neste Juizado Especial 

Federal. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.028014-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301361138/2010 - PAULO ROBERTO DE CARVALHO (ADV. 

SP211364 - MARCO AURELIO ARIKI CARLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo e 

indeferimento da revisão pleiteada. 

Assim, para que reste configurada a lide, concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução 

do mérito para que a parte autora regularize o feito, juntando o referido documento. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa do INSS. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.041438-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301361704/2010 - JOSE RUAS OLIVEIRA (ADV. SP067982 - MARIA 

CRISTINA DE MELLO HAGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 10 dias, sob pena de extinção sem julgamento de mérito, para que a 

parte autora junte aos autos indício de prova das contas poupanças no períodos que pleiteia, pois a pesquisa por CPF 

realizada restou infrutífera. Após, conclusos. 

  

2009.63.01.017989-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301361144/2010 - CLAUDIO AKIRA SHIBATA (ADV. SP216145 - 

CLÁUDIO AKIRA SHIBATA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da petição acostada aos 

autos pela CEF em 23/09/2010, juntamente com os extratos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.006147-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362783/2010 - ANNA MARIA MACHADO TAMBELLINI (ADV. 

SP018924 - ZOROASTRO JOSE ISSA); RINALDO TAMBELLINI- ESPOLIO (ADV. SP018924 - ZOROASTRO 

JOSE ISSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Petição da autora datada de 03/09/10: defiro a dilação de prazo pelo período de 60(sessenta) dias, conforme 

requerido.Int. 

  

2009.63.01.005161-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301357169/2010 - MARIA BERNADETE LEITE TSUBONE (ADV. 

SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da petição 

acostada aos autos pela CEF. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.027746-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301363794/2010 - MITSUO YAMADA (ADV. SP123226 - MARCOS 

TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Determino o sobrestamento do presente feito, tendo em vista a decisão proferida pelo 

Supremo tribunal Federal, no Agravo de Instrumento nº 754745, para oportuno julgamento. 

Remetam-se os autos à pasta própria - 8. SUSPENSO/SOBRESTADO. 

Int. 

  

2010.63.01.043064-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362378/2010 - REINALDO MARTINS MARASSI (ADV. 

SP176871 - JANUARIO INACIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Concedo prazo de sessenta dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo 

administrativo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 
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                      Verifico que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para 

que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.007510-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362799/2010 - MATHILDE DE SOUZA (ADV. SP212029 - 

LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, 

para que a parte autora comprove sua condição de cotitular ou sucessora em relação à conta objeto dos autos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.013183-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301102487/2010 - NEIDE CONCEICAO SILVA (ADV. SP291243 - 

VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ, SP092073 - ORLANDO CORDEIRO DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

  

Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as 

demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. 

Assim, aguarde-se a realização da perícia já agendada, uma vez que não há pedido de tutela antecipada. 

Int. 

  

2008.63.01.016400-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363740/2010 - MARIA HELENA DE ANDRADE (ADV. SP206521 

- ALEXANDRE FUCS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista os documentos apresentados pela parte autora, verifico que o processo 

nº 2007.61.00.017103-3 refere-se à medida cautelar de exibição de documento consistente em extratos bancários da 

conta poupança em face da Caixa Econômica Federal, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

 Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2008.63.01.017169-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301363618/2010 - JOAO MATEUS DE LIRA (ADV. SP242611 - JOSE 

CARLOS BARBOSA); EFRAIN GERFFET LINS DE LIRA (ADV. SP242611 - JOSE CARLOS BARBOSA); 

ELIEZER MESSIAS LINS DE LIRA (ADV. SP242611 - JOSE CARLOS BARBOSA); EMANOEL RODRIGUES 

LINS DE LIRA (ADV. SP242611 - JOSE CARLOS BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); NANCY PEREIRA DE LIRA (ADV./PROC. ). Considerando-se que, 

até a presente data, não há notícia nos autos acerca da carta precatória enviada à Subseção Judiciária de Recife/PE, 

comunique-se com o Juízo Deprecado, com as homenagens de estilo, solicitando informações sobre o seu cumprimento. 

  

2007.63.01.041530-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361742/2010 - JULIANA MIRANDA CHAIM (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Concedo o prazo de 10 dias 

para a CEF juntar os extratos relativos aos autores, pois juntou extrato de pessoa diversa dos autos. 

  

2010.63.01.001981-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301361967/2010 - DECIO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP125290 - JOSE SILVIO TROVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência às partes acerca da juntada do laudo médico pericial. 

Após, façam os autos conclusos para sentença no Gabinete Central deste Juízo. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.007919-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301361929/2010 - PAULO NAOKI MAKAMURA (ADV. SP235602 - 

MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS); ALICE SATOE FUKUDA (ADV. SP235602 - MARIA CAROLINA 

ALVAREZ MATEOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 20096301007900-0 tem 

como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 00009686-1, já o objeto destes autos refere-se à 

atualização monetária dos saldos das contas poupanças nº 00043237-1 e 00010901-7, não havendo, portanto, identidade 

entre as demandas. 

Verifico, outrossim, não constar, anexado todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Sendo assim, concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo na conta 

poupança em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Intime-se. Cumpra-se. 
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2004.61.84.059604-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363365/2010 - MITSUO KUDO (ADV. SP273230 - ALBERTO 

BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Analisando os autos, verifico que foi apresentada a certidão de PIS/PASEP, o que não é suficiente para a verificação da 

inexistência de outros habilitados à pensão do segurado falecido, uma vez que referido documento não é o retrato fiel da 

realidade para fins previdenciários, razão pela qual concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que seja apresentada a 

certidão de existência de dependente(s) habilitado(s) à pensão por morte fornecida pelo próprio INSS (setor benefícios). 

Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

aguarde-se manifestação no arquivo. 

Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.01.030121-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362081/2010 - MARIA BENEDITA GONCALVES DOS SANTOS 

BISPO (ADV. SP286516 - DAYANA BITNER, SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO, SP233419 - 

ALESSANDRA MURILO GIADANS, SP287515 - IZILDA MARIA MATIAS DE BARROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando a Certidão da 

Seção Médico-Assistencial e para evitar prejuízo à parte autora, mantenho a data e horário da perícia designada 

anteriormente (14/10/2010, às 09h30min.) e nomeio a perita em Psiquiatria, Dra. Thatiane Fernandes da Silva, para 

realizar a perícia médica, no 4º andar deste Juizado, sito a Avenida Paulista 1345 - Cerqueira César - São Paulo/SP. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.01.061391-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301364033/2010 - MANOEL ANSELMO DA SILVA (ADV. SP115718 

- GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca do relatório médico acostado 

aos autos. Após, voltem-me conclusos. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em 

todas as contas e em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Concedo,ainda, com igual prazo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o 

endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  
2009.63.01.020817-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362331/2010 - JOSE CARLOS DOMINGUES (ADV. SP211701 - 

SYLVANA MOREIRA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.013243-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362344/2010 - IRENE MARSELHA BARRA (ADV. SP142425 - 

RUBENS GARCIA, SP152195 - DIRLENE DE FÁTIMA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.014103-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362348/2010 - ANTONIO JOSE SANTANA (ADV. SP171399 - 

NEUSA ANTONIA ALVES BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.013378-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301362349/2010 - LUIZ AREIAS DE CARVALHO (ADV. SP195408 - 

MARIA SERINA AREIAS DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando documentação necessária para 

sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de 

objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. 

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 
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Intime-se. 

  
2010.63.01.042221-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301360847/2010 - ROBERTO FOCCHI CERCHIAI (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.041162-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301360835/2010 - SEBASTIAO GERTRUDES (ADV. SP224501 - 

EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.041470-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301360859/2010 - MANOEL DIAS DE OLIVEIRA (ADV. SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.007836-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301359237/2010 - FABIANA DA SILVA SENA VIANA (ADV. 

SP235092 - PATAPIO DA SILVA SENA VIANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); PATAPIO SENA VIANA (ADV./PROC. SP235092 - PATAPIO DA 

SILVA SENA VIANA). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

2007.63.01.067381-7, deste Juizado Especial Federal, tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-

poupança referente ao mês de junho de 1987, e o objeto destes autos refere-se à atualização monetária do mês de janeiro 

de 1989, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Indefiro o requerimento de apresentação de extratos bancários pela ré, pois cabe à parte autora trazer aos autos os 

documentos necessários à apreciação do pedido. 

A inversão do ônus da prova prevista no Código de Defesa do Consumidor está relacionada ao princípio da isonomia e 

justifica-se pelo fato de, numa relação de consumo, ser o consumidor a parte mais fraca e vulnerável, possuindo maiores 

dificuldades na produção de prova em seu favor. 

No presente caso, não há que se falar em dificuldades na produção da prova, pois não há nos autos qualquer documento 

que comprove a recusa da ré em fornecer os extratos bancários pleiteados pela parte autora, uma vez que não reconheço 

como prova o documento de protocolo junto à Caixa Econômica Federal, que apenas prova o requerimento de extratos 

de contas a serem localizadas por meio do cadastro de pessoas físicas, sem contudo comprovar a recusa da instituição 

bancária ou indicar de quais contas pretende os extratos. 

Assim, concedo prazo improrrogável de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para 

que à parte autora regularize o feito juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou 

quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.043112-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362228/2010 - PAULO DE MATTOS RAMOS (ADV. SP240061 - 

PAULA ROBERTA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio (até três meses anteriores à data 

da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-

lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.004395-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301356698/2010 - JULIA SANTIAGO FRANCA SILVERIO (ADV. 

SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 10/09/2010: tendo em vista o alegado pela autora, determino a 

realização de nova perícia médica na especialidade de ortopedia com o Dr. Antonio Faga, para o dia 16/12 às 9 horas, 

nas dependências deste Juizado (4º andar). Deverá a parte autora no dia agendado para a perícia trazer todos os 

documentos de que disponha para a constatação de sua incapacidade.    

Intime-se 

  

2010.63.01.030754-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362343/2010 - ANTONIO BENEDITO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes quanto ao parecer da contadoria judicial (anexo parecer da 

contadoria (em 09-09-2010).doc - 09/09/2010). Prazo: 10 dias. 

                              Int. 

  

2010.63.01.038999-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362307/2010 - FERNANDO GALANTE DE MORAES (ADV. 

SP132777 - CRISTINA TOSI INOUE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

Esclareça a parte autora a prevenção apontada, em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando 

documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, 

se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção da ação sem resolução do mérito. 

No mesmo prazo e sob a mesma pena, junte aos autos cópia legível do RG e do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 

2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal 

e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais e comprovante de residência, em 

nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na 

petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.023864-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362834/2010 - LUIZ GOMES DA SILVA (ADV. SP255312 - 

BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI, SP296348 - ADELIA MATILDE WAGNER BOEING) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de dez (10) 

dias, para que a parte autora junte cópias legíveis dos documentos de fls. 119, 156, 173, 178 a 186. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.002517-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301355764/2010 - MARIA MADALENA DE SOUZA ANTONIO 

(ADV. SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora sobre o despacho anterior, no prazo de 10 (dez) dias sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

Int. 

  

2010.63.01.042656-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362129/2010 - JOSE EDMILSON SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP237544 - GILMARQUES RODRIGUES SATELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. 

Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento administrativo ou da resistência da parte ré em 

fazê-lo. 

No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio 

(até três meses anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.022606-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361958/2010 - MARIA LUIZA VIEIRA (ADV. SP141396 - ELIAS 

BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando os dados extraídos do Cadastro de Informações Sociais, verifico que a autora contribui para o RGPS 

como autônoma desde 1995, constando como ocupação "faxineira". Levando-se em conta a renda mensal da família 

declarada pela parte autora, entendo necessária a complementação dos dados para averiguação da situação de 

hipossuficiência. 

Sendo assim, antes da apreciação do pedido de tutela, entendo necessário que a parte autora apresente os dados pessoais 

(CPF, RG, Data de Nascimento) de seu marido e de sua filha, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de julgamento do 

feito no estado em que se encontra. 

Int. 

  

2010.63.01.020723-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362079/2010 - MARIA SOCORRO SILVA DO NASCIMENTO 

(ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a Certidão da Seção Médico-Assistencial e para evitar prejuízo à parte autora, 

mantenho a data e horário da perícia designada anteriormente (14/10/2010, às 09h00) e nomeio a perita em Psiquiatria, 

Dra. Thatiane Fernandes da Silva, para realizar a perícia médica, no 4º andar deste Juizado - Avenida Paulista 1345 - 

Cerqueira César - São Paulo/SP. Int. 

  

2009.63.01.056930-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362636/2010 - JANDIRA GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP206924 - DANIEL ZAMPOLLI PIERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Consta da certidão de óbito que a autora era solteira e deixou filhos e bens. Ocorre que a 

prova da condição de companheiro não pode verificada em sede de pedido de habilitação. Para tanto, o requerente 

deverá juntar ao autos a cópia integral do processo de inventário, bem como a cópia do processo de reconhecimento e 

dissolução de sociedade de fato, se houver, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Fica consignado que a falta desses documentos poderá acarretar na extição do feito sem resolução do mérito, conforme 

prevê o Art. 51, V, da Lei 9.099/95. 

Com a juntada, torme os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.039551-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362898/2010 - ANTONIO GOMES SIMOES (ADV. SP141396 - 

ELIAS BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 11/10 - Aguarde-se o resultado da perícia em ortopedia para posterior 

manifestação sobre eventual perícia cardiológica. Intimem-se. 

  

2009.63.01.037744-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301347933/2010 - ANDERSON LUIZ UMBELINO DE SOUZA (ADV. 

SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos a Contadoria para elaboração dos cálculos, nos termos da proposta de 

acordo. 

Após, conclusos na pasta 6.4. 

Cumpra-se. 

  

2008.63.01.008823-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362115/2010 - MARIA CECILIA DA SILVA (ADV. SP159444 - 

ANA CAROLINA ROCHA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Analisando os documentos dos autos constato que a sentença proferida no 

processo 20076121002433-8, que tramitou perante a 1ª Vara de Taubaté, determinou a correção da conta da parte autora 

segundo os índices do Plano Bresser. Todavia, na certidão anexada aos autos em 12/08/2010, consta que a sentença 

determinou a correção da conta de acordo com os índices do Plano Verão. 

  

Dessa forma, e diante da aparente contradição existente entre os documentos, manifeste-se a parte autora em 30 (trinta) 

dias, anexando aos autos, no mesmo prazo, nova certidão do processo 20076121002433-8, caso seja constatada a 

ocorrência de equívoco na emissão do documento. No mesmo prazo, deverá esclarecer se houve pedido de aditamento 

do pedido inicial no processo já mencionado. 

 

  

Intime-se na forma da lei. 

  

2007.63.01.041557-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301361706/2010 - UBIRAJARA MALAGO (ADV. SP236165 - RAUL 

IBERE MALAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Concedo à parte autora o prazo de 10 dias para juntar prova da existência da conta poupança, sob 

pena de extinção sem julgamento do mérito, pois a consulta pelo CPF não localizou contas poupanças em seu nome. 

  

2010.63.01.035448-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301360918/2010 - ANTONIO CARLOS ALVES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a certidão da Seção Médico-Assistencial noticiando o equívoco do perito em 

otorrinolaringologia Dr. Daniel Paganini Inoue no envio da declaração de não-comparecimento aos autos, determino 

exclusão do protocolo sob nº.2010/6301278294. Remeta-se os autos à Divisão de Atendimento para cumprir o 

determinado. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.014351-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362903/2010 - LUCIANE CUCOMO GALERA (ADV. SP257494 - 

PRISCILA MAFRA BERNARDES LENZA, SP261486 - VANESSA CUCOMO GALERA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo prazo de 30 (trinta) 
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dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia 

legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e em relação aos períodos que 

constam do pedido formulado na inicial. 

No mesmo prazo e sob mesma pena, juntae aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente 

com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.045684-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363754/2010 - EVANIZA SILVESTRE GOMES BOLANI (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Vistos. 

  

 Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 200963010445350 tem como objeto a 

atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 4.379.538-4, referente aos meses de abril e maio de 1990, e o 

objeto destes autos é a conta-poupança nº 18.363-7, referente aos meses de abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, 

não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2004.61.84.380367-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301364158/2010 - MANOEL MOREIRA DA SILVA (ADV. SP095952 

- ALCIDIO BOANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista a petição protocolizada e anexada aos virtuais em 01.06.2010, remetam-se os autos à Contadoria 

Judicial. 

         Após, tornem os autos conclusos. 

  

2007.63.01.041508-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301361682/2010 - FATIMA DE LOURDES PARREIRA DE ARAUJO 

MALAGUTTI (ADV. ); ALZIRA DA CONCEICAO PARREIRA DE ARAUJO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Comprove a parte autora, em 10 dias, a 

existência de conta poupança no período que pleiteia, sob pena de extinção sem julgamento de mérito, pois a CEF 

localizou conta aberta somente em 2002. 

  

2004.61.84.230066-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362064/2010 - AMERICO BISPO DOS SANTOS (ADV. SP260143 

- FRANCISCO AUGUSTO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Rita Maria dos Santos formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do 

falecimento da parte autora, ocorrido em 09/12/2007. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela a requerente provou sua qualidade de dependente da pensão por morte 

do autor, tendo, portanto, o direito de receber os valores reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram 

percebidos por ele em vida. 

Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Rita Maria dos Santos, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o nº 

02826595873, na qualidade de dependente do autor falecido, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado com 

o Enunciado nº 70 do FONAJEF, conforme requerido em petição acostada aos autos e devidamente instruída da 

documentação necessária. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

                      Cadastre-se o advogado da habilitada, conforme procuração nos autos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.035423-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301357212/2010 - GUILHERME ROGADO STRADIOTI (ADV. 

SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR); ARLETE ROGADO STRADIOTI (ADV. SP070756 - SAMUEL 

SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Concedo prazo suplementar de quinze (15) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora junte cópias do CPF e de documento de identidade de Guilherme Rogado Stradioti. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do pedido de justiça gratuita, 

junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a respectiva declaração, nos termos da Lei nº 1060/50, sob pena de não 

recebimento do recurso.  

Intime-se. 
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2008.63.01.056245-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363133/2010 - SATIO SATO (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA 

DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.056271-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363140/2010 - JOSE GONCALVES MACHADO FILHO (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.040922-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301357435/2010 - JOSE LOPES DA SILVA (ADV. SP169578 - 

NATÉRCIA MENDES BAGGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito, para 

que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência, em nome próprio (até três meses 

anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade fazê-lo. 

Outrossim, em se tratando de pedido para concessão de benefício assistencial, deverá a parte autora, no mesmo prazo 

fornecer e sob as mesmas penas, referências quanto à localização de sua residência, croqui, telefones (autor/a) para 

contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. 

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.038931-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301364059/2010 - RITA MARIA NASCIMENTO GOMES (ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

  

Petição anexada em 26/07/2010 - Considerando a documentação médica anexada aos autos, retornem os autos ao Perito 

Judicial responsável pela elaboração do laudo pericial para a ratificação ou retificação da data de início de incapacidade 

indicada. 

  

Com os esclarecimentos, abra-se vista às partes para manifestação no prazo de quinze (15) dias. 

  

Após, tornem os autos conclusos a esta Magistrada. 

  

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2005.63.01.323852-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361920/2010 - JOSE LEONEL DA SILVA (ADV. SP032182 - 

SERGIO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Isto posto, tendo em vista que não há diferenças pendentes a serem pagas, intime-se a parte autora para que se manifeste 

no prazo de 10 dias. 

  

No silêncio ou com a concordância, arquivem-se os autos. 

  

2008.63.01.067409-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301363254/2010 - JORGE JOÃO RIBEIRO (ADV. SP070067 - JOAO 

CARLOS DA SILVA, SP114159 - JORGE JOAO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Em cumprimento à decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 754.745, pelo Ministro Relator Gilmar Mendes, 

determinando a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção monetária de 

cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor II, determino a suspensão do feito e conseqüente remessa 

destes autos à pasta própria - 8. SUSPENSO/SOBRESTADO - para oportuno julgamento. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 
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2009.63.01.021914-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301356960/2010 - JOAO MAURO FERRAZ (ADV. SP211701 - 

SYLVANA MOREIRA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.030008-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301356971/2010 - JOSEFA CAVALCANTE DI GIACOMO (ADV. 

SP143680 - REGINA CAVALCANTE DI GIACOMO); REGINA CAVALCANTE DI GIACOMO (ADV. SP143680 - 

REGINA CAVALCANTE DI GIACOMO); MONICA CAVALCANTE DI GIACOMO (ADV. SP143680 - REGINA 

CAVALCANTE DI GIACOMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.011614-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301359345/2010 - EDMUNDO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP179417 

- MARIA DA PENHA SOARES PALANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 30.09.2010 do Autor - Aguarde-se a juntada do Processo Administrativo. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do réu no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas e nada sendo requerido, distribua-se à Turma 

Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.01.058828-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362223/2010 - JORGE FAICAL FILHO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.079521-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362861/2010 - CAROLINO ANTONIO DE SOUSA (ADV. 

SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.079530-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362872/2010 - DAYSE RIBEIRO FRANCA LEONE (ADV. 

SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.079555-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362885/2010 - EDLENE ANTUNES DA SILVA (ADV. SP220696 - 

ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.091606-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363046/2010 - HENRIQUE TAKESHI HIRAYAMA (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.043191-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363529/2010 - ANTONIA PRATA DA SILVA (ADV. SP186415 - 

JONAS ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Forneça a 

parte autora referências quanto à localização de sua residência, com endereço completo, croqui e telefones para contato, 

indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Prazo: 10 (dez) dias,sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a CEF no prazo de 10 

(dez) dias sobre a inicial protocolado pela parte autora dia 23.04.09.  

                       Intime-se 
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2009.63.01.025560-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363120/2010 - PAULO FELDBAUM (ADV. SP243273 - MARIA 

CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.025571-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363123/2010 - ANDREA MENDRONI SALGADO GEBARA 

(ADV. SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.019106-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363856/2010 - FRANCISCA ASSIS QUEIROZ DE SOUZA (ADV. 

SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a divergência do nome da parte autora cadastrado no sistema informatizado 

deste Juizado e o constante no cadastro da Receita Federal,conforme consulta anexa aos autos determino: providencie a 

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a regularização de seu nome junto aquele órgão, juntando aos autos 

comprovante da regularização. 

Com a juntada do comprovante tornem os autos conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento, arquivem-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.039059-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363416/2010 - JOAO INACIO DA SILVA (ADV. SP104350 - 

RICARDO MOSCOVICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Recebo o aditamento à inicial. 

Aguarde-se a realização da perícia. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.043495-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363695/2010 - ROSEANE MAMEDE (ADV. SP237786 - 

CRISTIANE FONSECA ESPOSITO); TOMAZ LUCAS ALVES DOS SANTOS (ADV. ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); SANDRA ALVES DE BRITO 

(ADV./PROC. ); TAYANE ALVES DOS SANTOS (ADV./PROC. ); THIAGO ALVES DOS SANTOS (ADV./PROC. 

); TOMAZ LUCAS ALVES DOS SANTOS (ADV./PROC. ). Trata-se de ação para concessão de pensão por morte. 

  

Em consulta ao sistema “dataprev”, observo a existência de litisconsórcio passivo necessário, uma vez que a sentença 

irá repercutir na esfera de interesse de Sandra Alves de Brito, Thomas Lucas Alves dos Santos, Tayane Alves dos 

Santos e Thiago Alves dos Santos, dependente do segurado falecido. Retifique-se o pólo passivo. 

  

Por conseguinte, determino a citação da corré Sandra Alves de Brito e representante dos filhos menores, no endereço 

localizado na Rua Jorge Leal Gonçalves Pereira, 99 - CEP 04875-080 - Bairro Colônia Zona Sul - São Paulo/SP; 

  

Oficie-se o INSS para que apresente cópia dos Processos Administrativos NB's 143.381.175-5 e 153.106.048-7, no 

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de busca e apreensão. 

  

Mantenho a audiência para o dia 17/01/2012, às 16 horas. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Cite-se. 

  

2009.63.01.000699-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363257/2010 - ROSARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP234270 - 

EDSON VALENTIM MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante dos documentos anexados, defiro o pedido de habilitação formulado por Sergio 

Gomes Cintra, Sonia Gomes Cintra, Lucia de Oliveira Cintra Rocha, Elias da Silva Rocha e Adriane de Oliveira Cintra, 

na qualidade de herdeiros da falecida autora, sra. Rosaria. 

Proceda a secretaria à retificação do polo ativo. 

No mais, diante do requerimento de oitiva de testemunhas formulado nos autos (petição anexada em 15/07/2010), 

designo audiência de instrução e julgamento para o dia 09 de fevereiro de 2011, às 13h00min. 

Int. 

  

2004.61.84.583150-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301361037/2010 - INDAIA JANUARIA DA LUZ (ADV. SP116551 - 

MARIA DO CARMO ARAUJO COSTA); MARLENE JANURARIO DA LUZ (ADV. SP116551 - MARIA DO 

CARMO ARAUJO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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Tendo em vista a anexação aos autos virtuais da certidão de objeto e pé, conforme determinado em 25/05/2009, 

remetam-se os autos ao setor de RPV/PRC para as providências cabíveis.Int. 

  

2009.63.01.045357-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301363789/2010 - SOLANGE PEREIRA LIMA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

 Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 200963010453565 tem como objeto a 

atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 187.456-5, referente aos meses de abril e maio de 1990 e fevereiro 

de 1991, e o objeto destes autos, embora seja a mesma conta-poupança, refere-se à autualização monetária dos meses de 

junho de 1987 e janeiro de 1989, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2007.63.01.041510-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301361693/2010 - DARCY CORTEZ RAPOSO DE MELLO (ADV. 

SP067982 - MARIA CRISTINA DE MELLO HAGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ao contrário do que afirma a CEF, a parte autora informou na 

última página dos documentos que acompanham a inicial o número da Ag. (Ag. 1005, antiga agência 1574). Assim, 

concedo o prazo final de 10 dias para a CEF realizar a juntada dos extratos, sob pena de julgamento no estado em que se 

encontra. Sem prejuízo, faculto à parte autora confirmar os dados da conta a fim de facilitar a pesquisa. 

  

2010.63.01.038602-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301362559/2010 - MARIA APARECIDA MOREIRA GOMES (ADV. 

SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do RG e do cartão do CPF, nos termos do art. 

2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça 

Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Outrossim, concedo o mesmo prazo e sob a mesma pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência, em nome próprio (até três meses anteriores à data da 

propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

No que tange a análise de prevenção, aguarde-se julgamento, quando será analisada. Intime-se. 

  

2007.63.01.090801-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301364144/2010 - RODOLPHO FERREIRA NETO (ADV. SP029443 - 

JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO, SP251318 - LUCIANO TOKUMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, 

  

Em homenagem ao Princípio do Juiz Natural, determino a remessa dos autos à Magistrada que proferiu decisão no feito 

em 30/08/2010. 

  

2007.63.01.041521-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301361702/2010 - ROSA DE ARO MUNHOZ (ADV. SP074613 - 

SORAYA CONSUL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). A parte autora comprovou a existência de conta poupança no período pleiteado por meio de sua 

declaração de IR. Assim, concedo o prazo suplementar de 10 dias para a CEF juntar aos autos os extratos necessários, 

sob pena de julgamento no estado em que se encontra. Sem prejuízo, no mesmo prazo poderá a autora juntar e informar 

nos autos o nº da conta e da agência, a fim de evitar problemas no prosseguimento do feito e facilitar a pesquisa da 

CEF. 

  

2010.63.01.036698-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363032/2010 - ANTONIO CARLOS EVANGELISTA DE SOUZA 

(ADV. SP169578 - NATÉRCIA MENDES BAGGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição 07/10/2010 - Defiro pelo prazo requerido. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.042306-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363119/2010 - LAUDELINO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP243714 - GILMAR CANDIDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos etc. 

Ante a inércia do Banco Real - atual "ABN Amro Bank" em responder ao Ofício nº 5797/2010, deste Juizado Especial, 

reitere-se através de oficial de justiça, que deverá colher a assinatura e declinar o nome em letra de forma, número de 

C.I.R.G. do responsável em providenciar a informação almejada. 

Prazo: 20 dias, sob pena de desobediência. 

Após, diligência positiva, aguarde-se audiência agendada. 
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Em caso negativo, tornem os autos imediatamento conclusos para deliberações. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.054666-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363411/2010 - ELISEU TEIXEIRA CABRAL (ADV. SP228485 - 

SERGIO LUIZ DE ALMEIDA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cumprida a determinação anterior (processo originário de outros 

juízos.pdf-13/10/2010), dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Trata-se de medida cautelar preparatória visando à exibição de contrato de financiamento efetuado com à Caixa 

Econômica Federal e a Cooperativa Habitacional dos Associados da APCEF/SP. Guarda a pretensão cautelar relação de 

instrumentalidade com futura ação de danos, eis que seu nome teria sido inscrito indevidamente no SERASA. 

As Leis Federais 9.099/95 e 10.259/01 instituíram o procedimento sumaríssimo dos Juizados Especiais Federais regido 

pelos princípios da simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. A aplicação de tais princípios por 

um lado faz surgir ao Juiz e às partes, na condução do processo, critérios impeditivos de atos e requerimentos que 

comprometam a rápida solução do cerne do litígio existente; por outro lado, comparativamente ao procedimento comum 

ordinário, condensa atos e até mesmo relações processuais. A inexistência de cisão entre a tutela de certeza 

(conhecimento) e a tutela de satisfação (execução) é decorrência clara da aplicação de tais princípios. 

Nesse diapasão, o art. 4º da Lei Federal nº 10.259/01 permite que, no curso de uma relação processual em que se busca 

a certeza e satisfação acerca de determinada situação jurídica, seja deduzida incidentalmente pretensão cautelar diante 

da possibilidade de dano de difícil reparação. Mais do que reunir conhecimento e execução, a Lei Federal nº 10.259/01 

reuniu a tríade do processo civil em uma única relação processual contraditória. 

Assim, inútil e contrária aos princípios norteadores do Juizado Especial Federal é a continuidade desta relação 

processual cautelar autônoma. 

Posto isso, concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora emende a inicial, formulando o pedido principal. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.026707-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362133/2010 - JACOB JORGE (ADV. SP195036 - JAIME 

GONÇALVES CANTARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 15 (quinze) dias para cumprimento 

integral da decisão de 25/08/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2010.63.01.042653-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301364202/2010 - MARILENE DA SILVA VIANA (ADV. SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo, improrrogável, de 10 (dez) dias, para que a parte autora regularize o feito 

juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 

1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

Regularizados os autos, prossiga-se o feito. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.025536-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362818/2010 - FATIMA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. 

PR015728 - JOSE FRANCISCO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dê-se ciência da redistribuição. 

              Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a 

esse Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 

                Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

               Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos cópia legível do seu documento de identidade e do cartão do CPF, nos termos do 

art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da 

Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio 

(até três meses anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial. 

                   Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos documento hábil a comprovar a titularidade da conta-poupança que se pretende revisar.  

                   Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou 

quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 
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2009.63.01.038134-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301361017/2010 - MARIA ANA DE JESUS NETO (ADV. SP112797 - 

SILVANA VISINTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2009.63.01.018751-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301361018/2010 - LAURINA DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.034085-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362518/2010 - MARIA ZAILDE DO AMPARO CARDOSO (ADV. 

SP141396 - ELIAS BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 06/10/2010: Tendo em vista a justificativa apresentada, determino a designação 

de nova perícia a ser realizada no dia 11/11/2010, às 11h00min, aos cuidados da mesma perita, Drª Larissa Oliva, no 4º 

andar deste Juizado, conforme agendamento automático no sistema do JEF. 

  

Determino, caso a autora continue impossibilitada de comparecer à perícia, que esta seja realizada de forma indireta, 

quando um familiar deverá comparecer no dia e horário designados, portando documento de identidade com fotografia e 

documentos médicos da parte autora que possam comprovar a incapacidade alegada e a manutenção da internação, 

ficando ciente de que o não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do 

mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC 

No prazo de 10 (dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar assistente 

técnico, nos termos do art. 12, §2º da Lei nº 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada 

em 28/08/2009. 

Com a vinda do laudo, inclua-se o feito em pauta de incapacidade. 

Intimem-se as partes. 

  

2010.63.01.043108-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362109/2010 - LUCAS VINICIUS DAMASIO (ADV. SP284580 - 

VILMA APARECIDA GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, croqui, endereço 

completo, telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Prazo improrrogável 

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

comprovante de residência, em nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da ação) e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.035123-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362731/2010 - ANTONIO BRAULIO FREITAS DOS SANTOS 

(ADV. SP271963 - MARCIO PERASSOLLI PEREIRA DA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.034316-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362759/2010 - MOYSES NAVARRO LUCATO (ADV. SP121494 - 

FABIO CASSARO CERAGIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.033789-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362769/2010 - JOSE GONCALVES MAIA - ESPÓLIO (ADV. 

SP206111 - REJANY APARECIDA DOS SANTOS HOMEM DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.036365-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301364074/2010 - VALTER MARTONETO CIMINI (ADV. SP079395 

- DAMARIS SILVEIRA FERNANDEZ DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.036228-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301364078/2010 - ANTONIO JOAQUIM BRITES (ADV. SP265760 - 

GISELE APARECIDA VITAL OLIVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2010.63.01.034301-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362747/2010 - JOAO DIAS (ADV. SP257589 - ANTONIO 

CLENILDO DE JESUS CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.034234-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362749/2010 - GEDEON HENRIQUE NOBRE (ADV. SP115638 - 

ELIANA LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.036551-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301364061/2010 - WANDERLEY CIUFFI (ADV. SP137828 - 

MARCIA RAMIREZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2010.63.01.036055-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301364091/2010 - CARLOS ALBERTO GEROTTO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.036043-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301364095/2010 - GERALDO ASSUMPÇAO SILVA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.036032-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301364102/2010 - LAERCIO DE NARDI MANARA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.036022-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301364108/2010 - MANUEL CORDEIRO FILHO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.035371-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301364117/2010 - NELSON VASQUE RAMIRES (ADV. SP210473 - 

ELIANE MARTINS PASALO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.035826-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301364119/2010 - FRANCISCO SERAPHIM RAMOS (ADV. 

SP202255 - FLAVIO HAMILTON FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.028444-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301357085/2010 - ELIZEU GOUVEIA DE PAULA (ADV. SP299060A 

- IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.034443-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301362754/2010 - FRANCISCO DE SA BARROS (ADV. SP250283 - 

ROGERIO ESTEVAM PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.036081-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301364092/2010 - RAFAEL CARLOS DAMACENA (ADV. SP098501 

- RAUL GOMES DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.031652-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301357253/2010 - VLADIMIR PITARELO (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

  

2010.63.01.033802-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301362767/2010 - MAURO DOS SANTOS (ADV. SP157045 - 

LEANDRO ESCUDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

  

2010.63.01.035898-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363657/2010 - CLARICE ALVES MARTINS (ADV. SP034466 - 

CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.031861-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301357242/2010 - JACI DOS SANTOS SILVA (ADV. SP286516 - 

DAYANA BITNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.01.034762-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362741/2010 - CELSO ANTONIO DA SILVA (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035660-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363670/2010 - MILTON DA ROCHA SANTOS (ADV. SP210450 - 

ROBERTO DOS SANTOS FLÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035256-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363685/2010 - BRAZ LOPES DA SILVA (ADV. SP054513 - 

GILSON LUCIO ANDRETTA, SP235002 - DORIEDSON SILVA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035220-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301363687/2010 - MANOEL MESSIAS HORACIO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP257194 - WALDEMAR RAMOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.036117-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301364109/2010 - ROBERTO GOMES RIBEIRO (ADV. SP253104 - 

FERNANDO JORGE DE LIMA GERVASIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034826-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301362736/2010 - AURENI SENA DOS SANTOS (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.036313-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301364086/2010 - EVANIA FRANCISCA DE AQUINO (ADV. 

SP196805 - JOSENEIDE TOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035903-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301363659/2010 - VERA LUCIA SANTANA (ADV. SP098143 - 

HENRIQUE JOSE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035506-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301363676/2010 - MARTA BUENO AMORIM (ADV. SP228074 - 

MARIA APARECIDA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034155-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362761/2010 - LUSIA EVANGELISTA ALMEIDA (ADV. 

SP268131 - PAULA CRISTINA SILVA TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.036200-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301364112/2010 - ANA MARIA DA SILVA BIRUEL (ADV. 

SP163349 - VICTÓRIO LUIZ SPORTELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.031555-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301357074/2010 - ANTONIO ROBERTO ALVES (ADV. SP211150 - 

WALTER LUIZ DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034935-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362728/2010 - ELEUZA BARBOSA (ADV. SP090947 - CRISTINA 

APARECIDA PIRES CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.036459-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301364075/2010 - ROSALVA SANTOS (ADV. SP067984 - MARIO 

SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034137-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362757/2010 - PAULO TOSHIO YOSHINAGA (ADV. SP200736 - 

SILVIA FERNANDES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033781-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362771/2010 - NELSON CHIALASTRI (ADV. SP187189 - 

CLAUDIA RENATA ALVES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035790-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301363655/2010 - HIDEYAHI SIROMARU (ADV. SP097980 - 

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER, SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035185-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301363684/2010 - SEVERINO JOSE DA SILVA (ADV. SP104134 - 

EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035772-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301364123/2010 - JOSE CORDEIRO DE AMORIM FILHO (ADV. 

SP102767 - RUBENS ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.031566-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301357072/2010 - JOSE ROBERTO SILVA (ADV. SP272385 - 

VIVIANE DE OLIVEIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.032192-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301357230/2010 - JOSE CICERO PAULINO (ADV. SP143039 - 

MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034816-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362733/2010 - RUBENS TADEU GALVAO (ADV. SP261270 - 

ANTONIO TADEU GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035567-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301363663/2010 - OSVALDO ZEN (ADV. SP273926 - VALERIA 

FALLEIROS SPINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.036526-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301364067/2010 - COSME FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP279952 

- ELISABETE DOS SANTOS SOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034838-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362735/2010 - RAIMUNDA BARBOSA LIMA (ADV. SP059363 - 

CARMINDA ANTONIO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.01.033393-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301362776/2010 - MITUAKI SHIMOMOTO (ADV. SP151699 - JOSE 

ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.035454-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301363672/2010 - JOAO CARLOS VENANCIO (ADV. SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033537-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362774/2010 - ISABEL MARIA LAVIADOS GARITA (ADV. 

SP132463 - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.034458-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301362743/2010 - JOSE CHILA CAETANO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR, SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.036476-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301364069/2010 - ANEZIO RAMOS DA SILVA (ADV. SP167186 - 

ELKA REGIOLI, SP235337 - RICARDO DIAS, SP249944 - CLAUDIO ROBERTO GOMES LEITE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.043305-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301363565/2010 - VILMA CAIRES DOS SANTOS (ADV. SP279138 - 

LUCIANE CAIRES BENAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, croqui, endereço 

completo, telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica no prazo de 10 (dez) 

dias. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.022099-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301350241/2010 - JOSE ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se parte autora para 

manifestar-se acerca de proposta de acordo oferecida pelo INSS no prazo de cinco dias. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia 

legível de comprovante de residência em nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da ação), 

condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.042939-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301359439/2010 - MARIVALDO BATISTA DE SIQUEIRA (ADV. 

SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.043289-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301363547/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.062309-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301360815/2010 - GUIOMAR DE AGUIAR MENDONÇA (ADV. 

SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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2009.63.01.005372-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301362987/2010 - ARLINDA DE FATIMA G ARAUJO (ADV. 

SP243830 - ALINE MARTINS SANTURBANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias. 

Cumpra o determinado em sua integra sob pena de extinção do feito. 

Intime-se. 

Após, retornem os autos conclusos. 

  

2010.63.01.027768-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301362117/2010 - NILZETE GOMES DOS SANTOS (ADV. SP207238 

- MARIA DA PENHA DA SILVA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a Certidão da Seção Médico-Assistencial e para evitar prejuízo à parte autora, 

mantenho a data e horário da perícia designada anteriormente (14/10/2010, às 11h00) e nomeio a perita em Psiquiatria, 

Dra. Thatiane Fernandes da Silva, para realizar a perícia médica, no 4º andar deste Juizado, sito a Avenida Paulista 

1345 - Cerqueira César - São Paulo/SP. 

Cumpra-se. 

  

2008.63.01.053786-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301285174/2010 - ROBERTO MARTINI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Requer a parte 

autora a atualização monetária dos saldos nas contas-poupança nº 00110789-8, 99020624-9, 00048207-5 referentes ao 

mês de Janeiro de 1989. 

  

Verifico que no processo nº 2007.63.01.060297-5, apontado no termo indicativo de possibilidade de prevenção, 

anexado aos autos, o objeto é a atualização monetária do saldo na conta-poupança nº 048207-5, referente Junho/1987, 

janeiro de 1989, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991. O feito encontra-se em trâmite. 

  

A hipótese é de litispendência, impondo-se a extinção parcial do processo sem resolução do mérito, pois a parte autora 

já exerceu o seu direito de ação para discutir a referida matéria perante o Poder Judiciário, no que tange a atualização 

monetária do saldo na conta-poupança nº 048207-5 em relação ao período de Janeiro de 1989.    

  

Posto isso, em razão da existência de litispendência, e daquele processo ser mais antigo, extingo parcialmente o 

processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, quanto ao 

pedido de atualização monetária do saldo na conta-poupança nº 00048207-5, referente ao mês de Janeiro de 1989.    

  

Prossiga-se o feito em relação ao pedido de atualização monetária do saldo nas contas-poupança nº 00110789-8, 

99020624-9, em relação ao período de atualização pleiteado. 

  

Outrossim, denota-se do aludido termo indicativo de possibilidade de prevenção também o processo: 9300186744 da 5ª 

Vara do Fórum Ministro Pedro Lessa . 

  

Destarte, solicite a secretaria informações, via correio eletrônico, acompanhadas de certidões de objeto e pé, cópia da 

inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de trânsito em julgado do processo nº 9300186744 da 5ª Vara do Fórum 

Ministro Pedro Lessa. 

No caso de impossibilidade de encaminhamento dos referidos documentos em formato PDF, requer-se à Secretaria do 

Juízo solicitado o envio em papel. 

Após, tornem os autos à conclusão. Intime-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, declaro a 

incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito e determino a 

remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de SOROCABA-SP com as homenagens de estilo. 

Intime-se. 

Cumpra-se. 

  
2010.63.01.038587-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301363150/2010 - IOLANDO BENEDITO LISBOA (ADV. SP174792 - 

SILVIO LUIZ DE ALMEIDA, SP192302 - RENATO APARECIDO GOMES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.035272-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301363117/2010 - INGRID ALVES MOREIRA (ADV. SP244666 - MAX 

JOSE MARAIA); DEBORA ALVES MARTINS MOREIRA (ADV. SP244666 - MAX JOSE MARAIA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, declaro a 

incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito e determino a 

remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Osasco-SP com as homenagens de estilo. 

Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.042610-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301363111/2010 - JOSE DE MELO (ADV. SP181328 - OSMAR NUNES 

MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2010.63.01.043097-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301364230/2010 - BITENCOURT REMOCOES LTDA EPP (ADV. 

SP224432 - HELLEN ELAINE SANCHES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.051163-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301260662/2010 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP191933 - 

WAGNER WELLINGTON RIPPER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, declaro a incompetência da Justiça Federal e determino a remessa do 

feito a uma das Varas Federais Previdenciárias desta subseção judiciária. 

Proceda a Secretaria à remessa dos autos com cópia de todo o processado nos autos virtuais. Após, dê-se baixa, com as 

formalidades de estilo. 

  

2010.63.01.041577-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301363131/2010 - JOAO BATISTA FORTUNATO (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Piraí, Estado do Rio 

de Janeiro. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o Juizado da 2ª Região - Rio de Janeiro-RJ. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. do Rio de Janeiro - RJ, com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

2010.63.01.042648-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301362101/2010 - JOELSON MAIA MACHADO (ADV. SP237831 - 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

Reconheço, de ofício, a incompetência absoluta do Juizado Especial Federal de São Paulo para o conhecimento e 

julgamento da presente demanda. 

Com efeito, examinando a petição inicial e o instrumento de procuração, verifico que a parte autora reside no Município 

de Santo André, que é sede de Juizado Especial Federal. 

Dispõe o artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 que no “foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a 

sua competência é absoluta.” 

Em se tratando de questão relativa à competência absoluta, sua verificação pode ser procedida de ofício pelo juiz, razão 

pela qual declaro a incompetência do Juizado Especial Federal de São Paulo para conhecimento e julgamento da 

presente demanda. 

Pelo exposto, sendo este Juízo incompetente para apreciação do pedido, declaro a incompetência absoluta para 

processar e julgar a presente ação, devendo o feito ser remetido ao Juizado Especial Federal Cível de Santo André. 

Encaminhem-se os autos com as homenagens de estilo. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.038584-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301363179/2010 - VILSON DE CARVALHO (ADV. SP174792 - SILVIO 

LUIZ DE ALMEIDA, SP192302 - RENATO APARECIDO GOMES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Vistos. 
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Consultando os autos verifico que a parte autora tem domicílio no Município de Campo Limpo Paulista, que está inserto 

em âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal de JUNDIAÍ-SP. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de JUNDIAÍ-SP. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei n.9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º. da Lei n. 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de JUNDIAÍ-SP com as homenagens de estilo. 

Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.01.027115-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301359259/2010 - JOSE GERALDO DA SILVA (ADV. SP258672 - 

DAIANE FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, reconheço a incompetência do Juizado Especial, em razão do valor e determino a 

remessa dos autos para livre distribuição a uma das Varas Previdenciárias da Capital. 

Com fundamento no poder geral de cautela e fundamento acima esposado, mantenho a decisão que concedeu a tutela 

antecipada. 

Cumpra-se. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.013973-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301362985/2010 - MARLENE PALERMO (ADV. SP062475 - MARIA 

APARECIDA LUCCHETTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo o pedido de aditamento à inicial feito pela autora, no qual é corrigido o valor da 

causa para R$ 34.345,83 (trinta e quatro mil, trezentos e quarenta e cinco reais e oitenta e três centavos. 

  

Conforme o artigo 3o da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e 

julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas 

sentenças.” 

  

Posto isso, defiro o aditamento à inicial e retifico o valor da causa para R$ 34.345,83 (trinta e quatro mil, trezentos e 

quarenta e cinco reais e oitenta e três centavos). Observo que à época da propositura da ação, em 2008, o valor de 

alçada para as ações propostas neste Juizado era de R$ 24.900,00. 

  

Sendo assim, tendo em vista que o presente valor da causa ultrapassa o limite deste Juizado, DECLARO a 

incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal para processar e julgar a causa, e DETERMINO que o presente 

feito seja devolvido à 26ª Vara Cível Federal de São Paulo, competente para apreciação e julgamento do feito. 

  

Remetam-se os autos, com as formalidades de praxe, extraindo-se, para tanto, cópias de todos os arquivos virtuais que 

deverão ser encaminhados com eventual parte física para a 26ª Vara Cível da Justiça Federal desta Capital. 

Ressalto que caso seja outro o entendimento do douto juízo originário, a presente decisão sevirá como fundamentação 

para análise de eventual conflito de competência. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.004284-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301357272/2010 - JOAO CARLOS CORDEIRO (ADV. SP244184 - 

LUCIANO TAVARES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para julgar este feito, em favor de uma 

das Varas Federais Previdenciárias da Capital. 

Encaminhem-se os autos ao Juízo competente, com baixa na distribuição. 

Int. 

  

2009.63.01.013843-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301362974/2010 - DARCIZO BOZZI DE OLIVEIRA (ADV. SP062475 - 

MARIA APARECIDA LUCCHETTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo o pedido de aditamento à inicial feito pela autora, no qual é 

corrigido o valor da causa para R$ 174.886,87 (cento e setenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e seis reais e oitenta e 

sete centavos). 

  

Conforme o artigo 3o da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e 

julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas 

sentenças.” 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 159/798 

Posto isso, retificando o valor da causa para R$ 31.315,86(trinta e um mil, trezentos e quinze reais e oitenta e seis 

centavos). Observo que à época da propositura da ação, em 2008, o valor de alçada para as ações propostas neste 

Juizado era de R$ 24.900,00. Sendo assim, tendo em vista que o presente valor da causa ultrapassa o limite deste 

Juizado, DECLARO a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal para processar e julgar a causa, e 

DETERMINO que o presente feito seja remetido a uma das Varas Cíveis de São Paulo, competente para apreciação e 

julgamento do feito. 

  

Remetam-se os autos, com as formalidades de praxe, extraindo-se, para tanto, cópias de todos os arquivos virtuais que 

deverão ser encaminhados com eventual parte física para uma das Varas Cíveis da Justiça Federal desta Capital. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.008256-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301356251/2010 - MARCELO BARBOZA DOS SANTOS (ADV. 

SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, em vista da incompetência absoluta deste juízo em razão da matéria, 

determino a remessa imediata dos autos a uma das Varas de Acidente do Trabalho da Capital, para distribuição ao juízo 

competente. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado 

(inclusive eventuais cálculos e pesquisas da contadoria), após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação 

redistribuída ao juízo competente. Sendo outro o entendimento do douto Juízo a respeito, a presente fundamentação 

servirá como razões em eventual conflito de competência. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.036520-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301308294/2010 - PEDRO GOLOMBIESKI (ADV. SP232025 - 

SOLANGE ALMEIDA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Ciência às partes da redistribuição do feito. 

Consultando os autos, verifico que a parte autora reside no Município de Osasco o qual é sede de Juizado Especial 

Federal. 

              O artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que “no foro onde estiver instalada Vara do Juizado 

Especial, a sua competência é absoluta”. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Osasco com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.025807-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301363001/2010 - APARECIDA YOSHIKO HIROI HASHIMA (ADV. 

SP235337 - RICARDO DIAS, SP249944 - CLAUDIO ROBERTO GOMES LEITE, SP167186 - ELKA REGIOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo 

o pedido de aditamento à inicial feito pela autora, no qual é corrigido o valor da causa para R$ 70.047,51 (sessenta mil e 

quarenta e sete reais e cinquenta e um centavos). 

  

Conforme o artigo 3o da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e 

julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas 

sentenças.” 

  

Posto isso, retificando o valor da causa para R$ 70.047,51 (sessenta mil e quarenta e sete reais e cinquenta e um 

centavos). Observo que à época da propositura da ação, em 2008, o valor de alçada para as ações propostas neste 

Juizado era de R$ 24.900,00. Sendo assim, tendo em vista que o presente valor da causa ultrapassa o limite deste 

Juizado, DECLARO a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal para processar e julgar a causa, e 

DETERMINO que o presente feito seja remetido a uma das Varas Cíveis de São Paulo, competente para apreciação e 

julgamento do feito. 

  

Remetam-se os autos, com as formalidades de praxe, extraindo-se, para tanto, cópias de todos os arquivos virtuais que 

deverão ser encaminhados com eventual parte física para uma das Varas Cíveis da Justiça Federal desta Capital. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.038463-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301363314/2010 - MARCIO AURELIO CUSTODIO (ADV. SP266742 - 

SÉRGIO HENRIQUE CABRAL SANT'ANA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 
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LEGAL). Ante o exposto, nos termos dos arts. 115, II, e 118, I, do Código de Processo Civil, suscito conflito de 

competência negativo com o Juízo da 7ª Vara Federal desta Capital. 

Entretanto, tendo em vista a possibilidade de que o juízo de origem tenha declinado da competência levando em 

consideração apenas o critério do valor da causa, sem considerar a matéria, por economia processual determino a 

devolução dos autos à 7ª Vara Cível Federal, para que aquele juízo, se entender conveniente, aprecie novamente a 

questão ou encaminhe o feito ao Excelentíssimo Senhor Presidente do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para 

apreciação do conflito ora suscitado. 

Cumpra-se. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.033084-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301363170/2010 - ISAAC VICTORIANO SANCHEZ LLANES (ADV. 

SP079513 - BENEDITO DONIZETH REZENDE CHAVES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL); CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS (ADV./PROC. ). 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Santos-SP com as homenagens de estilo. 

Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.041268-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301363108/2010 - JOSUE DA CONCEICAO (ADV. SP193279 - 

MAURICIO NEVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de 

São Paulo para julgamento do feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de SANTO 

ANDRÉ-SP com as homenagens de estilo. 

Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.035020-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301363176/2010 - LUIZ CARLOS PEREIRA (ADV. SP239243 - 

RAFAEL FIGUEIREDO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA); UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado 

Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF 

de SOROCABA-SP com as homenagens de estilo. 

Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.033244-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301363274/2010 - OSVALDO FRANCO DOS SANTOS (ADV. 

SP132740 - IVONETE DE ALMEIDA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, a medida antecipatória postulada. 

Intime-se. Cite-se. 

Ao Gabinete Central para distribuição para julgamento. 

  

2008.63.01.017999-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301355874/2010 - JOSE CARLOS SILVA SANTOS (ADV. SP194729 - 

CLEONICE MONTENEGRO SOARES ABBATEPIETRO MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro o pedido do autor para realização de nova perícia médica tendo 

em vista que o prazo de reavaliação venceu há pouco tempo. 

Por outro lado, considerando que o valor da causa na data do ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 

260, do Código de Processo Civil, superava o limite de alçada do Juizado Especial Federal, a parte autora deve ser 

intimada para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe se pretende renunciar ao pedido referente ao valor das parcelas 

vencidas que, somadas às 12 vincendas, superam o limite acima mencionado. 

Decorrido o prazo sem manifestação, será presumido que a parte autora optou por litigar pela totalidade dos valores. 

Int. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.035015-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301363289/2010 - DARIO ROSCHEL DA SILVA (ADV. SP239815 - 

RUFINO GOMES SOARES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. A questão poderá ser 

reapreciada quando proferida sentença. Processo administrativo acostado aos autos em 08/10/10, dou por regularizada a 

petição inicial.                  
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                     Intimem-se. Cite-se. 

  

2008.63.01.046704-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301334421/2010 - WASHINGTON LUIZ SOBRAL (ADV. SP189817 - 

JULIANA AMORIM LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Viviane Chaves Fontes Sobral e Ana Carolina Fontes Sobral formulam pedido de 

habilitação nesse processo, em razão do falecimento do autor, Washington Luiz Sobral, ocorrido em 06/07/2010. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Para análise do pedido são necessários documentos que comprovem a situação de dependente ou herdeiro da parte 

falecida. Assim, faz-se necessário a apresentação de: 1) certidão de óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à 

pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) carta de concessão da pensão por morte quando for o caso; 4) 

documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, sendo imprescindível cópias do RG e CPF; 5) 

comprovante de endereço com CEP. 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela não constam dos autos os documentos necessários à apreciação do 

pedido, sendo certo que inexiste cópia legível de carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida 

pelo Instituto-réu e documentos pessoais da requerente menor Ana Carolina (RG e CPF), restando, portando, 

prejudicada por ora a análise do requerido. 

Diante do exposto, determino: 

a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada dos documentos acima 

mencionados sob pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

arquive-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. Intime-se o Ministério Público Federal. 

  

2010.63.01.043107-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301361974/2010 - NICOLAS YURI CHALES (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). No caso em tela, não há como 

se aferir, de plano, a verossimilhança das alegações da parte autora, pois a verificação dos requisitos autorizadores da 

concessão do benefício postulado exige dilação probatória (perícia médica e estudo social), a ser realizada por 

profissionais nomeados pelo Juízo. Não há, assim, como antecipar o benefício em sede de cognição sumária. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela postulada. 

Int. 

  

2009.63.01.004529-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301348063/2010 - SEVERINO GOMES DA SILVA (ADV. SP232549 - 

SERGIO REGINALDO BALLASTRERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista os cálculos apontados pela contadoria judicial, cujo valor ultrapassa o limite 

de alçada deste Juizado Especial Federal - manifeste-se a parte autora quanto a eventual interesse no prosseguimento do 

feito neste Juízo, no prazo de 10 (dez) dias. 

No silêncio ou ausência de renúncia expressa ao excedente ao aludido limite, os autos serão remetidos ao juizo 

competente. 

Int. 

  

2009.63.01.022612-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301360808/2010 - LUIZ JOAO DOS SANTOS (ADV. SP200581 - 

CLAUDIA SILVA CAPELARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes do relatório médico de esclarecimentos anexado em 01/10/2010, pelo 

prazo de 10 (dez) dias, tornando conclusos. Int. 

  

2007.63.01.042764-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301361419/2010 - ALEXANDRA BENTO BARBOSA (ADV. SP114793 

- JOSE CARLOS GRACA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra a parte autora corretamente a decisão retro, juntando cópias LEGÍVEIS, no 

prazo IMPRORROGÁVEL de 10 dias, da carteira de identidade e CPF, sob pena de extinção do feito. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos imediatamente conclusos. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.005484-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301360566/2010 - DEISE LAGE LOURENZOTI (ADV. SP106170 - 

CARLOS MOREIRA DA SILVA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Como um dos pedidos da parte autora refere-se ao Plano Collor II, fica 

sobrestado o feito, conforme decisão do STF no AI 754745, até ulterior determinação. Int. 
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2010.63.01.005721-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301360552/2010 - ANGELINA CAIRES MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP131172 - ANTONIO CARLOS SEIXAS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Certifique a Secretaria quanto à intimação da autora no tocante à data e horário da perícia 

médica, tornando conclusos. 

  

2007.63.01.066366-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301361162/2010 - SILVEIRO GONÇALVES (ADV. SP215818 - JOSE 

IACKOWSKI GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência à parte autora dos documentos juntados pela ré. 

Tendo em vista que uma das contas poupança mencionadas na inicial pertence a terceiro, esclareça a parte sua 

legitimidade para figurar no polo ativo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do 

mérito. 

Int. 

  

2010.63.01.039559-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301362884/2010 - CIRLENE DOS SANTOS (ADV. SP139418 - 

SANDRA MARA LIMA GARCIA STRASBURG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. Com a vinda do laudo 

médico pericial, voltem os autos conclusos para apreciação de liminar. Petição acostada aos autos em 06/10/10, dou por 

regularizada a petição inicial. 

  

                                      Intimem-se. Cite-se. 

  

2010.63.01.038167-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301363562/2010 - MARTA LUCIA DE JESUS ARAUJO (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante a informação de que não foi possível efetivar a intimação da determinação anterior, 

ratifico seus termos: 

  

"Preliminarmente, verifico não haver prevenção com os processos apontados no termo anexado aos autos, diante da 

divergência de pedido e causa de pedir, em relação aos dois processos mais antigos, e à extinção sem julgamento do 

mérito do terceiro processo, que também possuía causa de pedir diversa. Prossiga-se. 

  

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de exame pericial por esse Juizado Especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Essa questão fática referente à incapacidade não está suficientemente provada nesse 

momento processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para fins de tutela antecipada. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se." 

  

2009.63.01.046321-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301351152/2010 - ADALGISA RODRIGUES MARTINS BORGES 

(ADV. SP161121 - MILTON JOSÉ DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes do laudo pericial anexado em 05/10/2010, pelo prazo de 10 (dez) dias. Int. 

  

2009.63.01.027430-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301357064/2010 - JOANA DA APARECIDA SILVA (ADV. SP231386 - 

JEFERSON LUIS MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que o valor da causa na data do ajuizamento da ação, calculado na forma 

prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superava o limite de alçada do Juizado Especial Federal, a parte 

autora deve ser intimada para que, no prazo de 10(dez) dias, informe se pretende renunciar ao pedido referente ao valor 

das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, superam o limite acima mencionado. 

Decorrido o prazo sem manifestação, será presumido que a parte autora optou por litigar pela totalidade dos valores. 

Int. Com o decurso do prazo, voltem conclusos para deliberação. 

  

2010.63.01.008692-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301322278/2010 - MARIA JOSE RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP207171 - LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a autora em relação à proposta de acordo do INSS anexada em 

23/08/2010, no prazo de 10 (dez) dias. 
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Int. 

  

2007.63.01.056290-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301362420/2010 - ANA PAULA GRANDI (ADV. SP155926 - CASSIO 

WASSER GONÇALES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo suplementar e improrrogável de 10 (dez) dias para o cumprimento 

integral da decisão anterior, indeferindo o pedido de apresentação dos extratos pela CEF uma vez não comprovada a 

impossibilidade de sua obtenção a ensejar providência judicial. Decorrido o prazo, voltem conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.022456-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301363272/2010 - VALDOMIRO VITAL DA SILVA (ADV. SP202562 - 

PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteada, para determinar o imediato 

restabelecimento do auxílio-doença NB31/536.735.619-9, em nome do autor VALDOMIRO VITAL DA SILVA - 

RG:18.701.555-7, pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da realização da perícia médica em Juízo, em 

20/07/10. O benefício deverá ser implantado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob as penas das medidas 

legais cabíveis. 

  

  

                Cumpra-se. Oficie-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.001940-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301322276/2010 - KATIA APARECIDA CRUZ DOS SANTOS (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a autora em relação à proposta de acordo do INSS anexada em 28/07/2010, no 

prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

2010.63.01.036614-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301357060/2010 - ARLETE ASSAF MACHADO (ADV. SP087348 - 

NILZA DE LANNA, SP179219 - CLEIDE FRANCISCHINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação que visa a concessão de aposentadoria por idade. A parte autora 

requer a concessão de tutela antecipada. 

  

DECIDO. 

  

O artigo 273 do Código de Processo Civil, cujos requisitos podem ser analogicamente aplicados à tutela prevista no 

artigo 4º da Lei nº 10.259/01, dispõe que para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela são necessários, 

basicamente, o atendimento cumulativo dos seguintes requisitos: verossimilhança das alegações, fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou abuso do direito de defesa por parte do réu. 

  

No caso em tela, não restou provado, em análise perfunctória, que a parte autora cumpriu a carência necessária para a 

obtenção da aposentadoria, motivo pelo qual indefiro a tutela. Int. 

  

2010.63.01.005116-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301328615/2010 - WALTER APARECIDO CAETANO (ADV. SP191601 

- MARILU RIBEIRO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteada, determinando ao INSS que 

conceda à parte autora o benefício de auxílio-doença, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se para 

cumprimento. 

Após, à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos conforme acima fixado. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.049930-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301360853/2010 - AILTON MEIRELES DIAS (ADV. SP069480 - ELIAS 

MODESTO DE OLIVEIRA, SP162677 - MILTON MODESTO DE SOUSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência às partes do ofício e documentos 

anexados em 14/09/2010, pelo prazo de 10 (dez) dias, tornando conclusos a esta magistrada. Int. 

  

2010.63.01.003200-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301350250/2010 - SALVADOR FERREIRA DE ANDRADE (ADV. 

SP285417 - JOÃO CÍCERO FERREIRA DE LIMA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do conteúdo do laudo pericial e, ainda, observando que a parte autora iniciou 

recolhimento individual ao INSS somente no ano de 2007, entendo não demonstrada com clareza a data de início da 
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incapacidade, e, portanto, no momento, emerge descabido concessão de qualquer benefício à autora. Disso, indefiro a 

tutela de urgência. 

Initime-se autora a complementar apresentação de documentos/exames médicos/prontuários médicos desde surgimento 

de sua doença no prazo de 30 (trinta) dias. No mesmo prazo, poderá informar hospitais/clínicas nas quais tenha tido 

tratamento, para expedição de ofício, na hipótese comprovada de ter tido negado acesso a qualquer prontuário médico. 

  

2007.63.01.042379-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301361420/2010 - BEATRIZ BALDIVIA (ADV. SP227599 - CARLOS 

ROBERTO LORENZ ALBIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra a autora a decisão para emendar a petição inicial corretamente, eis que não 

demonstrou eventual requerimento administrativo para obtenção dos extratos bancários nem a recusa da CEF em 

fornecê-los. Destarte, defiro mais 10 dias para o cumprimento, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora sobre a 

proposta de acordo oferecida pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, voltem os autos para conclusão. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.018689-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301363691/2010 - MARIA DO ROSARIO DA SILVA (ADV. SP281727 - 

ALESSANDRA MARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024811-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301363842/2010 - IZAEL BENEDITO (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022233-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301363989/2010 - LUIZ ANTONIO TEIXEIRA PINTO (ADV. SP187951 

- CÍNTIA GOULART DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022746-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301364006/2010 - MAGNO RODRIGUES DA COSTA (ADV. SP200868 

- MARCIA BARBOSA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.003893-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301364054/2010 - SANDRA REGINA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.066673-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301361236/2010 - ELZA LEITE SANTANNA ESPOLIO (ADV. 

SP129250 - MARLI FERRAZ TORRES BONFIM); VICTOR SANTANA ESPOLIO (ADV. SP129250 - MARLI 

FERRAZ TORRES BONFIM); VERA LUCIA VERGILIO (ADV. SP129250 - MARLI FERRAZ TORRES BONFIM) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Ciência à parte autora dos documentos juntados pela CEF. 

Analisando a documentação apresentada, verifico que a representação processual do espólio não está adequadamente 

formada, tendo em vista que a representante legal possui nome diverso da inventariante, consoante certidão acostada 

aos autos. 

No prazo de 10 (dez) dias, regularize o espólio a representação processual, sob pena de indeferimento da inicial. 

Int. 

  

2010.63.01.010818-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301352667/2010 - MAGNOLIA DIAS DA SILVA (ADV. SP074775 - 

VALTER DE OLIVEIRA PRATES, SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora acerca da proposta de 

acordo do INSS anexada aos autos em 29/09/2010, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

2010.63.01.005305-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301241093/2010 - CESAR EDUARDO LOPES MORETTI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A 
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concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do 

Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação. 

O §2º do mesmo artigo, por sua vez, estabelece que não se concederá a antecipação quando houver perigo de 

irreversibilidade do provimento antecipado. 

No presente caso o autor requer a liberação dos valores depositados referentes ao PIS, alegando ser portador das 

doenças que especifica na petição inicial, que não se enquadram nas hipóteses legais de levantamento. 

Entendo que, caso neste momento processual seja determinado o levantamento dos valores, na hipótese de 

improcedência do pedido, há risco de que os referidos valores não sejam restituídos. 

Diante disso, entendo necessário que se aguarde o julgamento do processo para liberação dos valores pleiteados, razão 

pela qual indefiro o pedido de antecipação de tutela. 

 Intime-se. 

  

2010.63.01.038577-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301356740/2010 - EDISON JOSE DOS SANTOS (ADV. SP177773 - 

ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

  

2010.63.01.044110-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301362001/2010 - PAULO CEZAR PESAROGLO DE OLIVEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Diante do exposto, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA e determino que a CEF proceda ao levantamento 

da importância depositada na conta vinculada ao FGTS da parte autora e à quantia relativa ao seguro-desemprego, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da intimação desta decisão, desde que a existência do movimento gravista 

seja o único óbice ao levantamento de referidas verbas. Frise-se que a presente decisão não isenta o autor de demonstrar 

perante a instituição bancária as hipóteses de levantamento de referidas quantias (depósito de FGTS e seguro-

desemprego), e afasta, apenas, o óbice relacionado às dificuldades acarretadas pela ocorrência da greve do setor 

bancário. 

  

Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

  

2007.63.01.066392-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301361169/2010 - GUIOMAR ZANGARI MASSARIOLLI (ADV. 

SP151759 - MAURO BECHARA ZANGARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). No prazo de 10 (dez) dias, comprove a autora que era co-titular da conta 

poupança nº 0254-2.013.99046630-5, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

Int 

  

2010.63.01.005305-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301140245/2010 - CESAR EDUARDO LOPES MORETTI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico 

que o mandado de citação não foi expedido nos termos da decisão proferida, vez que continha prazo para contestação 

até a data da audiência, quando o determinado foi o prazo de 30 (trinta) dias para contestar. 

Ao setor competente para que expeça novo mandado de citação, contendo prazo de 30 (trinta) dias para contestar. 

Int. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.049654-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301364004/2010 - FRANCISCA FERREIRA DA CUNHA (ADV. 

SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Analisando os autos verifico que o processo não se encontra em termos para julgamento. 

  

Anoto que esta ação foi ajuizada em 06/10/2008, época na qual o valor de alçada deste Juizado era R$ 24.900,00 

(VINTE E QUATRO MIL NOVECENTOS REAIS) . 

  

A Contadoria Judicial elaborou o cálculo dos valores atrasados que a parte teria direito na data do ajuizamento da ação e 

chegou a valor substancialmente maior, qual seja, R$ 25.739,23 (VINTE E CINCO MIL SETECENTOS E TRINTA E 

NOVE REAIS E VINTE E TRêS CENTAVOS) 

  

Diante deste fato, determino a intimação da parte autora, para que a mesma esclareça, no prazo de 10 (dez) dias, se 

renuncia ao valor excedente ao teto deste Juizado no momento do ajuizamento da ação, calculado na forma do artigo 

260 do Código de Processo Civil. 

  

Caso não haja manifestação no prazo assinalado haverá remessa para a Vara Previdenciária, em virtude do disposto na 

Súmula 17 da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos JEF, que tem o seguinte teor: 

  

"Não há renúncia tácita no Juizado Especial Federal para fins de competência." 
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Decorrido o prazo tornem conclusos a essa Magistrada. 

  

Intimem-se. 

  

2010.63.01.021588-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301352421/2010 - AURINO LINO DE ARAÚJO (ADV. SP093499 - 

ELNA GERALDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias, sobre a proposta de acordo oferecida pelo INSS. 

  

Após, voltem os autos conclusos a essa Magistrada. 

  

Intime-se. 

  

2005.63.01.350755-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301341206/2010 - HELOISA HELENA FACINA (ADV. SP062280 - 

JOSÉ GERALDO SIMIONI); VANESSA CRISTINA FACINA (ADV. SP062280 - JOSÉ GERALDO SIMIONI); 

SANDRA REGINA FACINA (ADV. SP062280 - JOSÉ GERALDO SIMIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. 

Manifestem-se as partes sobre o parecer contábil, no prazo de 10 (dez) dias, caso queiram. 

No silêncio, expeça-se ofício requisitório. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.037744-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301354716/2010 - ANDERSON LUIZ UMBELINO DE SOUZA (ADV. 

SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes do parecer da Contadoria do Juízo para eventual manifestação em 05 

(cinco) dias. Após, voltem conclusos. 

  

2009.63.01.045302-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301338175/2010 - LUIS CARLOS ROBERTO PINTO (ADV. SP242213 - 

LADY ANNE DA SILVA NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo médico pericial 

acostado aos autos em 20/09/2010. Após, voltem conclusos. Intimem-se. 

  

2008.63.01.055101-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301354702/2010 - MARIO ALFARO (ADV. SP134804 - SHIRLEY 

APARECIDA DE SOUZA, SP131650 - SUZI APARECIDA DE SOUZA, SP148289 - SUELY COUTINHO 

BIANCHINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando que o valor da causa na data do ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código 

de Processo Civil, superava o limite de alçada do Juizado Especial Federal, a parte autora deve ser intimada para que, 

no prazo de 05 (cinco) dias, informe se pretende renunciar ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, 

somadas às 12 vincendas, superam o limite acima mencionado. 

Decorrido o prazo sem manifestação, será presumido que a parte autora optou por litigar pela totalidade dos valores. 

Int. 

Cumpra-se. Após, voltem conclusos. 

  

2009.63.01.055528-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301360831/2010 - JOSE AUGUSTO BARBOSA (ADV. SP252567 - 

PIERRE GONÇALVES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da certidão anexada em 10/09/2010, concedo ao autor 15 (quinze) dias para juntada 

dos referidos documentos, de forma legível, sob pena de preclusão da prova. Int. 

  

2010.63.01.017652-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301315616/2010 - JOSE DA SILVA (ADV. SP290491 - EURICO 

MANOEL DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Determino a realização de nova perícia médica, na especialidade ortopedista, a ser realizada 

no dia 10/11/2010, às 15.00 hs, com o Dr. José Henrique Valejo e Prado, na sede deste Juizado Especial Federal, Av. 

Paulista , nº 1345, 4º andar, o autor deve comparecer a perícia munido com toda a documentação médica que possui. 

  

Intime-se com urgência. 
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2007.63.01.042565-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301361414/2010 - MARIA ELENA DIORIO (ADV. SP165796 - 

CLAUDIA VENANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista o esclarecimento trazido na petição, junte a parte autora um documento 

pessoal com assinatura atual, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.066660-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301361194/2010 - LEONOR PEREIRA LIPRANDI (ADV. SP114835 - 

MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista que a conta poupança mencionada na inicial está em nome de terceira 

pessoa, comprove a parte autora sua legitimação para agir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo 

sem resolução do mérito. 

Int. 

  

2010.63.01.039361-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301361997/2010 - EDEILDES AQUINO DOS SANTOS (ADV. 

SP294748 - ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a 

concessão do benefício de auxílio-doença, e subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação 

da tutela.  

  

DECIDO. 

  

Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 

considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento 

da tutela cautelar. 

  

Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho 

remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova 

pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, 

desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

  

Ressalte-se ainda que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá 

receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva 

da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião do julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. 

Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que a colacione comprovação de indeferimento 

administrativo junto ao INSS. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.037772-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301361970/2010 - NEIDE PADUA MARSOLA (ADV. SP121952 - 

SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.042619-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301361979/2010 - ROMERITO HERCULANO ROSA NOGUEIRA 

(ADV. SP222263 - DANIELA BERNARDI ZÓBOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.043279-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301363287/2010 - MARLENE DE ALMEIDA GRANGEIRO (ADV. 

SP168707 - JOSÉ DURVAL GRANGEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.032759-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301363303/2010 - MARIA SOELI SOARES (ADV. SP091726 - AMÉLIA 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.037590-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301362695/2010 - DALVIRA DE MORAES BARBOSA (ADV. 

SP264309 - IANAINA GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.005305-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361301/2010 - CESAR EDUARDO LOPES MORETTI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Mantenho a decisão anteriormente proferida, por seus próprios fundamentos. Int. 

  

2008.63.01.013970-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301171760/2010 - RISALVA SANTOS ELIAS (ADV. SP178864 - 

ERIKA FERNANDA RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que o benefício objeto da presente demanda (NB 42/025.335.101-4) 

encontra-se em nome de terceiro estranho à lide, esclareça a autora sua legitimidade ativa “ad causam”, no prazo de 05 

(cinco) dias, sob pena de extinção do feito, comprovando, se o caso, ser beneficiária de pensão por morte decorrente do 

referido benefício, mediante a apresentação de certidão de óbito do titular do benefício, certidão de casamento, carta de 

concessão da pensão e certidão de dependentes. 

Após, voltem conclusos. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.038340-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301361995/2010 - CELMA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP162724 - 

WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO). Vistos etc. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Os documentos trazidos aos autos demonstram que a autora, qualificada como auxiliar de limpeza, é portadora de 

diversas enfermidades, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

                                                        Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à 

antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.000348-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301356253/2010 - NIVALDO JOSE MEDEIROS FONSECA (ADV. 

SP196976 - VALESKA COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora em relação à proposta de acordo apresentada pelo INSS, 

no prazo de 15 (quinze) dias. 

 Ato contínuo , venham os autos conclusos para deliberações. 

Int. 

  

2010.63.01.039563-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301363297/2010 - CARLOS ALBERTO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP147048 - MARCELO ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 
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Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o 

contraditório. 

Assim, após a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por 

ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.039041-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301363300/2010 - ASCENDINO DOMINGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Apresente a parte autora cópia integral da sua CTPS, ou os carnês de contribuição, no prazo de 10 (dez) dias. 

Com ou sem a juntada, aguarde-se a realização da perícia já designada. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.044039-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301361871/2010 - DAVID BENAION NETO (ADV. SP154060 - 

ANDREA SALETTE DE PAULA ARBEX) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. Considerando a documentação colacionada aos autos, 

excepcionalmente determino à ré CEF que no prazo de 20 (vinte) dias junte aos autos cópias dos extratos da conta 

poupança nº. 1302 013 8895-8, meses junho e julho de 1987 e dezembro, janeiro e fevereiro de 1989, de titularidade do 

autor, ou justifique comprovadamente a impossibilidade de fazê-lo. Decorridos, tornem conclusos. Intimem-se. 

  

2007.63.01.067365-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301362661/2010 - FREDERICO PELEGRINO RODRIGUES (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA); JOSEPHA RODRIGUES MARTINS ---ESPOLIO (ADV. SP108792 - 

RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a CEF para apresentar os extratos relativos ao Plano Bresser da conta n.º 

0242.013.00046039-5 no prazo de 15 dias. 

  

2010.63.01.025402-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301356715/2010 - SEVERINO JOSE DA COSTA (ADV. SP151699 - 

JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cuida-se de pleito de antecipação dos efeitos da tutela em sede ação de concessão de 

benefício de prestação continuada. 

DECIDO 

A concessão da tutela antecipada requer a presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, 

verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.No caso em tela, não há como 

se aferir, de plano, o “fumus boni juris” justificador da concessão da medida pleiteada. Ademais, o laudo 

socioeconômico afirma que o filho do autor trabalha informalmente e recebe mensalmente uma renda de R$800,00, 

bem como a esposa do autor trabalha informalmente e recebe uma renda mensal aproximada de R$ 880,00, sendo que a 

renda familiar per capita é de R$ 560,00, ou seja, superior a 1/4 do salário mínimo. É verdade que este não é o único 

parâmetro para o reconhecimento da miserabilidade, mas não deve ser desprezado. 

Ante o exposto, INDEFIRO a tutela que poderá ser reapreciada na audiência de instrução e julgamento. Int. 

  

2007.63.01.066591-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301362540/2010 - THEREZINHA DE JESUS PACHECO (ADV. 

SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Esclareça a parte autora o pedido de dilação de prazo, tendo em vista que 

a CEF já apresentou os extratos em relação às cadernetas de poupança mencionadas na inicial, indicando que uma delas 

somente foi aberta em 1991. 

Int. 

  

2010.63.01.037591-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301362633/2010 - EXPEDITO FELIPE DO NASCIMENTO (ADV. 

SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.038438-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301363169/2010 - RAIMUNDO NONATO DE MACEDO OLIVEIRA 

(ADV. SP264694 - CLAYTON FERNANDO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais 

manifestações e, após, com ou sem manifestação, voltem conclusos imediatamente para esta Magistrada. 
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Intimem-se. 

  

2007.63.01.042738-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301361418/2010 - IVANISA GAMBARDELLA COABINI (ADV. 

SP089358 - CLODOALDO ROQUE COABINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra, integralmente, a autora a decisão proferida em 14/07/2010, eis 

que os extratos bancários juntados referem-se a terceiros. 

Ademais, deverá incluir no polo ativo os demais herdeiros referidos na petição inicial, bem como regularizar a 

representação processual deles e juntar os documentos pessoais e comprovantes de residência, sob pena de extinção. 

Intime-se 

  

2010.63.01.005271-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301363544/2010 - AMILTA DANTAS DE LIMA (ADV. SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

  

Manifestem-se as partes quanto aos esclarecimentos prestados pelo Perito Judicial, no prazo de quinze (15) dias, 

ficando reservada ao INSS a possibilidade de apresentação de proposta de acordo no prazo de trinta (30) dias. 

  

Decorrido o prazo, tornem conclusos a esta Magistrada. 

  

Intimem-se. 

  

2007.63.01.042278-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361417/2010 - MARIA CRISTINA PILLEGI (ADV. SP193273 - 

MAGALI PINTO GRACIO); ROBERTO PILLEGI (ADV. SP193273 - MAGALI PINTO GRACIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo a emenda 

da petição inicial para incluir o herdeiro Antonio Pedro Pillegi no polo ativo da demanda. 

A parte autora comprova que requereu administrativamente os extratos referentes a(s) conta(s) mencionada(s) na inicial, 

inclusive antes do ajuizamento do presente feito. 

Dessa forma, determino que a CEF, no prazo de 15 dias, IMPRORROGÁVEIS, junte aos autos os extratos respectivos, 

sob pena de se considerarem válidos os valores apresentados, aplicando-se, nesse caso, a inversão do ônus da prova, em 

favor do consumidor (parte autora). 

Após o decurso do prazo, tornem os autos imediatamente conclusos. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.034465-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301356312/2010 - IVETTE BUELONE GARCIA (ADV. SP228133 - 

MARCELA SPINARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando que o valor da causa na data do ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código 

de Processo Civil, superava o limite de alçada do Juizado Especial Federal, a parte autora deve ser intimada para que, 

no prazo de 05 (cinco) dias, informe se pretende renunciar ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, 

somadas às 12 vincendas, superam o limite acima mencionado. 

Decorrido o prazo sem manifestação, será presumido que a parte autora optou por litigar pela totalidade dos valores. 

Int. com urgência. Cumpra-se. 

Com o decurso, voltem os autos conclusos para a pasta 6.4. 

  

2007.63.01.043814-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301361862/2010 - CEISON YAMADA (ADV. SP053722 - JOSE 

XAVIER MARQUES); YUSON YAMADA (ADV. SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES); SHIZUKO YAMADA 

(ADV. SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES); ELIDA SAYURI YAMADA (ADV. SP053722 - JOSE XAVIER 

MARQUES); MARCOS TOYOTOSHI MAEDA (ADV. SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. 

Excepcionalmente e em face da documentação erroneamente juntada pela instituição bancária, determino a ré CEF que 

no prazo de 15 (quinze) dias traga aos aoutos cópias dos extratos dos meses de junho e julho de 1987 das contas 

poupança eventualmente existentes em nome do falecido KAZUO YAMADA, CPF 104.003.548-53, ou justifique e 

comprove a impossibilidade de fazê-lo. Decorridos, tornem conclusos. Intimem-se. 

  

2009.63.01.059725-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301331469/2010 - NORMALINA SILVA BORGES (ADV. SP138649 - 

EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pela análise dos autos virtuais, verifica-se que autora requer o cômputo do período de 

30.04.1973 a 26.07.1973, em que alega ter trabalhado na empresa Li Daher. Entretanto, não há nos autos nenhum 

registro referente a tal período, pois não consta da CTPS, nem do CNIS, nem há ficha de registro de empregados. 
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De outro lado, o PPP apresentado pela autora, referente ao período laborado no Hospital Maternidade P.S. N.S. do Pari 

(de 01.05.1992 a 24.03.1999), não foi assinado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, 

conforme previsto no artigo 58, § 1º da Lei nº 8.213/91, além de não indicar com precisão o agente agressivo a que 

estava exposta a autora. 

  

Assim, concedo o prazo de 60 (sessenta) dias para que autora junte aos autos documentos que comprovem ter 

trabalhado na empresa Li Daher, no período de 30.04.1973 a 26.07.1973, bem como para que junte PPP relativo ao 

período de 01.05.1992 a 24.03.1999, assinado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos 

termos da lei, indicando a efetiva exposição da parte autora a agente agressivo. 

  

Com a juntada, intime-se INSS para manifestar-se sobre os documentos juntados em 5 (cinco) dias. No caso de não 

haver manifestação contrária à autenticidade dos documentos pelo INSS, remetam-se os autos à Contadoria Judicial 

para a elaboração de parecer. 

  

Agendo data para julgamento para o dia 03.06.2010, às 13 horas, sendo desncessário o comparecimento das partes. 

  

Cancele-se a audiência agendada para 13.10.2010. 

  

Intimem-se. 

  

2010.63.01.023584-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301350248/2010 - ELENA GROSSI MUNIZ (ADV. SP285849 - 

WELINGTON LUIZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do conteúdo do laudo pericial e, ainda, observando que a autora iniciou recolhimento 

individual ao INSS somente no final do ano de 2003 (pouco antes da possível data de incapacidade, não esclarecida no 

próprio laudo), entendo não demonstrada com segurança a data de início da incapacidade, e, portanto, no momento, 

emerge descabido concessão de qualquer benefício à autora. Disso, indefiro a tutela de urgência. 

De qualquer forma, a fim de oportunizar amplamente ônus probatório da autora, permito-lhe que complemente 

apresentação de documentos/exames médicos/prontuários médicos no prazo de 30 (trinta) dias. No mesmo prazo, 

poderá informar hospitais/clínicas nas quais tenha tido tratamento, para expedição de ofício, na hipótese comprovada de 

ter tido negado acesso a qualquer prontuário médico. 

  

2009.63.01.048753-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301360858/2010 - EDNA REGINA LEMME (ADV. SP199501 - 

ANTONIO ADOLFO BALBUENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes do laudo pericial anexado, pelo prazo de 10 (dez) dias, tornando 

conclusos. Int. 

  

2007.63.01.056336-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301362405/2010 - MARINALVA GONÇALVES DO NASCIMENTO 

(ADV. SP275382 - ANA CLAUDIA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista o teor da petição anexada aos autos em 06/10/2010, 

cadastre-se a nova advogada constituída, procedendo sua intimação acerca da decisão proferida em 23/08/2010 para 

cumprimento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinçaõ do feito. No mesmo prazo, deverá trazer aos autos cópia 

legível da certidão de óbito anexada. Decorrido o prazo, voltem conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo suplementar e 

improrrogável de 10 (dez) dias para o cumprimento integral da decisão anterior. Decorrido o prazo, voltem 

conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.01.056275-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301362410/2010 - MARIA APARECIDA COSTA (ADV. SP207615 - 

RODRIGO GASPARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.056260-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301362446/2010 - CHAFIC HADDAD FILHO (ADV. SP207615 - 

RODRIGO GASPARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.056848-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301362451/2010 - MARIA TEIXEIRA DA SILVA (ADV. SP104587 - 

MARIA ERANDI TEIXEIRA MENDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 
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2009.63.01.016340-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301343542/2010 - JOSE MANOEL LOPES (ADV. SP186161 - 

ALEXANDRE CALVI, SP222864 - FABIOLA POMILIO PERELLI NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, determino que a parte autora, devidamente 

representada por advogado, em 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de extinção do feito sem apreciação do mérito, 

apresente cópia integral do processo administrativo mencionado juntamente com todos os documentos que o instruíram. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.019183-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301352432/2010 - RAMIRO AMBROSIO RODRIGUES NETO (ADV. 

SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ, SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

  

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da proposta de acordo apresentada pelo INSS. 

Decorrido o prazo assinalado sem manifestação, ou caso a parte autora não aceite o teor da proposta em questão, 

remetam-se os autos para oportuna inclusão em pauta de julgamento. 

  

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.066609-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301361184/2010 - KATIA CRISTINA ABRÃO (ADV. SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência à parte autora dos documentos acostados aos autos pela Caixa Econômica 

Federal. 

Tendo em vista que a conta poupança mencionada na inicial está em nome de terceira pessoa, comprove a parte autora 

sua legitimação para agir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

Int. 

  

2007.63.01.043824-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301361874/2010 - DAVI KAORU AOSHIMA (ADV. SP203524 - 

LUCIANA CALANDRA SCHMIDT AOSHIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. Concedo à CEF o prazo de 20 (vinte) dias para que junte aos 

autos cópia dos extratos da conta poupança nº. 2079 - 612650-0, meses junho e julho de 1987, consoante por ela 

requerido. Determino, ainda, que, no mesmo prazo, complemente a documentação anteriormente trazida relativa à conta 

nº. 2079 - 612.165-7, na medida em que para os meses junho e julho de 1987 não foram apresentados os extratos. 

Decorridos, tornem conclusos. Intimem-se. 

  

2008.63.01.011806-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301363976/2010 - JOSE PEDRO DA SILVA (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as partes da decisão prolatada em 11/10/2010, in verbis: 

  

 Anexo P21092010.PDF        - 22/09/2010: Indefiro. A determinação de realização de exames não é objeto da presente 

demanda, motivo pelo qual o deferimento do pedido ensejaria a indevida ampliação do objeto em demanda já 

estabilizada. 

Dessa forma e para não prejudicar a parte, concedo o prazo de 90 dias para que, em querendo, providencie a realização 

dos exames, sob pena de preclusão da prova. 

Após, tornem conclusos a esta magistrada. 

  

2010.63.01.043121-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301361972/2010 - MARIA MATILDE BURGER DUBANHEVITZ 

(ADV. SP222472 - CAROLINA GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de 

aposentadoria por idade. 

A autora completou 60 anos em 2010 e, segundo afirma, conta com 9 anos, e 3 meses e 18 dias de tempo de serviço.    

Aduz ter sido o pedido de aposentadoria por idade indeferido, sob o fundamento de que foram comprovados apenas 113 

meses de contribuição, número inferior ao exigido na tabela progressiva. 

Em análise sumária, não entendo presentes os requisitos necessários à antecipação da tutela requerida. 

Ressalto aqui que este juízo adotava o entendimento de que a carência necessária para a concessão do benefício de 

aposentadoria por idade congelava-se no ano em que o segurado completava a idade necessária. 

Entretanto, melhor analisando a questão, modifiquei entendimento anteriormente adotado, já que o artigo 142 da Lei 

8.213/91 é claro ao estabelecer que a carência das aposentadorias por idade deve levar em conta o ano que 

implementadas todas as condições necessárias à obtenção do benefício.( Grifei ). Neste sentido, há jurisprudência ( 

IUEJ 2007.70.95.009217-1/PR). 
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Desta forma, tendo a autora completado 60 anos de idade em 18 de maio de 2010 e tendo se filiado à Previdência 

anteriormente à 24/07/1991, é de rigor a aplicação da regra de transição, cabendo à autora a comprovação do 

recolhimento de 174 contribuições, situação que não restou demonstrada nos presentes autos, razão pela qual indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Int. 

  

2010.63.01.013183-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301081465/2010 - NEIDE CONCEICAO SILVA (ADV. SP291243 - 

VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ, SP092073 - ORLANDO CORDEIRO DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc... 

                     Diante da possibilidade de prevenção informada no Termo anexado aos autos, proceda a secretaria à 

solicitação de informações, via correio eletrônico, acompanhadas de certidão de objeto e pé, cópia da inicial, sentença e 

eventual acórdão do processo 2008.61.83.00046861-3 da 2a VARA - FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO. 

No caso de impossibilidade de os referidos documentos serem encaminhados em formato PDF, requer-se à Secretaria 

do Juízo solicitado o envio em papel. 

Após, tornem os autos à conclusão. 

  

2008.63.01.023368-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301334507/2010 - FIRMIANO RODRIGUES CARDOSO (ADV. 

SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. 

Melhor analisando os autos, verifico que a perícia indicada na especialidade psiquiatria não foi realizada, quiçá 

marcada. 

Assim, para o adequado deslinde do feito, determino ao autor compareça no 4º andar deste Juizado, no dia 19/11/2010 

às 14h30min, munido de toda documentação relativa à doença psiquiátrica que o acomete, para realização de perícia 

com o Dr. Gustavo Bonini Castellana. 

Fica o autor advertido que sua ausência à perícia implicará a preclusão da prova e o julgamento do processo no estado 

em que se encontra. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.055042-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361969/2010 - JACKSON ALEXANDRE PAULINO DE ARAUJO 

(ADV. SP107875 - ANTONIO APARECIDO LEMES, SP107875 - ANTONIO APARECIDO LEMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Mantenho a decisão que 

indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela por seus próprios fundamentos. 

Sem prejuízo, considerando a notícia de que o segurado-recluso ajuizou ação trabalhista em face da empresa 

AMERICANBOX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e que o julgamento daquela lide poderá interferir no resultado 

desta, determino a intimação da parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, junte aos autos a cópia da inicial e de 

todos os atos decisórios do processo trabalhista em trâmite na 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo (autos nº 

01399200846302006). 

Com a juntada, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.024405-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301350244/2010 - LUZIA VICENTE VIANA (ADV. SP160595 - 

JUSCELINO TEIXEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico os requisitos necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. 

É que do laudo pericial, vejo conclusão, dando conta da completa e permanente incapacidade da parte autora. Tal 

contexto autoriza concluir pela necessidade de conceder à parte autora aposentadoria por invalidez, com base no art. 42, 

Lei nº 8.213/91. Observo, no ponto, que, não bastasse a incapacidade plena e permanente atestada, o fato de a parte 

autora receber auxílio-doença normalmente já demonstra presente sua qualidade de segurada. 

Disso, entendo configurada a verossimilhança do direito reclamado. Por fim, tendo em vista nítido caráter alimentar do 

benefício, surge claro o periculum in mora. 

Atendido o art. 4, Lei nº 10.259/01, observando a norma de regência do benefício pedido (art. 42, Lei nº 8.213/91), 

concedo tutela de urgência à parte autora, de forma a determinar que o INSS implante benefício de aposentadoria por 

invalidez em seu favor no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. INSS deverá comprovar nos autos cumprimento da 

presente decisão. 

Após comprovação, autos devem ser remetidos à contadoria, que deverá calcular atrasados, considerando aposentadoria 

por invalidez com DIB em 30/06/07, compensando-se pagamentos administrativos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.038481-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301363291/2010 - JOSE ADAO FIUZA VELOSO (ADV. SP065819 - 

YANDARA TEIXEIRA PINI, SP298861 - BEATRIZ FELICIANO MENDES VELOSO) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Os documentos trazidos aos autos demonstram que o autor padece de neoplasia de orofaringe mas não são suficientes à 

comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. Os documentos de fls. 35 e 39, expedidos pelo Hospital 

Santa Marcelina atestam a realização de tratamentos e a existência de limitações para atividades da vida diária, mas 

datam de 01/2010 e 03/2010, não havendo, nos autos, documentos que indiquem o atual estado de saúde do autor.   

Outrossim, ainda que estivesse comprovada a incapacidade, a perícia seria imprescindível para averiguação de eventual 

pré-existência.  

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

                                                        Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à 

antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. 

Considerando-se, entretanto, a natureza da doença que acomete o autor, tornem conclusos após a juntada do laudo 

médico para reexame da tutela. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.014024-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301363269/2010 - MARIA AMELIA MOREIRA MARQUES (ADV. 

SP147028 - JEFFERSON APARECIDO COSTA ZAPATER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Reexaminando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, pelo teor do relatório social, verifico que não está presente, no caso em tela, e para fins de antecipação dos 

efeitos da tutela, o requisito para concessão do benefício assistencial previsto na parte final do artigo 20 da Lei n. 

8742/93 (“não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família”) notadamente em 

razão da renda recebida mensalmente pelo esposo da parte autora ( ainda que decorrente de vínculo informal). 

Assim, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.005743-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301360564/2010 - LUIZA FERREIRA DA CUNHA VIANNA- ESPOLIO 

(ADV. SP166590 - MICHEL KALIL HABR FILHO); NEIDE VIANNA (ADV. SP166590 - MICHEL KALIL HABR 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Como um dos pedidos da parte autora refere-se ao Plano Collor II, fica sobrestado o feito, conforme 

decisão do STF no AI 754745, até ulterior determinação. Int. 

  

2007.63.01.066367-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301361163/2010 - DECIO TADEU DO NASCIMENTO (ADV. SP256539 

- MARCELA CHAMISO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência à autora dos documentos juntados pela ré. 

Tendo em vista que a conta poupança mencionada no aditamento pertence a terceiro, esclareça a parte sua legitimidade 

para figurar no polo ativo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

Int. 

  

2008.63.01.056568-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301252196/2010 - JUARES DORNELLES ALVES (ADV. SP221717 - 

PATRICIA DE AVILA SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando a resistência da ré na entrega de documentos que se encontram em seu 

poder, determino seja expedido OFÍCIO para a CEF, determinando a apresentação de todos os extratos de 

movimentação da conta corrente agência 1006 (Perdizes) n. 9.161-6 desde o ano de 2003 até hoje, no prazo de 15 

(quinze) dias, sob pena de preclusão da prova. 

OFICIE-SE. Int. autor e CEF. 

Com o decurso, voltem conclusos. 

  

2010.63.01.014593-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301350253/2010 - JOAO BATISTA DE SOUZA (ADV. SP214158 - 

PATRICIA PARISE DE ARAUJO, SP277473 - ISMAEL CORREA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). O INSS está errado, sendo evidente persistência 

de interesse processual do autor, o que se comprova facilmente pela comparação da renda mensal entre auxílio-doença 

que recebeu (maior que atual aposentadoria por idade). Descabe tal assunto preliminar, portanto. 
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Intime-se perito a esclarecer a data de início da incapacidade: desde 12//11/07? Se não for desde 2007, explicar de que 

forma somente em 2010 teria se dado a incapacidade. Do que li no laudo, fiquei com forte impressão de que a 

incapacidade data de 2007. Mantendo ou alterando suas conclusões, o perito deve fundamentar suas conclusões. Prazo 

de 20 (vinte) dias. Int. 

  

2010.63.01.025477-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301363390/2010 - MARGARETH FILOMENA CEGATTO LEITAO 

VIVONE (ADV. SP135941 - KATIA BELLI) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO - 

COREN - SP (ADV./PROC. ). Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São 

Paulo para julgamento do feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de JUNDIAÍ-SP com as 

homenagens de estilo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência à parte autora dos 

documentos juntados pela CEF. 

Não havendo requerimentos, venham conclusos para sentença. 

Int. 

  
2007.63.01.066998-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361168/2010 - NORMA FOCCHI (ADV. SP053236 - LAZARO 

BRUNO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066991-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301361170/2010 - NEVIO JOAO DE PRETTO (ADV. SP094148 - 

MARCIA ANGELICA CORREA FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066996-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301361174/2010 - RITA DE CASSIA MASSARI NUNES DA SILVA 

(ADV. SP094148 - MARCIA ANGELICA CORREA FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066044-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301361178/2010 - DIRCE PIMENTEL DE CASTRO (ADV. SP256539 - 

MARCELA CHAMISO DO NASCIMENTO, SP236224 - THAILICE OLIVEIRA DE CASTRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

2007.63.01.066427-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361180/2010 - MIGUEL SOARES NETO (ADV. SP063790 - HELIO 

LEMOS DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066562-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301361181/2010 - CLEIDE MARIA COSTA GOMES (ADV. SP031732 - 

FRANCISCO DE MORAES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066426-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301361182/2010 - VICENTE FERREIRA DE SOUSA (ADV. SP063790 - 

HELIO LEMOS DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066997-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301361187/2010 - DORETHA BARBARA DIERKERS (ADV. SP203799 

- KLEBER DEL RIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067132-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301361192/2010 - SUZANA RIBEIRO GAMERO (ADV. SP026141 - 

DURVAL FERNANDO MORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067003-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301361193/2010 - NEUSA ROSA NICASTRO (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067148-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301361195/2010 - KRESTIO ASAMOFF (ADV. SP180393 - MARCOS 

BAJONA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067113-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301361198/2010 - CANDIDO COSTA NETO (ADV. SP171677 - ENZO 

PISTILLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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2007.63.01.067006-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301361199/2010 - PEDRO SINKEVICIUS FILHO (ADV. SP206726 - 

FERNANDO LUIS CANDIDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066516-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361233/2010 - HENRIQUE PELISSER (ADV. SP101646 - MARIA 

LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066443-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301361234/2010 - SIDNEY DAMASCENO (ADV. SP197507 - SANDRA 

ROSELI CHAMLIAM ZUCARE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066074-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301361239/2010 - PAULO KONSTANTINOVAS (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO); ERMELINDA MARTINS KONSTANTINOVAS (ADV. SP047921 - VILMA RIBEIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066365-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301361243/2010 - PEDRO PAULO THOMAZ PESSUTO (ADV. 

SP216785 - VANESSA GOLDSHMIDT CARMEZINI, SP234319 - ANA MARIA ZAULI DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066903-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301361248/2010 - EDUARDO ALUIZI (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066424-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301361249/2010 - TEREZA DE JESUS DA SILVA WU (ADV. SP188223 

- SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066446-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301361250/2010 - GERALDO LOMBA DE OLIVEIRA (ADV. SP097980 

- MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067045-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301361252/2010 - ARCHIMEDES MIGUEL DOS SANTOS (ADV. 

SP194054 - PATRICIA DE ASSIS FAGUNDES PANFILO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066547-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361253/2010 - RUBENS IGNACIO SANDRI (ADV. SP234810 - 

MAUREN GOMES BRAGANÇA RETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067032-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301361257/2010 - IVANI BORGES NAVES (ADV. SP165642 - SILVIA 

REGINA FERRARO DE BARROS GALVÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066333-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301361258/2010 - ANA CELIA CARDOSO DI SANTO (ADV. SP183459 

- PAULO FILIPOV) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067042-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301361259/2010 - BENEDITO DAMAS (ADV. SP194054 - PATRICIA 

DE ASSIS FAGUNDES PANFILO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066573-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361260/2010 - MARIA LUIZA NORCIA (ADV. SP054865 - MARIA 

DO CARMO NORCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067052-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361261/2010 - SAMUEL ALBINO (ADV. SP213483 - SIMONE 

INOCENTINI CORTEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2007.63.01.066079-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301361263/2010 - CLOVIS VIEIRA DA CRUZ (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO); MARIA EUNICE DA CRUZ (ADV. SP047921 - VILMA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067053-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301361264/2010 - MARIA ODETE OLIVEIRA (ADV. SP213483 - 

SIMONE INOCENTINI CORTEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066068-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301361265/2010 - FRANCISCO BONEL DOS SANTOS (ADV. 

SP047921 - VILMA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.067020-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301361266/2010 - MIRIAM MOREIRA BRAMBILLA ALTIMARI 

(ADV. SP078045 - MARISA DE AZEVEDO SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066112-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301361270/2010 - CARLOS GABRIEL BARRETO DE FREITAS (ADV. 

SP204139 - RENATO FERREIRA DE SOUZA MORAIS PARRA); MARIA IDALINA DE ABREU FREITAS (ADV. 

SP204139 - RENATO FERREIRA DE SOUZA MORAIS PARRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066038-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301362542/2010 - JUDIMAR CAVALCANTE DE OLIVEIRA RUZ 

(ADV. SP197543 - TEREZA TARTALIONI); VIVIANE DE OLIVEIRA RUZ (ADV. SP197543 - TEREZA 

TARTALIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.066359-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301362543/2010 - LAERTE AUGUSTA (ADV. SP182691 - TATIANA 

CRISTINA MEIRE DE MORAES, SP183016 - ANA GISELLA DO SACRAMENTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066051-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301362545/2010 - DARCI INHEIS GASPARIN (ADV. SP246334 - 

VANESSA ARDUINA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.004284-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301250109/2010 - JOAO CARLOS CORDEIRO (ADV. SP244184 - 

LUCIANO TAVARES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos à Contadoria para cálculos. 

Após, conclusos a esta magistrada na pasta 6.4. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.034763-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301360869/2010 - GIVANIR RODRIGUES DE MACEDO (ADV. 

SP267549 - RONALDO FERNANDEZ TOMÉ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da certidão anexada em 15/09/2010, determino o cancelamento do segundo processo 

gerado em duplicidade, em nome do autor, com as devidas anotações no sistema processual. Cumpra-se com urgência. 

Int. 

  

2010.63.01.001292-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301322265/2010 - EVA ALVES PEREIRA (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a autora em relação à proposta de acordo do INSS anexada em 23/07/2010, no 

prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

2009.63.01.013512-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301362994/2010 - FRANCISCO EDISIO MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP089107 - SUELI BRAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Da análise dos autos, observo que o perito judicial, Dr. Ismael Vivacqua Neto, constatou a 

incapacidade total e temporária do autor, no entanto, em resposta ao quesito nº 10 do Juízo informou não ser possível 

determinar com precisão o início da patologia e incapacidade. 
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Com efeito, verifico que o autor apresentou os seguintes exames médicos para a realização da perícia: 

-Ultra-sonografia de pé direito em 07/04/2005; 

-Ressonância magnética do pé direito em 24/08/2005; 

-Ressonância magnética do joelho direito em 08/12/2007. 

  

Considerando que a fixação da data do início da incapacidade é imprescindível para o julgamento do feito, remetam-se 

os autos ao perito judicial, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, esclareça se é possível afirmar que o autor já se 

encontrava incapacitado para o trabalho em 07/04/2005 (data da ultrassonografia) ou em 24/08/2008 (data da 

ressonância magnética). 

  

Como última oportunidade, concedo ao autor o prazo de 05 (cinco) dias apresente cópia de todas as suas carteiras de 

trabalho, para que comprovação da sua atividade habitual de pedreiro e ajustador ferramenteiro, conforme informado 

em perícia médica, sob pena de preclusão da prova. 

  

Intime-se. 

  

2010.63.01.038821-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301363313/2010 - JOSEFA MENEZES DE OLIVEIRA (ADV. SP179566 

- ELISÂNGELA DA SILVA MEDEIROS FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

  

Providencie a serventia a anexação de todas as petições deste feito. 

  

Apíos, tornem conclusos para decisão. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A concessão pleiteada exige a efetiva 

comprovação da incapacidade para o trabalho, o que depende de perícia médica, a ser realizada por profissional 

nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das 

alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela. 

Int. 

  

2010.63.01.043104-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301361984/2010 - SUELI APARECIDA DE MATOS (ADV. SP089472 - 

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.039318-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301361998/2010 - CLAUDIO RONE VONN ALVES (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.023892-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301350239/2010 - CUSTODIA ZACARIAS ROMAO DA CRUZ (ADV. 

SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do conteúdo do laudo pericial e, ainda, observando que a autora iniciou 

recolhimento individual ao INSS somente no final do ano de 2006, entendo não demonstrada a data de início da 

incapacidade, e, portanto, no momento, emerge descabido concessão de qualquer benefício à autora. Disso, indefiro a 

tutela de urgência. 

De qualquer forma, a fim de oportunizar amplamente ônus probatório da autora, permito-lhe que complemente 

apresentação de documentos/exames médicos/prontuários médicos no prazo de 30 (trinta) dias. No mesmo prazo, 

poderá informar hospitais/clínicas nas quais tenha tido tratamento, para expedição de ofício, na hipótese comprovada de 

ter tido negado acesso a qualquer prontuário médico. 

  

2010.63.01.042344-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301355183/2010 - PAULO SERGIO GONCALVES DE LIMA (ADV. 

SP272383 - VERA LUCIA MARIA SANTOS VIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Primeiramente verifico a inexistência de identidade entre as demandas capaz de 

configurar litispendência ou coisa julgada, uma vez que o processo apontado no termo de prevenção é oriundo da Vara 

Previdenciária, foi redistribuído a este Juizado e extinto sem o julgamento do mérito, o que não impede o 

prosseguimento do feito. 
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A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do 

Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação. 

Entendo ausente o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, tendo em vista que em perícia realizada 

pelo INSS não foi constatada incapacidade para o trabalho ou atividade habitual. A juntada de laudos médicos não é 

capaz de afastar, ao menos neste exame sumário, a presunção de veracidade de que gozam os atos administrativos. 

Necessário, portanto, a realização de perícia para constatação do alegado. 

Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Intime-se. Cite-se. 

  

2009.63.01.040615-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301352859/2010 - ELMO DOS SANTOS CABRAL (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes do laudo pericial anexado em 08/09/2010, pelo prazo 

de 10 (dez) dias, tornando conclusos. Int. 

  

2008.63.01.022763-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301363253/2010 - MARIA DA CONCEICAO DA ROCHA (ADV. 

SP194477 - VIVIANE CARVALHO P. SALLES SANDOVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manisfestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao relatório 

médico de esclarecimentos acostado aos autos em 07/10/10. Após, conclusos. Intimem-se. 

  

2007.63.01.066436-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301361183/2010 - ELENA KATSUCO KASE (ADV. SP222897 - IVAN 

FRANCISCO DA SILVA MUNIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência à parte autora dos documentos acostados aos autos. 

Tendo em vista que a conta poupança mencionada na inicial está em nome de terceira pessoa, comprove a parte autora 

sua legitimação para agir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

Int. 

  

2010.63.01.043235-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301362186/2010 - CLEUZA MARIA DIAS (ADV. SP279138 - LUCIANE 

CAIRES BENAGLIA, SP077591 - MARIA APARECIDA CORREIA DOS SANTOS DE SA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

  

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para a juntada de comprovante de residência contemporâneo ao 

ajuizamento da ação sob pena de extinção do feito sem exame do mérito. 

  

Int. 

  

2009.63.01.055097-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301357186/2010 - ARISTON FERREIRA COSTA (ADV. SP074775 - 

VALTER DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que o valor da causa na data do ajuizamento da ação, calculado na forma 

prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superava o limite de alçada do Juizado Especial Federal, a parte 

autora deve ser intimada para que, no prazo de 10(dez) dias, informe se pretende renunciar ao pedido referente ao valor 

das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, superam o limite acima mencionado. 

Decorrido o prazo sem manifestação, será presumido que a parte autora optou por litigar pela totalidade dos valores. 

No mesmo prazo, o autor deverá se manifestar quanto às alegações do INSS constantes do pedido de reconsideração do 

dia 06.08.10. 

Int. 

Cumpra-se. Com o decurso, voltem conclusos. 

  

2010.63.01.013247-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301363276/2010 - NAILTO DE MELO (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a realização de perícia na especialidade psiquiátrica, 

atestando a ausência de incapacidade laborativa, e a indicação de realização de perícia clínica geral em decorrência de 

câncer na laringe, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários a concessão da medida antecipatória 

neste momento. 

Assim, determino a realização de perícia médica para 12/11/2010 às 16:30 h com a Dr Paulo Sergio Sachetti a ser 

realizada neste Juizado Especial, na Av. Paulista 1.345, 4ºandar, setor de perícias. 
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                         O autor deverá comparecer à perícia munido de documento de identificação com foto, bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão da prova.  

     Após a juntada do laudo pericial, tornem os autos conclusos para reapreciação do pedido de tutela antecipada. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em pauta de incapacidade. 

Tendo em vista a proposta de acordo apresentada pelo INSS, manifeste-se a parte autora em 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, será presumido que a parte autora optou pela recusa. 

Int. 

Após o decurso, voltem conclusos para a pasta 6.4. 

  
2010.63.01.004522-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301357070/2010 - CLEIDE DE ALMEIDA FIRATEL (ADV. SP269179 - 

CLEUSA BRITTES CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.011744-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301357093/2010 - ADRIANA MENDES CARNEIRO (ADV. SP091726 - 

AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.043103-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301362102/2010 - MARIA DE FATIMA DE LIMA DOS ANJOS (ADV. 

SP277006 - LEONARDO VINICIUS OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Em atenção ao termo de prevenção anexado, não verifico identidade entre as 

demandas apontadas. No feito 200563010494010, a autora requereu a revisão de seu benefício de pensão por morte, 

concedido em 1998, ao passo que na presente ação busca a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por 

invalidez. 

  

2. Cuida-se de ação ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação de 

tutela, em que se busca a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. 

DECIDO. 

A concessão pleiteada exige a efetiva comprovação da incapacidade para o trabalho, de forma total e permanente, o que 

depende de perícia médica, a ser realizada por profissional nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida 

prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida 

antecipação de tutela. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela. 

Int. 

  

2010.63.01.008680-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301352666/2010 - MILTON DA SILVA (ADV. SP118715 - MANUEL 

NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO CARDOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se o autor acerca da 

proposta de acordo do INSS anexada aos autos em 30/09/2010, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para 

aferir a incapacidade da parte autora.  

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade.  

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.029894-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301363273/2010 - ISABEL CORREIA DA SILVA SOUZA (ADV. 

SP169560 - MURIEL DOBES BARR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.039530-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301364186/2010 - CICERO JOSE DA CRUZ FERREIRA (ADV. 

SP192212 - ROBERTO SBARÁGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.038792-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301356753/2010 - MARIA MADALENA DA SILVA ARCANJO (ADV. 

SP208953 - ANSELMO GROTTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

  

2008.63.01.017999-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301147917/2010 - JOSE CARLOS SILVA SANTOS (ADV. SP194729 - 

CLEONICE MONTENEGRO SOARES ABBATEPIETRO MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para elaboração de cálculos. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.01.042669-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301361410/2010 - MARCIA RODRIGUES JANOTA (ADV. SP167250 - 

ROBSON RIBEIRO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo a emenda da inicial. Providencie a parte autora a juntada dos extratos requeridos 

administrativamente, no prazo de 10 dias. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.044658-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301364392/2010 - GILDO PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP061512 - 

JORGE RAMER DE AGUIAR, SP242685 - RODOLFO RAMER DA SILVA AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela. 

Tendo em vista a gravidade da doença alegada, determino a antecipação da perícia médica para 20/10/2010 às 15:30 h 

com a Dr. Paulo Eduardo Riff a ser realizada neste Juizado Especial, na Av. Paulista 1.345, 4ºandar, setor de perícias. 

                         O autor deverá comparecer à perícia munido de documento de identificação com foto, bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão da prova.  

Sem prejuízo apresente a parte autora cópias da CTPS ou os carnês de contribuição, bem como o comprovante de 

endereço atualizado (até três meses anteriores a data da propositura da ação), no prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se com urgência. 

  

2009.63.01.034058-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301350151/2010 - ADELSON CARDOSO (ADV. SP125881 - JUCENIR 

BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

1. Para melhor análise do grau de incapacidade que acomete o autor e de sua data de início, converto o julgamento em 

diligência. 

2. Oficie-se à Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro, à Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo - 

Coordenadoria Regional de Saúde Sul e à Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (petição inicial, pp. 40-44) para 

que, em 30 dias, encaminhem a este juízo cópia integral dos prontuários médicos da parte autora. 

3. Para facilitar o cumprimento da decisão, o ofício a serem expedidos pela secretaria deste Juizado Especial Federal 

deverão conter a qualificação completa do autor. 

4. Após a juntada dos prontuários, intime-se o perito para manifestação, em 30 dias, esclareça se havia incapacidade 

para o trabalho antes de outubro de 2007, ainda que parcial. Para responder a essas indagações, o perito deverá se basear 

nas provas e em seu conhecimento técnico acerca da evolução das patologias diagnosticadas. Na mesma oportunidade, 

o perito deverá esclarecer quais são as perspectivas de recuperação da capacidade laborativa no caso concreto. 

5. Com a juntada dos esclarecimentos, intimem-se as partes para alegações finais em 10 dias e, por fim, tornem 

conclusos para sentença. 

6. Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. Oficie-se. 

  

2007.63.01.044060-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301361884/2010 - SONIA MARIA BOTTINI CARRARA (ADV. 

SP182668 - SANDRA REGINA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. Defiro o requerido pela parte autora e concedo o prazo 

improrrogável de 20 (vinte) dias para a juntada dos extratos. Decorridos, tornem conclusos. Intimem-se. 

  

2007.63.01.043668-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301361858/2010 - ANTONIO DAMBRA (ADV. SP142365 - 

MARILEINE RITA RUSSO); ILSE ODILE FACCIONI DAMBRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. concedo o prazo requerido de 15 

(quinze) dias para a apresentação dos extratos. Decorridos, tornem conclusos. Intimem-se. 
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2009.63.01.050518-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301360850/2010 - SILULEIDE MOREIRA COSTA DOS SANTOS 

(ADV. SP134165 - LUMBELA FERREIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes, pelo prazo de 10 (dez) dias, do ofício e prontuário médico 

anexados em 20/09/2010, tornando conclusos. Int. 

  

2007.63.01.067357-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301362658/2010 - PATRICIA MARTA MAGALHAES DIAS (ADV. 

SP179561 - CIRLENE RIGOLETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se, NOVAMENTE, a CEF para apresentar os extratos requeridos, inclusive na 

via administrativa, pela parte autora, no prazo improrrogável de 15 dias. 

  

2010.63.01.034242-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301356779/2010 - MIRIAN GONCALVES DA SILVA (ADV. SP151699 

- JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS, SP147837 - MAURICIO ANTONIO DAGNON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, indefiro a tutela. 

Int. 

  

2009.63.01.055055-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301360834/2010 - OROZINO FERREIRA PINTO (ADV. SP244440 - 

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes dos documentos médicos anexados em 27/08 e 17/09 de 2010, pelo prazo 

de 10 (dez) dias, tornando conclusos. Int. 

  

2010.63.01.017415-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301315621/2010 - GILBERTO PEREIRA SAMPAIO (ADV. SP123545A 

- VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Assim, considerando a gravidade da doença do autor, que contribuiu quase que de forma 

initerrupta de ago/1985 a abr/2001 como empregado, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que junte aos autos todos 

os documentos médicos e elementos que entender cabíveis para a comprovação do início da doença antes do reingresso 

OU comprovação do início da incapacidade quando ainda detentor da qualidade de segurado. 

Int. 

  

2010.63.01.029982-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301363268/2010 - MIRIAM FORTES (ADV. SP205956A - CHARLES 

ADRIANO SENSI, SP290131 - VANESSA GATTI TROCOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

  

Indefiro, por ora, o pedido de tutela antecipada apresentado pela parte autora, eis que até o momento não houve 

conclusão da avaliação pericial da parte, o que impossibilita a delimitação da data de início da incapacidade, dado 

essencial para a verificação da qualidade de segurado e do cumprimento da carência necessária à obtenção do benefício. 

  

Int. 

  

2010.63.01.013183-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301356255/2010 - NEIDE CONCEICAO SILVA (ADV. SP291243 - 

VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ, SP092073 - ORLANDO CORDEIRO DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cuida-se de pedido de 

concessão de auxílio-doença. 

O termo de prevenção apontou os processos nº 200863010566100 e 20086183000468613 com mesmas partes e objetos 

de pedir. 

quanto ao processo nº 200863010566100 verifico identidade de partes quanto ao pedido de concessão de auxílio-doença 

até a data da perícia em 14/04/09, quando não constatada a incapacidade laboral. Após esta data, verifico que houve 

novo requerimento administrativo, descaracterizada, portanto, litispendência ou coisa julgada em relação a aquele 

processo. 

Em relação ao processo 20086183000468613, apresente a parte autora cópias da petição inicial, sentença e certidão de 

objeto e pé, no prazo de 30 (trinta) dias sob pena de extinção do feito sem análise do mérito. 

Int. 

  

2009.63.01.005483-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301360568/2010 - DJEAN LAGE (ADV. SP106170 - CARLOS 

MOREIRA DA SILVA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista que um dos pedidos formulados pela parte autora refere-se ao Plano 

Collor II, fica sobrestado o feito, conforme determinação do STF no AI 74745, até ulterior decisão. Int. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 183/798 

2007.63.01.043944-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301361896/2010 - CLAIR SOTANO FIGUEIREDO (ADV. SP076617 - 

MARIO DE AZEVEDO MARCONDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. Concedo o prazo improrrogável requerido pela parte autora de 

30 (trinta) dias para a apresentação dos extratos. Decorridos, tornem conclusos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.004364-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301277860/2010 - MANOEL CARLOS ALVES (ADV. SP093423 - 

PEDRO LUIZ LESSI RABELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a realização de perícia com a neurologista Carla Cristina Guarília no dia 01.12.2010, 

às 17:00 horas, devendo a perita analisar todos os documentos médicos constantes dos autos, bem como a comunicação 

de readaptação profissional de fls. 04/05 da petição do dia 21.09.10. Deverá prestar todos os esclarecimentos 

pertinentes, notadamente se a incapacidade é total e permanente, a data de início e se é oriunda de acidente de trabalho. 

Por outro lado, tendo em vista que, nos termos do art. 62 da Lei 8.213/91 o auxílio-doença não pode cessar até que o 

segurado seja considerado habilitado para a sua ou outra atividade ou quando considerado não recuperável, for 

aposentado por invalidez, não é lícito ao INSS a cessação do benefício antes da realização da nova perícia. 

Está presente também o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, dado o caráter alimentar do benefício. 

Assim, o caso é de deferimento parcial da tutela antecipada, unicamente para determinar ao INSS que se abstenha de 

cessar o pagamento do benefício até realização de perícia que considere o segurado capacitado para retorno ao trabalho. 

Diante disso, concedo tutela antecipada para determinar ao INSS mantenha o pagamento do benefício de auxílio-doença 

do autor MANOEL CARLOS ALVES (NB 530.684.667-6), até ulterior deliberação nos presentes autos. 

Intime-se. Oficie-se o INSS. 

  

2007.63.01.042740-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301361412/2010 - ADRIANA GAMBARDELLA FERREIRA (ADV. 

SP089358 - CLODOALDO ROQUE COABINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A parte autora comprova que requereu administrativamente os extratos 

referentes a(s) conta(s) mencionada(s) na inicial, inclusive antes do ajuizamento do presente feito. 

Dessa forma, determino que a CEF, no prazo de 15 dias, IMPRORROGÁVEIS, junte aos autos os extratos respectivos, 

sob pena de se considerarem válidos os valores apresentados, aplicando-se, nesse caso, a inversão do ônus da prova, em 

favor do consumidor (parte autora). 

Após o decurso do prazo, tornem os autos imediatamente conclusos. 

Intime-se. 

  

2003.61.84.080209-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301363570/2010 - MARIA ZELIA ALVES SILVA (ADV. SP108259 - 

MARCOS ANTONIO CASTRO JARDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o não cumprimento do determinado na decisão anterior, intime-se 

pessoalmente o chefe do Serviço da Unidade Avançada de Atendimento São Paulo, Centro, Senhor Jackson de Almeida 

Pequeno, para cumprimento, sob pena de descumprimento de ordem judicial. Prazo: 10 dias. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se, com urgência. 

  

2009.63.01.027680-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301231280/2010 - MARIA TEIXEIRA SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). MARIA TEIXEIRA SILVA DOS SANTOS em face do INSS, 

pleiteando restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou concessão de aposentadoria por invalidez. 

Considerando o teor do relatório de esclarecimentos anexados, intime-se a autora para que se manifeste no prazo de 05 

(cinco) dias, notadamente considerando que a inicial não possui o pedido de concessão de auxílio acidente. 

No mesmo prazo, a autora deve informar se, considerando que o valor da causa na data do ajuizamento da ação, 

calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, houver superação do limite de alçada do Juizado 

Especial Federal, se pretende renunciar ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 

vincendas, superam o limite acima mencionado. 

Decorrido o prazo sem manifestação, será presumido que a parte autora optou por litigar pela totalidade dos valores. 

Int. a autora e o INSS. 

Cumpra-se. Após decurso, voltem conclusos. 

  

2007.63.01.066541-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301361175/2010 - NATALIA MORIBE HATAIAMA (ADV. SP191743 - 

HENRI ISHII TAKAKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência à parte autora dos documentos acostados pela CEF. 

Apesar de localizada, não foram juntados extratos da caderneta de poupança nº 0273.013.000074158-0. 

Sendo assim, reitere-se o pedido para que a CEF traga aos autos cópia dos extratos da conta poupança acima 

mencionada, em relação aos meses de junho-julho de 1987. 

Int. 
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2007.63.01.067205-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301362665/2010 - HELIO KOCHUM AKAMINE (ADV. SP200938 - 

VALTER ANTONIO BERGAMASCO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifco que a CEF realizou, NOVAMENTE, pesquisa com o número 

INCORRETO da conta do autor. NÃO FOI DETERMINADA A PESQUISA PARA A CONTA N.º 56757-4, QUE É 

DE OUTRA PESSOA. Intime-se a CEF para apresentar os extratos referentes à conta-poupança do autor, conforme 

número constante do pedido administrativo formulado, a saber, 0251.013.00056747-4. Prazo: 10 dias, improrrogáveis. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência à autora dos documentos 

juntados pela ré. 

Tendo em vista que uma das contas poupança mencionadas na inicial pertence a terceiro, esclareça a parte sua 

legitimidade para figurar no polo ativo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem 

julgamento do mérito. 

Int. 

  

2007.63.01.066543-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301361166/2010 - CLEUSA MARIA STIGLIANO (ADV. SP013063 - 

LEILA BARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.066078-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301361167/2010 - JOSE APARECIDO AGUILAR (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO); THEREZA KIHL AGUILAR ------- ESPOLIO (ADV. SP047921 - VILMA RIBEIRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.066672-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301361172/2010 - CELSO KAZUO IKEDA (ADV. SP114835 - MARCOS 

PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.066363-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301361177/2010 - IVONETE PICCINATO DE FREITAS (ADV. 

SP024600 - LUIZ ANTONIO PEREIRA MENNOCCHI, SP050147 - JULIA MIYASHIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.067129-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301361251/2010 - SANDRA MONTEIRO BERNUCCI (ADV. SP222376 

- RENATA MONTEIRO BERNUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Assiste razão à CEF, tendo em vista que os extratos requisitados 

pertencem a uma conta poupança de titularidade de terceiro. 

Assim, retifico o despacho anterior, a fim de determinar à CEF que traga aos autos cópia dos extratos da conta 

poupança nº 0262.013.99016506-7 em relação aos meses de junho-julho de 1987, janeiro-fevereiro de 1989, março a 

junho de 1990. Prazo: 30 (trinta) dias. 

Oficie-se para cumprimento. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.043461-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301363536/2010 - LECY DE SOUZA (ADV. SP276964 - ALAN 

EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos etc. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Os documentos trazidos aos autos demonstram que a autora, qualificada como auxiliar de enfermagem, padece de 

diversas enfermidades ( lesões no ombro, síndrome do manguito rotador, bursite, tendinite), mas não são suficientes à 

comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

                                                        Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à 

antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.034910-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301362007/2010 - ELVIRA DE JESUS OLIVEIRA (ADV. SP175838 - 

ELISABETE MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.034236-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301363305/2010 - JOSE NERES DA SILVA (ADV. SP162724 - 

WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição acostada aos autos em 07/10/10, dou por regularizada a petição inicial. Com a vinda 

do laudo médico pericial, tornem os autos conclusos para apreciação da liminar. Int. Cite-se. 

  

2008.63.01.046704-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301071557/2010 - WASHINGTON LUIZ SOBRAL (ADV. SP189817 - 

JULIANA AMORIM LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Determino a remessa dos autos à contadoria judicial para elaboração de parecer acerca dos 

valores devidos ao autor, a título de aposentadoria por invalidez, desde 17/01//2005, com o desconto dos valores 

recebidos em decorrência da concessão de benefício previdenciário no mesmo período. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.023368-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301030174/2010 - FIRMIANO RODRIGUES CARDOSO (ADV. 

SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Determino a remessa dos autos à Contadoria Judicial para elaboração de parecer técnico 

acerca da qualidade de segurada da parte autora, cumprimento de carência, RMI, RMA e atrasados desde 30.07.2009 

(DIP), considerando como data do início do benefício o dia 13.03.2009, a título de aposentadoria por invalidez, 

descontados os valores recebidos em decorrência da concessão de benefício previdenciário anterior e antecipação de 

tutela. Após, voltem os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2008.63.06.010580-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301362084/2010 - CLAUDIA DA SILVA BATISTA (ADV. SP184221 

- SIMONE PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). Tendo em vista que neste processo o montante do valor da condenação ultrapassa o limite de 60 

salários mínimos, determino a intimação da parte autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do 

recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. 

Intime-se. 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001535 

LOTE Nº 103867/2010 

INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA, NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS, PARA QUE SE 

MANIFESTE, NOS TERMOS E PRAZO DO R. DESPACHO/DECISÃO SUPRA  

  

  

2007.63.01.060687-7 - ANA AKIKO ATOBE ALBERTI (ADV. SP235722 - ADRIANA PEREIRA CASTEJON) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.060690-7 - ANA AKIKO ATOBE ALBERTI (ADV. SP235722 - ADRIANA PEREIRA CASTEJON) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061357-2 - SOLANGE CORREA GUIMARAES (ADV. SP206882 - ANA PAULA DE SOUSA MOTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061361-4 - ALBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP206882 - ANA PAULA DE SOUSA MOTA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 
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2007.63.01.061365-1 - TIAGO PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP206882 - ANA PAULA DE SOUSA MOTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061369-9 - VIVALDO SILVA (ADV. SP228487 - SONIA REGINA USHLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061374-2 - COSMO DE DONATO E OUTRO (ADV. SP153661 - SOLANGE TSUKIMI HAYASHI 

LONGO); APARECIDA MOURA DE DONATO(ADV. SP153661-SOLANGE TSUKIMI HAYASHI LONGO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061410-2 - MIGUEL SIMAO NETO (ADV. SP170969 - MARCUS VINICIUS BITTENCOURT 

NORONHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061476-0 - TEREZA EMILIA GAUDENCIO NEIVA (ADV. SP176798 - FÁBIO LUIZ NEIVA 

DENUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061486-2 - HELENA RIBEIRO RAMALHO (ADV. SP071023 - VERA LUCIA DA SILVA SOARES DE 

CAMPOS e ADV. SP248685 - MERCIA MARIA RIBEIRO RAMALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061489-8 - NILTON CHAVES MIRANDA (ADV. SP076889 - NILTON CHAVES MIRANDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061586-6 - NILTON VIEIRA MIRANDA (ADV. SP076889 - NILTON CHAVES MIRANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061591-0 - ELSA TAVARES TOFFOLI (ADV. SP125471 - RONALDO CAMARGO SOARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061879-0 - NELSON YAMASHITA E OUTRO (ADV. SP218631 - MERCIA IAMASHITA); ELIANA 

SETSUKO IAMASHITA(ADV. SP218631-MERCIA IAMASHITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061904-5 - JOSE VERIDIANO JACINTO (ADV. SP170386 - RITA DE CASSIA SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.061907-0 - JOSE DE ASSIS MENDES (ADV. SP170386 - RITA DE CASSIA SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062108-8 - CLAUDIO DIAS DE BARROS (ADV. SP189966 - ANTONIO LUCAS DOS ANJOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062112-0 - FAUSTO FERNANDES (ADV. SP211186 - CARMEN FIDALGO FERNANDES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062117-9 - CLAUDETE SARAIVA (ADV. SP250652 - CAMILA SARAIVA REIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062120-9 - LUCIA ANTONI PARENTI (ADV. SP195716 - DANIELA SOUZA SALMERON) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062122-2 - CLAUDIA LOPES (ADV. SP203045 - MARCELO SOARES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062131-3 - MANOEL ALVES DA SILVA (ADV. SP203045 - MARCELO SOARES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062132-5 - ANTERO GEMENTE ZANI (ADV. SP203045 - MARCELO SOARES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 
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2007.63.01.062138-6 - ROSA MARIA CARDOSO DOS SANTOS SEKINE E OUTRO (ADV. SP243256 - 

LEANDRO SANTOS BARBOSA); CARLOS KAORU SEKINE(ADV. SP243256-LEANDRO SANTOS BARBOSA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062171-4 - SILVANA MOTTA JUNQUEIRA FRANCO (ADV. SP214081 - ANA LUIZA JUNQUEIRA 

FRANCO PAIM DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062176-3 - ROSANA JUNQUEIRA FRANCO PAIM DE ANDRADE (ADV. SP214081 - ANA LUIZA 

JUNQUEIRA FRANCO PAIM DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062178-7 - DANIEL LANDI (ADV. SP180574 - FRANCESCO FORTUNATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062184-2 - ALESSANDRO DISTRUTTI FIGUEIRA (ADV. SP155239 - RODRIGO WEISS PRAZERES 

GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062315-2 - JOSE MOREIRA FERNANDES E OUTRO (ADV. SP037098 - ANTONIO PAIVA DE 

AZEVEDO FILHO); MARIA HELENA VIVEIROS FERNANDES(ADV. SP037098-ANTONIO PAIVA DE 

AZEVEDO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062321-8 - SIMONE DE TOLEDO ASSUMPÇÃO (ADV. AC001080 - EDUARDO GONZALES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062329-2 - LETICIA BUDRI COCENZO (ADV. SP038085 - SANTO FAZZIO NETTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

2007.63.01.062338-3 - PAULO NAGANORI URATANI (ADV. SP038085 - SANTO FAZZIO NETTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

2007.63.01.062339-5 - CARLOS BUDRI COCENZO (ADV. SP038085 - SANTO FAZZIO NETTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

2007.63.01.062344-9 - MARCELO GARCIA (ADV. SP056103 - ROSELI MASSI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062348-6 - MARIA AURICCHIO (ADV. SP093715 - MARIA APARECIDA PIZZANELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2007.63.01.062364-4 - KEIKO TAMURA IYDA (ADV. SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2008.63.01.063090-2 - ISABELA CUNHA SACCHI GUADAGNIN (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2008.63.01.063092-6 - LUZIA DE LOURDES ROMERO (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

2009.63.01.025855-0 - RUTH FERREIRA OLIMPIO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 
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EXPEDIENTE Nº 2010/6301001538 
  

LOTE Nº 103982/2010 

  

DECISÃO JEF 

  

2008.63.01.018730-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301365197/2010 - BENEDICTA GARCIA DA SILVA MELLO (ADV. 

SP073969 - MARTINHO ALVES DOS SANTOS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Converto o julgamento dos embargos de declaração em diligência. Tendo em vista a informação de óbito da 

parte autora em 03/05/2008 e a lapso temporal transcorrido, suspendo o feito, pelo prazo de 10 (dez) dias, nos termos do 

artigo 265, Código de Processo Civil, para o advogado da parte autora providenciar a habilitação dos herdeiros, sob 

pena de extinção do feito, conforme estabelece o artigo 51, inciso V, Lei n.º 9.099/95. Após, abra-se imediatamente 

conclusão. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO-SP 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

  

EXPEDIENTE N.º 2010/6302000339 (Lote n.º 15155/2010) 

  

DESPACHO JEF 
  

2010.63.02.008572-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031009/2010 - EUNICE DONIZETTI DA SILVA DE SOUZA 

(ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP186351 - 

LUIZA TERESA SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO AMARAL, SP232129 

- SAMUEL   A. ANDRADE, SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte 

autora para que, em dez dias, promova a emenda da inicial, apresentando documentos (CTPS, carnês de contribuição da 

Previdência Social, etc e relatórios e exames médicos recentes) comprovem o preenchimento dos requisitos 

incapacidade para o trabalho, carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto 

pelo art. 333 do Código de Processo Civil. 

  

2010.63.02.004705-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302030948/2010 - FERNANDO GARCIA COSTA (ADV. SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS, SP275976 - ALINE VOLTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Designo o dia 20 de setembro de 2011, 

às 15:00 horas, audiência de conciliação, instrução e julgamento, para constatação de eventual exposição da parte autora 

aos agentes nocivos alegados. 2. Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos os documentos 

faltantes. 3. Defiro, ainda, o prazo de 30 (trinta) para que o autor junte aos autos o rol testemunhal, onde saliento que 

deste despacho deverá o causídico da parte dar ciência ao autor e eventuais testemunhas arroladas, sobre a data e 

horário da audiência designada acima, sendo desde já intimadas, com a publicação deste. 4. Sem prejuízo, cite-se o 

Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para apresentar contestação, até na data da audiência supra. Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.02.008362-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031005/2010 - MARIA GILBERTA REIS QUEIROZ (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que promova a emenda 

da inicial, para especificar, no pedido, os locais onde trabalhou como rurícola, bem como os períodos de trabalho que 

pretende ver reconhecido por meio da presente ação, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do 
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Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento 

da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC).Cumpra-se. 

  

2010.63.02.008380-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302031004/2010 - ALEX BENTO MATTOS (ADV. SP171716 - 

KARINA TOSTES BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias e sob 

pena de extinção, apresente a procuração pública em atendimento ao disposto na Portaria 25/2006 desde Juizado. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresente os documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que 

comprovem o preenchimento dos requisitos, carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da regra de 

julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  
2010.63.02.008403-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030553/2010 - MARINA PEREIRA DE SOUZA DE MORAES 

(ADV. SP207870 - MAYSA KELLY SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008558-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302030993/2010 - MAXIMO DECIMO PRIMEIRO SARAGOSSA 

(ADV. SP169641 - ARTUR HENRIQUE FERREIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008472-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302030994/2010 - MARIA APARECIDA MOREIRA DA SILVA 

(ADV. SP103251 - JOSE MARCOS DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008451-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030995/2010 - ARACI RIBAS DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP247578 - ANGELA APARECIDA DE SOUZA, SP057664 - ALBINO ANTONIO VIEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008468-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302030992/2010 - MAURICIO FRANCISCONI (ADV. SP160496 - 

RODRIGO ANTONIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Sendo desnecessária a produção de 

prova oral para o deslinde do feito, determino o cancelamento da audiência. Cite-se o INSS para que apresente 

contestação em 30 dias, tendo em vista que não há necessidade de audiência. 

  

2010.63.02.008666-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302031023/2010 - ALCINO FLORENCIO BELLAMIO (ADV. 

SP083392 - ROBERTO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008407-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302031024/2010 - WALLACE MENEGASSI DA SILVA (ADV. 

SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA); ANDRESSA MENEGASSI DA SILVA (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA); ALICE MENEGASSI DA SILVA (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008460-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031025/2010 - NATHALIA YUME IKEDA DE SOUZA PINTO 

(ADV. SP244577 - BIANCA MANZI RODRIGUES PINTO NOZAQUI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.008403-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302031026/2010 - MARINA PEREIRA DE SOUZA DE MORAES 

(ADV. SP207870 - MAYSA KELLY SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Sendo desnecessária a produção de prova oral para o 

deslinde do feito, intime-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 dias, mesmo prazo que concedo às 

partes a manifestação sobre o(s) laudo(s) pericial(is). Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE 

ACORDO, a fim de solucionar a demanda. Apresentada a proposta, vista à parte autora para manifestar-se, por meio de 

petição nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, venham conclusos. Em caso de autor(a) não representado(a) 

por advogado, designe-se audiência de conciliação, para data oportuna. Intime-se e cumpra. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1.Intime-se a parte autora para que, 

apresentar os documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que comprovem a contribuição 

previdenciária do período de 09/81 a 5/82, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do 

Código de Processo Civil. 2.Tendo em vista que o segurado se enquadra na hipótese do § 2º do art. 15 da Lei 

8.213/91 e que o Superior Tribunal de Justiça, na uniformização de jurisprudência promovida no julgamento da 

Petição n. 7.115-PR, adotou o entendimento de que a simples ausência de registros posteriores à saída do último 

emprego não é suficiente para comprovar a condição de desempregado, deverá a parte autora apresentar, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 

405), com firma reconhecida e qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor:'Sob as 

penas da lei, declaro que o segurado FULANO DE TAL está involuntariamente desempregado desde o dia.... 

  
2010.63.02.008649-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030997/2010 - EDNA FLORINDO (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008399-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302030998/2010 - MARGARETH APARECIDA DE SOUZA DA 

SILVA (ADV. SP207870 - MAYSA KELLY SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Providencie a parte autora a 

juntada de comprovante de sua opção pelo FGTS, no prazo de dez dias, sob pena de extinção. Intime-se. 

2.Concedo à CEF o prazo de quinze dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão a Lei 

Complementar 110-2001, juntando aos autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. 

  
2010.63.02.008478-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302031020/2010 - LUIZ ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP154896 - 

FERNANDA MARCHIO DA SILVA, SP212766 - JOSÉ EDUARDO MARCHIÓ DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.008477-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302031021/2010 - ANA SILVIA PEREIRA (ADV. SP193574 - 

DANIELA VIRGINIA MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.004302-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302030838/2010 - MARIA APARECIDA RIZZATTI (ADV. SP229639 

- MARA LUCIA CATANI MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). A fim de viabilizar a homologação do acordo, intime-se o INSS 

para que informe, no prazo de cinco dias, o valor da RMI e da RMA utilizado para formular a proposta. 

  

2010.63.02.008507-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031031/2010 - LENIR CLAGNAN MORE (ADV. SP139885 - 

ANTONIO ROBERTO BIZIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o 

dia 28 de junho de 2011, às 15h40, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para 

comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. Prossiga-se. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo à CEF o prazo de quinze 

dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão a Lei Complementar 110-2001, juntando aos 

autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. 

  

2010.63.02.008619-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031010/2010 - SERGIO BENEDITO GOMES (ADV. SP101511 - 

JOSE AFFONSO CARUANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.008344-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302031011/2010 - JUSAFA FERREIRA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP286377 - VANESSA FIGUEIRA MENEZES, SP246960 - CARLOS ALBERTO MORIS JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.008475-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302031012/2010 - SUELI APARECIDA LORENCINI (ADV. 

SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2010.63.02.008481-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302031013/2010 - MARLI LOURENCINI (ADV. SP193574 - 

DANIELA VIRGINIA MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.008514-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302031014/2010 - MARIA APARECIDA RIBEIRO FERREIRA (ADV. 

SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA, SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.008510-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031015/2010 - VALCIR PEREIRA DA SILVA (ADV. SP256092 - 

ANA PAULA MARTINS SUGINOHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que o segurado se 

enquadra na hipótese do § 2º do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal de Justiça, na uniformização 

de jurisprudência promovida no julgamento da Petição n. 7.115-PR, adotou o entendimento de que a simples 

ausência de registros posteriores à saída do último emprego não é suficiente para comprovar a condição de 

desempregado, deverá a parte autora apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, declarações de duas pessoas 

legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com firma reconhecida e qualificação completa, inclusive 

endereço atualizado, do seguinte teor:'Sob as penas da lei, declaro que o segurado FULANO DE TAL está 

involuntariamente desempregado desde o dia.... 

  
2010.63.02.008525-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302031000/2010 - OLAVIO PEDRO BARBOSA (ADV. SP153802 - 

EDUARDO COIMBRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008515-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302031001/2010 - MARIA APARECIDA MARTINS DA SILVA 

(ADV. SP207375 - SANDRA MARA DE LAZARI RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008642-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302031002/2010 - MARIA APARECIDA ROSA ZENDRON (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008554-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030999/2010 - JOAO APARECIDO MIGUEL (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.006342-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302030822/2010 - PAULO HENRIQUE BLANCO CARVALHO 

(ADV. SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Sendo desnecessária a produção de prova oral para o deslinde 

do feito, cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias, mesmo prazo que concedo às partes 

para manifestação sobre o(s) laudo(s). 2. Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE ACORDO, a 

fim de solucionar a demanda. 3. Apresentada a proposta, vista à parte autora para se manifestar, por meio de petição nos 

autos, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, venham conclusos. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, em 

dez dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos requisitos 

incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de 

Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.008623-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302030980/2010 - LEONOR VILANCIA MARCUSSI (ADV. 

SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008482-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030981/2010 - IVA NEVES FONSECA PEREIRA (ADV. 

SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP255976 

- LEONARDO JOSÉ GOMES ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008474-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302030982/2010 - MARIA REGINA DOS ANJOS (ADV. SP149014 - 

EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP255976 - 
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LEONARDO JOSÉ GOMES ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008529-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030979/2010 - JULIO CESAR CANDIDO (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP186351 - LUIZA TERESA 

SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO AMARAL, SP232129 - SAMUEL   A. 

ANDRADE, SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

  

2010.63.02.008396-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302030996/2010 - VALDEMAR DOMINGOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.008296-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302031030/2010 - LUIZ ANTONIO MOREIRA (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24 de junho 

de 2011, às 15h20, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste 

Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. Prossiga-se. Int. 

  

2010.63.02.008458-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302031017/2010 - ANTONIO RIGOBONI (ADV. SP226527 - DANIEL 

FERNANDO PAZETO, SP172824 - RONALDO RICOBONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste 

feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, venham os autos conclusos para 

sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.008581-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302031016/2010 - ANTONIO DIAS (ADV. SP091553 - CARMEN 

MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Intime-se a parte autora para que, em dez dias e sob pena de indeferimento, promova a emenda da inicial, detalhando 

seu pedido e especificando os índices e respectivos períodos cuja correção visa assegurar relativamente a sua conta 

poupança, tendo em vista o disposto no art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser 

certo ou determinado"). 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que 

promova a emenda da inicial, para especificar, no pedido, os locais onde trabalhou como rurícola, bem como os 

períodos de trabalho que pretende ver reconhecido por meio da presente ação, tendo em vista o disposto pelo art. 

286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). Prazo: 10 

(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC).Cumpra-se. 

  

2010.63.02.008414-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302030983/2010 - IZILDA DOS REIS (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR, SP230732 - FABIANA CUNHA ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008379-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302030984/2010 - DORALICE BALDO POLETTO (ADV. SP187971 - 

LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO, SP243509 - JULIANO SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008503-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302030985/2010 - ALAIDE MARTINS GONCALVES (ADV. 

SP196059 - LUIS FERNANDO PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008541-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302030986/2010 - FLORINDO MALAGUTTI (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA DA SILVA SALOMAO, SP267704 - 

MARIA ISABEL VILELA PELOSO, SP230241 - MAYRA RITA ROCHA BOLITO, SP262504 - VITOR HUGO 

VASCONCELOS MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008540-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030987/2010 - JOSE DE OLIVEIRA CANDIDO (ADV. SP192008 - 

SIMONE DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.008657-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302030988/2010 - BENEDITA EVANGELISTA MARTINS (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008627-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030989/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA KAWANO 

(ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008662-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302030990/2010 - MARIA APARECIDA DE ALMEIDA ALVES 

(ADV. SP237582 - KAREM DIAS DELBEM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008610-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302030991/2010 - APPARECIDA CARVALHO TANO (ADV. 

SP145679 - ANA CRISTINA MATOS CROTI, SP245783 - CAMILA CAVARZERE DURIGAN, SP278866 - 

VERÔNICA GRECCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.008957-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302030834/2010 - ADRIANA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA); JONATAS FILIPE DOS SANTOS SILVA (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA); LUIZ HENRIQUE DA SILVA JUNIOR (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro a dilação do prazo por mais 30 

(trinta) dias para cumprimento integral da determinação anterior. Int. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: ISTO CONSIDERADO, face às 

razões expendidas, INDEFIRO a medida liminar pleiteada pelo autor. Outrossim, determino a intimação da 

parte autora para que apresente planilha dos valores e retenções de FUNRURAL, mês a mês, referente à pessoa 

física, e respectivas notas fiscais, conforme rezam os arts. 282, VI e 283, ambos do CPC, no prazo de 20 (dez) 

dias, sob pena de seu indeferimento, nos termos do art. 267, I, CPC, E, ainda, se for o caso, retifique o valor da 

causa, nos termos do art. 259, do CPC. Após, tornem conclusos. Cumpra-se. Int. 

  
2010.63.02.010649-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302030779/2010 - JOSE ANTONIO BENEDINI (ADV. SP084042 - JOSE 

RUBENS HERNANDEZ) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.008465-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302030781/2010 - FLAVIO DE AZEVEDO REZENDE (ADV. SP084042 

- JOSE RUBENS HERNANDEZ, SP115998 - MAURICELIA JOSE FERREIRA HERNANDEZ, SP197870 - MARIO 

ANTONIO FERNANDES DA SILVA, SP236929 - PAULO HENRIQUE FARDIN, SP226577 - JAMOL ANDERSON 

FERREIRA DE MELLO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.008455-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302030783/2010 - LUIZ RODRIGUES (ADV. SP089710 - MARCOS 

TADEU DE SOUZA, SP088538 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA, SP230541 - LUIZ RODOLPHO MARSICO, 

SP218077 - APARECIDA MARIA AMARAL CANDIDO, SP277433 - DIEGO ROCHA DE FREITAS) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS); INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.008542-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302030967/2010 - MARIA APARECIDA BATISTA ONOSIK (ADV. 

SP283015 - DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO 

AUGUSTO DE MELO MATOS). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, INDEFIRO a medida liminar 

pleiteada pela Autora. Concedo à autora o prazo de dez dias para trazer aos autos cópia dos cálculos de liquidação do 

processo n. 2003.61.85.007222-2. Sem prejuízo, cite-se a União Federal (PFN). 

  

2010.63.02.008421-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302030764/2010 - JOSE ANTONIO DA COSTA (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. Cumpra-se. 2. Sendo desnecessária a produção de prova oral para o deslinde do feito, Cite-se o INSS para que 

apresente contestação no prazo de 30 dias, mesmo prazo que concedo às partes a manifestação sobre o(s) laudo(s) 
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pericial(is). 3.Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE ACORDO, a fim de solucionar a 

demanda. 4.Apresentada a proposta, vista à parte autora para manifestar-se, por meio de petição nos autos, no prazo de 

5 (cinco) dias. No silêncio, venham conclusos. Em caso de autor(a) não representado(a) por advogado, designe-se 

audiência de conciliação, para data oportuna. Intime-se e cumpra. 

  

2010.63.02.010693-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302030969/2010 - LUIZA BETE MACHADO DOS SANTOS (ADV. 

SP181026 - ANTONIO MARCOS RUFATO BAGIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Isto posto, face às razões expendidas, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA para 

suspender os efeitos da notificação extrajudicial emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis de Brodowski (cobrando 

as parcelas 23, 54 e 55 do contrato de financiamento imobiliário nº 8.2105.6080217-3 firmado com a autora: Luiza Bete 

Machado dos Santos), bem como para que a CEF se abstenha de promover, por quaisquer meios, a cobrança das 

parcelas especificadas na referida notificação até final julgamento da presente demanda. Expeça-se mandado de 

intimação para que a CEF e para o Cartório de Registro de Imóveis de Brodowski (SP) a fim de que tomem as 

providências necessárias no sentido de cumprir a antecipação de tutela deferida. Sem prejuízo, designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 07 de fevereiro de 2011, às 15 horas, devendo a secretaria providenciar as 

intimações necessárias. Cite-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.009453-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302030972/2010 - PEDRO ALVES DE SOUZA (ADV. SP164662 - 

EDER KREBSKY DARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI); COMPANHIA HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRAO PRETO (ADV./PROC. ). Ante o exposto, 

POSTERGO A APRECIAÇÃO do requerimento de antecipação da tutela jurisdicional pleiteada para a prolação de 

sentença. Designo Audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 07 de fevereiro de 2011, às 14:30 horas, 

devendo a secretaria providenciar as intimações necessárias. 

  

2010.63.02.008597-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302030975/2010 - EDSON ANTONIO SAVOIA (ADV. SP197622 - 

CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO 

MATOS). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, ausentes os requisitos autorizadores, INDEFIRO a tutela 

antecipada pleiteada. 

  

2010.63.02.010555-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302030761/2010 - CESAR PELICANI (ADV.); MARIA APARECIDA 

PELICANI (ADV.) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos 

relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. Tornem os autos conclusos para sentença. Cumpra-

se. 

  

2010.63.02.009523-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302030973/2010 - RENATA CASSIA PALLARO DE ANDRADE (ADV. 

SP277335 - RENATA CASSIA PALLARO DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Isto posto, face às razões expendidas, INDEFIRO A TUTELA 

ANTECIPADA, vez que ausentes os requisitos autorizadores. Cite-se a CEF para que apresente a contestação. Sem 

prejuízo, determino que a requerida providencie a juntada aos autos de cópia planilha de evolução do financiamento, 

com apuração detalhada do saldo devedor a partir da data da contratação até a data atual, e que contenha: o valor total 

de financiamento, valor de amortização, taxa de juros, prazo, valor das prestações, data inicial para pagamentos das 

prestações, juros de acerto e prestações, bem como cópia da planilha de demonstrativo de débito, que deverá ser 

apresentada com a contestação. Outrossim, deverá a CEF manifestar-se sobre a possibilidade de acordo com a autora, 

consignando a sua proposta. Após, com a apresentação da contestação e dos documentos ora mencionados, remetam-se 

este feito à seção de cálculo deste juízo. Int. Cumpra-se. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000341 - SETOR EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

  

DESPACHOS/DECISÕES JEF - LOTE 15199/2010 - EAPM 
  

2008.63.02.005343-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302030735/2010 - MARISA DA COSTA LEMOS (ADV. SP144661 - 

MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Defiro o levantamento do valor referente à condenação destes autos, depositado em conta-poupança na Agência 2014 da 

Caixa Econômica Federal (conta nº 013/00.000.681-9), ao advogado da parte autora MARCOS ROBERTO MESTRE, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 195/798 

OAB/SP nº 172.026, com poderes específicos para tanto. Oficie-se à CEF, que deverá trazer aos autos a comprovação 

da operação, assim que efetivada. Oportunamente, dê-se baixa definitiva. Int. Cumpra-se. 

  

2007.63.02.006732-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030680/2010 - FRANCISCO QUEIROZ DE ARRUDA (ADV. 

SP149471 - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO, SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Petição anexada em 

06/10/2010: defiro o pedido em face do contrato de honorários ora juntado. Oficie-se a(o) Gerente da agência CEF 

competente (1997), requerendo que seja destacado 30% (vinte por cento) do valor da condenação depositado na conta-

poupança nº 013-00.021.952-1, em favor da advogada da parte autora - SÔNIA APARECIDA PAIVA, OAB/SP 

102.550, que deverá ser depositado em conta à ordem deste juízo, a título de honorários contratuais. Adimplida a 

determinação supra, voltem conclusos . Cumpra-se. 

  

2007.63.02.006732-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302030810/2010 - FRANCISCO QUEIROZ DE ARRUDA (ADV. 

SP149471 - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO, SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Corrijo de ofício o erro 

material constante da decisão anterior. Onde se lê: “ 30% (vinte por cento) do valor da condenação...”, leia-se: 30% 

(TRINTA POR CENTO) do valor da condenação...” . 

  

2009.63.02.002373-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302029950/2010 - NORMA SUELI DE FARIAS (ADV. SP171552 - 

ANA PAULA VARGAS DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); ALICE AGUIAR DE OLIVEIRA (ADV./PROC. ). Ante o 

exposto, tenho por correta a implantação do benefício levada a efeito pelo INSS e homologo os valores devidos à autora 

entre 27.05.2008 e 21.03.2010 no total de R$ 6.325,62 (SEIS MIL TREZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E 

SESSENTA E DOIS CENTAVOS) (50% de R$ 12.651,24), atualizado para julho de 2010. Ao setor de execução, para 

que promova a expedição do ofício requisitório de pequeno valor. Int. Cumpra-se. 

  

2008.63.02.010257-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302030262/2010 - ROSANGELA CLAUDIA GOMES COSTA (ADV. 

SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos.Dê-se vista à parte autora acerca da Pesquisa 

Plenus e documentos anexados em 01.10.2010, dando conta de que o autor está recebendo o benefício de auxílio-

doença - NB 31/536.506.512-0, fato este informado no ofício apresentado pelo INSS em 29/07/2009 e, que tal benefício 

foi implantado por determinação judicial através do processo nº 2006.63.02.014815-6 também em trâmite neste Juizado 

Especial e, conforme documentos anexados, já foi expedida a RPV para requisição dos atrasados, os quais abrangem 

todo o período concedido nestes autos, inclusive com o desconto dos valores recebidos no NB 31/534.880.770-9. 

Portanto, nada há para executar nestes autos. Assim sendo, DESCONSTITUO o presente título executivo judicial, pelo 

que JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO. Saliento que, em caso discordância, deverá o autor apresentar documentos 

comprobatórios de suas alegações. Prazo: 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo acima sem manifestação, dê-se baixa 

findo. Int. 

  

2004.61.85.022634-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302030103/2010 - PEDRO CAIBAR GIBELI (ADV. SP101885 - 

JERONIMA LERIOMAR SERAFIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos. Petição protocolo 2010/6302056732: razão 

assiste à parte autora, uma vez que o réu induziu este Juízo a erro com as informações prestadas nos ofícios 

apresentados em 26/09/2007 e 07/11/2007, omitindo assim, a informação de que com a averbação/conversão do tempo 

reconhecido na sentença proferida nestes autos, acrescidos aos períodos já considerados administrativamente, houve o 

reconhecimento do direito do autor à concessão e implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

- NB 42/146.139.119-6. Assim sendo, cumpra-se o v. acórdão remetendo-se os autos à Contadoria deste Juízo para que 

elabore o cálculo dos atrasados devidos ao autor, considerando-se a DIB estabelecida na sentença - 02/03/2006 e a data 

da efetiva implantação do benefício - 15/06/2007. Saliento que os valores das diferenças deverão ser acrescidos de 

correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos 

benefícios previdenciários e, a partir da data especificada, com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. Com a 

vinda dos cálculos, dê-se vista à partes e após, expeça-se requisição de pagamento na forma adequada ao valor.Int. 

  

2009.63.02.008078-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302030766/2010 - ANTONIO VICENTE GUIMARAES DE CARVALHO 

(ADV. SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Requer o autor a declaração de falsidade do Termo de Adesão apresentado pela 

CEF, que ensejou a extinção do feito sem julgamento do mérito.Requer, também, que a CEF prove que o autor produziu 

tal documento, nos termos do art. 389, II, do CPC. Os pedidos do autor não merecem prosperar. Decorrido o prazo, após 

a prolação da sentença, para o recurso próprio, não cabe ao autor arguir, neste momento processual, a falsidade do 

documento apresentado pela CEF. Ademais, as suas alegações poderão ser apuradas em ação própria e no Juízo 

competente. Por tais razões, certifique-se o trânsito em julgado e, após, dê-se baixa neste feito. Sem prejuízo, extraia-se 

cópia do documento etiquetado de "falso" pela parte autora, juntamente com a petição inicial e a r. sentença já 

prolatada, além desta decisão, encaminhando-as à Polícia Federal local para as providências necessárias. Igualmente, 
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oficie-se à CEF, juntamente com os documentos já mencionados, para que faça as devidas apurações e, face da assertiva 

feita. 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO-SP 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000342 (Lote n. 15257/2010) 

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.02.000116-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031103/2010 - JOSE DO VALE (ADV. SP172228 - FÁTIMA DE 

JESUS SOARES, SP199320 - CARLOS EDUARDO RETTONDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Baixo os autos em diligência. 

Intime-se a parte autora para que esclareça seu pedido, no prazo de 05 (cinco) dias, informando claramente se pretende 

a concessão da aposentadoria especial (espécie 46) ou da aposentadoria por tempo de contribuição (espécie 42), com o 

reconhecimento e conversão em comum, dos períodos laborados em condições especiais, estes somados aos demais já 

reconhecidos como comuns pelo INSS. Int. 

  

2010.63.02.007826-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031128/2010 - BENEDITO HERMENEGILDO (ADV. SP118534 - 

SILVIA APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. Prossiga-se. 

  

2008.63.02.008919-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302031140/2010 - ESPOLIO DE NEWTON PRINCIVALLI SILVA 

REIS (ADV. SP125356 - SILVIA APARECIDA DIAS GUERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - IPESP (ADV./PROC. SP068924 - ALBERTO BARBOUR JUNIOR). Tendo em visto as informações 

trazidas pelo IPESP, no bojo de sua contestação, notadamente a liquidação antecipada do financiamento em 30/03/91 e 

a necessidade do recolhimento das taxas de serviços no âmbito da carteira predial para viabilizar o cancelamento da 

hipoteca, manifeste-se o inventariante Sr. Carlos Henrique Saud Reis, no prazo de 10 dias, acerca do interesse no 

prosseguimento do feito, sob pena de extinção do processo. Int. 

  

2009.63.02.008017-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302031073/2010 - JOSE JOAO DA SILVA (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ, SP272637 - EDER FÁBIO QUINTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Baixo os autos em diligência. 

Providencie a Secretaria a nomeação de perito de engenharia de segurança no trabalho para análise dos períodos 

laborados pelo autor na empresa “Usina Açucareira de Jaboticabal S.A.” - de 20/04/1988 a 18/11/1988 e de 13/12/1988 

a 26/06/2001, tendo em vista que a referida empresa anotou não possuir laudo técnico nos DSS-8030 que emitiu. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante a desnecessidade de produção de 

prova testemunhal, deixo de realizar a audiência designada, registrando que a sentença será prolatada em momento 

oportuno e as partes dela serão devidamente intimadas. Venham os autos conclusos. Int. 

  

2010.63.02.001435-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302031104/2010 - ANNA KINDLER MARTINS (ADV. SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001453-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302031105/2010 - MARIA GONCALVES GARBI (ADV. SP268262 - 

IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 
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2010.63.02.002383-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302031129/2010 - JOSE GRANDI (ADV. SP023202 - NESTOR RIBAS 

FILHO, SP174702 - RICARDO ALEXANDRE RIBAS, SP175120 - DANIELLA NORONHA DE MELO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a CEF para que 

apresente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, o extrato da conta-poupança n. 2105.013.0003169-9, referente ao 

mês de junho de 1990. Sem prejuízo, esclareça a CEF a data em que a conta-poupança n. 2105.013.00001901-0 foi 

encerrada, apresentando, também, os extratos referentes aos meses de março, abril, maio e junho de 1990, ou até a data 

de seu encerramento. Após, dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, tornem conclusos. 

  

2009.63.02.009370-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302031067/2010 - OSVALDO APARECIDO ROSSIGNOLO (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos, etc. Consultando os autos e com o fim de 

evitar decisões conflitantes ou ofensa à coisa julgada, verifico que o julgamento da presente demanda depende da 

solução definitiva do feito nº 2006.63.02.018823-3, o qual se encontra pendente de julgamento do recurso apresentado 

pelo INSS junto à E. Turma Recursal. Assim, nos termos do art. 265, inc. IV, “a”, § 5º do CPC, determino a suspensão 

deste feito pelo prazo de 06 meses, findos os quais deverá a parte autora informar ao juízo o andamento do processo 

acima especificado. Sem prejuízo, poderá o autor informar a qualquer momento eventual solução definitiva do aludido 

conflito, para o fim de dar andamento à presente ação. Int. Cumpra-se. 

  

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.02.008428-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302031086/2010 - LAURO PEREIRA (ADV. SP204726 - SILVIO 

EDUARDO MACEDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Em que pese o termo de prevenção anexado aos autos, entre o 

presente feito e o processo nº 2005.63.02.010636-4, verifico que transcorreu lapso de tempo razoável de forma alterar a 

situação fática do autor, pelo que determino o prosseguimento deste feito. Int. 

  

2010.63.02.008641-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302031114/2010 - MARIA FRANCISCA GARCIA (ADV. SP160496 - 

RODRIGO ANTONIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. Prossiga-se. 2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente os documentos (CTPS, 

carnês de contribuição da Previdência Social) que comprovem o preenchimento dos requisitos, carência e qualidade de 

segurado, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino 

o prosseguimento do feito. Prossiga-se. 

  

2010.63.02.008429-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302031080/2010 - LUIZ REGINALDO GONCALVES (ADV. SP204303 - 

IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008577-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302031068/2010 - MAGDA MIELE (ADV. SP200476 - MARLEI 

MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008535-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302031075/2010 - ROSEMEIRE DE FATIMA RISSATE (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP186351 - LUIZA 

TERESA SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO AMARAL, SP232129 - 

SAMUEL   A. ANDRADE, SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

  

2010.63.02.008406-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302031083/2010 - ADENILSON DE BARROS (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.008405-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302031084/2010 - JOSUEL ODILON CORDEIRO (ADV. SP185866 - 

CARLA FERNANDA ALVES TREMESCHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Após analisar o termo de prevenção anexado aos 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. Prossiga-se. 2.Intime-se a parte autora para que, em dez dias, promova a emenda da inicial, 
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apresentando documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social, etc e relatórios e exames médicos 

recentes) comprovem o preenchimento dos requisitos incapacidade para o trabalho, carência e qualidade de segurado, 

sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. 

  

2010.63.02.008512-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302031088/2010 - NEWTON CLAYTON ALVES DE MEDEIROS 

(ADV. SP273734 - VERONICA FRANCO, SP151626 - MARCELO FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico dos autos 

haver repetição de ação proposta anteriormente neste juizado, com trânsito em julgado. Contudo, o autor alega ter 

ocorrido alteração na sua situação fática, o que ensejou a propositura desta nova ação. Assim, determino o 

prosseguimento normal deste feito. 

  

2010.63.02.010555-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302031134/2010 - CESAR PELICANI (ADV.); MARIA APARECIDA 

PELICANI (ADV.) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Depreende-se do extrato da conta vinculada ao FGTS de Ângelo Pelicani que houve a sua adesão aos termos da Lei 

Complementar n. 110/01. Entretanto, os valores não foram sacados, possivelmente, em face do seu óbito. Ocorre que 

em razão da sua adesão, não há falar em correção da conta vinculada ao FGTS com aplicação dos expurgos. Observo 

que o saldo da referida conta está disponível, conforme documento de fls. 28 da inicial, sendo necessário, portanto, 

autorização judicial para o seu levantamento (alvará), em face do óbito do seu titular. Por tais razões, intimem-se os 

herdeiros para que emendem a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, adequando o pedido e 

fazendo constar como objeto desta ação a liberação da conta vinculada ao FGTS. Após, cumprida a determinação 

anterior, dê-se vista à CEF pelo prazo de 10 (dez) dias, para eventual manifestação. Em seguida, tornem conclusos para 

prolação da sentença. Determino que sejam feitas as alterações necessárias no cadastro deste processo junto ao sistema 

processual. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1.Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino 

o prosseguimento do feito. Prossiga-se. 2. Tendo em vista que o segurado se enquadra na hipótese do § 2º do art. 15 da 

Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal de Justiça, na uniformização de jurisprudência promovida no julgamento da 

Petição n. 7.115-PR, adotou o entendimento de que a simples ausência de registros posteriores à saída do último 

emprego não é suficiente para comprovar a condição de desempregado, deverá a parte autora apresentar, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com firma 

reconhecida e qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor:'Sob as penas da lei, declaro que o 

segurado FULANO DE TAL está involuntariamente desempregado desde o dia.... 

  

2010.63.02.008588-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302031070/2010 - JORGE LUIS SACHI DE MAXIMO (ADV. SP228568 

- DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008447-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302031117/2010 - EMANUEL RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008533-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302031077/2010 - ANDREIA DA SILVA (ADV. SP189302 - MARCELO 

GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP186351 - LUIZA TERESA SMARIERI 

SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO AMARAL, SP232129 - SAMUEL   A. ANDRADE, 

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino 

o prosseguimento do feito. 

  

2010.63.02.007639-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302031076/2010 - HELIA COSTA ZANCANELLA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008193-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302031102/2010 - MARIANA LOPES (ADV. MG060833 - RICARDO 

BORGES DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008621-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302031093/2010 - BENEDITA JACYRA DE LIMA (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA DA SILVA SALOMAO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2010.63.02.006033-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302031053/2010 - ADRIELE MARIA DA SILVA (ADV. SP171476 - 

LEILA DOS REIS); IAGO JUSTINO DA SILVA (ADV. SP171476 - LEILA DOS REIS); SUELI MARIA DA SILVA 

(ADV. SP171476 - LEILA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.008556-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302031091/2010 - DEBORAH DI GIUSEPPE SANTOS (ADV. SP252650 

- LUIZ FERNANDO MALDONADO DE ALMEIDA LIMA, SP193675 - LEONARDO AUGUSTO GARSON DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.008665-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302031111/2010 - LUCIANA BUCCINI RIBEIRO MELLO (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Após analisar o termo de prevenção anexado aos 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. Prossiga-se. 2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente 

relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos requisitos incapacidade para o trabalho, sob 

pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.008567-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302030970/2010 - ALCINO LUIZ GUIMARAES MENDONCA (ADV. 

SP237694 - SERGIO URBANO DE ALMEIDA BARBOSA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO 

AUGUSTO DE MELO MATOS). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, INDEFIRO a medida liminar 

pleiteada pelo Autor. Cite-se a União Federal (PFN). 

  

  

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 
  

OBSERVAÇÃO: 

1 - NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS, EM QUE HOUVER A DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA, 

DEVERÁ O ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS PROVIDENCIAR O COMPARECIMENTO DO 

PERICIADO NA DATA DESIGNADA, PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE, BEM COMO 

EVENTUAIS EXAMES E RELATÓRIOS MÉDICOS QUE POSSUIR; 

2 - EM PRINCÍPIO, SOMENTE OCORRERÃO AS AUDIÊNCIAS DENOMINADAS NO SISTEMA 

INFORMATIZADO DESTE JUIZADO COMO “CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO”. PARA AS 

AUDIÊNCIAS DENOMINADAS NO SISTEMA INFORMATIZADO DESTE JUIZADO COMO “PAUTA EXTRA”, 

“PAUTA COLETIVA” E “INSTRUÇÃO E JULGAMENTO” - COM AGENDAMENTO PARA 10 HORAS, 11 

HORAS E 12 HORAS -, NÃO HAVERÁ NECESSIDADE DE COMPARECIMENTO. SITUAÇÕES ESPECIAIS 

SERÃO AGENDADAS MEDIANTE DESPACHO. 

lote 15272 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 07/10/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010589-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ANTONIO BOTTA 

ADVOGADO: SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.010591-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MIGUEL GARCIA PERES 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 21/01/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/10/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010592-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO DOMINGOS PEREIRA 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/01/2011 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010593-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VILMA DE PAULA CHAGAS 

ADVOGADO: SP270633 - LUCIANA APARECIDA CARVALHO SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/01/2011 12:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010594-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALMERINDA ALVES SILVA 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/01/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010595-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADALBERTO NASSU 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010596-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ROBERTO ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/11/2010 11:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/10/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010597-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MURILO VIEIRA 

ADVOGADO: SP208986 - AMAURI IZILDO GAMBAROTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 21/01/2011 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010598-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP094585 - MARINES AUGUSTO DOS SANTOS DE ARVELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 12/11/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010599-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: JOAO VITOR PITERIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/10/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010600-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA SEBASTIANA DOS SANTOS FIGUEIREDO 

ADVOGADO: SP132706 - CLAUDEMIR FERREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/09/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010601-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP117867 - VILMAR FERREIRA COSTA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010602-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO SOCORRO BATISTA DOS REIS 

ADVOGADO: SP290566 - EDILEUZA LOPES SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/11/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010603-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO FERREIRA DE MEDEIROS 

ADVOGADO: SP149471 - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010604-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP274097 - JOSEMARA PATETE DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010605-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GRACA MARIA DA SILVA DE SOUZA REZENDE 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010607-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS IOLI 

ADVOGADO: SP271756 - JOAO GERMANO GARBIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010608-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO ANTONIO TROVO 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010609-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PAULO GIRARDI 

ADVOGADO: SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010610-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SEBASTIÃO ULISSES DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010611-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO CORDEIRO 

ADVOGADO: SP105090 - WAGNER APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 04/03/2011 10:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010612-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CORREA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010613-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 28/01/2011 10:05:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/11/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010614-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS EDUARDO LIMA SANTIN 

ADVOGADO: SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010615-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELINA APARECIDA MARINHO 

ADVOGADO: SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/09/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010616-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELENA MARIA RIBEIRO LUZ 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:05:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/01/2011 08:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010617-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ KAZUO OKAMA 

ADVOGADO: SP256092 - ANA PAULA MARTINS SUGINOHARA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010618-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIR VAZ DE MELO 

ADVOGADO: SP268262 - IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 18/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/11/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010619-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: PAULO CESAR COUTO 

ADVOGADO: SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010620-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALZIRA SARTORIO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP086679 - ANTONIO ZANOTIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/09/2011 14:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010621-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GLEDISON ASSIS DA SILVA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:10:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/01/2011 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010622-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA RENATA FURTADO 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/11/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010623-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILUCI SOAVE PEREIRA PIMENTA 

ADVOGADO: SP086679 - ANTONIO ZANOTIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010624-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSON RAMALHO 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 18/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 12/11/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010625-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DILMA MACHINI SEVERINO 

ADVOGADO: SP086679 - ANTONIO ZANOTIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010626-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA VIEIRA RAMALHO 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/11/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010627-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZENA TURIBA DUTRA VIEIRA 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 
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PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/11/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010628-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO BITELLA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010629-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GESUALDO MENDES DA SILVA 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 18/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 17/11/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010630-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL MENDES DA COSTA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010631-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAURA MARIA GRANER 

ADVOGADO: SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010632-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ELIZABETE BORGES DA CRUZ 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 17/11/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010633-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA PEREIRA 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 11/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 17/11/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010634-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADENILSON DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP109001 - SEBASTIAO ALMEIDA VIANA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 17/11/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010635-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO AUGUSTO DE SOUSA 

ADVOGADO: SP277162 - ANDRÉA HELENA MANFRÉ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/01/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010636-0 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALINE APARECIDA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 22/10/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010637-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANELITA GOMES DIAS 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 21/01/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/10/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010638-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010639-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DOLORES FACIOLLI 

ADVOGADO: SP231870 - BENEDITO PEREIRA DA SILVA JÚNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 15/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/01/2011 08:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010640-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ADOLFO DA SILVA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 21/01/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/10/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010641-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE JAIME DA SILVA 

ADVOGADO: SP160496 - RODRIGO ANTONIO ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 17/11/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010642-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO PEDRO PEREIRA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 21/01/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 22/10/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010643-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSALINA ANTONIO 

ADVOGADO: SP160496 - RODRIGO ANTONIO ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010644-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: LINDA ITO GONCALVES 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/01/2011 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010645-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ LOPES 

ADVOGADO: SP243434 - EDUARDO DA SILVA CHIMENES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010648-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AUREO FERREIRA CARDOZO 

ADVOGADO: SP084042 - JOSE RUBENS HERNANDEZ 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010649-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO BENEDINI 

ADVOGADO: SP084042 - JOSE RUBENS HERNANDEZ 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 55 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 2 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 57 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 08/10/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010606-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA ELISA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010646-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LILIAN DARLENE BOMBONATO STRINI PAIXAO 

ADVOGADO: SP226684 - MARCELO BOMBONATO MINGOSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010647-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO DO CARMO GOMES FERREIRA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 28/01/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 27/10/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010650-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: HELIA MARTA DA SILVA SCOVINI 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 21/01/2011 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010651-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ARANTES 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010652-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA FRANCIELE VICENTE DE JESUS 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/01/2011 08:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010653-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO BONFANTI 

ADVOGADO: SP072362 - SHIRLEY APARECIDA DE OLIVEIRA SIMOES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010654-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE GOMES RODRIGUES 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 27/10/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010655-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMELIA GOMES DE JESUS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010656-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDA D OLIVEIRA YONDA 

RÉU: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010657-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WAGNER LUIS PEREIRA 

ADVOGADO: SP274019 - DANIEL GUSTAVO RODRIGUÊS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 27/10/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010658-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUGUSTINHO PEDRO GOMES 

ADVOGADO: SP154943 - SERGIO OLIVEIRA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010659-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: NIVIA COSTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 27/10/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010660-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APPARECIDA GASPAR 

ADVOGADO: SP268262 - IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/09/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010661-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESTEVAO COSMO DA SILVA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 27/10/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010662-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DAGMAR APARECIDA LIMA BELARDIN 

ADVOGADO: SP086679 - ANTONIO ZANOTIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010663-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO HENRIQUE QUINTANILHA 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010664-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DALVA MARIA BAPTISTA SILVA RECHE 

ADVOGADO: SP195601 - RICARDO ARAUJO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 27/10/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010665-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELENICE APARECIDA PEREIRA 

ADVOGADO: SP195601 - RICARDO ARAUJO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 04/03/2011 10:20:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010666-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADIVAR MANOEL DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 17/11/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010667-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DA SILVA NOGUEIRA 
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ADVOGADO: SP154943 - SERGIO OLIVEIRA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010668-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIR BURANELO 

ADVOGADO: SP159596 - LUIS ROBERTO PEREIRA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/09/2011 15:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010669-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANILDA RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP143305 - JURANDIR ROCHA RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 21/01/2011 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010671-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TALINE PACCAGNELLA CANCIAN 

ADVOGADO: SP212274 - KARINA FURQUIM DA CRUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/01/2011 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010673-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO ROGERIO LOPES 

ADVOGADO: SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010675-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA IRACEMA ALVES DOS REIS PEREIRA 

ADVOGADO: SP172875 - DANIEL ÁVILA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010676-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERENICE DE LIMA GARCIA ALVES 

ADVOGADO: SP172875 - DANIEL ÁVILA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 17/11/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010678-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAURIZETE GOMES SPEDO 

ADVOGADO: SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010679-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DA SILVA CARVALHO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010682-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DATERRA PRODUTOS NATURAIS LTDA - EPP 

ADVOGADO: PR025735 - VALTER ADRIANO FERNANDES CARRETAS 

RÉU: AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010683-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANICE CRISTINA ELIAS MOREIRA 

ADVOGADO: SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/09/2011 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010684-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO JOSE DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010685-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINEIVA APARECIDA PEREIRA 

ADVOGADO: SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/09/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010686-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIRLEI DA SILVA FURTADO 

ADVOGADO: SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010687-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA STABILE PIERACIO 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010688-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUZA APARECIDA FLORES 

ADVOGADO: SP184737 - KATIA CRISTINA KITAGAWA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010689-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA REGINA MENDES GABRIEL 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/09/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010690-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA MARIA DE JESUS 

ADVOGADO: SP137785 - LELIA MARIA RABELO AIRES SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 14:30:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.010691-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDETE DO AMARAL BALBER 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/09/2011 14:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010692-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MARIANO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 28/01/2011 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010693-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZA BETE MACHADO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP181026 - ANTONIO MARCOS RUFATO BAGIO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 07/02/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010696-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM TEIXEIRA LOPES 

ADVOGADO: SP171471 - JULIANA NEVES BARONE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010698-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA REGINA BARDUCHI RIBEIRO 

ADVOGADO: SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010699-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMERSON GIL TEIXEIRA JUNIOR 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 04/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/12/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010700-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA LAZARETTI LEVORATO 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010701-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MERCIA GOES DO CARMO 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 18/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 05/11/2010 14:30:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010670-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: WALDEMAR DE MATOS 

ADVOGADO: SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010672-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE BASTOS VOLGARINI 

ADVOGADO: SP157631 - NILCE HELENA GALLEGO FAVARO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010674-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LIVORATI 

ADVOGADO: SP126606 - SEBASTIAO ALVES CANGERANA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010677-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO GERMANO SOBRINHO 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010680-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA APARECIDA FESTA TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010681-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ENEIDA BERTI COUTINHO PEREIRA 

ADVOGADO: SP196088 - OMAR ALAEDIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010694-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANAINA APARECIDA PEREIRA 

ADVOGADO: SP161440 - EDSON TADEU MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010695-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP228986 - ANDRE LUIZ LIPORACI DA SILVA TONELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010697-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ FRANCISCO LEMOS DO SACRAMENTO 

ADVOGADO: SP163381 - LUIS OTAVIO DALTO DE MORAES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 46 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 9 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 55 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 13/10/2010 
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UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010702-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HUMBERTO BISPO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010703-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GLEISA FERNANDA BERTOLI DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/02/2011 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010704-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARMANDO MANOEL DA SILVA 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010705-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIANA APARECIDA CASARO 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010706-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA HIDALGO 

ADVOGADO: SP171471 - JULIANA NEVES BARONE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010707-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUVELI CASSIANO CAMILO 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/12/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010708-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO JOAQUIM COSTA 

ADVOGADO: SP197082 - FLAVIA ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/09/2011 15:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010709-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: LUIS CARLOS VIRGILIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010710-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LAZARO DE GOES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010711-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO JOSE DELLAROSA 

ADVOGADO: SP093389 - AMAURI GRIFFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010712-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDA FRANCISCA DE JESUS SANTOS BUENO 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/12/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010713-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA RITA BADARO LACERDA 

ADVOGADO: SP160496 - RODRIGO ANTONIO ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010714-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDEIR CANDIDO 

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/01/2011 09:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010715-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENIR DA SILVA MENDES 

ADVOGADO: SP281265 - JULIA HOELZ BALBO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/12/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010716-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ABERLANDO NUNES DA SILVA 

ADVOGADO: SP187409 - FERNANDO LEÃO DE MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/12/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010717-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSUE DA SILVA TOSTA 

ADVOGADO: SP224975 - MARCELLA PEREIRA MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.010718-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIMONE FRANCISCA DE LIMA 

ADVOGADO: SP216505 - CRISTIANE DE FREITAS IOSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/12/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010719-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA MARIA DA SILVA EUZEBIO 

ADVOGADO: SP084366 - FRANCISCO CARLOS MARINCOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 15/12/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010720-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA VIANA 

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/09/2011 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010721-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA GOMES LISBOA 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 22/10/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010722-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA TONETTI 

ADVOGADO: SP219253 - CAMILA MAGRINI DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010723-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ATAIDE SIQUEIRA GONCALVES 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010724-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUISA PASCHOALOTTO 

ADVOGADO: SP254511 - DEBORA LUCILA ALVES DOVICCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010725-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES FERREIRA PIERANGELO 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 15/12/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010726-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO CARMO LEITE SILVA 

ADVOGADO: SP229113 - LUCIANE JACOB 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 15/12/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010727-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO VALENTIM DA SILVA 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010728-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DULCE APARECIDA ROSA DA SILVA 

ADVOGADO: SP120404 - ANA MARIA DE PAULA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010729-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ANTONIO PRUDENCIO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/02/2011 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010730-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SOLANGE APARECIDA CALIL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/01/2011 09:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010731-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMILIA LIMA GOMES 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/09/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010734-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE APARECIDA SILVA SOUTO 

ADVOGADO: SP255490 - CAMILA MARIA DA SILVA RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010736-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINALDO JOSE DA CUNHA 

ADVOGADO: SP074892 - JOSE ZOCARATO FILHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010737-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSEMEIRE ALVES 

ADVOGADO: SP169665 - FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 
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PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/01/2011 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010741-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOMINGOS GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP165176 - JULIANA CRISTINA PAZETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/03/2011 10:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 15/12/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010745-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO APARECIDO B DE CARVALO 

ADVOGADO: SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010746-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DALVA APARECIDA FERREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 29/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/02/2011 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010759-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ PIETRO MANCEBO SIANSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 01/04/2011 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/01/2011 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010763-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA CONSOLACAO DE MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/12/2010 10:05:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010732-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLAVIO VALLADAO FLORES HEHL GLETTE 

ADVOGADO: SP113297 - SILVIO MARQUES RIBEIRO BARCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010735-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO DOMINGOS GONÇALVES 

ADVOGADO: SP136088 - ALEXANDRE ULIAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/09/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010738-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MILLA 

ADVOGADO: SP185984 - JOSÉ PAULO BARBOSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010739-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR BELLESINI 

ADVOGADO: SP294538 - MARCIO ANDRE PINTO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.02.010742-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADELINA BARTOLOMEU DE BARROS 

ADVOGADO: SP150556 - CLERIO FALEIROS DE LIMA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010743-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIELA KARINA LATARO 

ADVOGADO: SP128210 - FABRICIO MARTINS PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.010744-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA AUXILIADORA DA SILVA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 38 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 7 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 45 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAI 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 27/09/2010 

  

UNIDADE: JUNDIAÍ 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 
  

PROCESSO: 2010.63.04.004941-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUNICE CARDOSO NATIVIDADE 

ADVOGADO: SP191717 - ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/12/2010 08:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004945-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CAIO FERNANDO DE FREITAS 

ADVOGADO: SP292824 - MARIA JOSE DE ANDRADE BARBOSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 26/11/2010 08:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004946-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINEZ RODRIGUES DE QUEIROZ 

ADVOGADO: SP279363 - MARTA SILVA PAIM 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 06/11/2010 11:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) PSIQUIATRIA - 

26/11/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004948-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELENI BONILHA 

ADVOGADO: SP279363 - MARTA SILVA PAIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 16/11/2010 08:40:00 

  

4) Redistribuídos: 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005899-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA INES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP230187 - ERASMO RAMOS CHAVES JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/06/2011 14:30:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 4 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 1 

TOTAL DE PROCESSOS: 5 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 28/09/2010 

  

UNIDADE: JUNDIAÍ 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 
  

PROCESSO: 2010.63.04.004967-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: UMBERTO PLINIO CECONELLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/12/2010 08:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004971-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS SANDRIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004975-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO HENRIQUE DIAS SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/12/2010 09:20:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 20/11/2010 09:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004978-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO CARLOS SARTOLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/12/2010 10:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 01/12/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004979-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILZE GERALDINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 16/11/2010 10:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.04.004980-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA COSTA AZEVEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 06/11/2010 11:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) PSIQUIATRIA - 

26/11/2010 09:40:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 6 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 6 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 29/09/2010 

  

UNIDADE: JUNDIAÍ 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004928-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP177773 - ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004929-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MADALENA PEREIRA 

ADVOGADO: SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004930-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURENCA RODRIGUES DE SOUZA E SILVA 

ADVOGADO: SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004931-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CATHARINA APARECIDA DE SIQUEIRA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP251638 - MARCO ANTONIO VICENSIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004932-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO CARLOS FALICO 

ADVOGADO: SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004934-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS SIMONATO 

ADVOGADO: SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004935-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA FERNANDES 

ADVOGADO: SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.04.004937-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO SOBRINHO 

ADVOGADO: SP286680 - MOHAMAD BRUNO FELIX MOUSSELI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/11/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004938-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINALVA OLIVEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/05/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004940-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO MARTIN 

ADVOGADO: SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004942-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSIAS SOARES DA SILVA 

ADVOGADO: SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004943-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIONOR MANDRI 

ADVOGADO: SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004944-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO AMARO 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004947-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA LIMA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 03/11/2010 07:50:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004949-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIR MOREIRA 

ADVOGADO: SP255850 - LEANDRO BIZETTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004950-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ISABEL FURLAN LAZARINI 

ADVOGADO: SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004951-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENI DA SILVA MELLO LOURENCAO 
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ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004952-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL FRANCISCO DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004953-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TANIA REGINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP260103 - CLAUDIA STRANGUETTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004954-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DUARTE DIAS 

ADVOGADO: SP260103 - CLAUDIA STRANGUETTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004955-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEVERINO SIQUEIRA 

ADVOGADO: SP078810 - MARIA GILCE ROMUALDO REGONATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004956-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS CAVALHEIRO 

ADVOGADO: SP295665 - FLAVIA NOGUEIRA DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 03/11/2010 08:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004957-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO GONCALVES CUNHA 

ADVOGADO: SP120867 - ELIO ZILLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004958-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDETE DA GRACA VEOLADA 

ADVOGADO: SP120867 - ELIO ZILLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004959-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENTIL XAVIER 

ADVOGADO: SP120867 - ELIO ZILLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004960-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL MESSIAS DE GOIS 
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ADVOGADO: SP188811 - SAMANTHA PATRÍCIA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 03/11/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004961-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM GONCALVES 

ADVOGADO: SP258831 - ROBSON BERNARDO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004962-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WAGNER ROBERTO MOLINERO 

ADVOGADO: SP063144 - WILSON ANTONIO PINCINATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004965-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALFREDO DE SOUZA PONTEL 

ADVOGADO: SP228613 - GISELE POLI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004966-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURDES DE FATIMA LORENZETTI ZARDO 

ADVOGADO: SP223054 - ANTONIA CLAUDIA EVANGELISTA DE J A BARBOSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/11/2010 08:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004968-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAQUEL DE FATIMA LOPES 

ADVOGADO: SP074854 - ROSELI APARECIDA ULIANO A DE JESUS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/11/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004969-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DE JESUS AVELINO 

ADVOGADO: SP146139 - CARLA ZEMINIAN CROCI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 26/11/2010 09:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004970-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MANOEL DA COSTA NETO 

ADVOGADO: SP109529 - HIROMI YAGASAKI YSHIMARU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004972-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CESAR ANTONIO ISIDORO 

ADVOGADO: SP184346 - FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 16/11/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004973-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ALTAMIRO ALVES GALANTE 

ADVOGADO: SP156463 - ANTONIO DE PÁDUA FREITAS SARAIVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/11/2010 08:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004974-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DAISY MARIA MAGRINI 

ADVOGADO: SP156463 - ANTONIO DE PÁDUA FREITAS SARAIVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 16/11/2010 09:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004976-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA CANDIDA CHELINI 

ADVOGADO: SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004977-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALICE FERREIRA VENANCIO 

ADVOGADO: SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 16/11/2010 09:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004981-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP233407 - VIVIANI ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 03/11/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004982-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAIMUNDA BISPO NUNES 

ADVOGADO: SP233407 - VIVIANI ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/11/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004983-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA GOMES DE FREITAS 

ADVOGADO: SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 06/11/2010 11:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004984-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA BORGES DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004985-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DUARTE FRANCISCO DE SALES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004986-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES SEBASTIANA VICENTIN DE ASSIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 16/10/2010 13:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004987-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE RUSSO SCHALL 

ADVOGADO: SP161955 - MARCIO PRANDO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004988-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZA NASCIMENTO NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP161955 - MARCIO PRANDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004989-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANIA REGINA RONDON MARCELLINO 

ADVOGADO: SP258847 - SIBELE ADRIANA PACHECO NANNI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004990-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEFA BERNARDO VICENTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 16/10/2010 13:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004991-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AFONSO CELSO FERREIRA 

ADVOGADO: SP075978 - MARCOS TADEU DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004992-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO JACINTO BERNARDO 

ADVOGADO: SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004993-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/05/2011 15:30:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004963-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIA COSTA 

ADVOGADO: SP272572 - ALESSANDRO DONIZETE PERINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004964-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSALINA DA CRUZ 

ADVOGADO: SP295816 - CLÁUDIA REGINA DOS SANTOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 51 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 2 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 53 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 
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RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 30/09/2010 

  

UNIDADE: JUNDIAÍ 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.04.004997-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCINEIA PEDRO SGUARCINA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.005000-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERA MENDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 2 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 2 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 01/10/2010 

  

UNIDADE: JUNDIAÍ 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.04.005018-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANILO CARDOSO DE MELLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.005019-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO DA SILVA ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.005020-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OTACILIO RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.005021-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELEN ROSE LEAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.04.005025-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EIZO TUNO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/06/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.04.005029-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO MIRANDA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 26/11/2010 10:20:00 
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PROCESSO: 2010.63.04.005032-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO DUARTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 7 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 7 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000781 - LOTE 9296 

  

Aplica-se aos processos abaixo o seguinte despacho:  

Nos termos dos artigos 162, § 4º do Código de Processo Civil, 42 § 2º da Lei 9.099/95 e enunciados 34 e 36 do 

FONAJEF, intimo a parte recorrida para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 10 dias, tendo em vista a 

interposição de recurso de sentença. 

  
2007.63.01.089148-1 - ELIZABETE ESCATAMBULO DE OLIVEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA 

THOMAZ SOLIS FARHA ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 

  

2008.63.04.002343-0 - WILIANS PINHEIRO DA SILVA (ADV. SP116351 - MARCOS COIADO MAJEWSKI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) : 

  

2009.63.01.019721-4 - MAURICIO DE OLIVEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.01.042827-3 - TITO LIVIO MARTINS (ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.01.053786-4 - MAURICIO DE OLIVEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.001656-8 - NADIR DE OLIVEIRA MARTIN E OUTRO (ADV. SP024804 - ANTONIO PEDRO 

LORENZATI e ADV. SP105831 - CYNTHIA DE OLIVEIRA LORENZATI); ALEXANDRE MARTIN(ADV. 

SP024804-ANTONIO PEDRO LORENZATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.002537-5 - LAERCIO LUIZ MOURA (ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.003068-1 - ANTONIO GONCALVES ROSA FILHO (ADV. SP183598 - PETERSON PADOVANI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.004699-8 - SEBASTIAO ROBERTO PAVAM E OUTRO (ADV. SP222167 - LIGIA PRISCILA 

DOMINICALE); SONIA LEARDINI PAVAN(ADV. SP222167-LIGIA PRISCILA DOMINICALE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.004703-6 - HAMILTON ARGENTO (ADV. SP248414 - VALDEMIR GOMES CALDAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 
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2009.63.04.004713-9 - MARIE FRANCE THERESE ILDA FLORENCE DEBEUF E OUTRO (ADV. SP228521 - 

ALINE APARECIDA TRIMBOLI); CHANTAL YVEINE MARIE DEBEUF(ADV. SP228521-ALINE APARECIDA 

TRIMBOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.005053-9 - MAXIMINO ALVES MACHADO E OUTRO (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO 

TORELLI); AURORA BARBA MACHADO(ADV. SP119951-REGIS FERNANDO TORELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.005100-3 - MARIA BENEDITA BATISTA BARRETO E OUTROS (ADV. SP185663 - KARINA 

ESTEVES NERY); JOANA SAMPAIO(ADV. SP185663-KARINA ESTEVES NERY); ISABEL SAMPAIO(ADV. 

SP185663-KARINA ESTEVES NERY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.005102-7 - LUCIA BAPTISTA (ADV. SP222167 - LIGIA PRISCILA DOMINICALE e ADV. SP228613 - 

GISELE POLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.005308-5 - DOLORES LOPES TAKEJAME E OUTRO (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO 

TORELLI); MASSAHO TAKEJAME(ADV. SP119951-REGIS FERNANDO TORELLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.006149-5 - ZELITA LINS DA SILVA (ADV. SP121799 - CLECI ROSANE LINS DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.006260-8 - SILVIA TRINDADE DA COSTA AZEVEDO (ADV. SP185663 - KARINA ESTEVES NERY) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.006431-9 - JOSE DOMINGOS DA SILVA (ADV. SP205324 - PRISCILA CRISTIANE PRETÉ DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) 

; BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN : 

  

2009.63.04.006457-5 - FRATERNIDADE ESPÍRITA EVANGÉLICA DE JUNDIAÍ (ADV. SP117741 - PAULO DE 

JESUS GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.006489-7 - VANESSA FOLGOZI BARALDI (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.006583-0 - EDUARDO NASCIMENTO (ADV. SP272928 - LEA CRISTINA DIAS CARDOSO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.006933-0 - VALCIR MARTINHAGO (ADV. SP111047 - VALCIR MARTINHAGO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.007257-2 - TEREZA APARECIDA DAMICO E OUTROS (ADV. SP279201 - ALFIO DE BARROS 

PINTO VIVIANI); LUIZ DAMICO(ADV. SP279201-ALFIO DE BARROS PINTO VIVIANI); FLORINDA 

DAMICO(ADV. SP279201-ALFIO DE BARROS PINTO VIVIANI); MIGUEL CARLOS DAMICO(ADV. 

SP279201-ALFIO DE BARROS PINTO VIVIANI); LOURDES DAMICO IGNACIO(ADV. SP279201-ALFIO DE 

BARROS PINTO VIVIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.007323-0 - ELIDIA LEITE DE CAMARGO E OUTROS (ADV. SP064029 - MARLENE DO CARMO 

DESTEFANI); ELISABETE LEITE CAMARGO(ADV. SP064029-MARLENE DO CARMO DESTEFANI); CELINA 

DE CAMARGO TAFARELLO(ADV. SP064029-MARLENE DO CARMO DESTEFANI); NEUZA CAMARGO 

PERES(ADV. SP064029-MARLENE DO CARMO DESTEFANI); APARECIDA CAMARGO LEVADA(ADV. 

SP064029-MARLENE DO CARMO DESTEFANI); JOSE LEITE DE CAMARGO(ADV. SP064029-MARLENE DO 

CARMO DESTEFANI); SILVIO LEITE CAMARGO(ADV. SP064029-MARLENE DO CARMO DESTEFANI); 

ANDRE LEITE DE CAMARGO(ADV. SP064029-MARLENE DO CARMO DESTEFANI); ADILSON LEITE DE 

CAMARGO(ADV. SP064029-MARLENE DO CARMO DESTEFANI); ADRIANA LEITE DE CAMARGO(ADV. 

SP064029-MARLENE DO CARMO DESTEFANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.007354-0 - PEDRO SCHIAVINATTO (ADV. SP252684 - ROSEMEIRE CRISTINA DE SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 
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2009.63.15.004686-5 - JOSEFA IZABEL BARADEL (ADV. SP184346 - FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : 

  

2010.63.01.004102-2 - FLAVIA REGINA MARTINS (ADV. SP028026 - ANGELO PATANE MUSSUMECCI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.01.020319-8 - SILVIO DO ESPIRITO SANTO - ESPOLIO E OUTRO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); HELENA DO ESPIRITO SANTO(ADV. SP221160-CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000275-4 - ADALIA MARIA DE AMORIM ANTONIO (ADV. SP167113 - RENATA CAROLINA 

PAVAN DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000324-2 - LURDES MARIA DE SOUZA (ADV. SP146746 - FRANCISCO MENDES BARBOSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000327-8 - JOSE CARLOS DE ALMEIDA (ADV. SP072964 - TANIA MARA BORGES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000440-4 - JULIAO DE SOUZA ESCUDERO (ADV. SP228521 - ALINE APARECIDA TRIMBOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000485-4 - ALVARO AUGUSTO DE OLIVEIRA BAIALUNA (ADV. SP067963 - PAULO AUGUSTO 

DE OLIVEIRA BAIALUNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000797-1 - SANTOS MACHADO MIRANDA (ADV. SP253658 - JOSY CRISTINA MALAVASE 

FANTAUSSE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000913-0 - LUCIA ELENA FLAIBAM (ADV. SP127833 - FLAVIO LUIS UBINHA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000930-0 - TERESA MASO ALBERGHINI (ADV. SP282187 - MAURICIO GOTARDI BEGIATO e 

ADV. SP257732 - RAFAEL MARCANSOLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000967-0 - OLIVIA MIHOTO SERREGNI E OUTRO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI); IRACY 

SERENI ILDEFONSO(ADV. SP146298-ERAZÊ SUTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000985-2 - JAMES RODRIGUES VIANA E OUTRO (ADV. SP203798 - KATIE LOUISE RIGOLO 

LOPES); LEA CAMPARINI VIANA(ADV. SP203798-KATIE LOUISE RIGOLO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001019-2 - JOAO MARTINELLI FILHO (ADV. SP227912 - MARCOS POPIELYSRKO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001029-5 - JOSE CARLOS MARCUCI (ADV. SP227912 - MARCOS POPIELYSRKO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001080-5 - LUCIA MADALENA GALLI OLIVEIRA (ADV. SP204050 - IRANI SILVANA GALLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001194-9 - SERGIO RODRIGUES DO PRADO E OUTRO (ADV. SP167116 - ROSELI MARQUES DA 

ROSA); CLARICE LOPES DE MORAES PRADO(ADV. SP167116-ROSELI MARQUES DA ROSA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001201-2 - DEBORAH BONELLO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001229-2 - RAIMUNDO JOSE DA SILVA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 
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2010.63.04.001565-7 - VITOR CESAR MARTINS ALVES (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001567-0 - GERSON TOZZO (ADV. SP198606 - ANA LÚCIA PERBONI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001613-3 - MIGUEL VICTOR MIGLIORATO DE BENEDICTO (ADV. SP195252 - RICARDO 

FERREIRA SCARPI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001632-7 - MARIA HELENA COSTALONGA E OUTRO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES 

CIRIACO); NOEMIA CASTANHA COSTALONGA(ADV. SP150469-EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001765-4 - CARMINE ALAGGIO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001768-0 - RAIMUNDO JOSE DA SILVA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001826-9 - NEIDE ZECHIN GELLI E OUTROS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); 

NELSON ZECHIN(ADV. SP150469-EDVAR SOARES CIRIACO); VALDIR ZECHIN(ADV. SP150469-EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI 

) : 

  

2010.63.04.001878-6 - SONIA MARIA STEFANI PIRANI E OUTRO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES 

CIRIACO); ANTONIO STEFANI(ADV. SP150469-EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001979-1 - ALBERTO GELLI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001992-4 - HELIO BARREIROS (ADV. SP183804 - ANDRÉ LUIZ RAPOSEIRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.002009-4 - HAMILTON ARGENTO (ADV. SP248414 - VALDEMIR GOMES CALDAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.002284-4 - MARIA JOSE FERNANDES DA SILVA (ADV. SP096475 - PEDRO ANGELO PELLIZZER) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.003761-6 - AUGUSTO PORCARI (ADV. SP279212 - ARLETE BEZERRA LINS LOVATE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000782 - LOTE 9297 

  

Aplica-se aos processos abaixo o seguinte despacho: 

Nos termos dos artigos 162, § 4º do Código de Processo Civil, 42 § 2º da Lei 9.099/95 e enunciados 34 e 36 do 

FONAJEF, intimo a parte recorrida para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 10 dias, tendo em vista a 

interposição de recurso de sentença. 

  

2008.63.04.001149-9 - OTAVIO LAZARINI E OUTRO (ADV. SP041083 - BELMIRO DEPIERI); DARCI DE 

LURDES M LAZARINI(ADV. SP041083-BELMIRO DEPIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 
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2009.63.01.043877-1 - JOSE APARECIDO LOUREIRO E SILVA (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO 

CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI 

) : 

  

2009.63.04.000158-9 - ANIBAL DO CARMO (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.002003-1 - JOAO DUARTE NUNES (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.002005-5 - APARECIDO CORREA DA ROCHA  (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.003408-0 - DEMERVAL SANTOS (ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.003471-6 - ADILIO ANTONIO DA SILVEIRA (ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.004005-4 - VALDECIR CAMILO DE SOUZA (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.004457-6 - MOACIR ROVERI (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.005493-4 - BENEDITO JURANDIR DA SILVA (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.005497-1 - RODOLFO DA SILVA (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2009.63.04.005499-5 - GERALDO BASTOS (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000078-2 - ADEVAR DE ALMEIDA (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000271-7 - MARIA VIEIRA DA SILVA (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000274-2 - RENATA SEMENSATO MELATO (ADV. SP146905 - RENATA SEMENSATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000290-0 - CLAUDIA SEMENSATO (ADV. SP146905 - RENATA SEMENSATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000292-4 - NARCISO SEMENSATO (ADV. SP146905 - RENATA SEMENSATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.000727-2 - ANTONIO JESUS CALEGARI (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001404-5 - APPARECIDA ZAMBOM BICHARA E OUTROS (ADV. SP085215 - LUIZ ROBERTO 

ROSSI); ALVARO ZAMBON(ADV. SP085215-LUIZ ROBERTO ROSSI); ROBERTO ZAMBON(ADV. SP085215-

LUIZ ROBERTO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.001763-0 - SÉRGIO BONON (ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

2010.63.04.002727-1 - VALMIR SOARES DOS SANTOS (ADV. SP207008 - ERICA KOLBER e ADV. SP208487 - 

KELLEN REGINA FINZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 
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2010.63.04.003000-2 - VICENTE BARBOSA DE AGUIAR (ADV. SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000783   lote   9314 
  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2009.63.04.005385-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304017152/2010 - ARLETE 

APARECIDA LANCA RODRIGUEZ (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, de revisão do benefício concedido 

anteriormente a 27/06/1997, nos termos do artigo 269, IV, do CPC, tendo em vista a decadência do direito à revisão 

(TNU - PEDILEF 200851510445132, de 08/04/2010). 

Defiro à parte autora o benefício da Justiça Gratuita. Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância 

judicial. 

  

2010.63.04.002538-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304017130/2010 - DIANA DOS 

SANTOS (ADV. SP191717 - ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão da parte autora. Sem custas e honorários nesta instância 

judicial. P.R.I. 

  

2010.63.04.003254-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304017127/2010 - MAURICEIA ALVES 

DA SILVA (ADV. SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente para condenar o INSS a converter o auxílio-

doença NB 31/535.893.456-8 com RMI no valor de R$ 826,24 (OITOCENTOS E VINTE E SEIS REAIS E VINTE E 

QUATRO CENTAVOS) (91% do SB) em aposentadoria por invalidez a partir de 25/03/2010, com renda mensal no 

valor de R$ 967,69 (NOVECENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS) , para a 

competência setembro/2010, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado. 

Em razão da natureza alimentar do benefício, concedo a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando ao 

INSS que conceda no prazo máximo de 30 (trinta) dias o pagamento das prestações do benefício, independentemente da 

interposição de eventual recurso em face da presente sentença. 

CONDENO, outrossim, o INSS no PAGAMENTO das diferenças acumuladas desde 25/03/2010 até a competência 

setembro/2010, no valor de R$ 6.497,41 (SEIS MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E 

QUARENTA E UM CENTAVOS) , atualizadas até a competência setembro/2010, observada a prescrição qüinqüenal, 

consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado. 

Transitada em julgado a presente decisão, expeça-se o correspondente Ofício Requisitório em 60 (sessenta) dias, para 

pagamento. Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. P.R.I. Oficie-

se. 

  

2009.63.04.005407-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304017229/2010 - JACOB COSTA 

RODRIGUES (ADV. SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA, SP280331 - MARIA D 

ASSUNÇÃO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora JACOB COSTA 

RODRIGUES, para: 

i) conceder a aposentadoria por tempo de contribuição, com renda mensal no valor de R$ 688,03 (seiscentos e oitenta e 

oito reais e três centavos), correspondente a 100% do salário-de-benefício, com DIB aos 09/10/2009.  

ii) pagar ao autor o valor de R$ 9.072,72 (nove mil, setenta e dois reais e setenta e dois centavos), referente às 

diferenças devidas desde a DIB, em 09/10/2009, atualizadas pela contadoria judicial até setembro de 2010, nos termos 

da Resolução 561/07 e acrescido de juros de 1% ao mês, a serem pagas após sessenta dias do trânsito em julgado desta 

sentença, mediante ofício requisitório. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 
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Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/10/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta 

instância judicial. P.I.C. 

  

2010.63.04.000902-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304017262/2010 - HAYLTON 

FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP249720 - FERNANDO MALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os pedidos formulados pelo autor, HAYLTON FRANCISCO DE 

OLIVEIRA, para: 

i) JULGAR IMPROCEDENTE o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição; 

ii) DECLARAR os períodos abaixo relacionados como de exercício de atividade insalubre, fator de conversão 1,40: 

- de 12/06/1973 a 04/06/1974; 

- de 17/10/1984 a 11/06/1986; 

- de 16/06/1986 a 04/11/1986; 

- de 01/07/1993 a 14/01/1995. 

Concedo à parte autora o benefício da Justiça Gratuita. Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta 

instância judicial. P.R.I.C. 

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2009.63.04.002916-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6304017246/2010 - SEBASTIAO LEITE DA SILVA 

(ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Diante do exposto, recebo os embargos de declaração, pois tempestivos, e lhes dou provimento, conforme 

fundamentação supra, passando o dispositivo da sentença para o seguinte teor: 

Ante o exposto, ACOLHO parcialmente o pedido formulado pelo autor, SEBASTIÃO LEITE DA SILVA para: 

I) recalcular a RMI da aposentadoria por tempo de contribuição recebido pelo autor (NB 144.228.701-0), com 100% do 

salário-de-benefício, resultando em nova RMI no valor de R$ 1.719,30, nos moldes da Lei 9.876/99 (mais benéfica 

neste caso), passando a renda mensal do benefício a corresponder ao valor de R$ 2.046,98 (DOIS MIL QUARENTA E 

SEIS REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS) , para fevereiro / 2010. 

II) pagar à parte autora o valor de R$ 11.930,67 (Onze mil, novecentos e trinta reais e sessenta e sete centavos), 

referente às diferenças devidas desde a DIB até FEVEREIRO / 2010, atualizadas pela contadoria judicial até fevereiro 

de 2010 e com juros de mora de 1% ao mês desde a citação. 

Determino que na implantação da revisão do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/03/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o benefício da justiça gratuita.' 

No mais, permanece o conteúdo da sentença. 

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  
Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do 

Código de Processo Civil. Sem custas nem honorários nesta instância judicial. P.R.I. NADA MAIS. 

  
2010.63.04.004139-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304017059/2010 - GABRIEL DOS 

SANTOS PARDAL (ADV. SP200576 - CÁSSIA APARECIDA BERTASSOLI MENDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003963-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304017075/2010 - MARINA 

NASCIMENTO DA SILVA (ADV. SP131014 - ANDERSON CEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000784    lote   9315 

  

DESPACHO JEF 
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2010.63.04.004972-2 - DESPACHO JEF Nr. 6304017151/2010 - CESAR ANTONIO ISIDORO (ADV. SP184346 - 

FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Vistos, etc. 

Verifico que não há prevenção. 

  

DECISÃO JEF 
  

2010.63.04.004972-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304017251/2010 - CESAR ANTONIO ISIDORO (ADV. SP184346 - 

FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.04.005201-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304017261/2010 - CARMEM LUCIA PETRILLO TARIFA (ADV. 

SP260103 - CLAUDIA STRANGUETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de trinta dias, a contagem de tempo de serviço dos vínculos públicos, os atestados de 

freqüência dos referidos vínculos, bem como as remunerações a partir de 07/1994. Redesigno a audiência para 

conhecimento de sentença a ser realizada em 25/11/2010, às 15h30min. P.I. 

  

2010.63.04.004711-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304017140/2010 - MARIA NEUSA MARCARIN RODRIGUES (ADV. 

SP167116 - ROSELI MARQUES DA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a divergência entre os endereços constantes da petição inicial e do 

comprovante juntado aos autos. P.R.I. 

  

2010.63.04.004665-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304016861/2010 - JOAO BASSO (ADV. SP224501 - EDGAR DE 

NICOLA BECHARA, SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, petição inicial, decisão final e certidão de trânsito em julgado 

referentes ao processo nº 20106105001249271, em trâmite perante a 2ª Vara Federal de Campinas, a fim de 

esclarecimentos acerca da prevenção. P.R.I. 

  

2010.63.04.002593-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304017228/2010 - JOSE PEREIRA CAVALCANTE (ADV. SP183598 - 

PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista o conteúdo dos laudos periciais, esclareça o autor, no prazo de 15 (quinze) dias, quem eram as pessoas 

que se encontravam na residência no dia da perícia social e a relação deles com o autor; informe quantas pessoas 

residem no endereço e quantas residências existem no mesmo terreno, assim como se recebe aluguel. 

Esclareça, ainda, porque apresentou comprovante de endereço (ELEKTRO) em nome de terceiro e em outro endereço 

(número 393 da mesma rua), apresentando o comprovante de endereço adequado. 

Por fim, no mesmo prazo, informe o nome dos filhos ou parentes que lhe prestariam ajuda, assim como as respectivas 

profissões e empresas nas quais trabalhem. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.04.004613-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304016085/2010 - MARIA JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP144544 - 

LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

Determino que o patrono da parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos todos os documentos necessários ao 

esclarecimento do objeto do processo n° 1999.6105.00019342-6, em trâmite perante a 4ª Vara - Fórum Federal de 

Campinas, para análise da prevenção apontada. 

  

2010.63.04.004896-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304017232/2010 - MARIA CASTORINA DE FARIAS (ADV. SP249720 - 

FERNANDO MALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.04.004395-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304017143/2010 - THEREZA ARCALA VICENTE (ADV. SP279363 - 

MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Comprove a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, o indeferimento do benefício na via administrativa. P.R.I. 
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2010.63.04.004669-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304017137/2010 - ANA ROSA DA CRUZ VITTI (ADV. SP279363 - 

MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de indeferimento do pedido administrativo. P.R.I. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000785 

  

2009.63.06.003621-4 - LUIZ FERREIRA DA SILVA (ADV. SP269929 - MAURICIO VISSENTINI DOS SANTOS e 

ADV. SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista constar diversos documentos no processo indicando que o autor reside em Santana de Parnaíba e não 

em Cajamar, e tendo em vista que não foi apresentado comprovante do efetivo endereço, determino que a parte autora 

no prazo de 10 (dez) dias, apresente cópia do IPTU do imóvel em que reside, ou alguma outra conta, em seu nome e 

daquele endereço. P.I. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 13/10/2010 

  

UNIDADE: OSASCO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005720-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS DE MEDEIROS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 20/10/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005721-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINOZA MARIA DE JESUS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 20/10/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005722-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSINEIDE MARIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 18/10/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005723-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENATA VIVIANE AVELINO LEAO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PAUTA EXTRA: (PARTES DISPENSADAS DO COMPARECIMENTO) 15/09/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005724-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DJALMA ALVES DE LUNA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 20/10/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005725-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RODRIGO MARTINS REIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

1ª) PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 18/10/2010 16:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 10/12/2010 10:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005726-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANDRE DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

1ª) PERÍCIA MÉDICA - 20/10/2010 15:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 13/12/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO 

AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005727-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EURIPEDES RIBEIRO DA CRUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005728-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 13/12/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005729-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA ROSA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP263851 - EDGAR NAGY 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 20/10/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005730-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO NUNES DA COSTA 

ADVOGADO: SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 20/10/2010 17:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005731-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BERNARDO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 20/10/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005732-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLOVIS DO PRADO 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 20/10/2010 18:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005733-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: EUNICE CAMARGO DA SILVA 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 21/10/2010 08:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005734-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEVERINA SOARES SOBRINHO 

ADVOGADO: SP257773 - WILSON BRITO DA LUZ JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 21/10/2010 08:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005735-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANO JOSE FERREIRA 

ADVOGADO: SP205187 - CLÁUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 21/10/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005736-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALEXANDRINO POLICARPO 

ADVOGADO: SP187081 - VILMA POZZANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: (PARTES DISPENSADAS DO COMPARECIMENTO) 22/09/2011 13:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005737-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO PEREIRA DE SOUSA 

ADVOGADO: SP195237 - MARCOS ONOFRE VELES MIRANDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 21/10/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005738-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAIMUNDO BRANDAO PINTO 

ADVOGADO: SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: (PARTES DISPENSADAS DO COMPARECIMENTO) 23/09/2011 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005739-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA PIRES FRANCO SILVA 

ADVOGADO: SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: (PARTES DISPENSADAS DO COMPARECIMENTO) 23/09/2011 13:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005740-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSELITO SENA MAGALHAES 

ADVOGADO: SP109729 - ALVARO PROIETE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 21/10/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005741-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP109729 - ALVARO PROIETE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 21/10/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005742-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 238/798 

AUTOR: MARIA ESTER BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP205187 - CLÁUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 21/10/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005743-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALDENOR DE SOUZA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP095647 - IVO LOPES CAMPOS FERNANDES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

PAUTA EXTRA: (PARTES DISPENSADAS DO COMPARECIMENTO) 15/09/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005744-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OLINDINA MORAIS DA COSTA 

ADVOGADO: SP109729 - ALVARO PROIETE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 21/10/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005745-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUDITE MARIA DE SOUZA CARVALHO 

ADVOGADO: SP100240 - IVONILDA GLINGLANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA MÉDICA - 21/10/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005746-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA HELENA DE MACEDO 

ADVOGADO: SP225658 - EDGAR HIBBELN BARROSO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.06.005747-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURELINO SOUZA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: (AS TESTEMUNHAS COMPARECERÃO À AUDIÊNCIA 

CONDUZIDAS PELA PARTE QUE AS ARROLOU, NOS TERMOS DO ART. 34 DA LEI N.º 9.099/95) 27/10/2011 

13:00:00 

  

4) Redistribuídos: 

  

PROCESSO: 2010.63.01.036270-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BATISTA LEONARDO 

ADVOGADO: SP295736 - RICARDO MATIAS BENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.01.042088-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENILDA FEITOSA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP103788 - ADAUTO LUIZ SIQUEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.01.042685-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARTHUR TAMASAUSKAS 

ADVOGADO: SP173163 - IGOR TAMASAUSKAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 28 
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2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 3 

TOTAL DE PROCESSOS: 31 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000345 
  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 

  

2010.63.06.003769-5 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027874/2010 - ELENICE PROSPERO DOS SANTOS 

(ADV. SP272896 - IZANEI PRÓSPERO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Petição anexada aos autos em 11/10/2010: Intime-se a Sra. Perita Dra. 

Leika Garcia Sumi a esclarecer e justificar qual a data de inicio de incapacidade da parte autora no prazo de 05 (cinco) 

dias, considerando a impugnação produzida pela parte autora em 11/10/2010. 

  

2010.63.06.003157-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027803/2010 - ZELIA DOS SANTOS (ADV. 

SP294748 - ROMEU MION JUNIOR, SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Oficie-se: 

Secretaria de Saúde do Município de Carapicuíba - Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 860, Cohab V, 

Carapicuíba-SP, CEP 06329-350. 

Para que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe prontuário médico completo da parte autora. 

Após, intime-se o Dr. Jose Roberto de Paiva, para que,no prazo de 10 (dez) dias, esclareça o seu laudo pericial fixando 

a data do início da incapacidade da parte autora. 

Analisando o laudo médico, verifico que o Sr. Perito concluiu pela existência de incapacidade da parte autora para os 

atos da vida civil, o que implica na sua incapacidade processual. Assim, entendo necessária a nomeação de um curador. 

Por tais fundamentos, concedo o prazo de 90 (noventa) dias a fim de que a parte autora regularize sua representação 

processual, mediante a apresentação de termo de interdição onde conste o nome do curador nomeado pelo Juízo 

Estadual. 

No mesmo prazo, o curador deverá manifestar-se em juízo ratificando os atos processuais até então praticados pela 

parte autora. 

Oficie-se o MPF para que passe a atuar no feito. 

Determino a suspensão para a regularização da representação processual da parte autora, pelo prazo máximo de 90 

(noventa) dias. 

Após, com o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

  

2010.63.06.004095-5 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027754/2010 - LENI GOMES (ADV. SP163656 - 

PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Petição anexada aos autos em 01/10/2010: Defiro o requerido. 

Oficie-se a Gerência Executiva do INSS de Osasco para que no prazo de 50 (cinquenta) dias apresente cópia integral do 

processo administrativo NB 91/530.483.445-0 (DIB 27/05/2008). 

Após, manifeste-se o INSS se há ou não interesse em formular proposta de acordo. 

  

2010.63.06.004143-1 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027752/2010 - LUCIANO PAULO JOAQUIM (ADV. 

SP196810 - JULIANO SACHA DA COSTA SANTOS, SP073986 - MARIA LUISA ALVES DA COSTA, SP155071 - 

ADENILSON BRITO FERNANDES, SP188249 - TICIANA FLÁVIA REGINATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Petição anexada aos autos em 24/09/2010: 

Defiro. Intime-se a Sra. Perita, Dra. Leika Garcia Sumi, para que esclareça a data de início da incapacidade da parte 

autora, considerando o alegado na petição anexada aos autos em 24/09/2010. 

Sobrevindo os esclarecimentos, tornem os autos conclusos. 

  

2010.63.06.003818-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027877/2010 - LILIAN FERNANDES LOBO (ADV. 

SP172322 - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ, SP263528 - SUÉLEN ROSATTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Petição anexada aos autos em 
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04/10/2010: Intime-se a Sr. Perito Dr. Ricardo Farias Sardenberg a esclarecer e justificar a contradição apontada pela 

parte autora sobre a incapacidade relatada em seu laudo no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

2009.63.06.008233-9 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027818/2010 - IZAIAS GONCALVES (ADV. 

SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Ciência as partes do documento anexado aos autos em 

23/08/2010. 

Após tornem os autos conclusos. 

  

2010.63.06.002382-9 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027906/2010 - WILSON JOSE HENRIQUE (ADV. 

SP261555 - ANA PAULA CHICONELI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Tendo em vista que em resposta ao quesito nº 8 do laudo médico consta 

que a parte autora teria afimardo que os documentos médicos da época do início da incapacidade ficaram em poder do 

INSS e que, ao contrário, na cópia do processo administrativo não constam documentos médicos, concedo à parte 

autora o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar prontuário médico completo, desde o início do tratamento da doença, 

bem como cópia completa de todas as suas carteiras de trabalho. 

Após, havendo apresentação do prontuário médico da parte autora, intime-se a Sra. Perita, Dra. Magda Miranda, para 

que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça o seu laudo pericial quanto à data do início da incapacidade. 

Após, com a vinda dos esclarecimentos ou o decurso do prazo para a parte autora apresentar os documentos médicos, 

tornem os autos conclusos. 

  

2010.63.06.003540-6 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027765/2010 - AVELINO FRANCISCO DA SILVA 

(ADV. SP277175 - CHARLESTON GIOVANNE FONTINATE, SP276175 - JOAO ARAUJO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo à 

parte autora o prazo de 10 (dez) dias para apresentar boletim de ocorrência dos fatos narrados na perícia médica (alega 

que foi alvejado). 

Oficiem-se: 

HOSPITAL REGIONAL DR VIVALDO MARTINS SIMÕES - Rua Ari Barroso, nº 355, Presidente Altino - Osasco, 

CEP 06216-240. 

Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia - Av. Dr. Dante Pazzanese, nº 500, Ibirapuera, São Paulo -SP, CEP 04012-

180. 

Para que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhem prontuário médico completo da parte autora. 

Após, intime-se o Dr. Roberto Jorge, para que,no prazo de 10 (dez) dias, esclareça o seu laudo pericial quanto à data do 

início da incapacidade da parte autora. 

Após, com a vinda dos esclarecimentos, tornem os autos conclusos. 

  

2010.63.06.002468-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027679/2010 - MARCO ANTONIO PIRES (ADV. 

SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Considerando a conclusão do Sr. Perito Judicial anexada aos autos em 

08/09/2010 e a petição anexada aos autos em 10/09/2010, bem como o afastamento do Sr. Perito Dr. Paulo Roberto de 

Arruda Zantut do quadro de peritos deste juizado, designo nova perícia médica judicial com a oftalmologista Dra. 

Magda Miranda a ser realizada no dia 25/10/2010, às 14:00 horas, na Avenida dos Autonomistas, 2706, conj. 405 - 

Osasco/SP. Na oportunidade, a parte autora deverá comparecer com toda documentação médica original relativa à sua 

doença, a qual deverá constar do presente processo, sob pena de preclusão da prova. 

Sobrevindo o laudo, tornem os autos conclusos. 

  

2009.63.06.006445-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027783/2010 - MARILDETE ALVES DE SOUZA 

SILVA (ADV. SP087948 - FRANCISCO CARLOS PRUDENTE DA SILVA, SP188218 - SANDRO FERREIRA 

LIMA, SP282265 - VANESSA FERNANDA PRUDENTE BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Intime-se a Sra. Perita, Dra. Magda Miranda para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, esclareça os questionamentos contidos na petição do INSS de 01/10/2010. 

Tendo em vista a conclusão da Dra. Magda Miranda, designo a realização de perícia médica com o Dr. Paulo Eduardo 

Riff para o dia 26/10/2010 às 09:00 horas nas dependências deste Juizado. A parte autora deverá comparecer com todos 

os exames, atestados, prontuários, declarações, receituários médicos para elucidar a perícia, sob pena de preclusão da 

prova. 

Após, com a vinda dos laudos médicos, tornem os autos conclusos. 

  

2010.63.06.003269-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027748/2010 - ADEMILZA CERQUEIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP193735 - HUGO LEONARDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Trata-se de ação visando a concessão de benefício por 

incapacidade laborativa. 

A fim de constatar a incapacidade alegada a parte autora foi submetida a perícia médica judicial com o psiquiatra Dr. 

ÉRROL ALVES BORGES que concluiu: “NÃO HÁ INCAPACIDADE PSIQUIÁTRICA”. 
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Contudo em resposta ao quesito nº 17 o Sr. Perito afirmou: 

“17. A enfermidade, vício ou deficiência mental do periciando, interfere no seu discernimento para a prática dos atos da 

vida civil ou lhe impede de exprimir a sua vontade, ainda que de forma transitória? 

Resposta: Sim.” 

Assim, intime-se o Sr. Perito Judicial, Dr. Érrol Alves Borges, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, esclareça se a parte 

autora está ou não capaz para o exercício de atividades laborativas ratificando ou retificando a sua resposta ao quesito 

de número 17, já que é impossível a parte autora está capaz para o exercício de atividades laborativas e estar incapaz 

para os atos de sua vida civil. 

Sobrevindo o laudo, tornem os autos conclusos. 

Proceda o Setor de Protocolo a exclusão do laudo pericial anexado erroneamente nestes autos em 13/09/2010, em nome 

de CLAUDEMIR DA SILVA (referente ao processo nº 2009.63.06.005029-6), bem como a sua inclusão no processo 

correto. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Analisando o laudo médico, verifico 

que o Sr. Perito concluiu pela existência de incapacidade da parte autora para os atos da vida civil, o que implica 

na sua incapacidade processual. Assim, entendo necessária a nomeação de um curador. 

Por tais fundamentos, converto o Julgamento em diligência e concedo o prazo de 90 (noventa) dias a fim de que a 

parte autora regularize sua representação processual, mediante a apresentação de termo de interdição onde 

conste o nome do curador nomeado pelo Juízo Estadual. 

No mesmo prazo, o curador deverá manifestar-se em juízo ratificando os atos processuais até então praticados 

pelo autor. 

Oficie-se o MPF para que passe a atuar no feito.  

Determino a suspensão para a regularização da representação processual da parte autora, pelo prazo máximo de 

90 (noventa) dias. 

Após, conclusos. 

  

2010.63.06.001670-9 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027680/2010 - CLARICE MOREIRA NETO ALVES 

(ADV. SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001425-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027683/2010 - DJALMA JOSE SIQUEIRA (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2009.63.06.005695-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306026778/2010 - ANTONIO NASCIMENTO PAES 

(ADV. SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA, SP188799 - RICHARD PEREIRA SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo o prazo de 30 

(trinta) dias, para a parte autora anexar aos autos certidões/declarações de tempo de serviço dos vínculos empregatícios 

com a SAMEB SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DE BARUERI e PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARUERI, esclarecendo quais regimes jurídicos estava inserido nos referidos vínculos empregatícios (CLT ou 

REGIME PRÓPRIO), sob pena de preclusão da prova. 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 15/04/2011, às 15:00 horas. As 

partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

  

2010.63.06.003133-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027795/2010 - CLAUDINETE DOS SANTOS 

SOUZA (ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS 

NASCIMENTO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Oficiem-se: 

HOSPITAL GERAL ITAPEVI - Rua Ari Barroso, s/nº, Vila Nova Itapevi, Itapevi-SP, CEP 06694-230. 

Secretaria de Saúde de Itapevi - Rua Padre Schubieger, nº 95, Jardim Christianópolis, Itapevi-SP, CEP 06694-120. 

Para que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhem prontuário médico completo da parte autora. 

Após, intime-se o Dr. Jose Roberto de Paiva, para que,no prazo de 10 (dez) dias, esclareça o seu laudo pericial 

conforme questionamentos da parte autora (petição de 21/09/2010) e do INSS (petição de 01/10/2010), especialmente 

quanto à data do início da incapacidade da parte autora. 

Analisando o laudo médico, verifico que o Sr. Perito concluiu pela existência de incapacidade da parte autora para os 

atos da vida civil, o que implica na sua incapacidade processual. Assim, entendo necessária a nomeação de um curador. 

Por tais fundamentos, concedo o prazo de 90 (noventa) dias a fim de que a parte autora regularize sua representação 

processual, mediante a apresentação de termo de interdição onde conste o nome do curador nomeado pelo Juízo 

Estadual. 

No mesmo prazo, o curador deverá manifestar-se em juízo ratificando os atos processuais até então praticados pela 

parte autora. 
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Oficie-se o MPF para que passe a atuar no feito. 

Determino a suspensão para a regularização da representação processual da parte autora, pelo prazo máximo de 90 

(noventa) dias. 

Após, com o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

  

2010.63.06.003208-9 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306027749/2010 - MARTA LEANDRO DA SILVA 

(ADV. SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO, SP242848 - MARITINÉZIO COLAÇO COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Analisando 

o sistema CNIS verifica-se que o último vínculo da parte autora encerrou-se em 18/12/2006. Contudo, analisando a 

documentação anexa aos autos verifica-se que consta declaração da empresa SP ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS 

LTDA informado que a parte autora exerce atividades laborativas naquela empresa desde 04/05/2007 (fls. 14/15 da 

petição inicial). 

Assim, a fim de comprovar o referido vínculo, designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

01/12/2010 às 15:15 horas. Na oportunidade, a parte autora deverá trazer as Carteiras Profissionais originais, bem como 

todos os documentos que instruíram a inicial, além de outros documentos (originais) que achar necessários, sob pena de 

preclusão da prova. 

Intime-se o representante legal da empresa SP ALIMENTAÇÃO E SERVIÇO LTDA, localizada à Rua Antonio Vieira 

Noia, 112 - V. Nova Itapevi - Itapevi - SP - CEP 06693-080, para ser ouvido como testemunha do juízo. Na audiência 

ora agendada o representante legal deverá apresentar os recibos de pagamentos originais, os recolhimentos 

previdenciários realizados, livro de registro de empregados e demais documentos existentes que comprovem o vínculo 

empregatício, sob pena de desobediência à ordem judicial. 

   

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.06.005147-3 - HELIO DOMINGUES DE JESUS (ADV. SP237336 - JAMES EDUARDO CRISPIM 

MEDEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

Ante o exposto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito. 

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BOTUCATU 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6307000278 

Lote 4913 

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2009.63.01.016801-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012296/2010 - AGOSTINHO 

CHACON NAVARRO (ADV. SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.272,38 (TRêS MIL 

DUZENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 
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Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Providencie, a Secretaria, a alteração do advogado da parte autora, conforme requerido na petição anexada aos autos em 

19/08/2010. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004485-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012516/2010 - ROSELI DO CARMO 

GUIMARAES (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) 

Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o 

INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 4.000,00 (QUATRO MIL REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.  

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
2009.63.07.003328-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010800/2010 - CLARICE 

PAULUCCI VENTURINI (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.002658-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011549/2010 - MARLI 

HERCULANO COELHO (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI 
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MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2008.63.07.002697-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010873/2010 - CLAUDERCI 

APARECIDO LIMA GIMENES (ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003863-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011281/2010 - CLAUDIA 

APARECIDA DAMASTO DA SILVA (ADV. SP206284 - THAIS DE OLIVEIRA NONO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2008.63.07.003754-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011565/2010 - OLIVAL DOS 

SANTOS (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.004018-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011380/2010 - JACY REZENDE 

(ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.                           

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.                   

            Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
2009.63.07.003200-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011371/2010 - JOSE MATEUS DE 

MIRANDA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003697-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011378/2010 - SEBASTIÃO PEDRO 

JULIO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.004133-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011879/2010 - JORGE CARDOSO 

(ADV. SP161055 - ALEXANDRE FAGUNDES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONVERSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA EM APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, e julgo extinto sem resolução do mérito o 

pedido de manutenção do auxílio-doença, em razão da perda do objeto, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código 

de Processo Civil. 

     Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  
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Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  
2009.63.07.003291-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011208/2010 - YVONE 

BOLOGNESI MARQUES (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.002861-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011230/2010 - FRANCISCO 

APARECIDO NUNES DE OLIVEIRA (ADV. SP161055 - ALEXANDRE FAGUNDES COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2007.63.07.001713-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010462/2010 - BENEDITO 

CAMPINAS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Vistos etc. 

  

Pleiteia a parte autora a atualização do saldo de sua(s) conta(s) vinculada(s) do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, com vistas ao pagamento dos “juros progressivos”, instituídos pela Lei n.º 5.107/66. 

Deixo de relatar o feito, a teor do que dispõe o caput do artigo 38 da Lei n.º 9.099, de 26/09/1995. 

Fundamento e decido. 

  

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, se requeridos, bem como prioridade na tramitação, nos moldes 

do Estatuto do Idoso, se o caso. 

  

Preliminares 

Ante o valor dado à causa, reconheço a competência deste Juizado Especial Federal para deslinde do feito, nos termos 

da Lei n.º 10.259/01. 

Em relação à aplicabilidade dos juros progressivos, pleiteados desde a opção da parte autora ao regime do FGTS, 

saliento que os documentos juntados com a inicial comprovam que a parte autora mantinha vínculo empregatício e/ou 

era optante do regime do FGTS de modo a demonstrar possível titularidade de conta vinculada ao fundo. 

                      No mais, quanto às demais matérias suscitadas a título de preliminares, relacionadas aos juros 

progressivos, serão analisadas juntamente com o mérito porque com ele se confundem.  

  

Mérito 

Juros progressivos 

Por força da lei que instituiu o FGTS, Lei n.º 5.107/66, no seu art. 4º, foi criada a taxa progressiva de juros, por meio da 

qual se remuneraria os saldos do FGTS, in verbis:. 

“Art. 4º - A capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão: 

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante.” 

  

Posteriormente, veio a Lei n.º 5.705/71 que, com base nos artigos 1º e 2º, introduziu a taxa de juros fixa a 3% ao ano, 

revogando o dispositivo acima mencionado. 

A Lei n.° 5.705, de 21 de setembro de 1971, alterou a redação do referido art. 4° da Lei n.° 5.107/66, modificando o 

critério da taxa de juros, bem como preservando, em seu art. 2°, o direito à taxa progressiva daqueles trabalhadores que 

já se encontravam no regime do FGTS: 

“Art .4°. A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2° far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao ano.” 

  

“Art. 2°. Para as contas vinculadas dos empregados optantes existentes à data da publicação desta lei, a capitalização 

dos juros dos depósitos de que trata o art. 2° da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, continuará a ser feita na 

seguinte progressão: 

I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III -5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; e 

IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante. 
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Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a capitalização dos juros passará a ser feita sempre à taxa de 3% (três 

por cento) ao ano.” 

  

A controvérsia em foco surgiu quando o legislador pátrio produziu a Lei n.º 5.958/73 que, no seu artigo 1º, possibilitou 

ao trabalhador que não tivesse optado pelo regime do FGTS, quando da sua instituição pela Lei n.º 5107/66, o direito de 

optar, em caráter retroativo, pelo regime do FGTS original, ou seja, aquele prescrito na lei de 1966 e, inclusive, à taxa 

progressiva de juros. Diz o dispositivo: 

 “Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro de 

1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego, 

se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador.” 

§1° - O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em data posterior à do início da 

vigência da Lei n° 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão. 

§2° - Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderão retroagir à data em 

que o mesmo completou o decênio na empresa.”. 

  

A redação de tal dispositivo não primou, contudo, pela clareza, ocasionando algumas discussões doutrinárias e 

jurisprudenciais, notadamente na época de sua edição, embora ainda, hodiernamente, persistam sequelas. 

De qualquer forma, em nosso convencimento, extrai-se do dispositivo que aqueles que foram contratados sob os 

auspícios do regime original do FGTS (Lei 5.107/66 - com taxa progressiva de juros), e até o advento da Lei n.º 

5.705/71, quando a taxa de juros tornou-se fixa, que, podendo, deixaram de fazer a opção por aquele regime, com a Lei 

n.º 5.958/73, tiveram nova oportunidade de fazê-la. 

Em outras palavras, têm direito à aplicabilidade da taxa progressiva de juros para a atualização do FGTS: 

a) os empregados contratados no período entre 1º de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, sob a vigência da Lei n.º 

5.107/66 (que criou a taxa progressiva de juros), que fizeram a opção pelo regime do FGTS dentro do período, e que 

permaneceram na empresa à qual estavam vinculados durante os lapsos de tempo previstos no artigo 4º, mesmo após a 

vigência de leis posteriores. Trata-se de aplicação da lei vigente à época do contrato de trabalho; 

b) os empregados contratados no período entre 01 de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, não optantes ao FGTS, 

que, em virtude da Lei n.º 5.958/73, fizeram a opção em período posterior, ao regime instituído pela Lei n.º 5107/66, 

com anuência do empregador, com efeito retroativo, afastando a incidência da Lei n.º 5.705/71 (que instituiu a taxa fixa 

de juros), pois já estavam contratados antes de sua entrada em vigor, e que permaneceram na empresa a qual estavam 

vinculados. A opção retroage até 01.01.1967 ou à data da admissão, se esta for posterior à entrada em vigor da Lei n.º 

5.107/66. Aplica-se a lei vigente à época da celebração do contrato. 

A Lei n.º 5.958/73 tinha por escopo permitir, de fato, àqueles que ainda não haviam optado pelo regime instituído pela 

Lei n.º 5.107/66 o direito de fazê-lo. Ocorre que esta possibilidade somente se aplicava àqueles que já estavam em seus 

empregos na data da publicação da Lei n.º 5.705/71, porque esta lei, que extinguiu a capitalização dos juros de forma 

progressiva, ressalvou o direito daqueles que já possuíam contas durante a vigência da referida lei e, por conseguinte, 

manteve o direito adquirido aos juros progressivos. 

Já, em contrapartida, não têm direito à taxa progressiva, mas exclusivamente à taxa de juros de 3% ao ano para a 

correção dos valores disponíveis dos saldos do FGTS: 

a) aqueles empregados que, contratados entre 01 de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, quando vigente a Lei n.º 

5.107/66, desligaram-se da empresa à qual estavam vinculados e que, durante tal vínculo, com direito à opção, deixaram 

de fazê-la quando admitidos ou em data posterior, retroativamente (sob a égide da Lei n.º 5.958/73). Nesse caso, não 

poderão fazê-la em novo emprego, pois, no contrato de trabalho celebrado a partir de 1971, o regime do FGTS será 

regido pela lei vigente à época de sua celebração, não vigorando aquele estabelecido pela Lei n.º 5.107/66; 

b) aqueles empregados que celebraram contrato de trabalho após 22 de setembro de 1971, quando já estava vigente a 

Lei n.º 5.705/71. Nesse caso, quando realizaram o contrato de trabalho já havia sido extinta a capitalização dos juros na 

forma progressiva, e como a conta do FGTS surgiu no momento em que a lei determinava que os juros fossem 

calculados à taxa única de 3% ao ano, nem opção retroativa há. 

Assim, a Lei n.º 5.958/73 fez retroagir os efeitos do disposto no seu art. 1º àqueles trabalhadores que foram contratados 

sob o regime original do FGTS (Lei n.º 5.107/66) até o surgimento da Lei n.º 5.705/71. Na verdade, aquela lei 

(5.958/73) acabou por reconhecer os direitos adquiridos daqueles que, podendo fazer a opção pelo FGTS com a taxa 

progressiva de juros, não a fizeram, podendo, agora, por força da nova Lei, ainda fazê-la. 

A opção por tal regime, àqueles trabalhadores contratados entre as Leis n.º 5.107/66 e 5.705/71, era um direito que lhes 

assistia. Esta possibilidade de se optar ou não já fazia parte do patrimônio de cada um daqueles trabalhadores, podendo 

ser exercido - e defendido - a qualquer tempo. A Lei n.º 5.958/73 veio apenas corroborá-

lo.                                                                                      

Como corolário lógico, os trabalhadores contratados após a edição da Lei n.º 5.705/71 - na qual a taxa de juros 

remuneratória dos saldos do FGTS é fixa em 3% ao ano -, não têm direito a essa opção retroativa. Aliás, o artigo 13 da 

Lei n.º 8.036/90, com redação mais clara e elucidativa, reiterou o disposto no art. 1º da Lei n.º 5.958/73: 

“Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos 

juros dos depósitos continuará na seguinte progressão (...).” 
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A jurisprudência é pacífica e remansosa quanto ao entendimento aqui esposado, tendo sido editada, pelo e. Superior 

Tribunal de Justiça a SÚMULA 154 (DJU 15/04/96) que assim dispôs sobre o tema: 

“Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do art. 4º 

da Lei 5.107/66.”. 

  

A parte autora comprovou ter feito a opção pelo regime do FGTS da seguinte forma: 

Admissão Afastamento           Opção      Retroage a               Propositura da Ação                Prescrição                

1) Empregador A. Losi S/A: data de admissão ilegível, mas, com certeza, anterior a fevereiro de 1972 (p. 10 da CTPS, 

fl. 16 da inicial)             Data de saída também ilegível, mas, com certeza, anterior a fevereiro de 1972 (p. 10 da CTPS, 

fl. 16 da inicial)       Sem comprovação (ilegíveis as anotações da p. 30 da CTPS, fl. 17 da inicial)       -              

27.04.2007             Abrangeria as parcelas anteriores a 27.04.1977 (prescrição total)           

2) EmpregadorRubens Atílio Aranha Losi - Mad. e Mat. p/ Constr: fevereiro de 1972           31.08.1973 (p. 11 da CTPS, 

fl. 16 da inicial)         01.07.1973 (p. 32 da CTPS, fl. 17 da inicial) (após a vigência da Lei 5.705, de 

21.09.1971)              Não há retroatividade, pois a admissão e a opção se deram na vigência da Lei 

5.705/71 27.04.2007             Abrangeria as parcelas anteriores a 27.04.1977 (prescrição total)           

3) EmpregadorRubens Atílio Aranha Losi - Mad. e Mat. p/ Constr: 15.10.1973 (após a vigência da Lei 5.705, de 

21.09.1971)          Julho de 1975 (p. 12 da CTPS, fl. 16 da inicial)            Sem comprovação   Não há retroatividade, 

ainda que tenha havido opção, pois a admissão se deu na vigência da Lei 5.705/71                27.04.2007             

Abrangeria as parcelas anteriores a 27.04.1977 (prescrição total)           

4) EmpregadorRubens A.A. Losi - Mad. e Mat. p/ Constr: 01.09.1975  Dezembro de 1975 (p. 13 da CTPS, fl. 16 da 

inicial)              01.09.1975 (p. 33 da CTPS, fl. 17 da inicial) (após a vigência da Lei 5.705, de 21.09.1971)              Não 

há retroatividade, pois a admissão e a opção se deram na vigência da Lei 5.705/71                 27.04.2007             

Abrangeria as parcelas anteriores a 27.04.1977 (prescrição total)           

5) Empregador Botucreto: 01.02.1978   1978 (p. 14 da CTPS, fl. 15 da inicial)    01.02.1978 (p. 33 da CTPS e fl. 17 da 

inicial) (após a vigência da Lei 5.705, de 21.09.1971)            Não há retroatividade, pois a admissão e a opção se deram 

na vigência da Lei 5.705/71        27.04.2007             Não haveria              

6) Empregador Botucreto: 01.06.1979   Julho de 1980 (p. 15 da CTPS, fl. 15 da inicial)      Sem comprovação   Não há 

retroatividade, ainda que tenha havido opção, pois a admissão se deu na vigência da Lei 5.705/71     27.04.2007             

Não haveria              

7) Empregador Artecon: 03.05.1988      15.12.1990 (p. 14 da CTPS, fl. 18 da inicial)         03.05.1988 (p. 44 da CTPS, 

fl. 18 da inicial)         Não há retroatividade, pois a admissão e a opção se deram após a revogação da Lei n.º 

5.107/66      27.04.2007             Não haveria              

8) Empregador Artecon: 01.01.1991      29.04.1995 (p. 15 da CTPS, fl. 18 da inicial)         01.01.1991 (p. 44 da CTPS, 

fl. 18 da inicial)         Não há retroatividade, pois a admissão e a opção se deram após a revogação da Lei n.º 

5.107/66      27.04.2007             Não haveria              

  

Desse modo, no presente caso, a parte autora: 

a) poderia, em tese, ter direito à taxa progressiva de juros com relação ao vínculo de número '1', se comprovadas 

admissão em emprego e opção pelo FGTS anteriormente a 21/09/1971, porém, em tal hipótese, tendo em vista as datas 

do ajuizamento da ação e da saída do emprego (anteriormente a fevereiro de 1972, data de entrada no vínculo seguinte), 

todas as parcelas a que teria direito já teriam sido alcançadas pela prescrição trintenária (Súmula 210 do e. STJ); 

b) não tem direito à taxa progressiva de juros quanto aos vínculos de números '2', '4', '5', '7' e '8', pois foi admitida em 

emprego e manifestou opção pelo FGTS após 21/09/1971, estando, assim, sujeita ao regime da Lei n.º 5.705/71, e não 

da Lei n.º 5.107/66; 

c) não tem direito à taxa progressiva de juros quanto aos vínculos de números '3' e '6', pois, ainda que tenha havido 

opção pelo FGTS (não comprovada), a admissão em emprego ocorreu após 21/09/1971, estando, assim, sujeita ao 

regime da Lei n.º 5.705/71, e não da Lei n.º 5.107/66. 

  

Dispositivo: 

Ante o exposto, extinguindo o processo com resolução do mérito, julgo IMPROCEDENTE o pedido deduzido na 

inicial, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

                      Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial, a teor do art. 1º da Lei n.º 10.259/01 c/c art. 

55, caput, da Lei nº 9.099/95. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004242-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011181/2010 - MARINEZ 

APARECIDA DAMACENO DE SOUZA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONVERSÃO DO 

AUXÍLIO-DOENÇA EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 248/798 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.07.004548-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011406/2010 - ANTONIO DARIO 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004546-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011407/2010 - ADELAIDE LEMES 

FERNANDES (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004544-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011409/2010 - ALCIDES LOPES 

DA SILVA (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004542-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011410/2010 - JOAO CAMPANHA 

NETO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004540-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011411/2010 - ANTONIO 

APARECIDO THOME (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004538-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011412/2010 - BENEDITO MORAL 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004536-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011413/2010 - FRANCISCO 

CAPELOZA (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004534-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011414/2010 - LOURENCO 

FIRMINO DOS SANTOS (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004532-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011415/2010 - JOAO MENDES 

NETO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004530-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011416/2010 - JOSE DE CAMPOS 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004526-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011417/2010 - LOURIVAL 

DOMINGUES (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004522-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011419/2010 - JOAO VELOSO 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004519-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011422/2010 - JOAQUIM PERES 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004517-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011423/2010 - JOSE F RODRIGUES 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2009.63.07.004515-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011424/2010 - ORESTES FIORI 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004513-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011425/2010 - ORLANDO 

LOURENÇO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004511-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011426/2010 - NILDE APARECIDA 

BISPO DE MORAIS (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004509-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011427/2010 - MARIO ROSSI 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004503-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011428/2010 - JOAO BATISTA 

PORTO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004501-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011429/2010 - JOAO VALERIO 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004499-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011430/2010 - ANTONIO PATUZO 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004497-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011431/2010 - DIRCEU PRADO 

(ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretende a 

parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004524-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011418/2010 - LYRIO BENEDITO 

BUGNARO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2005.63.07.002471-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012457/2010 - EROTIDES 

CAVERSAN (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.004665-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011131/2010 - MARCOS VINICIUS 

DOS SANTOS (ADV. SP202122 - JOSÉ CARLOS NOGUEIRA MAZZEI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000871-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010913/2010 - EDNA ALVES DOS 

SANTOS (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publicada em audiência, registre-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003541-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011024/2010 - CELSO LUIS 

FERRAZ (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004337-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011016/2010 - MILTON JOSE 

CARDOSO (ADV. SP171988 - VALMIR ROBERTO AMBROZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004315-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011017/2010 - ALAOR ANTONIO 

DE MOURA (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004462-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011018/2010 - LEANDRO 

FONSECA DE OLIVEIRA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004321-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011020/2010 - APARICIO 

APARECIDO DE LIMA BOTELHO (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003968-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011021/2010 - VALDIR FERREIRA 

SANTOS (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004244-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011022/2010 - JULIANO PIRES 

DAMACENA (ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003437-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011025/2010 - NILO DOS SANTOS 

(ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004488-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011034/2010 - APARECIDO 

PEDRO OLAIA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2009.63.07.003461-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011036/2010 - ODETE LAZARO DE 

AGUIAR (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, I do Código de Processo Civil.  

   Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003967-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011134/2010 - APARECIDA 

EUGENIO (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003196-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011238/2010 - VALDENIR 

SANTOS GUIMARAES (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.000444-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012485/2010 - APPARECIDA DE 

LOURDES JARDIM (ADV. SP185307 - MARCELO GASTALDELLO MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.662,70 (TRêS MIL SEISCENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E SETENTA CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 
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CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.07.001938-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010448/2010 - JOAO DIOGENES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 2008.63.07.001938-5 

  

  

  

Vistos etc. 

  

Pleiteia a parte autora a atualização do saldo de sua(s) conta(s) vinculada(s) do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, com vistas ao pagamento de alegadas diferenças devidas a título de correção monetária decorrentes dos 

“expurgos inflacionários” perpetrados por sucessivos planos econômicos. Requer, também, a aplicação dos chamados 

“juros progressivos”, instituídos pela Lei n.º 5.107/66. 

Deixo de relatar o feito, a teor do que dispõe o caput do artigo 38 da Lei n.º 9.099, de 26/09/1995. 

Fundamento e decido. 

  

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, se requeridos, bem como prioridade na tramitação, nos moldes 

do Estatuto do Idoso, se o caso. 

  

Preliminares 

Ante o valor dado à causa, reconheço a competência deste Juizado Especial Federal para deslinde do feito, nos termos 

da Lei n.º 10.259/01. 

Por sua vez, as alegações tecidas pela CEF concernentes (a) à incidência das multa de 10% prescrita no Decreto Lei n.º 

99.684/90, (b) ao pagamento da diferença da multa de 40% sobre o saldo de FGTS, por demissão sem justa causa, 

decorrente da pleiteada consideração dos expurgos inflacionários para fins de atualização monetária (artigo 477 da CLT 

e artigo 53 do Regimento do FGTS), e (c) aos supostos expurgos referentes ao período de julho/ agosto de 1994 não 

serão examinadas, pois tais questões não foram objeto do pedido deduzido na inicial. 

Em relação ao pedido de extinção do feito sem julgamento do mérito em vista de eventual adesão ao acordo 

preconizado na Lei Complementar n.º 110/2001, com a transação pertinente aos expurgos decorrentes dos planos 

econômicos chamados de Plano Verão e Collor I, deixo de acatá-lo por não haver nos autos qualquer documentação 

comprobatória da referida transação. Ressalto, porém, que eventual posterior constatação de adesão a acordo, nos 

termos da LC 110/01, terá o condão de impedir a execução quanto aos índices objeto de transação. 

Também saliento, em relação aos expurgos inflacionários e à aplicabilidade dos juros progressivos, pleiteados desde a 

opção da parte autora ao regime do FGTS, que os documentos juntados com a inicial comprovam que a parte autora 

mantinha vínculo empregatício e/ou era optante do regime do FGTS de modo a demonstrar possível titularidade de 

conta vinculada ao fundo nos períodos questionados. 

Ademais, não é imprescindível, à propositura da ação, a presença de documento que indique a existência de saldo à 

época dos expurgos inflacionários requeridos. Nesse sentido: 

“(...) Os extratos das contas vinculadas ao FGTS não se afiguram como documentos essenciais ao julgamento de 

demanda que versa sobre a definição de qual índice deve ser aplicado para a correção monetária do saldo das referidas 

contas. (...)” 

(TRF 3ª R., AC 98.03.073355-9 (436032), 2ª T., Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 01.09.2006, p. 387). 

  

Por fim, quanto ao pleito relativo aos expurgos inflacionários, destaco não ter decorrido o prazo prescricional trintenário 

entre o período mais remoto vindicado e a data do ajuizamento desta demanda (art. 20 da Lei n.º 5.107/66 c/c art. 144 

da Lei n.º 3.807/60, além da Súmula 210 do e. STJ), podendo ter ocorrido prescrição apenas com relação ao pedido de 

aplicação de juros progressivos, conforme será analisado adiante. 

No mais, quanto às demais matérias suscitadas a título de preliminares, relacionadas aos expurgos inflacionários e aos 

juros progressivos, serão analisadas juntamente com o mérito porque com ele se confundem. 

  

Mérito 

1) Juros progressivos 

Por força da lei que instituiu o FGTS, Lei n.º 5.107/66, no seu art. 4º, foi criada a taxa progressiva de juros, por meio da 

qual se remuneraria os saldos do FGTS, in verbis:. 

“Art. 4º - A capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão: 

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante.” 
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Posteriormente, veio a Lei n.º 5.705/71 que, com base nos artigos 1º e 2º, introduziu a taxa de juros fixa a 3% ao ano, 

revogando o dispositivo acima mencionado. 

A Lei n.° 5.705, de 21 de setembro de 1971, alterou a redação do referido art. 4° da Lei n.° 5.107/66, modificando o 

critério da taxa de juros, bem como preservando, em seu art. 2°, o direito à taxa progressiva daqueles trabalhadores que 

já se encontravam no regime do FGTS: 

“Art .4°. A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2° far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao ano.” 

  

“Art. 2°. Para as contas vinculadas dos empregados optantes existentes à data da publicação desta lei, a capitalização 

dos juros dos depósitos de que trata o art. 2° da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, continuará a ser feita na 

seguinte progressão: 

I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III -5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; e 

IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante. 

Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a capitalização dos juros passará a ser feita sempre à taxa de 3% (três 

por cento) ao ano.” 

  

A controvérsia em foco surgiu quando o legislador pátrio produziu a Lei n.º 5.958/73 que, no seu artigo 1º, possibilitou 

ao trabalhador que não tivesse optado pelo regime do FGTS, quando da sua instituição pela Lei n.º 5107/66, o direito de 

optar, em caráter retroativo, pelo regime do FGTS original, ou seja, aquele prescrito na lei de 1966 e, inclusive, à taxa 

progressiva de juros. Diz o dispositivo: 

 “Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro de 

1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego, 

se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador.” 

§1° - O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em data posterior à do início da 

vigência da Lei n° 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão. 

§2° - Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderão retroagir à data em 

que o mesmo completou o decênio na empresa.”. 

  

A redação de tal dispositivo não primou, contudo, pela clareza, ocasionando algumas discussões doutrinárias e 

jurisprudenciais, notadamente na época de sua edição, embora ainda, hodiernamente, persistam sequelas. 

De qualquer forma, em nosso convencimento, extrai-se do dispositivo que aqueles que foram contratados sob os 

auspícios do regime original do FGTS (Lei 5.107/66 - com taxa progressiva de juros), e até o advento da Lei n.º 

5.705/71, quando a taxa de juros tornou-se fixa, que, podendo, deixaram de fazer a opção por aquele regime, com a Lei 

n.º 5.958/73, tiveram nova oportunidade de fazê-la. 

Em outras palavras, têm direito à aplicabilidade da taxa progressiva de juros para a atualização do FGTS: 

a) os empregados contratados no período entre 1º de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, sob a vigência da Lei n.º 

5.107/66 (que criou a taxa progressiva de juros), que fizeram a opção pelo regime do FGTS dentro do período, e que 

permaneceram na empresa à qual estavam vinculados durante os lapsos de tempo previstos no artigo 4º, mesmo após a 

vigência de leis posteriores. Trata-se de aplicação da lei vigente à época do contrato de trabalho; 

b) os empregados contratados no período entre 01 de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, não optantes ao FGTS, 

que, em virtude da Lei n.º 5.958/73, fizeram a opção em período posterior, ao regime instituído pela Lei n.º 5107/66, 

com anuência do empregador, com efeito retroativo, afastando a incidência da Lei n.º 5.705/71 (que instituiu a taxa fixa 

de juros), pois já estavam contratados antes de sua entrada em vigor, e que permaneceram na empresa a qual estavam 

vinculados. A opção retroage até 01.01.1967 ou à data da admissão, se esta for posterior à entrada em vigor da Lei n.º 

5.107/66. Aplica-se a lei vigente à época da celebração do contrato. 

A Lei n.º 5.958/73 tinha por escopo permitir, de fato, àqueles que ainda não haviam optado pelo regime instituído pela 

Lei n.º 5.107/66 o direito de fazê-lo. Ocorre que esta possibilidade somente se aplicava àqueles que já estavam em seus 

empregos na data da publicação da Lei n.º 5.705/71, porque esta lei, que extinguiu a capitalização dos juros de forma 

progressiva, ressalvou o direito daqueles que já possuíam contas durante a vigência da referida lei e, por conseguinte, 

manteve o direito adquirido aos juros progressivos. 

Já, em contrapartida, não têm direito à taxa progressiva, mas exclusivamente à taxa de juros de 3% ao ano para a 

correção dos valores disponíveis dos saldos do FGTS: 

a) aqueles empregados que, contratados entre 01 de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, quando vigente a Lei n.º 

5.107/66, desligaram-se da empresa à qual estavam vinculados e que, durante tal vínculo, com direito à opção, deixaram 

de fazê-la quando admitidos ou em data posterior, retroativamente (sob a égide da Lei n.º 5.958/73). Nesse caso, não 

poderão fazê-la em novo emprego, pois, no contrato de trabalho celebrado a partir de 1971, o regime do FGTS será 

regido pela lei vigente à época de sua celebração, não vigorando aquele estabelecido pela Lei n.º 5.107/66; 

b) aqueles empregados que celebraram contrato de trabalho após 22 de setembro de 1971, quando já estava vigente a 

Lei n.º 5.705/71. Nesse caso, quando realizaram o contrato de trabalho já havia sido extinta a capitalização dos juros na 

forma progressiva, e como a conta do FGTS surgiu no momento em que a lei determinava que os juros fossem 

calculados à taxa única de 3% ao ano, nem opção retroativa há. 
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Assim, a Lei n.º 5.958/73 fez retroagir os efeitos do disposto no seu art. 1º àqueles trabalhadores que foram contratados 

sob o regime original do FGTS (Lei n.º 5.107/66) até o surgimento da Lei n.º 5.705/71. Na verdade, aquela lei 

(5.958/73) acabou por reconhecer os direitos adquiridos daqueles que, podendo fazer a opção pelo FGTS com a taxa 

progressiva de juros, não a fizeram, podendo, agora, por força da nova Lei, ainda fazê-la. 

A opção por tal regime, àqueles trabalhadores contratados entre as Leis n.º 5.107/66 e 5.705/71, era um direito que lhes 

assistia. Esta possibilidade de se optar ou não já fazia parte do patrimônio de cada um daqueles trabalhadores, podendo 

ser exercido - e defendido - a qualquer tempo. A Lei n.º 5.958/73 veio apenas corroborá-

lo.                                                                                      

Como corolário lógico, os trabalhadores contratados após a edição da Lei n.º 5.705/71 - na qual a taxa de juros 

remuneratória dos saldos do FGTS é fixa em 3% ao ano -, não têm direito a essa opção retroativa. Aliás, o artigo 13 da 

Lei n.º 8.036/90, com redação mais clara e elucidativa, reiterou o disposto no art. 1º da Lei n.º 5.958/73: 

“Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos 

juros dos depósitos continuará na seguinte progressão (...).” 

  

A jurisprudência é pacífica e remansosa quanto ao entendimento aqui esposado, tendo sido editada, pelo e. Superior 

Tribunal de Justiça a SÚMULA 154 (DJU 15/04/96) que assim dispôs sobre o tema: 

“Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do art. 4º 

da Lei 5.107/66.”. 

  

A parte autora comprovou ter feito a opção pelo regime do FGTS da seguinte forma: 

Admissão Afastamento           Opção      Retroage a               Propositura da Ação                Prescrição                

1) 02.05.1968 (anterior à vigência da Lei 5.705, de 21.09.1971)          28.01.1974             02.05.1968 (anterior à vigência 

da Lei 5.705, de 21.09.1971)                Desnecessária, pois a opção foi manifestada antes da edição da Lei 5.705/71         

02.04.2008             Abrange as parcelas anteriores a 02.04.1978 (prescrição total)      

2) 01.02.1974 (após a vigência da Lei 5.705, de 21.09.1971)                19.08.1979             01.02.1974 (após a vigência 

da Lei 5.705, de 21.09.1971)   Não há retroatividade, pois a admissão e a opção se deram na vigência da Lei 5.705/71     

02.04.2008             Abrangeria as parcelas anteriores a 02.04.1978 (prescrição parcial)     

Todos os vínculos posteriores: 3) 08/1979; 4) 05/1981; 5) 05/1982; 6) 04/1988; 7) 06/1993. (após a vigência da Lei 

5.705, de 21.09.1971)    3) 1982; 4) 1981; 5) 02/1988; 6) 05/1993; 7) 10/1999.      3) 08/1979; 4) sem comprovar; 5) 

05/1982; 6) 04/1988; 7) 06/1993. (após a vigência da Lei 5.705, de 21.09.1971)                Não há retroatividade, pois, 

ainda que tenha havido opção, a admissão se deu na vigência da Lei 5.705/71           02.04.2008             Não 

haveria                 

  

Desse modo, no presente caso, a parte autora: 

a) teria direito à taxa progressiva de juros com relação ao vínculo de número '1', pois foi admitida em emprego e 

manifestou opção pelo FGTS anteriormente a 21/09/1971, estando, assim, sujeita ao regime da Lei n.º 5.107/66, porém, 

tendo em vista a data do ajuizamento da ação, todas as parcelas a que teria direito já foram alcançadas pela prescrição 

trintenária (Súmula 210 do e. STJ); 

b) não tem direito à taxa progressiva de juros com relação aos outros vínculos, pois, ainda que tenha havido opção pelo 

FGTS, a admissões em emprego ocorreram após 21/09/1971, estando, assim, sujeita ao regime da Lei n.º 5.705/71, e 

não da Lei n.º 5.107/66. 

  

2) Expurgos inflacionários 

O FGTS, criado pela Lei n.º 5.107/66, é um patrimônio do trabalhador, constituindo-se uma garantia de subsistência em 

caso de rescisão do vínculo laboral ou para a aquisição de moradia. Dada sua relevância, é inadmissível que o órgão 

gestor, que possui competência para remunerar tais saldos, em período altamente inflacionário, deixe de atualizá-los 

mensalmente na exata proporção da corrosão do poder aquisitivo da moeda nacional. Ao não incorporar os percentuais 

que anotavam a inflação real, estava a ré, de maneira brutal e arbitrária, dissipando os valores dos saldos do FGTS. 

Com efeito, as leis que seguiram à de n.º 5.107/66 (7.889/89 e 8.036/90), também dispondo sobre o FGTS, cuidaram de 

corroborar a necessidade de atualização monetária dos saldos das contas fundiárias (artigos 11 e 13, respectivamente). 

Desse modo, a correta atualização dos saldos do FGTS é um flagrante direito do seu titular, violado pelo órgão gestor 

quando já fazia parte do seu patrimônio, e deve ser reconhecido pela incorporação da inflação real detectada no período. 

Há que se considerar que o objetivo da correção monetária é justamente permitir que o capital não seja depreciado em 

decorrência da inflação, ou seja, visa apenas à recomposição do capital, e não à sua remuneração. Assim, ou a correção 

monetária é completa, recompondo integralmente o capital e o seu poder aquisitivo, ou não existe, não podendo se falar 

em “meia” correção monetária ou correção monetária “em parte”. 

A respeito, observo que, durante certo tempo, entendeu o colendo Superior Tribunal de Justiça que seriam devidos os 

percentuais do IPC (Índice de Preços ao Consumidor) relativos aos meses de junho de 1987 (26,06% - Plano Bresser), 

janeiro de 1989 (42,72% - Plano Verão), abril de 1990 (44,80% - Plano Collor I), maio de 1990 (7,84% - Plano Collor 

I) e fevereiro de 1991 (21,87% - Plano Collor II), por serem aqueles que melhor refletiam a inflação de tais períodos. 

Entretanto, o egrégio Supremo Tribunal Federal, ao proferir decisão nos autos do Recurso Extraordinário n.º 226.855-

7/RS, relator Min. Moreira Alves (DOU de 31.09.2000), assim se manifestou: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 255/798 

“Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e maio de 1990) e Collor II. 

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não 

tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. 

- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime 

jurídico. 

- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de 

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno 

legal infraconstitucional. 

- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o 

princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. 

- Recurso extraordinário provido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do 

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.” (grifo 

nosso). 

  

Logo em seguida, o Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à decisão do Supremo Tribunal Federal, fixou os 

percentuais devidos nos meses de janeiro de 1989 (42,72% - Plano Verão) e abril de 1990 (44,80% - Plano Collor I) a 

partir do julgamento do Recurso Especial n.º 265.556-AL, de 25 de outubro de 2000 (DOU de 8/12/2000), relator 

Ministro Franciulli Netto. A respeito, foi editada a súmula de número 252 pela referida corte: 

Súmula 252: “Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).” 

  

Ao longo do tempo, no âmbito do e. STJ, foram sendo consolidados índices relativos a outros períodos, conforme se 

verifica pela ementa abaixo: 

“FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - DIFERENÇAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

282/STF. APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 42,72% RELATIVO A JAN/89. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 

1. A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento de que a correção dos saldos deve ser de: 84,32% em março/90 

(IPC), 9,61% em junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13,69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em março/91 (TR). 

Precedentes: EAg 527695 / AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801052 / RN, Min. Herman 

Benjamin, DJ 15.02.2007. 

2. 'Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas 

de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto 

as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 

entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).' (Súmula 252/STJ) 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, parcialmente provido.” 

(STJ, Processo 200601773100, RESP 876452, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJE 

DATA:30/03/2009, g.n.) 

  

E mais. Em agosto de 2009, o e. STJ assentou sua jurisprudência com relação a diversos índices pleiteados pelos 

titulares das contas fundiárias ao julgar recursos representativos de controvérsia, submetidos ao regime do artigo 543-C 

do CPC e da Resolução 8/STJ. Veja-se: 

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, 

SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N.º 08/2008. 

FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE 

FEVEREIRO/89, JUNHO/90, JULHO/90, JANEIRO/91 E MARÇO/91. 

1. Hipótese em que se aduz que o acórdão recorrido contrariou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no que 

diz respeito à aplicação dos índices de correção monetária incidentes nas contas vinculadas do FGTS referentes aos 

meses de fevereiro/89, junho/90, julho/90, janeiro/91 e março/91, os quais entende o recorrente devem corresponder, 

respectivamente, à 10,14%, 9,55%, 12,92%, 13,69% e 13, 90%. 

2. No tocante à correção monetária incidente no mês de fevereiro de 1989, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento de que deve ser calculada com base na variação do IPC, ou seja, no percentual de 10,14%, como 

decorrência lógica da redução do índice de 72,28% para 42,72% do IPC do mês anterior (janeiro/89), interpretação essa 

conferida à Lei n. 7.730/89 pela Corte Especial, por ocasião do julgamento do Resp n. 43.055-0/SP, de relatoria do Min. 

Sálvio de Figueiredo. Precedentes: EDcl nos EREsp 352.411/PR, Rel. Min. José Delgado, Primeira Seção, DJ 

12/06/2006; REsp 883.241/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10/06/2008; REsp 1.110.683/ES, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/04/2009. 

3. Em relação aos demais índices postulados, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos 

saldos deve ser de 9,61% em junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13, 69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em 
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março/91 (TR), de que são exemplos os seguintes julgados: AgRg no REsp 1097077/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJe 1/7/2009; REsp 876.452/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/3/2009. 

4. Com efeito, no caso dos autos, com relação às perdas de junho/90, julho/90 e março/91, a pretensão recursal não 

merece acolhida, tendo em vista que os saldos das contas vinculadas do FGTS devem ser corrigidos, respectivamente, 

em 9,61% (BTN), 10,79% (BTN) e 8,5% (TR), e não pelos índices do IPC requeridos pelo titular da conta vinculada, 

quais sejam, 9,55%, 12,92% e 13,09. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.076.850/RJ, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, 

Segunda Turma, DJe 25/3/2009; AgRg no REsp 848.752/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 29/8/2007; 

REsp 903.362/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 17/4/2007. Por outro lado, há que prosperar 

o pleito atinente ao índice de janeiro de 1991 (IPC - 13,69%), já que, como visto, o Superior Tribunal de Justiça entende 

ser cabível este percentual. 

5. Recurso parcialmente provido, para condenar a CEF a aplicar, no saldo da conta vinculada do FGTS do recorrente, os 

índices referentes aos meses de fevereiro/89 (10,14%) e janeiro/91 (13,69%), compensando-se as parcelas já creditadas. 

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ. 

(Processo 200900158419, RESP 1111201, Relator(a) Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 

DATA:04/03/2010, g.n.). 

  

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO 

STJ N. 08/2008. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, 

JANEIRO/89, ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE 

PASSIVA EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA 

252/STJ. 

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar, 

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo aresto 

vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF. 

2. No que diz respeito às preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, 

impossibilidade jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso 

especial do devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, 

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta nas 

Súmulas 211/STJ e 282/STF. 

3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta Corte tem o entendimento no sentido de 

que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS, a legitimidade 

passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos 

bancos depositários (Súmula 249/STJ). 

4. Outrossim, não deve prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este 

Tribunal já decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, 

nos termos das Súmula 210/STJ: 'A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos'. 

5. Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de 

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao 

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d) 7,87% 

(maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91). 

6. A questão não enseja maiores indagações diante do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli 

Netto, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento 

sobre a matéria, o qual foi inserido na Súmula n. 252, verbis: 'Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de 

abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) 

para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)'. 

7. Assim, os acréscimos monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de 

junho/87, janeiro/89, abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 

(BTN) e 7% (TR). Enunciado da Súmula 252/STJ. 

8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg 527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 

12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ 15.02.2007. 

9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece acolhida no que 

concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990, fevereiro de 1991, sendo 

estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja, janeiro de 1989 ("Plano 

Verão") e abril de 1990 ("Plano Collor I"), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado pelo acórdão recorrido. 

10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos meses de junho de 1987, maio 

de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices oficiais de correção monetária. 
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11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já estipulado, deverão ser recíproca e 

proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da execução (art. 21, caput, do CPC), 

ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita. 

12. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ. 

(Processo 200900485326, RESP 1112520, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 

DATA:04/03/2010, g.n.). 

  

Desse modo, de acordo com os citados julgados da Suprema Corte e do colendo Superior Tribunal de Justiça, é possível 

extrair o seguinte quadro de percentuais aceitos, com seus respectivos índices e partes, em tese, favorecidas: 

Período    Índice      Parte favorecida pelo julgamento             

Junho de 1987 (plano Bresser)               18,02 % (LBC)        Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                 

Janeiro de 1989 (plano Verão)               42,72 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (Súmula 252, STJ)           

Fevereiro de 1989 (plano Verão)           10,14 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (RESP's 1.111.201 e 1.112.520, e 

AGRESP 581.855)  

Março de 1990 (plano Collor I)             84,32% (IPC)          Titular da Conta de FGTS (RESP 876.452)              

Abril de 1990 (plano Collor I)               44,80 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (Súmula 252, STJ)          

Maio de 1990 (plano Collor I)               5,38 % (BTN)         Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                

Junho de 1990 (plano Collor I)              9,61% (BTN)          Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

Julho de 1990 (plano Collor I)               10,79% (BTN)        Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

Janeiro de 1991 (plano Collor II)           13,69% (IPC)          Titular da Conta de FGTS (RESP's 1.111.201 e 1.112.520)   

Fevereiro de 1991 (plano Collor II)       7,00 %(TR)             Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                

Março de 1991 (plano Collor II)            8,5 % (TR)              Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

  

Vale ainda destacar que, em relação aos meses de fevereiro de 1989, junho e julho de 1990, e todos os posteriores a 

fevereiro de 1991, já houve decisão do Supremo Tribunal Federal não conhecendo recurso extraordinário, relegando a 

questão ao âmbito infraconstitucional (Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 420.926-8, de 18/05/2004). 

Logo, em suma, os meses de janeiro e fevereiro de 1989 (42,72% e 10,14%), março e abril de 1990 (84,32% e 44,80%), 

e janeiro de 1991 (13,69%) são os únicos meses em relação aos quais se pacificou a aplicação do IPC, reconhecendo-se 

a ilegalidade dos índices aplicados pela Caixa Econômica Federal em tais períodos. 

Por conseguinte, mostra-se correta a aplicação dos índices oficiais nos meses de junho de 1987 (18,02% - LBC), maio, 

junho e julho de 1990 (5,38%, 9,61% e 10,79% - BTN), e fevereiro e março de 1991 (7,00% e 8,50% - TR). Com 

efeito, tratando-se de índices oficiais, presume-se que tenham sido aplicados efetivamente pela CEF, não havendo 

necessidade de determinar a sua incidência, até porque não foi produzida qualquer prova em sentido contrário. 

Do mesmo modo, embora, em tese, devido o índice IPC de 84,32% para março de 1990, não cabe a condenação da 

requerida à sua aplicação, pois também se presume o seu creditamento em todas as contas vinculadas ao FGTS, por 

força do ato administrativo n.º 04/90, publicado no DOU de 19/04/1990, o qual tornou tal percentual oficial, situação 

não afastada por prova produzida pela parte autora. 

Já com relação ao mês de janeiro de 1991 (ressalvado o entendimento pessoal desta magistrada, que, modestamente, 

considera que à época, a legislação vigente determinava a correção monetária das contas fundiárias pelo BTN), importa 

destacar, mais uma vez, que o e. STJ se posicionou no sentido ser devido o percentual IPC de 13,69%. 

Todavia, em janeiro de 1991, em razão da Lei n.º 8.036/90, as contas fundiárias foram corrigidas pela variação do BTN, 

que atingiu o percentual oficial de 20,21%, maior, portanto, que a variação do IPC para o mesmo período. 

Por consequência, na hipótese de pleito relativo ao referido percentual do índice IPC (13,69%), não poderia ser 

conhecido por falta de interesse de agir, visto que a sua aplicação seria prejudicial ao titular da conta fundiária. 

Quanto a fevereiro de 1989, cumpre ressaltar que, uma vez requerido, também não haveria interesse de agir dos titulares 

das contas de FGTS na aplicação do IPC de 10,14%, vez que a CEF, administrativamente, à época, aplicou índice 

superior, qual seja, de 18,35%. Vejamos. 

A remuneração das contas de FGTS, na época, ocorreu da seguinte forma: 

a) Dez/88: 28,79% (índice aplicado pela CEF, e reconhecido como correto); 

b) Jan/89: a CEF aplicou 22,35%, mas o correto seria 42,72%; 

c) Fev/89: a CEF aplicou 18,35%, mas o correto seria 10,14%. 

Percebe-se, assim, que, na verdade, a aplicação conjunta, por determinação judicial, dos índices do IPC de janeiro e 

fevereiro de 1989 favoreceria à CEF, e não ao titular da conta, pois, com a aplicação de ambos (janeiro e fevereiro - 

42,72% e 10,14%), seria gerado um crédito a favor do titular da conta em janeiro, mas também um débito em fevereiro. 
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Em outras palavras, na aplicação de ambos, a CEF “descontaria” o que pagou a mais em fevereiro daquilo que deveria 

ter pagado, mas não pagou, em janeiro. Já, ao contrário, aplicando-se somente o índice de janeiro, a CEF não poderia 

alterar os valores pagos a mais em fevereiro. 

Torna-se nítido, portanto, que eventual determinação de aplicação de ambos os índices - janeiro e fevereiro de 1989 - 

favoreceria apenas à CEF, e não ao titular da conta. 

Em sentido semelhante ao exposto: 

 “ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS: ÍNDICES DE 

14,36% (FEVEREIRO/86), 26,06% (JUNHO/87), 42,72% (JANEIRO/89) 44,80% (ABRIL/90), 2,36% (ABRIL/90), 

7,87% (MAIO/90), 12,92% (JULHO/90), 20,21% (FEVEREIRO/91) E 13,90% (MARÇO/91). SENTENÇA DE 

PARCIAL PROCEDÊNCIA. IRREGULARIDADE SUPERVENIENTE NA REPRESENTAÇÃO DE ALGUNS 

AUTORES. AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 5. O entendimento que tem se firmado na jurisprudência no âmbito das Turmas Especializadas em matéria 

administrativa é no sentido de que a CEF já creditou corretamente os índices de 18,02% (junho de 1987), 5,38% (maio 

de 1990) e 7,00% (fevereiro de 1991), razão pela qual a condenação da CEF à aplicação dos aludidos percentuais se 

torna inócua diante da ausência de valores a serem executados a este título. 

(...) 7. O Superior Tribunal de Justiça, em alguns julgados, admitiu a incidência do IPC no mês de janeiro de 1991, no 

percentual de 13,69%. Contudo, ainda que se entenda pela aplicabilidade deste índice, subsistirá a inexistência de 

diferença a ser recebida, eis que a Caixa Econômica Federal aplicou no mês de janeiro de 1991 o BTN no patamar de 

20,21%, percentual bastante superior aos 13,69% do IPC. (...).” 

(TRF 2ª Região, Processo 200002010554617, AC 246834, Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME 

CALMON NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::05/08/2010 - 

Página::70/71, g.n.). 

  

“CONTAS VINCULADAS AO FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE FEVEREIRO/89. PERCENTUAL 

10,14% (IPC). INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO INCONTROVERSA DO ÍNDICE DE 18,35% AS CONTAS 

VINCULADAS. 

1. O índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS aplicável no mês de fevereiro de 1989 é o IPC, no 

percentual de 10,14%. Sendo incontroverso que a Caixa aplicou as referidas contas o percentual de 18,35%, nega-se 

provimento ao incidente de uniformização. 

2. Incidente conhecido e não provido. 

(TNU, Processo PEDILEF 200672950013416, Rel. JUÍZA FEDERAL MARIA DIVINA VITÓRIA, DJU 04/10/2007). 

  

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. ALTERAÇÃO DE ÍNDICES. DIFERENÇA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. FEVEREIRO/89, JULHO/90 E MARÇO/91. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de que os valores depositados em contas do 

FGTS no mês de fevereiro de 1989 devem ser corrigidos monetariamente pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC na 

ordem de 10,14%. Como a Caixa Econômica Federal aplicou a correção monetária pela variação da LFT na ordem de 

18,35%, deve ser reconhecida a carência de ação por falta de interesse processual. (...).” 

(TRF 1ª Região, Processo AC 200738000129420, Relator(a) JUÍZA FEDERAL MARIA MAURA MARTINS 

MORAES TAYER (CONV.), QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:13/11/2009 PAGINA:150). 

  

“CIVIL. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE FEVEREIRO/89, MARÇO, JUNHO E JULHO/90, 

JANEIRO E MARÇO/91. 

1. Indevida a complementação de correção monetária no saldo de contas do FGTS relativamente: a) ao mês de 

março/90, porque o índice pleiteado (84,32%) foi o aplicado pela CAIXA para corrigir os depósitos das contas de 

FGTS; (...).” 

(TRF 1ª Região, Processo AC 200638110086315, Relator(a) JUIZ FEDERAL PEDRO FRANCISCO DA SILVA 

(CONV.), QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:17/04/2009 PAGINA:451, g.n.). 

  

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO ( FGTS ). 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO. ATUALIZAÇÃO DA CONTA 

VINCULADA - ÍNDICES. 

(...) 2. Inexiste diferença a aplicar-se na atualização de conta do FGTS na competência de março/90, eis que à mesma já 

se deu creditamento administrativo em função da variação do IPC (84,32% oitenta e quatro vírgula trinta e dois por 

cento) do mesmo mês. (...)”. 

(TRF 4ª Região, Processo AC 199804010429132, Relator(a) AMAURY CHAVES DE ATHAYDE, QUARTA 

TURMA, DJ 13/01/1999 PÁGINA: 282). 

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO PREJUDICADO. 

PACIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. DIFERENÇA 40% SOBRE O FGTS. 

COMPETÊNCIA JUSTIÇA DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DEVIDOS (42,72% 

E 44,80%). PLANO VERÃO E COLLOR. ACORDO. LC 110/2001. 
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(...) 7. Falta de interesse de agir quanto ao percentual de 84,32%, pois a CEF creditou o índice de 84,32% (mar/90), em 

todas as contas vinculadas do FGTS, conforme ato administrativo n.º 04/90 publicado no DOU 19.04.90. (...).” 

(TRF 5ª Região, Processo 200105000256797, AC 259075, Relator(a) Desembargador Federal Francisco Barros Dias, 

Segunda Turma, DJE - Data::26/11/2009 - Página::423). 

  

“ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS: ÍNDICES DE 14,36% 

(FEVEREIRO/86), 26,06% (JUNHO/87), 42,72% (JANEIRO/89) 44,80% (ABRIL/90), 2,36% (ABRIL/90), 7,87% 

(MAIO/90), 12,92% (JULHO/90), 20,21% (FEVEREIRO/91) E 13,90% (MARÇO/91). SENTENÇA DE PARCIAL 

PROCEDÊNCIA. IRREGULARIDADE SUPERVENIENTE NA REPRESENTAÇÃO DE ALGUNS AUTORES. 

AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 7. O Superior Tribunal de Justiça, em alguns julgados, admitiu a incidência do IPC no mês de janeiro de 1991, no 

percentual de 13,69%. Contudo, ainda que se entenda pela aplicabilidade deste índice, subsistirá a inexistência de 

diferença a ser recebida, eis que a Caixa Econômica Federal aplicou no mês de janeiro de 1991 o BTN no patamar de 

20,21%, percentual bastante superior aos 13,69% do IPC. (...).” 

(TRF 2ª Região, Processo 200002010554617, AC 246834, Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME 

CALMON NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::05/08/2010 - 

Página::70/71, g.n.). 

  

Por fim, em fevereiro de 1986 também não são devidos expurgos inflacionários, pois, em relação àquele mês, com base 

no Decreto n.º 92.493/86, foram as contas fundiárias corrigidas segundo a variação da ORTN, indexador vigente à 

época, “zerando” a inflação dos respectivos períodos. 

Neste sentido vêm decidindo os Tribunais Regionais Federais: 

“PROCESSO CIVIL E FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - ÍNDICE APLICÁVEL - IPC - JANEIRO/89: 42,72% - 

ABRIL/90: 44,80% - 

1. O C. STJ pacificou o entendimento no sentido de que o índice a ser utilizado para a correção dos saldos fundiários 

deve ser o IPC nos meses de janeiro/89 e abril/90, no percentual de 42,72% e 44,80%, respectivamente. Não são 

devidos os índices referentes aos meses fevereiro/1986 e maio/1990. 

2. Apelação da parte autora improvida.” 

(TRF 3ª R., AC 2003.61.05.011018-6 (1099573), 2ª T., Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 01.09.2006, p. 391, g. 

n.). 

  

“No que concerne ao índice de fevereiro/86 (14,36%) é indevido. Pelo Decreto nº 92.493/86 foram as contas do FGTS 

corrigidas segundo a variação da ORTN, indexador vigente à época, 'zerando' a inflação do respectivo período 

conforme jurisprudência (AC nº 38000115426; processo nº 2000.380.00.11542-61/MG, 4ª t., Rel. Juiz Mário César 

Ribeiro, V. U, data da decisão. 24.10.2000; AC nº 01000581794/MG; processo nº 2000.010.00.58179-4, 3ª t., Rel. Juiz 

antonio ezequiel, V. U, data da decisão. 13.06.2000).” 

(TRF 3ª R., AC 1999.61.08.001918-0 (840976), 5ª T., Rel. Des. Fed. Andre Nabarrete, DJU 08.08.2006, p. 485). 

  

“(...) Não há diferença (14,36%) a ser creditada em virtude do Plano Cruzado, o qual expressamente garantiu a correção 

dos saldos das contas vinculadas ao FGTS. (...)” 

(TRF 2ª R., AC 1999.02.01.048784-3/RJ, 3ª T., Rel. Juiz Paulo Barata, DJU 09.12.2002, p. 291). 

Após a explanação, e de acordo com os precedentes das altas Cortes de Justiça do país, conclui-se, portanto, que são 

efetivamente devidos, entre os índices pleiteados pela parte autora, o IPC de janeiro de 1989 (42,72%) e o de abril de 

1990 (44,80%). 

Quanto aos juros de mora e correção monetária a incidirem sobre as diferenças devidas, importa ressaltar que o e. STJ, 

uniformizador da legislação federal, firmou posicionamento de que cabem juros de mora na forma da lei civil - artigos 

1.062 e 1.063 do revogado Código Civil de 1916 e art. 406 do Novo Código Civil c/c Lei n.º 9.250/95 - por existir 

inadimplemento, razão pela qual deve incidir a taxa SELIC, a partir da citação, a título de juros moratórios e atualização 

monetária sobre o débito a ser apurado, já que a presente ação foi proposta após a vigência do novo diploma civil (de 

11/01/2003). Veja-se: 

“FGTS. CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA 

DE JUROS. ART. 406 DO CC/2002. SELIC. 

1. O art. 22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o empregador quando 

não efetua os depósitos ao FGTS. Por sua especialidade, tal dispositivo não alcança outras situações de mora nele não 

contempladas expressamente. 

2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF - por não ter efetuado, no devido tempo e pelo índice 

correto, os créditos de correção monetária das contas vinculadas do FGTS-, seu cálculo deve observar, à falta de norma 

específica, a taxa legal, prevista art. 406 do Código Civil de 2002. 

3. Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo 

[art. 406 do CC/2002] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que 

incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 

9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727842, DJ de 20/11/08). 
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4. A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de 

outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. 

Denise Arruda, DJ de 24.09.08; REsp 926.140, Min. Luiz Fux, DJ de 15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. Castro 

Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 08.08.08). 

5. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.” 

(REsp 1102552/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 

06/04/2009). 

  

Todavia, por abranger juros remuneratórios, além de moratórios e correção monetária, entendo que a taxa SELIC não 

pode ser cumulada com os juros remuneratórios previstos no art. 13 da Lei n.º 8.036/90. 

Assim, sobre as diferenças devidas, até a citação, cabe a incidência de correção monetária pelos índices oficiais 

previstos para a atualização dos saldos das contas fundiárias, incluindo-se os expurgos consagrados pelo e. STJ, 

consoante fundamentação desta sentença, e dos juros remuneratórios do art. 13 da Lei n.º 8.036/90, e, após a citação, 

apenas da taxa SELIC. 

  

Dispositivo: 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTES, EM PARTE, os pedidos formulados na inicial, extinguindo o processo com 

resolução do mérito, consoante art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a Caixa Econômica Federal a 

creditar, em benefício da parte autora, na(s) respectiva(s) conta(s) vinculada(s) ao FGTS, ou a pagar-lhe diretamente, 

em caso de contas fundiárias eventualmente já levantadas, as importâncias, a título de correção monetária, 

correspondentes à aplicação dos índices IPC de janeiro de 1989 (42,72%), considerado o trimestre compreendido entre 

dezembro de 1988 e fevereiro de 1989, e de abril de 1990 (44,80%), sobre os saldos existentes nos períodos, devendo 

ser deduzido o percentual menor efetivamente aplicado pela requerida em relação ao período correspondente, 

ressalvando-se a possibilidade de demonstração de eventual pagamento administrativo por ocasião da execução de 

sentença. 

Ainda condeno a ré a pagar sobre as diferenças apuradas: a) a devida atualização monetária, calculada segundo os 

próprios índices oficiais previstos para a atualização dos saldos das contas fundiárias, incluindo-se, porém, os expurgos 

consagrados pelo e. STJ, mencionados na fundamentação desta sentença, e b) juros legais remuneratórios previstos no 

art. 13 da Lei n.º 8.036/90, desde o dia em que ambos deveriam ter sido creditados até a citação; c) juros de mora e 

correção monetária, a partir da citação, calculados consoante a taxa SELIC (art. 406 do Código Civil e Lei n.º 

9.250/95). 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei n.º 10.259/01 c/c o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95, bem 

como do artigo 29-C da Lei n.º 8.036/90. 

Oficie-se à CEF para que proceda, no prazo de 60 (sessenta) dias, após o trânsito em julgado, à atualização do saldo da 

conta vinculada do FGTS em nome da parte autora, sob as penalidades da lei. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003292-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011315/2010 - FLORISBELA 

NANCI LEME GRIGOLATO (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: FLORISBELA NANCI LEME GRIGOLATO 

ESPÉCIE DO NB: auxílio-doença   -   implantar 

DIP:a partir de 05/10 

RMA: - R$ 510,00 

DIB:em 04/11/09 - data da perícia 

RMI:R$ 379,74 - aplicado o artigo 33 da Lei 8213/91 - R$ 465,00 

DCB:90 dias após a publicação da sentença , conforme entendimento deste Juízo 

TUTELA: ( x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 3.055,16 (TRêS MIL CINQüENTA E CINCO 

REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS) 

OBS:atualizado para mai/2010 

  

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 
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b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004319-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011588/2010 - APARECIDA 

LUCAS QUEIROZ (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: APARECIDA LUCAS QUEIROZ 

ESPÉCIE DO NB: auxílio-doença - concessão 

DIP:01/10/2009 

RMA:R$ 465,00 

DIB:01/10/2009 

RMI:a calcular 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA: (X) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): Não há atrasados a serem pagos por ofício 

requisitório. 

OBS:A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO NO VALOR DE UM SALÁRIO-MÍNIMO A PARTIR DE OUTUBRO/09 

(DII) 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2008.63.07.003098-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010872/2010 - ALCIDES 

BRAGANCA (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). Por 

todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para reconhecer, em favor da parte autora, a 

não incidência de imposto de renda - fonte sobre as parcelas de benefício previdenciário pago acumuladamente com 

atraso, correspondentes ao período indicado na inicial. 

Após o trânsito em julgado desta sentença, oficie-se à chefia da Delegacia da Secretaria da Receita Federal com 

jurisdição sobre o domicílio tributário da parte autora, com ordem para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, o órgão, 

cumprindo a atribuição que lhe conferem os artigos 142 e 149 do Código Tributário Nacional, proceda à 

revisão/retificação das declarações de imposto de renda pessoa física, de modo a alocar as prestações previdenciárias 

relativas a cada um dos meses abrangidos pelo pagamento acumulado, adicionando-as aos demais rendimentos do 

trabalho percebidos pela parte autora nos respectivos anos-calendário, refazendo toda a situação patrimonial do 

contribuinte e se apure eventualmente, em cada um dos respectivos anos-calendário, a existência de imposto a restituir. 

O ofício será instruído com cópias desta sentença, da inicial e de todos os documentos que a instruem, especialmente a 

carta de concessão, com a discriminação de todos os valores devidos à parte autora, mês a mês, e dos meses a que se 

referem. 

A Receita Federal comunicará a este Juízo eventuais valores a restituir, que vierem a ser apurados por aquele órgão. 

Para fins de atualização, a Receita Federal aplicará a Taxa SELIC sobre as respectivas quantias, nos termos do que 
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estabelece o artigo 88 e parágrafo único do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº. 3.000/99 e o 

Manual de Cálculos da Justiça Federal, e informará o valor corrigido a este Juízo. 

Após, a Secretaria deste Juizado expedirá ofício requisitório. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2008.63.07.000656-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011570/2010 - JOAO BATISTA 

FREITAS DE OLIVEIRA (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: JOÃO BATISTA FREITAS DE OLIVEIRA 

ESPÉCIE DO NB: CONVERSÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA NB 123.334.107-0 EM APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ desde a data da cessação do auxílio-doença 

DIP:MARÇO DE 2009 

RMA:R$ 2.141,84 

DIB:01/11/2007 - DCB 

RMI:a calculada 

TUTELA: ( ) implantação 15 dias; (X) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 22.800,00 (VINTE E DOIS MIL 

OITOCENTOS REAIS) atualizados até 30/01/2008 (data da propositura da ação).  

OBS:tutela deferida em junho de 2009 -   observe-se que conforme a DIP acima há 3 meses a serem pagos 

administrativamente à parte autora, quais sejam: março, abril e maio de 2009, a serem pagos no prazo de 60 dias a 

contar da publicação da sentença. 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.001392-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011593/2010 - ABEL BENICIO DE 

JESUS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: ABEL BENÍCIO DE JESUS 

ESPÉCIE DO NB: 31/533.290.136-3 - restabelecer - auxílio-doença 

DIP:benefício restabelecido a partir de 01/06/2009 

RMA:R$ 742,21 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA: ( ) implantação 15 dias; (X ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 3.099,94 (TRêS MIL NOVENTA E NOVE 

REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS) 
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OBS:atualizado até Jul/2009, considerando Mai/2009 (competência anterior à tutela) como o último mês creditado. 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2008.63.07.001411-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010463/2010 - JOSUALDO BOURSI 

(ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Vistos etc. 

  

Pleiteia a parte autora a atualização do saldo de sua(s) conta(s) vinculada(s) do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, com vistas ao pagamento de alegadas diferenças devidas a título de correção monetária decorrentes dos 

“expurgos inflacionários” perpetrados por sucessivos planos econômicos. Requer, também, a aplicação dos chamados 

“juros progressivos”, instituídos pela Lei n.º 5.107/66. 

Deixo de relatar o feito, a teor do que dispõe o caput do artigo 38 da Lei n.º 9.099, de 26/09/1995. 

Fundamento e decido. 

  

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, se requeridos, bem como prioridade na tramitação, nos moldes 

do Estatuto do Idoso, se o caso. 

Não havendo a necessidade de produção de prova em audiência e sendo questão praticamente pacificada na 

jurisprudência pátria, com escopo no art. 330, inc. I, do Código de Processo Civil, julgo a presente lide no estado em 

que se encontra. 

  

Preliminares 

Ante o valor dado à causa, reconheço a competência deste Juizado Especial Federal para deslinde do feito, nos termos 

da Lei n.º 10.259/01. 

Por sua vez, as alegações tecidas pela CEF concernentes (a) à incidência das multa de 10% prescrita no Decreto Lei n.º 

99.684/90, (b) ao pagamento da diferença da multa de 40% sobre o saldo de FGTS, por demissão sem justa causa, 

decorrente da pleiteada consideração dos expurgos inflacionários para fins de atualização monetária (artigo 477 da CLT 

e artigo 53 do Regimento do FGTS), e (c) aos supostos expurgos referentes ao período de julho/ agosto de 1994 não 

serão examinadas, pois tais questões não foram objeto do pedido deduzido na inicial. 

Em relação ao pedido de extinção do feito sem julgamento do mérito em vista de “eventual” adesão ao acordo 

preconizado na Lei Complementar n. 110/2001, com a transação pertinente aos expurgos decorrentes dos planos 

econômicos chamados de Plano Verão e Collor I, inserto na contestação ofertada, saliento ser obrigação da ré apresentar 

a documentação comprobatória da realização da transação preconizada, não tendo cumprido com esse ônus. No entanto, 

como veremos a seguir, por outros meios restou comprovada a mencionada transação. 

Verifico ter sido detectado, por termo de prevenção, que a parte autora ajuizara outra demanda pertinente aos expurgos 

inflacionários decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I, cujos autos receberam o n.º 2000.61.00.004319-0 e 

tramitaram no Juízo da 10ª Vara Cível de São Paulo, Capital. 

Consultando eletronicamente este processo, constato que, instada a apresentar cópias da peça inaugural, decisões e 

sentença proferidas relativas ao feito prevento, reiteradamente a parte autora requereu prazos para cumprimento, 

culminando por apresentar cópias ilegíveis, havendo sido intimada pela derradeira vez para atender convenientemente à 

deliberação, visando a afastar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada. 

De qualquer forma, analisando a movimentação processual daquele feito, disponível no sítio eletrônico desta Justiça 

Federal de Primeiro Grau, vê-se que a ação n.º 2000.61.00.004319-0 já foi extinta com base nos artigos 794, incisos I e 

II, e 795 do CPC. 

E mais. Foi extinta com fulcro no artigo 794, II, do CPC porque os litisconsortes Josualdo Bursi, autor desta demanda, e 

outro tiveram homologadas, pelo e. TRF 3ª Região, as transações antes efetivadas com a CEF (ao que tudo indica, 

realizadas administrativamente, nos termos preconizados pela Lei Complementar n.º 110/2001), além de outros 

exequentes, cujas transações foram homologadas na sentença de primeira instância. 

Desse modo, com relação aos expurgos decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I, ou seja, referentes aos 

períodos de janeiro de 1989 e abril de 1990, objetos também desta lide, já se fez coisa julgada. O texto da sentença 

proferida naquele feito diz, textualmente:  
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“SENTENÇA. Vistos, etc. Na r. decisão monocrática do E. TRF da 3ª Região de fl. 176 foram homologadas as 

transações referentes aos co-autores Josualdo Bursi e Juvelino Nunes. Assente tal premissa, em relação aos autores 

remanescentes, passo a analisar a satisfação da obrigação pela parte ré. Reputo válidas as transações levadas a efeito 

entre a CEF e os co-autores João Pires Cardoso Neto, Luiz Eduardo de Arruda Leite, Antonio Mendes Sobrinho, Sergio 

Medeiros, Sebastião André, Mauro de Oliveira e Edson Pinheiro dos Reis (fls. 185 e 200/210). Neste sentido, destaco a 

incidência da Súmula Vinculante nº 1 do Colendo Supremo Tribunal Federal, 'in verbis' 'OFENDE A GARANTIA 

CONSTITUCIONAL DO ATO JURÍDICO PERFEITO A DECISÃO QUE, SEM PONDERAR AS 

CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, DESCONSIDERA A VALIDEZ E A EFICÁCIA DE ACORDO 

CONSTANTE DE TERMO DE ADESÃO INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR 110/2001.' Nos termos do 

artigo 103-A da Constituição Federal, a decisão sumulada do STF obriga todos os órgãos do Poder Judiciário, não 

comportando mais digressões. A CEF justificou o cumprimento da obrigação de fazer em relação ao co-autor Ademir 

Carlos da Silva, tendo em vista que foram creditados os valores em sua conta vinculada ao FGTS nos termos da Lei 

federal nº 10.555/2002 (fl. 202). Ante o exposto, decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos 

do artigo 794, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades pertinentes. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.” (destaques nossos). 

  

Registro, ainda, que, para afastar eventual homonímia ou erro de registro, em que pese a prevenção apontada já haja 

sido detectada pelo cruzamento destes dados, este Juízo confirmou a identidade da parte, verificando diretamente na 

petição inicial destes e documentos de identidade que a instruem, em confronto com as anotações daquele feito, 

constando as mesmas informações de qualificação, incluindo-se o número de cadastro junto ao CPF/MF. 

Dessa forma, constatada a ocorrência do fenômeno da coisa julgada, o feito deve ser extinto, em relação aos expurgos 

inflacionários pertinentes aos planos econômicos Verão e Collor I, sem julgamento do mérito. 

Também saliento, em relação aos demais expurgos inflacionários pleiteados e à aplicabilidade dos juros progressivos, 

requeridos desde a opção da parte autora ao regime do FGTS, que os documentos juntados com a inicial comprovam 

que a parte autora mantinha vínculo empregatício e/ou era optante do regime do FGTS de modo a demonstrar possível 

titularidade de conta vinculada ao fundo nos períodos questionados. 

Ademais, não é imprescindível, à propositura da ação, a presença de documento que indique a existência de saldo à 

época dos expurgos inflacionários requeridos. Nesse sentido: 

“(...) Os extratos das contas vinculadas ao FGTS não se afiguram como documentos essenciais ao julgamento de 

demanda que versa sobre a definição de qual índice deve ser aplicado para a correção monetária do saldo das referidas 

contas. (...)” 

(TRF 3ª R., AC 98.03.073355-9 (436032), 2ª T., Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 01.09.2006, p. 387). 

  

Por fim, quanto ao pleito relativo aos expurgos inflacionários, destaco não ter decorrido o prazo prescricional trintenário 

entre o período mais remoto vindicado e a data do ajuizamento desta demanda (art. 20 da Lei n.º 5.107/66 c/c art. 144 

da Lei n.º 3.807/60, além da Súmula 210 do e. STJ), podendo ter ocorrido prescrição apenas com relação ao pedido de 

aplicação de juros progressivos, conforme será analisado adiante. 

No mais, quanto às demais matérias suscitadas a título de preliminares, relacionadas aos expurgos inflacionários e aos 

juros progressivos, serão analisadas juntamente com o mérito porque com ele se confundem. 

  

Mérito 

1) Juros progressivos 

Por força da lei que instituiu o FGTS, Lei n.º 5.107/66, no seu art. 4º, foi criada a taxa progressiva de juros, por meio da 

qual se remuneraria os saldos do FGTS, in verbis:. 

“Art. 4º - A capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão: 

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante.” 

  

Posteriormente, veio a Lei n.º 5.705/71 que, com base nos artigos 1º e 2º, introduziu a taxa de juros fixa a 3% ao ano, 

revogando o dispositivo acima mencionado. 

A Lei n.° 5.705, de 21 de setembro de 1971, alterou a redação do referido art. 4° da Lei n.° 5.107/66, modificando o 

critério da taxa de juros, bem como preservando, em seu art. 2°, o direito à taxa progressiva daqueles trabalhadores que 

já se encontravam no regime do FGTS: 

“Art. 4°. A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2° far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao ano.” 

  

“Art. 2°. Para as contas vinculadas dos empregados optantes existentes à data da publicação desta lei, a capitalização 

dos juros dos depósitos de que trata o art. 2° da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, continuará a ser feita na 

seguinte progressão: 

I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III -5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; e 
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IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante. 

Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a capitalização dos juros passará a ser feita sempre à taxa de 3% (três 

por cento) ao ano.” 

  

A controvérsia em foco surgiu quando o legislador pátrio produziu a Lei n.º 5.958/73 que, no seu artigo 1º, possibilitou 

ao trabalhador que não tivesse optado pelo regime do FGTS, quando da sua instituição pela Lei n.º 5107/66, o direito de 

optar, em caráter retroativo, pelo regime do FGTS original, ou seja, aquele prescrito na lei de 1966 e, inclusive, à taxa 

progressiva de juros. Diz o dispositivo: 

 “Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro de 

1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego, 

se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador.” 

§1° - O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em data posterior à do início da 

vigência da Lei n° 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão. 

§2° - Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderão retroagir à data em 

que o mesmo completou o decênio na empresa.”. 

  

A redação de tal dispositivo não primou, contudo, pela clareza, ocasionando algumas discussões doutrinárias e 

jurisprudenciais, notadamente na época de sua edição, embora ainda, hodiernamente, persistam sequelas. 

De qualquer forma, em nosso convencimento, extrai-se do dispositivo que aqueles que foram contratados sob os 

auspícios do regime original do FGTS (Lei 5.107/66 - com taxa progressiva de juros), e até o advento da Lei n.º 

5.705/71, quando a taxa de juros tornou-se fixa, que, podendo, deixaram de fazer a opção por aquele regime, com a Lei 

n.º 5.958/73, tiveram nova oportunidade de fazê-la. 

Em outras palavras, têm direito à aplicabilidade da taxa progressiva de juros para a atualização do FGTS: 

a) os empregados contratados no período entre 1º de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, sob a vigência da Lei n.º 

5.107/66 (que criou a taxa progressiva de juros), que fizeram a opção pelo regime do FGTS dentro do período, e que 

permaneceram na empresa à qual estavam vinculados durante os lapsos de tempo previstos no artigo 4º, mesmo após a 

vigência de leis posteriores. Trata-se de aplicação da lei vigente à época do contrato de trabalho; 

b) os empregados contratados no período entre 01 de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, não optantes ao FGTS, 

que, em virtude da Lei n.º 5.958/73, fizeram a opção em período posterior, ao regime instituído pela Lei n.º 5107/66, 

com anuência do empregador, com efeito retroativo, afastando a incidência da Lei n.º 5.705/71 (que instituiu a taxa fixa 

de juros), pois já estavam contratados antes de sua entrada em vigor, e que permaneceram na empresa a qual estavam 

vinculados. A opção retroage até 01.01.1967 ou à data da admissão, se esta for posterior à entrada em vigor da Lei n.º 

5.107/66. Aplica-se a lei vigente à época da celebração do contrato. 

A Lei n.º 5.958/73 tinha por escopo permitir, de fato, àqueles que ainda não haviam optado pelo regime instituído pela 

Lei n.º 5.107/66 o direito de fazê-lo. Ocorre que esta possibilidade somente se aplicava àqueles que já estavam em seus 

empregos na data da publicação da Lei n.º 5.705/71, porque esta lei, que extinguiu a capitalização dos juros de forma 

progressiva, ressalvou o direito daqueles que já possuíam contas durante a vigência da referida lei e, por conseguinte, 

manteve o direito adquirido aos juros progressivos. 

Já, em contrapartida, não têm direito à taxa progressiva, mas exclusivamente à taxa de juros de 3% ao ano para a 

correção dos valores disponíveis dos saldos do FGTS: 

a) aqueles empregados que, contratados entre 01 de janeiro de 1967 e 22 de setembro de 1971, quando vigente a Lei n.º 

5.107/66, desligaram-se da empresa à qual estavam vinculados e que, durante tal vínculo, com direito à opção, deixaram 

de fazê-la quando admitidos ou em data posterior, retroativamente (sob a égide da Lei n.º 5.958/73). Nesse caso, não 

poderão fazê-la em novo emprego, pois, no contrato de trabalho celebrado a partir de 1971, o regime do FGTS será 

regido pela lei vigente à época de sua celebração, não vigorando aquele estabelecido pela Lei n.º 5.107/66; 

b) aqueles empregados que celebraram contrato de trabalho após 22 de setembro de 1971, quando já estava vigente a 

Lei n.º 5.705/71. Nesse caso, quando realizaram o contrato de trabalho já havia sido extinta a capitalização dos juros na 

forma progressiva, e como a conta do FGTS surgiu no momento em que a lei determinava que os juros fossem 

calculados à taxa única de 3% ao ano, nem opção retroativa há. 

Assim, a Lei n.º 5.958/73 fez retroagir os efeitos do disposto no seu art. 1º àqueles trabalhadores que foram contratados 

sob o regime original do FGTS (Lei n.º 5.107/66) até o surgimento da Lei n.º 5.705/71. Na verdade, aquela lei 

(5.958/73) acabou por reconhecer os direitos adquiridos daqueles que, podendo fazer a opção pelo FGTS com a taxa 

progressiva de juros, não a fizeram, podendo, agora, por força da nova Lei, ainda fazê-la. 

A opção por tal regime, àqueles trabalhadores contratados entre as Leis n.º 5.107/66 e 5.705/71, era um direito que lhes 

assistia. Esta possibilidade de se optar ou não já fazia parte do patrimônio de cada um daqueles trabalhadores, podendo 

ser exercido - e defendido - a qualquer tempo. A Lei n.º 5.958/73 veio apenas corroborá-

lo.                                                                                      

Como corolário lógico, os trabalhadores contratados após a edição da Lei n.º 5.705/71 - na qual a taxa de juros 

remuneratória dos saldos do FGTS é fixa em 3% ao ano -, não têm direito a essa opção retroativa. Aliás, o artigo 13 da 

Lei n.º 8.036/90, com redação mais clara e elucidativa, reiterou o disposto no art. 1º da Lei n.º 5.958/73: 

“Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos 

juros dos depósitos continuará na seguinte progressão (...).” 
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A jurisprudência é pacífica e remansosa quanto ao entendimento aqui esposado, tendo sido editada, pelo e. Superior 

Tribunal de Justiça a SÚMULA 154 (DJU 15/04/96) que assim dispôs sobre o tema: 

“Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do art. 4º 

da Lei 5.107/66.”. 

  

A parte autora comprovou ter feito a opção pelo regime do FGTS da seguinte forma: 

Admissão Afastamento           Opção      Retroage a               Propositura da Ação                Prescrição                

15.10.1970 (anterior à vigência da Lei 5.705, de 21.09.1971)               30.10.1997             15.10.1970 (anterior à 

vigência da Lei 5.705, de 21.09.1971)                Desnecessária, pois a opção foi manifestada antes da edição da Lei 

5.705/71         12.03.2008             Abrange as parcelas anteriores a 12.03.1978 (parcial)    

  

Desse modo, no presente caso, a parte autora tem direito à taxa progressiva de juros, pois foi admitida em emprego e 

manifestou opção pelo FGTS anteriormente a 21/09/1971, não estando, assim, sujeita ao regime da Lei n.º 5.705/71, 

mas sim ao da Lei n.º 5.107/66, havendo apenas prescrição da pretensão relativa às diferenças devidas anteriormente a 

12.03.1978. 

Com efeito, da documentação anexada ao feito, verifica-se que a parte autora ingressou na empresa “Companhia 

Municipal de Transportes Coletivos” em 15 de outubro de 1970, antes da entrada em vigor da Lei n.º 5.705/71, lá 

permanecendo até 30 de outubro de 1997 (em que pese haver sobreanotação, realizada na CTPS, ao lado da inscrição 

original lançada, seus dados junto ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais da Previdência Social 

confirmam a data da rescisão de contrato anotada ordinariamente), tendo efetuado sua opção ao FGTS em 15/10/1970, 

período anterior à vigência da Lei n. 5.705/71, com direito à taxa progressiva a partir de então e até a data da rescisão 

do contrato de trabalho com aquela pessoa jurídica. 

Sendo assim, poderá receber os valores não alcançados pela prescrição trintenária, vez que, havendo ingressado com a 

demanda em Juízo em 12.03.2008, o prazo prescricional atingiu as parcelas de crédito correspondentes ao período 

anterior à data de 12.03.1978, restando salvaguardadas as posteriores. 

  

2) Expurgos inflacionários 

O FGTS, criado pela Lei n.º 5.107/66, é um patrimônio do trabalhador, constituindo-se uma garantia de subsistência em 

caso de rescisão do vínculo laboral ou para a aquisição de moradia. Dada sua relevância, é inadmissível que o órgão 

gestor, que possui competência para remunerar tais saldos, em período altamente inflacionário, deixe de atualizá-los 

mensalmente na exata proporção da corrosão do poder aquisitivo da moeda nacional. Ao não incorporar os percentuais 

que anotavam a inflação real, estava a ré, de maneira brutal e arbitrária, dissipando os valores dos saldos do FGTS. 

Com efeito, as leis que seguiram à de n.º 5.107/66 (7.889/89 e 8.036/90), também dispondo sobre o FGTS, cuidaram de 

corroborar a necessidade de atualização monetária dos saldos das contas fundiárias (artigos 11 e 13, respectivamente). 

Desse modo, a correta atualização dos saldos do FGTS é um flagrante direito do seu titular, violado pelo órgão gestor 

quando já fazia parte do seu patrimônio, e deve ser reconhecido pela incorporação da inflação real detectada no período. 

Há que se considerar que o objetivo da correção monetária é justamente permitir que o capital não seja depreciado em 

decorrência da inflação, ou seja, visa apenas à recomposição do capital, e não à sua remuneração. Assim, ou a correção 

monetária é completa, recompondo integralmente o capital e o seu poder aquisitivo, ou não existe, não podendo se falar 

em “meia” correção monetária ou correção monetária “em parte”. 

A respeito, observo que, durante certo tempo, entendeu o colendo Superior Tribunal de Justiça que seriam devidos os 

percentuais do IPC (Índice de Preços ao Consumidor) relativos aos meses de junho de 1987 (26,06% - Plano Bresser), 

janeiro de 1989 (42,72% - Plano Verão), abril de 1990 (44,80% - Plano Collor I), maio de 1990 (7,84% - Plano Collor 

I) e fevereiro de 1991 (21,87% - Plano Collor II), por serem aqueles que melhor refletiam a inflação de tais períodos. 

Entretanto, o egrégio Supremo Tribunal Federal, ao proferir decisão nos autos do Recurso Extraordinário n.º 226.855-

7/RS, relator Min. Moreira Alves (DOU de 31.09.2000), assim se manifestou: 

“Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e maio de 1990) e Collor II. 

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não 

tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. 

- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime 

jurídico. 

- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de 

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno 

legal infraconstitucional. 

- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o 

princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. 

- Recurso extraordinário provido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do 

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.” (grifo 

nosso). 
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Logo em seguida, o Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à decisão do Supremo Tribunal Federal, fixou os 

percentuais devidos nos meses de janeiro de 1989 (42,72% - Plano Verão) e abril de 1990 (44,80% - Plano Collor I) a 

partir do julgamento do Recurso Especial n.º 265.556-AL, de 25 de outubro de 2000 (DOU de 8/12/2000), relator 

Ministro Franciulli Netto. A respeito, foi editada a súmula de número 252 pela referida corte: 

Súmula 252: “Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).” 

  

Ao longo do tempo, no âmbito do e. STJ, foram sendo consolidados índices relativos a outros períodos, conforme se 

verifica pela ementa abaixo: 

“FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - DIFERENÇAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

282/STF. APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 42,72% RELATIVO A JAN/89. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 

1. A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento de que a correção dos saldos deve ser de: 84,32% em março/90 

(IPC), 9,61% em junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13,69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em março/91 (TR). 

Precedentes: EAg 527695 / AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801052 / RN, Min. Herman 

Benjamin, DJ 15.02.2007. 

2. 'Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas 

de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto 

as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 

entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).' (Súmula 252/STJ) 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, parcialmente provido.” 

(STJ, Processo 200601773100, RESP 876452, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJE 

DATA:30/03/2009, g.n.) 

  

E mais. Em agosto de 2009, o e. STJ assentou sua jurisprudência com relação a diversos índices pleiteados pelos 

titulares das contas fundiárias ao julgar recursos representativos de controvérsia, submetidos ao regime do artigo 543-C 

do CPC e da Resolução 8/STJ. Veja-se: 

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, 

SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N.º 08/2008. 

FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE 

FEVEREIRO/89, JUNHO/90, JULHO/90, JANEIRO/91 E MARÇO/91. 

1. Hipótese em que se aduz que o acórdão recorrido contrariou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no que 

diz respeito à aplicação dos índices de correção monetária incidentes nas contas vinculadas do FGTS referentes aos 

meses de fevereiro/89, junho/90, julho/90, janeiro/91 e março/91, os quais entende o recorrente devem corresponder, 

respectivamente, à 10,14%, 9,55%, 12,92%, 13,69% e 13, 90%. 

2. No tocante à correção monetária incidente no mês de fevereiro de 1989, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento de que deve ser calculada com base na variação do IPC, ou seja, no percentual de 10,14%, como 

decorrência lógica da redução do índice de 72,28% para 42,72% do IPC do mês anterior (janeiro/89), interpretação essa 

conferida à Lei n. 7.730/89 pela Corte Especial, por ocasião do julgamento do Resp n. 43.055-0/SP, de relatoria do Min. 

Sálvio de Figueiredo. Precedentes: EDcl nos EREsp 352.411/PR, Rel. Min. José Delgado, Primeira Seção, DJ 

12/06/2006; REsp 883.241/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10/06/2008; REsp 1.110.683/ES, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/04/2009. 

3. Em relação aos demais índices postulados, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos 

saldos deve ser de 9,61% em junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13, 69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em 

março/91 (TR), de que são exemplos os seguintes julgados: AgRg no REsp 1097077/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJe 1/7/2009; REsp 876.452/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/3/2009. 

4. Com efeito, no caso dos autos, com relação às perdas de junho/90, julho/90 e março/91, a pretensão recursal não 

merece acolhida, tendo em vista que os saldos das contas vinculadas do FGTS devem ser corrigidos, respectivamente, 

em 9,61% (BTN), 10,79% (BTN) e 8,5% (TR), e não pelos índices do IPC requeridos pelo titular da conta vinculada, 

quais sejam, 9,55%, 12,92% e 13,09. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.076.850/RJ, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, 

Segunda Turma, DJe 25/3/2009; AgRg no REsp 848.752/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 29/8/2007; 

REsp 903.362/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 17/4/2007. Por outro lado, há que prosperar 

o pleito atinente ao índice de janeiro de 1991 (IPC - 13,69%), já que, como visto, o Superior Tribunal de Justiça entende 

ser cabível este percentual. 

5. Recurso parcialmente provido, para condenar a CEF a aplicar, no saldo da conta vinculada do FGTS do recorrente, os 

índices referentes aos meses de fevereiro/89 (10,14%) e janeiro/91 (13,69%), compensando-se as parcelas já creditadas. 

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ. 

(Processo 200900158419, RESP 1111201, Relator(a) Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 

DATA:04/03/2010, g.n.). 
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“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO 

STJ N. 08/2008. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, 

JANEIRO/89, ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE 

PASSIVA EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA 

252/STJ. 

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar, 

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo aresto 

vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF. 

2. No que diz respeito às preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, 

impossibilidade jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso 

especial do devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, 

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta nas 

Súmulas 211/STJ e 282/STF. 

3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta Corte tem o entendimento no sentido de 

que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS, a legitimidade 

passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos 

bancos depositários (Súmula 249/STJ). 

4. Outrossim, não deve prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este 

Tribunal já decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, 

nos termos das Súmula 210/STJ: 'A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos'. 

5. Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de 

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao 

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d) 7,87% 

(maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91). 

6. A questão não enseja maiores indagações diante do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli 

Netto, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento 

sobre a matéria, o qual foi inserido na Súmula n. 252, verbis: 'Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de 

abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) 

para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)'. 

7. Assim, os acréscimos monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de 

junho/87, janeiro/89, abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 

(BTN) e 7% (TR). Enunciado da Súmula 252/STJ. 

8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg 527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 

12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ 15.02.2007. 

9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece acolhida no que 

concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990, fevereiro de 1991, sendo 

estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja, janeiro de 1989 ("Plano 

Verão") e abril de 1990 ("Plano Collor I"), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado pelo acórdão recorrido. 

10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos meses de junho de 1987, maio 

de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices oficiais de correção monetária. 

11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já estipulado, deverão ser recíproca e 

proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da execução (art. 21, caput, do CPC), 

ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita. 

12. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ. 

(Processo 200900485326, RESP 1112520, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 

DATA:04/03/2010, g.n.). 

  

Desse modo, de acordo com os citados julgados da Suprema Corte e do colendo Superior Tribunal de Justiça, é possível 

extrair o seguinte quadro de percentuais aceitos, com seus respectivos índices e partes, em tese, favorecidas: 

Período    Índice      Parte favorecida pelo julgamento             

Junho de 1987 (plano Bresser)               18,02 % (LBC)        Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                 

Janeiro de 1989 (plano Verão)               42,72 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (Súmula 252, STJ)           

Fevereiro de 1989 (plano Verão)           10,14 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (RESP's 1.111.201 e 1.112.520, e 

AGRESP 581.855)  

Março de 1990 (plano Collor I)             84,32% (IPC)          Titular da Conta de FGTS (RESP 876.452)              
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Abril de 1990 (plano Collor I)               44,80 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (Súmula 252, STJ)          

Maio de 1990 (plano Collor I)               5,38 % (BTN)         Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                

Junho de 1990 (plano Collor I)              9,61% (BTN)          Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

Julho de 1990 (plano Collor I)               10,79% (BTN)        Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

Janeiro de 1991 (plano Collor II)           13,69% (IPC)          Titular da Conta de FGTS (RESP's 1.111.201 e 1.112.520)   

Fevereiro de 1991 (plano Collor II)       7,00 %(TR)             Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                

Março de 1991 (plano Collor II)            8,5 % (TR)              Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

  

Vale ainda destacar que, em relação aos meses de fevereiro de 1989, junho e julho de 1990, e todos os posteriores a 

fevereiro de 1991, já houve decisão do Supremo Tribunal Federal não conhecendo recurso extraordinário, relegando a 

questão ao âmbito infraconstitucional (Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 420.926-8, de 18/05/2004). 

Logo, em suma, os meses de janeiro e fevereiro de 1989 (42,72% e 10,14%), março e abril de 1990 (84,32% e 44,80%), 

e janeiro de 1991 (13,69%) são os únicos meses em relação aos quais se pacificou a aplicação do IPC, reconhecendo-se 

a ilegalidade dos índices aplicados pela Caixa Econômica Federal em tais períodos. 

Por conseguinte, mostra-se correta a aplicação dos índices oficiais nos meses de junho de 1987 (18,02% - LBC), maio, 

junho e julho de 1990 (5,38%, 9,61% e 10,79% - BTN), e fevereiro e março de 1991 (7,00% e 8,50% - TR). Com 

efeito, tratando-se de índices oficiais, presume-se que tenham sido aplicados efetivamente pela CEF, não havendo 

necessidade de determinar a sua incidência, até porque não foi produzida qualquer prova em sentido contrário. 

Do mesmo modo, embora, em tese, devido o índice IPC de 84,32% para março de 1990, não cabe a condenação da 

requerida à sua aplicação, pois também se presume o seu creditamento em todas as contas vinculadas ao FGTS, por 

força do ato administrativo n.º 04/90, publicado no DOU de 19/04/1990, o qual tornou tal percentual oficial, situação 

não afastada por prova produzida pela parte autora. 

Já com relação ao mês de janeiro de 1991 (ressalvado o entendimento pessoal desta magistrada, que, modestamente, 

considera que à época, a legislação vigente determinava a correção monetária das contas fundiárias pelo BTN), importa 

destacar, mais uma vez, que o e. STJ se posicionou no sentido ser devido o percentual IPC de 13,69%. 

Todavia, em janeiro de 1991, em razão da Lei n.º 8.036/90, as contas fundiárias foram corrigidas pela variação do BTN, 

que atingiu o percentual oficial de 20,21%, maior, portanto, que a variação do IPC para o mesmo período. 

Por consequência, na hipótese de pleito relativo ao referido percentual do índice IPC (13,69%), não poderia ser 

conhecido por falta de interesse de agir, visto que a sua aplicação seria prejudicial ao titular da conta fundiária. 

Quanto a fevereiro de 1989, cumpre ressaltar que, uma vez requerido, também não haveria interesse de agir dos titulares 

das contas de FGTS na aplicação do IPC de 10,14%, vez que a CEF, administrativamente, à época, aplicou índice 

superior, qual seja, de 18,35%. Vejamos. 

A remuneração das contas de FGTS, na época, ocorreu da seguinte forma: 

a) Dez/88: 28,79% (índice aplicado pela CEF, e reconhecido como correto); 

b) Jan/89: a CEF aplicou 22,35%, mas o correto seria 42,72%; 

c) Fev/89: a CEF aplicou 18,35%, mas o correto seria 10,14%. 

Percebe-se, assim, que, na verdade, a aplicação conjunta, por determinação judicial, dos índices do IPC de janeiro e 

fevereiro de 1989 favoreceria à CEF, e não ao titular da conta, pois, com a aplicação de ambos (janeiro e fevereiro - 

42,72% e 10,14%), seria gerado um crédito a favor do titular da conta em janeiro, mas também um débito em fevereiro. 

Em outras palavras, na aplicação de ambos, a CEF “descontaria” o que pagou a mais em fevereiro daquilo que deveria 

ter pagado, mas não pagou, em janeiro. Já, ao contrário, aplicando-se somente o índice de janeiro, a CEF não poderia 

alterar os valores pagos a mais em fevereiro. 

Torna-se nítido, portanto, que eventual determinação de aplicação de ambos os índices - janeiro e fevereiro de 1989 - 

favoreceria apenas à CEF, e não ao titular da conta. 

Em sentido semelhante ao exposto: 

 “ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS: ÍNDICES DE 

14,36% (FEVEREIRO/86), 26,06% (JUNHO/87), 42,72% (JANEIRO/89) 44,80% (ABRIL/90), 2,36% (ABRIL/90), 

7,87% (MAIO/90), 12,92% (JULHO/90), 20,21% (FEVEREIRO/91) E 13,90% (MARÇO/91). SENTENÇA DE 

PARCIAL PROCEDÊNCIA. IRREGULARIDADE SUPERVENIENTE NA REPRESENTAÇÃO DE ALGUNS 

AUTORES. AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 5. O entendimento que tem se firmado na jurisprudência no âmbito das Turmas Especializadas em matéria 

administrativa é no sentido de que a CEF já creditou corretamente os índices de 18,02% (junho de 1987), 5,38% (maio 

de 1990) e 7,00% (fevereiro de 1991), razão pela qual a condenação da CEF à aplicação dos aludidos percentuais se 

torna inócua diante da ausência de valores a serem executados a este título. 

(...) 7. O Superior Tribunal de Justiça, em alguns julgados, admitiu a incidência do IPC no mês de janeiro de 1991, no 

percentual de 13,69%. Contudo, ainda que se entenda pela aplicabilidade deste índice, subsistirá a inexistência de 

diferença a ser recebida, eis que a Caixa Econômica Federal aplicou no mês de janeiro de 1991 o BTN no patamar de 

20,21%, percentual bastante superior aos 13,69% do IPC. (...).” 
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(TRF 2ª Região, Processo 200002010554617, AC 246834, Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME 

CALMON NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::05/08/2010 - 

Página::70/71, g.n.). 

  

“CONTAS VINCULADAS AO FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE FEVEREIRO/89. PERCENTUAL 

10,14% (IPC). INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO INCONTROVERSA DO ÍNDICE DE 18,35% AS CONTAS 

VINCULADAS. 

1. O índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS aplicável no mês de fevereiro de 1989 é o IPC, no 

percentual de 10,14%. Sendo incontroverso que a Caixa aplicou as referidas contas o percentual de 18,35%, nega-se 

provimento ao incidente de uniformização. 

2. Incidente conhecido e não provido. 

(TNU, Processo PEDILEF 200672950013416, Rel. JUÍZA FEDERAL MARIA DIVINA VITÓRIA, DJU 04/10/2007). 

  

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. ALTERAÇÃO DE ÍNDICES. DIFERENÇA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. FEVEREIRO/89, JULHO/90 E MARÇO/91. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de que os valores depositados em contas do 

FGTS no mês de fevereiro de 1989 devem ser corrigidos monetariamente pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC na 

ordem de 10,14%. Como a Caixa Econômica Federal aplicou a correção monetária pela variação da LFT na ordem de 

18,35%, deve ser reconhecida a carência de ação por falta de interesse processual. (...).” 

(TRF 1ª Região, Processo AC 200738000129420, Relator(a) JUÍZA FEDERAL MARIA MAURA MARTINS 

MORAES TAYER (CONV.), QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:13/11/2009 PAGINA:150). 

  

“CIVIL. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE FEVEREIRO/89, MARÇO, JUNHO E JULHO/90, 

JANEIRO E MARÇO/91. 

1. Indevida a complementação de correção monetária no saldo de contas do FGTS relativamente: a) ao mês de 

março/90, porque o índice pleiteado (84,32%) foi o aplicado pela CAIXA para corrigir os depósitos das contas de 

FGTS; (...).” 

(TRF 1ª Região, Processo AC 200638110086315, Relator(a) JUIZ FEDERAL PEDRO FRANCISCO DA SILVA 

(CONV.), QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:17/04/2009 PAGINA:451, g.n.). 

  

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO ( FGTS ). 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO. ATUALIZAÇÃO DA CONTA 

VINCULADA - ÍNDICES. 

(...) 2. Inexiste diferença a aplicar-se na atualização de conta do FGTS na competência de março/90, eis que à mesma já 

se deu creditamento administrativo em função da variação do IPC (84,32% oitenta e quatro vírgula trinta e dois por 

cento) do mesmo mês. (...)”. 

(TRF 4ª Região, Processo AC 199804010429132, Relator(a) AMAURY CHAVES DE ATHAYDE, QUARTA 

TURMA, DJ 13/01/1999 PÁGINA: 282). 

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO PREJUDICADO. 

PACIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. DIFERENÇA 40% SOBRE O FGTS. 

COMPETÊNCIA JUSTIÇA DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DEVIDOS (42,72% 

E 44,80%). PLANO VERÃO E COLLOR. ACORDO. LC 110/2001. 

(...) 7. Falta de interesse de agir quanto ao percentual de 84,32%, pois a CEF creditou o índice de 84,32% (mar/90), em 

todas as contas vinculadas do FGTS, conforme ato administrativo n.º 04/90 publicado no DOU 19.04.90. (...).” 

(TRF 5ª Região, Processo 200105000256797, AC 259075, Relator(a) Desembargador Federal Francisco Barros Dias, 

Segunda Turma, DJE - Data::26/11/2009 - Página::423). 

  

“ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS: ÍNDICES DE 14,36% 

(FEVEREIRO/86), 26,06% (JUNHO/87), 42,72% (JANEIRO/89) 44,80% (ABRIL/90), 2,36% (ABRIL/90), 7,87% 

(MAIO/90), 12,92% (JULHO/90), 20,21% (FEVEREIRO/91) E 13,90% (MARÇO/91). SENTENÇA DE PARCIAL 

PROCEDÊNCIA. IRREGULARIDADE SUPERVENIENTE NA REPRESENTAÇÃO DE ALGUNS AUTORES. 

AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 7. O Superior Tribunal de Justiça, em alguns julgados, admitiu a incidência do IPC no mês de janeiro de 1991, no 

percentual de 13,69%. Contudo, ainda que se entenda pela aplicabilidade deste índice, subsistirá a inexistência de 

diferença a ser recebida, eis que a Caixa Econômica Federal aplicou no mês de janeiro de 1991 o BTN no patamar de 

20,21%, percentual bastante superior aos 13,69% do IPC. (...).” 

(TRF 2ª Região, Processo 200002010554617, AC 246834, Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME 

CALMON NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::05/08/2010 - 

Página::70/71, g.n.). 
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Após a explanação, e de acordo com os precedentes das altas Cortes de Justiça do país, conclui-se, portanto, que são 

efetivamente devidos, entre os índices pleiteados pela parte autora, o IPC de janeiro de 1989 (42,72%) e o de abril de 

1990 (44,80%). 

Ocorre, porém, que, com relação aos referidos índices, já existe coisa julgada revelada por decisões proferidas nos autos 

n.º 2000.61.00.004319-0 da 10ª Vara Cível de São Paulo, pelas quais foi homologada transação realizada entre a parte 

autora e a CEF nos termos da Lei Complementar n.º 110/2001, não havendo, assim, nestes autos, diferenças devidas a 

título de expurgos inflacionários, mas apenas a título de juros progressivos. 

Quanto aos juros de mora e correção monetária a incidirem sobre as diferenças devidas a título de juros progressivos, 

importa ressaltar que o e. STJ, uniformizador da legislação federal, firmou posicionamento, em caso análogo, de que 

cabem juros de mora na forma da lei civil - artigos 1.062 e 1.063 do revogado Código Civil de 1916 e art. 406 do Novo 

Código Civil c/c Lei n.º 9.250/95 - por existir inadimplemento, razão pela qual deve incidir a taxa SELIC, a partir da 

citação, a título de juros moratórios e atualização monetária sobre o débito a ser apurado, já que a presente ação foi 

proposta após a vigência do novo diploma civil (de 11/01/2003). Veja-se: 

“FGTS. CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA 

DE JUROS. ART. 406 DO CC/2002. SELIC. 

1. O art. 22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o empregador quando 

não efetua os depósitos ao FGTS. Por sua especialidade, tal dispositivo não alcança outras situações de mora nele não 

contempladas expressamente. 

2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF - por não ter efetuado, no devido tempo e pelo índice 

correto, os créditos de correção monetária das contas vinculadas do FGTS-, seu cálculo deve observar, à falta de norma 

específica, a taxa legal, prevista art. 406 do Código Civil de 2002. 

3. Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo 

[art. 406 do CC/2002] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que 

incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 

9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727842, DJ de 20/11/08). 

4. A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de 

outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. 

Denise Arruda, DJ de 24.09.08; REsp 926.140, Min. Luiz Fux, DJ de 15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. Castro 

Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 08.08.08). 

5. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.” 

(REsp 1102552/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 

06/04/2009). 

  

Todavia, por abranger juros remuneratórios, além de moratórios e correção monetária, entendo que a taxa SELIC, para 

fins de cálculo das diferenças devidas, não pode ser cumulada com os juros remuneratórios previstos no art. 4º da Lei 

n.º 5.107/66 e no art. 13 da Lei n.º 8.036/90, igualmente devidos sobre as diferenças não-pagas pela CEF tendo em vista 

a inclusão no capital dos créditos a título de juros e correção monetária (incidência capitalizada). 

Assim, sobre as diferenças devidas, até a citação, cabe a incidência de correção monetária pelos índices oficiais 

previstos para a atualização dos saldos das contas fundiárias, incluindo-se os expurgos consagrados pelo e. STJ, 

consoante fundamentação desta sentença, e dos juros remuneratórios do art. 4º da Lei n.º 5.107/66 e, se o caso, do art. 

13 da Lei n.º 8.036/90, e, após a citação, apenas da taxa SELIC. 

  

Dispositivo: 

Ante o exposto: 

a) em relação aos expurgos inflacionários pertinentes aos planos econômicos Verão (janeiro de 1989) e Collor I (abril 

de 1990), julgo extinto o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, V, do Código de Processo Civil, 

em vista da ocorrência do fenômeno da coisa julgada; 

e (b) julgo PROCEDENTES, EM PARTE, os demais pedidos formulados na inicial, extinguindo o processo com 

resolução do mérito, consoante art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a Caixa Econômica Federal a 

creditar, em benefício da parte autora, na(s) respectiva(s) conta(s) vinculada(s) ao FGTS, ou a pagar-lhe diretamente, 

em caso de contas fundiárias eventualmente já levantadas, as diferenças, a título de juros progressivos, decorrentes da 

aplicação dos percentuais estabelecidos no artigo 4º da Lei n.º 5.107/66, sobre os saldos da conta fundiária referente ao 

vínculo empregatício havido entre 15.10.1970 e 30.10.1997, respeitada a prescrição trintenária, na forma da 

fundamentação. 

Ainda condeno a ré a pagar sobre as diferenças apuradas: a) a devida atualização monetária, calculada segundo os 

próprios índices oficiais previstos para a atualização dos saldos das contas fundiárias, incluindo-se, porém, os expurgos 

consagrados pelo e. STJ, mencionados na fundamentação desta sentença, e b) juros legais remuneratórios previstos no 

art. 4º da Lei n.º 5.107/66 e, se o caso, no art. 13 da Lei n.º 8.036/90, desde o dia em que ambos deveriam ter sido 

creditados até a citação; c) juros de mora e correção monetária, a partir da citação, calculados consoante a taxa SELIC 

(art. 406 do Código Civil e Lei n.º 9.250/95). 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei n.º 10.259/01 c/c o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Oficie-se à CEF para que proceda, no prazo de 60 (sessenta) dias, após o trânsito em julgado, o pagamento, nos termos 

mencionados, das diferenças devidas, sob as penalidades da lei. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004037-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010931/2010 - CARINA PEDROSO 

DA SILVA (ADV. SP055633 - JAIZA DOMINGAS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a restabelecer à parte autora o benefício de auxílio doença (NB 505.979.344-0), conforme 

segue: 

a)             Termo inicial: sem alteração  

b)             Implantação: Considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e tendo em conta, ainda, as 

condições pessoais da parte autora, já narradas nesta sentença, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se 

ofício ao INSS, para a implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 

100,00 (cem reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo 

desatendimento da ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº 8.112/90).  

c)             Data de Início de Pagamento (DIP): 1º de abril de 2010, com renda mensal de R$ 806,46;  

d)             Atrasados: R$ 7.765,34 (SETE MIL SETECENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E TRINTA E 

QUATRO CENTAVOS). Apesar do beneficio de auxilio doença (NB 505.979.344-0) ter cessado em 04/11/2008, o 

mesmo foi pago até 30/06/2009, sendo que estes valores foram descontados do montante dos atrasados acima 

mencionados, Desta forma, o valor dos atrasados está compreendido entre o período de 01/07/2009 a 31/03/2010, 

calculados com base na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês, 

conforme memória elaborada pela Contadoria deste Juizado, expedindo-se oportunamente o ofício requisitório; 

e) Determino que a parte autora sujeite-se a reabilitação profissional, conforme determina o art. 25, inciso III, art. 77, 79 

e 136 e seguintes do Regulamento da Previdência Social. 

f) Defiro a juntada do substabelecimento. Providencie a secretaria o cadastro da patrona no sistema virtual. A fixação 

dos honorários advocatícios seguira a orientação deste Juízo. 

g)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

h)            Oficie-se à EADJ para o restabelecimento do benefício. 

i) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a parte 

autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a 

trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

j) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003361-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012330/2010 - MANOEL 

RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.121,91 (TRêS MIL CENTO 

E VINTE E UM REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 
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situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004116-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010943/2010 - MARIA 

APARECIDA VIDAL TEIXEIRA (ADV. SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, e aplicando ao caso o teor do Enunciado nº. 32 do II FONAJEF - Fórum Nacional dos Juizados 

Especiais Federais ( “A decisão que contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo 

único, da Lei nº 9.099/95”), JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a conceder o 

benefício de auxílio doença, nos seguintes termos: 

a)             Termo inicial: 27/07/2009 (DER); DIP em 01/09/2010. 

b)             Implantação: 15 dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), ficando antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da verossimilhança do pedido e do caráter 

alimentar do benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-

4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”); 

 c)            Atrasados: Após o transito em julgado, deverá os autos ser remetidos a contadora contábil, Natalia Palumbo, 

para calcular o valor dos atrasados, no prazo de 15 (quinze) dias, desde o termo inicial fixado no item “a” , ou seja, 

27/07/2009 a 30/08/2009, respeitada a prescrição qüinqüenal, com atualização monetária nos termos da Resolução nº. 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal e juros de 1% ao mês, a contar da citação. Expeça-se, posteriormente, ofício 

requisitório de pagamento; 

d)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

e) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Caso fique demonstrado 

que a parte autora retornou a trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e 

ao Ministério Público Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

f) Fica vedada a suspensão unilateral do benefício pelo INSS. O benefício poderá ser revisto somente após nova perícia 

administrativa, com obediência ao devido processo legal, garantindo-se, em caso de indeferimento, o direito de interpor 

pedido de prorrogação ou de reconsideração, conforme o caso, devendo a parte autora ser orientada quanto a esses 

direitos. 

g) É expressamente garantido à parte autora, quando de sua reavaliação pelo INSS, o direito de ser examinada por 

profissional médico habilitado para o diagnóstico da enfermidade, sob pena de representação perante o Ministério 

Público Federal. 

h) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2008.63.07.005470-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011274/2010 - IVANIR ZAMBONI 

PATERNO (ADV. SP142550 - ANDREA RINALDI ORESTES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a restabelecer, mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 274/798 

Com fundamento no artigo 461 do CPC, e tendo em conta o disposto no Enunciado nº 32 do Fórum Nacional dos 

Juizados Especiais Federais - FONAJEF (“A decisão que contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no 

art. 38, parágrafo único, da Lei nº 9.099/95”), condeno o réu, ainda, a cumprir obrigação de fazer. 

Após o trânsito em julgado, o INSS será intimado, via ofício, a apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias os cálculos de 

liquidação, abrangendo os seguintes valores a título de atrasados: valores referentes ao mês de setembro de 2008 mais o 

valor de R$ 1.596,00 (UM MIL QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS) (valores na data do ajuizamento que 

não ultrapassam o valor de alçada), com correção monetária na forma da Resolução nº 561/2007 do CJF e juros de mora 

de 1% ao mês, contados da citação (CC/2002, art. 406, c.c. artigo 161 do CTN). 

Deixo de aplicar ao caso os índices de correção monetária e juros estabelecidos no art. 5º da Lei nº 11.960/2009, que 

deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, uma vez que, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

tais critérios só têm aplicação relativamente aos processos ajuizados após a publicação da nova lei (EDcl no REsp 

1.056.388-SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA [decisão monocrática], julgado em 23/11/2009, DJ 

09/12/2009). 

  

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: IVANIR ZAMBONI PATERNO 

ESPÉCIE DO NB: 505.901.818-7 - restabelecer - auxílio-doença 

DIP:benefício ativo por força da tutela antecipada 

RMA:a calculada 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a data da publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

ATRASADOS (calcular com base na resolução 561/2007 do CNJ): ( ) implantação 15 dias; (X ) manter 

calcular atrasados conforme segue: valores referentes ao mês de setembro de 2008 mais o valor de R$ 1.596,00 (UM 

MIL QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS) (valor das parcelas vencidas e devidas na data do ajuizamento, que 

não ultrapassam o valor de alçada), com correção monetária na forma da Resolução nº 561/2007 do CJF e juros de mora 

de 1% ao mês, contados da citação 

OBS:a parte autora renunciou ao montante excedente à 60 salários mínimos na data da propositura do pedido. 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Após a apresentação dos cálculos de liquidação pelo INSS na forma acima descrita, a 

Secretaria providenciará a expedição de ofício requisitório para pagamentos de atrasados, assim como, ofício à EADJ 

para cumprimento da sentença. 

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.001654-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011797/2010 - IZABEL GODOI 

(ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: IZABEL GODOI 

ESPÉCIE DO NB:APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

DIP:OUTUBRO DE 2009 

RMA:r$ 465,00 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

TUTELA: ( ) implantação 15 dias; (x ) manter 
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ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 472,92 (QUATROCENTOS E SETENTA E 

DOIS REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS) 

OBS:atualizado até Out/2009, considerando Set/2009 como o último mês creditado, com o valor integral do benefício e 

deduzindo os valores já recebidos (HISCRE). 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.001240-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011073/2010 - NILTON CESAR 

OCON (ADV. SP233360 - LUIZ HENRIQUE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a restabelecer à parte autora o benefício de auxílio doença (NB 31/560.605.713-8), , conforme segue: 

   a)          Termo inicial: sem alteração 

b)             Implantação: Considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e tendo em conta, ainda, as 

condições pessoais da parte autora, já narradas nesta sentença, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se 

ofício ao INSS, para a implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 

50,00 (cinqüenta reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo 

desatendimento da ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº 8.112/90).  

c)             Data de Início de Pagamento (DIP): 1º de abril de 2010 com renda mensal de R$ 1.052,20.  

d)             Atrasados:R$ 22.366,03 (VINTE E DOIS MIL TREZENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E TRêS 

CENTAVOS) devidos desde 01/09/2008 até 31/03/2010, calculados com base na Resolução nº 561/2007, do Conselho 

da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês, conforme memória elaborada pela Contadoria deste Juizado, 

expedindo-se oportunamente o ofício requisitório; 

e) Determino que a parte autora sujeite-se a reabilitação profissional, conforme determina o art. 25, inciso III, art. 77, 79 

e 136 e seguintes do Regulamento da Previdência Social 

f)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

g)             Oficie-se à EADJ para o restabelecimento do benefício. 

h) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a parte 

autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a 

trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

i) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003125-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012471/2010 - EDUARDO RUIZ 

NETO (ADV. SP239160 - LUCIO PICOLI PELEGRINELI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 881,54 (OITOCENTOS E OITENTA E UM REAIS E CINQüENTA E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004322-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011154/2010 - JOAO MOISES 

PEIXOTO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a conceder o benefício de auxílio doença, nos 

seguintes termos: 

a)             Termo inicial: 24/09/2009 (data do ajuizamento);  

b) Data do Início do Pagamento (DIP): 01/09/2010, com renda mensal a ser calculado pelo INSS; 

b)             Implantação: 15 dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), ficando antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da verossimilhança do pedido e do caráter 

alimentar do benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-

4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”); 

 c)            Atrasados:   Em razão dos cálculos apresentados pela perita contábil serem diversos do fixado nesta sentença, 

determino, após o transito em julgado, a intimação da perita contábil, Natalia Palumbo, para efetuar o cálculos os 

valores em atrasado, compreendidos o período de 24/09/2009 a 31/08/2010. Após, expeça-se ofício requisitório de 

pagamento.  

d)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

e) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Caso fique demonstrado 

que a parte autora retornou a trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e 

ao Ministério Público Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

f) Fica vedada a suspensão unilateral do benefício pelo INSS. O benefício poderá ser revisto somente após nova perícia 

administrativa, com obediência ao devido processo legal, garantindo-se, em caso de indeferimento, o direito de interpor 

pedido de prorrogação ou de reconsideração, conforme o caso, devendo a parte autora ser orientada quanto a esses 

direitos. 

g) É expressamente garantido à parte autora, quando de sua reavaliação pelo INSS, o direito de ser examinada por 

profissional médico habilitado para o diagnóstico da enfermidade, sob pena de representação perante o Ministério 

Público Federal. 

h) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
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2008.63.07.001631-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010445/2010 - JOSIAS TARCIO 

VILLAS BOAS DA ROCHA (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Vistos etc. 

  

Pleiteia a parte autora a atualização do saldo de sua(s) conta(s) vinculada(s) do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, com vistas ao pagamento de alegadas diferenças devidas a título de correção monetária decorrentes dos 

“expurgos inflacionários” perpetrados por sucessivos planos econômicos. 

Deixo de relatar o feito, a teor do que dispõe o caput do artigo 38 da Lei n.º 9.099, de 26/09/1995. 

Fundamento e decido. 

  

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, se requeridos, bem como prioridade na tramitação, nos moldes 

do Estatuto do Idoso, se o caso. 

Não havendo a necessidade de produção de prova em audiência e sendo questão praticamente pacificada na 

jurisprudência pátria, com escopo no art. 330, inc. I, do Código de Processo Civil, julgo a presente lide no estado em 

que se encontra. 

  

Preliminares 

Ante o valor dado à causa, reconheço a competência deste Juizado Especial Federal para deslinde do feito, nos termos 

da Lei n.º 10.259/01. 

Por sua vez, possíveis alegações concernentes (a) à incidência da multa de 10% prescrita no Decreto Lei n.º 99.684/90, 

(b) ao pagamento da diferença da multa de 40% sobre o saldo de FGTS, por demissão sem justa causa, decorrente da 

pleiteada consideração dos expurgos inflacionários para fins de atualização monetária (artigo 477 da CLT e artigo 53 do 

Regimento do FGTS), e (c) aos supostos expurgos referentes ao período de julho/ agosto de 1994 não serão 

examinadas, pois tais questões não foram objeto do pedido deduzido na inicial. 

Também não cabe extinção do feito sem julgamento do mérito em vista de eventual adesão ao acordo preconizado na 

Lei Complementar n.º 110/2001, com a transação pertinente aos expurgos decorrentes dos planos econômicos chamados 

de Plano Verão e Collor I, por não haver nos autos qualquer documentação comprobatória da referida transação. 

Ressalto, porém, que eventual posterior constatação de adesão a acordo, nos termos da LC 110/01, terá o condão de 

impedir a execução quanto aos índices objeto de transação. 

Saliento ainda, em relação aos expurgos inflacionários, que os documentos juntados com a inicial comprovam que a 

parte autora mantinha vínculo empregatício e/ou era optante do regime do FGTS de modo a demonstrar possível 

titularidade de conta vinculada ao fundo nos períodos questionados. 

Ademais, não é imprescindível, à propositura da ação, a presença de documento que indique a existência de saldo à 

época dos expurgos inflacionários requeridos. Nesse sentido: 

“(...) Os extratos das contas vinculadas ao FGTS não se afiguram como documentos essenciais ao julgamento de 

demanda que versa sobre a definição de qual índice deve ser aplicado para a correção monetária do saldo das referidas 

contas. (...)” 

(TRF 3ª R., AC 98.03.073355-9 (436032), 2ª T., Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 01.09.2006, p. 387). 

  

Por fim, quanto ao pleito relativo aos expurgos inflacionários, destaco não ter decorrido o prazo prescricional trintenário 

entre o período mais remoto vindicado e a data do ajuizamento desta demanda (art. 20 da Lei n.º 5.107/66 c/c art. 144 

da Lei n.º 3.807/60, além da Súmula 210 do e. STJ). 

No mais, quanto às demais matérias eventualmente suscitadas a título de preliminares, relacionadas aos expurgos 

inflacionários e aos juros progressivos, serão analisadas juntamente com o mérito. 

  

Mérito 

O FGTS, criado pela Lei n.º 5.107/66, é um patrimônio do trabalhador, constituindo-se uma garantia de subsistência em 

caso de rescisão do vínculo laboral ou para a aquisição de moradia. Dada sua relevância, é inadmissível que o órgão 

gestor, que possui competência para remunerar tais saldos, em período altamente inflacionário, deixe de atualizá-los 

mensalmente na exata proporção da corrosão do poder aquisitivo da moeda nacional. Ao não incorporar os percentuais 

que anotavam a inflação real, estava a ré, de maneira brutal e arbitrária, dissipando os valores dos saldos do FGTS. 

Com efeito, as leis que seguiram à de n.º 5.107/66 (7.889/89 e 8.036/90), também dispondo sobre o FGTS, cuidaram de 

corroborar a necessidade de atualização monetária dos saldos das contas fundiárias (artigos 11 e 13, respectivamente). 

Desse modo, a correta atualização dos saldos do FGTS é um flagrante direito do seu titular, violado pelo órgão gestor 

quando já fazia parte do seu patrimônio, e deve ser reconhecido pela incorporação da inflação real detectada no período. 

Há que se considerar que o objetivo da correção monetária é justamente permitir que o capital não seja depreciado em 

decorrência da inflação, ou seja, visa apenas à recomposição do capital, e não à sua remuneração. Assim, ou a correção 

monetária é completa, recompondo integralmente o capital e o seu poder aquisitivo, ou não existe, não podendo se falar 

em “meia” correção monetária ou correção monetária “em parte”. 

A respeito, observo que, durante certo tempo, entendeu o colendo Superior Tribunal de Justiça que seriam devidos os 

percentuais do IPC (Índice de Preços ao Consumidor) relativos aos meses de junho de 1987 (26,06% - Plano Bresser), 
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janeiro de 1989 (42,72% - Plano Verão), abril de 1990 (44,80% - Plano Collor I), maio de 1990 (7,84% - Plano Collor 

I) e fevereiro de 1991 (21,87% - Plano Collor II), por serem aqueles que melhor refletiam a inflação de tais períodos. 

Entretanto, o egrégio Supremo Tribunal Federal, ao proferir decisão nos autos do Recurso Extraordinário n.º 226.855-

7/RS, relator Min. Moreira Alves (DOU de 31.09.2000), assim se manifestou: 

“Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e maio de 1990) e Collor II. 

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não 

tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. 

- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime 

jurídico. 

- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de 

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno 

legal infraconstitucional. 

- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o 

princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. 

- Recurso extraordinário provido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do 

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.” (grifo 

nosso). 

  

Logo em seguida, o Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à decisão do Supremo Tribunal Federal, fixou os 

percentuais devidos nos meses de janeiro de 1989 (42,72% - Plano Verão) e abril de 1990 (44,80% - Plano Collor I) a 

partir do julgamento do Recurso Especial n.º 265.556-AL, de 25 de outubro de 2000 (DOU de 8/12/2000), relator 

Ministro Franciulli Netto. A respeito, foi editada a súmula de número 252 pela referida corte: 

Súmula 252: “Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).” 

  

Ao longo do tempo, no âmbito do e. STJ, foram sendo consolidados índices relativos a outros períodos, conforme se 

verifica pela ementa abaixo: 

“FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - DIFERENÇAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

282/STF. APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 42,72% RELATIVO A JAN/89. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 

1. A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento de que a correção dos saldos deve ser de: 84,32% em março/90 

(IPC), 9,61% em junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13,69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em março/91 (TR). 

Precedentes: EAg 527695 / AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801052 / RN, Min. Herman 

Benjamin, DJ 15.02.2007. 

2. 'Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas 

de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto 

as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 

entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).' (Súmula 252/STJ) 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, parcialmente provido.” 

(STJ, Processo 200601773100, RESP 876452, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJE 

DATA:30/03/2009, g.n.) 

  

E mais. Em agosto de 2009, o e. STJ assentou sua jurisprudência com relação a diversos índices pleiteados pelos 

titulares das contas fundiárias ao julgar recursos representativos de controvérsia, submetidos ao regime do artigo 543-C 

do CPC e da Resolução 8/STJ. Veja-se: 

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, 

SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N.º 08/2008. 

FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE 

FEVEREIRO/89, JUNHO/90, JULHO/90, JANEIRO/91 E MARÇO/91. 

1. Hipótese em que se aduz que o acórdão recorrido contrariou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no que 

diz respeito à aplicação dos índices de correção monetária incidentes nas contas vinculadas do FGTS referentes aos 

meses de fevereiro/89, junho/90, julho/90, janeiro/91 e março/91, os quais entende o recorrente devem corresponder, 

respectivamente, à 10,14%, 9,55%, 12,92%, 13,69% e 13, 90%. 

2. No tocante à correção monetária incidente no mês de fevereiro de 1989, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento de que deve ser calculada com base na variação do IPC, ou seja, no percentual de 10,14%, como 

decorrência lógica da redução do índice de 72,28% para 42,72% do IPC do mês anterior (janeiro/89), interpretação essa 

conferida à Lei n. 7.730/89 pela Corte Especial, por ocasião do julgamento do Resp n. 43.055-0/SP, de relatoria do Min. 

Sálvio de Figueiredo. Precedentes: EDcl nos EREsp 352.411/PR, Rel. Min. José Delgado, Primeira Seção, DJ 
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12/06/2006; REsp 883.241/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10/06/2008; REsp 1.110.683/ES, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/04/2009. 

3. Em relação aos demais índices postulados, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos 

saldos deve ser de 9,61% em junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13, 69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em 

março/91 (TR), de que são exemplos os seguintes julgados: AgRg no REsp 1097077/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJe 1/7/2009; REsp 876.452/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/3/2009. 

4. Com efeito, no caso dos autos, com relação às perdas de junho/90, julho/90 e março/91, a pretensão recursal não 

merece acolhida, tendo em vista que os saldos das contas vinculadas do FGTS devem ser corrigidos, respectivamente, 

em 9,61% (BTN), 10,79% (BTN) e 8,5% (TR), e não pelos índices do IPC requeridos pelo titular da conta vinculada, 

quais sejam, 9,55%, 12,92% e 13,09. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.076.850/RJ, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, 

Segunda Turma, DJe 25/3/2009; AgRg no REsp 848.752/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 29/8/2007; 

REsp 903.362/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 17/4/2007. Por outro lado, há que prosperar 

o pleito atinente ao índice de janeiro de 1991 (IPC - 13,69%), já que, como visto, o Superior Tribunal de Justiça entende 

ser cabível este percentual. 

5. Recurso parcialmente provido, para condenar a CEF a aplicar, no saldo da conta vinculada do FGTS do recorrente, os 

índices referentes aos meses de fevereiro/89 (10,14%) e janeiro/91 (13,69%), compensando-se as parcelas já creditadas. 

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ. 

(Processo 200900158419, RESP 1111201, Relator(a) Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 

DATA:04/03/2010, g.n.). 

  

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO 

STJ N. 08/2008. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, 

JANEIRO/89, ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE 

PASSIVA EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA 

252/STJ. 

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar, 

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo aresto 

vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF. 

2. No que diz respeito às preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, 

impossibilidade jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso 

especial do devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, 

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta nas 

Súmulas 211/STJ e 282/STF. 

3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta Corte tem o entendimento no sentido de 

que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS, a legitimidade 

passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos 

bancos depositários (Súmula 249/STJ). 

4. Outrossim, não deve prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este 

Tribunal já decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, 

nos termos das Súmula 210/STJ: 'A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos'. 

5. Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de 

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao 

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d) 7,87% 

(maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91). 

6. A questão não enseja maiores indagações diante do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli 

Netto, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento 

sobre a matéria, o qual foi inserido na Súmula n. 252, verbis: 'Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de 

abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) 

para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)'. 

7. Assim, os acréscimos monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de 

junho/87, janeiro/89, abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 

(BTN) e 7% (TR). Enunciado da Súmula 252/STJ. 

8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg 527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 

12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ 15.02.2007. 

9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece acolhida no que 

concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990, fevereiro de 1991, sendo 
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estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja, janeiro de 1989 ("Plano 

Verão") e abril de 1990 ("Plano Collor I"), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado pelo acórdão recorrido. 

10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos meses de junho de 1987, maio 

de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices oficiais de correção monetária. 

11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já estipulado, deverão ser recíproca e 

proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da execução (art. 21, caput, do CPC), 

ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita. 

12. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ. 

(Processo 200900485326, RESP 1112520, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 

DATA:04/03/2010, g.n.). 

  

Desse modo, de acordo com os citados julgados da Suprema Corte e do colendo Superior Tribunal de Justiça, é possível 

extrair o seguinte quadro de percentuais aceitos, com seus respectivos índices e partes, em tese, favorecidas: 

Período    Índice      Parte favorecida pelo julgamento             

Junho de 1987 (plano Bresser)               18,02 % (LBC)        Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                 

Janeiro de 1989 (plano Verão)               42,72 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (Súmula 252, STJ)           

Fevereiro de 1989 (plano Verão)           10,14 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (RESP's 1.111.201 e 1.112.520, e 

AGRESP 581.855)  

Março de 1990 (plano Collor I)             84,32% (IPC)          Titular da Conta de FGTS (RESP 876.452)              

Abril de 1990 (plano Collor I)               44,80 % (IPC)         Titular da Conta de FGTS (Súmula 252, STJ)          

Maio de 1990 (plano Collor I)               5,38 % (BTN)         Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                

Junho de 1990 (plano Collor I)              9,61% (BTN)          Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

Julho de 1990 (plano Collor I)               10,79% (BTN)        Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

Janeiro de 1991 (plano Collor II)           13,69% (IPC)          Titular da Conta de FGTS (RESP's 1.111.201 e 1.112.520)   

Fevereiro de 1991 (plano Collor II)       7,00 %(TR)             Caixa Econômica Federal (RE 226.855-7 e Súmula 252, 

STJ)                

Março de 1991 (plano Collor II)            8,5 % (TR)              Caixa Econômica Federal (RESP's 1.111.201, 1.112.520 

e 282.201)  

  

Vale ainda destacar que, em relação aos meses de fevereiro de 1989, junho e julho de 1990, e todos os posteriores a 

fevereiro de 1991, já houve decisão do Supremo Tribunal Federal não conhecendo recurso extraordinário, relegando a 

questão ao âmbito infraconstitucional (Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 420.926-8, de 18/05/2004). 

Logo, em suma, os meses de janeiro e fevereiro de 1989 (42,72% e 10,14%), março e abril de 1990 (84,32% e 44,80%), 

e janeiro de 1991 (13,69%) são os únicos meses em relação aos quais se pacificou a aplicação do IPC, reconhecendo-se 

a ilegalidade dos índices aplicados pela Caixa Econômica Federal em tais períodos. 

Por conseguinte, mostra-se correta a aplicação dos índices oficiais nos meses de junho de 1987 (18,02% - LBC), maio, 

junho e julho de 1990 (5,38%, 9,61% e 10,79% - BTN), e fevereiro e março de 1991 (7,00% e 8,50% - TR). Com 

efeito, tratando-se de índices oficiais, presume-se que tenham sido aplicados efetivamente pela CEF, não havendo 

necessidade de determinar a sua incidência, até porque não foi produzida qualquer prova em sentido contrário. 

Do mesmo modo, embora, em tese, devido o índice IPC de 84,32% para março de 1990, não cabe a condenação da 

requerida à sua aplicação, pois também se presume o seu creditamento em todas as contas vinculadas ao FGTS, por 

força do ato administrativo n.º 04/90, publicado no DOU de 19/04/1990, o qual tornou tal percentual oficial, situação 

não afastada por prova produzida pela parte autora. 

Já com relação ao mês de janeiro de 1991 (ressalvado o entendimento pessoal desta magistrada, que, modestamente, 

considera que à época, a legislação vigente determinava a correção monetária das contas fundiárias pelo BTN), importa 

destacar, mais uma vez, que o e. STJ se posicionou no sentido ser devido o percentual IPC de 13,69%. 

Todavia, em janeiro de 1991, em razão da Lei n.º 8.036/90, as contas fundiárias foram corrigidas pela variação do BTN, 

que atingiu o percentual oficial de 20,21%, maior, portanto, que a variação do IPC para o mesmo período. 

Por consequência, na hipótese de pleito relativo ao referido percentual do índice IPC (13,69%), não poderia ser 

conhecido por falta de interesse de agir, visto que a sua aplicação seria prejudicial ao titular da conta fundiária. 

Quanto a fevereiro de 1989, cumpre ressaltar que, uma vez requerido, também não haveria interesse de agir dos titulares 

das contas de FGTS na aplicação do IPC de 10,14%, vez que a CEF, administrativamente, à época, aplicou índice 

superior, qual seja, de 18,35%. Vejamos. 

A remuneração das contas de FGTS, na época, ocorreu da seguinte forma: 

a) Dez/88: 28,79% (índice aplicado pela CEF, e reconhecido como correto); 

b) Jan/89: a CEF aplicou 22,35%, mas o correto seria 42,72%; 

c) Fev/89: a CEF aplicou 18,35%, mas o correto seria 10,14%. 
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Percebe-se, assim, que, na verdade, a aplicação conjunta, por determinação judicial, dos índices do IPC de janeiro e 

fevereiro de 1989 favoreceria à CEF, e não ao titular da conta, pois, com a aplicação de ambos (janeiro e fevereiro - 

42,72% e 10,14%), seria gerado um crédito a favor do titular da conta em janeiro, mas também um débito em fevereiro. 

Em outras palavras, na aplicação de ambos, a CEF “descontaria” o que pagou a mais em fevereiro daquilo que deveria 

ter pagado, mas não pagou, em janeiro. Já, ao contrário, aplicando-se somente o índice de janeiro, a CEF não poderia 

alterar os valores pagos a mais em fevereiro. 

Torna-se nítido, portanto, que eventual determinação de aplicação de ambos os índices - janeiro e fevereiro de 1989 - 

favoreceria apenas à CEF, e não ao titular da conta. 

Em sentido semelhante ao exposto: 

“ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS: ÍNDICES DE 14,36% 

(FEVEREIRO/86), 26,06% (JUNHO/87), 42,72% (JANEIRO/89) 44,80% (ABRIL/90), 2,36% (ABRIL/90), 7,87% 

(MAIO/90), 12,92% (JULHO/90), 20,21% (FEVEREIRO/91) E 13,90% (MARÇO/91). SENTENÇA DE PARCIAL 

PROCEDÊNCIA. IRREGULARIDADE SUPERVENIENTE NA REPRESENTAÇÃO DE ALGUNS AUTORES. 

AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 5. O entendimento que tem se firmado na jurisprudência no âmbito das Turmas Especializadas em matéria 

administrativa é no sentido de que a CEF já creditou corretamente os índices de 18,02% (junho de 1987), 5,38% (maio 

de 1990) e 7,00% (fevereiro de 1991), razão pela qual a condenação da CEF à aplicação dos aludidos percentuais se 

torna inócua diante da ausência de valores a serem executados a este título. 

(...) 7. O Superior Tribunal de Justiça, em alguns julgados, admitiu a incidência do IPC no mês de janeiro de 1991, no 

percentual de 13,69%. Contudo, ainda que se entenda pela aplicabilidade deste índice, subsistirá a inexistência de 

diferença a ser recebida, eis que a Caixa Econômica Federal aplicou no mês de janeiro de 1991 o BTN no patamar de 

20,21%, percentual bastante superior aos 13,69% do IPC. (...).” 

(TRF 2ª Região, Processo 200002010554617, AC 246834, Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME 

CALMON NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::05/08/2010 - 

Página::70/71, g.n.). 

  

“CONTAS VINCULADAS AO FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE FEVEREIRO/89. PERCENTUAL 

10,14% (IPC). INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO INCONTROVERSA DO ÍNDICE DE 18,35% AS CONTAS 

VINCULADAS. 

1. O índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS aplicável no mês de fevereiro de 1989 é o IPC, no 

percentual de 10,14%. Sendo incontroverso que a Caixa aplicou as referidas contas o percentual de 18,35%, nega-se 

provimento ao incidente de uniformização. 

2. Incidente conhecido e não provido. 

(TNU, Processo PEDILEF 200672950013416, Rel. JUÍZA FEDERAL MARIA DIVINA VITÓRIA, DJU 04/10/2007). 

  

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. ALTERAÇÃO DE ÍNDICES. DIFERENÇA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. FEVEREIRO/89, JULHO/90 E MARÇO/91. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de que os valores depositados em contas do 

FGTS no mês de fevereiro de 1989 devem ser corrigidos monetariamente pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC na 

ordem de 10,14%. Como a Caixa Econômica Federal aplicou a correção monetária pela variação da LFT na ordem de 

18,35%, deve ser reconhecida a carência de ação por falta de interesse processual. (...).” 

(TRF 1ª Região, Processo AC 200738000129420, Relator(a) JUÍZA FEDERAL MARIA MAURA MARTINS 

MORAES TAYER (CONV.), QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:13/11/2009 PAGINA:150). 

  

“CIVIL. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE FEVEREIRO/89, MARÇO, JUNHO E JULHO/90, 

JANEIRO E MARÇO/91. 

1. Indevida a complementação de correção monetária no saldo de contas do FGTS relativamente: a) ao mês de 

março/90, porque o índice pleiteado (84,32%) foi o aplicado pela CAIXA para corrigir os depósitos das contas de 

FGTS; (...).” 

(TRF 1ª Região, Processo AC 200638110086315, Relator(a) JUIZ FEDERAL PEDRO FRANCISCO DA SILVA 

(CONV.), QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:17/04/2009 PAGINA:451, g.n.). 

  

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO ( FGTS ). 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO. ATUALIZAÇÃO DA CONTA 

VINCULADA - ÍNDICES. 

(...) 2. Inexiste diferença a aplicar-se na atualização de conta do FGTS na competência de março/90, eis que à mesma já 

se deu creditamento administrativo em função da variação do IPC (84,32% oitenta e quatro vírgula trinta e dois por 

cento) do mesmo mês. (...)”. 

(TRF 4ª Região, Processo AC 199804010429132, Relator(a) AMAURY CHAVES DE ATHAYDE, QUARTA 

TURMA, DJ 13/01/1999 PÁGINA: 282). 

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO PREJUDICADO. 

PACIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. DIFERENÇA 40% SOBRE O FGTS. 
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COMPETÊNCIA JUSTIÇA DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DEVIDOS (42,72% 

E 44,80%). PLANO VERÃO E COLLOR. ACORDO. LC 110/2001. 

(...) 7. Falta de interesse de agir quanto ao percentual de 84,32%, pois a CEF creditou o índice de 84,32% (mar/90), em 

todas as contas vinculadas do FGTS, conforme ato administrativo n.º 04/90 publicado no DOU 19.04.90. (...).” 

(TRF 5ª Região, Processo 200105000256797, AC 259075, Relator(a) Desembargador Federal Francisco Barros Dias, 

Segunda Turma, DJE - Data::26/11/2009 - Página::423). 

  

“ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS: ÍNDICES DE 14,36% 

(FEVEREIRO/86), 26,06% (JUNHO/87), 42,72% (JANEIRO/89) 44,80% (ABRIL/90), 2,36% (ABRIL/90), 7,87% 

(MAIO/90), 12,92% (JULHO/90), 20,21% (FEVEREIRO/91) E 13,90% (MARÇO/91). SENTENÇA DE PARCIAL 

PROCEDÊNCIA. IRREGULARIDADE SUPERVENIENTE NA REPRESENTAÇÃO DE ALGUNS AUTORES. 

AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 7. O Superior Tribunal de Justiça, em alguns julgados, admitiu a incidência do IPC no mês de janeiro de 1991, no 

percentual de 13,69%. Contudo, ainda que se entenda pela aplicabilidade deste índice, subsistirá a inexistência de 

diferença a ser recebida, eis que a Caixa Econômica Federal aplicou no mês de janeiro de 1991 o BTN no patamar de 

20,21%, percentual bastante superior aos 13,69% do IPC. (...).” 

(TRF 2ª Região, Processo 200002010554617, AC 246834, Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME 

CALMON NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::05/08/2010 - 

Página::70/71, g.n.). 

  

Por fim, em fevereiro de 1986 também não são devidos expurgos inflacionários, pois, em relação àquele mês, com base 

no Decreto n.º 92.493/86, foram as contas fundiárias corrigidas segundo a variação da ORTN, indexador vigente à 

época, “zerando” a inflação dos respectivos períodos. 

Neste sentido vêm decidindo os Tribunais Regionais Federais: 

“PROCESSO CIVIL E FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - ÍNDICE APLICÁVEL - IPC - JANEIRO/89: 42,72% - 

ABRIL/90: 44,80% - 

1. O C. STJ pacificou o entendimento no sentido de que o índice a ser utilizado para a correção dos saldos fundiários 

deve ser o IPC nos meses de janeiro/89 e abril/90, no percentual de 42,72% e 44,80%, respectivamente. Não são 

devidos os índices referentes aos meses fevereiro/1986 e maio/1990. 

2. Apelação da parte autora improvida.” 

(TRF 3ª R., AC 2003.61.05.011018-6 (1099573), 2ª T., Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 01.09.2006, p. 391, g. 

n.). 

  

“No que concerne ao índice de fevereiro/86 (14,36%) é indevido. Pelo Decreto nº 92.493/86 foram as contas do FGTS 

corrigidas segundo a variação da ORTN, indexador vigente à época, 'zerando' a inflação do respectivo período 

conforme jurisprudência (AC nº 38000115426; processo nº 2000.380.00.11542-61/MG, 4ª t., Rel. Juiz Mário César 

Ribeiro, V. U, data da decisão. 24.10.2000; AC nº 01000581794/MG; processo nº 2000.010.00.58179-4, 3ª t., Rel. Juiz 

antonio ezequiel, V. U, data da decisão. 13.06.2000).” 

(TRF 3ª R., AC 1999.61.08.001918-0 (840976), 5ª T., Rel. Des. Fed. Andre Nabarrete, DJU 08.08.2006, p. 485). 

  

“(...) Não há diferença (14,36%) a ser creditada em virtude do Plano Cruzado, o qual expressamente garantiu a correção 

dos saldos das contas vinculadas ao FGTS. (...)” 

(TRF 2ª R., AC 1999.02.01.048784-3/RJ, 3ª T., Rel. Juiz Paulo Barata, DJU 09.12.2002, p. 291). 

  

Após a explanação, e de acordo com os precedentes das altas Cortes de Justiça do país, conclui-se, portanto, que são 

efetivamente devidos, entre os índices pleiteados pela parte autora, o IPC de janeiro de 1989 (42,72%) e o de abril de 

1990 (44,80%). 

Quanto aos juros de mora e correção monetária a incidirem sobre as diferenças devidas, importa ressaltar que o e. STJ, 

uniformizador da legislação federal, firmou posicionamento de que cabem juros de mora na forma da lei civil - artigos 

1.062 e 1.063 do revogado Código Civil de 1916 e art. 406 do Novo Código Civil c/c Lei n.º 9.250/95 - por existir 

inadimplemento, razão pela qual deve incidir a taxa SELIC, a partir da citação, a título de juros moratórios e atualização 

monetária sobre o débito a ser apurado, já que a presente ação foi proposta após a vigência do novo diploma civil (de 

11/01/2003). Veja-se: 

“FGTS. CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA 

DE JUROS. ART. 406 DO CC/2002. SELIC. 

1. O art. 22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o empregador quando 

não efetua os depósitos ao FGTS. Por sua especialidade, tal dispositivo não alcança outras situações de mora nele não 

contempladas expressamente. 

2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF - por não ter efetuado, no devido tempo e pelo índice 

correto, os créditos de correção monetária das contas vinculadas do FGTS-, seu cálculo deve observar, à falta de norma 

específica, a taxa legal, prevista art. 406 do Código Civil de 2002. 

3. Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo 

[art. 406 do CC/2002] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que 
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incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 

9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727842, DJ de 20/11/08). 

4. A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de 

outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. 

Denise Arruda, DJ de 24.09.08; REsp 926.140, Min. Luiz Fux, DJ de 15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. Castro 

Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 08.08.08). 

5. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.” 

(REsp 1102552/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 

06/04/2009). 

  

Todavia, por abranger juros remuneratórios, além de moratórios e correção monetária, entendo que a taxa SELIC não 

pode ser cumulada com os juros remuneratórios previstos no art. 13 da Lei n.º 8.036/90. 

Assim, sobre as diferenças devidas, até a citação, cabe a incidência de correção monetária pelos índices oficiais 

previstos para a atualização dos saldos das contas fundiárias, incluindo-se os expurgos consagrados pelo e. STJ, 

consoante fundamentação desta sentença, e dos juros remuneratórios do art. 13 da Lei n.º 8.036/90, e, após a citação, 

apenas da taxa SELIC. 

  

Dispositivo: 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTES, EM PARTE, os pedidos formulados na inicial, extinguindo o processo com 

resolução do mérito, consoante art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a Caixa Econômica Federal a 

creditar, em benefício da parte autora, na(s) respectiva(s) conta(s) vinculada(s) ao FGTS, ou a pagar-lhe diretamente, 

em caso de contas fundiárias eventualmente já levantadas, as importâncias, a título de correção monetária, 

correspondentes à aplicação dos índices IPC de janeiro de 1989 (42,72%), considerado o trimestre compreendido entre 

dezembro de 1988 e fevereiro de 1989, e de abril de 1990 (44,80%), sobre os saldos existentes nos períodos, devendo 

ser deduzido o percentual menor efetivamente aplicado pela requerida em relação ao período correspondente, 

ressalvando-se a possibilidade de demonstração de eventual pagamento administrativo por ocasião da execução de 

sentença. 

Ainda condeno a ré a pagar sobre as diferenças apuradas: a) a devida atualização monetária, calculada segundo os 

próprios índices oficiais previstos para a atualização dos saldos das contas fundiárias, incluindo-se, porém, os expurgos 

consagrados pelo e. STJ, mencionados na fundamentação desta sentença, e b) juros legais remuneratórios previstos no 

art. 13 da Lei n.º 8.036/90, desde o dia em que ambos deveriam ter sido creditados até a citação; c) juros de mora e 

correção monetária, a partir da citação, calculados consoante a taxa SELIC (art. 406 do Código Civil e Lei n.º 

9.250/95). 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei n.º 10.259/01 c/c art. 55, caput, da Lei n.º 9.099/95. 

Oficie-se à CEF para que proceda, no prazo de 60 (sessenta) dias, após o trânsito em julgado, à atualização do saldo da 

conta vinculada do FGTS em nome da parte autora, sob as penalidades da lei. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.001924-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011112/2010 - VALDIR LEONCIO 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO:VALDIR LEONCIO 

ESPÉCIE DO NB: aposentadoria por invalidez - implantar 

DIP:Jul/2009 

RMA:R$ 711,10 

DIB:- 26/01/2009 - DER 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): (X ) implantação 15 dias; ( ) manter R$ 3.792,93 

(TRêS MIL SETECENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E TRêS CENTAVOS) 

OBS:o cálculo dos atrasados foi atualizado até Jul/2009, considerando-se Jun/2009 como o último mês creditado. 

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  
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c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para, aplicando ao caso o disposto no artigo 461, § 6º do Código 

de Processo Civil, arbitrar o quantum total da multa em R$ 2.000,00 (dois mil reais), conforme fundamentação 

contida nesta sentença. 

Correção monetária com base nos índices da Resolução nº. 561/2007, do Conselho da Justiça Federal. 

Eventual inconformismo de qualquer das partes deve ser deduzido na sede recursal própria, uma vez que não 

cabe, por via de embargos de declaração, discutir o mérito do decisório ou as razões que o sustentam. A 

interposição de embargos protelatórios ou descabidos acarretará imposição da sanção prevista no artigo 17, 

inciso VII do Código de Processo Civil. 

Considerando que, de acordo com o ofício nº. 173/INSS/GERSP/21.150, de 13 de março de 2008, da Sra. Gerente 

Regional do INSS em São Paulo, estão sendo adotadas providências para o cumprimento fiel dos prazos para 

implantação e restabelecimento de benefícios pela EADJ de Bauru, deixo, por ora, de determinar o desconto do 

valor da multa sobre os vencimentos do servidor e de oferecer representação ao Ministério Público Federal, 

providências cuja adoção posterior, todavia, não fica descartada. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

Ficam deferidos os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
2008.63.07.006622-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010882/2010 - VALDEMAR 

CAETANO GOMES (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2008.63.07.003669-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010883/2010 - WALTER 

FRANCISCO DE MELO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2008.63.07.006625-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010884/2010 - ZORAIDE DE 

OLIVEIRA SILVEIRA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2008.63.07.005127-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010885/2010 - MARIA ADELAIDE 

SAGGIORO BOESSO (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2008.63.07.004197-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010886/2010 - ANTONIO BATISTA 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2008.63.07.005224-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010996/2010 - MARIA ROSA DIAS 

(ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.002843-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012324/2010 - DORIVAL LOPES 

MOLINA (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 17.350,61 (DEZESSETE MIL 

TREZENTOS E CINQüENTA REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.001874-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011434/2010 - LUIZ FLAVIO 

RAMOS PEREIRA (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: LUIZ FLAVIO RAMOS PEREIRA 

ESPÉCIE DO NB: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - CONCESSÃO 

DIP:AGOSTO/09 

RMA:1.060,73 

DIB:Da cessação do benefício anterior em 18/11/08 

RMI:a calculada 

TUTELA: (X) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 9.094,53 (NOVE MIL NOVENTA E 

QUATRO REAIS E CINQüENTA E TRêS CENTAVOS) 

OBS:Diferenças atualizadas até Julho/09 

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 
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Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.001010-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012474/2010 - JOSE ROBERTO DE 

ALMEIDA PRADO (ADV. SP204306 - JORGE ROBERTO DAMICO CARLONE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.997,11 (TRêS MIL NOVECENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E ONZE CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.07.001139-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011438/2010 - GENTIL DE JESUS 

DA SILVA (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Assim sendo, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a reconhecer, em favor da parte autora, o direito ao cômputo, para todos os efeitos previdenciários, do 

período de 01/04/1968 a 26/09/1970; e ainda reconhecer em favor da parte autora o direito à conversão, em tempo de 

atividade comum, do(s) seguinte(s) período(s), em que laborou em atividades sob condições especiais, conforme 

fundamentação adotada nesta sentença, para que produza todos os efeitos previdenciários pertinentes: De 01/04/1968 a 

26/09/1970; 09/02/1982 a 02/06/1982; 02/04/1984 a 30/06/1986 e de 01/07/1986 a 08/12/1986; 03/05/1994 a 

15/01/1998; 16/01/1998 a 28/06/2000 e de 01/08/2003 a 24/01/2006 condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a proceder averbação e computo dos períodos acima indicados. 

Deixo de conceder a antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que o autor não se encontra desprovido de meios para 

sua mantença. 

Após o trânsito em julgado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS será intimado por ofício a, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), dar cumprimento à sentença, efetuando 

a averbação e conversão ora determinada, conforme os coeficientes da tabela prevista no art. 70 do RPS, e somando o 

tempo dela resultante aos demais períodos trabalhados pela parte autora, constantes da carteira profissional, do Cadastro 

Nacional de Informações Sociais - CNIS (Decreto nº 3.048, art.19), além dos que houverem sido reconhecidos nesta 

sentença. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 
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de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Parglender, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância (LJE, art. 55). 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.002729-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011093/2010 - JOAQUIM LEITE DE 

SOUZA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: JOAQUIM LEITE DE SOUZA 

ESPÉCIE DO NB: auxílio-doença - IMPLANTAR 

DIP:JANEIRO/2010 

RMA:R$ 1.018,90 

DIB:Do início da incapacidade em Julho/09 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): ( X ) implantação 15 dias; ( ) manter R$ 6.480,88 

(SEIS MIL QUATROCENTOS E OITENTA REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS) Diferenças 

atualizadas até Dezembro/09. 

  

**************************************************************** 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.001197-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012341/2010 - FABIANA 

GHANTOUS (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.258,21 (TRêS MIL 

DUZENTOS E CINQüENTA E OITO REAIS E VINTE E UM CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 
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Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002640-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012321/2010 - ERCIAS JOSE 

NOGUEIRA (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 187,45 (CENTO E OITENTA 

E SETE REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 
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Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002144-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011798/2010 - MAURO DONIZETE 

KELLER (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da 

tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: MAURO DONIZETE KELLER 

ESPÉCIE DO NB: NB: 31/505.845.433-1 - CONVERSÃO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

DIP:SETEMBRO DE 2009 

RMA:R$ 1.333,73 

DIB:sem alteração 

RMI:9%   - ACRÉSCIMO NA RMI DO NB ATUAL 

TUTELA: ( ) implantação 15 dias; ( x) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 5.942,59 (CINCO MIL NOVECENTOS E 

QUARENTA E DOIS REAIS E CINQüENTA E NOVE CENTAVOS) 

OBS:atualizado até Set/2009, considerando Ago/2009 como o último mês creditado 

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000575-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012481/2010 - MARIA 

APARECIDA TURATI (ADV. SP128034 - LUCIANO ROSSIGNOLLI SALEM, SP278058 - CESAR AUGUSTO 

ROSSIGNOLLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o 

exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para 

condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação 

acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 5.883,92 (CINCO MIL OITOCENTOS E OITENTA E TRêS REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS), o qual 

totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 
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Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003042-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011455/2010 - DENILSON DOS 

SANTOS (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: DENILSON DOS SANTOS 

ESPÉCIE DO NB: 536.137.450-0 - restabelecer - auxílio-doença 

DIP:a partir de JAN/2010 

RMA:R$ 919,26 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo 

TUTELA: (X) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): de 25/06/09 a 31/12/09 - R$ 6.150,84 (SEIS 

MIL CENTO E CINQüENTA REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS) 

OBS:valores atualizado para jan/2010 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2008.63.07.004810-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011796/2010 - CLEONICE 

GONSALES CARRASCO (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, e aplicando ao caso o teor do Enunciado nº. 32 do II FONAJEF - Fórum Nacional dos Juizados 

Especiais Federais ( “A decisão que contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo 

único, da Lei nº 9.099/95”), JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez, antecipando os efeitos da tutela, conforme 

determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: CLEONICE GONSALES CARRASCO 
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Benefício concedido: Concessão do aposentadoria por invalidez    

Data do Início do Benefício (DIB): 09/05/2008 (der) 

RMI: salário mínimo; 

Data do início do pagamento (DIP): 01/09/2010 

Renda Mensal Atual: R$ salário mínimo, conforme sugerido pelo laudo perical. 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados: Em razão dos cálculos apresentados pela contadora externa serem divergentes dos termos desta sentença, 

determino a intimação da perita contábil, após o transito em julgado desta sentença, para no prazo de 15 (quinze) dias, 

calcular os valores dos atrasados, compreendidos entre o período de 09/05/2008 a 31/08/2010, calculados com base na 

Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês. Após, expeça-se oportunamente 

o ofício requisitório. 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000595-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012298/2010 - RAIMUNDA MARIA 

ARAUJO SOUSA (ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.884,29 (UM MIL 

OITOCENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até julho de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000568-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012299/2010 - VALQUIRIA CURY 

(ADV. SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 
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julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 2.315,44 (DOIS MIL 

TREZENTOS E QUINZE REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000390-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012338/2010 - MARTHA MARIA 

MISCHAN (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); MARIA MAGDALENA ERICA MISCHAN 

RODRIGUES (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); FRITZ MISCHAN (ADV. SP209011 - CARMINO 

DE LÉO NETO); ANNITA MISCHAN DE MAGALHAES MACEDO (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO 

NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, 

rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo 

da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 5.705,09 (CINCO MIL 

SETECENTOS E CINCO REAIS E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 
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fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003698-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012290/2010 - JOSE QUINTINO DE 

PAIVA (ADV. SP282084 - ELVIO BENEDITO TENORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.118,76 (TRêS MIL CENTO 

E DEZOITO REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000744-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012477/2010 - KIYOSHI 

UMEMURA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 4.591,86 (QUATRO MIL QUINHENTOS E NOVENTA E UM REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS), o qual 

totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 
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Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004406-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011916/2010 - CELSO APARECIDO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/537.473.678-2), mantendo a antecipação dos efeitos da tutela, 

conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: CELSO APARECIDO DE OLIVEIRA  

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/537.473.678-2 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/06/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 910,11. 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (X) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil):R$ 2.192,75 (DOIS MIL CENTO E NOVENTA E DOIS REAIS E SETENTA E 

CINCO CENTAVOS). 

OBS: Em razão da antecipação dos efeitos da tutela, encontra-se ativo o benefício (NB 541.671.055-8) 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.001064-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307009953/2010 - DAIANE 

SOBRINHO DE CARVALHO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar à parte autora o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo 

Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

1) termo inicial:06/03/2009 - Ajuizamento; 

2) considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e atento, ainda, às condições pessoais da parte autora, já 

narradas nesta sentença, reputo presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC e, aplicando ao caso o 

enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela 

em causa de natureza previdenciária”), defiro a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 
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implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da 

ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº. 8.112/90); 

3) DIP (data de início de pagamento): Set/2009; 

4) Atrasados R$ 2.805,51 (DOIS MIL OITOCENTOS E CINCO REAIS E CINQüENTA E UM CENTAVOS) , 

conforme cálculo elaborado pela Contadoria, elaborado com base na Resolução nº. 561/2007, do CJF, e juros de mora 

de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação. Oportunamente, expeça-se ofício requisitório; 

5) condeno o réu ao reembolso dos honorários relativos aos laudos médico, estudo socioeconômico e contábil, caso 

tenham sido produzidos nestes autos, nos termos do artigo 6º da Resolução nº. 281, de 15 de outubro de 2002, do E. 

Conselho da Justiça Federal, requisitando-se oportunamente o respectivo valor. 

6) Efetuado o crédito da importância requisitada, a Caixa Econômica Federal providenciará a abertura de conta 

poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos aos atrasados, que só serão 

liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua necessidade (tratamento médico-

hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). Eventuais liberações, pelos motivos 

acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido deverá ser protocolado junto a este 

Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e plausível, documentação hábil e 

ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 do Código Penal, se for o caso 

com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido previamente o Ministério 

Público Federal. Oportunamente, oficie-se à Caixa para as providências cabíveis. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 Com o trânsito em julgado, oficie-se para cumprimento integral da sentença. 

  

2009.63.07.004003-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011560/2010 - JOSE CARLOS DE 

LIMA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   JOSE CARLOS DE LIMA        

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          31/08/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$6.239,17              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
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2009.63.07.000095-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012360/2010 - DIVA LOPES DOS 

SANTOS RICCI (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/531.298.035-4), mantendo a antecipação dos 

efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: DIVA LOPES DOS SANTOS RICCI 

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/531.298.035-4 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/02/2009. Em razão da antecipação dos efeitos da tutela, já está implantado.  

Renda Mensal Atual: Sem alteração; 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (x) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil):R$ 853,45 (OITOCENTOS E CINQüENTA E TRêS REAIS E QUARENTA E 

CINCO CENTAVOS) compreendidos de 09/12/2008 a 30/01/2009. Expeça-se, oportunamente, requisição de 

pagamento. 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000653-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012480/2010 - WAGNER 

CARDOSO DE OLIVEIRA (ADV. SP223559 - SANER GUSTAVO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 6.319,38 (SEIS MIL TREZENTOS E DEZENOVE REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 
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A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003570-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012466/2010 - JAYME DINUCCI 

FERNANDES (ADV. SP226729 - RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.025,81 (TRêS MIL VINTE E CINCO REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS), o qual totaliza até setembro de 

2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004553-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012332/2010 - CASIMIRO 

ALQUATI (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 6.104,56 (SEIS MIL CENTO 

E QUATRO REAIS E CINQüENTA E SEIS CENTAVOS), o qual totaliza até julho de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 
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Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002216-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012305/2010 - DENISE BARREIRO 

COSTA (ADV. SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o 

pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da 

fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 559,21 (QUINHENTOS E 

CINQüENTA E NOVE REAIS E VINTE E UM CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000572-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012294/2010 - NILCE BERTANI 

(ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o 

pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da 

fundamentação acima exposta. 
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Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.669,20 (UM MIL 

SEISCENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E VINTE CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003000-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012291/2010 - BERNARDINO LUIZ 

DE SOUZA (ADV. SP192642 - RACHEL TREVIZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 955,78 (NOVECENTOS E 

CINQüENTA E CINCO REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 
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CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002212-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011370/2010 - JOSE POLONI 

(ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.                   

            Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002328-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012313/2010 - ORIVALDIR JOSE 

BOAVENTURA (ADV. SP242002 - MICHELLE BOAVENTURA CORDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 2.613,72 (DOIS MIL 

SEISCENTOS E TREZE REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003659-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011376/2010 - USAIO PENAZZI 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, julgo 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da parte autora, mediante a 

correção dos salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos meses do período básico de cálculo pela variação da 

ORTN/OTN, que passa a ter uma renda mensal de R$ 1.287,74 (UM MIL DUZENTOS E OITENTA E SETE REAIS E 

SETENTA E QUATRO CENTAVOS)   a partir de junho de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 

10.259/2001), sob pena de seqüestro, o pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam 

R$ 18.031,64 (DEZOITO MIL TRINTA E UM REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) até maio de 2010, 

conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2001 do Conselho de Justiça Federal, já 

considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a 

partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 

8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 
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Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, uma vez que, nos termos da Portaria Interministerial nº 28, de 25 de janeiro 

de 2006, do Sr. Ministro de Estado da Previdência Social e do Dr. Advogado-Geral da União, o INSS está autorizado a 

não recorrer de decisão judicial que determinar a aplicação da correção monetária dos 24 primeiros salários-de-

contribuição anteriores aos 12 últimos pelos índices da ORTN/OTN (Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1977), no 

recálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria por idade, por tempo de serviço e do 

abono de permanência em serviço posteriormente transformado em aposentadoria, todos do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, concedidos entre 21 de junho de 1977 e 4 de outubro de 1988, desde que respeitadas as 

regras próprias de prescrição, bem como desistir de recurso já interposto. 

Considerando tratar-se de matéria já sumulada, expeça-se ofício ao INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote 

as providências administrativas necessárias no sentido de implantar a nova RMI, calculada pela Contadoria Judicial, e 

passe a efetuar os pagamentos mensais do benefício com base no valor revisado, estabelecido nesta sentença. Quanto 

aos atrasados, após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2009.63.07.002607-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012315/2010 - CONCEICAO 

APARECIDA DE MARCIANI TONON (ADV. SP134842 - JOSE LUCIANO SERINOLI); ANTONIO TONON 

(ADV. SP134842 - JOSE LUCIANO SERINOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o 

pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da 

fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 7.559,47 (SETE MIL 

QUINHENTOS E CINQüENTA E NOVE REAIS E QUARENTA E SETE CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 

2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003493-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010839/2010 - MARIA JOSE 

PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

conceder o benefício de auxílio doença, conforme segue: 

a)             Termo inicial: 29/07/2009. O termo inicial é fixado na data da distribuição da ação, quando tornou-se litigiosa 

a concessão do benefício, considerando que na data do requerimento administrativo não foi comprovada a 

incapacidade.    

b)             Implantação: 15 dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), ficando antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da verossimilhança do pedido e do caráter 
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alimentar do benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-

4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”); 

c)             Data de Início de Pagamento (DIP): 1º junho de 2010 com renda mensal de R$ 687,20 

d)             Atrasados: R$ 7.226,38 (SETE MIL DUZENTOS E VINTE E SEIS REAIS E TRINTA E OITO 

CENTAVOS)   correspondente ao período de 29/07/2009 a 31/05/2010, calculado com base na Resolução nº 561/2007, 

do Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês, conforme memória elaborada pela Contadoria deste 

Juizado, expedindo-se oportunamente o ofício requisitório; 

e)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

f)             Oficie-se à EADJ para implantação do benefício. 

g) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a parte 

autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a 

trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

h) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.001054-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012301/2010 - EDUARDO 

TEIXEIRA DE ALMEIDA (ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.444,49 (TRêS MIL 

QUATROCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até 

agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.07.004013-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010877/2010 - DONATO PIRAS 

(ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO 
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PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a efetuar, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 

da Lei nº 10.259/2001), o pagamento dos valores devidos à parte autora a título de correção monetária, os quais, 

respeitada a prescrição qüinqüenal e devidamente atualizados e acrescidos de juros moratórios até maio de 2010, 

totalizam R$ 9.713,76 (NOVE MIL SETECENTOS E TREZE REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS) , conforme 

apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal. Com relação aos 

juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de 

tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Considerando o texto do Enunciado nº 28 da Advocacia-Geral da União, de observância obrigatória ("O pagamento das 

parcelas atrasadas de benefício previdenciário deve ocorrer sempre com correção monetária, independentemente de 

ocorrência de mora e de quem lhe deu causa, vez que representa mera atualização da moeda"), manifeste-se o INSS 

sobre eventual interesse em recorrer. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2008.63.07.004216-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010887/2010 - ALAIS DE FATIMA 

BALIVO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Isto posto, JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o INSS ao pagamento de multa diária no valor de R$ 100,00 (CEM REAIS) 

. 

Correção monetária com base nos índices da Resolução nº. 561/2007, do Conselho da Justiça Federal. 

Eventual inconformismo de qualquer das partes deve ser deduzido na sede recursal própria, uma vez que não cabe, por 

via de embargos de declaração, discutir o mérito do decisório ou as razões que o sustentam. A interposição de embargos 

protelatórios ou descabidos acarretará imposição da sanção prevista no artigo 17, inciso VII do Código de Processo 

Civil. 

Considerando que, de acordo com o ofício nº. 173/INSS/GERSP/21.150, de 13 de março de 2008, da Sra. Gerente 

Regional do INSS em São Paulo, estão sendo adotadas providências para o cumprimento fiel dos prazos para 

implantação e restabelecimento de benefícios pela EADJ de Bauru, deixo, por ora, de determinar o desconto do valor da 

multa sobre os vencimentos do servidor e de oferecer representação ao Ministério Público Federal, providências cuja 

adoção posterior, todavia, não fica descartada. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

Ficam deferidos os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.001901-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012302/2010 - JONES GOMES DA 

CUNHA (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.223,78 (TRêS MIL 

DUZENTOS E VINTE E TRêS REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 
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Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000760-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012300/2010 - MICHAEL AAGE 

ASMUSSEN (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 642,71 (SEISCENTOS E 

QUARENTA E DOIS REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000529-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012486/2010 - CASIMIRO 

ALQUATI (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 4.021,81 (QUATRO MIL VINTE E UM REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS), o qual totaliza até setembro de 

2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 
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Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000353-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307009952/2010 - VITORIA 

EDUARDA PROENCA VAZ (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar à parte autora o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo 

Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

1) termo inicial:20/01/2009 - Ajuizamento; 

2) considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e atento, ainda, às condições pessoais da parte autora, já 

narradas nesta sentença, reputo presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC e, aplicando ao caso o 

enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela 

em causa de natureza previdenciária”), defiro a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 

implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da 

ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº. 8.112/90); 

3) DIP (data de início de pagamento): Set/2009; 

4) Atrasados R$ 3.560,60 (TRêS MIL QUINHENTOS E SESSENTA REAIS E SESSENTA CENTAVOS) , atualizado 

até Ago/2009, considerando Ago/2009 como o último mês creditado, conforme cálculo elaborado pela Contadoria, 

elaborado com base na Resolução nº. 561/2007, do CJF, e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da 

citação. Oportunamente, expeça-se ofício requisitório; 

5) condeno o réu ao reembolso dos honorários relativos aos laudos médico, estudo socioeconômico e contábil, caso 

tenham sido produzidos nestes autos, nos termos do artigo 6º da Resolução nº. 281, de 15 de outubro de 2002, do E. 

Conselho da Justiça Federal, requisitando-se oportunamente o respectivo valor. 

6) Efetuado o crédito da importância requisitada, a Caixa Econômica Federal providenciará a abertura de conta 

poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos aos atrasados, que só serão 

liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua necessidade (tratamento médico-

hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). Eventuais liberações, pelos motivos 

acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido deverá ser protocolado junto a este 

Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e plausível, documentação hábil e 

ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 do Código Penal, se for o caso 

com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido previamente o Ministério 

Público Federal. Oportunamente, oficie-se à Caixa para as providências cabíveis. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 Com o trânsito em julgado, oficie-se para cumprimento integral da sentença. 

  

2009.63.07.000708-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012478/2010 - JAYME DINUCCI 

FERNANDES FILHO (ADV. SP226729 - RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.284,39 (DOIS MIL DUZENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), o qual 

totaliza até setembro de 2010. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004608-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012350/2010 - APARECIDO JORGE 

DA CRUZ (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/123.908.890-3), concedendo a antecipação dos efeitos da tutela, 

conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: APARECIDO JORGE DA CRUZ 

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/123.908.890-3 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/06/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 1.276,38 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 10.844,72 (DEZ MIL OITOCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E 

SETENTA E DOIS CENTAVOS) , compreendidos de 25/09/2009 a 31/05/2010. Expeça-se, oportunamente, requisição 

de pagamento. 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
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2009.63.07.002112-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012306/2010 - PEDRO VIEIRA DE 

ANDRADE (ADV. SP257719 - MURILO KAZUO EBURNEO SUGAHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 4.388,20 (QUATRO MIL 

TREZENTOS E OITENTA E OITO REAIS E VINTE CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002947-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010801/2010 - DANIEL DIAS 

SANTANA (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   DANIEL DIAS SANTANA      

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/08/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$10.955,19            

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 
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d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003382-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012289/2010 - ROSEMARY 

VIZOTTO (ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 4.351,70 (QUATRO MIL 

TREZENTOS E CINQüENTA E UM REAIS E SETENTA CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004177-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011288/2010 - MARCIA MACIEL 

FOGACA (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   MARCIA MACIEL FOGAÇA  

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          13/02/2009              
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Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         APURAR  

Data do início do pagamento (DIP)        01/05/2010              

Renda Mensal Atual APURAR  

Tutela      () implantação 15 dias; ( X) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$5.072,31              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004241-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011150/2010 - ANTONIO 

NATALINO MARTINS (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/560.021.350-2), concedendo a antecipação dos efeitos da 

tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: ANTONIO NATALINO MARTINS    

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/560.021.350-2 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/03/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 708,73 em março de 2010 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 11.196,49 (ONZE MIL CENTO E NOVENTA E SEIS REAIS E 

QUARENTA E NOVE CENTAVOS) - compreendidos de 17/12/2008 a 28/02/2010 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000332-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012491/2010 - ANTONIA RAMOS 

DE OLIVEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 
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Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 96,18 (NOVENTA E SEIS REAIS E DEZOITO CENTAVOS), o qual totaliza até julho de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.07.007730-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012495/2010 - DEOLINDO 

ZANOTTO FILHO (ADV. SP251040 - INDALÉCIO ANTONIO FÁVERO FILHO); MARIA ELIZABETH 

HERRMANN ZANOTO (ADV. SP251040 - INDALÉCIO ANTONIO FÁVERO FILHO); RICARDO HERRMANN 

ZANOTTO (ADV. SP251040 - INDALÉCIO ANTONIO FÁVERO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 304,57 (TREZENTOS E QUATRO REAIS E CINQüENTA E SETE CENTAVOS), o qual totaliza até setembro de 

2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 
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Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004049-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010938/2010 - MARIA CELESTE 

LUCAS DE OLIVEIRA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme 

determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: MARIA CELESTE LUCAS DE OLIVEIRA 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 05/08/2009 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: SALÁRIO MÍNIMO 

Data do início do pagamento (DIP): 01/02/2010 

Renda Mensal Atual: salário mínimo 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 3.106,31 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003660-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011377/2010 - MARIA BEATRIZ 

JUSTO MORETTO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da parte autora, 

mediante a correção dos salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos meses do período básico de cálculo pela 

variação da ORTN/OTN, que passa a ter uma renda mensal de R$ 666,58 (SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS 

REAIS E CINQüENTA E OITO CENTAVOS)   a partir de junho de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 

10.259/2001), sob pena de seqüestro, o pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam 

R$ 2.712,36 (DOIS MIL SETECENTOS E DOZE REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS) até maio de 2010, 

conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2001 do Conselho de Justiça Federal, já 

considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a 

partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 

8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, uma vez que, nos termos da Portaria Interministerial nº 28, de 25 de janeiro 

de 2006, do Sr. Ministro de Estado da Previdência Social e do Dr. Advogado-Geral da União, o INSS está autorizado a 

não recorrer de decisão judicial que determinar a aplicação da correção monetária dos 24 primeiros salários-de-

contribuição anteriores aos 12 últimos pelos índices da ORTN/OTN (Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1977), no 

recálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria por idade, por tempo de serviço e do 

abono de permanência em serviço posteriormente transformado em aposentadoria, todos do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, concedidos entre 21 de junho de 1977 e 4 de outubro de 1988, desde que respeitadas as 

regras próprias de prescrição, bem como desistir de recurso já interposto. 

Considerando tratar-se de matéria já sumulada, expeça-se ofício ao INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote 

as providências administrativas necessárias no sentido de implantar a nova RMI, calculada pela Contadoria Judicial, e 
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passe a efetuar os pagamentos mensais do benefício com base no valor revisado, estabelecido nesta sentença. Quanto 

aos atrasados, após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2009.63.07.000518-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307009959/2010 - WELLINGTON 

RODRIGO BROMBINI (ADV. SP147135 - MONIA ROBERTA SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a restabelecer à parte autora o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo 

Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

1) termo inicial:01/12/2008 - DCB; 

2) considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e atento, ainda, às condições pessoais da parte autora, já 

narradas nesta sentença, reputo presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC e, aplicando ao caso o 

enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela 

em causa de natureza previdenciária”), defiro a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 

implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da 

ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº. 8.112/90); 

3) DIP (data de início de pagamento): 01/07/2009; 

4) Atrasados R$ 3.324,75 (TRêS MIL TREZENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E SETENTA E CINCO 

CENTAVOS) , conforme cálculo elaborado pela Contadoria, elaborado com base na Resolução nº. 561/2007, do CJF, e 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação. Oportunamente, expeça-se ofício requisitório; 

5) condeno o réu ao reembolso dos honorários relativos aos laudos médico, estudo socioeconômico e contábil, caso 

tenham sido produzidos nestes autos, nos termos do artigo 6º da Resolução nº. 281, de 15 de outubro de 2002, do E. 

Conselho da Justiça Federal, requisitando-se oportunamente o respectivo valor. 

6) Efetuado o crédito da importância requisitada, a Caixa Econômica Federal providenciará a abertura de conta 

poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos aos atrasados, que só serão 

liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua necessidade (tratamento médico-

hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). Eventuais liberações, pelos motivos 

acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido deverá ser protocolado junto a este 

Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e plausível, documentação hábil e 

ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 do Código Penal, se for o caso 

com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido previamente o Ministério 

Público Federal. Oportunamente, oficie-se à Caixa para as providências cabíveis. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 Com o trânsito em julgado, oficie-se para cumprimento integral da sentença. 

  

2009.63.07.000531-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012484/2010 - VICENTE PASCOAL 

CILLI (ADV. SP119915 - BENEDITO ANTONIO DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.861,43 (TRêS MIL OITOCENTOS E SESSENTA E UM REAIS E QUARENTA E TRêS CENTAVOS), o qual 

totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 
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da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004364-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011531/2010 - LUIZ GUSTAVO 

ALVES ROSA (ADV. SP185234 - GABRIEL SCATIGNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   LUIZ GUSTAVO ALVES ROSA              

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          28/09/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$5.785,14              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004323-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011456/2010 - GERMINDA 

APARECIDA DORINI SLEIMAN (ADV. SP182323 - DIÓGENES MIGUEL JORGE FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme 

segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 
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SEGURADO: GERMINA APARECIDA DORINI SLEIMAN 

ESPÉCIE DO NB: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

DIP:a partir de Mai/2010 

RMA:R$ 510,00 

DIB:06/03/2009 - DER 

RMI:sem alteração 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 829,71 (OITOCENTOS E VINTE E NOVE 

REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS) 

OBS:valor atualizado até Abr/2010, considerando-se Abr/2010 como o último mês creditado 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000746-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012476/2010 - KIYOSHI 

UMEMURA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 4.285,31 (QUATRO MIL DUZENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E TRINTA E UM CENTAVOS), o qual 

totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003635-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011374/2010 - SANTO ELYSIO 

VALDO (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da parte autora, mediante 

a correção dos salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos meses do período básico de cálculo pela variação da 

ORTN/OTN, que passa a ter uma renda mensal de R$ 1.587,55 (UM MIL QUINHENTOS E OITENTA E SETE 

REAIS E CINQüENTA E CINCO CENTAVOS) a partir de junho de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 

10.259/2001), sob pena de seqüestro, o pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam 

R$ 360,46 (TREZENTOS E SESSENTA REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS) até maio de 2010, conforme 

apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2001 do Conselho de Justiça Federal, já considerada a 

prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, 

tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos 

termos do art. 406 do Código Civil. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, uma vez que, nos termos da Portaria Interministerial nº 28, de 25 de janeiro 

de 2006, do Sr. Ministro de Estado da Previdência Social e do Dr. Advogado-Geral da União, o INSS está autorizado a 

não recorrer de decisão judicial que determinar a aplicação da correção monetária dos 24 primeiros salários-de-

contribuição anteriores aos 12 últimos pelos índices da ORTN/OTN (Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1977), no 

recálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria por idade, por tempo de serviço e do 

abono de permanência em serviço posteriormente transformado em aposentadoria, todos do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, concedidos entre 21 de junho de 1977 e 4 de outubro de 1988, desde que respeitadas as 

regras próprias de prescrição, bem como desistir de recurso já interposto. 

Considerando tratar-se de matéria já sumulada, expeça-se ofício ao INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote 

as providências administrativas necessárias no sentido de implantar a nova RMI, calculada pela Contadoria Judicial, e 

passe a efetuar os pagamentos mensais do benefício com base no valor revisado, estabelecido nesta sentença. Quanto 

aos atrasados, após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2009.63.07.000742-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012479/2010 - ANTONIA SOUSA 

RODRIGUES (ADV. SP170269 - RITA DE CÁSSIA SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 613,12 (SEISCENTOS E TREZE REAIS E DOZE CENTAVOS) , o qual totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2009.63.07.002613-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012317/2010 - VAGNER SOUSA 

RODRIGUES (ADV. SP170269 - RITA DE CÁSSIA SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 507,33 (QUINHENTOS E 

SETE REAIS E TRINTA E TRêS CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002638-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012319/2010 - ROSA FELIPE 

GONCALVES (ADV. SP142745 - ODILON CAMARA MARQUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 644,12 (SEISCENTOS E 

QUARENTA E QUATRO REAIS E DOZE CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 
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fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000385-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012489/2010 - SONIA MARIA 

TAMBARA (ADV. SP226729 - RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta sentença, 

condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 

3.186,47 (TRêS MIL CENTO E OITENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E SETE CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004363-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011547/2010 - FRANCIELI 

FERNANDA CLEMENTINO DE SOUZA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da 

tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um 

salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   FRANCIELI FERNANDA CLEMENTINO DE SOUZA          

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        
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Atrasados                R$10.300,22            

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003180-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012467/2010 - RICARDO 

COMENALLI DIOGO (ADV. SP170269 - RITA DE CÁSSIA SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 161,61 (CENTO E SESSENTA E UM REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS), o qual totaliza até setembro de 

2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2009.63.07.000272-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011284/2010 - CLAUDIA 

APARECIDA ALVES (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: CLAUDIA APARECIDA ALVES 

ESPÉCIE DO NB: auxílio-doença - CONCESSÃO 

DIP:AGOSTO/09 

RMA:r$ 465,00 

DIB:Da data\requerida na inicial - 15/08/08 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA:deferida em set/2009 ( ) implantação 15 dias; (X ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 5.480,95 (CINCO MIL QUATROCENTOS E 

OITENTA REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS) 

OBS:Diferenças atualizadas até Julho/09 

**************************************************************** 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretende a 

parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.001689-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011462/2010 - JOAO ALVES (ADV. 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.001886-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011463/2010 - NORIVAL BUENO 

DE LIMA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.002095-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011464/2010 - ROBERTO 

BERTANI (ADV. SP115563 - SILVIA MARA NOVAES SOUSA BERTANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.000541-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012342/2010 - CARLOS GARRIDO 

(ADV. SP159605 - ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 
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julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 2.557,54 (DOIS MIL 

QUINHENTOS E CINQüENTA E SETE REAIS E CINQüENTA E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto 

de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000300-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011291/2010 - MARIA HELENA 

BUFALO GARCIA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: MARIA HELENA BUFALO GARCIA 

ESPÉCIE DO NB: auxílio-doença 

DIP:a partir de AGOSTO/09 

RMA:R$ 1.369,30 

DIB:Do início da incapacidade em Fevereiro/09 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento do Juízo. 

TUTELA: (x ) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 8.405,23 (OITO MIL QUATROCENTOS E 

CINCO REAIS E VINTE E TRêS CENTAVOS) 

OBS:Diferenças atualizadas até Julho/09 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 
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Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2008.63.07.005786-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011973/2010 - MARCO 

BERNARDINO SOUSA (ADV. SP123186 - PAULO HENRIQUE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Vistos etc. 

  

Trata-se de ação em que a parte autora requer o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença, desde a 

cessação, e sua conversão em aposentadoria por invalidez ou sua manutenção até completa reabilitação profissional. 

Deixo de relatar o feito, a teor do que dispõe o caput do artigo 38 da Lei n.º 9.099, de 26/09/1995. 

  

Fundamento e decido. 

  

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, se requeridos, bem como prioridade na tramitação, nos moldes 

do Estatuto do Idoso, se o caso. 

Afasto as preliminares argüidas pelo réu em sua contestação (eventuais: domicílio não abrangido pelo Juizado Especial, 

matéria acidentária, falta de interesse de agir por ausência de procedimento administrativo, valor da condenação que 

ultrapasse sessenta salários mínimos, pedido de cumulação de benefícios) vez que formuladas de forma condicional, 

não se aplicando ao caso dos autos. 

Quanto à prescrição quinquenal das parcelas eventualmente vencidas, tem-se que deve ser observada, mas não para o 

fundo de direito. 

As demais preliminares alegadas se confundem com o mérito e com ele serão analisadas. 

O pedido é procedente para o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e sua manutenção até 

recuperação da capacidade para o trabalho ou, se impossível, até reabilitação profissional. 

O benefício de auxílio-doença está disciplinado nos artigos 59 a 63 da Lei n.º 8.213/91 e deve ser concedido ao 

segurado que estiver acometido de incapacidade temporária para o trabalho ou para sua atividade habitual por mais de 

quinze dias. 

Nos termos do art. 61 da referida lei, seu valor corresponde a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício, 

porém nunca poderá ser inferior a um salário mínimo (art. 201, §2º, CF). 

Por sua vez, a aposentadoria por invalidez, regulamentada nos artigos 42 a 47 da Lei n.º 8.213/91, é devida ao segurado 

incapacitado permanentemente para o trabalho que exerce e insuscetível de reabilitação para o exercício de outra 

atividade que lhe garanta a subsistência. Consoante o disposto no art. 44 da referida lei, seu valor, como regra, 

corresponde a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 

Cumpre salientar que ambos os benefícios por incapacidade, a teor do estabelecido no art. 25, caput e inciso I da Lei n.º 

8.213/91, exigem, para sua concessão, o cumprimento de período de carência de 12 (doze) contribuições mensais, 

ressalvadas as exceções previstas no art. 26, inciso II, da mesma lei. 

Releva notar, ainda, que, conforme o disposto nos artigos 47 da Lei n.º 8.213/91 e 70 da Lei n.º 8.212/91, os 

beneficiários em gozo de aposentadoria por invalidez e, por analogia, de auxílio-doença estão obrigados a submeter-se a 

exames médicos periódicos para reavaliação de sua situação clínica, permitindo-se ao INSS o cancelamento do 

benefício em caso de recuperação da capacidade para o trabalho. 

Logo, é necessário verificar se a parte autora preenche os requisitos legais estabelecidos para a fruição dos benefícios 

pretendidos, quais sejam: a) qualidade de segurado; b) período de carência de doze contribuições mensais; c) 

incapacidade temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria) para o trabalho. 

Quanto à qualidade de segurado, cabe destacar que o art. 15 da Lei n.º 8.213/91 dispõe sobre o denominado “período de 

graça”, durante o qual fica mantida a condição de segurado independentemente de recolhimento de contribuições. 

O inciso II e os parágrafos 1º e 2º do mencionado artigo 15 esclarecem que o segurado que deixar de exercer atividade 

remunerada mantém esta condição até doze meses após a cessação das contribuições, prazo este que é acrescido de doze 

meses se já tiverem sido recolhidas mais de cento e vinte contribuições mensais, sem interrupção que acarrete a perda 

de qualidade de segurado, e, ainda, de mais doze meses, para o desempregado, desde que comprovada a situação 

perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

Também cabe destacar que, segundo precedentes jurisprudenciais, não perde a qualidade de segurado aquele que deixar 

de exercer atividade remunerada e, conseqüentemente, de contribuir à Previdência, em razão da incapacidade para o 

trabalho da qual estiver acometido. 

Partindo dessas premissas, a nosso ver, a parte autora preencheu os requisitos necessários ao restabelecimento e à 

manutenção do benefício de auxílio-doença até sua recuperação para o exercício de atividade laborativa, a ser verificada 

por perícia médica, ou até sua reabilitação profissional. Vejamos. 

Pela leitura do laudo médico-pericial acostado ao feito, extrai-se que a parte autora, a qual exerce a profissão de 

pedreiro, está incapacitada de modo total e temporário para o exercício de sua atividade laborativa. 

A gravidade das doenças de que padece a parte autora, devidamente demonstrada nos autos, recomenda a medida 

indicada, confirmando a antecipação dos efeitos da tutela já concedida por intermédio da decisão de 04/02/2009. 
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Deveras, o laudo médico pericial elaborado por especialista credenciado por este Juizado diagnosticou que a parte 

autora está acometida de artrose da coluna vertebral, cervicalgia e lombalgia, estando incapacitada para seu trabalho e 

desempenho de qualquer atividade laborativa. 

Vale salientar que os atestados, declarações, receituários e relatórios de exames anexados corroboram o quanto 

verificado pelo médico perito, assegurando que a parte autora não reúne as condições mínimas necessárias para retomar 

suas atividades laborais. 

Ressalte-se que o profissional médico registra no laudo, ainda, que a parte autora apresenta dores cérvico-lombares, 

tendo sido verificada a restrição dolorosa à flexão da coluna vertebral, e que há possibilidade de recuperação das 

enfermidades, mas “dependerá da resposta ao tratamento e evolução”. 

Além disso, o perito estabelece a data de 30/06/2008 como início da incapacidade, assinalando que o início da doença 

pode ter se dado conjuntamente, na mesma data, tendo havido, assim, continuidade da incapacidade desde a concessão 

do benefício de auxílio-doença. 

É certo que o juiz, em sua decisão, não está adstrito à conclusão do laudo pericial (art. 436, Código de Processo Civil), 

mas, em nosso entender, no caso dos autos, não há razões para que a conclusão técnica seja afastada, uma vez que 

evidenciada a incapacidade laborativa total e temporária da parte autora pelas respostas e explicações consistentes, 

fornecidas pelo perito judicial, devendo ser afastado o resultado contrário do perito do INSS. 

Importa destacar, nesse diapasão, que, em nosso convencimento, no caso específico dos autos, o recolhimento de 

contribuições previdenciárias pelo segurado, na categoria de contribuinte individual, desde a cessação do benefício na 

esfera administrativa até o seu restabelecimento por força de decisão antecipatória de tutela, ou seja, entre setembro de 

2008 e janeiro de 2009, não tem o efeito de afastar a conclusão da perícia médico-judicial. 

Com efeito, mostra-se razoável e crível a alegação da parte autora de que, mesmo sem a retomada de seu trabalho como 

pedreiro autônomo, ante a ausência de capacidade laborativa, “com muito esforço e auxílio de seus familiares, 

continuou a recolher as contribuições” após a cessação do benefício com o único intuito de evitar a perda de sua 

condição de segurado e o risco de ficar desamparado, ainda mais considerando que tais recolhimentos foram realizados 

na categoria de segurado contribuinte individual, e não como empregado, que pressupõe a existência de vínculo 

empregatício ativo e a prestação de trabalho regular com subordinação a outrem. 

Logo, a nosso ver, não há prova inequívoca e robusta de que a parte autora estava capacitada para o trabalho e exerceu 

atividade remunerada após a cessação de seu benefício, devendo ser acolhidos seus esclarecimentos manifestados na 

petição anexada em 16/06/2009. 

Pelas informações do laudo médico-pericial e dos documentos juntados aos autos, portanto, concluo que o requerente 

possui doença que o incapacita total e temporariamente para o trabalho, devendo ser restabelecido o benefício de 

auxílio-doença (NB 31/531.190.150-7) irregularmente cessado em 30/08/2008 (nos termos do verificado pelo 

Contador), confirmando-se a tutela já concedida antecipadamente em decisão de 04/02/2009, devendo o mesmo ser 

pago até completa recuperação da capacidade laborativa, a ser verificada por perícia médica, ou, em caso de 

impossibilidade, a depender da resposta ao tratamento médico, até sua reabilitação profissional ou conversão em 

aposentadoria por invalidez.  

Saliente-se, por fim, que a parte autora preenche os requisitos da qualidade de segurada e do cumprimento de carência, 

conforme dados constantes do feito (extrato do CNIS). Com efeito, tais requisitos já haviam sido verificados pelo 

próprio INSS por ocasião da concessão do benefício de auxílio-doença entre 30/06/2008 e 30/08/2008, o qual, segundo 

a perícia médica, foi cessado indevidamente, porquanto houve continuidade da incapacidade iniciada em 30/06/2008 até 

a data do exame pericial, 12/11/2008, dependendo sua recuperação da resposta ao tratamento e da evolução do quadro 

clínico do segurado. 

  

Dispositivo: 

Ante o exposto, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, Código de 

Processo Civil, julgo procedente o pedido deduzido pela parte autora, confirmando a tutela deferida antecipadamente, 

para lhe garantir o direito ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença, pelo que condeno o Instituto Nacional do 

Seguro Social a restabelecer o benefício NB 531.190.150-7 a partir do dia imediato à sua cessação (31/08/2008), com 

renda mensal fixada na data do restabelecimento no valor de R$ 804,80 (oitocentos e quatro reais e oitenta centavos), 

devendo o mesmo ser pago até completa recuperação da capacidade laborativa, a ser verificada por perícia médica, ou, 

em caso de impossibilidade, a depender da resposta ao tratamento médico, até sua reabilitação profissional para o 

exercício de outra atividade compatível com seus males, ou até eventual conversão em aposentadoria por invalidez, na 

hipótese de impossibilidade fática de reabilitação.  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento, no prazo de 60 (sessenta) dias contado do trânsito em julgado, das importâncias 

relativas às prestações vencidas (período de 31/08/2008 a 31/01/2009), acrescidas de correção monetária, a partir do 

momento em que deveriam ter sido pagas, nos termos da Resolução n. 561/07 do e. Conselho da Justiça Federal, e juros 

de mora de 1% ao mês, a partir da citação, as quais até final de maio de 2009 representavam o montante de R$ 4.647,74 

(quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais e setenta e quatro centavos). 

Condeno, por fim, o INSS ao pagamento, em reembolso, dos honorários dos peritos nomeados. 

Com o trânsito em julgado, expeçam-se os pertinentes RPV's, inclusive do referido reembolso. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância (art. 55 da Lei n.º 9.099/95). 

TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO: 

Nome do Segurado   MARCO BERNARDINO SOUSA             
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Benefício Concedido /Restabelecido        AUXÍLIO-DOENÇA                

Data de Início do Benefício (DIB)           30/06/2008 (original do benefício NB 531.190.150-7)            

Data do Restabelecimento do Benefício 31/08/2008 (dia imediatamente seguinte ao da cessação do NB 531.190.150-

7)     

Renda Mensal Inicial (RMI)    R$ 804,80 (no restabelecimento do NB 531.190.150-7)         

Data de Início do Pagamento (DIP)        01/02/2009 (para fins da tutela antecipada deferida anteriormente)        

Data da elaboração do cálculo (Posição) Maio de 2009           

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000600-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012295/2010 - ROBERTO 

PANUCCI (ADV. SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 6.492,07 (SEIS MIL 

QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E SETE CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Proceda, a Secretaria, a alteração do advogado da parte autora, conforme requerido na petição anexada aos autos em 

17/03/2009. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003179-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012469/2010 - BRUNO 

COMENALLI DIOGO (ADV. SP170269 - RITA DE CÁSSIA SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 575,24 (QUINHENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 
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Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000964-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012473/2010 - YARA MARIA 

CERIBELLI MADI (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.452,43 (TRêS MIL QUATROCENTOS E CINQüENTA E DOIS REAIS E QUARENTA E TRêS CENTAVOS), 

o qual totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.07.007740-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012496/2010 - TEREZA GIGLIOLI 

ZILLO (ADV. SP167055 - ANDRÉ PACCOLA SASSO); MARIA CECILIA ZILLO BOARATO (ADV. SP167055 - 

ANDRÉ PACCOLA SASSO); MARIA ISOLINA ZILLO CORDEIRO (ADV. SP167055 - ANDRÉ PACCOLA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 325/798 

SASSO); MARIA JOSE ZILLO (ADV. SP167055 - ANDRÉ PACCOLA SASSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 14.977,02 (QUATORZE MIL NOVECENTOS E SETENTA E SETE REAIS E DOIS CENTAVOS), o qual totaliza 

até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002324-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011137/2010 - FRANCISCA 

VERONICA DA CRUZ (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar à parte autora o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo 

Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

1) termo inicial:06/03/2009 - DER; 

2) considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e atento, ainda, às condições pessoais da parte autora, já 

narradas nesta sentença, reputo presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC e, aplicando ao caso o 

enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela 

em causa de natureza previdenciária”), defiro a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 

implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da 

ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº. 8.112/90); 

3) DIP (data de início de pagamento): a partir de Nov/2009; 

4) Atrasados R$ 3.835,83 (TRêS MIL OITOCENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E OITENTA E TRêS 

CENTAVOS) , conforme cálculo elaborado pela Contadoria, elaborado com base na Resolução nº. 561/2007, do CJF, e 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação. Oportunamente, expeça-se ofício requisitório; 

5) condeno o réu ao reembolso dos honorários relativos aos laudos médico, estudo socioeconômico e contábil, caso 

tenham sido produzidos nestes autos, nos termos do artigo 6º da Resolução nº. 281, de 15 de outubro de 2002, do E. 

Conselho da Justiça Federal, requisitando-se oportunamente o respectivo valor. 

6) Efetuado o crédito da importância requisitada, a Caixa Econômica Federal providenciará a abertura de conta 

poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos aos atrasados, que só serão 

liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua necessidade (tratamento médico-

hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). Eventuais liberações, pelos motivos 

acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido deverá ser protocolado junto a este 

Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e plausível, documentação hábil e 
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ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 do Código Penal, se for o caso 

com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido previamente o Ministério 

Público Federal. Oportunamente, oficie-se à Caixa para as providências cabíveis. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 Com o trânsito em julgado, oficie-se para cumprimento integral da sentença. 

  

2009.63.07.001554-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012304/2010 - MARLENE MONICO 

GENTA (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.349,16 (UM MIL 

TREZENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003354-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011372/2010 - THEREZA 

MANTOVI FARIA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da 

parte autora, mediante a correção dos salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos meses do período básico de 

cálculo pela variação da ORTN/OTN, que passa a ter uma renda mensal de R$ 606,60 (SEISCENTOS E SEIS REAIS E 

SESSENTA CENTAVOS) a partir de junho de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 

10.259/2001), sob pena de seqüestro, o pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam 

R$ 3.625,15 (TRêS MIL SEISCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E QUINZE CENTAVOS) até maio de 2010, 

conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2001 do Conselho de Justiça Federal, já 

considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a 

partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 

8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, uma vez que, nos termos da Portaria Interministerial nº 28, de 25 de janeiro 

de 2006, do Sr. Ministro de Estado da Previdência Social e do Dr. Advogado-Geral da União, o INSS está autorizado a 

não recorrer de decisão judicial que determinar a aplicação da correção monetária dos 24 primeiros salários-de-

contribuição anteriores aos 12 últimos pelos índices da ORTN/OTN (Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1977), no 

recálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria por idade, por tempo de serviço e do 

abono de permanência em serviço posteriormente transformado em aposentadoria, todos do Regime Geral de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 327/798 

Previdência Social - RGPS, concedidos entre 21 de junho de 1977 e 4 de outubro de 1988, desde que respeitadas as 

regras próprias de prescrição, bem como desistir de recurso já interposto. 

Considerando tratar-se de matéria já sumulada, expeça-se ofício ao INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote 

as providências administrativas necessárias no sentido de implantar a nova RMI, calculada pela Contadoria Judicial, e 

passe a efetuar os pagamentos mensais do benefício com base no valor revisado, estabelecido nesta sentença. Quanto 

aos atrasados, após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2009.63.07.000567-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012483/2010 - JAYME DINUCCI 

FERNANDES (ADV. SP226729 - RAFAEL MARCULIM VULCANO); SILVIA DINUCCI FERNANDES (ADV. 

SP226729 - RAFAEL MARCULIM VULCANO); ANA MARIA DINUCCI FERNANDES BESSA (ADV. SP226729 

- RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para 

condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação 

acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.737,02 (TRêS MIL SETECENTOS E TRINTA E SETE REAIS E DOIS CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000376-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011324/2010 - LUIZ APARECIDO 

SEIVA (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: LUIZ APARECIDO SEIVA 

ESPÉCIE DO NB: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - concessão 

DIP:AGOSTO/09 

RMA:R$ 465,00 

DIB:em 15/07/08 

RMI:a calculada 

TUTELA: ( X ) implantação 15 dias; ( ) manter 
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ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 5.964,63 (CINCO MIL NOVECENTOS E 

SESSENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E TRêS CENTAVOS) 

OBS:Diferenças atualizadas até Julho/09 

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.002110-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012293/2010 - MARIA TERESA 

BOAVENTURA (ADV. SP170670 - FLORIZA TERESA PASSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.411,04 (UM MIL 

QUATROCENTOS E ONZE REAIS E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000570-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012482/2010 - JAYME DINUCCI 

FERNANDES (ADV. SP226729 - RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 13.570,93 (TREZE MIL QUINHENTOS E SETENTA REAIS E NOVENTA E TRêS CENTAVOS), o qual totaliza 

até setembro de 2010. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004339-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011382/2010 - EIDZEL NATAL 

CAPELINI (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da parte autora, 

mediante a correção dos salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos meses do período básico de cálculo pela 

variação da ORTN/OTN, que passa a ter uma renda mensal de R$ 1.844,14 (UM MIL OITOCENTOS E QUARENTA 

E QUATRO REAIS E QUATORZE CENTAVOS) a partir de junho de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 

10.259/2001), sob pena de seqüestro, o pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam 

R$ 4.051,62 (QUATRO MIL CINQüENTA E UM REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS) até maio de 2010, 

conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2001 do Conselho de Justiça Federal, já 

considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a 

partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 

8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, uma vez que, nos termos da Portaria Interministerial nº 28, de 25 de janeiro 

de 2006, do Sr. Ministro de Estado da Previdência Social e do Dr. Advogado-Geral da União, o INSS está autorizado a 

não recorrer de decisão judicial que determinar a aplicação da correção monetária dos 24 primeiros salários-de-

contribuição anteriores aos 12 últimos pelos índices da ORTN/OTN (Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1977), no 

recálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria por idade, por tempo de serviço e do 

abono de permanência em serviço posteriormente transformado em aposentadoria, todos do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, concedidos entre 21 de junho de 1977 e 4 de outubro de 1988, desde que respeitadas as 

regras próprias de prescrição, bem como desistir de recurso já interposto. 

Considerando tratar-se de matéria já sumulada, expeça-se ofício ao INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote 

as providências administrativas necessárias no sentido de implantar a nova RMI, calculada pela Contadoria Judicial, e 

passe a efetuar os pagamentos mensais do benefício com base no valor revisado, estabelecido nesta sentença. Quanto 

aos atrasados, após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2009.63.07.004198-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012465/2010 - IVONE DA ROCHA 

CAMARGO (ADV. SP156065 - ALEXANDRE SARTORI DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 
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R$ 3.297,19 (TRêS MIL DUZENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003658-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011375/2010 - LOURDES GASPARI 

MARCUSSO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da parte autora, mediante 

a correção dos salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos meses do período básico de cálculo pela variação da 

ORTN/OTN, que passa a ter uma renda mensal de R$ 1.155,81 (UM MIL CENTO E CINQüENTA E CINCO REAIS E 

OITENTA E UM CENTAVOS) a partir de junho de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 

10.259/2001), sob pena de seqüestro, o pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam 

R$ 2.299,51 (DOIS MIL DUZENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E CINQüENTA E UM CENTAVOS) até maio 

de 2010, conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2001 do Conselho de Justiça Federal, 

já considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a 

partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 

8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, uma vez que, nos termos da Portaria Interministerial nº 28, de 25 de janeiro 

de 2006, do Sr. Ministro de Estado da Previdência Social e do Dr. Advogado-Geral da União, o INSS está autorizado a 

não recorrer de decisão judicial que determinar a aplicação da correção monetária dos 24 primeiros salários-de-

contribuição anteriores aos 12 últimos pelos índices da ORTN/OTN (Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1977), no 

recálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria por idade, por tempo de serviço e do 

abono de permanência em serviço posteriormente transformado em aposentadoria, todos do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, concedidos entre 21 de junho de 1977 e 4 de outubro de 1988, desde que respeitadas as 

regras próprias de prescrição, bem como desistir de recurso já interposto. 

Considerando tratar-se de matéria já sumulada, expeça-se ofício ao INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote 

as providências administrativas necessárias no sentido de implantar a nova RMI, calculada pela Contadoria Judicial, e 

passe a efetuar os pagamentos mensais do benefício com base no valor revisado, estabelecido nesta sentença. Quanto 

aos atrasados, após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2009.63.07.002402-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012557/2010 - MARIO SERGIO 

OROZIMBO MANFRINATO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 
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DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   MARIO SERGIO OROZIMBO MANFRINATO       

Benefício concedido                APOSENTADORIA POR INVALIDEZ  

Data do Início do Benefício (DIB)          15/01/2009              

Data da Cessação do benefício (DCB)                      

RMI         APURAR  

Data do início do pagamento (DIP)        01/08/2010              

Renda Mensal Atual R$510,00                 

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$9.763,14              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório para pagamento dos atrasados;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000391-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012488/2010 - MARTHA MARIA 

MISCHAN (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); MARIA MAGDALENA ERICA MISCHAN 

RODRIGUES (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); FRITZ MISCHAN (ADV. SP209011 - CARMINO 

DE LÉO NETO); ANNITA MISCHAN DE MAGALHAES MACEDO (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO 

NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, 

rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo 

da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 8.305,91 (OITO MIL TREZENTOS E CINCO REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 
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Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002844-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012327/2010 - MARCIA SILMARA 

ROQUE (ADV. SP226312 - WELLINGTON ARMANDO PAFETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 594,45 (QUINHENTOS E 

NOVENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003178-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012470/2010 - BRENO 

COMENALLI DIOGO (ADV. SP170269 - RITA DE CÁSSIA SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 269,38 (DUZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 
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da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.07.005008-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011265/2010 - FABIANA 

APARECIDA GOMES (ADV. SP144663 - PAULO CESAR PAGAMISSI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: FABIANA APARECIDA GOMES 

ESPÉCIE DO NB: auxílio-doença - concessão 

DIP:a partir de 06/09 

RMA:- R$ 465,00 

DIB: 04/07/08 - DER 

RMI:a calculada 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): ( X ) implantação 15 dias; ( ) manter - período de 

04/07/08 a 31/05/09   - R$ 5.325,59 (CINCO MIL TREZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E CINQüENTA E NOVE 

CENTAVOS)  

OBS:atualizado para jun/09 

**************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2008.63.07.007668-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011272/2010 - FRANCISCO LARA 

RODRIGUES (ADV. SP065087 - MARIA DE FATIMA DE ROGATIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

Com fundamento no artigo 461 do CPC, e tendo em conta o disposto no Enunciado nº 32 do Fórum Nacional dos 

Juizados Especiais Federais - FONAJEF (“A decisão que contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no 

art. 38, parágrafo único, da Lei nº 9.099/95”), condeno o réu, ainda, a cumprir obrigação de fazer. 

Após o trânsito em julgado, o INSS será intimado, via ofício, a apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias os cálculos de 

liquidação, abrangendo os atrasados do período de 01/02/2009 a 31/07/2009, com correção monetária na forma da 

Resolução nº 561/2007 do CJF e juros de mora de 1% ao mês, contados da citação (CC/2002, art. 406, c.c. artigo 161 do 

CTN). 

Deixo de aplicar ao caso os índices de correção monetária e juros estabelecidos no art. 5º da Lei nº 11.960/2009, que 

deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, uma vez que, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

tais critérios só têm aplicação relativamente aos processos ajuizados após a publicação da nova lei (EDcl no REsp 

1.056.388-SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA [decisão monocrática], julgado em 23/11/2009, DJ 

09/12/2009). 

*************************************************************** 
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DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: FRANCISCO LARA RODRIGUES 

ESPÉCIE DO NB: - auxílio-doença   - CONCESSÃO 

DIP:01/08/2008 

RMA:a calcular 

DIB:01/02/2009 

RMI:a calcular 

DCB:90 dias após a publicação desta sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

ATRASADOS (a calcular com base na resolução 561/2007 do CNJ): ( ) implantação 15 dias; (x) manter 

calcular os atrasados do período de 01/02/2009 a 31/07/2009. 

  

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Após a apresentação dos cálculos pelo INSS conforme determinação acima explicitada, providencie a 

Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Providencie a Secretaria a retirada dos autos da decisão exarada em 09/12/2009, assim como, o cancelamento da 

expedição de ofício requisitório, determinada na indigitada decisão. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.002929-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010659/2010 - NORBERTO LEAL 

(ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   NORBERTO LEAL  

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          13/05/2009              

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         APURAR  

Data do início do pagamento (DIP)        01/12/2009              

Renda Mensal Atual R$647,99                 

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$4.521,69              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
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2009.63.07.004017-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011379/2010 - WELTHES REPIK 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, julgo 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da parte autora, mediante a 

correção dos salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos meses do período básico de cálculo pela variação da 

ORTN/OTN, que passa a ter uma renda mensal de R$ 570,67 (QUINHENTOS E SETENTA REAIS E SESSENTA E 

SETE CENTAVOS)   a partir de junho de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 

10.259/2001), sob pena de seqüestro, o pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam 

R$ 7.390,55 (SETE MIL TREZENTOS E NOVENTA REAIS E CINQüENTA E CINCO CENTAVOS) até maio de 

2010, conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2001 do Conselho de Justiça Federal, já 

considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a 

partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 

8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, uma vez que, nos termos da Portaria Interministerial nº 28, de 25 de janeiro 

de 2006, do Sr. Ministro de Estado da Previdência Social e do Dr. Advogado-Geral da União, o INSS está autorizado a 

não recorrer de decisão judicial que determinar a aplicação da correção monetária dos 24 primeiros salários-de-

contribuição anteriores aos 12 últimos pelos índices da ORTN/OTN (Lei nº 6.423, de 17 de junho de 1977), no 

recálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria por idade, por tempo de serviço e do 

abono de permanência em serviço posteriormente transformado em aposentadoria, todos do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, concedidos entre 21 de junho de 1977 e 4 de outubro de 1988, desde que respeitadas as 

regras próprias de prescrição, bem como desistir de recurso já interposto. 

Considerando tratar-se de matéria já sumulada, expeça-se ofício ao INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote 

as providências administrativas necessárias no sentido de implantar a nova RMI, calculada pela Contadoria Judicial, e 

passe a efetuar os pagamentos mensais do benefício com base no valor revisado, estabelecido nesta sentença. Quanto 

aos atrasados, após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2008.63.07.004816-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010911/2010 - HENRIQUE DIAS 

SILVA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar à 

parte autora o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor 

de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

1) termo inicial:22/08/2008 - Ajuizamento; 

2) considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e atento, ainda, às condições pessoais da parte autora, já 

narradas nesta sentença, reputo presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC e, aplicando ao caso o 

enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela 

em causa de natureza previdenciária”), defiro a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 

implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da 

ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº. 8.112/90); 

3) DIP (data de início de pagamento): 01/06/2009; 

4) Atrasados R$ 4.290,76 (QUATRO MIL DUZENTOS E NOVENTA REAIS E SETENTA E SEIS 

CENTAVOS) , atualizado até Mai/2009, considerando Mai/2009 como o último mês creditado, conforme cálculo 

elaborado pela Contadoria, elaborado com base na Resolução nº. 561/2007, do CJF, e juros de mora de 1% (um por 

cento) ao mês, a contar da citação. Oportunamente, expeça-se ofício requisitório; 

5) condeno o réu ao reembolso dos honorários relativos aos laudos médico, estudo socioeconômico e contábil, caso 

tenham sido produzidos nestes autos, nos termos do artigo 6º da Resolução nº. 281, de 15 de outubro de 2002, do E. 

Conselho da Justiça Federal, requisitando-se oportunamente o respectivo valor. 

6) Efetuado o crédito da importância requisitada, a Caixa Econômica Federal providenciará a abertura de conta 

poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos aos atrasados, que só serão 

liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua necessidade (tratamento médico-

hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). Eventuais liberações, pelos motivos 

acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido deverá ser protocolado junto a este 

Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e plausível, documentação hábil e 

ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 do Código Penal, se for o caso 

com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido previamente o Ministério 

Público Federal. Oportunamente, oficie-se à Caixa para as providências cabíveis. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 Com o trânsito em julgado, oficie-se para cumprimento integral da sentença. 
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2009.63.07.000103-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012493/2010 - CLARICE DA SILVA 

MONTENHA (ADV. SP257719 - MURILO KAZUO EBURNEO SUGAHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.753,75 (UM MIL SETECENTOS E CINQüENTA E TRêS REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS), o qual 

totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.002108-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012292/2010 - IRINEU STOPPA 

(ADV. SP170670 - FLORIZA TERESA PASSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o 

pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da 

fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 4.100,28 (QUATRO MIL 

CEM REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 
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A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004430-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011160/2010 - SORAIA 

APARECIDA BESSELER (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/560.673.609-4), mantendo a antecipação dos efeitos da tutela, 

conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: SORAIA APARECIDA BESSELER 

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/560.673.609-4 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/02/2010. Nesta data o benefício voltou a ser pago em razão da antecipação dos 

efeitos da tutela 

Renda Mensal Atual: a mesma 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (X) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 4.604,27 (QUATRO MIL SEISCENTOS E QUATRO REAIS E VINTE E 

SETE CENTAVOS)   compreendidos de 08/09/2009 a 31/01/2010 

OBS: Em razão da antecipação dos efeitos da tutela, o benefício encontra-se ativo desde 01/02/2010 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.003432-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011529/2010 - DOUGLAS 

RODRIGO BUENO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   DOUGLAS RODRIGO BUENO                

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         
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Tutela      (x ) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados                R$10.835,29            

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000102-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012492/2010 - MARCOS 

HIROHITO HASEGAWA (ADV. SP257719 - MURILO KAZUO EBURNEO SUGAHARA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a mesma a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o 

valor de R$ 340,66 (TREZENTOS E QUARENTA REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS), o qual totaliza até 

setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2008.63.07.007703-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012494/2010 - PLINIO ARISTIDES 

TARGA FILHO (ADV. SP027086 - WANER PACCOLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.565,93 (TRêS MIL QUINHENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E TRêS CENTAVOS), o 

qual totaliza até julho de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.001551-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307009954/2010 - MARIA DE FATIMA 

COSTA DA SILVA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar à parte autora o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 

6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

1) termo inicial:01/04/2009 - Ajuizamento; 

2) considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e atento, ainda, às condições pessoais da parte autora, já 

narradas nesta sentença, reputo presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC e, aplicando ao caso o 

enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela 

em causa de natureza previdenciária”), defiro a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 

implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da 

ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº. 8.112/90); 

3) DIP (data de início de pagamento):Ago/2009; 

4) Atrasados R$ 1.925,44 (UM MIL NOVECENTOS E VINTE E CINCO REAIS E QUARENTA E QUATRO 

CENTAVOS) , conforme cálculo elaborado pela Contadoria, elaborado com base na Resolução nº. 561/2007, do CJF, e 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação. Oportunamente, expeça-se ofício requisitório; 

5) condeno o réu ao reembolso dos honorários relativos aos laudos médico, estudo socioeconômico e contábil, caso 

tenham sido produzidos nestes autos, nos termos do artigo 6º da Resolução nº. 281, de 15 de outubro de 2002, do E. 

Conselho da Justiça Federal, requisitando-se oportunamente o respectivo valor. 

6) Efetuado o crédito da importância requisitada, a Caixa Econômica Federal providenciará a abertura de conta 

poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos aos atrasados, que só serão 

liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua necessidade (tratamento médico-

hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). Eventuais liberações, pelos motivos 

acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido deverá ser protocolado junto a este 
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Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e plausível, documentação hábil e 

ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 do Código Penal, se for o caso 

com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido previamente o Ministério 

Público Federal. Oportunamente, oficie-se à Caixa para as providências cabíveis. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 Com o trânsito em julgado, oficie-se para cumprimento integral da sentença. 

  

2009.63.07.002219-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012308/2010 - SEBASTIANA 

ADELINO DA SILVA (ADV. SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 429,72 (QUATROCENTOS E 

VINTE E NOVE REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.001783-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011133/2010 - MARCOS ANTONIO 

MONTEIRO FREIRE (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: MARCOS ANTONIO MONTEIRO FREIRE 

ESPÉCIE DO NB: 31/532.303.265-7 - restabelecer - auxílio-doença 

DIP:Jan/2010 

RMA:R$ 601,96 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB: 90 após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): ( X) implantação 15 dias; ( ) manter R$ 6.725,59 

(SEIS MIL SETECENTOS E VINTE E CINCO REAIS E CINQüENTA E NOVE CENTAVOS) 

OBS:valor das diferenças, atualizado até Jan/2010, considerando Dez/2009 como o último mês creditado. 
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**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.000745-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012475/2010 - KIYOSHI 

UMEMURA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.026,77 (TRêS MIL VINTE E SEIS REAIS E SETENTA E SETE CENTAVOS), o qual totaliza até setembro de 

2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

2009.63.07.004226-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307012393/2010 - LOURDES FRANCISCA 

RODRIGUES KIL (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Analisando 

os documentos anexados no arquivo de provas, verifico que, de fato, o laudo médico foi impugnado. Todavia, o mesmo 

foi anexado em momento posterior à prolação da sentença. Desta forma, acolho os embargos para retificar os termos da 

sentença uma vez que constou que o laudo não foi impugnado. Todavia, verifico que as insurgências feitas na 

impugnação apenas reiteram os argumentos da petição inicial, não sendo o caso de agendar nova perícia. Entendo que 

as informações do laudo foram conclusivas, não sendo caso de alteração da sentença. Desta forma, permanecem 

inalterados todos os demais termos da sentença embargada. Intimem-se. 
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2009.63.07.003225-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307012392/2010 - JOAO CARLOS BORTOLOTTO 

(ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Em razão das alegações da 

parte autora, os autos foram remetidos ao perito contábil designado por este juízo que, em petição anexada no arquivo 

de provas esclareceu que os cálculos estão corretos e foram elaborados dentro das orientações judiciais determinadas, 

motivo pelo qual não há qualquer retificação a ser feita. Desta forma, rejeito os embargos oferecidos. Permanecem 

inalterados todos os demais termos da sentença embargada. Intimem-se. 

  

2009.63.07.003807-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307011177/2010 - PEDRO VIEIRA DE ANDRADE 

(ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Assim sendo, acolho os 

embargos ofertados, para alterar a data do início do pagamento para 01/01/2010, mantendo a decisão embargada em 

todos os seus demais termos. 

Eventual inconformismo de qualquer das partes deve ser deduzido na sede recursal própria, uma vez que não cabe, por 

via de embargos de declaração, discutir o mérito do decisório ou as razões que o sustentam. A interposição de embargos 

protelatórios ou descabidos acarretará imposição da sanção prevista no artigo 17, inciso VII do Código de Processo 

Civil. 

Oficie-se a EADJ. 

Publique-se. Registre. Intimem-se as partes. 

  

2009.63.07.002685-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307012361/2010 - JOSE APARECIDO MESQUITA 

(ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). O autor apresenta embargos de 

declaração alegando omissão na sentença embargada com relação a data do início do benefício. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

Entendo que não houve omissão, contradição ou dúvida com relação a data de início do benefício. A data foi deferida 

considerando todos os documentos apresentados, os laudos e a legislação do benefício assistencial. Desta forma, rejeito 

os embargos oferecidos. Permanecem inalterados todos os demais termos da sentença embargada. Intimem-se. 

  

2009.63.07.000618-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307012844/2010 - SEBASTIAO JOSE PINTO (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Decido, fundamentando. 

Não há a alegada omissão. 

Com efeito, a sentença deferiu o pedido de aposentadoria por invalidez a partir de 01/09/2008, conforme fundamentado 

na sentença, pois o autor recebeu o seguro desemprego até agosto de 2008 (última parcela), por isto o deferimento do 

benefício com data de início posterior ao recebimento da última parcela. 

Vislumbra-se, destarte, não restar omissão na sentença. Os embargos, ora impetrados, têm caráter infringente na medida 

em que buscam a própria reforma do julgado, cabendo à parte que teve seu interesse contrariado valer-se da via 

processual adequada. Isso porque os embargos de declaração não são, no sistema processual vigente, o meio adequado à 

substituição da orientação dada pelo julgador, mas tão-somente de sua integração, nos estreitos limites impostos pelo 

artigo 535 do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido: 

“Ementa 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, tampouco 

equívoco manifesto no julgado recorrido, não merecem acolhida os embargos que se apresentam com nítido caráter 

infringente, onde se objetiva rediscutir a causa, já devidamente decidida, inclusive com apoio em precedentes desta 

Corte. 

2. Embargos de declaração rejeitados. (STJ, Quarta Turma, Relator Ministro Fernando Gonçalves, EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 646760, Processo: 200400351768 UF: 

RS, data da decisão: 17/02/2005 Documento: STJ000597566, DJ 21/03/2005 PÁGINA:401). 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração. 

Providencie a Secretaria o cancelamento do termo 6307011446/2010 , anexado no dia 08/10/2010, nos autos virtuais.  

Intime-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2008.63.07.004328-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010999/2010 - JOSE BORDOTTI 

(ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). De acordo com o Enunciado nº 

1 das Turmas Recursais Cíveis de São Paulo, "a homologação do pedido de desistência da ação independe da anuência 

do réu". 

Diante do exposto, homologo o pedido de desistência deduzido pela parte autora para que produza os seus efeitos 

legais, pelo que extingo o feito sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo 

Civil. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Saem os presentes intimados. 

Publique-se. Registre-se . 

  

2009.63.07.004030-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012349/2010 - JOAO BERNARDO 

(ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido pelo(a) Autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que 

extingo o feito sem julgamento de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Verifico que as ações judiciais registradas no termo de prevenção em anexo referem-se a períodos diversos. Dou por 

elucidada a questão da nesse particular e afasto a provável ocorrência da litispendência acusada no termo de prevenção 

anexo. 

Intimem-se. Registre-se. 

  

2009.63.07.004477-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011171/2010 - PAULO 

ALEXANDRE DA SILVA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, em razão da constatação da coisa julgada e da ausência de interesse de agir do 

autor, JULGO EXTINTO o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, V, do Código de Processo 

Civil. 

Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora deverá, por ocasião do ajuizamento, 

comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, também, de extinção do processo. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2008.63.07.000813-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010824/2010 - BAYARD CARDOSO 

BORELLI (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, acato o pedido de extinção do feito, em razão da perda do objeto e JULGO EXTINTO o processo 

sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Inicialmente, ressalto que, embora 

nos Juizados Especiais Federais prevaleçam os princípios da simplicidade e informalidade, às partes compete o 

integral cumprimento de todas as determinações judiciais a ela direcionadas em respeito ao Princípio do Devido 

Processo Legal, bem como o Princípio Constitucional da Celeridade, determinado pelo artigo 5º, inciso LXXVIII, 

da Constituição Federal.  

No caso dos autos, verifico que, decorrido o prazo dado à parte para cumprimento de decisão, a mesma não se 

manifestou. As providências determinadas eram fundamentais para o regular trâmite do processo. 

A jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem entendimento consolidado nos casos de inércia 

das partes, determinando a extinção do feito sem resolução do mérito. 

Nesse sentido: 

  

Origem:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 456576 

Processo: 199903990089404 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 10/04/2008 Documento: TRF300169293 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS À EXEÇÃO FISCAL. 

DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO NO 2º GRAU DE 

JURISDIÇÃO. INÉRCIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
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As cópias da certidão da dívida ativa, do auto de penhora e da certidão de intimação da penhora são peças 

indispensáveis, cuja apresentação é ônus da embargante, a teor do artigo 16, § 2º, da Lei Federal nº 6.830/80. 

2. A conseqüência legal da inércia da embargante, após a intimação para a regularização, no 2º grau de 

jurisdição, é o indeferimento da petição inicial. (artigo 284, CPC). 

3. Embargos rejeitados.” 

  

Destarte, tendo em vista a inércia da parte em providenciar o cumprimento das determinações judiciais 

constantes em decisão proferida nesses autos, e, considerando que as mesmas eram imprescindíveis para dar 

andamento à ação, conforme verificado no arquivo de provas, EXTINGO o processo sem resolução do mérito, 

nos termos do artigo 267, inciso I, c.c. art. 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.001515-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011459/2010 - JOSE DIEGOLI 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.001585-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011460/2010 - ANTONIO 

RODRIGUES DA TRINDADE (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.001586-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011461/2010 - ANTONIO GARCIA 

MARTINS (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, ante a perda de objeto 

do pedido, EXTINGO O PROCESSO, sem resolução do mérito. 

  
2009.63.07.004109-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012734/2010 - JOAO DE SOUSA 

(ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004107-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012735/2010 - PEDRO GROPO 

(ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004063-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012736/2010 - OSVALDO PEDRO 

VIEIRA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003940-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012737/2010 - WILSON PEDROSA 

DOS SANTOS (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003913-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012738/2010 - GEVALDO 

JOAQUIM DE LIMA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI 

MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003796-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012739/2010 - GERALDO VAZ DA 

SILVA (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003381-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012740/2010 - UBALDO FERREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003377-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012741/2010 - NELCINO NUNES 

FERREIRA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.003373-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012742/2010 - ANISIO DIAS DA 

SILVA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2005.63.07.002113-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012456/2010 - ANESIO PADOVAN 

(ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, EXTINGO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 51, inciso I da Lei nº 9.099/95, c.c. o art. 1º da 

Lei nº 10.259/2001. 

Deixo de condenar a parte autora à sanções de litigância de má fé, como requerido pelo INSS, por reputar não 

caracterizada situação que justifique a imposição do gravame. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6307000279 
Lote 4914 

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.01.021900-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011303/2010 - MARIA 

SEBASTIANA DE SOUZA (ADV. SP266948 - KARLA DA FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação na qual pretende a parte autora a 

restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.07.000757-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011538/2010 - MARCOS ROGERIO 

DA SILVA RIBEIRO (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 2.600,00 (DOIS MIL SEISCENTOS REAIS). 
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As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000937-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012518/2010 - SANDRA REGINA 

VIEIRA DE AQUINO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 410,00 (QUATROCENTOS E DEZ REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.001265-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012268/2010 - MARIA 

APARECIDA BENVINDO GIAMPIETRO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 6.816,20 (SEIS MIL OITOCENTOS E DEZESSEIS REAIS E 

VINTE CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000423-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012265/2010 - MANOEL GOMES 

FERREIRA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) 

Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o 

INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 6.369,76 (SEIS MIL TREZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E 

SETENTA E SEIS CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 
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Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000073-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012415/2010 - NILVA DE JESUS 

VASCONCELOS (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.950,41 (TRêS MIL NOVECENTOS E CINQüENTA REAIS E 

QUARENTA E UM CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000025-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012513/2010 - RENALDO 

GONCALVES DE MEDEIROS (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 6.587,88 (SEIS MIL QUINHENTOS E OITENTA E SETE REAIS E 

OITENTA E OITO CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000062-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012514/2010 - MARIA DE 

LOURDES LUCA MARIANO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, 

com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta 

reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.318,46 (TRêS MIL TREZENTOS E DEZOITO REAIS E QUARENTA E 

SEIS CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000126-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012519/2010 - ANTONIA LOPES 

INACIO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito 
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que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o INSS fica 

obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 9.336,00 (NOVE MIL TREZENTOS E TRINTA E SEIS REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000666-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012426/2010 - REGINA DE 

FATIMA CAPRA RIBEIRO (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 8.430,31 (OITO MIL QUATROCENTOS E TRINTA REAIS E TRINTA E 

UM CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.001805-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012267/2010 - SIMONE 

APARECIDA RAMOS (ADV. SP233360 - LUIZ HENRIQUE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 15.674,64 (QUINZE MIL SEISCENTOS E SETENTA E QUATRO 

REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000550-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012423/2010 - JOAO FRANCISCO 

DE LIMA (ADV. SP206284 - THAIS DE OLIVEIRA NONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito 

que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o INSS fica 

obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.887,00 (TRêS MIL OITOCENTOS E OITENTA E SETE REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 
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2010.63.07.000358-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012263/2010 - JOAO EDSON 

CLERICI (ADV. SP264006 - RAFAEL MATTOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) 

Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o 

INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 8.957,00 (OITO MIL NOVECENTOS E CINQüENTA E SETE REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2009.63.07.005389-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012843/2010 - CLODOALDO 

BENEDITO JOBSTRAIBIZER (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 8.019,00 (OITO MIL DEZENOVE REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.001350-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012420/2010 - JOSELI FERREIRA 

(ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito 

que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o INSS fica 

obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 5.283,00 (CINCO MIL DUZENTOS E OITENTA E TRêS REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.000086-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012506/2010 - MARIA ALVES 

DIAS PEGO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) 

Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o 

INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 2.678,72 (DOIS MIL SEISCENTOS E SETENTA E OITO REAIS E 

SETENTA E DOIS CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.  

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.000978-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011259/2010 - ANA CAROLINA 

FERNANDES DO ESPIRITO SANTO (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES, SP211735 - CASSIA 

MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000974-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011545/2010 - ALINE DANIELA 

BAPTISTA DE MORAES (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Eventual existência de litispendência ou coisa julgada constante no termo de prevenção em anexo fica desde logo 

afastada por este Juízo em virtude da improcedência desta decisão. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001461-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012371/2010 - MARIA LUCIA 

BUENO MIRANDA (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001801-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012378/2010 - MARIA 

MADALENA AZANHA GONCALVES (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.005035-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011383/2010 - LOURDES MARIA 

MOLINI DE SOUZA (ADV. SP183940 - RICARDO ORTIZ QUINTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido. 
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Sem custas e honorários nesta instância judicial.                           

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004924-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011473/2010 - IRENE PETRIN 

(ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido da autora. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

   Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

                            Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001152-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010654/2010 - NESTOR SOARES 

CORREIA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000045-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010656/2010 - MARIA HELENA 

BRANCO THIMOTEO (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.000020-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011229/2010 - LUCILDA MARIA 

DOS SANTOS (ADV. SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000068-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011988/2010 - CLEIDE 

FERNANDES DE ANDRADE (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, I do Código 

de Processo Civil. 

   Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e autorizado o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente dessa mesma decisão, 

providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo (Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, 

na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da publicação 

desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 
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restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

A presente demanda não é idêntica ao processo constante do termo de prevenção. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004851-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011286/2010 - JOAO LUIZ TOZZI 

(ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). JULGO IMPROCEDENTE O 

PEDIDO. 

Sem custas. Sem honorários. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, com fundamento nos artigos 269, I do Código de Processo Civil, combinado com o 

artigo 15, I da Lei 8.213/1991. 

 Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
2009.63.07.004919-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010963/2010 - ANTONIO 

FIDENCIO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004939-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012802/2010 - FRANCISCO 

JEREMIAS DE LIMA (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO. 

  

2009.63.07.004846-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011289/2010 - NILZE ADRIANA 

FRANCO (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004845-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011290/2010 - TEREZINHA 

DONATO RIBEIRO (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

   Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Eventual existência de litispendência ou coisa julgada constante no termo de prevenção em anexo fica desde logo 

afastada por este Juízo em virtude da improcedência desta decisão 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
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2010.63.07.000473-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011905/2010 - IVANILDO JOSE 

ALVES (ADV. SP144663 - PAULO CESAR PAGAMISSI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000057-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011913/2010 - ANA MARIA 

ALVES DALLACQUA (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  
2010.63.07.000333-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011009/2010 - VALDETE MARIA 

DOS SANTOS (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.005090-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011011/2010 - ALESSANDRO 

APARECIDO PIRES (ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004685-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011012/2010 - CHIRLEI DE 

FATIMA DE MOURA (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000583-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011013/2010 - JURANDIR 

ROMUALDO BIAZOTTO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000560-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011014/2010 - APARECIDA 

POLIDO VIZON (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2009.63.07.004799-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011015/2010 - JOSE CARLOS 

MORANDO (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000944-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011035/2010 - ROBERTO LOPES 

(ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.004937-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010965/2010 - VALMILDA LUCIA 

LUIZ ANDRADE (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONVERSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA EM 
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APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, combinado com o 

artigo 42 da Lei nº 8.213/91. 

     Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, I do Código de Processo Civil.  

   Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  
2009.63.07.004775-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010950/2010 - MARIA 

APARECIDA ANTUNES NUNES (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000665-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011264/2010 - CLEUSA MELETO 

MELLAO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000879-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011267/2010 - CECILIA BARBOSA 

DOS SANTOS (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2009.63.07.005346-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011031/2010 - MARIA ANTONIA 

SAMUEL LOPES (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a conceder o benefício de 

auxílio doença, nos seguintes termos: 

a)             Termo inicial: 03/08/2009 (DER)  

b) Data do Início do Pagamento (DIP): 01/03/2010, com renda mensal de um salário mínimo 

b)             Implantação: 15 dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), ficando antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da verossimilhança do pedido e do caráter 

alimentar do benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-

4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”); 

 c)            Atrasados: R$ 3.668,86 (TRêS MIL SEISCENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E OITENTA E SEIS 

CENTAVOS), correspondente ao período de 03/08/2009 a 28/02/2010, respeitada a prescrição qüinqüenal, conforme 

planilha de cálculo apresentada pela perita externa.  

d)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

e) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Caso fique demonstrado 

que a parte autora retornou a trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e 

ao Ministério Público Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

f) Fica vedada a suspensão unilateral do benefício pelo INSS. O benefício poderá ser revisto somente após nova perícia 

administrativa, com obediência ao devido processo legal, garantindo-se, em caso de indeferimento, o direito de interpor 

pedido de prorrogação ou de reconsideração, conforme o caso, devendo a parte autora ser orientada quanto a esses 

direitos. 

g) É expressamente garantido à parte autora, quando de sua reavaliação pelo INSS, o direito de ser examinada por 

profissional médico habilitado para o diagnóstico da enfermidade, sob pena de representação perante o Ministério 

Público Federal. 

h) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 
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e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001638-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011992/2010 - ANA MARIA 

CEZARINO ANJO (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: ANA MARIA CEZARINO ANJO 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 12/04/2010 (CITAÇÃO) 

RMI: SALÁRIO MÍNIMO; 

Data do início do pagamento (DIP): 01/07/2010.. 

Renda Mensal Atual: SALÁRIO MÍNIMO 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 1.356,72 (UM MIL TREZENTOS E CINQüENTA E SEIS REAIS E 

SETENTA E DOIS CENTAVOS) , compreendido no período de 12/04/2010 a 30/06/2010. Providencie a secretaria a 

expedição do ofício de pagamento, após o transito em julgado. 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) A presente demanda não possui identidade de ações com o processo constante do termo de prevenção. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004808-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011261/2010 - APARECIDA DE 

FATIMA ANTUNES RODRIGUES (ADV. SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme 

determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: APARECIDA DE FATIMA ANTUNES RODRIGUES 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 18/11/2009 (data da perícia) 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: R$ 515,23 

Data do início do pagamento (DIP): 01/06/2010 

Renda Mensal Atual: R$ 531,87; 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 3.490,37 (TRêS MIL QUATROCENTOS E NOVENTA REAIS E TRINTA E 

SETE CENTAVOS); 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  
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c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000623-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012358/2010 - PEDRO PEREIRA 

VIDAL (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a converter em 

aposentadoria por invalidez o benefício de auxílio doença (NB 529.450.511-4), mantendo a antecipação dos efeitos da 

tutela, anteriormente concedida, conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: PEDRO PEREIRA VIDAL 

Benefício concedido: Conversão do auxilio doença (NB 529.450.511-4) em aposentadoria por invalidez 

Data do Início do Benefício (DIB): 30/03/2008 

RMI: a calcular 

Data do início do pagamento (DIP): 01/08/2010 

Renda Mensal Atual: R$ 846,50 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (x) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 22.970,92 (VINTE E DOIS MIL NOVECENTOS E SETENTA REAIS E 

NOVENTA E DOIS CENTAVOS), compreendido o período de 30/03/2008 a 31/07/2010. Expeça-se, oportunamente, 

ofício requisitório de pagamento. 

  

OBS: Em razão da antecipação dos efeitos da tutela, encontra-se ativo o benefício de aposentadoria por invalidez. 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000613-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012433/2010 - HELIO 

SERKUNIUKI (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar o benefício de auxilio doença, mantendo a antecipação dos efeitos da tutela, conforme 

determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: HELIO SERKUNIUKI 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 25/01/2010, conforme constatado na laudo pericial. 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: A calcular 

Data do início do pagamento (DIP): 01/10/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 759,21 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (x) manter 

Atrasados: Em razão dos cálculos apresentados pela contadora externa serem divergentes dos termos desta sentença, 

determino a intimação da perita contábil, após o transito em julgado desta sentença, para no prazo de 15 (quinze) dias, 

calcular os valores dos atrasados, compreendidos entre o período de 25/01/2010 a 30/09/2010, calculados com base na 
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Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês. Após, expeça-se oportunamente 

o ofício requisitório. 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000967-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011270/2010 - LUIZ ANTONIO 

CASONATO (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a converter em aposentadoria por 

invalidez o benefício de auxílio doença (NB 529.531.364-2), nos seguintes termos: 

a) Data de Inicio do Benefício (DIB): 17/02/2010 (ajuizamento da ação); 

b) Conforme os cálculos elaborados pelo perito contábil externo, que passam a fazer parte integrante da presente 

sentença, a renda mensal atual do benefício da parte autora deverá ser fixada em R$ 873,09. 

c) Atrasados: R$ 273,45 (DUZENTOS E SETENTA E TRêS REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), 

compreendidos entre o período de 17/02/2010 a 31/05/2010, calculados com base na Resolução nº 561/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês. Ressalta-se, que não foi acolhida a impugnação aos 

cálculos do perito externo, pois a empresa Bordoplas Brasil Ltda declarou que o autor não exerceu atividade laboral. 

Após, expeça-se oportunamente o ofício requisitório. 

 d) Considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e tendo em conta, ainda, as condições pessoais da parte 

autora, já narradas nesta sentença, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 

implantação do benefício, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da 

ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº 8.112/90). Para efeito de 

implantação e pagamento administrativo - e somente para esse efeito - o termo inicial será 1º de junho de 2010. 

e) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a parte 

autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a 

trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

f) Fica vedada a suspensão unilateral do benefício pelo INSS. Poderá o INSS realizar nova perícia administrativa, com 

obediência do devido processo legal, garantindo-se, em caso de indeferimento, o direito de interpor pedido de 

prorrogação ou de reconsideração, conforme o caso, devendo a parte autora ser orientada quanto a esses direitos. 

g) É expressamente garantido à parte autora, quando de sua reavaliação pelo INSS, o direito de ser examinada por 

profissional médico habilitado para o diagnóstico da enfermidade, sob pena de representação perante o Ministério 

Público Federal. 

h) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

i) Oficie-se à EADJ para implantação do benefício. 

j) Condeno o réu, ainda, ao reembolso ao Erário dos honorários da perícia médica, nos termos do artigo 6º da Resolução 

nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para, aplicando ao caso o disposto no artigo 461, § 6º do Código 

de Processo Civil, arbitrar o quantum total da multa em R$ 2.000,00 (dois mil reais), conforme fundamentação 

contida nesta sentença. 

Correção monetária com base nos índices da Resolução nº. 561/2007, do Conselho da Justiça Federal. 

Eventual inconformismo de qualquer das partes deve ser deduzido na sede recursal própria, uma vez que não 

cabe, por via de embargos de declaração, discutir o mérito do decisório ou as razões que o sustentam. A 

interposição de embargos protelatórios ou descabidos acarretará imposição da sanção prevista no artigo 17, 

inciso VII do Código de Processo Civil. 
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Considerando que, de acordo com o ofício nº. 173/INSS/GERSP/21.150, de 13 de março de 2008, da Sra. Gerente 

Regional do INSS em São Paulo, estão sendo adotadas providências para o cumprimento fiel dos prazos para 

implantação e restabelecimento de benefícios pela EADJ de Bauru, deixo, por ora, de determinar o desconto do 

valor da multa sobre os vencimentos do servidor e de oferecer representação ao Ministério Público Federal, 

providências cuja adoção posterior, todavia, não fica descartada. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

Ficam deferidos os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.005057-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011476/2010 - JOAO CARLOS 

ROSSI LAZARO (ADV. ) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT); 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. CLAUDIA MARIA MURCIA DE 

SOUZA); MUNICIPIO DE SAO MANUEL (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.07.005319-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011477/2010 - PAULO CESAR 

CARNEIRO (ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.000618-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012458/2010 - EVERALDO DE 

CASTILHO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar à parte autora o benefício de auxílio doença, conforme segue: 

a)             Termo inicial: 14/08/2009 (DER)  

b)             Implantação: 15 dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), 

ficando antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da verossimilhança do pedido e do caráter 

alimentar do benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-

4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”); 

c)             Data de Início de Pagamento (DIP): 1º de outubro de 2010, com renda mensal a ser calculada pelo INSS.  

d)             Atrasados: Em razão dos cálculos apresentados pela contadora externa serem divergentes dos termos desta 

sentença, pois apresentou os cálculos para aposentadoria por invalidez, determino a intimação do perito contábil, 

Natalia Palumbo, após o transito em julgado desta sentença, para no prazo de 15 (quinze) dias, e apurar os valores dos 

atrasados, compreendidos entre o período de 14/08/2009 a 30/09/2010, calculados com base na Resolução nº 561/2007, 

do Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês. Após, expeça-se oportunamente o ofício requisitório. 

e) Determino que a parte autora sujeite-se a reabilitação profissional, conforme determina o art. 25, inciso III, art. 77, 79 

e 136 e seguintes do Regulamento da Previdência Social 

e)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

f)             Oficie-se à EADJ para o restabelecimento do benefício. 

g) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a parte 

autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a 

trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

h) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004774-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011176/2010 - MARINALVA 

PEREIRA DE LIMA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o 

artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 
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Nome do segurado: MARINALVA PEREIRA DE LIMA 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 21/10/2009- data do ajuizamento da ação; Data da Cessação do benefício (DCB): 90 

dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em razão da análise do laudo pericial. 

RMI: salário mínimo 

Data do início do pagamento (DIP): 01/01/2010 

Renda Mensal Atual: salário mínimo; 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 1.168,28 (UM MIL CENTO E SESSENTA E OITO REAIS E VINTE E 

OITO CENTAVOS) 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) O presente processo não é litispendente a ação que consta no termo de prevenção. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.005099-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012459/2010 - PEDRO FRANCO 

(ADV. SP182323 - DIÓGENES MIGUEL JORGE FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.945,48 (DOIS MIL NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS), o 

qual totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 
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Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.005078-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012462/2010 - FRANCISCO 

FUMES (ADV. SP182323 - DIÓGENES MIGUEL JORGE FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.065,15 (UM MIL SESSENTA E CINCO REAIS E QUINZE CENTAVOS), o qual totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004754-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011172/2010 - MARIA ROBERTA 

ZACHO (ADV. SP230800 - ERLIN ABILIO ZACHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a restabelecer a parte autora, o benefício do auxílio 

doença (NB 505.400.715-2), nos seguintes termos: 

a)             termo inicial (DIB): sem alteração  

 b) Implantação: permanecem ativos os efeitos da tutela concedida (art. 273 do CPC), que determinou a implantação do 

auxilio doença desde 01/06/2009, em razão da verossimilhança do pedido e do caráter alimentar do benefício, nos 

termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à 

antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”). 

c)             Data de Início de Pagamento (DIP): 23/08/2009, data que foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela.  

d)             Atrasados: Não há atrasados a serem recebidos, conforme determina o laudo pericial contábil, o qual faz parte 

integrante desta sentença. 

e)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal, desde que previamente tenha sido 

expedido ofício de pagamento ao peritos. 

f)             Oficie-se à EADJ para implantação do benefício. 

g) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a parte 

autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a 
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trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

h) Fica vedada a suspensão unilateral do benefício pelo INSS, devendo ser rigorosamente obedecido o prazo para 

recuperação da parte autora (06 meses após a publicação desta sentença), sob pena de incidir a autoridade em crime 

capitulado na Lei nº 4.898/65, com representação ao Ministério Público Federal e multa diária de R$ 100,00 (cem reais) 

por dia, em caso de desobediência. Somente após o decurso do referido prazo o INSS poderá então realizar nova perícia 

administrativa, com obediência do devido processo legal, garantindo-se, em caso de indeferimento, o direito de interpor 

pedido de prorrogação ou de reconsideração, conforme o caso, devendo a parte autora ser orientada quanto a esses 

direitos. 

i) É expressamente garantido à parte autora, quando de sua reavaliação pelo INSS, o direito de ser examinada por 

profissional médico habilitado para o diagnóstico da enfermidade, sob pena de representação perante o Ministério 

Público Federal. 

j) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.005079-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012461/2010 - JOSE FRANCO 

(ADV. SP182323 - DIÓGENES MIGUEL JORGE FILHO); ANTONIA APARECIDA FUMES FRANCO (ADV. 

SP182323 - DIÓGENES MIGUEL JORGE FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora 

na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta sentença, 

condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 

5.890,95 (CINCO MIL OITOCENTOS E NOVENTA REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS), o qual totaliza 

até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2009.63.07.005244-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012353/2010 - ANGELA MARIA 

DIAMANTE RIZZO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a conceder o benefício de 

aposentadoria por invalidez, nos seguintes termos: 

a)             Termo inicial: 26/11/2009 (data do ajuizamento);  

b) Data do Início do Pagamento (DIP): 01/10/2010, com renda mensal a ser calculado pelo INSS; 

b)             Implantação: 15 dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta 

reais), ficando antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da verossimilhança do pedido e do caráter 

alimentar do benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-

4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”); 

 c)            Atrasados:   Em razão dos cálculos apresentados pela perita contábil serem diversos do fixado nesta sentença, 

determino, após o transito em julgado, a intimação da perita contábil, Nirvana Teresa Gasparini Gonçalves, para efetuar 

o cálculos os valores em atrasado, compreendidos o período de 26/11/2009 a 30/09/2010. Após, expeça-se ofício 

requisitório de pagamento.  

d)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

e) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Caso fique demonstrado 

que a parte autora retornou a trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e 

ao Ministério Público Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

f) Fica vedada a suspensão unilateral do benefício pelo INSS. O benefício poderá ser revisto somente após nova perícia 

administrativa, com obediência ao devido processo legal, garantindo-se, em caso de indeferimento, o direito de interpor 

pedido de prorrogação ou de reconsideração, conforme o caso, devendo a parte autora ser orientada quanto a esses 

direitos. 

g) É expressamente garantido à parte autora, quando de sua reavaliação pelo INSS, o direito de ser examinada por 

profissional médico habilitado para o diagnóstico da enfermidade, sob pena de representação perante o Ministério 

Público Federal. 

h) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004882-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010958/2010 - MARIA 

APARECIDA MARTINS AMOROZINO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a conceder o benefício de auxilio doença, concedendo a antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do artigo 4º 

da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: MARIA APARECIDA MARTINS AMOROZINO 

Benefício concedido: Concessão do Benefício de Auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 21/07/2009 (DER) 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias após a publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, 

em razão da análise do laudo pericial. 

RMI: salário mínimo 

Data do início do pagamento (DIP): 01/06/2010. 

Renda Mensal Atual: SALÁRIO MÍNIMO 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): - R$ 5.433,89 (CINCO MIL QUATROCENTOS E TRINTA E TRêS REAIS E 

OITENTA E NOVE CENTAVOS); 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença. A implantação deverá 

ocorrer em 15 dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais), ficando 

antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da verossimilhança do pedido e do caráter alimentar do 
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benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se 

aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”); 

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001778-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011162/2010 - MARIA DO CARMO 

ALMEIDA GIL (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: MARIA DO CARMO ALMEIDA GIL 

ESPÉCIE DO NB: auxílio-doença IMPLANTAR 

DIP:JUNHO/2010 

RMA:R$ 686,92 

DIB:Do indeferimento administrativo em 03/12/09 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): ( ) implantação 15 dias; ( ) manter R$ 4.204,27 

(QUATRO MIL DUZENTOS E QUATRO REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS) 

OBS:Diferenças atualizadas até Maio/10 

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000361-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012424/2010 - MARCELO 

HENRIQUE DE OLIVEIRA (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a convertes o benefício de auxílio doença (NB 505.407.509-3) em aposentadoria por 

invalidez, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA 

Benefício concedido: Conversão do auxilio doença (NB 505.407.509-3) em aposentadoria por invalidez. 

Data do Início do Benefício (DIB): sem alteração. 

RMI: sem alteração. 

Data do início do pagamento (DIP): 01/08/2010. 

Renda Mensal Atual: Salário Mínimo 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 2.436,54 (DOIS MIL QUATROCENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E 

CINQüENTA E QUATRO CENTAVOS). Expeça-se, oportunamente, ofício requisitório de pagamento. 
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a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004713-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010798/2010 - GIOVANI 

HENRIQUE FLORO TINEU (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de 

que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos 

seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   GIOVANI HENRIQUE FLORO TINEU  

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          21/10/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/08/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$4.785,57              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000979-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011525/2010 - SONIA VITORIA 

PORTELLA CESARIO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 
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DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   SONIA VITORIA PORTELLA CESARIO               

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          11/02/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.469,13              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001465-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011552/2010 - ANGELINA 

CARMONA RODRIGUES (ADV. SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ANGELINA CARMONA RODRIGUES    

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          19/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.792,22              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 
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aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004833-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011546/2010 - PAULO MARCELO 

MARTINS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   PAULO MARCELO MARTINS              

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$11.259,68            

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004813-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011334/2010 - ELIZABETH 

PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 
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Nome do segurado: ELIZABETH PEREIRA DOS SANTOS 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 27/08/2008 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: salário mínimo 

Data do início do pagamento (DIP): 01/07/2010 

Renda Mensal Atual: salário mínimo 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 11.355,82 (ONZE MIL TREZENTOS E CINQüENTA E CINCO REAIS E 

OITENTA E DOIS CENTAVOS) 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.005322-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012337/2010 - MARLENE MARIA 

DE QUADROS MORENO (ADV. SP126028 - PAULA DE QUADROS MORENO FELICIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 2.762,13 (DOIS MIL 

SETECENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E TREZE CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.005075-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012288/2010 - JOSE ANTONIO 

MAZZARINO MULLER (ADV. SP225667 - EMERSON POLATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 
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julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.100,83 (UM MIL 

CEM REAIS E OITENTA E TRêS CENTAVOS), o qual totaliza até julho de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.004797-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010953/2010 - MARIA DE 

LOURDES OLIVEIRA DE SOUZA (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/ NB 536.703.532-5), concedendo a antecipação dos efeitos da 

tutela, nos termos do artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: MARIA DE LOURDES OLIVEIRA DE SOUZA 

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/536.703.532-5 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 18/11/2010, conforme entendimento deste juízo, em razão da análise do laudo 

pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/05/2010. 

Renda Mensal Atual: SALÁRIO MÍNIMO 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): - R$ 4.029,92 (QUATRO MIL VINTE E NOVE REAIS E NOVENTA E DOIS 

CENTAVOS) 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001812-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011522/2010 - LEONICE DE 

OLIVEIRA BONATTO (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   LEONICE DE OLIVEIRA BONATO       

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          30/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.609,28              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001463-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011554/2010 - MERCEDES DE 

JESUS FAVERO (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   MERCEDES DE JESUS FAVERO            

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          19/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.792,22              

OBS:                         
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a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004783-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010952/2010 - CLAUDINEI 

ACACIO DA SILVA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/536.163.167-8), mantendo a antecipação dos efeitos da tutela já 

concedida, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: CLAUDINEI ACACIO DA SILVA  

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/536.163.167-8 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/03/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 702,58 em março de 2010 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (x) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil):R$ 3.518,24 (TRêS MIL QUINHENTOS E DEZOITO REAIS E VINTE E 

QUATRO CENTAVOS) , no período de 11/10/2009 a 28/02/2010. 

OBS: Há benefício (NB 31/540.800.053-9) está implantado desde 01/03/2010 em razão da antecipação dos efeitos da 

tutela. 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001779-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011136/2010 - NILSON 

LOURENCO FALCONERIO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 
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*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO:NILSON LOURENÇO FALCONERIO 

ESPÉCIE DO NB: 539.143.877-9 - restabelecer - auxílio-doença 

DIP:a partir de JUNHO/2010 

RMA:R$ 1.231,12 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB:JUNHO DE 2011, CONFORME LAUDO PERICIAL 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): ( X) implantação 15 dias; ( ) manter R$ 4.005,45 

(QUATRO MIL CINCO REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS) 

OBS: Diferenças atualizadas até Maio/10 

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.005246-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011559/2010 - IDALINA ALVES 

DA SILVA (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   IDALINA ALVES DA SILVA  

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          25/11/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$4.817,00              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 
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previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000146-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012396/2010 - APARECIDA 

CUSTODIO JORGE (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   APARECIDA CUSTODIO JORGE           

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          15/12/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/07/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.374,01              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001808-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011519/2010 - MARIA IRACEMA 

DE UNGARO LIMA (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   MARIA IRACEMA DE UNGARO LIMA                

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          30/03/2010              

RMI         salário-mínimo         
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Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.609,28              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001380-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011542/2010 - EDSON NUNES DA 

SILVA (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   EDSON NUNES DA SILVA     

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          15/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.874,90              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 
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previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000622-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012499/2010 - JOSE SALVADOR 

CLARO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a convertes o 

benefício de auxílio doença (NB 123.909.056-8) em aposentadoria por invalidez, antecipando os efeitos da tutela, 

conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: JOSE SALVADOR CLARO 

Benefício concedido: Conversão do auxilio doença (NB 123.909.056-8) em aposentadoria por invalidez. 

Data do Início do Benefício (DIB): 01/11/2009 

RMI: a calcular . 

Data do início do pagamento (DIP): 01/08/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 1.285,21 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (x) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil):R$ 10.201,43 (DEZ MIL DUZENTOS E UM REAIS E QUARENTA E TRêS 

CENTAVOS)Expeça-se, oportunamente, ofício requisitório de pagamento. 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000088-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010655/2010 - MARLENE DO 

CARMO RAMOS (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   MARLENE DO CARMO RAMOS           

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         SEM ALTERAÇÃO                 

Data do início do pagamento (DIP)        01/07/2010              

Renda Mensal Atual R$1.687,62              

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$7.911,34              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 
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e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004893-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011287/2010 - MARIA CRISTINA 

DE ALMEIDA PRADO ROGERIO (ADV. SP201036 - JOÃO FRANCISCO JANOUSEK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, considerando que implementou o tempo de contribuição 

necessário, condeno o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar e pagar a autora o 

benefício de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, com renda mensal, em valor atualizado para agosto de 

2010, de R$ 826,96 (oitocentos e vinte e seis reais e noventa e seis centavos), conforme cálculo elaborado pela 

Contadoria Judicial, que fica a fazer parte integrante deste julgado. 

Condeno ainda o réu ao pagamento dos atrasados, no montante de R$ 22.488,96 (vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta 

e oito reais e noventa e seis centavos), Os cálculos da Contadoria foram elaborados consoante as diretrizes da Resolução 

nº. 561/2007 do CJF, com juros de mora de 1% ao mês, contados da citação. 

Tendo em conta tratar-se de benefício de natureza alimentar do benefício, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. 

Expeça-se ofício ao INSS, para a implantação do benefício, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, com data de início 

de pagamento (DIP) em 1º de agosto de 2010, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), devida a 

partir do 46º dia, respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo 

desatendimento da ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº 8.112/90), sem 

prejuízo das sanções criminais e da representação para efeito de punição disciplinar, se for o caso. 

Expeça-se ofício ao EADJ, para a implantação do benefício. 

Oportunamente expeça-se o oficio requisitório/precatório. 

Sem custas. Sem honorários. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.000633-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010794/2010 - JOSE ANTONIO DE 

ARRUDA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   JOSE ANTONIO DE ARRUDA               

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          01/02/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/08/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.120,57              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Em razão da doença de que está acometido o autor, deverá o advogado subscritor, anexar, no prazo de 10 (dez) dias, 

termo de curatela. Posteriormente, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira providenciará 

a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos aos atrasados, 

que só serão liberados na medida da sua necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos 

especiais, alimentação especial etc.). Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia 

autorização judicial (alvará), cujo pedido deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante 

apresentação de justificativa idônea e plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de 

caracterização do crime previsto no artigo 168 do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, 
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inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a 

Instituição Financeira para as providências cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000621-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012497/2010 - CREUSA 

FRANCISCO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/537.389.411-3), mantendo a antecipação dos efeitos da tutela já 

concedida, conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: CREUSA FRANCISCO 

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/537.389.411-3 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 08/03/2011, conforme entendimento deste juízo, em razão da análise do laudo 

pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/06/2010, quando iniciou o pagamento da antecipação dos efeitos da tutela. 

Renda Mensal Atual: a mesma 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (x) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 3.905,85 (TRêS MIL NOVECENTOS E CINCO REAIS E OITENTA E 

CINCO CENTAVOS), compreendidos de 25/11/2009 a 30/05/2010. Expeça-se, oportunamente, requisição de 

pagamento. 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000975-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011528/2010 - ROSEMEIRE DA 

SILVA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ROSEMEIRE DA SILVA          

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          01/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.112,24              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 
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b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.005245-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011872/2010 - ZULMIRA 

MIRAGLIA DA SILVA (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ZULMIRA MIRAGLIA DA SILVA          

Benefício concedido                auxílio-doença          

Data do Início do Benefício (DIB)          07/01/2010              

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         apurar       

Data do início do pagamento (DIP)        01/07/2010              

Renda Mensal Atual apurar       

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$3.012,70              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.005219-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011475/2010 - SERGIO 

CANELADA FERREIRA (ADV. SP091697 - MIGUEL APARECIDO STANCARI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a efetuar, no prazo de 60 (sessenta) dias 

após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 10.259/2001), o pagamento dos valores devidos à parte autora a título de 

correção monetária, os quais, respeitada a prescrição qüinqüenal e devidamente atualizados e acrescidos de juros 

moratórios até agosto de 2010, totalizam R$ 302,26 (TREZENTOS E DOIS REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS) , 

conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal. Com 

relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a 
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necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do 

Código Civil. 

Considerando o texto do Enunciado nº 28 da Advocacia-Geral da União, de observância obrigatória ("O pagamento das 

parcelas atrasadas de benefício previdenciário deve ocorrer sempre com correção monetária, independentemente de 

ocorrência de mora e de quem lhe deu causa, vez que representa mera atualização da moeda"), manifeste-se o INSS 

sobre eventual interesse em recorrer. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2009.63.07.005335-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011254/2010 - ANA PANIFI 

FERREIRA LEITE (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ANA PANIFI FERREIRA LEITE            

Benefício concedido                BENEFICIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          02/12/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$4.699,29              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004983-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011364/2010 - PEDRO LEITE DA 

SILVA (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: PEDRO LEITE DA SILVA 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 18/09/2009 (der) 
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Data da Cessação do benefício (DCB): Até 30/01/2011, conforme entendimento deste juízo, em razão da análise do 

laudo pericial. 

RMI: R$ 1.181,44 

Data do início do pagamento (DIP): 01/02/2010, quando foi implantado o benefício em razão da antecipação dos efeitos 

da tutela. 

Renda Mensal Atual: R$ 1.224,44 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): não há atrasados a serem recebidos, pois a parte autora recebeu seguro 

desemprego de outubro de 2009 a janeiro de 2010 

OBS: Em razão da antecipação dos efeitos da tutela, encontra-se ativo o benefício NB 539.998.894-8 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004866-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011474/2010 - JOAO GUEDES 

NETO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a efetuar, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 

da Lei nº 10.259/2001), o pagamento dos valores devidos à parte autora a título de correção monetária, os quais, 

respeitada a prescrição qüinqüenal e devidamente atualizados e acrescidos de juros moratórios até agosto de 2010, 

totalizam R$ 2.815,78 (DOIS MIL OITOCENTOS E QUINZE REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS) , conforme 

apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal. Com relação aos 

juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de 

tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Considerando o texto do Enunciado nº 28 da Advocacia-Geral da União, de observância obrigatória ("O pagamento das 

parcelas atrasadas de benefício previdenciário deve ocorrer sempre com correção monetária, independentemente de 

ocorrência de mora e de quem lhe deu causa, vez que representa mera atualização da moeda"), manifeste-se o INSS 

sobre eventual interesse em recorrer. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

2009.63.07.005355-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012287/2010 - NILZO ANTONIO 

VAROLI (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP); NILTON JOSE VAROLI (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP); NILCEU LUIZ VAROLI (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 

BARBIN STIPP); NEUSA HELENA VAROLI DOS SANTOS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN 

STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, 

rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo 

da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 15.413,37 (QUINZE MIL 

QUATROCENTOS E TREZE REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 
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de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.005108-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011556/2010 - GILDA MASSOLA 

BRANCAGLIAO (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   GILDA MASSOLA BRANCAGLIO          

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          17/11/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$4.952,72              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000632-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011533/2010 - DIEGO GERSON DE 

LIMA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 
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DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   DIEGO GERSON DE LIMA     

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$5.685,74              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000971-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011530/2010 - MARGARIDA 

RIBEIRO DOMINGUES (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   MARGARIDA RIBEIRO DOMINGUES  

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          01/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.125,41              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 
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aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.005054-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012335/2010 - EDIMARCOS 

BLANCO BIAGIO (ADV. SP059376 - MARCOS APARECIDO DE TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.081,35 (UM MIL 

OITENTA E UM REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS), o qual totaliza até agosto de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.000447-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011333/2010 - JUAREZ GOMES DA 

SILVA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   JAUREZ GOMES DA SILVA  

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         SEM ALTERAÇÃO                 
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Data do início do pagamento (DIP)        01/07/2010              

Renda Mensal Atual R$1.554,69              

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$10.956,67            

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.005171-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012460/2010 - ANA LUIZA 

CARDOSO MARTINS (ADV. SP136265 - LAUDENIR LOPES GASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.945,48 (DOIS MIL NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS), o 

qual totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.000156-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010796/2010 - ROSANA CRISTINA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 
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DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ROSANA CRISTINA DE OLIVEIRA       

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          09/12/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/08/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$4.004,22              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001271-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011537/2010 - TEREZINHA ROSA 

PRESTES (ADV. SP150548 - ANA CHRISTINA BARBOSA FEDATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   TEREZINHA ROSA PRESTES                

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          10/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.950,93              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 
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aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001811-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011536/2010 - ELIVETE 

APARECIDA VIEIRA RIBEIRO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ELIVETE APARECIDA VIEIRA RIBEIRO            

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          30/03/2010 - DATA DO AJUIZAMENTO             

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/20110            

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.553,21              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001166-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011523/2010 - GUILHERME 

DORNELLAS (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 
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DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   GUILHERME DORNELLAS    

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          05/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.039,10              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000569-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011543/2010 - ANDRE ALMEIDA 

GERONIMO (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ANDRE ALMEIDA GERONIMO            

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$10.649,51            

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 
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necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004822-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010657/2010 - TEREZINHA 

MARIANO DOS SANTOS SILVA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   TEREZINHA MARIANO DOS SANTOS SILVA     

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          10/09/2009              

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         APURAR  

Data do início do pagamento (DIP)        01/07/2010              

Renda Mensal Atual R$510,00                 

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$5.042,41              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretende a 

parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.005370-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011875/2010 - CATHARINA ROSA 

DE ANTONIO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000792-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011541/2010 - EDSON RIBEIRO DE 

SOUZA GASIO (ADV. SP119721 - ELAINE APARECIDA G RIBEIRO DARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 
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2010.63.07.001781-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011877/2010 - WILSON 

APARECIDO LUIZ (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   WILSON APARECIDO LUIZ  

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          30/09/2009              

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         apurar       

Data do início do pagamento (DIP)        01/06/2010              

Renda Mensal Atual R$731,77                 

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$6.061,05              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório para pagamento dos atrasados;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001468-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011532/2010 - ISAIAS DE 

OLIVEIRA JUNIOR (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ISAIAS DE OLIVEIRA JUNIOR              

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          19/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.804,07              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 
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Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000489-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011258/2010 - ANTONIO 

AUGUSTO (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ANTONIO AUGUSTO            

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          20/01/2010 - data do ajuizamento            

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/07/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.790,33              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004768-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011175/2010 - MANOEL PEREIRA 

ARAUJO (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a converter em aposentadoria por invalidez o benefício 

de auxílio doença (NB 128.271.629-5), antecipando os efeitos da tutela conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

a) Data de Inicio do Benefício (DIB): 04/11/2009. 

b) Conforme os cálculos elaborados pela perita contábil externa, que passam a fazer parte integrante da presente 

sentença, a renda mensal atual do benefício da parte autora já está corretamente implantada em razão do beneficio de 

auxilio doença (NB 128.271.629-5) ser o salário mínimo 

c) Atrasados: Não há valores atrasados, em razão da renda mensal ser o salário mínimo. 
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d) é vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a parte 

autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a 

trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

e) Fica vedada a suspensão unilateral do benefício pelo INSS. Poderá o INSS realizar nova perícia administrativa, com 

obediência do devido processo legal, garantindo-se, em caso de indeferimento, o direito de interpor pedido de 

prorrogação ou de reconsideração, conforme o caso, devendo a parte autora ser orientada quanto a esses direitos. 

f) É expressamente garantido à parte autora, quando de sua reavaliação pelo INSS, o direito de ser examinada por 

profissional médico habilitado para o diagnóstico da enfermidade, sob pena de representação perante o Ministério 

Público Federal. 

g) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

h) Oficie-se à EADJ para a conversão do benefício. 

i) Condeno o réu, ainda, ao reembolso ao Erário dos honorários da perícia médica, nos termos do artigo 6º da Resolução 

nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.07.005174-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010719/2010 - APARECIDA 

PEREIRA GUIMARAES (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: APARECIDA PEREIRA GUIMARAES 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 23/06/2009 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: R$ 645,14 

Data do início do pagamento (DIP): 01/07/2010 

Renda Mensal Atual: R$ 673,52 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 8.618,64 (OITO MIL SEISCENTOS E DEZOITO REAIS E SESSENTA E 

QUATRO CENTAVOS) 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000161-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011540/2010 - LUCAS 

RODRIGUES MANUEL ANTONIO (ADV. SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da 

tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um 

salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   LUCAS RODRIGUES MANUEL ANTONIO           
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Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          11/12/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$4.527,79              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000102-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011405/2010 - JACIRA 

CARVALHO DA SILVA SALOMAO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o 

artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: JACIRA CARVALHO DA SILVA SALOMÃO  

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 25/09/2009 (der) 

Data da Cessação do benefício (DCB): Até 28/02/2011, conforme entendimento deste juízo, em razão da análise do 

laudo pericial. 

RMI: A CALCULAR 

Data do início do pagamento (DIP): 01/07/2010. 

Renda Mensal Atual: salário mínimo 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 4.748,18 (QUATRO MIL SETECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E 

DEZOITO CENTAVOS). 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000491-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010795/2010 - TRINDADE 

GONCALVES DA ROCHA (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   TRINDADE GONÇALVES DA ROCHA  

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          20/01/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/08/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.862,73              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004981-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012464/2010 - ANTONIO CARLOS 

DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante 

o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juízo, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.008,85 (DOIS MIL OITO REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS), o qual totaliza até setembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 
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esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.001158-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011876/2010 - CLAUDIA REGINA 

DE FARIA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   CLAUDIA REGINA DE FARIA              

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          28/06/2009              

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         APURAR  

Data do início do pagamento (DIP)        01/06/2010              

Renda Mensal Atual R$517,68                 

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$6.004,61              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000031-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012416/2010 - MARLENE GOMES 

BARBOSA DA SILVA (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: MARLENE GOMES BARBOSA DA SILVA 

Benefício concedido: Concessão do auxilio doença 

Data do Início do Benefício (DIB): 28/10/2009 (der) 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 
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RMI: 578,33 

Data do início do pagamento (DIP): 01/08/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 598,39 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 5.610,21 (CINCO MIL SEISCENTOS E DEZ REAIS E VINTE E UM 

CENTAVOS). Expeça-se ofício requisitório, oportunamente, 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000976-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011527/2010 - RODEMIR 

LAURINDO RODRIGUES (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   RODEMIR LAURINDO RODRIGUES     

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$11.536,44            

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000965-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011231/2010 - ALBERICO GOMES 

(ADV. SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO:ALBERICO GOMES 

ESPÉCIE DO NB: aposentadoria por invalidez - concessão 

DIP:JUNHO/2010 

RMA:R$ 510,00 

DIB:Do indeferimento administrativo em 01/09/09 

RMI:a calculada 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): (X ) implantação 15 dias; ( ) manter R$ 4.716,72 

(QUATRO MIL SETECENTOS E DEZESSEIS REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS) - Diferenças 

atualizadas até Maio/10 

  

**************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000446-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011306/2010 - DIVANIL CORREA 

DA SILVA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   DIVANIL CORREA DA SILVA               

Benefício concedido                APOSENTADORIA POR INVALIDEZ  

Data do Início do Benefício (DIB)          21/12/2009              

Data da Cessação do benefício (DCB)                      

RMI         APURAR  

Data do início do pagamento (DIP)        01/07/2010              

Renda Mensal Atual R$1.720,25              

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$11.013,91            

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
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2010.63.07.000032-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011168/2010 - APARECIDA DE 

FATIMA RODRIGUES DE LIMA (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme 

segue: 

*************************************************************** 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 

(PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006) 

  

SEGURADO: Aparecida de Fátima Rodrigues de Lima 

ESPÉCIE DO NB: 560.772.397-2 - restabelecer - auxílio-doença 

DIP:01/07/2010 

RMA:R$ 465,00 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): ( ) implantação 15 dias; ( ) manter   período de 

06/12/09 a 30/06/10 R$ 3.498,72 (TRêS MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E SETENTA E DOIS 

CENTAVOS)  

OBS:atualizado para jun/10 

**************************************************************** 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000736-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011918/2010 - JULIANO TADEU 

DE OLIVEIRA (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/535.778.284-5), mantendo a antecipação dos efeitos da tutela, 

conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: JULIANO TADEU DE OLIVEIRA    

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/535.778.284-5 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 16/03/2011, conforme entendimento deste juízo, em razão da análise do laudo 

pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/06/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 1.180,26. 

Tutela: ( ) implantação 15 dias; (X) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 4.808,15 (QUATRO MIL OITOCENTOS E OITO REAIS E QUINZE 

CENTAVOS) 

OBS: Em razão da antecipação dos efeitos da tutela, encontra-se ativo o benefício (NB 541.925.076-0) 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 
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e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001381-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011524/2010 - OSCAR ANTUNES 

DA SILVA (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   OSCAR ANTUNES DA SILVA                

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          16/03/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.857,20              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000154-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011534/2010 - NESTOR CACCHI 

(ADV. SP171207 - LIANDRA MARTA GALATTI PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   NESTOR CACCHI  

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          17/12/2009              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         
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Tutela      ( X) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$4.446,73              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001775-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011874/2010 - ALEXANDRE 

JESUS DA SILVA (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   ALEXANDRE JESUS DA SILVA             

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          sem alteração           

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         sem alteração           

Data do início do pagamento (DIP)        01/06/2010              

Renda Mensal Atual R$992,38                 

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$2.671,51              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório para pagamento dos atrasados;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.000969-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011526/2010 - SANDRA MARA 

PINHEIRO (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 
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implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   SANDRA MARA PINHEIRO  

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          26/02/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$3.215,01              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2009.63.07.004673-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307011684/2010 - WALDIR MICHELETTO (ADV. 

SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Isto posto, deixo de 

conhecer dos embargos. 

Na reiteração, será imposta multa, condenação em honorários por expressa ressalva contida no art. 55, caput, primeira 

parte, da LJE, e, se for o caso, oferecida representação para efeitos disciplinares. 

Intimem-se. Prossiga-se no andamento normal do feito. 

Botucatu, data supra. 

  

2009.63.07.004700-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010905/2010 - APARECIDO DAMASIO (ADV. 

SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Assim sendo, acolho os 

embargos ofertados, para corrigir erro material constante no quadro de implantação do benefício, que deverá constar da 

seguinte forma: DCB: 90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. No mais, mantenho a 

decisão embargada em todos os seus termos. 

Publique-se. Registre. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
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2009.63.07.004666-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011132/2010 - CAIQUE AUGUSTO 

MUNIZ CARCANHA (ADV. SP202122 - JOSÉ CARLOS NOGUEIRA MAZZEI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Trata-se de ação na qual pretende a parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por 

incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, ante a perda de objeto 

do pedido, EXTINGO O PROCESSO, sem resolução do mérito. 

  
2010.63.07.001903-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012651/2010 - ANGELINA D 

LUQUE (ADV. SP287002 - FABIANO SOARES TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001671-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012652/2010 - LUIZ ANTONIO 

COLLES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001670-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012653/2010 - LOURDES SOARES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001669-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012654/2010 - APARECIDA 

IVANETI AGOSTINI RETT (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001668-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012655/2010 - DALVANI MACIEL 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001667-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012656/2010 - VANIA MARIA 

MEDINA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001666-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012657/2010 - JOSE ALCEBIADES 

BUDIN (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001665-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012658/2010 - SEBASTIAO 

ANALIO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001449-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012659/2010 - ANTONIO NUNES 

DOS SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001448-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012660/2010 - JOSE AILTON DE 

OLIVEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001447-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012661/2010 - OTAVIANO XAVIER 

DOS SANTOS FILHO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 
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2010.63.07.001446-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012662/2010 - PEDRO LUIZ ROSSI 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001445-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012663/2010 - PEDRO PAULO 

ALEIXO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001444-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012664/2010 - SEVERINO 

BERTOLDO DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001443-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012665/2010 - JOSE FRANCISCO 

DE SOUZA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001442-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012666/2010 - MARGARET SUELI 

DI GIACOMO GLIGOROVICK (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001441-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012667/2010 - JOSE NAZARETH 

TORRES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001440-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012668/2010 - JOSE OLIVEIRA E 

SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001439-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012669/2010 - JOSE FORNARO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001438-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012670/2010 - MARIA DO CARMO 

DE PAULA CARDOSO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001437-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012671/2010 - SILVANA 

APARECIDA RUFFO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001436-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012672/2010 - CELIR DE FATIMA 

FERRAZ PENEDO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001435-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012673/2010 - GABRIEL 

VALDOMIRO AZEDO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001434-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012674/2010 - MARIA AMELIA 

BERTOLOTTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 
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2010.63.07.001433-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012675/2010 - JOSE DA ROCHA 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001432-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012676/2010 - JOSE DE FREITAS 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001431-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012677/2010 - HELDER NOVAES 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001430-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012678/2010 - JOSE DONIZETE 

BENJAMIM (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001428-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012679/2010 - VICENTE ALVES 

MOREIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001427-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012680/2010 - BENEDITO ROMANI 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001426-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012681/2010 - ARISTIDES 

PAZZETTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001424-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012682/2010 - ISMAEL DOMINGOS 

RAMOS (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001423-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012683/2010 - MARIO VICENTE 

DA CRUZ (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001422-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012684/2010 - JOAO MARIANNO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001421-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012685/2010 - ALCEU JOAO 

FERRARI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001420-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012686/2010 - ANTONIO CARLOS 

TOLEDO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001419-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012687/2010 - ARIEL RODRIGUES 

DO VALE (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001418-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012688/2010 - ALAOR CARLOS 

BALBINO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001417-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012689/2010 - CLEUSA SCHIAVO 

TURCHIAI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.001416-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012690/2010 - JOSE CARDOSO DE 

ALMEIDA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001415-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012691/2010 - JOSE CAMILO 

MOREIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001414-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012692/2010 - JOAO POVEROMO 

FILHO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001413-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012693/2010 - JOAO CARLOS 

MARQUIORI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001412-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012694/2010 - IZAURA BADAIN 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001411-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012695/2010 - MARIA APARECIDA 

TRUFINO RODA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001410-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012696/2010 - PAULO SERGIO 

MAMINI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001409-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012697/2010 - ISABEL 

APARECIDA VARGAS BROMBINI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001408-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012698/2010 - OLGA RUBIA 

DOMINGUES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001407-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012699/2010 - ANTONIO JOAQUIN 

FERRAZ (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001406-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012700/2010 - ANTONIO CARLOS 

DA CUNHA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001405-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012701/2010 - ANTONIO 

FERRAREZ (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.001404-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012702/2010 - DONIZETHE 

GILBERTO CUSTODIO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.001013-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012703/2010 - LAUDIVINO VIEIRA 

RIBEIRO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.001012-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012704/2010 - SONIA ANGELINA 

FRAGNAN DE CAMPOS MELLO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000767-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012705/2010 - PEDRO LUIZ 

PEREIRA FILHO (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000682-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012706/2010 - MARIA JOSE MOIA 

MESSA (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000532-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012707/2010 - PEDRO FRANCISCO 

DE MOURA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.000531-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012708/2010 - JOSE FRANCISCO 

DE MOURA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.000530-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012709/2010 - MANOEL SOTO 

CARO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000529-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012710/2010 - JOSE BRUNO DA 

SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000528-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012711/2010 - EURIDES DA ROSA 

MARTINS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000527-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012712/2010 - BENEDITA 

LOURDES DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000526-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012713/2010 - EDIVALDO LISBOA 

DOS SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.000525-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012714/2010 - SEBASTIAO NUNES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.000418-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012715/2010 - APARECIDA DO 

CARMO CORREA ZANOLLO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000401-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012716/2010 - SERGIO 

GONCALVES RAMOS (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.000400-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012717/2010 - GERALDO ALVES 

PEREIRA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.000397-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012718/2010 - JANICE BRAZ DOS 

SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000396-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012719/2010 - TULIO ZANOLLO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000395-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012720/2010 - PAULO EDUARDO 

BARALDI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000394-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012721/2010 - VLADIMIR 

ANTONIO PEDRO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000393-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012722/2010 - JUAREZ LEMOS 

DOS SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.000392-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012723/2010 - PAULO ROBERTO 

FELIPPI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000391-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012724/2010 - ADJAR INACIO 

BEZERRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000390-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012725/2010 - MARIA JOSE 

DOMINGOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.000389-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012726/2010 - RAIMUNDA DE 

ALMEIDA LOPES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000388-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012727/2010 - JURACI PRESTES 

PEDRO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000387-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012728/2010 - JOSE SOARES DE 

LUCENA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000386-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012729/2010 - NELCI GONCALVES 

CAMPANHA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.000385-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012730/2010 - CLAUDENIR DE 

BRITO RODRIGUES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000384-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012731/2010 - ZELIA SILVA DE 

SOUZA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.000203-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012732/2010 - HAMILTON ALVES 

DE SOUZA (ADV. SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.000202-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012733/2010 - DARCIO NAVARINI 

(ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.001146-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011269/2010 - NELSON ANTONIO 

REMPEL (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de 

ação na qual pretende a parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, à qual a parte não 

compareceu. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora deverá, por ocasião do ajuizamento, 

comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, também, de extinção do processo. 

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6307000280 
Lote 4916 

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.07.002820-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012512/2010 - TEREZINHA 

MARIA BATISTA (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 1.348,90 (UM MIL TREZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E 

NOVENTA CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Afasto a suposta litispendência acusada no termo de prevenção, ante a inexistência de identidade entre as ações. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.002526-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012520/2010 - ALCIDES LOPES 

(ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: 

“Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o INSS fica obrigado a 
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cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 4.950,00 (QUATRO MIL NOVECENTOS E CINQüENTA REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.002983-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012266/2010 - MARIA DE FATIMA 

DE SOUZA DA COSTA (ADV. SP187619 - MARCO ANTONIO PINCELLI DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 2.370,09 (DOIS MIL TREZENTOS E SETENTA REAIS E NOVE 

CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.003120-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012507/2010 - MARIA 

APARECIDA DOMINGUES RODRIGUES (ADV. SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.664,87 (TRêS MIL SEISCENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E 

OITENTA E SETE CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Afasto a suposta litispendência, ante a formalização da composição. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.002614-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012508/2010 - EDINO APARECIDO 

DIAS (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito 

que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o INSS fica 

obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 6.416,45 (SEIS MIL QUATROCENTOS E DEZESSEIS REAIS E 

QUARENTA E CINCO CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Afasto a suposta litispendência, ante a formalização da presente composição. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 
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Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.002891-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012510/2010 - ROSECLEIDE 

FRANCA DOS SANTOS (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 2.314,64 (DOIS MIL TREZENTOS E QUATORZE REAIS E SESSENTA 

E QUATRO CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.002403-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012515/2010 - ANANIAS PEREIRA 

DA SILVA NETTO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.901,32 (TRêS MIL NOVECENTOS E UM REAIS E TRINTA E DOIS 

CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Afasto a suposta litispendência, ante a inexistência de identidade entre as ações. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.002527-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012509/2010 - DEBORA 

APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) 

Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o 

INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 2.200,00 (DOIS MIL DUZENTOS REAIS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Afasto a suposta litispendência, acusada no termo de prevenção, ante a inexistência de identidade entre as ações. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.003478-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012517/2010 - DAGOBERTO DO 

NASCIMENTO ALASMAR (ADV. SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 
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Os atrasados foram fixados no valor de R$ 4.683,20 (QUATRO MIL SEISCENTOS E OITENTA E TRêS REAIS E 

VINTE CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Afasto a suposta litispendência acusada no termo de prevenção, ante a inexistência de identidade entre as ações. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.003055-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012264/2010 - APARECIDO 

PARRA OLLIER (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 1.524,61 (UM MIL QUINHENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E 

SESSENTA E UM CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.002578-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012511/2010 - MANOEL ALBERTO 

FREITAS DE JESUS (ADV. SP250172 - NATALIA MARQUES VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 4.096,90 (QUATRO MIL NOVENTA E SEIS REAIS E 

NOVENTA CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

2010.63.07.002188-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012521/2010 - MARCIA 

APARECIDA LUIZ (ADV. SP102719 - ELINALDO MODESTO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 1.917,50 (UM MIL NOVECENTOS E DEZESSETE REAIS E 

CINQüENTA CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 
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2010.63.07.002416-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011517/2010 - LUCAS STOLF 

GUIMARAES EVANGELISTA (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e autorizado o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente dessa mesma decisão, 

providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo (Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, 

na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001). 

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da publicação 

desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Eventual existência de litispendência ou coisa julgada constante no termo de prevenção em anexo fica desde logo 

afastada por este Juízo em virtude da improcedência desta decisão. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  
2010.63.07.002824-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012373/2010 - EVA CLEMENTINO 

DE ARAUJO (ADV. SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002986-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012368/2010 - FABIANA VIANA 

DA SILVA (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002619-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012369/2010 - LUIZA FUZINELLI 

RODRIGUES (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003122-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012370/2010 - ZULMIRA 

TONIOLLI CASTRO (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002707-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012372/2010 - CICERA MARIA DA 

CONCEICAO MORAIS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002709-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012374/2010 - LUCINETE MARIA 

DE SOUZA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.002615-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012376/2010 - MARIA 

APARECIDA FABRICIO CATALDI (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003359-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012377/2010 - ORANDIR 

DAMAZIO DUGOLIM (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.004000-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012380/2010 - NADIR DE FATIMA 

GONCALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003272-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012381/2010 - MARIA 

APARECIDA FRANCISCO DE ALMEIDA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003384-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012382/2010 - LUIZ CARLOS 

AFFONSO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003377-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012383/2010 - CICERA 

APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003275-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012384/2010 - ANTONIO MARCOS 

BRASILIO (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003385-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012385/2010 - WAGNER JOAQUIM 

TEIXEIRA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.002754-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011143/2010 - ANA MARIA 

PEREIRA (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e autorizado o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente dessa mesma decisão, 

providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo (Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, 

na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001). 

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da publicação 

desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Eventual existência de litispendência ou coisa julgada constante no termo de prevenção em anexo fica desde logo 

afastada por este Juízo em virtude da improcedência desta decisão. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  
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Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  
2010.63.07.003520-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011927/2010 - MARIA DE 

LOURDES MERLOTO DA SILVA (ADV. SP202774 - ANA CAROLINA LEITE VIEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003892-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011933/2010 - NILSON 

APARECIDO JACINTO (ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003118-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011204/2010 - JOSE BENEDITO DE 

SOUZA (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002218-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011206/2010 - LAUDICEIA 

FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002568-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011207/2010 - LAZARA ANTUNES 

DE LIMA SILVA (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003060-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011209/2010 - DELIRA 

APARECIDA PEREIRA (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003021-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011210/2010 - CARLOS 

RODRIGUES (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003056-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011211/2010 - SANDRA CRISTINA 

PAZZETO (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002739-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011212/2010 - MAFALDA ALVES 

DE OLIVEIRA GERMANO (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002929-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011214/2010 - MARIA DE 

LOURDES DA COSTA CAVALHEIRO (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002738-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011215/2010 - VANILDO ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002714-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011216/2010 - MARCOS ANTONIO 

MAZZINI (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002528-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011220/2010 - HOTENCIA DE 

FATIMA DE OLIVEIRA (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 
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2010.63.07.002217-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011221/2010 - MARIA ERCILIA 

ALBINO MIRANDA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002184-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011222/2010 - ROSANGELA LIMA 

RESENDE (ADV. SP279580 - JOSÉ ROBERTO MARZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002193-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011223/2010 - HELIO SOARES DA 

SILVA (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002044-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011224/2010 - MARLI TEREZINHA 

DE ALMEIDA (ADV. SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002181-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011225/2010 - ABILIO TURIBIO 

FILHO (ADV. SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002043-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011226/2010 - ADAO LUIZ 

MIRANDA GOMES (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.003039-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011252/2010 - MOACIR FRANCO 

(ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003378-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011920/2010 - ADALBERTO 

FOGACA (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003381-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011921/2010 - LISLAINE DE 

FREITAS MIRANDA (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003382-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011922/2010 - SUELI BELIZARIO 

DA FONSECA MACIEL (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003576-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011923/2010 - NATALINO 

DUARTE (ADV. SP133905 - RITA DE CASSIA FERNANDES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003993-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011924/2010 - MARIA REGINA 

MERCADANTE (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003770-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011925/2010 - GINESIO FOGACA 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003767-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011926/2010 - SUZANA DE 

CAMARGO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003463-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011929/2010 - DIVA ANTONIO 

PINTO DE OLIVEIRA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 
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2010.63.07.003476-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011930/2010 - MARIA RITA 

MALAQUIAS CARDOSO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003895-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011931/2010 - DEVALDO ARAUJO 

DA SILVA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003655-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011934/2010 - JOSE VIEIRA 

SOBRINHO (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003646-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011935/2010 - MARIA PONTES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.002220-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011251/2010 - MARIA DO CARMO 

DOMINGUES ESBEGUE (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003085-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011253/2010 - LUCIANA RIBEIRO 

CARULA BASSO (ADV. SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002268-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011870/2010 - ALVARO JOSE 

LEITE DE ANDRADE (ADV. SP274208 - SILVIO CESAR DE FREITAS BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.003912-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011917/2010 - ADRIANA 

APARECIDA DIAS (ADV. SP298048 - JOICE CRISTIANE CRESPILHO CHIARATTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

   Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 
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Eventual existência de litispendência ou coisa julgada constante no termo de prevenção em anexo fica desde logo 

afastada por este Juízo em virtude da improcedência desta decisão 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.003756-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011880/2010 - LUCIANA 

ANTONIO MARTINS (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003707-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011882/2010 - VERA LUCIA 

VIEIRA CUSTODIO (ADV. SP213777 - RAFAEL TONIATO MANGERONA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003706-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011883/2010 - CICERO JOAQUIM 

DA SILVA (ADV. SP139538 - LEIZE CLEMENTE DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003700-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011884/2010 - MARCELO 

MATHIAS CARDOZO (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003656-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011885/2010 - ROSANGELA 

CRISTINA MILIANI BUSNARDO (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.003606-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011886/2010 - CICERO DE SOUZA 

(ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003604-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011887/2010 - MARIA ELISABETH 

LORENCAO DE SOUZA (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003585-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011888/2010 - ARIOSVALDO 

SOUZA ALVES (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003584-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011889/2010 - IVONETE 

MARQUES (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003583-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011890/2010 - PEDRO AUGUSTO 

ABILE ARRUDA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003582-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011891/2010 - EVA DA CRUZ 

MAGALHAES (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003555-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011892/2010 - ANITA VENTURA 

BORGES GUERRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003537-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011893/2010 - MARIA ONDINA DE 

PAIVA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.003535-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011894/2010 - MARCOS ROGERIO 

NOGUEIRA (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003530-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011895/2010 - PRISCILA 

FERREIRA DA COSTA (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.003501-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011896/2010 - BENEDITA ROSA 

DE MELO CONTENA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003479-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011897/2010 - OZILENE PAZ DA 

SILVA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003254-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011899/2010 - ROSALINA GOMES 

PEREIRA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003196-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011900/2010 - APARECIDA 

PRADO DA SIVLA (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003117-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011902/2010 - APARECIDA 

THOMAZIM PAULUCI (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003708-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011909/2010 - MARLI 

APARECIDA SEIDENARO SALTORATO (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003705-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011910/2010 - JOSE CARLOS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP139538 - LEIZE CLEMENTE DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003618-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011911/2010 - JOSEFINA 

GUILHERMINA DE SOUSA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003539-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011912/2010 - WILLIAM DE 

ALMEIDA (ADV. SP230304 - ANA KARINA CARDOSO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 
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Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.002736-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011000/2010 - VALDELICE DA 

SILVA ROCHA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003464-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011002/2010 - MAURO SOARES 

VIEIRA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002408-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011003/2010 - LUZIA ALVES 

MIRANDA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002563-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011004/2010 - LENICE LOYOLA 

SIQUEIRA OSUNA (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002852-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011005/2010 - PEDRO ANTONIO 

DE ARAUJO (ADV. SP123051 - ANESIA MARIA GODINHO GIACOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002916-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011006/2010 - EDSON FERREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002965-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011008/2010 - LUIZ MOREIRA 

(ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002610-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011033/2010 - DONAIR LUIZ 

PINTO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002622-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011037/2010 - MARILZA CRUZ DE 

CARVALHO (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002797-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011038/2010 - CARLA MARIA 

FAGARAZ (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002616-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011039/2010 - PASTOR SILVA 

CABRAL (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002624-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011042/2010 - CLEIDE DA SILVA 

(ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003347-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012403/2010 - ANATALIA 

MOREIRA DA SILVA (ADV. SP167772 - ROGERIO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.002125-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011439/2010 - DERCILENE PAES 

(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONVERSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA EM APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 42 da Lei nº 8.213/91. 

     Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.002121-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012085/2010 - MARIA JOSE DE 

LIMA DARE (ADV. SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, I do Código de Processo Civil. 

   Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e autorizado o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente dessa mesma decisão, 

providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo (Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, 

na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da publicação 

desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.002190-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011497/2010 - JOSE ANTONIO 

VITORIANO GOMES (ADV. SP202122 - JOSÉ CARLOS NOGUEIRA MAZZEI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONVERSÃO Do AUXÍLIO-DOENÇA EM 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, e PROCEDENTE O PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO 

DE AUXÍLIO-DOENÇA, determinando a antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do artigo 4º da Lei 10.259/2001, 

nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: Jose Antonio Vitoriano Gomes 

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença (NB 149.439.049-0) 

Data do Início do Benefício (DIB): sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): Até 07/07/2011, conforme entendimento deste juízo, em razão da análise do 

laudo pericial. 

RMI: a mesma 

Data do início do pagamento (DIP): 01/09/2010. 

Renda Mensal Atual: a calcular 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): não há atrasados a serem recebidos, pois o benefício )NB 14+.439.049-0) foi 

cessado em 30/08/2010 e a DIB e DIP determinadas nesta sentença é 01/09/2010. 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

d) Não há identidade de ações entre a presente demanda e as constantes do termo de prevenção. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.001940-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012366/2010 - JOAO FRANCISCO 

RESSINA NAVARRO (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONVERSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA EM 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, e, PROCEDENTE O PEDIDO DE CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO 

DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 

Conforme os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, que passam a fazer parte integrante da presente sentença, a 

renda mensal atual do benefício da parte autora deverá ser fixada em um R$ 966,39 em JUNHO de 2010. 
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Considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e tendo em conta, ainda, as condições pessoais da parte 

autora, já narradas nesta sentença, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 

implantação do benefício, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 100,00 (cem 

reais), respondendo por ela o INSS, com direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da 

ordem judicial, mediante desconto em folha de pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº 8.112/90). Para efeito de 

implantação e pagamento administrativo - e somente para esse efeito - o termo inicial será 1º de JUNHO de 2010. 

Verifico que as ações judiciais registradas no termo de prevenção em anexo referem-se a períodos diversos. Dou por 

elucidada a questão da nesse particular e afasto a provável ocorrência da litispendência acusada no termo de prevenção 

anexo. 

Considerando que o benefício 31/5054507309 foi pago sem interrupção até a data de 14/09/2010, não haverá atrasados 

a serem pagos por meio de ofício requisitório. 

Oficie-se à EADJ para implantação do benefício. 

Condeno o réu, ainda, ao reembolso ao Erário dos honorários periciais, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 281, de 

15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.002194-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011553/2010 - BENEDITO PINTO 

(ADV. SP279580 - JOSÉ ROBERTO MARZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº. 

8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   BENEDITO PINTO                

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          16/04/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (x ) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados                R$2.326,53              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 
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Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.  

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.002724-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011512/2010 - TEREZA LOPES 

DOS SANTOS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002417-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011516/2010 - APARECIDA DE 

JESUS PIRES (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.002281-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011335/2010 - CARLOS ANTONIO 

DA SILVA (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   CARLOS ANTONIO DA SILVA              

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          25/05/2010              

Data da Cessação do benefício (DCB)      120 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste 

juízo com fundamento no laudo pericial                 

RMI         apurar       

Data do início do pagamento (DIP)        01/08/2010              

Renda Mensal Atual R$655,24                 

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$2.110,77              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.002078-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011878/2010 - JOSE ALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          
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Nome do segurado   JOSE ALVES DE OLIVEIRA  

Benefício concedido                AUXÍLIO-DOENÇA                

Data do Início do Benefício (DIB)          SEM ALTERAÇÃO                 

Data da Cessação do benefício (DCB)      90 dias da data da publicação da sentença, conforme entendimento deste juízo 

com fundamento no laudo pericial                 

RMI         SEM ALTERAÇÃO                 

Data do início do pagamento (DIP)        01/06/2010              

Renda Mensal Atual R$1.564,25              

Tutela      (X) implantação 15 dias; ( ) manter         

Atrasados conforme laudo contábil         R$3.880,45              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença, bem como expedição 

de ofício requisitório para pagamento dos atrasados;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.004018-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011513/2010 - MARINA SIMIONI 

ZSCHABER GEA (ADV. SP276138 - SABRINA BEATRIZ MONTEIRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Trata-se de ação na qual pretende a parte autora a concessão de benefício assistencial. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.002399-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012354/2010 - VALMIR VIEIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 31/540.119.556-3), concedendo a antecipação dos efeitos da 

tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006) 

Nome do segurado: VALMIR VIEIRA DOS SANTOS 

Benefício concedido: Restabelecimento do auxilio doença NB 31/540.119.556-3 

Data do Início do Benefício (DIB): Sem alteração 

Data da Cessação do benefício (DCB): 90 dias da publicação desta sentença, conforme entendimento deste juízo, em 

razão da análise do laudo pericial. 

RMI: sem alteração 

Data do início do pagamento (DIP): 01/08/2010. 

Renda Mensal Atual: R$ 1.888,96 

Tutela: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

Atrasados (conforme laudo contábil): R$ 6.175,12 (SEIS MIL CENTO E SETENTA E CINCO REAIS E DOZE 

CENTAVOS) compreendidos de 24/04/2010 a 31/07/2010. Expeça-se, oportunamente, requisição de pagamento. 

  

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  
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c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.002085-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011539/2010 - PEDRO HENRIQUE 

DE CAMARGO MEDEIROS (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de 

que trata o art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos 

seguintes termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   PEDRO HENRIQUE DE CAMARGO MEDEIROS  

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  

Data do Início do Benefício (DIB)          13/04/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2379,02               

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

2010.63.07.002195-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011551/2010 - MARIA INEZ 

SARTORI RIBEIRO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela, o benefício de que trata o 

art. 20 da Lei nº. 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº. 6.214/2007, no valor de um salário mínimo, nos seguintes 

termos: 

  

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006)          

Nome do segurado   MARIA INEZ SARTORI RIBEIRO         

Benefício concedido                BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  
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Data do Início do Benefício (DIB)          16/04/2010              

RMI         salário-mínimo         

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Renda Mensal Atual Salário-mínimo         

Tutela      (X ) implantação 15 dias; ( ) manter        

Atrasados                R$2.326,53              

OBS:                         

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

d) Caso se trate de menor, no momento oportuno, efetuado o crédito da importância requisitada, a Instituição Financeira 

providenciará a abertura de conta poupança, em nome da parte autora, na qual ficarão depositados os valores relativos 

aos atrasados, que só serão liberados quando atingida a maioridade (caso se trate de menor), ou na medida da sua 

necessidade (tratamento médico-hospitalar, cirurgias, remédios, equipamentos especiais, alimentação especial etc.). 

Eventuais liberações, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia autorização judicial (alvará), cujo pedido 

deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante apresentação de justificativa idônea e 

plausível, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do crime previsto no artigo 168 

do Código Penal, se for o caso com a agravante de que trata o artigo 61, inciso II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido 

previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se a Instituição Financeira para as providências 

cabíveis. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

2010.63.07.002680-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307012399/2010 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

(ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Inicialmente, ressalto que não houve a 

obscuridade alegada. A necessidade do prévio ingresso na via administrativa exigida por esse juízo não precisa ser 

alegada pelo INSS, pois trata-se, de acordo com meu entendimento pessoal, de pressuposto processual de constituição e 

desenvolvimento válido e regular do processo, hipótese essa prevista no artigo 267, inciso IV do Código de Processo 

Civil. Desta forma, rejeito os embargos oferecidos, permanecendo inalterados todos os termos da sentença embargada. 

Intimem-se. 

  

2010.63.07.003043-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307012405/2010 - ROSENILDA SOARES DA SILVA 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). O autor apresenta 

embargos de declaração alegando omissão e contradição na sentença com relação ao pedido de concessão de 

aposentadoria por invalidez. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

Analisando a petição inicial, o laudo médico apresentado, bem como consulta realizada nos registros eletrônicos do 

INSS (DATAPREV/INFBEN/HISCRE), verifico que não há alegada omissão ou contradição. Em primeiro, o pedido da 

parte para restabelecimento de auxílio-doença resta prejudicado uma vez que o seu benefício está ativo desde 06/2009. 

Em segundo, quando a sentença usou o termo conversão, o fez em razão do pedido feito pela parte para receber 

aposentadoria por invalidez. Ora, uma vez que o benefício de auxílio-doença está ativo (de acordo com o hiscre do 

benefício, não há interrupção de pagamento), caso o laudo atestasse pela incapacidade total e permanente, o que não foi 

o caso, tal benefício seria convertido em aposentadoria por invalidez. Assim, estando o benefício de auxílio-doença 

ativo, seu pedido de restabelecimento fica prejudicado e, considerando a incapacidade ser temporária, o pedido de 

aposentadoria foi julgado improcedente. Desta forma, não há qualquer retificação a ser feita no corpo da sentença, 

motivo pelo qual rejeito os embargos oferecidos. Permanecem inalterados todos os termos da sentença embargada. 

Intimem-se. 
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2010.63.07.003082-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010903/2010 - FARAILDES SANTOS VIEIRA 

(ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Vislumbra-se, 

destarte, não haver omissão, obscuridade ou contradição na sentença. Os embargos têm caráter infringente na medida 

em que buscam a própria reforma do julgado, cabendo à parte que teve seu interesse contrariado valer-se da via 

processual adequada. Isso porque os embargos de declaração não são, no sistema processual vigente, o meio adequado à 

substituição da orientação dada pelo julgador, mas tão-somente de sua integração, nos estreitos limites impostos pelo 

artigo 535 do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido: 

“Ementa 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, tampouco 

equívoco manifesto no julgado recorrido, não merecem acolhida os embargos que se apresentam com nítido caráter 

infringente, onde se objetiva rediscutir a causa, já devidamente decidida, inclusive com apoio em precedentes desta 

Corte. 

2. Embargos de declaração rejeitados. (STJ, Quarta Turma, Relator Ministro Fernando Gonçalves, EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 646760, Processo: 200400351768 UF: 

RS, data da decisão: 17/02/2005 Documento: STJ000597566, DJ 21/03/2005 PÁGINA:401). 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração. 

Intimem-se. 

  

2010.63.07.002270-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307012397/2010 - ARCELINA DA SILVA MONTEIRO 

(ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Analisando os documentos 

anexados no arquivo de provas, verifico que, de fato, o laudo médico foi impugnado. Todavia, o mesmo foi anexado em 

momento posterior à prolação da sentença. Desta forma, acolho os embargos para retificar os termos da sentença uma 

vez que constou que o laudo não foi impugnado. Todavia, verifico que as insurgências feitas na impugnação apenas 

reiteram os argumentos da petição inicial, não sendo o caso de agendar nova perícia. Entendo que as informações do 

laudo foram conclusivas, não sendo caso de alteração da sentença. Desta forma, permanecem inalterados todos os 

demais termos da sentença embargada. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretende a 

parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, à qual a parte não 

compareceu. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora deverá, por ocasião do ajuizamento, 

comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, também, de extinção do 

processo. 

Eventual existência de litispendência ou coisa julgada constante no termo de prevenção em anexo fica desde logo 

afastada por este Juízo em virtude da improcedência desta decisão". 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.003223-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012454/2010 - APARECIDA DE 

FATIMA VALERIO (ADV. SP233230 - VANESSA JARDIM GONZALEZ VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.003002-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012572/2010 - MILTON DOS 

SANTOS (ADV. SP102719 - ELINALDO MODESTO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002396-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012573/2010 - MILTON 

RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 
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2010.63.07.002735-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012574/2010 - ANA MARIA 

GUIDINI FAGUNDES (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.004083-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012575/2010 - IRACEMA MARIA 

VIEIRA MARQUES (ADV. SP266948 - KARLA DA FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.004363-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012576/2010 - MANOEL JOSE 

PEREIRA (ADV. SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretende a 

parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora deverá, por ocasião do ajuizamento, 

comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, também, de extinção do 

processo. 

  

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.003894-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010907/2010 - LEONOR BERGAMO 

PASTORI (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003998-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010906/2010 - JOSE SEVERINO 

LOPES (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003529-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010908/2010 - MARTA DE FATIMA 

AGUIAR (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.003471-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010786/2010 - ANTONIO 

APARECIDO ALEXANDRE (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de 

ação na qual pretende a parte autora a restabelecimento/concessão de benefício assistencial. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual restabelecimento/concessão 

e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.003893-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307010909/2010 - SELMA CRISTINA 

LIMA OLIVEIRA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Trata-se de ação na qual pretende a parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por 

incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 
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Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora deverá, por ocasião do ajuizamento, 

comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, também, de extinção do processo. 

Verifico que as ações judiciais registradas no termo de prevenção em anexo referem-se a períodos diversos. Dou por 

elucidada a questão da nesse particular e afasto a provável ocorrência da litispendência acusada no termo de prevenção 

anexo. 

  

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.002810-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011685/2010 - MARTA DE SOUZA 

AMAROZINO (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, 

homologo o pedido de desistência deduzido pela parte autora para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o 

feito sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Sem condenação em 

custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Registre-se .Intime-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretende a 

parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
2010.63.07.003766-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011338/2010 - APARECIDO DE 

OLIVEIRA BRISOLA (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003698-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011339/2010 - ANTONIO DIVINO 

BISPO DE SOUZA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003850-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011867/2010 - MARCELO CARLOS 

TEIXEIRA (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003849-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011868/2010 - SILVANGELA 

LOIOLA DA SILVA (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, ante a perda de objeto 

do pedido, EXTINGO O PROCESSO, sem resolução do mérito. 

  
2010.63.07.002434-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012632/2010 - LUCILIA DA SILVA 

GOVEA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002432-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012633/2010 - JARDIMA 

OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002431-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012634/2010 - ARMANDO 

GONCALVES DA SILVA (ADV. SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.002430-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012635/2010 - DALVA PIEDADE 

DA SILVA (ADV. SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002425-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012636/2010 - MANOEL JOSE 

RIBEIRO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002300-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012637/2010 - MARIA APARECIDA 

DALCIERO DE ANDRADE (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002140-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012638/2010 - ANTONIO 

AUGUSTO GASPAROTTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002139-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012639/2010 - JOSE CARLOS 

SANTIAGO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002138-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012640/2010 - ELISEO ROSA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002137-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012641/2010 - DAVID LEMOS DOS 

SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002136-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012642/2010 - JOAO CARLOS 

COMIM (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002135-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012643/2010 - ANTONIO TADEU 

FELIZARO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002134-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012644/2010 - ARISTIDES 

SERAFIM SOARES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002133-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012645/2010 - JOSE MORAES 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002132-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012646/2010 - LUZIANO BATISTA 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002131-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012647/2010 - FRANCISCO 

RODRIGUES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002091-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012648/2010 - JACOB DINIZ (ADV. 

SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.002054-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012649/2010 - MANOEL COELHO 

DA SILVA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002053-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012650/2010 - MARIA DE 

LOURDES COELHO DA SILVA GONCALVES (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA 

E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003096-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012746/2010 - RAIMUNDO RAMOS 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003095-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012747/2010 - PEDRO OCAMPOS 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003094-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012748/2010 - ARISTIDES 

FLORIANO PINTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003089-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012749/2010 - MARINALVA 

ANTONIA DE JESUS (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003088-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012750/2010 - ARLINDO JOSE DOS 

SANTOS (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002991-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012751/2010 - ANTONIO FERRAZ 

(ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002990-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012752/2010 - PEDRO FERREIRA 

PRESTES (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002989-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012753/2010 - JOSE ANTONIO 

SOLLA POLONIO (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002954-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012754/2010 - SONIA FAVORITO 

(ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002953-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012755/2010 - ORACY SOARES 

PEREIRA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002952-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012756/2010 - ELIO DE ALMEIDA 

(ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002951-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012758/2010 - GIBELE ALVES 

(ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002876-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012759/2010 - JOSE LOPES (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2010.63.07.002875-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012760/2010 - NELSON FRANCO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002874-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012761/2010 - BENEDITO 

PEDROSO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002873-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012762/2010 - TADEU APARECIDO 

THOMAZ (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002871-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012763/2010 - ELEUSA 

TEREZINHA DEDOMENICO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002870-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012764/2010 - JOSE CARLOS 

CAVAZZANE (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002869-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012765/2010 - ZENAIDE BATISTA 

DIAS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002868-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012766/2010 - ANTONIO DE 

PAULA LEITE (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002867-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012767/2010 - ALZIRO DA SILVA 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002865-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012768/2010 - SOELI APARECIDA 

PIMENTEL DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002864-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012769/2010 - SEBASTIAO DE 

OLIVEIRA NETO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002863-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012770/2010 - MARINO MANOEL 

DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002862-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012771/2010 - LUIS ANTONIO 

FANTAZIA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002861-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012772/2010 - CARLOS VIEIRA DE 

CARVALHO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002860-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012773/2010 - JOSE CARLOS 

SARTORATO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 
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2010.63.07.002859-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012774/2010 - ALTAMIRA GARCIA 

SABINO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002858-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012775/2010 - JOSE VENANCIO 

DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002845-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012776/2010 - JOSE TEODORO 

RAMOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002844-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012777/2010 - LEONINA RIBEIRO 

GOMES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002843-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012778/2010 - ANA MARIA DIAS 

DOS SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002842-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012779/2010 - NOEL RIBEIRO DA 

SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002841-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012780/2010 - ELIO ULISSES 

RODRIGUES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002840-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012781/2010 - EDSON DE 

OLIVEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002839-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012782/2010 - SISINIO JOAQUIM 

DE OLIVEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002838-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012783/2010 - IVONE APARECIDA 

DE CAMPOS PEREIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002837-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012784/2010 - ARNALDO JOSE 

PRAZERES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002836-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012785/2010 - CARLOS ALBERTO 

BOVOLENTA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002687-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012787/2010 - PAULINA DE 

SOUZA BARBOSA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002686-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012788/2010 - SEVERINO SILVA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002685-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012789/2010 - VERA LUCIA ROSA 

BENEDICTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

2010.63.07.002585-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012790/2010 - CYRO ALVES DA 

FONSECA (ADV. SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.002811-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012786/2010 - DIOGO MODESTO 

DE OLIVEIRA COELHO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.003905-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011502/2010 - ROBERTO CARLOS 

FLORO (ADV. SP027086 - WANER PACCOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de ação na qual 

pretende a parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Primeiramente, constata-se que não há identidade de ações entre os processos constantes no termos de prevenção. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, à qual a parte não 

compareceu. 

O patrono da parte autora justificou a ausência em face da alteração do endereço do autor. No entanto, não assiste razão 

a parte autora, pois aplicando-se subsidiariamente o artigo 19, § 2º da Lei 9.099/95, havendo alteração do endereço das 

partes, sem a comunicação ao Juízo, reputar-se-ão efetivadas, com o simples encaminhamento da correspondência ao 

seu endereço, tendo a nota de devolução da correspondência o mesmo valor que o aviso de recebimento. 

Portanto, rejeito a justificativa da parte autora. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora deverá, por ocasião do ajuizamento, 

comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, também, de extinção do processo. 

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo a parte autora 

carecedora de ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo sem 

julgamento de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

  

2010.63.07.003793-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012386/2010 - FRANCISCO 

MANOEL DE SOUZA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003277-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012387/2010 - JOAO CARLOS 

BEZERRA CAMBUI (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

2010.63.07.003278-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307012389/2010 - ANA ROSA VAZ DE 

ALMEIDA (ADV. SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

2010.63.07.003528-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011340/2010 - LUCIANO 

AUGUSTO ALVES (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de ação na 

qual pretende a parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Inicialmente, com relação ao termo de prevenção, entendo não ser hipótese de litispendência. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 
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Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.07.004317-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307011866/2010 - GILDASIO VIANA 

DOS SANTOS (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de 

ação na qual pretende a parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Inicialmente, com relação ao termo de prevenção anexado, entendo não ser hipótese de litispendência. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu,tão pouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MOGI DAS CRUZES 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000452 
  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2008.63.09.009960-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309021813/2010 - ISMENIA MAGNA 

FIRMINO DA SILVA (ADV. ); MARGARIDA MARIA FIRMINO (ADV. SP042259 - EDU MONTEIRO, SP042259 

- EDU MONTEIRO); ISMENIA MAGNA FIRMINO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Trata-se de ação ajuizada por MARGARIDA 

MARIA FIRMINO e ISMENIA MAGNA FIRMINO DA SILVA, sob o rito dos Juizados Especiais Federais, em face 

da Caixa Econômica Federal, pleiteando indenização por danos morais. As autoras informam que contraíram um 

empréstimo junto a ré, para pagamentos mensais; Margarida figurando como contratante e Ismênia como 

fiadora.Alegam que as prestações sempre foram pagas regiamente. Entretanto, seus nomes foram inscritos no SERASA, 

por falta de pagamento das parcelas 33 e 35, muito embora tenham sido pagas tais parcelas, conforme comprovante que 

anexa aos autos.Aduzem que tal situação lhes trouxe transtornos, abalo moral e sentimental, razão pela qual requerem 

indenização a título de danos morais, no importe de vinte salários mínimos.Citada, a ré contestou o feito, pugnando pela 

improcedência do pedido. Resistem à pretensão das autoras noticiando que se trata de um contrato de financiamento 

estudantil, que tem suas regras claras e os valores cobrados estão rigorosamente de acordo com o estabelecido. Alega 

que a parcela em aberto é a de nº 33, com vencimento em 20.12.2007, ocasião em que se iniciou a primeira fase do 

contrato.Em audiência, frustrada a tentativa de conciliação. Concedido prazo para as autoras se manifestarem sobre a 

contestação, estas deixaram transcorrer in albis o prazo assinalado, sem se pronunciarem.É a síntese. Decido.O dever de 

indenização em virtude da ocorrência de dano moral encontra respaldo no art. 5°, V da Constituição Federal de 

1988.Enquadrados os serviços de natureza bancária como relação de consumo, aplicável o art. 14 “caput” da Lei 

8/078/90 do Código de Defesa do Consumidor que prevê a responsabilidade objetiva da instituição financeira, desde 

que verificado o fato danoso.A doutrina conceitua o dano moral como sendo “as dores físicas ou morais que o homem 

experimenta em face de lesão”. (Aguiar Dias - Da Responsabilidade Civil). No caso dos autos, pretendem as autoras a 

obtenção de indenização por danos morais em virtude do abalo sofrido pela manutenção de seus nomes em órgão de 
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restrição de crédito, sem que tivessem dado causa para isso.Compulsando ou autos podemos observar a falta de clareza 

da petição inicial no que se refere à transação de mútuo realizada entre as partes, sendo impossível inferir qual a sua 

natureza, aliado ao fato de que não fora juntado cópia do contrato respectivo.A propósito, sobre a petição inicial, se 

tratada com rigor dever-se-ia indeferi-la, pois não atende os preceitos do CPC (art. 282 caput e incisos). Nela não se 

requer textualmente a indenização e o seu quantum, por exemplo. Entretanto, levando-se em conta os princípios que 

norteiam a atuação dos Juizados Especiais Federais, que visa facilitar e dar celeridade na solução das causas, passo a 

analisar o mérito da causa.Na contestação, a ré junta documentos mais esclarecedores quanto à questão de fundo. Nela 

se estampa qual é o débito que se encontra em aberto, podendo-se confrontar suas alegações com o contrato celebrado 

entre as partes.Verifica-se que o problema surgiu quando do implemento da primeira etapa do contrato, que se iniciou 

no primeiro mês após o término do curso estudantil frequentado pela autora (que se depreende tenha ocorrido em 

novembro de 2007), consistente no pagamento de doze prestações mensais iguais ao valor pago pelo Estudante à IES, 

conforme consta da cláusula 9.1.2, do indigitado contrato.A ré alega que enviou no mês de início desta prestação, cujo 

valor é de R$ 105,00, um boleto de R$ 50,00, tendo corrigido este engano com a apresentação de outro com o valor 

correto. Não traz comprovação desse envio, porém à falta de manifestação da autora, tem-se que isso tenha ocorrido, 

muito embora a parte devedora não estivesse adstrita ao recebimento do boleto bancário para, no prazo avençado, quitá-

lo.As autoras juntaram aos autos o pagamento do primeiro boleto recebido, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Tem-se, com isso que, em valores nominais, remanesce em aberto um débito no valor de R$ 55,00.As autoras não 

informam se procuraram a ré para o esclarecimento da dívida, nem tampouco trazem aos autos prova da negativa de 

solução da questão, muito embora isso seja irrelevante, pois basta recorrer ao contrato que anuíram e verificar que não 

procedem suas alegações.Portanto, tendo as autoras quitado apenas parte do débito, ensejando causa para que seus 

nomes fossem inscritos nos órgãos de proteção do crédito, não vislumbro a caracterização de situação de dano moral 

indenizável, uma vez que, de acordo com os documentos constantes nos autos, restou demonstrada a inadimplência 

contratual, ainda que parcial.Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE a 

presente ação proposta por MARGARIDA MARIA FIRMINO e ISMENIA MAGNA FIRMINO DA SILVA, em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 c/c o artigo 1° 

da Lei 10.259/01.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a 

interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS.Intimem-se as partes.Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2007.63.09.009478-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309019646/2010 - PAULO ROBERTO 

MOREIRA (ADV. SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA COSTA MAFUZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial.A parte autora 

fica ciente de que seu prazo para recorrer é de 10 (dez) dias, devendo procurar, se assim desejar, a assistência de 

advogado, conforme Leis 9.099/95 c.c. 10.259/2001.Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. NADA MAIS. 

  

2008.63.09.000448-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309018537/2010 - CLAYTON SANTOS 

FERREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). Cuida-se de ação de reparação de danos morais ajuizada por CLAYTON SANTOS FERREIRA, sob 

o rito dos Juizados Especiais Federais, em face da Caixa Econômica Federal.Alega que, em 02.01.2008, se dirigiu a 

agência da ré, em Poá, com o fito de receber sua aposentadoria pela primeira vez, porque ainda não havia recebido o 

cartão de saques. Lá chegando procurou a mesa de informações e perguntou se poderia entrar na fila preferencial, posto 

que é portador de deficiência física.Segundo alega, recebeu da funcionária, em tom grosseiro, uma resposta de que 

nessa fila somente poderia entrar “quem não tivesse uma perna, ou fosse grávida, ou com criança de colo”. Nesse 

momento, outro funcionário se aproximou e se dirigiu a ele de forma agressiva. Pediu para falar com o gerente e este ao 

chegar, aos gritos, passou a discutir com o autor. Após isso, se dirigiu à fila comum e, passados quarenta e cinco 

minutos, foi bem atendido pelo funcionário do caixa.No mesmo dia, fez lavrar um Boletim de Ocorrência policial.Em 

vista disso, requer indenização por danos morais, no valor de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais).Citada, a ré 

contestou o feito, pugnando pela improcedência da ação. Nela, rebate as alegações do autor, no sentido de que foi 

maltratado, sendo que ele era quem estava alterado, se dirigindo à recepcionista grosseiramente e em alto tom de voz; 

que ele não aparentava deficiência que o impedisse de aguardar o atendimento e tampouco apresentou documento hábil 

que comprovasse sua deficiência; e, por fim, que o dano moral requerido não tem fundamento legal e fático.Realizada a 

audiência, o autor ratificou os fatos. Ouvidos os funcionários da ré envolvidos, estes ratificaram os termos da 

contestação.Frustrada a tentativa de conciliação.É o relatório.Passo a decidir, fundamentadamente.Embora o 

“atendimento preferencial” não seja o cerne da questão aqui posta, mas tão só o que motivou o desentendimento entre o 

autor e os representantes da ré, considero que o atendimento preferencial é para ser preferencial e não banalizado, pois, 

se assim o for, fica prejudicada a celeridade na prestação de serviço às pessoas a ela destinada, consoante norma legal 

(Lei nº 10.048/2000 e regulamentada pelo Decreto nº 5.296/2004).Com efeito, assim reza o art. 1º da referida lei:“Art. 

1º As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as 

lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei.”Por essa 

razão e para que haja controle nesse atendimento, é primordial que os órgãos públicos e instituições - a quem cabe o 

cumprimento da norma - obedeçam com rigor os seus termos, fazendo uma triagem séria e exigindo dos que não 
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possuem uma deficiência aparente, atestado ou documento equivalente, onde fique clara a necessidade de preferência no 

atendimento.Essa matéria foi regulamentada, para que se saiba quem são os que a ela se destina.Confira-se, neste 

sentido, os art. 5º e 6º do decreto acima referenciado:Art.5 Os órgãos da administração pública direta, indireta e 

fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento 

prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.§ 1º Considera-se, para os efeitos deste 

Decreto:I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei no. 10.690, de 16 de junho de 2003, a que 

possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:a) deficiência 

física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 

função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 

tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 

produzam dificuldades para o desempenho de funções;b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 

quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 

3.000Hz;c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 

melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 

correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 

60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;d) deficiência mental: funcionamento intelectual 

significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais 

áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação;2. cuidado pessoal;3. habilidades sociais;4. utilização dos recursos da comunidade;5. saúde e 

segurança;6. habilidades acadêmicas;7. lazer; e8. trabalho;e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais 

deficiências; eII - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 

deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 

redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.§ 2o O disposto no caput aplica-se, 

ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.§ 3º O 

Acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos estabelecidos neste 

Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, no que não 

conflitarem com a Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário 

Nacional no 2.878, de 26 de julho de 2001.Art. 6º O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e 

atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 5º.Feitas estas considerações, passo ao mérito da causa.Entendo que 

a questão de fundo não merece maiores considerações. Pelo que se verifica nos autos, nota-se que esse é um daqueles 

casos comuns de altercação entre pessoas, que acontece a todo o momento e em toda parte. Se esses casos fossem todos 

levados a Juízo, certamente não haveria espaço nas pautas de audiência para nenhum outro caso, por mais relevante e 

urgente que fosse.Alterar o ânimo, aumentando o tom de voz e desejando convencer e se impor aos berros, nesses 

tempos em que vivemos, não é atitude civilizada e nem tampouco geradora de direitos.Em audiência, o autor não 

apresentou nenhuma testemunha que pudesse ratificar o alegado, e sequer declarou qual é deficiência que porta.Posto 

isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE a presente ação, proposta por 

CLAYTON SANTOS FERREIRA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, extinguindo o processo com 

julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários, nos 

termos do artigo 55 da Lei 9099/95 c/c o artigo 1° da Lei 10.259/01.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA 

SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que deverá 

constituir ADVOGADO.Intimem-se as partes. 

Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2008.63.09.004129-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309018696/2010 - HIDEO ORII (ADV. 

SP163148 - REGINA APARECIDA MAZA MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/95, de 

aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/01).De acordo com o Enunciado n° 1 das Turmas Recursais 

da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, a “homologação do pedido de desistência da ação independe da anuência 

do réu”. Com fulcro nesse entendimento, acolho o pedido da parte autora para homologar o pleito de desistência.Posto 

isto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do 

Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 

9.099/95, de aplicação subsidiária, conforme artigo 1º da Lei nº. 10.259/01.Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 
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SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2009.63.09.007900-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309022035/2010 - LILIAN 

APARECIDA CUNHA DOS SANTOS (ADV. SP261797 - ROGERIO GOMES SOARES); EZEQUIEL CUNHA DOS 

SANTOS (ADV. SP261797 - ROGERIO GOMES SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação de concessão de benefício 

previdenciário proposta por LILIAN APARECIDA CUNHA DOS SANTOS e EZEQUIEL CUNHA DOS SANTOS, 

assistida e representado, respectivamente, por sua tia ELÍDIA ANGÉLICA SOARES, sob o rito dos Juizados Especiais 

Federais, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando obter a concessão de 

pensão por morte em razão do falecimento de sua mãe, EUDICÉIA APARECIDA SOARES CUNHA, ocorrido em 

27.7.2008.Os autores requereram administrativamente o benefício em 25.6.2009; tendo sido indeferido por perda da 

qualidade de segurado.Citado, o réu contestou o feito, pugnando pela improcedência da ação.O parecer da Contadoria 

deste Juizado foi elaborado e encontra-se anexado neste processo.É o relatório, no essencial. Decido.Pretende a parte 

autora a concessão do benefício de pensão por morte. A Lei n.º 8.213/91 prevê em seu artigo 74 que aos dependentes do 

segurado que falecer, aposentado ou não, será devida a pensão por morte.Desse modo, são dois os requisitos exigidos 

para a concessão do benefício de pensão por morte: possuir a condição de dependente e a qualidade de segurado.A 

condição de dependente foi comprovada. A Lei 8.213/91, em seu artigo 16, inciso I diz que os filhos menores de vinte e 

um anos são beneficiários do Regime Geral da Previdência Social na condição de dependente do segurado. Por sua vez, 

o § 4° desse mesmo artigo dispõe que a dependência econômica neste caso é presumida. Restou devidamente 

comprovado nos autos que os autores são filhos da falecida, o que foi devidamente comprovado pela juntada das 

Certidões de Nascimento aos autos. Além disso, foi apresentada a Certidão de Óbito. Não resta dúvida, portanto, da 

qualidade de dependente do autor. O segundo requisito exigido para a concessão do benefício de pensão por morte é a 

qualidade de segurado do “de cujus” na data do óbito. Consta do laudo contábil, elaborado com base na CTPS e no 

CNIS, a contagem de tempo de serviço da falecida, tendo sido apurado: 2 anos e 5 dias, totalizando 27 carências. Tendo 

trabalhado até 01.12.1995 e caso tenha recebido o seguro desemprego após o último vínculo, manteve a qualidade de 

segurado até 03.02.1998.Disso se conclui que o de cujus já havia perdido a qualidade de segurado na data de seu 

óbito.Não se ignora que a perda da qualidade de segurado é irrelevante para a concessão da pensão por morte na 

hipótese do segurado ter implementado todas as condições para a obtenção da aposentadoria por ocasião de seu 

falecimento, por força do artigo 102, §§ 1.º e 2.º da Lei 8.213/91:“§ 1.º - A perda da qualidade de segurado não 

prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a 

legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.§ 2.º - Não será concedida pensão por morte aos 

dependentes do segurado que falecer após a perda desta qualidade, nos termos do artigo 15 desta Lei, salvo se 

preenchidos os requisitos para obtenção da aposentadoria na forma do parágrafo anterior.”Todavia, o entendimento não 

pode ser aplicado ao caso concreto, uma vez que a falecida por ocasião de seu falecimento não possuía direito adquirido 

de aposentar-se por idade, pois contava na ocasião com apenas 35 (trinta e cinco) anos de idade, conforme Certidão de 

Óbito acostada.Assim, não há como se afastar a perda da qualidade de segurado da de cujus por ocasião do óbito, 

requisito legal necessário para a concessão do benefício da pensão por morte, de forma que se conclui que os autores 

não fazem jus ao benefício postulado.Por fim, aponto que, ao contrário do alegado inicial, a falecida não recebia 

auxílio-doença, mas benefício assistencial que não gera pensão por morte.Posto isso, e considerando tudo o mais que 

dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE a presente ação proposta por LILIAN APARECIDA CUNHA DOS 

SANTOS e EZEQUIEL CUNHA DOS SANTOS, assistida e representado, respectivamente, por sua tia ELÍDIA 

ANGÉLICA SOARES, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e julgo extinto o feito 

com a apreciação de seu mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 

55 da Lei 9099/95 c/c o artigo 1° da Lei 10.259/01.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica 

ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS.Intimem-se as partes e o MPF.Sentença 

publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.007903-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309022039/2010 - VICTOR 

FERNANDES DE MORAES SILVA (ADV. SP243567 - OTACÍLIO LOURENÇO DE SOUZA JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Trata-se de ação de concessão de benefício previdenciário proposta por VICTOR FERNANDES DE MORAES SILVA, 

representado por sua genitora, BEATRIZ MARIA DA SILVA, sob o rito dos Juizados Especiais Federais, em face do 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual o autor pretende obter a concessão de auxílio-

reclusão em razão da prisão de seu pai, DIEGO FERNANDES DE MORAES SILVA. 

Alega que requereu administrativamente o benefício em 09.4.2009, tendo sido indeferido sob a alegação de que o 

último salário-de-contribuição, recebido pelo segurado, era superior ao previsto, de acordo com o art. 13 da EC 20/98 e 

art. 116 do Decreto 3048/99 - Regulamento da Previdência.Citado, o réu não contestou o feito.O parecer da Contadoria 

deste Juizado foi elaborado e encontra-se anexado neste processo.É o breve relatório. Passo a decidir 

fundamentadamente.O benefício de auxílio- reclusão encontra-se previsto no art. 80 da Lei 8213/91, cuja redação é a 

seguinte:“Art. 80. O auxílio- reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do 

segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio- doença, de 

aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.Parágrafo único. O requerimento do auxílio- reclusão deverá ser 

instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a 

apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário (grifou-se).”Assim, não se exige carência 

mínima de contribuições, conforme dispõe o art. 26, I da Lei 8.213/91.No presente caso, analisando-se o parecer 

contábil e as provas constantes dos autos, verifica-se que o recluso mantinha a qualidade de segurado da Previdência 

Social na ocasião de seu encarceramento.O autor, por outro lado, é filho do recluso, de acordo com a Certidão de 

Nascimento juntada aos autos virtuais, sendo possível o reconhecimento da qualidade de dependente para fins 

previdenciários, a qual deve ser comprovada, observado o disposto no §4º do art. 16 da Lei 8.212/91.Conforme o 

Atestado de Permanência Carcerária expedido pelo Centro de Detenção Provisória de Mogi das Cruzes, datado de 

17.8.2009, o pai do autor foi transferido da 1ª DP de Guarulhos em 10.02.2009 e permanece preso em regime 

fechado.Quanto à questão da baixa renda, apesar de a Jurisprudência vir admitindo que o limite estabelecido pelo 

referido dispositivo da emenda constitucional não se aplica ao segurado, mas sim aos seus dependentes (Origem: 

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 825251 Processo: 2000.61.12.003511-0 UF: 

SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 18/02/2003 Documento: TRF300083199), a matéria em 

questão foi objeto de decisão pelo Supremo Tribunal Federal, o que pacifica a questão no sentido de sua aplicação.De 

fato, no dia 25 de março de 2009, julgando os Recursos Extraordinários n. 486.413 e 584.365, o Supremo Tribunal 

Federal entendeu que a questão da baixa renda se aplica aos segurados e não aos seus dependentes. Importante ressaltar 

que foi admitida a “repercussão geral” da matéria, o que significa dizer que a decisão tomada pela Corte Suprema é 

aplicada aos demais processos sobrestados nas instâncias inferiores.De acordo com o parecer elaborado pela Contadoria 

deste Juizado, o segurado à época do encarceramento tinha como salário-de-contribuição o valor de R$ 1.385,66 (um 

mil e trezentos e oitenta e cinco reais e sessenta e seis centavos) e o teto estabelecido em lei, de acordo com o art. 13 da 

EC 20/98 atualizado à data de reclusão, era de R$ 752,12 (setecentos e cinquenta e dois reais e doze centavos).Assim, 

tendo em vista que o segurado recebia um valor superior ao estipulado em lei, conclui-se que a parte autora não faz jus 

ao benefício pleiteado. 

Posto isso, julgo IMPROCEDENTE a presente ação proposta por VICTOR FERNANDES DE MORAES SILVA, 

representado por sua genitora, BEATRIZ MARIA DA SILVA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, e julgo extinto o feito com a apreciação de seu mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.Sem 

custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Se a parte autora desejar 

RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) 

DIAS.Intimem-se as partes e o MPF.Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000454 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2009.63.09.002163-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309021786/2010 - FRANCISCO SHIGUEIOSHI ITAKURA (ADV. 

SP214368 - MICHELLE KARINA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Considerando a necessidade de melhor instrução do feito, 

conforme parecer da Contadoria deste Juizado, oficie-se ao INSS para que junte aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, 

cópia do procedimento administrativo NB: B 41 - 146.628.629-3 - Agência da Previdência Social de SUZANO.Após a 

juntada, retornem os autos à Contadoria para análise e, se for o caso, cálculos.Intimem-se as partes. 
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2009.63.09.002163-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309012323/2010 - FRANCISCO SHIGUEIOSHI ITAKURA (ADV. 

SP214368 - MICHELLE KARINA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.À conclusão. 

  

2009.63.09.007961-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309022127/2010 - FERNANDO NOGUEIRA LIMA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Tendo em vista o 

cumprimento da obrigação pela ré, bem como a concordância do autor, dou por cumprida a obrigação, nos termos do 

art. 635, do CPC.O levantamento dos valores depositados, obedecerá aos ditames que regem o FGTS e poderá ser 

realizado em qualquer agência da CEF.Intimem-se. Após, arquivem-se os autos. 

  

2009.63.09.000067-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309020853/2010 - JOSEFA MARIA DA SILVA FARIAS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o cumprimento da obrigação da ré.No silêncio, arquivem-

se os autos virtuais.Intime-se. 

  

2007.63.09.004699-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309022119/2010 - FRANCISCO TEODORO DE AGUIAR (ADV. 

SP117899 - CESAR FARIAS DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Assinalo o prazo de 10 (dez) dias para que a ré se manifeste acerca das 

petições do autor.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, retornem conclusos.Intime-se, com urgência. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o cumprimento da 

obrigação pela ré, bem como a concordância do autor, dou por cumprida a obrigação, nos termos do art. 635, do 

CPC.Fica autorizada a parte autora a levantar o valor depositado, independentemente de alvará e sem qualquer 

retenção a título de imposto de renda.Intimem-se. 

  

2007.63.09.003480-6 - DECISÃO JEF Nr. 6309022125/2010 - MARIA FRANCISCA DOS ANJOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.000067-2 - DECISÃO JEF Nr. 6309022126/2010 - JOSEFA MARIA DA SILVA FARIAS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

EXPEDIENTE Nº 2010/6311000317 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.63.11.004383-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6311021547/2010 - JOSE GONCALVES 

DA SILVA (ADV. SP197979 - THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. ). “Proceda a Serventia a digitalização e anexação da petição do INSS, acostando os termos 

do acordo aos autos virtuais. 

Considerando a concordância expressa da parte autora, homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo 

celebrado entre as partes, nos termos do disposto no artigo 269, inciso III, do CPC. 

Oficie-se o INSS, para que dê cumprimento ao acordo celebrado. O mencionado ofício deverá ser acompanhado da 

petição do INSS, na qual constam os termos do acordo avençado entre as partes.  

Fica o representante do INSS obrigado a dar cumprimento às determinações contidas neste termo, sob pena de 

cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais. 

Publicada em audiência, saem as partes presentes intimadas. 

Conciliadas, as partes desde já renunciam a eventual interposição de recurso no presente feito. 

Transitada em julgado a sentença, expeça-se o ofício requisitório e, cumpridas as providências legais, dê-se baixa.” 

  

DECISÃO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora da 

disponibilização dos valores correspondentes ao pagamento da execução, nos casos em que houve condenação em 

atrasados, para que providencie o levantamento, caso ainda não o tenha feito. 

O saque independe da expedição de ofício, bastando para tanto, o seu comparecimento à agência da CEF ou Banco do 

Brasil, conforme o caso, portando cópia da sentença, ou do advogado constituído nos autos, na forma do disposto no 

provimento 80, de 05/06/2007, e alterações constantes do provimento 124, de 27/05/2010, ambos da Corregedoria 

Regional da Justiça Federal da 3ª Região, portando também cópia da procuração ad juditia, da qual constem poderes 

específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste Juizado Especial Federal Cível de 

Santos. 

Intime-se. 

  

2005.63.11.010392-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029635/2010 - LUIZ CARLOS JONES DA SILVA (ADV. SP140004 - 

REGIANE LOPES DE BARROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA).  

  

2007.63.11.004708-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029632/2010 - BERNARDETE FRANCISCA DOS SANTOS (ADV. 

SP211883 - TANIA CHADDAD DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.004027-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029638/2010 - VITOR ANASTACIO DA SILVA (ADV. SP240117 - 

ERIK GUEDES NAVROCKY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  
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2007.63.11.004829-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029666/2010 - JOSE AIRTON BERTOSO DOS SANTOS (ADV. 

SP110227 - MONICA JUNQUEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2006.63.11.011959-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029669/2010 - RICARDA FERREIRA DE FREITAS (ADV. 

SP240621 - JULIANO DE MORAES QUITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.002916-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029671/2010 - MARIA DO CARMO DE JESUS ABREU (ADV. 

SP260711 - ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.004368-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029678/2010 - MANOEL RIBEIRO DA ANUNCIACAO JUNIOR 

(ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS, SP185977 - VIVIAN MELISSA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.004144-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029787/2010 - JOSE ALDIR DE LIMA (ADV. SP042501 - ERALDO 

AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.002690-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029791/2010 - ERIVETE SOUZA NASCIMENTO AMORIM (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.002128-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029792/2010 - MARIA GILMA DOS SANTOS (ADV. SP149140 - 

DANIELA DI CARLA MACHADO NARCISO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.011156-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029798/2010 - MANOEL CANDIDO BENEDITO (ADV. SP238596 - 

CASSIO RAUL ARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2005.63.11.011927-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029802/2010 - LUIZ CARLOS BARROS DE SOUZA REP/ POR 

JACIRA BARROS DE SOUSA (ADV. SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.010694-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029803/2010 - SEVERINO ANTONIO DA SILVA (ADV. SP198866 - 

SILVIO RODRIGO MONTEIRO PEZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2007.63.11.001099-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029807/2010 - JOSE JOVENTINO DE MELO (ADV. SP110227 - 

MONICA JUNQUEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.005622-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029679/2010 - CONCEIÇAO MARIA COSTA (ADV. SP159671 - 

ANA JÚLIA DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.002015-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029758/2010 - THERESA GACHE MARTYNIUK (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.002305-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029760/2010 - EDNA GIANGIULIO DE ALMEIDA (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.004788-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029764/2010 - MARIA PEREIRA DE GOUVEIA (ADV. SP212996 - 

LUCIANO ANTONIO DOS SANTOS CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.006860-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029781/2010 - JOSE ARMANDO MARCOS DOS SANTOS (ADV. 

SP133464 - GIOVANIA DE SOUZA MORAES BELLIZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.008363-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029789/2010 - ROSA JULIA BEZERRA DE SOUZA (ADV. 

SP193361 - ÉRIKA GUERRA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.003328-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029790/2010 - MARIA ALFREDO DE MATOS (ADV. SP204718 - 

PAULA MARIA ORESTES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.003192-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029793/2010 - CARLOS ALBERTO LEME SHELDON (ADV. 

SP189817 - JULIANA AMORIM LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.008905-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029642/2010 - RAIMUNDO GENARIO FERREIRA (ADV. SP233993 

- CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  
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2010.63.11.003367-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029646/2010 - JOSE CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP018455 - 

ANTELINO ALENCAR DORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.004690-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029656/2010 - JOSE DIAS DE SANTANA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.009661-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029634/2010 - LUIZ DA COSTA CERQUEIRA (ADV. SP178945 - 

CLAUDIA ANDREA FRANCISCO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.005621-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029639/2010 - ANTONIO DE JESUS (ADV. SP233993 - CAROLINA 

DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.011519-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029640/2010 - LUIS JOSE DOS SANTOS (ADV. SP229047 - 

DANIELLA CRISPIM FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.008318-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029645/2010 - ANA MARIA FONSECA DA SILVA (ADV. 

SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.004448-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029648/2010 - IVAN FERREIRA DA SILVA (ADV. SP230551 - 

OSMAR SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.002155-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029649/2010 - MARTA REGINA DE MELO OLIVEIRA (ADV. 

SP178713 - LEILA APARECIDA REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.011650-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029657/2010 - PAULO MANOEL DE SOUZA (ADV. SP095545 - 

MARILDA DE FATIMA FERREIRA GADIG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2006.63.11.009268-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029668/2010 - GELZA DIAS PEREIRA SANTOS (ADV. SP110227 - 

MONICA JUNQUEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  
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2009.63.11.008411-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029675/2010 - MANOEL BELARMINO FILHO (ADV. SP228570 - 

DOUGLAS CANDIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.003557-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029677/2010 - LENIR GOMES VILAR PEREIRA (ADV. SP153037 - 

FABIO BORGES BLAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.002953-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029755/2010 - CECILIA DOS SANTOS FONSECA (ADV. SP170533 

- ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2006.63.11.012022-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029756/2010 - APARECIDA ALVES SANTANA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.004031-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029766/2010 - SEVERINO JOSE DA SILVA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.009156-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029767/2010 - GESSIONIAS JOSE DE SANTANA (ADV. SP259013 

- ALEX SANCHES TRANCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.008417-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029771/2010 - RENATA BARBOSA DE ARRUDA (ADV. SP042501 

- ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE, SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.004842-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029778/2010 - ANTONIO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP184259 - 

ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.008016-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029780/2010 - MARCIO CHAVES SILVA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ, SP188294 - RAFAEL DE FARIA ANTEZANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.003558-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029795/2010 - CICERA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP229182 - 

RAFAELA PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  
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2007.63.11.009630-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029796/2010 - MARIA ANTONIA DE MENESES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP292381 - CARLOS EDUARDO MARTINIANO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.010985-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029800/2010 - BENEDITO JOAO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP197979 - THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.008087-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029801/2010 - ADRIANA BARRETO DE SENA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.009464-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029788/2010 - SIMONE DOS SANTOS SILVA (ADV. SP212996 - 

LUCIANO ANTONIO DOS SANTOS CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.005677-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029647/2010 - MARIA DE LOURDES MOTA (ADV. SP213992 - 

SANDRA DE NICOLA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.007068-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029654/2010 - ENDIOMARA PEREIRA BISPO GONCALVES 

(ADV. SP212996 - LUCIANO ANTONIO DOS SANTOS CABRAL); SILMARA PEREIRA BISPO GONCALVES 

(ADV. SP212996 - LUCIANO ANTONIO DOS SANTOS CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.000964-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029667/2010 - DORACY SOARES BARBOZA (ADV. SP121180 - 

LUCIA HELENA ARAUJO SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.000301-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029783/2010 - ANDRE FERREIRA LIMA (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.007023-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029759/2010 - NICANOR JOSE DOS SANTOS (ADV. SP204718 - 

PAULA MARIA ORESTES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.003525-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029633/2010 - PIERRE SANTOS DI PIERO SOARES (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2008.63.11.000181-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029804/2010 - JUVENAL BERNARDINO DA SILVA (ADV. 

SP118483 - ARTUR JOSE ANTONIO MEYER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.004383-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029659/2010 - JOSE GONCALVES DA SILVA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.003832-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029665/2010 - JOAO DA SILVA PIMENTEL (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2006.63.11.003865-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029673/2010 - AGRINALDO DAMIAO DA SILVA (ADV. SP184259 

- ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2005.63.11.010118-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029762/2010 - NORBERTO KNOBLAUCH (ADV. SP225922 - 

WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.003200-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029779/2010 - JOSE OSMARIO NUNES (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.005893-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029794/2010 - LOURDES POTENZA (ADV. SP221157 - BENTO 

MARQUES PRAZERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2006.63.11.004211-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029763/2010 - CECILIA MARGARIDA GOMES (ADV. SP139048 - 

LUIZ GONZAGA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

).  

  

2008.63.11.002313-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029768/2010 - ARMANDO LOPES FERRAZ DE OLIVEIRA (ADV. 

SP140510 - ALESSANDRA KAREN CORREA COSTA); AMANDA PAIVA FERRAZ DE OLIVEIRA (ADV. 

SP140510 - ALESSANDRA KAREN CORREA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.007981-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029782/2010 - INACIA DAVINA DA SILVA (ADV. SP137984 - 

ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 445/798 

2008.63.11.007978-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029784/2010 - FRANCISCA SOUZA DE JESUS SANTOS (ADV. 

SP137984 - ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.008571-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029785/2010 - BELMIRO DO NASCIMENTO (ADV. SP145604 - 

MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.007971-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029786/2010 - SANTINO ANTONIO CABRAL (ADV. SP137984 - 

ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.007900-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029810/2010 - IRACEMA INOCENCIO DA SILVEIRA (ADV. 

SP137984 - ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.007970-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029811/2010 - SEVERINA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP137984 

- ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.007903-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029812/2010 - RUTH DIAS DA SILVEIRA (ADV. SP137984 - 

ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.005940-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029813/2010 - FRANCISCO MANUEL FERREIRA GOMES (ADV. 

SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS, SP137984 - ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.006360-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029814/2010 - ANA CLAUDIA ALVES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS, SP137984 - ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.006359-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029815/2010 - MARIA VIRGILIA VIEIRA DE MACEDO (ADV. 

SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS, SP137984 - ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.007110-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029816/2010 - JOSE PEIXE FILHO (ADV. SP275876 - IANDRA 

ALARCON DOS SANTOS, SP137984 - ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 446/798 

2008.63.11.006684-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029817/2010 - OSMAR PEREIRA MACHADO (ADV. SP275876 - 

IANDRA ALARCON DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.006671-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029818/2010 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP275876 - 

IANDRA ALARCON DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.006691-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029819/2010 - EDITE FERNANDES LINO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.006000-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029820/2010 - NELSON GONCALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2005.63.11.012341-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029765/2010 - SAMUEL LOPES (ADV. SP138840 - MARIO CELSO 

ZANIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.006364-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029769/2010 - MARINETE LOPES DA SILVA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.006092-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029770/2010 - ROBERTO FERREIRA (ADV. SP221173 - 

DANIELLE MAXIMOVITZ BORDINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.001848-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029772/2010 - FRANCISCO UBALDO VIEIRA (ADV. PR032845 - 

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.006366-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029773/2010 - ANNIBAL DO NASCIMENTO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.004944-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029774/2010 - DOLORES ARAUJO NOBRE (ADV. SP152374 - 

JORGE FERREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  
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2009.63.11.006362-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029775/2010 - IVO LUCIO DA SILVA (ADV. SP260711 - 

ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.002584-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029776/2010 - RONILSON NASCIMENTO SOUZA (ADV. 

SP198848 - RENATA MENEZES SAAD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.000549-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029644/2010 - FABRICIO RICARDO COSTA DOS SANTOS (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.000552-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029653/2010 - DJALMA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.000833-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029663/2010 - JOAO VICENTE BARBOSA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.002017-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029664/2010 - JOSE AMARINO DA SILVA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.000251-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029777/2010 - LUIZ GONZAGA CORREA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.002955-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029799/2010 - JOSE ROBERTO DOS SANTOS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.005248-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029650/2010 - MARIA JOSEFA DA CONCEICAO FERNANDO 

(ADV. SP073493 - CLAUDIO CINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.008710-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029809/2010 - CARLOS ALBERTO SILVA DANTAS (ADV. 

SP164247 - NELSON RODRIGUES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2008.63.11.001867-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029805/2010 - ANDERSON LUIZ DA SILVA GONZAGA (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.000609-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029661/2010 - ROSELY DA SILVA (ADV. SP265055 - TELMA 

SIMONE PEREIRA TEDROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2005.63.11.010392-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311024122/2010 - LUIZ CARLOS JONES DA SILVA (ADV. SP140004 - 

REGIANE LOPES DE BARROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA). Petição protocolada sob nr 23805/10. 

Chamo o feito à ordem. 

Considerando a concordância expressa da parte autora com os cálculos apresentados, providencie a serventia a 

expedição de ofício para requisição dos valores devidos. 

Cumpra-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6311000318 

  

DECISÃO JEF 

  

2007.63.01.089362-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030809/2010 - MARIA EMILIA CAPOCCHI NOVAES ZAKIME 

(ADV. SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Petição protocolada nos autos. 

Haja vista que os cálculos apresentados pela contadoria judicial estão dentro dos limites do julgado, não conheço da 

impugnação apresentada. 

Dê-se ciência à parte autora, no prazo de 10(dez) dias, do depósito judicial efetuado pela CEF, em conformidade com os 

cálculos da contadoria judicial, para que providencie o levantamento, que poderá ser feito independente da expedição de 

ofício, bastando para tanto, o seu comparecimento à agência da CEF, ou do advogado constituído nos autos, portando 

cópia da procuração ad juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente 

autenticada pela Secretaria deste Juizado Especial Federal Cível de Santos. 
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Aguarde-se o levantamento dos valores e dê-se baixa findo.  

Intime-se. 

  

2008.63.01.017717-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311008138/2010 - LIA SEVERINI DE MIRANDA (ADV. SP041005 - 

JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando que não há nos autos documento que comprove o levantamento das 

importâncias devidas por conta da condenação, oficie-se ao PAB CEF da Justiça Federal em Santos, com base no 

Ofício-circular n. 31/2008 da Egrégia Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, requisitando, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, o envio dos comprovantes de levantamento de depósitos judiciais devidamente 

assinados. 

Cumpra-se. 

  

2008.63.01.017717-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030503/2010 - LIA SEVERINI DE MIRANDA (ADV. SP041005 - 

JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a parte autora para que informe se já procedeu ao levantamento dos valores 

depositados, no prazo de 10(dez) dias. 

Decorrido o prazo, baixem-se os autos. 

Cumpra-se. 

  

2008.63.11.000777-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030636/2010 - MARINA VALDOVINE GUIDETTI (ADV. SP146439 

- LINA CIODERI ALBARELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). O 

levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução poderá ser feito independente da expedição 

de ofício, bastando para tanto, o comparecimento da parte autora à agência da CEF, ou do advogado constituído nos 

autos, na forma do disposto no provimento 80, de 05/06/2007, e alterações constantes do provimento 124, de 

27/05/2010, ambos da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, portando cópia da procuração ad juditia, 

da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste Juizado 

Especial Federal Cível de Santos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que não há nos autos 

documento que comprove o levantamento das importâncias devidas por conta da condenação, oficie-se ao PAB CEF da 

Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 31/2008 da Egrégia Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 30 (trinta) dias, o envio dos comprovantes de levantamento de 

depósitos judiciais devidamente assinados. 

Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que informe se já levantou os valores depositados. 

Decorrido o prazo, baixem-se os autos. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.11.008790-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030094/2010 - ANA PAULA FERNANDES DOS SANTOS SOARES 

(ADV. SP185861 - ARMANDO DOS SANTOS SOARES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  
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2007.63.11.005907-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030096/2010 - IVO CARLOS DE LIMA (ADV. SP230255 - 

RODRIGO HAIEK DAL SECCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005608-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030098/2010 - RODRIGO PURIFICAÇÃO SILVA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.010991-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030100/2010 - MALAQUIAS PEREIRA (ADV. SP245607 - CAMILA 

PIRES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.003891-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030102/2010 - EURIDICE FERNANDES DELDUQUE (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); MIRIAN DELDUQUE PADIAL (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI); MIRTES DEL DUQUE DA SILVA (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.003871-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030103/2010 - OLGA ZAK LARICCIA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.003981-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030105/2010 - HERCULES POLASTRINI TREVISANI (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); SUZANA JACO DE ARAUJO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.006200-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030107/2010 - GENI GEORGINA MONTEIRO DA SILVA (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.010563-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030109/2010 - ANTONIO DINIZ (ADV. SP139614 - MATHEUS 

GUIMARAES CURY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.010896-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030111/2010 - DILZA NOVITA FARIAS (ADV. SP212308 - 

MAURO BARREIROS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.004449-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030113/2010 - ALINE CRISTINA DOS SANTOS (ADV. SP170539 - 

EDUARDO KLIMAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.008100-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030115/2010 - MARCELO DE OLIVEIRA ALONSO (ADV. 

SP121191 - MOACIR FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 451/798 

  

2007.63.11.010173-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030116/2010 - ASCENÇÃO FERREIRA MARTINS (ADV. SP190994 

- LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI); ARCIDIO MARTINS FILHO (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.010120-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030117/2010 - JACYRA MORAES DE OLIVEIRA PINHO (ADV. 

SP163889 - ALEXANDRE RODRIGUES CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.007821-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030118/2010 - HEIGOR SIMOES DE FREITAS (ADV. SP209081 - 

FLÁVIA LOURENÇO AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001164-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030119/2010 - ESPOLIO DE PEDRO DE JESUS PARADA (ADV. 

SP184403 - LEANDRA CHEVITARESE PARADA OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.002005-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030120/2010 - GUSTAVO MACHADO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP225867 - RODRIGO PENA DE ASSUNÇÃO, SP225876 - SÉRGIO PINHEIRO MARINHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.011405-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030121/2010 - CARLOS MAGNO DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA, SP260819 - VANESSA MORRESI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.001620-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030122/2010 - CARLOS ROBERTO CRAVO DE MORAIS (ADV. 

SP189482 - CARLOS ROBERTO CRAVO DE MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.004074-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030123/2010 - MARIA BERNARDINO GOMES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.007691-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030124/2010 - ANTONIO DE LIMA FRANCO (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); MARIA DO CARMO FRANCO (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.005545-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030125/2010 - CARLOS ROBERTO DA SILVA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); SOULANGER BRAGA MARTINS DA SILVA (ADV. 
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SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.000352-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030126/2010 - JOSE ALVES DOS SANTOS DEUS (ADV. SP190994 

- LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI); ROSIVALDA ROSA DOS SANTOS DEUS (ADV. SP190994 

- LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.000446-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030127/2010 - MARIA HELENA QUEIROZ (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.001450-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030128/2010 - JOSE RUSSO (ADV. SP089032 - FRANCISCO DE 

PAULA C DE S BRITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.010354-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030130/2010 - MONICA NOVAIS FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP241771 - ALEXANDRE MIURA); ESTELITA MARIA DA CONCEIÇÃO NOVAIS (ADV. SP241771 - 

ALEXANDRE MIURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001343-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030131/2010 - LUCIA MARIA PINTO SOVERAL (ADV. SP063438 - 

SOFIA VIRGINIA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.003302-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030132/2010 - APARECIDO SANTO MOTOLO (ADV. SP216682 - 

SERGIO ROBERTO RAMOS); EURIPEDES MOTOLO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005635-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030133/2010 - ARILZA DE OLIVEIRA ROSA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005571-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030134/2010 - MARIA DE ABREU LOPES SILVA (ADV. SP164222 

- LUIZ FERNANDO FELICÍSSIMO GONÇALVES); VALDENOR SOUZA SILVA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009617-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030135/2010 - DENISE APARECIDA BRANDA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); RENE EUGENIA FREITAS BRANDA (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI); HELCIO BRANDA (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  
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2008.63.11.008497-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030136/2010 - ZAIRA ALMEIDA GOMES (ADV. SP083699 - 

ROBERTO GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005472-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030137/2010 - CELSO MATOS (ADV. SP188763 - MARCELLO 

VAZ DOS SANTOS, SP141354 - RENATO MENDONCA FALCAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.004563-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030139/2010 - REGINA MARCIA ALVIM DO NASCIMENTO 

(ADV. SP258611 - LEONARDO RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.007826-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030142/2010 - JOSE GARCIA MENDEZ (ADV. SP167538 - 

GUSTAVO GUIMARÃES FRAGA PALUMBO, SP196704 - EDUARDO ABDUL ABOU ARABI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.001021-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030154/2010 - JOSE MARQUES DE AGUIAR (ADV. SP112101 - 

WALTER CAMPOS MOTTA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.001156-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030155/2010 - JOSE ALVES BARBOSA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); MARIA DO NASCIMENTO BARBOZA (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.006042-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030157/2010 - RENATO DE ALMEIDA SILVA (ADV. SP235822 - 

GUILHERME ACHCAR SILVA); ALAYZ PAIVA ROMERO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005739-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030158/2010 - MARIA TERESA RIGHINI (ADV. SP225686 - 

FERNANDA RIGHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.007303-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030162/2010 - FABIANO DOS SANTOS PONTES (ADV. SP073493 

- CLAUDIO CINTO, SP247191 - IZABEL CRISTINA MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2006.63.11.006778-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311004085/2010 - JOSE SOBRAL SOARES (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Compareça a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, à secretaria deste Juizado, de modo a possibilitar o 

andamento do feito, que encontra-se com valores disponíveis para saque, conforme constou em decisão anterior. 
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No silêncio, lance a serventia baixa definitiva no feito até posterior manifestação. 

Intime-se a parte autora por carta. 

  

2007.63.11.006200-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311011324/2010 - GENI GEORGINA MONTEIRO DA SILVA (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Indefiro a remessa dos autos à 

Contadoria, dando-se por satisfeita a obrigação, nos termos da decisão de 08/04/2010. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, sobre a alegação quanto à não apresentação dos cálculos.  

Havendo discordância em relação às informações, deverá justificar as razões de sua divergência, mediante apresentação 

de planilha demonstrativa dos valores que entende devidos, observando para efetuar os cálculos o saldo do mês de 

aplicação do(s) índice(s) determinados em sentença, em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. 

Eventual divergência sobre outros aspectos deverá ser especificamente apontada e fundamentada.   

A inobservância dos parâmetros, estabelecidos pelo Juízo, para a elaboração da impugnação implicará em sua 

desconsideração. 

No caso de impugnação, se em termos, deverá ser dada vista à Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 10(dez) 

dias, manifeste-se sobre a consistência das razões da divergência sobre os cálculos. 

Verificada a consistência da impugnação, fica desde já intimada a CEF, a realizar, no prazo de 10 dias, o cumprimento 

da obrigação. 

Decorridos os prazos e permanecendo a divergência, os autos deverão ser remetidos à contadoria para parecer e 

cálculos. Nesta oportunidade será novamente avaliada a conformidade dos cálculos, apresentados por ocasião da 

impugnação, aos parâmetros estabelecidos pelo Juízo, em cotejo com as informações prestadas pela Caixa Econômica 

Federal.  

Intime-se. 

  

2009.63.11.000788-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030627/2010 - ELZA MARIA ALVES (ADV. SP121352 - NORMA 

MOREIRA DARDAQUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000978-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030628/2010 - AGUINALDO COSTA FILHO (ADV. SP094747 - 

MERIAM SANTOS DE SILVA OLIVEIRA); ARIANY ANTUNES COSTA (ADV. SP094747 - MERIAM SANTOS 

DE SILVA OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.001357-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030631/2010 - EUSTAQUIO PELEGRINI CANCELA (ADV. 

SP195181 - DANIELLE CRAVO SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2006.63.11.007583-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030630/2010 - GILSON ROBERTO DE CARVALHO ANIBAL 

(ADV. SP183521 - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2005.63.11.011567-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030626/2010 - MARIA IZABEL RODRIGUES LOURENCO (ADV. 

SP197220 - FÁBIO ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Considerando que não há nos autos documento que comprove o levantamento das importâncias devidas por conta da 

condenação, oficie-se ao PAB CEF da Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 31/2008 da Egrégia 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 60 (sessenta) dias, o envio 

dos comprovantes de levantamento de depósitos judiciais devidamente assinados. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.11.000588-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311015068/2010 - JOEL BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); LIONIDIA CATARINA DE JESUS DOS SANTOS (ADV. SP140024 - 

VALMIR AESSIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006069-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311015069/2010 - GUIOMAR GARCIA CÂMARA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006076-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311015070/2010 - IDT DE MOURA (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.005846-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311015071/2010 - MARIA DO SOCORRO DE LIMA (ADV. SP140024 - 

VALMIR AESSIO PEREIRA); WALTER CUNHA DE SOUZA (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

2008.63.11.006042-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311015458/2010 - RENATO DE ALMEIDA SILVA (ADV. SP235822 - 

GUILHERME ACHCAR SILVA); ALAYZ PAIVA ROMERO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  
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2007.63.11.007303-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311015464/2010 - FABIANO DOS SANTOS PONTES (ADV. SP073493 

- CLAUDIO CINTO, SP247191 - IZABEL CRISTINA MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005739-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311015466/2010 - MARIA TERESA RIGHINI (ADV. SP225686 - 

FERNANDA RIGHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Compareça a parte autora, no prazo de 

10(dez) dias, à secretaria deste Juizado, de modo a possibilitar o andamento do feito. 

No silêncio, lance a serventia baixa definitiva. 

Intime-se a parte autora por carta. 

  

2008.63.11.006042-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311013598/2010 - RENATO DE ALMEIDA SILVA (ADV. SP235822 - 

GUILHERME ACHCAR SILVA); ALAYZ PAIVA ROMERO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005739-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311013600/2010 - MARIA TERESA RIGHINI (ADV. SP225686 - 

FERNANDA RIGHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.007303-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311013601/2010 - FABIANO DOS SANTOS PONTES (ADV. SP073493 

- CLAUDIO CINTO, SP247191 - IZABEL CRISTINA MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência à parte autora, no prazo de 10(dez) 

dias, do depósito judicial efetuado pela CEF, em conformidade com os cálculos da contadoria judicial, para que 

providencie o levantamento, que poderá ser feito independente da expedição de ofício, bastando para tanto, o seu 

comparecimento à agência da CEF, ou do advogado constituído nos autos, portando cópia da procuração ad juditia, da 

qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste Juizado 

Especial Federal Cível de Santos. 

Intime-se. 

  

2006.63.11.008326-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030784/2010 - DELMIRO IGLESIAS FILHO (ADV. SP106756 - 

VALERIA REGINA DE O DIAS TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2005.63.11.012257-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030785/2010 - FÁBIO SUCOMINE (ADV. SP136349 - RONILCE 

MARTINS MACIEL DE OLIVEIRA); MARCIA SUCOMINE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.007443-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030787/2010 - RONALD MATIAS (ADV. SP140004 - REGIANE 

LOPES DE BARROS, SP174556 - JULIANA DIAS GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.006775-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030788/2010 - FILADELFO BATISTA SANTANA (ADV. SP185294 

- LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.006541-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030789/2010 - SUZANA DOS SANTOS CAPALDI (ADV. SP139048 

- LUIZ GONZAGA FARIA); ONIVALDO CAPALDI (ADV. SP139048 - LUIZ GONZAGA FARIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.008093-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030790/2010 - LEONIR BASSO MARTINS (ADV. SP233297 - ANA 

CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.008399-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030791/2010 - MARIA EDITE VIDEIRA MAGALHAES (ADV. 

SP194713B - ROSANGELA SANTOS); MARIA CLARA VIDEIRA MAGALHAES (ADV. SP194713B - 

ROSANGELA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.011370-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030792/2010 - MARIA DAS DORES MACIEL DA SILVA (ADV. 

SP073493 - CLAUDIO CINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.006067-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030793/2010 - RUBENS ANTUNES LOPES (ADV. SP099543 - 

RUBENS ANTUNES LOPES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.002320-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030794/2010 - OSVALDO DANTAS DA SILVA (ADV. SP219414 - 

ROSANGELA PATRIARCA SENGER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.008881-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030795/2010 - JOSE CORREIA FILHO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2006.63.11.004588-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030786/2010 - MARCIO DE SOUZA (ADV. SP140493 - ROBERTO 

MOHAMED AMIN JUNIOR); MARIA DO CARMO DE SOUZA SANTOS (ADV. SP186215 - ADRIANA MARIA 

DE ORNELAS); MATILDE DE SOUZA RODRIGUES (ADV. SP186215 - ADRIANA MARIA DE ORNELAS); 

MAURI DE SOUZA (ADV. SP186215 - ADRIANA MARIA DE ORNELAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2007.63.11.006200-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311007507/2010 - GENI GEORGINA MONTEIRO DA SILVA (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 10 (dez) dias, sobre os cálculos apresentados.  

Havendo discordância em relação aos valores, deverá justificar as razões de sua divergência, inclusive mediante 

apresentação de planilha demonstrativa dos cálculos que entende devidos, sob pena de ser considerada inexistente a 

impugnação e realizado o pagamento em conformidade com os cálculos ofertados. 

No caso de impugnação dos cálculos, se em termos, os autos deverão ser remetidos à contadoria para conferência.  

Decorrido o prazo e nada sendo requerido, considerar-se-á satisfeita a obrigação. 

A parte autora poderá proceder ao levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução 

independente da expedição de ofício, bastando para tanto, o seu comparecimento à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto na Resolução 438 de 30/05/2005 do CJF, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

A parte autora que não estiver representada por advogado, deverá comparecer à secretaria deste Juizado para 

manifestar-se a respeito desta decisão. 

Intime-se. 

  

2007.63.11.010269-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029146/2010 - WARNEIA MARTINHA APARECIDA DOS 

SANTOS (ADV. SP216486 - ANTONIO NILSON DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). De acordo com o parágrafo primeiro da cláusula segunda do Convênio de 

prestação judiciária à população carente, firmado entre a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a Ordem dos 

Advogados do Brasil - Subseção de São Paulo, “a inscrição será admitida somente para a prestação de assistência em 

local relacionado à Subsecção à qual esteja o Advogado vinculado, devendo optar por atuar na Comarca ou em uma das 

Varas Distritais por ela abrangidas e, desde que no local de atuação mantenha o seu domicílio profissional (§ 1º, art.10, 

Lei 8.906/94) e escritório com instalações adequadas onde serão atendidos os assistidos e, esteja em dia com os cofres 

da Tesouraria da OAB/SP”. 

Não obstante, verifico que o patrono da parte autora atuou durante todo o processo, zelando pelos interesses da parte 

autora. 

Em razão disso, arbitro honorários no valor de R$ 181,90 (cento e oitenta e um reais e noventa centavos), nos termos da 

Tabela do Convênio. Expeça-se a certidão requerida. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Petição protocolada nos autos. 
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Haja vista que os cálculos apresentados pela contadoria judicial estão dentro dos limites do julgado, não conheço da 

impugnação apresentada. 

Dê-se ciência à parte autora, no prazo de 10(dez) dias, do depósito judicial efetuado pela CEF, em conformidade com os 

cálculos da contadoria judicial, para que providencie o levantamento, que poderá ser feito independente da expedição de 

ofício, bastando para tanto, o seu comparecimento à agência da CEF, ou do advogado constituído nos autos, portando 

cópia da procuração ad juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente 

autenticada pela Secretaria deste Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

Aguarde-se o levantamento dos valores e dê-se baixa findo.  

Intime-se. 

  

2007.63.11.000530-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030800/2010 - ONDINA DA SILVA E SILVA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000496-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030801/2010 - ROSALINA HENRIQUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000664-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030802/2010 - NILSA APARECIDA DE SOUSA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000605-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030803/2010 - CARLOS JORGE RIVEIRO VICENTE (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); GENY DE OLIVEIRA RIVEIRO (ADV. SP140024 - VALMIR 

AESSIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000620-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030804/2010 - JOSE NOGUEIRA LIMA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000589-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030805/2010 - MARIA ARLETE AZEVEDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); ROSIMARY SOARES DE OLIVEIRA (ADV. SP140024 - 

VALMIR AESSIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000550-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030806/2010 - PEDRO PAULO WOLLINGER (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 460/798 

2006.63.11.009610-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030808/2010 - ROQUE MENINO DA SILVA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); VALDETE SOUZA DA SILVA (ADV. SP140024 - VALMIR AESSIO 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000458-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030810/2010 - GISELLE LEMOS DOS SANTOS (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009588-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030811/2010 - ANA MARIA FERRAZ DOS SANTOS (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009615-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030812/2010 - LAUDELINO FRANCISCO SILVA (ADV. SP184479 

- RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006164-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030813/2010 - JOSE TUZUKI (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006149-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030814/2010 - MARIA CONCEIÇAO APARECIDA BARBELLINI 

DA SILVA AMIEIRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); RONALDO AMIEIRO (ADV. 

SP140024 - VALMIR AESSIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006148-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030815/2010 - AFLAUDISIO BIRIBA DOS SANTOS (ADV. 

SP140024 - VALMIR AESSIO PEREIRA); VERONICA PEREIRA DA SILVA SANTOS (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2008.63.11.002853-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030635/2010 - LUIZ CARLOS PINHO CORREA (ADV. SP252631 - 

GERALDO EVANGELISTA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize a representação processual, 

apresentando procuração com poderes específicos para receber e dar quitação, nos termos do Provimento n. 80/2007 da 

Corregedoria-Regional do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

Cumprida a providência acima, deverá requerer a autenticação da procuração através de formulário próprio fornecido 

pela Secretaria deste Juizado. 

Intime-se. 
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2007.63.11.005608-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311014859/2010 - RODRIGO PURIFICAÇÃO SILVA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos em inspeção. 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos apresentados.  

Havendo discordância em relação aos valores, deverá justificar as razões de sua divergência, inclusive mediante 

apresentação de planilha demonstrativa dos cálculos que entende devidos, sob pena de ser considerada inexistente a 

impugnação e realizado o pagamento em conformidade com os cálculos ofertados. 

No caso de impugnação dos cálculos, se em termos, os autos deverão ser remetidos à contadoria para parecer e cálculos.  

Decorrido o prazo e nada sendo requerido, considerar-se-á satisfeita a obrigação. 

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução poderá ser feito independente da 

expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento da parte autora à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto na resolução 55, de 14/05/2009 do CJF, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores de eventuais verbas de sucumbência poderá ser feito 

independente da expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento do advogado constituído nos autos à 

agência da CEF. 

A parte autora que não estiver representada por advogado, deverá comparecer à secretaria deste Juizado para 

manifestar-se a respeito desta decisão. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, sobre os cálculos apresentados.  

Havendo discordância em relação aos valores, deverá justificar as razões de sua divergência, mediante apresentação de 

planilha demonstrativa dos valores que entende devidos, observando para efetuar os cálculos o saldo do mês de 

aplicação do(s) índice(s) determinados em sentença, em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. 

Eventual divergência sobre outros aspectos deverá ser especificamente apontada e fundamentada.   

A inobservância dos parâmetros, estabelecidos pelo Juízo, para a elaboração da impugnação implicará em sua 

desconsideração. 

No caso de impugnação, se em termos, deverá ser dada vista à Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 10(dez) 

dias, manifeste-se sobre a consistência das razões da divergência sobre os cálculos. 

Verificada a consistência da impugnação, fica desde já intimada a CEF, a realizar, no prazo de 10 dias, o depósito 

complementar. 

Decorridos os prazos e permanecendo a divergência, os autos deverão ser remetidos à contadoria para parecer e 

cálculos. Nesta oportunidade será novamente avaliada a conformidade dos cálculos, apresentados por ocasião da 

impugnação, aos parâmetros estabelecidos pelo Juízo, em cotejo com as informações prestadas pela Caixa Econômica 

Federal.  

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução poderá ser feito independente da 

expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento da parte autora à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto no provimento 80, de 05/06/2007, e alterações constantes do provimento 

124, de 27/05/2010, ambos da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 
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O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores de eventuais verbas de sucumbência poderá ser feito 

independente da expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento do advogado constituído nos autos à 

agência da CEF. 

A parte autora que não estiver representada por advogado, deverá comparecer à secretaria deste Juizado para 

manifestar-se a respeito desta decisão. 

Intime-se. 

  

2009.63.11.000215-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030597/2010 - IRIS VILAR BOMFIM (ADV. SP245607 - CAMILA 

PIRES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.010010-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030599/2010 - IRENI CASTRO DA CRUZ (ADV. SP157626 - LUIZ 

CARLOS FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.001181-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030600/2010 - RAFAEL LEMES MOURA (ADV. SP112101 - 

WALTER CAMPOS MOTTA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.005308-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030601/2010 - JOAQUIM SERRAT GOMES (ADV. SP229307 - 

TALITA GARCEZ DE OLIVEIRA E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.011104-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030602/2010 - ANTONIO MONTEIRO ARAGAO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); EDITE SIMONETO DE ARAGAO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001401-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030603/2010 - IGNEZ VELLO ABRAHAO (ADV. SP120953 - 

VALKIRIA MONTEIRO, SP280958 - MARCIA GARRIDO EHREMBERGER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001375-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030604/2010 - REGINA CASTRO DOS SANTOS (ADV. SP270186 - 

ANTONIO JOAQUIM FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000879-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030605/2010 - EDUARDO MARQUES (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que não há nos autos 

documento que comprove o levantamento das importâncias devidas por conta da condenação, oficie-se ao PAB CEF da 

Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 31/2008 da Egrégia Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 30 (trinta) dias, o envio dos comprovantes de levantamento de 

depósitos judiciais devidamente assinados. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.11.005739-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311002582/2010 - MARIA TERESA RIGHINI (ADV. SP225686 - 

FERNANDA RIGHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.006042-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311002583/2010 - RENATO DE ALMEIDA SILVA (ADV. SP235822 - 

GUILHERME ACHCAR SILVA); ALAYZ PAIVA ROMERO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.007303-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311002587/2010 - FABIANO DOS SANTOS PONTES (ADV. SP073493 

- CLAUDIO CINTO, SP247191 - IZABEL CRISTINA MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Apesar de já ter sido determinado o 

levantamento dos valores depositados independentemente de expedição de ofício, determino, excepcionalmente, seja 

oficiado o PAB da CEF para que libere os valores depositados com a apresentação de procuração devidamente 

autenticada por este Juizado, sob pena de crime de desobediência. 

Intime-se e oficie-se. 

  

2008.63.11.008535-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029147/2010 - HERONDINA FERREIRA DELFINO (ADV. 

SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); NEUSA APARECIDA FONTANA (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.001787-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029148/2010 - ODILSON LIRIO (ADV. SP116260 - ESTEFANO 

JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.009817-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029149/2010 - JOSE TAVARES DE JESUS NETO (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); NIVALDA VIEIRA TAVARES DE JESUS (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2006.63.11.009430-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029150/2010 - NARCISA VIEIRA DA SILVA (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009493-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029151/2010 - JOSE DA SILVA FERREIRA (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); ANA BELA ALVES (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009463-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029152/2010 - MARIO MATSUMOTO FUJII (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006166-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029153/2010 - JOSE ALBANI NETO (ADV. SP116260 - ESTEFANO 

JOSE SACCHETIM CERVO); THEREZA AUGUSTA GOTARDI ALBANI (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009491-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029154/2010 - ODILSON LIRIO (ADV. SP116260 - ESTEFANO 

JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009534-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029155/2010 - MARCIA DE LOURDES PEREIRA (ADV. SP116260 

- ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.007234-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029156/2010 - ANTONIO ANTERO CASSEANO (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); MARIA DA CONCEICAO BEZERRA CASSEANO (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.002601-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029157/2010 - RENE EUGENIA FREITAS BRANDA (ADV. 

SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); HELCIO BRANDA (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM CERVO); DENISE APARECIDA BRANDA (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM 

CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001669-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029158/2010 - FRANCISCO INACIO DE SOUZA (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009485-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029159/2010 - GENEROSA TOYAMA (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2006.63.11.009420-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029160/2010 - JEANETE ROSA (ADV. SP116260 - ESTEFANO 

JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009487-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029161/2010 - VICENTINA RAMOS DOS SANTOS (ADV. 

SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.009396-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029162/2010 - CONRADO ALVES SANTOS (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); HILDA LAURINDO ALVES SANTOS (ADV. SP116260 - ESTEFANO 

JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Considerando que não há nos autos documento que comprove o levantamento das importâncias devidas por conta da 

condenação, oficie-se ao PAB CEF da Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 31/2008 da Egrégia 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 60 (sessenta) dias, o envio 

dos comprovantes de levantamento de depósitos judiciais devidamente assinados. 

Cumpra-se. 

  

2006.63.11.006071-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311015059/2010 - CAMILO SANTINO NOGUEIRA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006065-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311015060/2010 - MATILDE ROLIM DE OLIVEIRA ALMOINHA 

(ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000562-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311015061/2010 - MARILSA FREIRE MACHADO (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005459-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311015062/2010 - PAULO ROBERTO FONTES SOLA (ADV. SP106756 

- VALERIA REGINA DE O DIAS TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006074-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311015063/2010 - MARIA JOSE DA CONCECAO MENDES (ADV. 

SP140024 - VALMIR AESSIO PEREIRA); JOSE SEVERINO MENDES (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  
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2007.63.11.000609-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311015064/2010 - KATUSKO GUINOZA (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006070-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311015065/2010 - CARLOS MAGNO DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.005840-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311015066/2010 - MARIA CLARA VIDEIRA MAGALHAES (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); MARIA EDITE VIDEIRA MAGALHAES (ADV. SP140024 - 

VALMIR AESSIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006127-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311015067/2010 - CREUDEMIR PEREIRA DE FREITAS (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001251-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311015245/2010 - RUTH FERREIRA DE AMORIM (ADV. SP196712 - 

LUÍS FELIPE CARRARI DE AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001412-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311015330/2010 - JOSE WALTER DE JESUS (ADV. SP120578 - 

ANTONIO MARCOS GONCALVES ABUSSAFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006778-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311015897/2010 - JOSE SOBRAL SOARES (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2007.63.11.009269-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030776/2010 - FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA DE BRITO 

(ADV. SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). Dê-se vista à parte autora da petição protocolada pela Cef, pelo prazo de 10 (dez) dias, nos 

mesmos termos da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

2005.63.11.005719-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030612/2010 - AUGUSTO SEIZO SHINZATO (ADV. SP140493 - 

ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos apresentados.  
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Havendo discordância em relação aos valores, deverá justificar as razões de sua divergência, inclusive mediante 

apresentação de planilha demonstrativa dos cálculos que entende devidos, sob pena de ser considerada inexistente a 

impugnação e realizado o pagamento em conformidade com os cálculos ofertados. 

No caso de impugnação dos cálculos, se em termos, os autos deverão ser remetidos à contadoria para conferência.  

Decorrido o prazo e nada sendo requerido, considerar-se-á satisfeita a obrigação, devendo a serventia lançar a baixa 

definitiva nos autos. 

Intime-se. 

  

2006.63.11.010531-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030676/2010 - PAULINO CORTES ARAUJO (ADV. SP228660 - 

PAULO EUGENIO DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos apresentados.  

Havendo discordância em relação aos valores, deverá justificar as razões de sua divergência, mediante apresentação de 

planilha demonstrativa dos valores que entende devidos.. Eventual divergência sobre outros aspectos deverá ser 

especificamente apontada e fundamentada.   

A inobservância dos parâmetros, estabelecidos pelo Juízo, para a elaboração da impugnação implicará em sua 

desconsideração. 

No caso de impugnação, se em termos, deverá ser dada vista à Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 20 (dez) 

dias, manifeste-se sobre a consistência das razões da divergência sobre os cálculos. 

Verificada a consistência da impugnação, fica desde já intimada a CEF, a realizar, no prazo de 10 dias, o depósito 

complementar. 

Decorridos os prazos e permanecendo a divergência, os autos deverão ser remetidos à contadoria para parecer e 

cálculos. Nesta oportunidade será novamente avaliada a conformidade dos cálculos, apresentados por ocasião da 

impugnação, aos parâmetros estabelecidos pelo Juízo, em cotejo com as informações prestadas pela Caixa Econômica 

Federal.  

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução poderá ser feito independente da 

expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento da parte autora à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto no provimento 80, de 05/06/2007, e alterações constantes do provimento 

124, de 27/05/2010, ambos da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores de eventuais verbas de sucumbência poderá ser feito 

independente da expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento do advogado constituído nos autos à 

agência da CEF. 

A parte autora que não estiver representada por advogado, deverá comparecer à secretaria deste Juizado para 

manifestar-se a respeito desta decisão. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que não há nos autos 

documento que comprove o levantamento das importâncias devidas por conta da condenação, oficie-se ao PAB CEF da 

Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 31/2008 da Egrégia Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 60 (sessenta) dias, o envio dos comprovantes de levantamento de 

depósitos judiciais devidamente assinados. 
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Cumpra-se. 

  

2009.63.11.001423-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311008126/2010 - JOAO BATISTA GROSSO (ADV. SP225226 - 

DESIREE ZELINDA GROSSI COUTO M RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000887-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311008129/2010 - BENEDITO TADEU TEIXEIRA (ADV. SP037559 - 

MIGUEL ELIEZER SABINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001685-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311008132/2010 - IGOR BRAGA PERRONI (ADV. SP210190 - 

FERNANDA AMARÍLIS RUSSO MARTINS AMADO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000633-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311008409/2010 - NORMA RODRIGUES QUEIROZ (ADV. SP188014 - 

WANDERLEI SOARES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.007877-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311008410/2010 - ULYSSES JOSE DE ALMEIDA (ADV. SP190994 - 

LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001385-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311008412/2010 - MARIA LUIZA COMPOROTTO (ADV. SP184508 - 

STEPHANIE GARCIA ANDRADE SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.002392-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311009116/2010 - GILBERTO LUIZ JUCA (ADV. SP240185 - 

SABRINA ACÁCIA PINTO DE MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001388-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311013738/2010 - MARIA ELISABETE FERNANDES (ADV. SP243505 

- JOSE ROBERTO FRUTUOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000196-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311013740/2010 - LUIZA OFELIA VENANCIO GONCALVES (ADV. 

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000197-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311013742/2010 - BARBARA LAIZA VENANCIO GONCALVES 

(ADV. SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  
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2006.63.11.003047-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311013744/2010 - GENCHO SHIMABUKURO (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.001971-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311013746/2010 - JOAO BAPTISTA NEVES SANTANA (ADV. 

SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.002499-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311013748/2010 - MARCELO RODRIGUES PAIVA COELHO (ADV. 

SP237661 - ROBERTO AFONSO BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.006136-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311013750/2010 - ADELSON RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP106756 - VALERIA REGINA DE O DIAS TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2005.63.11.004324-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030796/2010 - MILICA BURCINA SARDELICH (ADV. SP215263 - 

LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA). Informe a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, se já procedeu ao levantamento dos valores. 

Intime-se. 

  

2005.63.11.009638-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311008124/2010 - BIANK DOUGLAS SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP155333 - APARECIDO AMARAL DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). Considerando que não há nos autos documento que comprove o levantamento das importâncias 

devidas por conta da condenação, oficie-se ao PAB CEF da Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 

31/2008 da Egrégia Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 60 

(sessenta) dias, o envio dos comprovantes de levantamento de depósitos judiciais devidamente assinados. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência à parte autora, no prazo de 10(dez) 

dias, do creditamento efetuado, referente à condenação em honorários de sucumbência, ficando desde já o patrono da 

parte autora autorizado a efetuar o levantamento, independente da expedição de ofício. 

Intime-se. 

  

2009.63.11.000202-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030650/2010 - IRENE BARBOSA VELISTA (ADV. SP136349 - 

RONILCE MARTINS MACIEL DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2008.63.11.001154-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030651/2010 - ALBERTO DINIZ (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI); WALKIRIA NEGRAO DINIZ (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2006.63.11.006072-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311015073/2010 - JOSE TUZUKI (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos 

em inspeção.  

Considerando que não há nos autos documento que comprove o levantamento das importâncias devidas por conta da 

condenação, oficie-se ao PAB CEF da Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 31/2008 da Egrégia 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 60 (sessenta) dias, o envio 

dos comprovantes de levantamento de depósitos judiciais devidamente assinados. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que informe se 

já procedeu ao levantamento dos valores depositados, no prazo de 10(dez) dias. 

Decorrido o prazo, baixem-se os autos. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.11.001251-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030502/2010 - RUTH FERREIRA DE AMORIM (ADV. SP196712 - 

LUÍS FELIPE CARRARI DE AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001685-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030504/2010 - IGOR BRAGA PERRONI (ADV. SP210190 - 

FERNANDA AMARÍLIS RUSSO MARTINS AMADO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001423-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030505/2010 - JOAO BATISTA GROSSO (ADV. SP225226 - 

DESIREE ZELINDA GROSSI COUTO M RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000887-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030506/2010 - BENEDITO TADEU TEIXEIRA (ADV. SP037559 - 

MIGUEL ELIEZER SABINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001412-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030507/2010 - JOSE WALTER DE JESUS (ADV. SP120578 - 

ANTONIO MARCOS GONCALVES ABUSSAFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2006.63.11.006778-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030508/2010 - JOSE SOBRAL SOARES (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006071-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030509/2010 - CAMILO SANTINO NOGUEIRA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006065-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030510/2010 - MATILDE ROLIM DE OLIVEIRA ALMOINHA 

(ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000562-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030511/2010 - MARILSA FREIRE MACHADO (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.005840-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030512/2010 - MARIA CLARA VIDEIRA MAGALHAES (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); MARIA EDITE VIDEIRA MAGALHAES (ADV. SP140024 - 

VALMIR AESSIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006070-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030513/2010 - CARLOS MAGNO DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006074-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030514/2010 - MARIA JOSE DA CONCECAO MENDES (ADV. 

SP140024 - VALMIR AESSIO PEREIRA); JOSE SEVERINO MENDES (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000609-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030515/2010 - KATUSKO GUINOZA (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.005459-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030516/2010 - PAULO ROBERTO FONTES SOLA (ADV. SP106756 

- VALERIA REGINA DE O DIAS TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006127-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030517/2010 - CREUDEMIR PEREIRA DE FREITAS (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2006.63.11.006069-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030518/2010 - GUIOMAR GARCIA CÂMARA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006076-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030519/2010 - IDT DE MOURA (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.000588-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030520/2010 - JOEL BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); LIONIDIA CATARINA DE JESUS DOS SANTOS (ADV. SP140024 - 

VALMIR AESSIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.005846-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030521/2010 - MARIA DO SOCORRO DE LIMA (ADV. SP140024 - 

VALMIR AESSIO PEREIRA); WALTER CUNHA DE SOUZA (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006072-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030522/2010 - JOSE TUZUKI (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.006136-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030523/2010 - ADELSON RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP106756 - VALERIA REGINA DE O DIAS TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.002499-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030524/2010 - MARCELO RODRIGUES PAIVA COELHO (ADV. 

SP237661 - ROBERTO AFONSO BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ).  

  

2006.63.11.003047-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030525/2010 - GENCHO SHIMABUKURO (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000196-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030526/2010 - LUIZA OFELIA VENANCIO GONCALVES (ADV. 

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.001971-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030527/2010 - JOAO BAPTISTA NEVES SANTANA (ADV. 

SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2009.63.11.000197-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030528/2010 - BARBARA LAIZA VENANCIO GONCALVES 

(ADV. SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001388-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030529/2010 - MARIA ELISABETE FERNANDES (ADV. SP243505 

- JOSE ROBERTO FRUTUOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.002392-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030530/2010 - GILBERTO LUIZ JUCA (ADV. SP240185 - 

SABRINA ACÁCIA PINTO DE MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2005.63.11.009638-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030531/2010 - BIANK DOUGLAS SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP155333 - APARECIDO AMARAL DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.001385-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030532/2010 - MARIA LUIZA COMPOROTTO (ADV. SP184508 - 

STEPHANIE GARCIA ANDRADE SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2008.63.11.007877-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030533/2010 - ULYSSES JOSE DE ALMEIDA (ADV. SP190994 - 

LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2009.63.11.000633-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030534/2010 - NORMA RODRIGUES QUEIROZ (ADV. SP188014 - 

WANDERLEI SOARES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6311000319 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
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2009.63.11.002446-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6311021404/2010 - VIVALDO 

ROMANO (ADV. SP140739 - ANDRE MOHAMAD IZZI, SP159288 - ANA PAULA MASCARO JOSÉ, SP273485 - 

CAROLINA SIDOTI); MARIA DOLORES GUILHEN ROMANO (ADV.  ); VIVALDO ROMANO (ADV. SP140739 

- ANDRE MOHAMAD IZZI, SP159288 - ANA PAULA MASCARO JOSÉ, SP273485 - CAROLINA SIDOTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Ante o exposto e tudo o mais que dos 

autos consta, assim decido: 

1. julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para tão somente 

condenar a CEF a atualizar o saldo da(s) conta(s) titularizada(s) pela parte autora referente à competência de janeiro/89, 

no percentual de 42,72%, desde que as contas-poupança objeto da presente ação tenham sido iniciadas ou renovadas na 

primeira quinzena de janeiro de 1989 (período este anterior a vigência dos critérios de remuneração previstos na Medida 

Provisória nº 32/89, convertida na Lei nº 7.730/89), deduzindo-se os valores já creditados administrativamente a título 

de correção monetária neste mesmo período e restritos ao pedido da inicial.  

O pagamento das diferenças devidas deverá ser efetuado acrescido de correção monetária e juros de mora, nos termos 

do Manual de Cálculos da Justiça Federal.  

Outrossim, deverá a ré apurar o valor pago levando em consideração como base de cálculo o valor existente na data em 

que referido índice deveria ter sido creditado, deduzindo-se os eventuais saques ocorridos em cada período e 

observando-se os critérios de correção monetária e juros estabelecidos neste julgado. 

A CEF deverá proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado, à atualização do saldo das contas 

vinculadas de poupança em nome da parte autora, consoante os extratos acostados à petição inicial e os que encontram-

se em seu poder, eis que constitui obrigação das instituições financeiras a manutenção de arquivo contendo dados 

cadastrais dos clientes, inclusive, extratos bancários, e sob pena de incorrer em crime de desobediência judicial e sem 

prejuízo de cominação de penalidade pecuniária em persistindo o descumprimento.  

Em havendo discordância em relação aos valores apresentados, deverá a parte, no mesmo prazo de 20 (vinte) dias, 

justificar as razões de sua divergência, inclusive mediante apresentação de planilha demonstrativa dos cálculos que 

entende devidos, sob pena de ser considerada inexistente a impugnação e realizado o pagamento em conformidade com 

os cálculos ofertados pela autarquia. 

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução poderá ser feito independente da 

expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento da parte autora à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto no provimento 80, de 05/06/2007, e alterações constantes do provimento 

124, de 27/05/2010, ambos da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da 

Lei nº 9.099/95.  

Havendo requerimento da parte autora, defiro o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do artigo 4º da Lei nº 

1.060/50. 

Não tendo sido requerido o benefício, deverá a parte recorrente/patrono observar os termos da Resolução nº 373, de 09 

de julho de 2009, do E. Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, a qual dispõe que “as custas de preparo dos 

recursos interpostos de sentenças proferidas nos Juizados Especiais Federais da 3ª Região serão recolhidas nas 48 

(quarenta e oito) horas seguintes à interposição, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor da causa”. 

No caso do autor(a) não possuir advogado(a), fica ciente que, para recorrer da presente sentença, tem o prazo de 10 

(dez) dias.  

Para interpor recurso, a parte autora deverá, o quanto antes, constituir advogado ou, não tendo condições de arcar com o 

pagamento das custas e honorários advocatícios em fase recursal sem prejuízo de sustento próprio e de sua família, 

procurar a Defensoria Pública da União, situada na R. Xavier Pinheiro, nº 203, Vila Mathias, das 8:30 às 10:30 horas.  

Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se.  
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Após o trânsito em julgado, dê-se baixa. 

  

DESPACHO JEF 

  

2009.63.11.002446-9 - DESPACHO JEF Nr. 6311026804/2010 - VIVALDO ROMANO (ADV. SP140739 - ANDRE 

MOHAMAD IZZI, SP159288 - ANA PAULA MASCARO JOSÉ, SP273485 - CAROLINA SIDOTI); MARIA 

DOLORES GUILHEN ROMANO (ADV.  ); VIVALDO ROMANO (ADV. SP140739 - ANDRE MOHAMAD IZZI, 

SP159288 - ANA PAULA MASCARO JOSÉ, SP273485 - CAROLINA SIDOTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Os recursos em geral devem atender aos requisitos de 

admissibilidade, dentre os quais o da tempestividade.  

Consoante o disposto no "caput" do art. 42 da Lei nº 9.099/95, tem a parte o prazo de 10 (dez) dias para interpor o 

recurso, contados a partir da data da ciência da sentença proferida.  

No caso de petições enviadas eletronicamente para atender prazo processual, o parágrafo único do art. 3° da Lei 

11.419/2006 considera tempestiva a petição transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo. 

Portanto, petições enviadas via internet após o horário descrito, serão consideradas protocoladas no primeiro dia útil 

imediatamente posterior. 

Da análise dos autos, verifica-se que o recurso inominado, interposto pelo réu é tempestivo, razão pela qual o recebo no 

efeito devolutivo, nos termos do art. 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Egrégia Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.11.005969-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030739/2010 - MARIO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n.0002068-56.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 
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2010.63.11.003067-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311022783/2010 - MARIA JOSE GALDINO DOS SANTOS (ADV. 

SP129404 - FERNANDO JOSE FIGUEIREDO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 1 - Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

2 - Realizada a citação, independente da vinda da contestação, proceda a Serventia a requisição da cópia do processo 

administrativo referente ao benefício objeto da presente ação. 

Prazo 60 dias. 

3 - Sem prejuízo, intime-se a parte autora a fim de que esclareça se pretende produzir prova oral, justificando e 

apresentando o respectivo rol de testemunhas.  

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova oral. 

Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora justificar e 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 

4 - Cumpridas as providências acima, venham os autos à conclusão para eventual saneamento do feito (tais como 

requisição de outros documentos, nomeação de curador, intimação do MPF, citação de co-réus, dentre outros) e/ou 

averiguação da necessidade de designação de audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

Cite-se. Publique-se. Oficie-se. 

  

2010.63.11.006796-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030646/2010 - CARLOS ANTONIO PIZARRO LOUZADA (ADV. 

SP238568 - ADRIANA DA SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste 

Juizado, apresente a parte autora comprovante de residência atual.  

Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

267, I do CPC). 

Após devidamente cumprida a providência acima determinada, se em termos, tornem-me conclusos para apreciação do 

pedido de antecipação da tutela. 

Intime-se. 

  

2009.63.11.002446-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030167/2010 - VIVALDO ROMANO (ADV. SP140739 - ANDRE 

MOHAMAD IZZI, SP159288 - ANA PAULA MASCARO JOSÉ, SP273485 - CAROLINA SIDOTI); MARIA 

DOLORES GUILHEN ROMANO (ADV.  ); VIVALDO ROMANO (ADV. SP140739 - ANDRE MOHAMAD IZZI, 

SP159288 - ANA PAULA MASCARO JOSÉ, SP273485 - CAROLINA SIDOTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Intime-se a parte requerente para trazer aos autos: 

a) certidão de inexistência de dependentes para fins de pensão por morte junto ao INSS (certidão PIS/PASEP),  

b) na hipótese de não haverem quaisquer dependentes habilitados junto ao INSS, trazer os documentos pessoais de 

todos os herdeiros da falecida autora (CPF, RG, comprovante de residência ou quaisquer outros documentos que 

comprovem a condição de herdeiros).  

c) Não havendo interesse dos demais herdeiros em habilitar-se, deve a parte requerente trazer ainda declaração expressa 

de renuncia de eventuais direitos sobre este processo, com firma reconhecida.  
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Prazo: trinta dias. 

Após, tornem conclusos analise do pedido de habilitação. 

Int. 

  

2010.63.11.004156-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029279/2010 - NELSON DA CONCEICAO CABELEIRA (ADV. 

SP091306 - DARCILIA MARTINS SILVIO); VERA PUGACEV (ADV. SP091306 - DARCILIA MARTINS SILVIO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 1) Emende a parte autora a inicial, 

regularizando sua representação processual, apresentando documento original de procuração. 

2) No mais, com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, 

apresente a parte autora comprovante de residência atual.  

Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006152-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030721/2010 - ANTONIO CARLOS DA MATA BARRETO (ADV. 

SP93357 - JOSE ABILIO LOPES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de 

prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0006025-79.2010.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.005780-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030766/2010 - MARINES SOARES PEREIRA (ADV. SP133692 - 

TERCIA RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

Petição da parte autora protocolada em 27/08/2010: Considerando que a parte autora tem acesso ao processo 

administrativo no qual foi concedido o benefício que pretende ser restabelecido, bem como o término da greve na 

Justiça Estadual, indefiro o requerido. 

Cumpra integralmente a parte autora o determinado em decisão anterior, devendo apresentar cópia da certidão de óbito 

de Edson Paes Barreto, bem como cópia das principais peças do processo de pensão alimentícia. 
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Em consulta aos autos virtuais, verifiquei que não consta comprovante de requerimento administrativo feito pela parte 

autora junto ao INSS. Desta forma, com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da 

competência deste Juizado, apresente a parte autora requerimento administrativo do benefício que ora pleiteia. 

Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Cumprida a providência, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.005653-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030743/2010 - NILSON HURTADO SANTOS (ADV. SP169755 - 

SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias sobre a proposta de acordo apresentada pela CEF. 

Após, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2007.63.11.006276-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030170/2010 - ALZIRA DE JESUS COELHO GONÇALVES (ADV. 

SP229095 - KÁTIA MARA MOREIRA ESTEVEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Esclareça a requerente se representará os titulares das contas poupança na presente ação. 

Em caso positivo, providencie a regularização da representação processual e, após, tornem conclusos. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006047-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030731/2010 - JOSE RODRIGUES IRMAO (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n.0008794-46.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.006896-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030647/2010 - FRANCISCO ALVANIR DE SALES (ADV. SP197979 

- THIAGO QUEIROZ, SP190255 - LEONARDO VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Emende o autor sua inicial, carreando para os autos carta de concessão original do 

benefício declinado na inicial.  

Prazo 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (arts. 284 

parágrafo único c/c art. 267, I, do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.005283-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029571/2010 - SERGIO DE SOUZA (ADV. SP233297 - ANA 

CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Emende a parte autora a inicial, regularizando sua representação processual, apresentando documento de 

procuração atual, bem como documento que contenha o número no PIS. 

E ainda, com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a 

parte autora comprovante de residência atual.  

Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com vista à complementação de seus dados 

pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a parte autora comprovante de residência atual.  

Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.005113-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029573/2010 - JOSE CARLOS FRANÇA (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.005908-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029614/2010 - NATANAEL JOSE DUARTE (ADV. SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005893-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029615/2010 - JOAQUIM NORONHA (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2010.63.11.005892-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029616/2010 - RAUL JOSE GUEDES (ADV. SP098327 - ENZO 

SCIANNELLI, SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005906-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029617/2010 - VALDIR GONZAGA DA COSTA (ADV. SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005952-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029618/2010 - PEDRO PAULO COSTA (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005357-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029619/2010 - FRANCISCO DE GOIS (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES, SP98327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005371-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029631/2010 - EFIGENIO ANTONIO DA SILVA (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005928-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029620/2010 - FABIO ALVES TEIXEIRA (ADV. SP141419 - 

YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

).  

  

2010.63.11.005956-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029621/2010 - MERCIA PEREZ PARADA (ADV. SP124131 - 

ROSELY TOLEDO BERTOLUZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005574-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029278/2010 - GUMERCINDO DE LIMA PEREIRA (ADV. 

SP279452 - PATRICIA CRISTIANE CAMARGO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005494-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029463/2010 - NILTON DA SILVA PEREIRA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005471-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029464/2010 - CARLOS ROBERTO DA SILVA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2010.63.11.005477-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029466/2010 - EDVALDO JANUARIO DOS SANTOS (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005550-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029467/2010 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP165842 - 

KARLA DUARTE CARVALHO PAZETTI, SP185614 - CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005479-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029468/2010 - ROBSON DE OLIVEIRA MELLO (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005483-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029469/2010 - MILTON ROBERTO DA SILVA FILHO (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005710-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029470/2010 - ALFREDO DIAS DOS SANTOS (ADV. SP153037 - 

FABIO BORGES BLAS RODRIGUES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005461-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029471/2010 - JOAO DO ESPIRITO SANTO (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005466-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029472/2010 - VALDEMIR MANUEL DE REZENDE (ADV. 

SP197979 - THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005912-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029473/2010 - RALPH GARCIA DE ARAUJO (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005619-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029475/2010 - DANILO ALEXANDRE QUEIROZ (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005860-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029476/2010 - JOSE BARBOSA DE LIMA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2010.63.11.005874-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029622/2010 - MARIA DE LOURDES BERNARDO (ADV. 

SP054444 - LINCOLN DOMINGOS DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005592-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029630/2010 - GILBERTO RIBEIRO (ADV. SP250510 - NELSON 

ROBERTO CORREIA DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.006052-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030728/2010 - GILMAR DA SILVEIRA MELO (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0002067-71.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.005548-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030606/2010 - HAMILTON FERNANDES PINHEIRO (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Recebo a petição protocolada em 13/09/2010 como emenda à inicial.Proceda à 

Secretaria às alterações cadastrais pertinentes. 

Cumpra integralmente a parte autora, no prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, a determinação contida 

na decisão anterior, sob pena de extinção do feito. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006060-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030725/2010 - JOSÉ FERREIRA (ADV. SP127738 - CLAUDIA 

ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0002068-56.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 
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Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.006456-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029276/2010 - ANTONIO PIALARISI (ADV. SP225922 - WENDELL 

HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, 

apresente a parte autora comprovante de residência atual (com data).  

Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006104-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030722/2010 - ROBERTO DE PAULA GUIMARAES (ADV. 

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, 

conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0010214-08.2007.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.005695-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029477/2010 - VIUSMAR PESSOA DA SILVA (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a divergência dos endereços - constantes na inicial 

e documento apresentado, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do 

mérito (art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006955-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030707/2010 - HENRY MACHADO CACAUN (ADV. SP247551 - 

ADRIANA DOS SANTOS SILVA, SP244642 - KELLY ALBERNAZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Apresente a parte autora documentação médica atual que 

comprove a enfermidade declinada na petição inicial, a fim de viabilizar a perícia, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de indeferimento da petição inicial (art. 267, I do Código de Processo Civil).  
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Intime-se. 

  

2007.63.11.007915-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311026561/2010 - MARCIO ROBERTO DOS SANTOS PIRES (ADV. 

SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Desta forma, determino a apresentação dos demais comprovantes de saque de seguro desemprego 

disponibilizados em favor do autor, no prazo de 10 dias. 

Na mesma oportunidade, a CEF deve indicar se pretende produzir prova grafotécnica. A visível divergência entre as 

assinaturas constantes dos documentos carreados aos autos, tornando verossímil a alegação do autor, autorizam a 

inversão o ônus probatório. 

Após a manifestação, ou transcorrido in albis o prazo, venham os autos à conclusão. 

Intime-se. 

  

2008.63.11.000024-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030652/2010 - MARIO FERREIRA ARANTES (ADV. SP199472 - 

RICARDO JOSÉ DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Petição protocolada em 04/10/2010: Defiro. Concedo à CEF prazo suplementar de 20 (vinte) dias para cumprimento da 

decisão anterior. 

No tocante aos pedidos de segredo de justiça e pagamento de taxa de microfilmagem, indefiro, haja vista tratar-se de 

processo virtual onde somente as partes, mediante senha, têm acesso e a apresentação dos extratos bancários é uma 

providência necessária, por parte da ré, para o deslinde do feito. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Emende a parte autora a inicial, 

regularizando sua representação processual, apresentando instrumento atualizado de procuração. Prazo de 10 dias, sob 

pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo (art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006741-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030767/2010 - REINALDO TERUEL (ADV. SP180155 - RODRIGO 

AUGUSTO MENEZES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA).  

  

2010.63.11.006740-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030768/2010 - REBECA NEVES BRAGA (ADV. SP180155 - 

RODRIGO AUGUSTO MENEZES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA).  

  

2010.63.11.006747-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030769/2010 - ROBERTO DA SILVA BARBOSA (ADV. SP180155 - 

RODRIGO AUGUSTO MENEZES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA).  
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2010.63.11.006744-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030770/2010 - DOMINGOS BARBOSA DA ROCHA (ADV. 

SP180155 - RODRIGO AUGUSTO MENEZES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO 

SERRA MOURA CORREIA).  

  

2010.63.11.006748-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030771/2010 - ALEXANDRE AMORIM DE MELLO (ADV. 

SP180155 - RODRIGO AUGUSTO MENEZES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO 

SERRA MOURA CORREIA).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.005769-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029627/2010 - SEBASTIAO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP184402 - 

LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Emende a parte autora a inicial, regularizando sua representação processual, apresentando documento 

de procuração atual, bem como, cópia legível da Carta de Concessão. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1 - Apresente a parte autora, no prazo de 10 

dias (art. 284, § único, do CPC), documento que contenha o número no PIS, sob pena de indeferimento da petição 

inicial (art. 267, I do Código de Processo Civil).  

Intime-se. 

  

2010.63.11.006597-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029570/2010 - ODIR FIUZA ROSA (ADV. SP104812 - RODRIGO 

CARAM MARCOS GARCIA, SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.005039-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029572/2010 - ALEXIS BARRAGAN (ADV. SP139401 - MARIA 

CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.005946-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029624/2010 - JAMESON DO CARMO (ADV. SP104812 - 

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.005938-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029625/2010 - PEDRO PAULO PEREIRA (ADV. SP104812 - 

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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2010.63.11.005930-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029626/2010 - VALDIR DE OLIVEIRA DUARTE (ADV. SP104812 - 

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.006770-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030797/2010 - JULIETA DE SOUZA CAPPELLINI (ADV. SP104812 

- RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA, SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.006772-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030799/2010 - NELSON ALONSO (ADV. SP104812 - RODRIGO 

CARAM MARCOS GARCIA, SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.006056-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030726/2010 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0002079-85.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.006438-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030708/2010 - ALBERTO SOARES DE MENEZES (ADV. SP221157 

- BENTO MARQUES PRAZERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. , , ). Vistos etc. 

1 - Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

2 - Realizada a citação, independente da vinda da contestação, proceda a Serventia a requisição de cópia do processo 

administrativo referente ao benefício objeto da presente ação. Prazo: 60 dias 

3 - Após a apresentação da cópia do processo administrativo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Oficie-se. Cite-se. 

  

2010.63.11.004246-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030499/2010 - WILSON JOSE DA SILVA FILHO (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ, SP190255 - LEONARDO VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 
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Considerando a publicação da Portaria nº 17, de 07 de julho de 2010, da Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais, que revogou o parágrafo único do artigo 1º da Portaria nº10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais, concedo prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial e 

extinção do processo sem julgamento de mérito (art. 267, I, CPC),  para que a parte autora providencie a juntada de 

cópia legível do cartão de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ou de outro documento público de identidade 

legível, com validade em todo o território nacional, do qual conste o número desse cadastro, ou de extrato de 

Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da 

Secretaria da Receita Federal. 

 Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Petição de 08/10/2010: Defiro. Concedo à 

parte autora prazo suplementar de 15 (quinze) dias para cumprimento da decisão anterior, sob as mesmas penas. 

Intime-se. 

  

2006.63.11.010663-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030709/2010 - MARIO LAZARO DOS SANTOS (ADV. SP121191 - 

MOACIR FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2006.63.11.010665-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030710/2010 - JOSE ALEIXO SOBRINHO (ADV. SP121191 - 

MOACIR FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.005933-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030485/2010 - JAIME LOURENCO PIERRE (ADV. SP104812 - 

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Petição de 24/09/2010: Defiro. Concedo à parte autora prazo suplementar de 10 (dez) dias para 

cumprimento da decisão anterior, sob as mesmas penas. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.005718-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029524/2010 - NELSON CHIQUEZI (ADV. SP233993 - CAROLINA 

DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

Emende a parte autora a inicial, apresentando cópia legível de seu CPF, a fim de complementar seus dados pessoais, 

indispensáveis à regular tramitação do feito pelo sistema virtual utilizado pelos Juizados Especiais Federais. 

Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do processo sem resolução de mérito (art. 267, I, 

CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cumpra a parte autora, no prazo 

suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, a determinação contida na decisão anterior, sob pena de extinção do 

feito. 

Intime-se. 
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2010.63.11.005799-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030607/2010 - SALVIO DA SILVA SANTOS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004883-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030608/2010 - AMADEUS MIRANDA DA SILVA (ADV. SP197979 

- THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.006344-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029528/2010 - AROLDO RIBEIRO BARBOSA (ADV. SP153037 - 

FABIO BORGES BLAS RODRIGUES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 1 - Emende a parte autora a sua inicial, 

carreando aos autos virtuais todos os documentos médicos relacionados à enfermidade que alega, a fim de viabilizar a 

perícia médica. 

2 - Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a 

parte autora comprovante de residência atual.  

Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006050-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030729/2010 - JUDITE BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0008795-31.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Primeiramente, examino a hipótese de óbice 

processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0006077-90.2001.4.03.6104. 
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Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.006046-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030733/2010 - ALUIZIO LIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.005997-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030736/2010 - JOSE ROGERIO DE AMORIM (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2007.63.11.005878-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030535/2010 - CLAUDIO BENEDITO BARBOSA (ADV. SP230255 - 

RODRIGO HAIEK DAL SECCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Vistos, etc. 

Em que pese a petição da parte autora protocolizada em 04.05.2010, manifeste-se quanto ao teor da petição da CEF 

anexada aos autos virtuais em 15.12.2009, no que se refere as contas localizadas com o número do CPF do autor, no 

prazo de 10 (dez) dias, a fim de viabilizar o cumprimento do Acórdão, sob pena de extinção da execução. Intime-se. 

  

2008.63.11.004333-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311026560/2010 - MARCIA ROSELI DO NASCIMENTO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. DR. NELSON LINS E SILVA ALVARES PRADO). A autora alega que houve saque indevido de 

parcela de seguro desemprego. A demanda foi proposta em face de fatos alegados contra a Caixa Econômica Federal. 

Entretanto, observe-se que foi citada a União Federal. 

Cite-se a Caixa Econômica Federal, para que apresente contestação no prazo legal. 

Tendo em vista a matéria objeto do litígio, reputo indispensável a apresentação dos comprovantes de saque dos valores 

de seguro desemprego da autora, com indicação do local onde foram efetuados. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para que apresente os referidos documentos, no mesmo prazo para apresentação de defesa. 

CITE-SE. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.005871-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029628/2010 - ROSELI OLIVEIRA DE MAGALHAES (ADV. 

SP054444 - LINCOLN DOMINGOS DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Emende a parte autora a inicial, regularizando sua representação processual, apresentando 

documento de procuração atual. 
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Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1 - Emende a parte autora a inicial no 

tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista a competência dos Juizados Especiais Federais, limitada a 60 salários 

mínimos (Lei nº 10.259/2001, art. 3º). 

2 - No mais, com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado:  

Apresente a parte autora comprovante de residência atual.  

Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 284 c/c art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.005689-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029479/2010 - VALDILENE APARECIDA MARTINS DOS 

SANTOS (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005777-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029480/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.006049-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030730/2010 - MARIA DA SILVA MORAES DAMAS (ADV. 

SP127738 - CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de 

prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n.0008913-07.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 
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2010.63.11.005645-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030720/2010 - BENEDITO LEONARDO (ADV. SP223167 - PAULO 

RODRIGUES FAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Intime-se o 

autor para que se manifeste sobre a petição protocolada pela CEF, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, venham os autos conclusos. 

  

2008.63.11.005769-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030550/2010 - SONIA BARBOSA MOREIRA (ADV. SP193364 - 

FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, etc. 

Considerando a Contestação do INSS, reputo imprescindível a necessidade de maiores esclarecimentos para o regular 

deslinde do feito, assim determino as seguintes providências: 

1. Intime-se a parte autora para apresentar todas as suas CTPS (cópia), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

julgamento conforme o estado do processo. 

2. Com a vinda do documento acima requisitado,  intime-se o perito médico judicial, o Sr. Leonardo Lo Duca, para 

esclarecer se a autora está incapaz para as funções declinadas na CTPS, bem como no documento de fl.13 da 

Contestação, anexada aos autos virtuais em 27.05.2009, após dê-se vista às partes e retornem os autos à conclusão para 

sentença. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006964-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030747/2010 - MARIA TEREZA DOS ANJOS (ADV. SP193364 - 

FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, etc. 

1-Regularize a parte autora a sua representação processual, carreando para os autos instrumento de procuração que 

confere ao seu representante poderes para constituir advogado, tendo em vista que a procuração juntada é específica 

para atuação administrativa junto ao INSS; 

2-Apresente a documentação médica atual que comprove a enfermidade declinada na petição inicial, a fim de viabilizar 

o agendamento de prova perícial médica. 

Prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo (art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006031-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030735/2010 - CLEUZA CONCEIÇAO SILVA (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0003092-17.2002.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 
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Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.006061-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030724/2010 - CLEIDE DE MELO ANDRADE (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0004180-95.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.005968-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030740/2010 - RAILDA ALMEIDA DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP127738 - CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de 

prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n.0006008-58.2001.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.005904-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030595/2010 - JOSE MACHADO GOMES (ADV. SP175876 - 

ARILTON VIANA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Petição protocolada em 06/10/2010: Conforme consta em decisão nº 6311025906/2010, caso o autor 

não tenha comprovante de residência em seu nome, deve comprovar documentalmente a relação de parentesco ou 

apresentar declaração do proprietário de que reside no imóvel indicado. O documento referido pelo patrono não é 

suficiente para comprovar residência, visto que se trata de declaração de endereço feita de próprio punho pela parte 

autora. Além disso, no recibo de aluguel apresentado não consta assinatura do proprietário do imóvel em tese alugado. 

Desta forma, concedo prazo de 05 (cinco) dias para que a parte autora cumpra integralmente a decisão anterior, sob 

pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267, I do CPC). 
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Intime-se. 

  

2010.63.11.006666-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030645/2010 - JOAO BATISTA DE MATOS (ADV. SP250510 - 

NELSON ROBERTO CORREIA DOS SANTOS JUNIOR, SP286173 - JACKELINE PEREIRA DA SILVA, 

SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Esclareça o patrono o valor atribuído à causa, tendo em vista a competência dos 

Juizados Especiais Federais, limitada a 60 salários mínimos (Lei nº 10.259/2001, art. 3º). 

Prazo: 10 (dez) dias.  

Pena: extinção do processo (art. 51, II, da Lei nº 9.099/95 c.c art. 1º, da Lei nº 10.259/2001). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.005990-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030738/2010 - MARIO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n.0002079-85.1999.4.03.6104. 

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.007013-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030648/2010 - ANA DIAS DE SOUZA (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Emende a parte autora a sua inicial, carreando aos autos virtuais todos os documentos médicos 

recentes relacionados à enfermidade que alega, a fim de viabilizar a perícia médica. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Informe o patrono o valor atribuído à causa, 

tendo em vista a competência dos Juizados Especiais Federais, limitada a 60 salários mínimos (Lei nº 10.259/2001, art. 

3º). 

Prazo: 10 (dez) dias.  

Pena: extinção do processo (art. 51, II, da Lei nº 9.099/95 c.c art. 1º, da Lei nº 10.259/2001). 
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Intime-se. 

  

2010.63.11.005564-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029443/2010 - DOMINGOS DOS SANTOS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005555-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029444/2010 - JOSEFA BARRETO DE ALMEIDA (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005513-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029445/2010 - REGINA HELENA QUINTAS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005570-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029446/2010 - SEVERINO JOSE DA SILVA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005537-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029447/2010 - REGINALDO BARBOSA RABELO (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005552-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029448/2010 - ANASTACIA IRIS PEREIRA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005648-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311029449/2010 - MARCOS ANTONIO LOPES DA SILVA (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005758-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311029450/2010 - JOAO CARLOS CAROCA ERNANI (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005538-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029451/2010 - ANDREA DE MATOS MINEIRO (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2010.63.11.005546-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029453/2010 - RODRIGO ANDRADE CHAGAS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.005641-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029478/2010 - DOMINGOS CLEMIDIO JOSE DOS SANTOS (ADV. 

SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Emende a parte autora a inicial, apresentando cópia legível de seu RG e CPF, a fim de 

complementar seus dados pessoais, indispensáveis à regular tramitação do feito pelo sistema virtual utilizado pelos 

Juizados Especiais Federais. 

Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do processo sem resolução de mérito (art. 267, I, 

CPC). 

Intime-se. 

  

2005.63.11.005081-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030638/2010 - DENISE HELENA MACENA SANTOS (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO); LUCAS THADEU MERCEDES MACENA SANTOS (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO); CAROLINA MERCEDES MACENA SANTOS (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Petição protocolada pela parte autora em 30/08/2010: Mantenho a decisão anterior pelos seus próprios 

fundamentos. 

Concedo prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra o determinado em decisão nº 

6311023467/2009. 

Cumprida a providência, dê-se vista ao INSS pelo mesmo prazo e remetam-se os autos à Contadoria Judicial. Com o 

parecer, retornem os autos à conclusão para sentença. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.001230-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030816/2010 - ESPOLIO DE CLARA DE JESUS TAVARES 

FRANCO (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos, etc. 

1. Passo a apreciar a legitimidade ativa ad causam para a propositura da presente demanda, tendo em vista que os 

documentos carreados aos autos demonstram tratar-se de conta conjunta. 

Em diversos feitos ajuizados perante este Juizado, os correntistas têm sustentado que os titulares das contas conjuntas 

possuem solidariedade ativa, a qual acarreta a legitimidade de qualquer deles para movimentar a conta, bem como para 

exigir do devedor o cumprimento da obrigação por inteiro, de acordo com o art. 264 do Código Civil. Assim, sendo 

credores solidários da instituição financeira, nos termos do art. 267 do CC, qualquer dos co-titulares pode exigir o 

crédito por inteiro. 

Em que pese já tenha esboçado entendimento diverso até em decorrência dos diversos incidentes ocorridos na execução 

de sentença de poupança, reconsidero o meu posicionamento anterior à luz da Jurisprudência mais recente dos Tribunais 

Superiores. Vejamos. 

Pois bem, no que refere à comprovação da legitimidade do co-titular da conta, a solução perpassa pela análise das regras 

cíveis atinentes à solidariedade. 
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A conta poupança conjunta é um contrato de solidariedade ativa, podendo a demanda ser proposta por qualquer um dos 

co-titulares, pois ambos podem exigir o crédito na sua totalidade, nos termos do que dispõe o artigo 267 do Novo 

Código Civil. 

Noutros termos, a solidariedade decorrente da abertura de conta bancária conjunta é solidariedade ativa, pois cada um 

dos titulares está autorizado a movimentar livremente a conta. São, pois, credores solidários perante o banco. 

A propósito, quanto à constituição do litisconsórcio, não se trata de litisconsórcio necessário, eis que há o permissivo do 

art. 267 do Código Civil: 

"Art. 267. Cada um dos credores solidários tem direito a exigir do devedor o cumprimento da prestação por inteiro." 

O caso em tela se amolda ao estabelecido no art. 46, inciso I, do CPC, o que se constitui em possibilidade de formação 

de litisconsórcio, e não em obrigatoriedade, o que configuraria o litisconsórcio necessário. Assim dispõe o mencionado 

dispositivo: 

"Art. 46. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou passivamente, quando:  

I - entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide;(...)" 

Na mesma medida, por força do que dispõe o artigo 898 do Código Civil, qualquer dos titulares de uma conta poupança 

conjunta tem legitimidade para pleitear direitos referentes ao valor depositado já que se trata de uma solidariedade de 

credores. 

Logo, em sendo a co-titularidade de conta poupança uma espécie de solidariedade ativa, qualquer dos co-titulares está 

autorizado a movimentar a conta e pode exigir o crédito por inteiro, não sendo necessária a indicação de todos eles no 

processo.  Tal possibilidade, no entanto, não afasta o dever da parte postulante comprovar a co-titularidade da conta 

sobre a qual visa obter a recomposição monetária. 

Em outro giro verbal, se a conta poupança possui duas titularidades que, em razão da solidariedade, podem ser 

exercidas individualmente, isto significa que apenas um dos titulares poderá sacar ou transferir qualquer saldo existente 

ou mesmo praticar qualquer ato em relação àquela conta, sendo possível, inclusive, o encerramento da conta poupança. 

Tal exercício atribui à parte autora o pleno exercício dos direitos vinculados àquela conta, de tal sorte que apenas ela é 

suficiente para reclamar o que entender de direito. 

Do exposto, decorre ainda a conclusão no sentido de que havendo a demonstração de que a parte autora é titular da 

conta-poupança, desnecessária a comprovação da identidade do co-titular. 

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência a seguir colacionada: 

Processo  

AC 200761090044730 

AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1474003 

Relator(a) 

JUIZ RENATO BARTH 

Sigla do órgão 

TRF3 

Órgão julgador 

TERCEIRA TURMA 
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Fonte 

DJF3 CJ1 DATA:02/08/2010 PÁGINA: 194 

Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado.A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto 

do(a) Relator(a). 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. CADERNETAS DE POUPANÇA. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

INCLUSÃO DO CO-TITULAR DA CONTA. HIPÓTESE DE SOLIDARIEDADE ATIVA. POSSIBILIDADE DE 

RECLAMAR AS DIFERENÇAS POR QUAISQUER DOS TITULARES. O sistema jurídico brasileiro não conhece a 

figura no "litisconsórcio ativo necessário", sendo juridicamente impossível compelir quem quer que seja a litigar no 

pólo ativo de uma relação processual. É certo que o co-titular da conta que não integra a relação processual não será 

alcançado pelos efeitos da coisa julgada material que ali se formar, por força do art. 472 do Código de Processo Civil. 

Particularidade que pode, quando muito, interessar ao réu, para quem não está descartada a possibilidade de pagar duas 

vezes em virtude da mesma obrigação. A conta de poupança conjunta representa um contrato de solidariedade ativa, o 

que viabiliza que a demanda seja proposta por quaisquer dos co-titulares, por autorização específica do art. 267 do 

Código Civil de 2002. Precedentes. Nesse caso, o pagamento feito a um desses credores solidários acarreta a extinção 

da dívida, até o montante que foi pago (art. 269 do Código Civil), de tal forma que a CEF não teria o risco de duplo 

pagamento. Não tendo havido citação da CEF, não há como aplicar ao caso a regra do art. 515, § 3º, do CPC, impondo-

se prover o recurso, para anular a sentença e determinar o regular processamento do feito. Apelação a que se dá 

provimento. 

Data da Decisão 

22/07/2010 

Data da Publicação 

02/08/2010 

Processo  

AG 00072672520104040000 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Relator(a) 

MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA 

Sigla do órgão 

TRF4 

Órgão julgador 

TERCEIRA TURMA 

Fonte 

D.E. 26/05/2010 
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Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, votos e notas 

taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTA CONJUNTA. CO-TITULAR, DESNECESSIDADE DE 

INTEGRAÇÃO À LIDE. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. A co-titularidade das contas poupanças, em 

relação as quais se busca o crédito, induz apenas solidariedade ativa entre os co-titulares, ou seja, qualquer um dos 

titulares pode pleitear a totalidade do crédito sub judice. Quanto à constituição do litisconsórcio, não se trata de 

litisconsórcio necessário, eis que há o permissivo do art. 267 do Código Civil, ainda, o caso em tela se amolda ao 

estabelecido no art. 46, inciso I do CPC, o que se constitui em possibilidade de formação de litisconsórcio, e não em 

obrigatoriedade, o que configuraria o litisconsórcio necessário. 

Data da Decisão 

11/05/2010 

Data da Publicação 

26/05/2010 

Processo  

AG 200704000199327 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Relator(a) 

LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON 

Sigla do órgão 

TRF4 

Órgão julgador 

TERCEIRA TURMA 

Fonte 

D.E. 14/01/2009 

Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, votos e notas 

taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APADECO. POUPANÇA. SUBSTITUÍDOS FALECIDOS. LEGITIMIDADE 

ATIVA DOS SUCESSORES. CONTA-CONJUNTA. SOLIDARIEDADE ATIVA. DESNECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA IDENTIDADE DO CO-TITULAR. 1. Embora no caso de morte do titular da ação seja efetuada 

a substituição processual pelo seu espólio, é admissível a simples habilitação dos seus herdeiros na hipótese de 
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inexistência de patrimônio suscetível de abertura de inventário (RESP n. 254.180/RJ - Min. Vicente Leal). Não havendo 

notícia de que fora aberto o inventário dos titulares da conta-poupança falecidos, cabível a substituição processual na 

pessoa dos herdeiros, como realizado pela parte exeqüente. 2. Sendo a conta-poupança-conjunta um contrato de 

solidariedade ativa, o crédito poderá ser exigido por qualquer um dos credores na sua totalidade. Assim, havendo a 

demonstração de que o pai dos exeqüentes era titular da conta-poupança, desnecessária a comprovação da identidade do 

co-titular. 

Data da Decisão 

02/12/2008 

Data da Publicação 

14/01/2009 

Diante do exposto, reconsidero em parte a decisão anterior, tendo em vista a desnecessidade de informar corretamente o 

polo ativo da presente demanda por se tratar de conta conjunta. 

2. Petição da parte autora anexada em 27/07/2010: Considerando a notícia de que não há inventário em andamento, 

intime-se a parte autora para que proceda à regularização do polo ativo da ação, para que passe a constar apenas os 

herdeiros da de cujus como autores da presente demanda, devendo apresentar procuração conferida ao patrono em nome 

deles. 

Prazo 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (arts. 284, 

parágrafo único c/c art. 267, I, do CPC). 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.006988-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030737/2010 - MARIA AUXILIADORA DA ROCHA (ADV. 

SP165842 - KARLA DUARTE CARVALHO PAZETTI, SP185614 - CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Apresente a parte autora 

comprovante do requerimento administrativo do benefício que ora pleiteia.Prazo 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 284 parágrafo único c/c art. 267, I, do 

CPC).Intime-se. 

  

2010.63.11.007072-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030717/2010 - DANIELLE BARBOZA LOPES (ADV. SP184508 - 

STEPHANIE GARCIA ANDRADE SILVA, SP225710 - HUMBERTO ALVES STOFFEL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Emende o autor sua inicial informando corretamente o valor 

atribuído à causa, tendo em vista a competência dos Juizados Especiais Federais, limitada a 60 salários mínimos (Lei nº 

10.259/2001, art. 3º), no prazo de 10 dias (art. 284, § único, do CPC), sob pena de indeferimento da petição inicial (art. 

267, I do Código de Processo Civil).  

Intime-se. 

  

2010.63.11.006073-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030723/2010 - MARIA APARECIDA SANTOS DE LIMA (ADV. 

SP127738 - CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de 

prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0005959-17.2001.4.03.6104. 
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 Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2007.63.11.005080-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030748/2010 - MARIA DE LOURDES SANTOS (ADV. SP118765 - 

PAULO ROBERTO MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

1 - Considerando o requerimento protocolado pelo autor na Secretaria deste Juizado Especial Federal, defiro o requerido 

e determino a exclusão do advogado, Dr. Paulo Roberto Mantovani (OAB/SP 118.765) do presente feito, devendo a 

parte autora ser intimada pessoalmente dos atos processuais subseqüentes. Providencie a Secretaria as alterações 

cadastrais pertinentes. 

2 - Intime-se novamente a parte autora para que cumpra o determinado em decisão anterior e esclareça o objeto 

pretendido na presente ação, eis que na inicial aduz que o salário de benefício não corresponde ao piso de sua categoria 

profissional, e na petição de 26/05/2010, pleiteia majoração de sua pensão por morte que não teria sido concedida em 

100% do salário de benefício. Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do processo sem 

julgamento de mérito. 

3 - Cumprida a providência ora determinada, dê-se vista ao réu pelo prazo de 10 (dez) dias e tornem conclusos para 

sentença. 

Intime-se. 

  

2009.63.11.004616-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029629/2010 - MANOEL MIGUEL DA SILVA (ADV. SP211794 - 

KARLA HELENE RODRIGUES VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Chamo o feito à ordem. 

1. Mantenho, por ora, a tutela anteriormente deferida. Oficie-se ao INSS para cumprimento. 

2. Considerando o alegado em contestação, intime-se o autor a apresentar certidão de nascimento de seus filhos, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. 

Após, se em termos, tornem conclusos. 

  

2010.63.11.004202-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030594/2010 - ERICA FOGACA DA SILVA (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Cumpra a parte autora, no prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

determinação contida na decisão anterior, sob pena de extinção do feito. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.003644-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030609/2010 - FILEMON HERMINIO ALVES (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. ). Cumpra a parte autora, no prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, sob as mesmas 

penas, o determinado em decisão anterior, trazendo aos autos cópia legível do CPF. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.006079-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030741/2010 - ISMAEL MOYA ZUNEGA (ADV. SP147951 - 

PATRICIA FONTES COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

  

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0001797-08.2003.4.03.6104. 

  

Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.006054-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030727/2010 - EDELZUITA MARIA DE JESUS (ADV. SP127738 - 

CLAUDIA ZANETTI PIERDOMENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Primeiramente, examino a hipótese de óbice processual, conforme apontado no termo de prevenção. 

Diante os dados apurados e anexados, verifico que não há possibilidade de analisar a identidade dos elementos sem a 

juntada das principais peças do processo n. 0007976-60.2000.4.03.6104. 

 Considerando tratar-se de mesmo causídico, apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e acórdão - se 

houver, deste processo, a fim de afastar hipótese de litispendência. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

284 c/c art. 267, I do CPC). 

Após, devidamente cumprida a providência acima determinada, tornem os autos conclusos para análise de óbice 

processual. 

Int. 

  

2010.63.11.006082-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030173/2010 - LUIZ NERY NETO (ADV. SP139191 - CELIO DIAS 

SALES); CIBELLE DA SILVA NASCIMENTO (ADV. SP139191 - CELIO DIAS SALES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos etc. 

1 - Cite-se a CEF para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 
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2 -Intime-se a parte autora a fim de que esclareça se pretende produzir prova oral, justificando e apresentando o 

respectivo rol de testemunhas. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova oral. 

Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora justificar e 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 

3 - Cumpridas as providências acima, venham os autos à conclusão para eventual saneamento do feito (tais como 

requisição de outros documentos, citação de co-réus, dentre outros) e/ou averiguação da necessidade de designação de 

audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

Cite-se. Publique-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com vista à complementação de seus dados 

pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a parte autora comprovante de residência atual. Caso 

o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.007068-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030699/2010 - ANA PAULA GUIMARAES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP188698 - CHRISTIANO CARVALHO DIAS BELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.006961-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030700/2010 - ANA PAULA DOS SANTOS DE JESUS (ADV. 

SP247551 - ADRIANA DOS SANTOS SILVA, SP244642 - KELLY ALBERNAZ DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.007015-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030701/2010 - WALDEMAR ANTONIO DE SOUZA (ADV. 

SP250510 - NELSON ROBERTO CORREIA DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

EXPEDIENTE Nº 2010/6311000320 
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SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.11.004999-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6311026761/2010 - SANDRA REGINA 

MATOS ROCHA (ADV. SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, extinguindo o 

processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar que 

o INSS restabeleça o benefício de pensão por morte NB 21/118.004.544-8, em favor de Sandra Regina Matos e suas 

filhas, menores, Roberta Rocha Rios e Paloma Rocha Rios, desde a cessação indevida em 30/04/2008. 

Condeno o INSS ao pagamento dos valores em atraso no total de R$ 49.740,40 (QUARENTA E NOVE MIL 

SETECENTOS E QUARENTA  REAIS  E QUARENTA  CENTAVOS), conforme parecer da contadoria deste Juízo. 

Sem custas e honorários nesta instância. 

Oficie-se o INSS para que mantenha o pagamento do benefício. 

Proceda-se a retificação do pólo ativo da demanda, com a inclusão das menores. 

Com o trânsito em julgado, tendo o valor da condenação ultrapassado 60 (sessenta) salários mínimos, deverá a parte 

autora ser intimada para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da renúncia ao valor excedente (que ultrapassa 

os 60 salários mínimos), para fins de expedição de requisição de pequeno valor (RPV) ou da opção pela requisição de 

precatório. No silêncio, requisite-se o pagamento por precatório. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Os recursos em geral devem atender aos 

requisitos de admissibilidade, dentre os quais o da tempestividade.  

Consoante o disposto no "caput" do art. 42 da Lei nº 9.099/95, tem a parte o prazo de 10 (dez) dias para interpor o 

recurso, contados a partir da data da ciência da sentença proferida.  

No caso de petições enviadas eletronicamente para atender prazo processual, o parágrafo único do art. 3° da Lei 

11.419/2006 considera tempestiva a petição transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo. 

Portanto, petições enviadas via internet após o horário descrito, serão consideradas protocoladas no primeiro dia útil 

imediatamente posterior. 

Da análise dos autos, verifica-se que o recurso inominado, interposto pelo réu é tempestivo, razão pela qual o recebo no 

efeito devolutivo, nos termos do art. 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte autora e o Ministério Público Federal para, querendo, apresentar contra-razões no prazo de 10 (dez) 

dias. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Egrégia Turma Recursal. 

Cumpra-se. 
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2006.63.11.001404-9 - DESPACHO JEF Nr. 6311030245/2010 - ELIZABETE DOS SANTOS (ADV. SP124077 - 

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.001018-1 - DESPACHO JEF Nr. 6311030246/2010 - PATRICIA NEVES DA SILVA (ADV. SP120755 - 

RENATA SALGADO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2008.63.11.005673-9 - DESPACHO JEF Nr. 6311030247/2010 - OBEDES FERREIRA SOUZA (ADV. SP190535 - 

RODRIGO MOREIRA LIMA, SP174658 - EUGENIO CICHOWICZ FILHO, SP190535B - RODRIGO MOREIRA 

LIMA); PABLO HENRIQUE SILVA FERREIRA SOUZA (ADV.  ); PALOMA EMILLY SILVA FERREIRA 

SOUZA (ADV.  ); PAOLA MIRIELE SILVA FERREIRA SOUZA (ADV.  ); POLLYANA ARLINDA SILVA 

FERREIRA SOUZA (ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Os recursos em geral devem atender aos requisitos de admissibilidade, dentre os quais o da 

tempestividade.  

Consoante o disposto no "caput" do art. 42 da Lei nº 9.099/95, tem a parte o prazo de 10 (dez) dias para interpor o 

recurso, contados a partir da data da ciência da sentença proferida.  

No caso de petições enviadas eletronicamente para atender prazo processual, o parágrafo único do art. 3° da Lei 

11.419/2006 considera tempestiva a petição transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo. 

Portanto, petições enviadas via internet após o horário descrito, serão consideradas protocoladas no primeiro dia útil 

imediatamente posterior. 

Da análise dos autos, verifica-se que o recurso inominado, interposto pelo réu é tempestivo, razão pela qual o recebo no 

efeito devolutivo, nos termos do art. 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte autora, a Defensoria Pública e o Ministério Público Federal para, querendo, apresentar contra-razões 

no prazo de 10 (dez) dias. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Egrégia Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.11.004158-3 - DESPACHO JEF Nr. 6311031129/2010 - TANIA SILVA CORREA (ADV. SP193364 - 

FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Os recursos em geral devem atender aos requisitos de admissibilidade, dentre os quais o da 

tempestividade.  

Consoante o disposto no "caput" do art. 42 da Lei nº 9.099/95, tem a parte o prazo de 10 (dez) dias para interpor o 

recurso, contados a partir da data da ciência da sentença proferida.  

No caso de petições enviadas eletronicamente para atender prazo processual, o parágrafo único do art. 3° da Lei 

11.419/2006 considera tempestiva a petição transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo. 

Portanto, petições enviadas via internet após o horário descrito, serão consideradas protocoladas no primeiro dia útil 

imediatamente posterior. 

Da análise dos autos, verifica-se que o recurso inominado, interposto pela parte autora é tempestivo, razão pela qual o 

recebo no efeito devolutivo, nos termos do art. 43 da Lei 9.099/95. 
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Considerando a natureza do feito, bem como a renda familiar atestada pela perita social, defiro, excepcionalmente, os 

benefícios da gratuidade de justiça, nos termos do art. 4º da Lei 1060/50, apesar da patrona não ter requerido. 

Intime-se o réu para contra-razões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, remetam-se os autos à 

Turma Recursal, com as anotações e cautelas de praxe. 

  

2009.63.11.003333-1 - DESPACHO JEF Nr. 6311031123/2010 - IRENE ANTUNES DA SILVA (ADV. SP085715 - 

SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL, SP251276 - FERNANDA PARRINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Os recursos em geral devem 

atender aos requisitos de admissibilidade, dentre os quais o da tempestividade.  

Consoante o disposto no "caput" do art. 42 da Lei nº 9.099/95, tem a parte o prazo de 10 (dez) dias para interpor o 

recurso, contados a partir da data da ciência da sentença proferida.  

No caso de petições enviadas eletronicamente para atender prazo processual, o parágrafo único do art. 3° da Lei 

11.419/2006 considera tempestiva a petição transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo. 

Portanto, petições enviadas via internet após o horário descrito, serão consideradas protocoladas no primeiro dia útil 

imediatamente posterior. 

Da análise dos autos, verifica-se que o recurso inominado, interposto pelo réu é tempestivo, razão pela qual o recebo no 

efeito devolutivo, nos termos do art. 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. 

Nada sendo requer, remetam-se os autos à Egrégia Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

DECISÃO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto e tudo o mais que dos autos 

virtuais constam, declaro a incompetência absoluta da Justiça Federal para o julgamento da presente lide, e determino a 

remessa deste processo à Justiça Estadual - Vara de Acidente do Trabalho, para que seja distribuído a uma de suas varas 

e prossiga regularmente em seu andamento. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a 

devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das Varas de Acidente do trabalho.  

Decorrido o prazo para eventuais recursos e observadas as formalidades de praxe, proceda-se a baixa na distribuição, 

efetuando as anotações necessárias.  

Decisão registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

2008.63.11.004307-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030559/2010 - VALMIRO CORREIA SILVA (ADV. SP198866 - 

SILVIO RODRIGO MONTEIRO PEZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2010.63.11.006421-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029056/2010 - JOSE EDINALDO VIEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP228772 - RUI FRANCISCO DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.003070-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030163/2010 - ANTONIO JOSE DA SILVA NETO (ADV. SP098327 

- ENZO SCIANNELLI, SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). Vistos, etc. 

Dispensado o relatório, na forma da lei. 

Passo a analisar a competência deste Juizado para o processamento da presente ação. 

Este juízo é incompetente para apreciar a presente ação, uma vez que o autor comprovou que não tem domicílio na 

Subseção Judiciária de Santos . 

Analisando o documento apresentado com a petição de 17/09/2010, verifico que o autor tem residência e domicílio em 

São Paulo/SP, município não abrangido pela competência deste Juizado Especial Federal. 

Com efeito, a jurisdição do Juizado Especial Federal Cível de Santos foi delimitada pelo Provimento nº 253, de 

14/01/2005, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, abrangendo os municípios de Bertioga, Cubatão, Guarujá, 

Praia Grande, Santos e São Vicente. 

Sendo assim, o foro competente para processar e julgar a demanda é o do Juizado Especial Federal do município de São 

Paulo, eis que o autor tem domicílio naquela comarca.  

 Posto isso, reconheço a incompetência absoluta deste juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das 

questões no presente feito, tendo em vista a incompetência deste Juizado em razão do domicílio do autor. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado,  para o 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

Decisão registrada eletronicamente. 

Decorrido o prazo para eventuais recursos e observadas as formalidades de praxe, proceda-se baixa na distribuição, 

efetuando as anotações necessárias. 

  

2010.63.11.003733-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030838/2010 - MARIA ESTER PROENCA DE SOUZA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Vistos, etc. 

Passo a apreciar a legitimidade ativa ad causam para a propositura da presente demanda, tendo em vista que os 

documentos carreados aos autos demonstram tratar-se de conta conjunta. 

Em diversos feitos ajuizados perante este Juizado, os correntistas têm sustentado que os titulares das contas conjuntas 

possuem solidariedade ativa, a qual acarreta a legitimidade de qualquer deles para movimentar a conta, bem como para 

exigir do devedor o cumprimento da obrigação por inteiro, de acordo com o art. 264 do Código Civil. Assim, sendo 

credores solidários da instituição financeira, nos termos do art. 267 do CC, qualquer dos co-titulares pode exigir o 

crédito por inteiro. 

Em que pese já tenha esboçado entendimento diverso até em decorrência dos diversos incidentes ocorridos na execução 

de sentença de poupança, reconsidero o meu posicionamento anterior à luz da Jurisprudência mais recente dos Tribunais 

Superiores. Vejamos. 
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Pois bem, no que refere à comprovação da legitimidade do co-titular da conta, a solução perpassa pela análise das regras 

cíveis atinentes à solidariedade. 

A conta poupança conjunta é um contrato de solidariedade ativa, podendo a demanda ser proposta por qualquer um dos 

co-titulares, pois ambos podem exigir o crédito na sua totalidade, nos termos do que dispõe o artigo 267 do Novo 

Código Civil. 

Noutros termos, a solidariedade decorrente da abertura de conta bancária conjunta é solidariedade ativa, pois cada um 

dos titulares está autorizado a movimentar livremente a conta. São, pois, credores solidários perante o banco. 

A propósito, quanto à constituição do litisconsórcio, não se trata de litisconsórcio necessário, eis que há o permissivo do 

art. 267 do Código Civil: 

"Art. 267. Cada um dos credores solidários tem direito a exigir do devedor o cumprimento da prestação por inteiro." 

O caso em tela se amolda ao estabelecido no art. 46, inciso I, do CPC, o que se constitui em possibilidade de formação 

de litisconsórcio, e não em obrigatoriedade, o que configuraria o litisconsórcio necessário. Assim dispõe o mencionado 

dispositivo: 

"Art. 46. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou passivamente, quando:  

I - entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide;(...)" 

Na mesma medida, por força do que dispõe o artigo 898 do Código Civil, qualquer dos titulares de uma conta poupança 

conjunta tem legitimidade para pleitear direitos referentes ao valor depositado já que se trata de uma solidariedade de 

credores. 

Logo, em sendo a co-titularidade de conta poupança uma espécie de solidariedade ativa, qualquer dos co-titulares está 

autorizado a movimentar a conta e pode exigir o crédito por inteiro, não sendo necessária a indicação de todos eles no 

processo.  Tal possibilidade, no entanto, não afasta o dever da parte postulante comprovar a co-titularidade da conta 

sobre a qual visa obter a recomposição monetária. 

Em outro giro verbal, se a conta poupança possui duas titularidades que, em razão da solidariedade, podem ser 

exercidas individualmente, isto significa que apenas um dos titulares poderá sacar ou transferir qualquer saldo existente 

ou mesmo praticar qualquer ato em relação àquela conta, sendo possível, inclusive, o encerramento da conta poupança. 

Tal exercício atribui à parte autora o pleno exercício dos direitos vinculados àquela conta, de tal sorte que apenas ela é 

suficiente para reclamar o que entender de direito. 

Do exposto, decorre ainda a conclusão no sentido de que havendo a demonstração de que a parte autora é titular da 

conta-poupança, desnecessária a comprovação da identidade do co-titular. 

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência a seguir colacionada: 

Processo  

AC 200761090044730 

AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1474003 

Relator(a) 

JUIZ RENATO BARTH 

Sigla do órgão 

TRF3 

Órgão julgador 
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TERCEIRA TURMA 

Fonte 

DJF3 CJ1 DATA:02/08/2010 PÁGINA: 194 

Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado.A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto 

do(a) Relator(a). 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. CADERNETAS DE POUPANÇA. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

INCLUSÃO DO CO-TITULAR DA CONTA. HIPÓTESE DE SOLIDARIEDADE ATIVA. POSSIBILIDADE DE 

RECLAMAR AS DIFERENÇAS POR QUAISQUER DOS TITULARES. O sistema jurídico brasileiro não conhece a 

figura no "litisconsórcio ativo necessário", sendo juridicamente impossível compelir quem quer que seja a litigar no 

pólo ativo de uma relação processual. É certo que o co-titular da conta que não integra a relação processual não será 

alcançado pelos efeitos da coisa julgada material que ali se formar, por força do art. 472 do Código de Processo Civil. 

Particularidade que pode, quando muito, interessar ao réu, para quem não está descartada a possibilidade de pagar duas 

vezes em virtude da mesma obrigação. A conta de poupança conjunta representa um contrato de solidariedade ativa, o 

que viabiliza que a demanda seja proposta por quaisquer dos co-titulares, por autorização específica do art. 267 do 

Código Civil de 2002. Precedentes. Nesse caso, o pagamento feito a um desses credores solidários acarreta a extinção 

da dívida, até o montante que foi pago (art. 269 do Código Civil), de tal forma que a CEF não teria o risco de duplo 

pagamento. Não tendo havido citação da CEF, não há como aplicar ao caso a regra do art. 515, § 3º, do CPC, impondo-

se prover o recurso, para anular a sentença e determinar o regular processamento do feito. Apelação a que se dá 

provimento. 

Data da Decisão 

22/07/2010 

Data da Publicação 

02/08/2010 

Processo  

AG 00072672520104040000 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Relator(a) 

MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA 

Sigla do órgão 

TRF4 

Órgão julgador 

TERCEIRA TURMA 

Fonte 
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D.E. 26/05/2010 

Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, votos e notas 

taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTA CONJUNTA. CO-TITULAR, DESNECESSIDADE DE 

INTEGRAÇÃO À LIDE. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. A co-titularidade das contas poupanças, em 

relação as quais se busca o crédito, induz apenas solidariedade ativa entre os co-titulares, ou seja, qualquer um dos 

titulares pode pleitear a totalidade do crédito sub judice. Quanto à constituição do litisconsórcio, não se trata de 

litisconsórcio necessário, eis que há o permissivo do art. 267 do Código Civil, ainda, o caso em tela se amolda ao 

estabelecido no art. 46, inciso I do CPC, o que se constitui em possibilidade de formação de litisconsórcio, e não em 

obrigatoriedade, o que configuraria o litisconsórcio necessário. 

Data da Decisão 

11/05/2010 

Data da Publicação 

26/05/2010 

Processo  

AG 200704000199327 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Relator(a) 

LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON 

Sigla do órgão 

TRF4 

Órgão julgador 

TERCEIRA TURMA 

Fonte 

D.E. 14/01/2009 

Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, votos e notas 

taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APADECO. POUPANÇA. SUBSTITUÍDOS FALECIDOS. LEGITIMIDADE 

ATIVA DOS SUCESSORES. CONTA-CONJUNTA. SOLIDARIEDADE ATIVA. DESNECESSIDADE DE 
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COMPROVAÇÃO DA IDENTIDADE DO CO-TITULAR. 1. Embora no caso de morte do titular da ação seja efetuada 

a substituição processual pelo seu espólio, é admissível a simples habilitação dos seus herdeiros na hipótese de 

inexistência de patrimônio suscetível de abertura de inventário (RESP n. 254.180/RJ - Min. Vicente Leal). Não havendo 

notícia de que fora aberto o inventário dos titulares da conta-poupança falecidos, cabível a substituição processual na 

pessoa dos herdeiros, como realizado pela parte exeqüente. 2. Sendo a conta-poupança-conjunta um contrato de 

solidariedade ativa, o crédito poderá ser exigido por qualquer um dos credores na sua totalidade. Assim, havendo a 

demonstração de que o pai dos exeqüentes era titular da conta-poupança, desnecessária a comprovação da identidade do 

co-titular. 

Data da Decisão 

02/12/2008 

Data da Publicação 

14/01/2009 

Diante do exposto, se e desde que comprovada pela parte autora a co-titularidade da conta poupança objeto da presente 

demanda, prossiga-se o feito. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.005927-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030745/2010 - VERA LUCIA PRECISO GONCALVES (ADV. 

SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Reconsidero a decisão anterior, eis que proferida por equívoco. 

Vistos, etc. 

Considerando os dados colhidos no sistema processual das Varas, verifico que não há possibilidade de análise da 

prevenção sem a juntada das principais peças do processo n.º 0008905-30.1999.4.03.6104 . 

Sendo assim, expeça-se email à 5ª Vara Federal de Santos, solicitando os seguintes documentos: 

- petição inicial; 

- sentença e acórdão, se houver. 

Fica facultado à parte autora, a apresentação de tais documentos a fim de agilizar a análise da prevenção apontada e 

prosseguimento do feito. 

Com a resposta, tornem conclusos para análise de prevenção. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Não reconheço identidade entre os elementos da presente ação e a relação indicada no termo de prevenção. 

Prossiga-se o feito nos seus ulteriores atos. 
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2010.63.11.005103-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311023760/2010 - RITA NUNES DA SILVA (ADV. SP184259 - 

ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.006296-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311026848/2010 - ANTONIO JOÃO DA SILVA (ADV. SP170533 - 

ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1 - Cite-se o INSS para que apresente 

contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

2 - Realizada a citação, independente da vinda da contestação, proceda a Serventia a requisição da cópia do processo 

administrativo referente ao benefício objeto da presente ação. 

Prazo 60 dias. 

3 - Sem prejuízo, intime-se a parte autora a fim de que esclareça se pretende produzir prova oral, justificando e 

apresentando o respectivo rol de testemunhas.  

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova oral. 

Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora justificar e 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 

4 - Cumpridas as providências acima, venham os autos à conclusão para eventual saneamento do feito (tais como 

requisição de outros documentos, nomeação de curador, intimação do MPF, citação de co-réus, dentre outros) e/ou 

averiguação da necessidade de designação de audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

Cite-se. Publique-se. Oficie-se. 

  

2010.63.11.003902-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311024550/2010 - SERGIO ACACIO FERREIRA (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004098-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311024552/2010 - DIRCE DOS SANTOS (ADV. SP191005 - MARCUS 

ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.006418-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311028283/2010 - ANDRELINA FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP225922 - WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Dessa forma, defiro a antecipação dos efeitos da tutela e determino a suspensão, 

até decisão final, dos descontos relativos à revisão da aposentadoria por idade recebida pela parte autora.  

Expeça-se ofício ao INSS para cumprimento desta decisão e para requisitar cópia do processo administrativo do 

benefício deferido e de sua revisão. 
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Cite-se.  

Int. 

  

2010.63.11.003969-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030644/2010 - JOSEFA GATTAI (ADV. SP289561 - MARLENE DE 

FATIMA DA SILVA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

1. Recebo em parte a petição anexada em 28/07/2010 como emenda à inicial. Proceda à Secretaria as alterações 

cadastrais pertinentes, incluindo-se o Sr. Ernesto Gattai como co-réu na presente demanda, bem como promova sua 

citação por carta precatória no endereço fornecido pela parte autora na referida petição. 

2. Em relação ao pedido de inclusão da Agência Teresina Leste do INSS no polo passivo desta ação, indefiro. 

3. Cumpra-se o determinado em decisão anterior e expeça-se o competente ofício. 

4, Com a vinda da contestação e do processo administrativo, encaminhem-se os autos à Contadoria para parecer 

contábil. Com a entrega do parecer, venham os autos conclusos. 

Cite-se. Intime-se. Oficie-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Vistos em tutela antecipada. 

Com a juntada do laudo pericial, apresenta o autor requerimento de antecipação da tutela jurisdicional. 

Verifico estarem presentes os requisitos para a antecipação da tutela. A verossimilhança da alegação, pelas conclusões 

do laudo pericial, que atesta a incapacidade da parte autora para o exercício de sua atividade profissional. 

A qualidade de segurado quando do acometimento da incapacidade também está, a princípio, comprovada, conforme 

pesquisa ao sistema de Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, anexada ao autos. 

Por outro lado, em se tratando de benefício previdenciário, que tem natureza alimentar, não é razoável que se aguarde 

até o julgamento definitivo para iniciar o pagamento.  

Por conseguinte, defiro a antecipação dos efeitos da tutela e determino ao INSS a 

concessão/manutenção/restabelecimento do auxílio-doença à parte autora, no prazo de 15 dias.  

Expeça-se ofício ao réu para cumprimento da tutela antecipada. 

2. Outrossim, ante a desnecessidade de dilação probatória e possibilidade de julgamento antecipado da lide, intime-se o 

INSS para que no prazo de 10 (dez) dias apresente proposta de acordo, considerando a contestação já depositada em 

Juízo. Havendo proposta de acordo, dê-se vista a parte autora para manifestação, também pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Por fim, tornem conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.005506-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029190/2010 - MIGUEL SILVA FONSECA (ADV. SP251979 - RITA 

DE CÁSSIA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  
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2010.63.11.000418-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311029187/2010 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS COUTINHO (ADV. 

SP229182 - RAFAELA PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.009338-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029188/2010 - GLORIA DAS DORES SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP190535B - RODRIGO MOREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.008548-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029235/2010 - VICTOR MANOEL TERROSO GAMA DE 

MENDONCA (ADV. SP185977 - VIVIAN MELISSA MENDES, SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES 

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.006296-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030583/2010 - ANTONIO JOÃO DA SILVA (ADV. SP170533 - 

ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005756-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030584/2010 - MARGARETH PATRICIA REGARMUTO CUNHA 

(ADV. SP241690 - MARIA TEREZA HUNGARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2008.63.11.000609-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311002262/2010 - MARIA DE LURDES LOPES DA SILVA (ADV. 

SP170533 - ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 1) Tendo em vista o equívoco ocorrido no envio do ofício nº 802/09 JEF - SEC, expeça-se 

novamente o referido ofício, de acordo com o teor da decisão anterior. 

2) Ademais, verifico que foram acostados aos autos virtuais comprovantes de recebimento dos ofícios expedidos e que 

até o presente momento não foram cumpridos. 

Reiterem-se os ofícios nº 800/09 - JEF-SEC e nº 801/09 - JEF SEC, para que cumpram a decisão anterior em seu inteiro 

teor, no prazo suplementar de quinze dias, sob pena de busca e apreensão, crime de desobediência e outras penalidades 

legais. 

Oficie-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a assistente social que atuou 

nestes autos para complementar seu laudo, no prazo de 15 (quinze) dias, informando todos os filhos da parte autora e 

declinando, inclusive, suas identificações documentais (data de nascimento, CPF, RG), sob pena de não pagamento da 

perícia realizada. 

Após, tornem conclusos para apreciação do requerimento de antecipação dos efeitos da tutela. 
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2009.63.11.006758-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311026342/2010 - ARNALDO SOUZA GOMES (ADV. SP251979 - 

RITA DE CÁSSIA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.006756-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311026344/2010 - MARIA MARTINS DO NASCIMENTO FERREIRA 

(ADV. SP251979 - RITA DE CÁSSIA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2007.63.11.010079-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030872/2010 - NILZO DE OLIVEIRA (ADV. SP168156 - MIMAR 

DO CARMO, SP270798 - MARCIA ESTEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Considerando que não há nos autos documento que comprove o levantamento das importâncias devidas 

por conta da condenação, oficie-se ao PAB CEF da Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 31/2008 

da Egrégia Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 30 (trinta) 

dias, o envio dos comprovantes de levantamento de depósitos judiciais devidamente assinados. 

Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que informe se já levantou os valores depositados. 

Decorrido o prazo, baixem-se os autos. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.11.000566-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030625/2010 - LUIZ FERNANDO BOZZELLA RODRIGUES 

ALVES (ADV. SP226601 - LUIZ FERNANDO BOZZELLA RODRIGUES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Dê-se vista à Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 

10(dez) dias, manifeste-se sobre a consistência das razões da divergência sobre os cálculos. 

Verificada a consistência da impugnação, fica desde já intimada a CEF, a realizar, no prazo de 10 dias, o depósito 

complementar. 

Decorridos os prazos e permanecendo a divergência, os autos deverão ser remetidos à contadoria para parecer e 

cálculos. Nesta oportunidade será novamente avaliada a conformidade dos cálculos, apresentados por ocasião da 

impugnação, aos parâmetros estabelecidos pelo Juízo, em cotejo com as informações prestadas pela Caixa Econômica 

Federal.  

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução poderá ser feito independente da 

expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento da parte autora à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto no provimento 80, de 05/06/2007, e alterações constantes do provimento 

124, de 27/05/2010, ambos da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto e tudo o mais que dos autos 

consta, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício 

assistencial - LOAS, no montante de um salário mínimo, em favor da parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. 

Prazo de 15 dias, sob pena de cominação de multa diária, e sem prejuízo de outras penalidades legais. 
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Outrossim, reservo a apreciação no tocante a eventuais efeitos patrimoniais pretéritos para após a apresentação do 

parecer do MPF e elaboração do parecer contábil. 

Oficie-se ao INSS comunicando esta decisão. 

Intime-se o INSS para que no prazo de 10 (dez) dias apresente eventual proposta de acordo, ou, em não sendo possível a 

conciliação, apresente contestação. 

Havendo proposta de acordo dê-se vista à parte autora, também pelo prazo de 10 (dez) dias para manifestação. 

Após, intime-se o MPF para parecer no prazo de 10 (dez) dias, por analogia à legislação que rege o mandado de 

segurança.  

No momento oportuno, enviem os autos virtuais à Contadoria para elaboração dos cálculos e planilhas referentes. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.000358-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029182/2010 - JOSE MARIA VANUCCHI (ADV. SP213992 - 

SANDRA DE NICOLA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.000794-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029183/2010 - GREYCE DE ARAUJO SOARES (ADV. SP102888 - 

TERESINHA LEANDRO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.006989-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030671/2010 - SUELI PORTO BISPO (ADV. SP165842 - KARLA 

DUARTE CARVALHO PAZETTI, SP185614 - CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Ante o exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de 

tutela. 

2. Cite-se o réu para apresentar contestação no prazo legal. 

3. Apresente a parte autora eventual(is) carteira(s) de trabalho, ficha de registro de empregados e carnê(s) que 

eventualmente esteja(m) em seu poder, e que ainda não tenham sido anexados aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de julgamento conforme o estado do processo. 

4. Determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS, para que apresente o processo 

administrativo referente à aposentadoria por tempo de contribuição/especial requerida pela parte autora. 

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive 

busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

Oficie-se. 

5. Após, se em termos, remetam-se os autos virtuais à Contadoria para elaboração dos cálculos e planilhas referentes. 

Intimem-se. Cite-se. Oficie-se. 
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2008.63.11.002941-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029270/2010 - MARIA BETANIA DE SANTANA ARRUDA (ADV. 

SP269541 - RICARDO ANDRADE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 1. Vistos em tutela antecipada. 

Cuida-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, pelo qual a parte autora sustenta a presença dos 

requisitos legais que ensejam a concessão da pensão por morte de seu companheiro, indeferida indevidamente pelo 

INSS. 

Entendo como presentes os requisitos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil.  

A verossimilhança da alegação se revela na constatação de que o “de cujus”, conforme documentos anexados aos autos, 

era segurado até a data de seu falecimento. 

Além disso, é razoável, o sinal da provável dependência econômica da parte autora, pois conforme documentos 

anexados aos autos e notadamente os depoimentos colhidos em audiência de instrução, era companheira do instituidor, 

nos termos do artigo 16, I, da Lei nº. 8.213/91. 

Assim, nesta análise preliminar entendo presentes estão os requisitos legais necessários à concessão do benefício, 

portanto antecipo os efeitos da tutela ora reconhecida, tão somente para que o INSS conceda, no prazo de 15 dias, o 

benefício de pensão por morte em favor da parte autora. 

Oficie-se a Gerente Executiva do INSS para dar cumprimento às determinações contidas neste termo, sob a penalidade 

prevista no artigo 18, caput, do CPC. 

2. Outrossim, reputo necessário, para o regular deslinde do feito, que a autora apresente provas de sua dependência com 

o de cujus, a partir de 2005, quando alegou que retomaram a relação de união estável, tais como, comprovações de 

domicílio comum e outros. Prazo: 10 dias, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. 

Após, se em termos, tornem conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.006906-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030249/2010 - MARIA MADALENA DE CASTRO RODRIGUES 

(ADV. SP178713 - LEILA APARECIDA REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Ante o exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 15 de fevereiro de 2011 às 14:00 horas. 

Intime-se a parte autora a fim de que apresente o rol de testemunhas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da 

prova oral. Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 

Expeça-se ofício à Agência do INSS requisitando cópia do processo administrativo referente ao benefício indeferido, 

bem como quaisquer outros relativos ao de cujus. 

Cite-se o INSS. 

Int. 

  

2008.63.11.005641-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030542/2010 - ALTAIR DIVINO DA SILVA (ADV. SP238596 - 

CASSIO RAUL ARES, SP213140 - CELSO DA COSTA KUBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, etc. 
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Considerando a necessidade de maiores esclarecimentos para o regular deslinde do feito, determino as seguintes 

providências: 

1. Mantenho po ora a antecipação dos efeitos da tutela anteriormente deferida. 

2. Intime-se o INSS para que apresente as informações do SABI relativas às funções laborativas já exercidas pelo autor, 

no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. 

3. Intime-se a parte autora a apresentar todas as suas CTPS, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de julgamento 

conforme o estado do processo. 

4. Proceda a Serventia ao traslado de todas as peças do processo 2007.63.11.003851-4 a esses autos. 

Após o cumprimento das providências ora determinadas, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.005103-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311028916/2010 - RITA NUNES DA SILVA (ADV. SP184259 - 

ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos. 

Reputo necessários esclarecimentos quanto a data de início incapacidade da autora, bem como quanto ao grau de 

incapacidade (total e permanente ou parcial e temporária), considerando as divergências das informações lançadas nos 

itens 7 e 8 (quesitos do Juízo) e 4, 5, 7 e 17 (quesitos do INSS) do laudo pericial.  

Assim, intime-se o senhor perito médico ortopedista a fim de que complemente seu laudo, fixando a data de início da 

incapacidade da autora, ainda que aproximada, a luz dos documentos médicos existentes nos autos e do exame clínico 

que realizou, bem como para que esclareça as divergências nos quesitos acima, no prazo de quinze dias. 

Após, dê-se vista às partes pelo prazo comum de dez dias e tornem conclusos para análise do pedido de tutela ou, se em 

termos, para prolação de sentença. 

Intime-se. 

  

2009.63.11.009338-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012765/2010 - GLORIA DAS DORES SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP190535B - RODRIGO MOREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 1. Vistos em tutela antecipada. 

A parte autora informou ao perito judicial que foi encaminhada ao Centro de Reabilitação Profissional. 

Compulsando os autos virtuais, verifico que não há comprovação de que a parte autora passou efetivamente por 

processo de reabilitação e se este efetivamente foi concluído, questão esta que reputo indispensável ao melhor e mais 

justo deslinde do feito. 

Sendo assim, determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS da Agência, para que apresente a 

cópia integral do procedimento administrativo de encaminhamento da parte autora à reabilitação profissional - CRP até 

a última conclusão. Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras 

penalidades legais, inclusive busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

O ofício endereçado ao INSS deverá ser acompanhado do inteiro teor do presente termo, bem como de todos os 

elementos que possam identificar a parte autora- tais como o número do RG, CPF e PIS -, bem como do laudo médico 

judicial e parecer da assistente técnica do INSS, de sorte a evitar conflito de informações em relação a eventual 

homônimo, bem como facilitar a localização do processo de reabilitação profissional em sua integralidade. 
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Transcorrido o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o réu em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis, inclusive quanto à averiguação da conduta capitulada no artigo 330 do Código Penal.  

Oficie-se. 

2. Fica resguardado o direito do INSS apresentar eventual proposta de acordo, ou, em não sendo possível, em 

apresentar/aditar a sua contestação à luz dos documentos ora requisitados, em prestígio aos princípios do contraditório e 

ampla defesa. 

3. Com a juntada dos documentos, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Intime-se o INSS para se manifestar sobre eventual proposta de acordo. Caso não haja proposta de acordo, remetam-se 

os autos à conclusão para sentença. 

Prazo: 30 dias. 

Intime-se. Publique-se. 

  

2010.63.11.005995-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311031040/2010 - BERNARDO DOS SANTOS (ADV. SP085715 - 

SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL, SP251276 - FERNANDA PARRINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005986-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311031042/2010 - CAETANO RIBAS (ADV. SP085715 - SERGIO 

HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL, SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.006830-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311031043/2010 - MANOEL DA SILVA TORRES (ADV. SP225922 - 

WENDELL HELIODORO DOS SANTOS, SP184259 - ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2009.63.11.003391-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030634/2010 - SEVERINO RAMOS CARVALHO (ADV. SP265634 - 

CYNARA BARBOSA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Reitere-se a determinação anterior, para que cumpra a CEF integralmente, no prazo de 20(vinte) dias, a sentença 

proferida, carreando aos autos documento que demonstre tal providência. 

Intime-se. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 519/798 

2007.63.11.010979-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030147/2010 - MARLENE ESLINGER (ADV. SP258051 - ANTONIO 

PAULA LEITE DE ARAGÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Passo a análise das petições protocoladas pelas partes em 26/05/10 (CEF) e 12/08/10 (parte autora).  

Assiste razão a Caixa Econômica Federal.  

De fato, houve lançamento equivocado do assunto e complemento da ação, na propositura da demanda.  

Assim, considerando o erro material ocorrido e diante da informação da CEF na fase de execução de sentença, proceda 

a Secretaria as alterações cadastrais pertinentes, notadamente para adequar o pedido inicial ao cadastro do processo 

virtual.   

Após, tendo em vista que há contestação depositada em Juízo, determino sua juntada e a imediata remessa dos autos à 

Turma Recursal, com as anotações e cautelas de praxe.  

Intimem-se. 

  

2006.63.11.009314-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030670/2010 - MARIA SELUTA SANTOS BATISTA (ADV. 

SP074835 - LILIANO RAVETTI, SP084512 - MARCIA BRUNO COUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ); RIVALDA SANTOS DE ALMEIDA (ADV./PROC. 

SP272993 - ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS, SP064123 - ROBERTO FERNANDES DE FREITAS). Vistos, 

Chamo o feito à ordem. 

1. Recebo a petição protocolada em 07/10/2010 como emenda à inicial. Providencie a serventia a inclusão de Monica 

Santos Batista de Almeira no pólo passivo do presente feito e promova sua citação.  

2. Diante da cessação da menoridade da filha do instituidor (18 anos), revogo a nomeação da Defensoria Pública da 

União como curadora da co-ré no presente feito. Proceda à Secretaria às alterações cadastrais pertinentes. 

3. Aguarde-se a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento designada para 26.11.2010 às 14 horas. 

Citem-se. Intimem-se. 

  

2010.63.11.006654-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311031139/2010 - CONCEICAO APARECIDA DA SILVA E ALMEIDA 

(ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. DR. 

NELSON LINS E SILVA ALVARES PRADO). Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração 

da competência deste Juizado, apresente a parte autora comprovante de residência atual.  

Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de 

parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem resolução do mérito (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2008.63.11.000609-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311015681/2010 - MARIA DE LURDES LOPES DA SILVA (ADV. 

SP170533 - ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos em inspeção. 
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2009.63.11.004058-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030129/2010 - NIVALDO HERMINIO MARQUES (ADV. SP197979 

- THIAGO QUEIROZ); MARIA JACIRA DA SILVA (ADV. SP197979 - THIAGO QUEIROZ); ALISSON MACLEI 

DA SILVA MARQUES (ADV. SP197979 - THIAGO QUEIROZ); MISLEIDE NATHACIA MARQUES SILVA 

(ADV. SP197979 - THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Diante do requerimento de habilitação formulado e dos documentos apresentados, defiro o pedido para 

habilitar a esposa os filhos do de cujus, todos já habilitados perante o INSS para recebimento do benefício de pensão 

por morte, nos termos do artigo 112 da Lei 8.213/91. 

Proceda a Serventia às alterações cadastrais pertinentes, inclusive com a inclusão do Ministério Público Federal eis que 

um dos habilitandos é menor de 18 anos. 

Intimem-se e após tornem conclusos para designação de audiência de tentativa de conciliação. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: De acordo com o parecer contábil anexado 

aos autos, os cálculos apresentados pela CEF não estão de acordo com os termos do julgado, restando diferenças a 

serem pagas, que deverão ser corrigidas até a data do efetivo creditamento. 

Assim, determino que a CEF cumpra, no prazo de 10(dez) dias, a obrigação determinada em sentença, sob pena de 

crime de desobediência. 

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução poderá ser feito independente da 

expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento da parte autora à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto no provimento 80, de 05/06/2007, e alterações constantes do provimento 

124, de 27/05/2010, ambos da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores de eventuais verbas de sucumbência poderá ser feito 

independente da expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento do advogado constituído nos autos à 

agência da CEF. 

Intime-se. 

  

2006.63.11.011510-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030613/2010 - OTAVIO RICARDO DE TOLEDO TUMULI (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); OCTAVIO TUMULI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.001485-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030614/2010 - JOVINIANO GUASTI (ADV. SP151776 - ADJAIR 

ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.012370-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030615/2010 - AMAURI VIEIRA CARDOSO (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.010913-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030616/2010 - ANTONIO CARLOS BARBOSA CAMELLO (ADV. 

SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  
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2006.63.11.010368-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030617/2010 - GERALDO MAGELA DA SILVA (ADV. SP121882 - 

JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.008469-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030618/2010 - PAULO ROBERTO JACOB (ADV. SP197163 - 

RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR); NAIR SABBATINO JACOB (ADV. SP197163 - RICARDO JOVINO DE 

MELO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.006419-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030619/2010 - FERNANDO MARQUES (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.005623-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030620/2010 - RICARDO ANDRADE DE ARAUJO (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.005621-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030621/2010 - CELSO DE SOUZA MARICATO (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2006.63.11.005617-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030622/2010 - LUIZ EDUARDO AZEVEDO RAMOS DA SILVA 

(ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

  

2005.63.11.010023-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030623/2010 - EDISON DOS SANTOS (ADV. SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA, SP241301 - THAÍS FÁVERO); DELMINA AUGUSTO DOS SANTOS (ADV. SP208866 - 

LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2005.63.11.006629-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030624/2010 - LUIS SOUSA GAMA (ADV. SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA, SP241301 - THAÍS FÁVERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2006.63.11.002294-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030166/2010 - NORIVAL CORRÊA SANTOS FILHO (ADV. 

SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO 

SERRA MOURA CORREIA). Defiro o requerido pelo autor. Oficie-se à entidade de empresa privada, PETROS, com 

cópia da sentença proferida nestes autos, para que tome às medidas necessárias ao seu cumprimento. 

Outrossim, autorizo o levantamento dos depósitos judiciais realizados na presente ação. Oficie-se à Caixa Econômica 

Federal. 

Intime-se. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 522/798 

  

2010.63.11.007018-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030587/2010 - KETILY CAROLINE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP125969 - JOELMA DE OLIVEIRA MENEZES); KEVILLY CAROL ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP125969 - 

JOELMA DE OLIVEIRA MENEZES); KATIA REGINA ALVES (ADV. SP125969 - JOELMA DE OLIVEIRA 

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ); ERISVALDO 

ALVES SILVA (ADV./PROC. ). A despeito da argumentação articulada pela parte autora, é necessária a regularização 

da relação processual, ficando, assim, reservada a apreciação da antecipação dos efeitos da tutela para após o 

cumprimento das providências a seguir discriminadas. 

1. Oficie-se à agência do INSS em que foi requerido o benefício de pensão por morte, a fim de que apresente o 

respectivo processo administrativo e quaisquer outros relativos ao falecido. 

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive 

busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

O ofício endereçado ao INSS deverá ser acompanhado do inteiro teor do presente termo, bem como de todos os 

elementos que possam identificar a parte autora- tais como o número do RG, CPF e PIS -, de sorte a evitar conflito de 

informações em relação a eventual homônimo, bem como facilitar a localização das informações ora requisitadas. 

Transcorrido o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o réu em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis, inclusive quanto à averiguação da conduta capitulada no artigo 330 do Código Penal.  

2. Intime-se a parte autora para que junte aos autos outras provas documentais da alegada união estável, tais como 

declaração de imposto de renda e/ou plano de saúde do de cujus constando a autora como dependente, comprovante de 

residência em comum, considerando que o óbito do segurado ocorreu no estado de Amazonas, no prazo de 10 (dez) 

dias. 

3. Em igual prazo, deverá a parte autora apresentar cópia da ação de reconhecimento da paternidade das co-autoras 

menores de idade. 

4. Ad cautelam, nomeio a Defensoria Pública da União a atuar como curadora e representante processual do co-réu 

Erisvaldo, haja vista o conflito de interesses entre ele e sua mãe, co-autora da presente ação. 

5. Após o saneamento do feito tornem conclusos para análise da necessidade de designação de audiência de conciliação, 

instrução e julgamento. 

  

2008.63.11.007122-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311028956/2010 - MICHELE DO NASCIMENTO (ADV. SP086222 - 

AMAURI DIAS CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

); EURIDICE BATISTA MORAES (ADV./PROC. SP031538 - MARIA CRISTINA OLIVA COBRA). Vistos, 

1) O laudo médico judicial anexado aos autos em 30/04/2009 (Perícia médica realizada aos 29/04/2009, às 16h30min, 

na residência da parte autora) está claro e conclusivo; assim, reputo desnecessárias outras provas documentais. 

2) Observo que a marcação da perícia médica ocorreu por decisão judicial e, por um lapso, não foi anotada no sistema 

processual; fato que impossibilitou o pagamento do perito médico por meio da baixa na entrega do laudo pericial no 

sistema. 

Posto isto, arbitro os honorários do perito médico, Dr. Bruno Pompeu Marques, clínico geral, CPF 80123090849, no 

valor de R$ 176,10 (cento e setenta e seis reais e dez centavos), nos termos e com os acréscimos permitidos no art. 1º da 

Portaria nº 37/2007, expedida por este Juízo. 

Expeça-se Ofício ao NUFO, solicitando-se o pagamento da perícia médica realizada, com cópia desta decisão.  
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4) Por fim, designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 08/10/2010, às 15hs, neste Juizado 

Especial Federal. 

Por motivos óbvios, entendo ser totalmente dispensável o comparecimento da autora Michele do Nascimento na 

audiência, devendo estar representada por sua genitora, a senhora Rosemary do Nascimento. Fica incumbida ao patrono 

da parte autora a tarefa de intimar a senhora Rosemary do Nascimento da data/hora da audiência de conciliação, 

instrução e julgamento. 

Intimem-se os réus. Cumpra-se. 

  

2006.63.11.010111-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030711/2010 - HERMINIA DOS SANTOS (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Nego seguimento ao recurso interposto pela parte autora, uma vez que nos termos da Lei que instituiu os 

Juizados Especiais Federais, somente a decisão interlocutória que “defere medidas cautelares no curso do processo” e a 

sentença são recorríveis, por força dos artigos 4º e 5º da Lei n. 10259/2001. 

Considerando que não há nos autos documento que comprove o levantamento das importâncias devidas por conta da 

condenação, oficie-se ao PAB CEF da Justiça Federal em Santos, com base no Ofício-circular n. 31/2008 da Egrégia 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, requisitando, no prazo de 30 (trinta) dias, o envio 

dos comprovantes de levantamento de depósitos judiciais devidamente assinados. 

Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que informe se já levantou os valores depositados. 

Decorrido o prazo, baixem-se os autos. 

Cumpra-se. 

  

2005.63.11.003456-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030244/2010 - LUCIANO MENDES RIBEIRO (ADV. SP197220 - 

FÁBIO ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Petição da parte autora protocolada em 15/04/2010: Em relação ao requisitado pelo autor, necessário 

observar que o acórdão proferido nos autos reconheceu a ocorrência da prescrição das parcelas anteriores aos 30 (trinta) 

anos da data do ajuizamento da ação, a ser contada de forma retroativa e tendo como termo inicial a data da propositura 

da ação (26/04/2005). A prescrição dessas parcelas consta inclusive na memória de cálculo apresentada pela CEF em 

03/08/2009. 

Em relação aos demais períodos, intime-se a CEF para que encaminhe a este Juizado Especial Federal os extratos das 

contas vinculadas de titularidade de LUCIANO MENDES RIBEIRO, enviados pelo banco depositário (Banco do 

Brasil), conforme Ofício datado de 10 de junho de 2009 (pág. 7 do arquivo P03.08.2009.pdf), no prazo de 20 (vinte) 

dias. 

Sem prejuízo, expeça-se ofício ao Banco do Brasil - Diretoria de Logística/Centro de Serviços de 

Logística/Funcionalismo/FGTS (SCS QD. 1 BL. H - Ed. Morro Vermelho - 6º andar, Brasília/DF, CEP 70399-900) 

para que encaminhe a este Juizado Especial Federal os extratos das contas vinculdas de titularidade de LUCIANO 

MENDES RIBEIRO, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de incorrer no crime de desobediência. 

O ofício endereçado ao Banco do Brasil  deverá ser acompanhado da petição protocolada pela CEF em 03/08/2009. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Vistos em tutela antecipada.  

O instituto encartado no art. 273 do CPC e trazido pela Lei 8.952/94, reserva ao interessado, demonstrando a 

probabilidade da existência do seu direito, em razão de prova inequívoca e verossímil, e havendo fundado receio de 
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dano irreparável ou de difícil reparação ou, ainda, manifesto abuso de direito de defesa e propósito protelatório do réu, 

além da reversibilidade da decisão, ter o seu direito reconhecido antecipadamente pelo magistrado.  

No presente caso, para se apurar o direito nos moldes dos requisitos referidos, faz-se necessária a elaboração da 

competente perícia contábil, ainda não realizada. 

Outrossim, analisando a providência reclamada, verifica-se que seu pronto atendimento trará a essência satisfativa e 

toda eficácia do provimento principal, divergindo de sua natureza, o caráter precário. 

Ante o exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

2. Cite-se o réu para apresentar contestação no prazo legal. 

3. Outrossim, determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS, para que apresente o processo 

administrativo referente ao benefício de aposentadoria por idade requerido pela parte autora. 

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive 

busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

Transcorrido o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o réu em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis.  

Oficie-se. 

4. Após, se em termos, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de parecer contábil e posterior 

conclusão para sentença. 

Intimem-se. Cite-se. Oficie-se. 

  

2010.63.11.006934-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030248/2010 - LUCAS YANEZ ARIAS (ADV. SP285036 - 

RODRIGO MALAGUETA CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.006960-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030590/2010 - DOMINGOS MELQUIADES DOS SANTOS (ADV. 

SP244642 - KELLY ALBERNAZ DOS SANTOS, SP247551 - ADRIANA DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2009.63.11.008653-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030672/2010 - JOSE DINIZ ANAURO (ADV. SP258343 - ANTONIO 

CLAUDIO FORMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

Ante o exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

2. Cite-se o réu para apresentar contestação no prazo legal. 

3. Apresente a parte autora eventual(is) carteira(s) de trabalho, ficha de registro de empregados e carnê(s) que 

eventualmente esteja(m) em seu poder, e que ainda não tenham sido anexados aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de julgamento conforme o estado do processo. 
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4. Determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS, para que apresente o processo 

administrativo referente à aposentadoria por tempo de contribuição requerida pela parte autora. 

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive 

busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

Oficie-se. 

5. Após, se em termos, remetam-se os autos virtuais à Contadoria para elaboração dos cálculos e planilhas referentes. 

Intimem-se. Cite-se. Oficie-se. 

  

2007.63.11.005533-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030896/2010 - MARIA LUISA DA COSTA BAETA (ADV. SP097248 

- ELYANE ABUSSAMRA VIANNA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize a representação processual, 

apresentando procuração com poderes específicos para receber e dar quitação, nos termos do Provimento n. 80/2007 da 

Corregedoria-Regional do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

Cumprida a providência acima, deverá requerer a autenticação da procuração através de formulário próprio fornecido 

pela Secretaria deste Juizado. 

Intime-se. 

  

2008.63.11.002139-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030906/2010 - AFONSO DA FONSECA SALGAÇO (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Cumpra a CEF integralmente, no prazo de 20(vinte) dias, a sentença proferida, notadamente em relação 

ao Plano Verão, informada na petição n. 24295, protocolada pela parte autora, apresentando extratos e os valores 

devidos. 

Após, dê-se vista novamente à parte autora. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Não reconheço identidade entre os elementos da presente ação e a relação indicada no termo de prevenção. 

Prossiga-se o feito nos seus ulteriores atos. 

  

2010.63.11.005927-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311029586/2010 - VERA LUCIA PRECISO GONCALVES (ADV. 

SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005931-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029587/2010 - REGINA CELIA DE MORAES ROCHA (ADV. 

SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 526/798 

2010.63.11.005986-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029596/2010 - CAETANO RIBAS (ADV. SP085715 - SERGIO 

HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL, SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005995-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311029597/2010 - BERNARDO DOS SANTOS (ADV. SP085715 - 

SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL, SP251276 - FERNANDA PARRINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se o INSS para que no prazo de 30 

(trinta) dias apresente eventual proposta de acordo, eis que a contestação já está depositada em Juízo. 

No momento oportuno, enviem os autos virtuais à Contadoria Judicial e, com o parecer, venham os autos à conclusão 

para sentença. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.005320-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030568/2010 - MARIA APARECIDA DE LIMA GOMES (ADV. 

SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005314-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030569/2010 - JOAO BISPO DOS SANTOS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005276-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030570/2010 - JOSE ROBERTO LIBORIO (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004906-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030571/2010 - JURANDIR GOMES DA SILVA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005156-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030572/2010 - FRANCISCO MARIANO DA SILVA (ADV. 

SP197979 - THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005110-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030573/2010 - JOSE GERVANDO GUIMARAES (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  
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2010.63.11.004514-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030574/2010 - SILMARA REGINA LOPES (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA, SP295848 - FABIO GOMES PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004897-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030575/2010 - EDUARDO DE OLIVEIRA PEDRO (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004901-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030576/2010 - DALVA AUGUSTA PEDRO (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004311-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030577/2010 - JOSE DOS SANTOS (ADV. SP233993 - CAROLINA 

DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004516-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030578/2010 - RICARDO LUIZ CAMARA DOMINGOS (ADV. 

SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA, SP295848 - FABIO GOMES PONTES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.005088-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030579/2010 - FRANCISCO MARTINS DE ARAUJO (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004247-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030580/2010 - ROQUE DIAS DOS SANTOS (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ, SP190255 - LEONARDO VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.004429-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030581/2010 - RENATA FAUSTINO (ADV. SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS, SP185977 - VIVIAN MELISSA MENDES, SP269175 - CASSIO FERREIRA 

DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2010.63.11.002417-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030593/2010 - WILSON GOMES DA SILVA (ADV. SP153037 - 

FABIO BORGES BLAS RODRIGUES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

2008.63.11.000748-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030171/2010 - MARIA DE FATIMA DA LUZ (ADV. SP042501 - 

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE, SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR, SP018992 - 

ARMANDO RIBEIRO GONCALVES JUNIOR, SP237329 - FLAVIA LIAS SGOBI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); CAIXA SEGURADORA (ADV./PROC. SP017510 - AYRTON 

PIMENTEL, SP281374 - MANUELA NISHIDA LEITÃO, SP018992 - ARMANDO RIBEIRO GONCALVES 
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JUNIOR); FEDERAÇÃO NAC DAS ASSOCIA DO PESSOAL DA CAIXA ECONÔMICA FED (ADV./PROC. ). 

Defiro a exclusão da FENAE do pólo passivo da presente ação, consoante requerido pela autora. 

Providencie a Serventia as alterações cadastrais pertinentes. 

Após, considerando as contestações apresentadas pelos corréus, tornem conclusos. 

  

2007.63.11.007795-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030582/2010 - DAGMAR ROSELI DE BARROS CARNEIRO (ADV. 

SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, etc. 

Vindo os autos à conclusão, ao analisar dos documentos já trazidos aos autos, bem como as planilhas do CNIS e Plenus 

juntadas, entendo que a data do início da incapacidade total e definitiva do autor não está devidamente demonstrada, 

razão pela qual, determino as seguintes providências: 

1. Intime-se o INSS para que apresente as informações do SABI e pareceres médicos relativos à parte autora, no prazo 

de 15 (quinze) dias, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. 

2. Outrossim, intime-se a parte autora para trazer aos autos todos os documentos médicos que possam elucidar o quadro 

clínico desde o ano de 2002, tais como prescrição de medicamentos, encaminhamento a psicólogo/psiquiatra,  entre 

outros.  

Prazo de vinte dias, sob pena de preclusão da prova e julgamento conforme o estado do processo. 

Cumpre esclarecer que constitui ônus da parte indicar na inicial a enfermidade de que padece, bem como trazer 

elementos suficientes que possam indicar o seu problema médico mediante, inclusive, documentos contemporâneos a 

data dos fatos noticiados. 

Em outras palavras, considerando os princípios da celeridade, economia e concentração de atos que permeiam a 

atividade do Juizado, constitui ônus da parte ser suficientemente diligente no sentido de trazer à colação os elementos 

que possam não somente viabilizar a perícia a ser designada, mas sobretudo confirmar eventual enfermidade declinada 

na exordial, tais como exames, radiografias, receituários. 

4. Oficie-se à Agência do INSS, solicitando cópia integral dos procedimentos administrativos referentes aos benefícios 

concedidos à parte autora, quais seja: NB 31/123.350.665-7 (DIB 18/02/02) e NB 32/502.861.624-4 (DIB 22/03/06), no 

prazo de 15 (quinze) dias.  

3. Cumpridas as providências acima, dê-se vista às partes. Em seguida, venham os autos à conclusão para designação de 

perícia médica, com urgência.  

Intimem-se. 

  

2010.63.11.000841-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030554/2010 - JOLIMAR GUIMARAES DE SOUZA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Considerando o teor da petição protocolada pela parte autora em 

16/08/2010, providencie a Secretaria as alterações cadastrais pertinentes. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. 
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2010.63.11.004999-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311028359/2010 - SANDRA REGINA MATOS ROCHA (ADV. 

SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos.  

1. Intime-se a parte autora, para regularizar a representação processual, notadamente com relação a juntada dos 

documentos pessoais das co-autoras, as menores  Roberta Rocha Rio e Paloma Rocha Rios (CPF, RG/certidão de 

nascimento, comprovante de residência e procuração outorgada pela genitora, representando as menores),  para fins de 

cadastro no sistema do Juizado, bem como para dar regularidade a fase executória da presente ação (expedição de 

RPV/precatório).  

Prazo de dez dias, sob pena de eventual pagamento ficar sobrestado até o cumprimento desta decisão.  

2. Considerando haver interesse de incapazes, intime-se o Ministério Público Federal da sentença proferida, bem como 

da presente decisão.  

3. Dê-se ciência ao INSS.  

Intimem-se. 

  

2009.63.11.007194-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030876/2010 - ANTONIO NUNES MARTINS (ADV. SP175876 - 

ARILTON VIANA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

Cumpre ressaltar que não foi marcada perícia médica com pneumologista porque não há neste Juizado Especial Federal 

perito médico credenciado nesta especialidade. Todavia, a perícia foi realizada por clínico geral  e foi dada a parte 

autora a oportunidade de nomear assistente técnico para o acompanhamento do exame; inclusive, de forma a apresentar 

as suas divergências clínicas e quesitos, ônus este que não foi utilizado pela parte autora em tempo oportuno.  

Por fim, em face dos documentos médicos anexados aos autos, intime-se a senhora perita judicial para complementar o 

laudo apresentado no prazo de 10 (dez) dias. 

 Após, venham os autos conclusos. 

 Intimem-se. 

  

2007.63.11.006056-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030251/2010 - ELADIA LOPES (ADV. SP237939 - ALEXANDRE 

DOS SANTOS GOSSN, SP227846 - THIAGO AUGUSTO MONTEIRO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Cumpra a CEF integralmente, no prazo de 20 (vinte) dias, a 

sentença proferida, notadamente em relação às contas poupanças nº 1233.013.00033795-4 e nº 1233.013.00015793-9, 

informada na petição inicial, apresentando extratos e os valores devidos. 

Intime-se. 

  

2008.63.11.001873-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030567/2010 - DEBORA FERNANDES DE FIGUEIREDO (MENOR) 

(ADV. SP184291 - AUGUSTA DE RAEFFRAY BARBOSA, SP185301 - LUIZ FERNANDO BARROS CARLÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos,   

 Em face dos documentos médicos anexados aos autos em 25/03/2010 e 15/04/2010, designo perícia médica indireta 

para o dia 17/12/2010, às 13h30min, neste JEF, com especialista em cardiologia, a ser realizada nos documentos 

médicos de Sérgio Aparecido de Figueiredo. 

 Nesta data e hora, a senhora Maria Luiza Fernandes Oliviera, responsável legal da menor, deverá comparecer neste 

Juizado munida de todos os documentos médicos que possuir do senhor Sérgio Aparecido, ficando à disposição do 
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perito para responder eventuais perguntas, a fim de se comprovar a incapacidade alegada e possível verificação da data 

do início da doença. Ressalto que incumbirá ao patrono da parte autora cientificá-la desta decisão e data/hora e local da 

perícia.  

Por fim, a ausência injustificada poderá acarretar a extinção do processo, nos termos da ata de distribuição. 

Intimem-se. 

  

2009.63.11.009333-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030172/2010 - LUIS APARECIDO INACIO (ADV. SP258656 - 

CAROLINA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

Vistos em tutela antecipada.   

1. Com a juntada do laudo pericial, apresenta a parte autora requerimento de antecipação da tutela jurisdicional. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico que não se encontram presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão.  

Realizado exame médico, foi constatada pelo perito judicial a incapacidade para o trabalho, fixando a data aproximada 

de início da incapacidade em dezembro de 2003. 

Consultando o sistema de Cadastro de Informações Sociais do INSS, anexada aos autos, verifico que o início da 

incapacidade da parte autora se deu em período em que ausente a qualidade de segurado, uma vez que o autor parou de 

contribuir em 10/05/1989, retornando ao RGPS em março de 2004, como contribuinte individual, portanto descabida a 

concessão do benefício previdenciário.  

No entanto, observo que foi deferido benefício previdenciário ao autor em 10/01/2005, suspenso em 01/06/2010, 

conforme segue:  

NB 1361797905- LUIZ APARECIDO INACIO           Situacao: Suspenso               

  CPF: 119.574.598-24    NIT: 1.202.616.674-0    Ident.: 00171772970  SP          

  OL Mantenedor: 21.0.33.080       Posto  : APS PRAIA GRANDESABI                

  OL Mant. Ant.:                   Banco  : 237  BRADESCO                        

  OL Concessor : 21.0.33.080       Agencia: 421563  V.TUPY-U.PRAIA GDE.          

  Nasc.: 10/07/1964   Sexo: MASCULINO   Trat.: 13    Procur.: NAO   RL: NAO      
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  Acompanhante:    NAO  Tipo IR: ISENTO    DIB ANT: 00/00/0000  DCB: 01/06/2010  

A questão sobre a preexistência da doença à filiação ao RGPS ainda necessita de maiores esclarecimentos, bem como a 

produção de outras provas documentais. 

Dessa forma, nesta fase processual, não está presente o requisito da verossimilhança da alegação, razão pela qual não 

deve ser acolhido o requerimento de antecipação da tutela. 

Portanto, por ora, indefiro a medida antecipatória postulada, sem prejuízo de reapreciação após produção de outras 

provas documentais.  

2. Determino a expedição de ofício à Gerência Executiva do INSS para requisitar cópia integral do procedimento 

administrativo referente ao auxílio-doença concedido em 2005 (NB 31/136.179.790-5) e de todos os documentos e 

laudos médicos que embasaram o deferimento de tal benefício, no prazo de quinze dias. 

3. Intime-se o INSS para eventual proposta de acordo, no prazo de dez dias.   

Com a vinda do processo administrativo e manifestação da autarquia ré, tornem conclusos para prolação de sentença.  

Cite-se. Intimem-se. 

  

2009.63.11.006758-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030190/2010 - ARNALDO SOUZA GOMES (ADV. SP251979 - 

RITA DE CÁSSIA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 

 Designo perícia social complementar a ser realizada na residência da parte autora, no dia 27/10/2010, às 9hs. 

 A parte autora deverá fornecer todos os dados e documentos de seus filhos (RG e CPF), que serão solicitados pela 

assistente social. 

 Intimem-se. 

  

2007.63.11.004456-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030689/2010 - ELIANE DE LIMA DUDA (ADV. SP184259 - 

ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ); HELENA FERREIRA SIMAO (ADV./PROC. ); KELLY SIMAO DOS PRAZERES (ADV./PROC. ). 

Diante da petição da parte autora anexada em 07/10/2010, cite-se as co-rés no endereço ali indicado. Proceda à 

Secretaria às alterações cadastrais pertinentes 

Citem-se. Intimem-se. 

  

2009.63.11.000534-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030690/2010 - THERESA PEREIRA DA CAMARA (ADV. SP139747 

- SHEILA HELENA MARTINS CAMARA); ANTONIO FERNANDO CAMARA (ADV. SP139747 - SHEILA 

HELENA MARTINS CAMARA); ISABEL CRISTINA CAMARA (ADV. SP139747 - SHEILA HELENA MARTINS 

CAMARA); ANA LUCIA DE LOURDES CAMARA (ADV. SP139747 - SHEILA HELENA MARTINS CAMARA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Considerando que o v. acórdão 

determinou a aplicação dos índices nele previstos, em conformidade com o pedido inicial. 

Considerando que o v. acórdão negou provimento ao recurso do réu, mas em momento algum determinou a manutenção 

dos termos da sentença. 

Considerando, finalmente, que a Caixa Econômica Federal deixou de apresentar recurso ou embargos de declaração ao 

v. acórdão. 
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Concluo, assim, que houve reforma da sentença quanto aos índices de abril e maio de 1990, requeridos pelo autor na 

inicial, e que a Turma Recursal de São Paulo entendeu como devidos. 

Cumpra a ré a obrigação determinada no v. acórdão, com a correção da(s) conta(s) poupança(s) titularizada(s) pela parte 

autora, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Intime-se. 

  

2009.63.11.006756-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030168/2010 - MARIA MARTINS DO NASCIMENTO FERREIRA 

(ADV. SP251979 - RITA DE CÁSSIA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Chamo o feito à ordem. 

  Em face da r. decisão proferida, designo perícia complementar para o dia 27/10/2010, às 8hs, a ser realizada na 

residência da parte autora. 

 Após a apresentação do laudo, dê-se ciência às partes e venham os autos conclusos. 

 Intimem-se. 

  

2008.63.11.000839-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029442/2010 - JOAO DOS SANTOS (ADV. SP110227 - MONICA 

JUNQUEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

1. Verifico que o INSS não encaminhou a este Juízo o SABI nem o Processo administrativo referente ao NB 

570.883.019-7, de JOÃO DOS SANTOS, RG 14.319.405-7, CPF 731.236.098-04, anteriormente solicitado. Desta 

forma, expeça-se novo ofício ao INSS solicitando as cópias do processo administrativo referente ao NB nº 570883019-7 

em nome do autor JOÃO DOS SANTOS, RG 14.319.405-7, CPF 731.236.098-04, bem como eventual pedido de 

revisão administrativa e o SABI. 

Em decorrência, determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS, para que apresente a cópia 

dos processos administrativos dos benefícios acima mencionados. Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de 

multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

Transcorrido o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o réu em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis, inclusive quanto à averiguação da conduta capitulada no artigo 330 do Código Penal.  

Oficie-se. 

2. Em seguida, intime-se o INSS para que apresente as informações do SABI e pareceres médicos relativos à parte 

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. 

3. Sem prejuízo, designo perícia médica com cardiologista, que será realizada no dia 26/11/2010, às 16h30min, neste 

JEF. 

Tendo em vista que o Dr. João Rafael A. Lopes informou que os exames médicos realizados ficaram na posse do autor, 

o mesmo deverá comparecer munido de todos os documentos médicos que possuir a fim de viabilizar a realização da 

perícia médica. 

 A ausência injustificada na perícia poderá acarretar a extinção do processo nos termos da ata de distribuição. 

Intimem-se. Cumpra-se. 
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2008.63.11.000609-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311013011/2010 - MARIA DE LURDES LOPES DA SILVA (ADV. 

SP170533 - ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Considerando que não consta assinatura do Dr. Eduardo Orefice Ferreira, nas informações 

contidas no Ofício protocolado em 13/05/2010 neste Juizado, expeça-se novo ofício ao r. Médico Neurocirurgião, à Av. 

Presidente Wilson 1473 - cj. 33 - São Vicente - CEP - 11320-001, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, reapresente o 

documento devidamente assinado. O ofício deverá ser acompanhado do inteiro teor do presente termo, da decisão nº 

6311018508/2009 prolatada em 28/09/2009, bem como, do documento protocolado em 13/05/2010 pelo médico Dr. 

Eduardo O. Ferreira. 

2. Reitere-se o ofício ao Dr. Ailton Martins, da Associação Santamarense de Beneficência do Guarujá; Hospital Santo 

Amaro - a fim de que os profissionais/instituições apresentem a este Juizado todo e qualquer prontuário médico em 

nome da parte autora, esclarecendo os períodos em que esteve aos seus cuidados, para o melhor deslinde do feito e 

complementação do laudo médico judicial. Prazo: 15 (quinze) dias, o ofício deverá ser acompanhado do inteiro teor do 

presente termo, bem como da decisão nº 6311018508/2009 prolatada em 28/09/2009. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.11.003392-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030873/2010 - ADIALEDA ALVES DA SILVA (ADV. SP260711 - 

ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 

 Em face do documento médico anexado aos autos, intime-se o Dr. Paulo Henrique Cury de Castro para complementar 

o laudo apresentado no prazo de 10 (dez) dias. 

 Após, venham os autos conclusos. 

 Intimem-se. 

  

2010.63.11.005931-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030746/2010 - REGINA CELIA DE MORAES ROCHA (ADV. 

SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Reconsidero a decisão anterior, eis que proferida por equívoco. 

Vistos, etc. 

Considerando os dados colhidos no sistema processual das Varas, verifico que não há possibilidade de análise da 

prevenção sem a juntada das principais peças do processo n.º 0015704-50.2003.4.03.6104   . 

Sendo assim, expeça-se email à  6ª Vara Federal de Santos, solicitando os seguintes documentos: 

- petição inicial; 

- sentença e acórdão, se houver. 

Fica facultado à parte autora, a apresentação de tais documentos a fim de agilizar a análise da prevenção apontada e 

prosseguimento do feito. 

Com a resposta, tornem conclusos para análise de prevenção. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.001536-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030500/2010 - REGINA CORREA DOS SANTOS (ADV. SP229095 - 

KÁTIA MARA MOREIRA ESTEVEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 
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TRAVAGLI). Considerando os princípios da celeridade e da economia processual que norteiam a atuação dos Juizados 

Especiais, acolho o requerimento da autora e reconsidero os termos da sentença de extinção proferida. 

Defiro à emenda a inicial, com a inclusão de co-titular da conta no pólo ativo da ação. 

Proceda a Serventia às alterações cadastrais pertinentes. 

Após, se em termos, tornem conclusos para prolação de sentença. 

  

2010.63.11.003078-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030875/2010 - IVONETE ALVES DOS SANTOS (ADV. SP176992 - 

ROBSON LUIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

 Designo perícia médica com ortopedista para o dia 04/11/2010, às 14h30min, a ser realizada neste JEF. 

 A parte autora deverá comparecer munida de todos os documentos e exames médicos que possuir para viabilizar a 

realização da perícia. O não comparecimento injustificado poderá acarretar a extinção do processo nos termos da ata de 

distribuição. 

 Intimem-se. 

  

2007.63.11.001485-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311011382/2010 - JOVINIANO GUASTI (ADV. SP151776 - ADJAIR 

ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). À 

contadoria para parecer. 

  

2006.63.11.011707-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030501/2010 - CELIA MARTELLO MARRA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). Haja vista a documentação juntada aos autos na petição inicial e a declaração expressa de 

renúncia firmada por um dos herdeiros, conforme petição protocolada, cumpra a CEF, no prazo de 20(vinte) dias, a 

determinação contida em sentença, apresentando os valores devidos. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.005063-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311028853/2010 - ADALGISA BARBOSA FERREIRA (ADV. SP254307 

- HILDEGARD GUIDI FERNANDES LIPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, em tutela antecipada.  

Trata-se de pedido de antecipação da tutela, formulado por ADALGISA BARBOSA FERREIRA a fim de que seja 

concedida a pensão por morte de Aurelino Pereira de Almeida.  

Decido. 

Concedo o benefício da justiça gratuita. 

Não está presente um dos requisitos para a concessão da tutela antecipada, a verossimilhança da alegação, visto que os 

documentos juntados pela parte autora não são suficientes para infirmar a presunção de legitimidade da decisão 

administrativa que indeferiu o benefício. Ademais, eventual prova inequívoca da união estável somente será possível 

após o término da fase de instrução. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos finais da tutela requerida pela parte autora. 
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Em face natureza da questão controvertida, reputo imprescindível a realização de audiência. Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para 19 de janeiro de 2011, às 16 horas.  

Concedo o prazo de 15 dias para requerimento de intimação de testemunhas pelas partes. No silêncio, deverão vir 

independentemente de intimação (art. 34 da Lei nº 9.099/95). 

Expeça-se ofício à agência do INSS para requisitar cópia integral do processo administrativo do benefício indeferido, no 

prazo de 15 dias.  

Citem-se. Intimem-se. 

  

2008.63.11.001991-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030751/2010 - FRANCISCO ARANHA (ADV. SP193364 - 

FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Considerando o teor da petição da parte autora de 11/10/2010 e a natureza da matéria objeto dos 

presentes autos, redesigno audiência de instrução, debates e julgamento para o dia 19 de janeiro de 2011, às 17 horas.  

Reputo necessária a oitiva do autor na audiência redesignada,  motivo pelo qual defiro sua intimação pessoal, conforme 

requerido pela patrona.  

Intimem-se, COM URGÊNCIA. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

1. Passo a apreciar a legitimidade ativa ad causam para a propositura da presente demanda, tendo em vista que os 

documentos carreados aos autos demonstram tratar-se de conta conjunta. 

Em diversos feitos ajuizados perante este Juizado, os correntistas têm sustentado que os titulares das contas conjuntas 

possuem solidariedade ativa, a qual acarreta a legitimidade de qualquer deles para movimentar a conta, bem como para 

exigir do devedor o cumprimento da obrigação por inteiro, de acordo com o art. 264 do Código Civil. Assim, sendo 

credores solidários da instituição financeira, nos termos do art. 267 do CC, qualquer dos co-titulares pode exigir o 

crédito por inteiro. 

Em que pese já tenha esboçado entendimento diverso até em decorrência dos diversos incidentes ocorridos na execução 

de sentença de poupança, reconsidero o meu posicionamento anterior à luz da Jurisprudência mais recente dos Tribunais 

Superiores. Vejamos. 

Pois bem, no que refere à comprovação da legitimidade do co-titular da conta, a solução perpassa pela análise das regras 

cíveis atinentes à solidariedade. 

A conta poupança conjunta é um contrato de solidariedade ativa, podendo a demanda ser proposta por qualquer um dos 

co-titulares, pois ambos podem exigir o crédito na sua totalidade, nos termos do que dispõe o artigo 267 do Novo 

Código Civil. 

Noutros termos, a solidariedade decorrente da abertura de conta bancária conjunta é solidariedade ativa, pois cada um 

dos titulares está autorizado a movimentar livremente a conta. São, pois, credores solidários perante o banco. 

A propósito, quanto à constituição do litisconsórcio, não se trata de litisconsórcio necessário, eis que há o permissivo do 

art. 267 do Código Civil: 

"Art. 267. Cada um dos credores solidários tem direito a exigir do devedor o cumprimento da prestação por inteiro." 

O caso em tela se amolda ao estabelecido no art. 46, inciso I, do CPC, o que se constitui em possibilidade de formação 

de litisconsórcio, e não em obrigatoriedade, o que configuraria o litisconsórcio necessário. Assim dispõe o mencionado 

dispositivo: 
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"Art. 46. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou passivamente, quando:  

I - entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide;(...)" 

Na mesma medida, por força do que dispõe o artigo 898 do Código Civil, qualquer dos titulares de uma conta poupança 

conjunta tem legitimidade para pleitear direitos referentes ao valor depositado já que se trata de uma solidariedade de 

credores. 

Logo, em sendo a co-titularidade de conta poupança uma espécie de solidariedade ativa, qualquer dos co-titulares está 

autorizado a movimentar a conta e pode exigir o crédito por inteiro, não sendo necessária a indicação de todos eles no 

processo.  Tal possibilidade, no entanto, não afasta o dever da parte postulante comprovar a co-titularidade da conta 

sobre a qual visa obter a recomposição monetária. 

Em outro giro verbal, se a conta poupança possui duas titularidades que, em razão da solidariedade, podem ser 

exercidas individualmente, isto significa que apenas um dos titulares poderá sacar ou transferir qualquer saldo existente 

ou mesmo praticar qualquer ato em relação àquela conta, sendo possível, inclusive, o encerramento da conta poupança. 

Tal exercício atribui à parte autora o pleno exercício dos direitos vinculados àquela conta, de tal sorte que apenas ela é 

suficiente para reclamar o que entender de direito. 

Do exposto, decorre ainda a conclusão no sentido de que havendo a demonstração de que a parte autora é titular da 

conta-poupança, desnecessária a comprovação da identidade do co-titular. 

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência a seguir colacionada: 

Processo  

AC 200761090044730 

AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1474003 

Relator(a) 

JUIZ RENATO BARTH 

Sigla do órgão 

TRF3 

Órgão julgador 

TERCEIRA TURMA 

Fonte 

DJF3 CJ1 DATA:02/08/2010 PÁGINA: 194 

Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado.A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto 

do(a) Relator(a). 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. CADERNETAS DE POUPANÇA. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

INCLUSÃO DO CO-TITULAR DA CONTA. HIPÓTESE DE SOLIDARIEDADE ATIVA. POSSIBILIDADE DE 

RECLAMAR AS DIFERENÇAS POR QUAISQUER DOS TITULARES. O sistema jurídico brasileiro não conhece a 
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figura no "litisconsórcio ativo necessário", sendo juridicamente impossível compelir quem quer que seja a litigar no 

pólo ativo de uma relação processual. É certo que o co-titular da conta que não integra a relação processual não será 

alcançado pelos efeitos da coisa julgada material que ali se formar, por força do art. 472 do Código de Processo Civil. 

Particularidade que pode, quando muito, interessar ao réu, para quem não está descartada a possibilidade de pagar duas 

vezes em virtude da mesma obrigação. A conta de poupança conjunta representa um contrato de solidariedade ativa, o 

que viabiliza que a demanda seja proposta por quaisquer dos co-titulares, por autorização específica do art. 267 do 

Código Civil de 2002. Precedentes. Nesse caso, o pagamento feito a um desses credores solidários acarreta a extinção 

da dívida, até o montante que foi pago (art. 269 do Código Civil), de tal forma que a CEF não teria o risco de duplo 

pagamento. Não tendo havido citação da CEF, não há como aplicar ao caso a regra do art. 515, § 3º, do CPC, impondo-

se prover o recurso, para anular a sentença e determinar o regular processamento do feito. Apelação a que se dá 

provimento. 

Data da Decisão 

22/07/2010 

Data da Publicação 

02/08/2010 

Processo  

AG 00072672520104040000 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Relator(a) 

MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA 

Sigla do órgão 

TRF4 

Órgão julgador 

TERCEIRA TURMA 

Fonte 

D.E. 26/05/2010 

Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, votos e notas 

taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTA CONJUNTA. CO-TITULAR, DESNECESSIDADE DE 

INTEGRAÇÃO À LIDE. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. A co-titularidade das contas poupanças, em 

relação as quais se busca o crédito, induz apenas solidariedade ativa entre os co-titulares, ou seja, qualquer um dos 

titulares pode pleitear a totalidade do crédito sub judice. Quanto à constituição do litisconsórcio, não se trata de 

litisconsórcio necessário, eis que há o permissivo do art. 267 do Código Civil, ainda, o caso em tela se amolda ao 

estabelecido no art. 46, inciso I do CPC, o que se constitui em possibilidade de formação de litisconsórcio, e não em 

obrigatoriedade, o que configuraria o litisconsórcio necessário. 

Data da Decisão 
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11/05/2010 

Data da Publicação 

26/05/2010 

Processo  

AG 200704000199327 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Relator(a) 

LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON 

Sigla do órgão 

TRF4 

Órgão julgador 

TERCEIRA TURMA 

Fonte 

D.E. 14/01/2009 

Decisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, votos e notas 

taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APADECO. POUPANÇA. SUBSTITUÍDOS FALECIDOS. LEGITIMIDADE 

ATIVA DOS SUCESSORES. CONTA-CONJUNTA. SOLIDARIEDADE ATIVA. DESNECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA IDENTIDADE DO CO-TITULAR. 1. Embora no caso de morte do titular da ação seja efetuada 

a substituição processual pelo seu espólio, é admissível a simples habilitação dos seus herdeiros na hipótese de 

inexistência de patrimônio suscetível de abertura de inventário (RESP n. 254.180/RJ - Min. Vicente Leal). Não havendo 

notícia de que fora aberto o inventário dos titulares da conta-poupança falecidos, cabível a substituição processual na 

pessoa dos herdeiros, como realizado pela parte exeqüente. 2. Sendo a conta-poupança-conjunta um contrato de 

solidariedade ativa, o crédito poderá ser exigido por qualquer um dos credores na sua totalidade. Assim, havendo a 

demonstração de que o pai dos exeqüentes era titular da conta-poupança, desnecessária a comprovação da identidade do 

co-titular. 

Data da Decisão 

02/12/2008 

Data da Publicação 

14/01/2009 

Diante do exposto, se e desde que comprovada pela parte autora a co-titularidade da conta poupança objeto da presente 

demanda, prossiga-se o feito. 
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Intimem-se. 

  

2010.63.11.003029-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030853/2010 - JOSE GONCALVES (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.002825-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030854/2010 - JOSE BRAS DA SILVA (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.002839-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030855/2010 - WILSON MAGALHAES ATHAYDE (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.002647-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030856/2010 - TEREZA MARCAL PESTANA (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.003021-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030857/2010 - THEREZINHA CRUZ PACHECO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); EDNA PACHECO FERNANDES GARCIA (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA); CRISTIANE PACHECO BOMS (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.002963-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311030858/2010 - SABINO GONÇALVES (ADV. SP198848 - RENATA 

MENEZES SAAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.002838-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311030859/2010 - JOSE BRAZ DA SILVA FILHO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.002991-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030860/2010 - ANTONIO ALVES CHAGAS (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.002945-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030861/2010 - JOSE CARLOS MENEZES (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2010.63.11.002823-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030862/2010 - ALBERTO PINTO RIBEIRO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI).  
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*** FIM *** 

  

2009.63.11.008707-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030871/2010 - GENIVALDO GUIMARAES SANTOS (ADV. 

SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Chamo o feito a ordem. 

Determino o cancelamento da audiência de conciliação agendada para o dia 22.10.2010 às 12:30 horas, uma vez que o 

INSS já se manifestou pela impossibilidade de conciliação em petição anexada aos autos em 20.09.2010. 

Intimem-se. 

  

2008.63.11.000839-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311009118/2010 - JOAO DOS SANTOS (ADV. SP110227 - MONICA 

JUNQUEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

Vistos, etc. 

1. Preliminarmente, entendo ser imprescindível a vinda aos autos virtuais da cópia dos processos administrativos 

referentes aos pedidos de auxílio-doença requeridos em nome do autor JOÃO DOS SANTOS, RG 14.319.405-7, CPF 

731.236.098-04 (NB nº 570883019-7), bem como eventual pedido de revisão administrativa. 

Em decorrência, determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS, para que apresente a cópia 

dos processos administrativos dos benefícios acima mencionados. Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de 

multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

Transcorrido o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o réu em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis, inclusive quanto à averiguação da conduta capitulada no artigo 330 do Código Penal.  

Oficie-se. 

3. Em seguida, intime-se o INSS para que apresente as informações do SABI e pareceres médicos relativos à parte 

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. 

 4. Sem prejuízo, expeça-se ofícios para a Clínica Reviver, localizada na Av. Deputado Emílio Carlos, nº 238, Guarjuá, 

e para a Clínica Médica e Odontológica localizada na Rua Rio Grande do Sul, nº 43, sala 09, Vicente de Carvalho, a fim 

de que encaminhem a este Juizado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias,  cópias de todo e qualquer prontuário médico, 

histórico-médico, exames e atendimentos médicos de JOÃO DOS SANTOS, RG 14.319.405-7, CPF 731.236.098-04,  

considerando que o médico Dr. João Rafael A. Lopes, fez o atendimento do autor neste estabelecimentos.  Transcorrido 

o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o estabelecimento em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis, inclusive quanto à averiguação da conduta capitulada no artigo 330 do Código Penal.  

5. Cumpridas as providências acima, dê-se vista às partes, pelo prazo comum de 05 (cinco) dias.  

6. Em seguida, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 541/798 

2009.63.11.001728-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030902/2010 - MARIANA MARRARA VITARELLI (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Chamo o feito à ordem. 

Dê-se vista à Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 10(dez) dias, manifeste-se sobre a consistência das razões 

da divergência sobre os cálculos. 

Verificada a consistência da impugnação, fica desde já intimada a CEF, a realizar, no prazo de 10 dias, o depósito 

complementar. 

Decorridos os prazos e permanecendo a divergência, os autos deverão ser remetidos à contadoria para parecer e 

cálculos. Nesta oportunidade será novamente avaliada a conformidade dos cálculos, apresentados por ocasião da 

impugnação, aos parâmetros estabelecidos pelo Juízo, em cotejo com as informações prestadas pela Caixa Econômica 

Federal.  

O levantamento do depósito judicial correspondente aos valores da execução poderá ser feito independente da 

expedição de ofício, bastando para tanto, o comparecimento da parte autora à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto no provimento 80, de 05/06/2007, e alterações constantes do provimento 

124, de 27/05/2010, ambos da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

Intime-se. 

  

2008.63.11.003832-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030161/2010 - ORLANDO BENEDITO DOS SANTOS (ADV. 

SP073493 - CLAUDIO CINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Petição do autor: nada a deferir, eis que foi expedida requisição de pequeno valor nestes autos, 

conforme requisição de pagamento anexada aos autos em 30/09/2010. 

Com a comprovação do levantamento, dê-se baixa. 

  

2008.63.11.005597-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030560/2010 - EDNA SANTOS REBOUCAS (ADV. SP174243 - 

PRISCILA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

Vistos, 

 Ciência às partes da apresentação do relatório médico de perícia complementar. 

 Após, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de parecer. 

 Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Regularize a parte autora, no prazo de 15 

(quinze) dias, a situação cadastral junto ao Ministério da Fazenda/ Receita Federal, considerando que o CPF com 

situação regular é documento indispensável à expedição de ofício para requisição de valores. 

No silêncio, lance a serventia baixa definitiva no feito.  

Intime-se. 

  

2007.63.11.004075-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030110/2010 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP052911 

- ADEMIR CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  
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2007.63.11.009771-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030108/2010 - RUTH DE PAULA (ADV. SP191005 - MARCUS 

ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2007.63.11.007938-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030112/2010 - ALEXANDRA DOS SANTOS (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.001522-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030104/2010 - ROSINALDO JOSE CALISTO (ADV. SP251979 - 

RITA DE CÁSSIA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2008.63.11.000100-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311030106/2010 - CRISTINA DA SILVA SANTOS (ADV. SP121882 - 

JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.004060-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030099/2010 - JOSE MANOEL DE SANTANA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.004411-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030097/2010 - ELCIO MATIAS DA SILVA (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA, SP295848 - FABIO GOMES PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

  

2009.63.11.008466-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311030095/2010 - AMANDIO MARQUES DE BARROS (ADV. 

SP229782 - ILZO MARQUES TAOCES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assiste razão à Caixa Econômica Federal, 

eis que, não obstante no dispositivo da sentença tenha sido determinada a correção das contas poupança com aniversário 

na 2ª quinzena de janeiro de 1989, em verdade toda a fundamentação da sentença, bem como do v. acórdão são no 

sentido da aplicação do índice nas contas poupança iniciadas/renovadas na 1ª quinzena de janeiro de 1989. 

Por se tratar de mero erro material, intime-se a ré a dar cumprimento ao determinado em sentença, atualizando o saldo 

da(s) conta(s) titularizada(s) pela parte autora referente a janeiro/89, no percentual de 42,72%, considerando-se que 

tenham sido iniciadas ou renovadas na primeira quinzena de janeiro de 1989 (período este anterior a vigência dos 

critérios de remuneração previstos na Medida Provisória nº 32/89, convertida na Lei nº 7.730/89), deduzindo-se os 

valores já creditados a título de correção monetária neste mesmo período e restritos ao pedido da inicial, cumprindo, 

ainda, a atualização conforme os índices determinados no v. acórdão. 
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2005.63.11.008760-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030673/2010 - JOÃO FERNANDES (ADV. SP142891 - CESAR 

GOUVEA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

2007.63.11.006266-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311030674/2010 - FABIO LUCAS DOS SANTOS (ADV. SP214009 - 

TIAGO ALVES COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

2010.63.11.006797-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311030898/2010 - MARIA DAS VIRGENS DOS SANTOS (ADV. 

SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Designo perícia médica na especialidade de ortopedia para dia 04/11/2010 às 14:00 horas, 

a realizar-se nas dependências desse Juizado Especial Federal. 

Deverá a parte autora comparecer munida de toda a documentação médica pertinente para elucidar seu quadro médico, 

principalmente do período em que pleiteia o restabelecimento / concessão do benefício. 

 Int. 

  

2008.63.11.007122-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030484/2010 - MICHELE DO NASCIMENTO (ADV. SP086222 - 

AMAURI DIAS CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

); EURIDICE BATISTA MORAES (ADV./PROC. SP031538 - MARIA CRISTINA OLIVA COBRA). Chamo o feito 

à ordem para alterar a decisão anteriormente proferida, nos seguintes termos:  

 "Por fim, designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/11/2010, às 17hs, neste Juizado 

Especial Federal. 

Por motivos óbvios, entendo ser totalmente dispensável o comparecimento da autora Michele do Nascimento na 

audiência, devendo estar representada por sua genitora, a senhora Rosemary do Nascimento. Fica incumbida ao patrono 

da parte autora a tarefa de intimar a senhora Rosemary do Nascimento da data/hora da audiência de conciliação, 

instrução e julgamento. 

Intimem-se os réus. Cumpra-se. 

  

2010.63.11.005561-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311030592/2010 - HILDA SILVA DE OLIVEIRA (ADV. SP247009 - 

LEANDRO FERNANDES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Chamo o feito à ordem. 

Reconsidero em parte a decisão anterior, ante a desnecessidade de intimar o INSS para apresentação de eventual 

proposta de acordo. 

Tornem os autos conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Oficie-se à entidade de previdência privada 

para que apresente, no prazo de 20 (vinte) dias, demonstrativo contendo todas as contribuições da parte autora, relativas 

aos anos calendário de 1989 a 1995. 
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Decorrido o prazo supra, oficie-se à Receita Federal para que, nos termos do artigo 16 da Lei nº 10.259/2001, apresente, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, planilha de cálculo das diferenças devidas conforme parâmetros estipulados na sentença 

(Enunciado nº 32 do FONAJEF), dando-se posterior vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. 

Juntamente com o ofício deverá ser enviado CD com a gravação de todo o processo. 

Decorridos os prazos e nada sendo requerido, considerar-se-á satisfeita a obrigação, devendo a serventia providenciar a 

expedição de ofício requisitório ou precatório, se for o caso, conforme manifestação da parte autora. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2005.63.11.011262-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029459/2010 - JOAO CARLOS SOUSA DE ALMEIDA (ADV. 

SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA).  

  

2005.63.11.008951-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029460/2010 - CARLOS ROBERTO RODRIGUES GARCEZ (ADV. 

SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA).  

  

2005.63.11.007485-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311029461/2010 - ERIVALDO DOS SANTOS (ADV. SP063536 - 

MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA).  

  

2006.63.11.006721-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311029455/2010 - DIRCEU MARQUES FERREIRA (ADV. SP025771 - 

MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA).  

  

2006.63.11.002537-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029456/2010 - JOSÉ DIAS BARBOSA (ADV. SP140004 - REGIANE 

LOPES DE BARROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA).  

  

2006.63.11.005237-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029457/2010 - MARIA APARECIDA LAURENTINO (ADV. 

SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA).  

  

2005.63.11.012532-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311029458/2010 - JOSE PIO DOS REIS (ADV. SP063536 - MARIA 

JOSE NARCIZO PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA).  

*** FIM *** 
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2010.63.11.007020-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311030591/2010 - IVANDINA COSTA DOTTO (ADV. SP265294 - 

ELISABETE QUEIROZ DE SOUZA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 1. Vistos em tutela antecipada.  

O instituto encartado no art. 273 do CPC e trazido pela Lei 8.952/94, reserva ao interessado, demonstrando a 

probabilidade da existência do seu direito, em razão de prova inequívoca e verossímil, e havendo fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou, ainda, manifesto abuso de direito de defesa e propósito protelatório do réu, 

além da reversibilidade da decisão, ter o seu direito reconhecido antecipadamente pelo magistrado.  

No presente caso, para se apurar o direito nos moldes dos requisitos referidos, faz-se necessária a elaboração da 

competente perícia contábil, ainda não realizada. 

Outrossim, analisando a providência reclamada, verifica-se que seu pronto atendimento trará a essência satisfativa e 

toda eficácia do provimento principal, divergindo de sua natureza, o caráter precário. 

Ante o exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

2. Cite-se o réu. 

3. Outrossim, determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS, para que apresente o processo 

administrativo referente ao benefício de aposentadoria por idade requerido pela parte autora. 

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive 

busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

Transcorrido o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o réu em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis.  

Oficie-se. 

4. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 15 de fevereiro de 2011 às 15:00 horas. 

Intime-se a parte autora a fim de que apresente o rol de testemunhas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da 

prova oral. Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 

5. Após, se em termos, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de parecer contábil. 

Intimem-se. Cite-se. Oficie-se. 

  

2007.63.11.011090-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311030654/2010 - JOSE BENEDITO VIEIRA DA SILVA (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Acolho o parecer e cálculos da contadoria judicial. 

Dê-se ciência às partes, no prazo de 10(dez) dias. 

Após, nada sendo requerido, expeça-se ofício para requisição dos valores devidos. 

Intimem-se. 
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2008.63.11.008154-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311029272/2010 - DANIELE PEREIRA JOAQUIM (ADV. SP262397 - 

JOSE ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

 Em face dos documentos médicos anexados aos 26/03/2010, intime-se a Dra. Regiane Pinto Freitas para complementar 

o laudo apresentado no prazo de 10 (dez) dias. 

 Após, dê-se ciência às partes e venham os autos conclusos. 

 Intimem-se. 

  

2008.63.11.003145-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030552/2010 - MARCELO TADEU BRANCOVAN (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS, SP198568 - RICARDO RODRIGUES ROSA); MARCELLA 

SANTOS BRANCOVAN (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS, SP198568 - 

RICARDO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

 Ciência às partes da apresentação do laudo perícial. 

 Sem prejuízo, intime-se o INSS para eventual apresentação de proposta da acordo. Prazo de 10 (dez) dias. 

 Intimem-se. 

  

2010.63.11.005756-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311025058/2010 - MARGARETH PATRICIA REGARMUTO CUNHA 

(ADV. SP241690 - MARIA TEREZA HUNGARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 

Em face do comunicado médico apresentado reagendo a perícia médica com clínico geral para o dia 27/08/2010, às 

12hs30min, neste JEF.  

Ressalto que autora foi cientificada pela r. secretaria da nova data e horário da perícia médica. 

Intimem-se. 

  

2006.63.11.004785-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311030165/2010 - SEBASTIÃO GONÇALVES DE ARAUJO REP P/ 

LAMARTIN MELO (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Dê-se ciência ao INSS, no prazo de 10(dez) dias, dos 

cálculos elaborados pela contadoria judicial em conformidade com o acórdão proferido. 

Outrossim, intime-se a parte autora para que se manifeste, no mesmo prazo, se pretende receber os valores através de 

ofício requisitório ou precatório 

Intimem-se. 

  

2008.63.11.000609-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311029275/2010 - MARIA DE LURDES LOPES DA SILVA (ADV. 

SP170533 - ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 

 Ciência às partes e ao médico perito dos documentos médicos anexados aos autos em 04/08/2010 e 18/08/2010. 
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 Sem prejuízo, intime-se o senhor perito judicial Dr. Paulo Henrique Cury de Castro para eventualmente complementar 

o laudo apresentado. Prazo de 10 (dez) dias. 

 Após, dê-se ciência às partes e venham os autos conclusos. 

 Intimem-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTOS 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

Ata de Distribuição Automática 

Relação dos Processos Distribuídos no Período de 08/10/2010 à 13/10/2010. 

Nos processos abaixo relacionados: 

1. As partes deverão comparecer na audiência de conciliação, instrução e julgamento na data designada, com 

antecedência de 15 minutos, salvo pauta extra. 

2. Fica dispensada a presença da parte e de seus procuradores às audiências designadas como pauta extra, sendo que a 

sentença será publicada no DOE; 

3. Quando houver designação de perícia médica, ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente 

técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01). Fica a parte autora intimada a comparecer nos dias e 

horários indicados para a realização das perícias, competindo aos advogados constituídos comunicar a seus clientes das 

datas respectivas e a trazer, nestas ocasiões, documentos pessoais (RG, CPF e CTPS), bem como todos os documentos 

médicos que possuir; 

4. As perícias nas especialidades de CLÍNICA MÉDICA, CARDIOLOGIA, NEUROLOGIA, ORTOPEDIA E 

PSIQUIATRIA serão realizadas na sede deste Juizado; 

5.As perícias SÓCIO-ECONÔMICAS serão realizadas no domicílio da parte autora, devendo ser informado nos autos o 

endereço completo com pontos de referência e telefone da parte para contato da Assistente Social; 

6. Fica a parte autora cientificada de que a ausência às perícias implicará extinção do processo. Fica facultado à parte 

autora comprovar documentalmente e no prazo de 5 (cinco) dias, independente de intimação deste Juizado, que a 

ausência decorreu de motivo de força maior; 

7. A apreciação de eventuais pedidos de antecipação dos efeitos da tutela nos processos com perícias designadas fica 

reservada para após a entrega dos laudos periciais, mediante renovação do pedido pelo interessado ou, nos casos que 

demandem depoimento pessoal e/ou prova testemunhal, para a audiência de instrução; 

8. Fica facultado às partes requerer o julgamento antecipado da lide após a entrega dos laudos periciais. 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 08/10/2010 

UNIDADE: SANTOS 

I - DISTRIBUÍDOS 
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1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007118-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODAIR DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007119-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROZANGELA MARIA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP190535 - RODRIGO MOREIRA LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007121-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LIDIANA PAZ GOMES 

ADVOGADO: SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007122-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA MENDONÇA DA SILVA 

ADVOGADO: SP18455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007123-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILENE DE OLIVEIRA 
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ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 05/11/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007124-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANA SILVA JUVIANO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 25/10/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007126-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALMIR GOMES PEREIRA DE SOUSA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007127-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEFA BORGES BARBOZA 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007128-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVONE BRITO 

ADVOGADO: SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 17/11/2010 11:15:00 
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PROCESSO: 2010.63.11.007129-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA CRISTINA SILVA PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP161541 - ELIANA GALEMBECK 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 05/11/2010 11:15:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 09/11/2010 10:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007130-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALANE TEREZINHA DA SILVA FREIRE 

ADVOGADO: SP157197 - ALEXANDRE DE ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007131-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILAS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP228570 - DOUGLAS CANDIDO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007132-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA MARIA DILENA BASKERVILLE MACCHI 

ADVOGADO: SP185614 - CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 05/11/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007133-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: ADELSON PORTO BISPO 

ADVOGADO: SP165842 - KARLA DUARTE CARVALHO PAZETTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007135-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RICHARD LUIZ DE MELO MORAES 

ADVOGADO: SP218706 - CRISTIANO MARCOS DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007138-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WAGNER COSTA 

ADVOGADO: SP187225 - ADRIANA BARRETO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 22/11/2010 16:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007139-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON ALENCAR DA SILVA 

ADVOGADO: SP220616 - CARLOS EDUARDO DE JESUS OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007140-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUSCELIO SIQUEIRA DE MAGALHAES 

ADVOGADO: SP241174 - DANIELLE ALVES CAVALCANTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/11/2010 15:10:00 
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PROCESSO: 2010.63.11.007141-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCY TEREZINHA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP187225 - ADRIANA BARRETO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/11/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007142-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VIVIANE GONCALVES COSTA 

ADVOGADO: SP204718 - PAULA MARIA ORESTES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007143-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LINDAURA OLIVEIRA GAMA 

ADVOGADO: SP204718 - PAULA MARIA ORESTES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007144-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS SOARES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 28/01/2011 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007145-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: GILMAR GERMANO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP280971 - OLIELSON NOVAIS NORONHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/11/2010 15:50:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 11/11/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO 

AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007146-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOZUE BEZERRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 05/11/2010 11:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007147-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA DA SILVA 

ADVOGADO: SP099995 - MARCELO DIVISATI OTAVIANI BERNIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007120-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR CORREA 

ADVOGADO: SP234126 - EDNA DIAS ARANHA VIEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007125-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: TAMIRES DO NASCIMENTO TAVARES 

ADVOGADO: SP221246 - LUCILE RAMOS BRITO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 19/11/2010 15:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 10/11/2010 14:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007134-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSEMAR RODRIGUES GOMES 

ADVOGADO: SP291326 - LEANDRO ANTONIO NOGUEIRA PINHEIRO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007136-0 

CLASSE: 23 - PETIÇÃO 

REQTE: ORGANIZAÇÃO DE ENSINO FORMANDO LIDERANÇAS LTDA 

ADVOGADO: SP271329 - FLAVIO DA SILVA TAVARES 

REQDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007137-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HIDELBERTO MILANES GOMES 

ADVOGADO: SP291326 - LEANDRO ANTONIO NOGUEIRA PINHEIRO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 25 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 5 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 30 
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ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 11/10/2010 

UNIDADE: SANTOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007150-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSILENE MAIA SALGADO FERREIRA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007154-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FARIAS BERTOLDO 

ADVOGADO: SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/11/2010 11:15:00   2ª) NEUROLOGIA - 17/11/2010 11:30:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007148-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELSO TADEU MAXIMINO DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP215269 - NARANUBIA MEDEIROS DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007149-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: CELSO TADEU MAXIMINO DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP215269 - NARANUBIA MEDEIROS DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007151-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISORAIDE DOS REIS MALHEIROS 

ADVOGADO: SP177224 - EVANDRO LUIS FONTES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/11/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007152-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LETICIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP290634 - MARILENE DO CARMO SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007153-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERESA CRISTINA DA COSTA 

ADVOGADO: SP290762 - EDNA BISPO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007155-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO DAS CHAGAS FILHO 

ADVOGADO: SP157626 - LUIZ CARLOS FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.11.007156-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLY RIBEIRO DE GIULIO 

ADVOGADO: SP266343 - EDMUNDO DAMATO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007157-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE HELIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP250510 - NELSON ROBERTO CORREIA DOS SANTOS JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 2 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 8 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 10 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 13/10/2010 

UNIDADE: SANTOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007161-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARMINDA FERNANDES DE CAMPOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.11.007162-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DOMINGOS DA CRUZ 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007163-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSETE TEIXEIRA GOUVEIA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007165-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO CESAR COSTA DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007166-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELCIO SOUZA PINTO DE MARIA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007167-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO CARDOSO 

ADVOGADO: SP93357 - JOSE ABILIO LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007168-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO JOSE GONCALVES 
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ADVOGADO: SP211794 - KARLA HELENE RODRIGUES VAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 28/01/2011 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007169-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSINEIDE MARIA DA CONCEICAO 

ADVOGADO: SP211794 - KARLA HELENE RODRIGUES VAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 25/10/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007170-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA CELIA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/11/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007171-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDEMIR CUNHA BUENO 

ADVOGADO: SP93357 - JOSE ABILIO LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007173-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AGUINALDO MARIANO 

ADVOGADO: SP93357 - JOSE ABILIO LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007158-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MOUZART DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.11.007159-0 

CLASSE: 11 - CARTA PRECATÓRIA 

DEPRC: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

DEPRCD: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTOS 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007160-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BENEDITO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007164-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LUIS BORGES 

ADVOGADO: SP127883 - RODRIGO VALLEJO MARSAIOLI 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007172-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERO AUGUSTO DA SILVA 
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ADVOGADO: SP247615 - CEZAR ELVIN LASO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.007174-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DE LOURDES CARVALHO OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

4) Redistribuídos: 

  

PROCESSO: 2008.63.01.053020-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIAMANTINO RIBEIRO DE MIRANDA 

ADVOGADO: SP237661 - ROBERTO AFONSO BARBOSA 

RÉU: BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

  

PROCESSO: 2010.63.01.039002-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZA GONÇALVES PRADO 

ADVOGADO: SP212583A - ROSE MARY GRAHL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 11 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 6 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 2 

TOTAL DE PROCESSOS: 19 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO CARLOS 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 04/10/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.002408-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA CAMARGO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002409-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RITA DE CASSIA MIGLIATO DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 12:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002410-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELCIO ALMEIDA SAMPAIO 

ADVOGADO: SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 19/04/2011 16:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002411-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GLORIA BENEDITA MARIANO 

ADVOGADO: SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 18/11/2010 10:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002412-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO JOSE CALDEIRA MARTINIANO 

ADVOGADO: SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/11/2010 08:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002413-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EDIO LIMAS 

ADVOGADO: SP185935 - MARCOS ROBERTO GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 18/11/2010 10:45:00 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 6 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 6 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 05/10/2010 
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UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.002415-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NORMEDES GOMES SAMPAIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 12:45:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002416-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA EUNICE RIOS GONZAGA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/11/2010 10:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002417-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MARIA TRIZOTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 13:00:00 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 3 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 3 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 06/10/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.002231-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDOMIRO FORATINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 29/03/2011 15:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002405-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILDA DE FATIMA PAGOTTO 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 12:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002414-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANA CRISTINA AIELO 

ADVOGADO: SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 12:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002418-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ALICE DA SILVA TEIXEIRA 
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ADVOGADO: SP181635 - MÉRCIA MELYSSA KOTO CINOTTI 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

PROCESSO: 2010.63.12.002419-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUFROSINA POZELLA ALVES 

ADVOGADO: SP181635 - MÉRCIA MELYSSA KOTO CINOTTI 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 5 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 5 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 07/10/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.002420-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NOELSON FERNANDES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP248935 - SCHEILA CRISTIANE PAZATTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 13:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002421-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCEU BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002422-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO XAVIER RIBEIRO 

ADVOGADO: SP215013 - FERNANDA CHIAVOLONI LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002423-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA CRISTINA MACHADO 

ADVOGADO: SP088894 - NEWTON ZAPPAROLI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 19/04/2011 16:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 13:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002424-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIVALDO DE BARROS 

ADVOGADO: SP194800 - JANETE AGRELI DE ALDAYUS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002425-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA DE AZARA 
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ADVOGADO: SP194800 - JANETE AGRELI DE ALDAYUS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002435-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CRISTIANO PETERSON CONSTANCIO 

ADVOGADO: SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/11/2010 11:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002436-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO EUDOXIO CASTILHO 

ADVOGADO: SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002437-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO REGASSONE 

ADVOGADO: SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002438-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE VITORIO QUIRINO 

ADVOGADO: SP109888 - EURIPEDES BARSANULFO S MIRANDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002439-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEXANDRE ELIAS ABRAHAO 

ADVOGADO: SP186782 - ADRIANO REMORINI TRALBACK 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/04/2011 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002441-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIANA GILDA MARTINS GONCALVES 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002442-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDOMIRO FLAUZINO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/11/2010 11:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002443-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO APARECIDO TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 10:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002444-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO CEZAR LAURINDO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 10:45:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002445-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA INES DE OLIVEIRA ROBERTO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 14:15:00 

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 2010.63.12.002427-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO GUELERO 

ADVOGADO: SP127538 - LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 16 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 1 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 17 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 08/10/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.002446-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEUSDETE SILVA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 14:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002447-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IDA BALDAN VALENTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 11:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002448-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDUARDO WELLINGTON ALCIDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 22/11/2010 09:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002449-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARMEZITA SENA LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 14:45:00 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 4 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 
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4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 4 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 11/10/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.002428-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GABRIEL HENRIQUE PEREIRA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002429-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISADIR MARIA EUGÊNIO THIMOTEO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 19/04/2011 14:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002430-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA ISOLATO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/04/2011 14:45:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 22/11/2010 08:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002431-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA DANIEL GARCIA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 19/04/2011 14:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 23/11/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002432-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALVES DA CRUZ 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/11/2010 11:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002433-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA ROSA PAZZINI VIVIANI 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/04/2011 16:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002434-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENY GODINHO BRENTAN 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/04/2011 16:15:00 
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PROCESSO: 2010.63.12.002440-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES BUENO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP101577 - BENITA MENDES PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002450-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE GONCALVES FILHO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/04/2011 14:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 23/11/2010 14:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002451-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA MARIA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/11/2010 11:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002452-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA APARECIDA TANGERINA MURARO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/04/2011 14:45:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002453-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA MARIA DOS SANTOS FERREIRA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/04/2011 15:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002454-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA BORGES IAZORLI 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 29/11/2010 08:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002455-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE AMBROZIO ISOLATO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/04/2011 14:30:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 29/11/2010 08:45:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002456-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REINALDO RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2010 08:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002457-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS GOMES 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 29/11/2010 09:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002458-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ROBSON DIAS DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/04/2011 15:45:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/11/2010 08:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002459-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO JOSE FRANCISCO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2010 08:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002460-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SABRINA ZAMBOM SOARES 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/04/2011 16:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 15:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002461-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISAC DOS SANTOS BEVILACQUA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/04/2011 16:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 09/12/2010 15:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002462-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CECILIA MANHANTE DA SILVA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002463-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS GRACAS DE JESUS 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/04/2011 14:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002464-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILTEMAR SOUSA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002465-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALENAVO ALVES DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 29/11/2010 09:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.12.002466-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA SARTORI VALENTE 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/04/2011 14:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002467-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RITA DE CASSIA APOLINARIO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/04/2011 14:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2010 09:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.002468-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIVA ARIOLI FOGARI 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002469-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANESSA MENDES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP285995 - ADRIANA CASANOVA GARBATTI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 28 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 28 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 13/10/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.002470-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BERNARDES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002471-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS LOTUMOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.002472-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA PAULA GALAN MARQUES NOVAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/11/2010 14:00:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 3 

2)TOTAL RECURSOS: 0 
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3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 3 

  

 

   

 

  

 

  

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 188/2010 - São Paulo, quarta-feira, 13 de outubro de 2010 

 

  

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

 

  

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

 

  

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

 

 

  

Juizado Especial Federal de São Carlos 

 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

15 ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6312000089 - lote 4331 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora para, 

querendo, manifestar-se sobre o laudo pericial, pelo prazo de 10(dez) dias. 

  

2010.63.12.002127-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312011866/2010 - SUELI SOUZA AMARAL (ADV. SP228967 - 

ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2010.63.12.001958-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011867/2010 - VALDERCI NAPOLITANO (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001754-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312011868/2010 - ROSA PROVIDELI PERES (ADV. SP241326 - RUY 

MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001231-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312011869/2010 - ROSELI PREDIGER LIMA (ADV. SP208755 - 

EDUARDO FERREIRA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.002041-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312011870/2010 - JOSE RIBAMAR DE SOUSA (ADV. SP086689 - 

ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.002036-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011871/2010 - JOSE INACIO BARBOSA DE GARCIA (ADV. 

SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001814-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011872/2010 - GUIOMAR GUILHERME DA SILVA (ADV. 

SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001681-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011873/2010 - MARIA SUELY BORGES (ADV. SP241326 - RUY 

MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.12.002127-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312009577/2010 - SUELI SOUZA AMARAL (ADV. SP228967 - 

ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Tendo em vista readequação da agenda do perito nomeado, 

DR. MÁRCIO GOMES, redesigno a perícia médica para o dia 24/09/2010 às 10:45 horas, com prazo de 30 (trinta) dias 

para a entrega do laudo. 

Cumpra-se. 

Intimem-se. 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

15 ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6312000090 - lote 4570 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.12.000540-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6312010798/2010 - GISLANDA 

APARECIDA DE ARRUDA (ADV. SP101577 - BENITA MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). A identidade do pedido, das 

partes e da causa de pedir com ação que já foi decidida, de que não caiba mais recurso, ocasiona a figura processual da 

coisa julgada, razão pela qual julgo EXTINTO este processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, V, 

do Código de Processo Civil, combinado com o art. 51, "caput", da Lei n. 9.099/95 e com o art. 1º da Lei n. 10.259/01. 

Defiro a gratuidade requerida, sem condenação em custas e honorários. Sentença registrada eletronicamente. Publique-

se. Intimem-se. 
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2010.63.12.000648-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6312011338/2010 - JOSIELE MARIA DE 

SOUSA (ADV. SP189897 - RODRIGO FERREIRA DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Pelo exposto, verifico que a presente demanda não 

se inclui na competência do Juizado Especial Federal (artigos 3º. e 4º. da Lei 10.259/01). Reconheço, portanto, a 

incompetência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a presente causa, a implicar na extinção do feito, por 

aplicação analógica da norma constante do artigo 51, III da Lei 9.099/95. 

Assim, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 51, incisos II e III, da Lei n. 

9.099/95, art. 267, IV, do Código de Processo Civil e arts. 1º, 3º e 4º da Lei n. 10.259/01. Transitada em julgado, 

arquivem-se com as cautelas legais. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

15 ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6312000090 - LOTE 4582 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.01.062500-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312011792/2010 - REYNALDO BASSI - ESPOLIO (ADV. SP107542 - 

JOSE FERNANDO MENON); MARCIO BASSI (ADV. SP107542 - JOSE FERNANDO MENON) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Cite-se o réu. 

  

2009.63.01.062500-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312007454/2010 - REYNALDO BASSI - ESPOLIO (ADV. SP107542 - 

JOSE FERNANDO MENON); MARCIO BASSI (ADV. SP107542 - JOSE FERNANDO MENON) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2008.63.12.001747-0 - DESPACHO JEF Nr. 6312007862/2010 - GILBERTO DA SILVA (ADV. SP033670 - 

ANTONIO CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Conforme requerido pelo autor, defiro o pedido de produção de prova 

pericial, desta feita para examinar a alegada deficiência ortopédica. Mantém-se os quesitos já constantes dos autos. 

Com a juntada do laudo, digam as partes. 

De Bauru para São Carlos, 25 de agosto de 2010. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
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2007.63.12.003871-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312011742/2010 - VICTOR PAOLILLO (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Isto posto, em que pese a r. decisão proferida pela Vara Federal, verifico que a presente demanda não se 

inclui na competência do Juizado Especial Federal (artigos 51, II da Lei nº 9.099/95 e 3º. e 4º. da Lei nº 10.259/01), seja 

em razão de sua natureza procedimental, seja em face da indefinição da dimensão econômica da causa principal. 

 Reconheço, portanto, a incompetência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a presente causa, a implicar 

na extinção do feito, por aplicação da norma constante do artigo 51, em seus incisos II e III (este último por analogia), 

da Lei 9.099/95. 

Todavia, não obstante a competência já declinada pelo DD. Juízo de origem, que, entretanto, fundamentou-se 

exclusivamente no valor atribuído à causa, não tendo apreciado a questão da adequação procedimental da ação cautelar 

ao rito dos JEFs (art. 51, II da Lei nº 9.099/95), excepcionalmente DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e 

julgar o presente feito, determinando a restituição dos autos físicos à 2ª Vara Federal desta Subseção. 

Cancele-se o termo nº 6312011691/2010, proferido em 30.09.2010. Intimem-se as partes. Após, providencie a 

Secretaria a materialização dos autos, RESTITUINDO-OS à Vara de origem, com as nossas homenagens. Em seguida, 

dê-se baixa no sistema deste Juizado. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, em que pese a r. decisão 

proferida pela Vara Federal, verifico que a presente demanda não se inclui na competência do Juizado Especial 

Federal (artigos 51, II da Lei nº 9.099/95 e 3º. e 4º. da Lei nº 10.259/01), seja em razão de sua natureza 

procedimental, seja em face da indefinição da dimensão econômica da causa principal. 

 Reconheço, portanto, a incompetência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a presente causa, a 

implicar na extinção do feito, por aplicação da norma constante do artigo 51, em seus incisos II e III (este último 

por analogia), da Lei 9.099/95. 

Todavia, não obstante a competência já declinada pelo DD. Juízo de origem, que, entretanto, fundamentou-se 

exclusivamente no valor atribuído à causa, não tendo apreciado a questão da adequação procedimental da ação 

cautelar ao rito dos JEFs (art. 51, II da Lei nº 9.099/95), excepcionalmente DECLINO DA COMPETÊNCIA 

para processar e julgar o presente feito, determinando a restituição dos autos físicos à 2ª Vara Federal desta 

Subseção. 

Intimem-se as partes. Após, providencie a Secretaria a materialização dos autos, RESTITUINDO-OS à Vara de 

origem, com as nossas homenagens. Em seguida, dê-se baixa no sistema deste Juizado. 

  
2007.63.12.003877-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011737/2010 - JOSE CARLOS ORTEGA (ADV. SP109435 - MARIA 

JOSE EVARISTO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2007.63.12.003876-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011738/2010 - CRISTILIANE DE FATIMA LOPES RIBEIRO (ADV. 

SP109435 - MARIA JOSE EVARISTO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2007.63.12.003875-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312011739/2010 - JOAO PAULO LOPES RIBEIRO (ADV. SP109435 - 

MARIA JOSE EVARISTO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2008.63.12.002177-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312011740/2010 - SOELI APARECIDA FERREIRA (ADV. SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2007.63.12.002616-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011167/2010 - MANOEL BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP254543 

- LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Dê-se ciência à parte exeqüente dos 

cálculos de liquidação do julgado, pelo prazo de 10(dez). Após, à conclusão para extinção da execução. Intime-se e 

Cumpra-se. 

  

2009.63.12.003820-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312011909/2010 - KAUA MARCIANO PEREIRA (ADV. SP033670 - 

ANTONIO CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistas às partes pelo prazo de 05 dias para a apresentação de alegações 

finais escritas. Após, ao MPF, para seu parecer final, pelo prazo de 05 dias. Nada sendo requerido, venham os autos à 

conclusão para a prolação de sentença. 

Intimem-se. 

  

2008.63.12.003186-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312011906/2010 - CONCEICAO APARECIDA MARQUES TONIOLO 

(ADV. SP108154 - DIJALMA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Concedo à parte autora o prazo adicional de 20 dias, conforme requerido. 

Intime-se. 

  

2010.63.12.002040-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011847/2010 - JORGE LOPES (ADV. SP171239 - EVELYN 

CERVINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Determino à parte autora que emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento e extinção do feito, providenciando: 

a) a regularização do pólo ativo, fazendo constar que o incapaz está representado pelo curador; 

 b)providenciando a juntada de seus documentos pessoais (cópia da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa 

Física),sob pena de indeferimento da inicial, e extinção do feito, nos termos dos artigos 283 e 284 do Código de 

Processo Civil. 

                  3-Após, se em termos, cite-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso interposto pelas 

partes no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão somente 

após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. 

Intime-se as partes para contrarrazões. 

  

                     Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação, distribua-se o processo à Turma Recursal deste 

Juizado. 

  
2009.63.12.003116-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312011468/2010 - VALENTIM CONTI NETO (ADV. SP194659 - 

KARINA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2009.63.12.003115-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011469/2010 - WALDEMAR DE ALVARENGA (ADV. SP194659 - 

KARINA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora para, 

querendo, manifestar-se sobre o laudo pericial, pelo prazo de 10(dez) dias. 

  

2010.63.12.001664-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011745/2010 - MARCIA FLORA VINHOTI (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001661-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312011746/2010 - BEATRIZ DA SILVA SANTIAGO (ADV. SP249354 - 

SONIA MARIA ZERAIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.002075-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011747/2010 - CECILIA ANGELICA DE CASTRO ANDRADE 

(ADV. SP202712 - ALEX FERNANDES MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.12.003342-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011749/2010 - RENILTON LIMA RIBEIRO (ADV. SP090014 - 

MARIA ANTONIETA VIEIRA DE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.12.003844-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312011750/2010 - TEREZINHA DE FATIMA AGOSTINHO 

MESSIANO (ADV. SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.12.003850-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312011751/2010 - JOSE VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001380-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011752/2010 - VALDENOR DE JESUS (ADV. SP200309 - 

ALESSANDRA RELVA IZZO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2010.63.12.001349-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312011754/2010 - ROMEU AUGUSTINHO (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2006.63.12.002332-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312011677/2010 - WALTER DA LUZ SANTOS (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). Tendo em vista a informação da 

Contadoria do Juízo, para fins de fixação da competência deste JEF para julgamento da presente causa, manifeste-se o 

autor, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do feito, se tem interesse na renúncia ao valor excedente, que à época 

da propositura da ação, ultrapassavam o teto do Juizado Especial Federal, conforme o art. 1º e 3º da Lei 10.259/2001, 

cumulado com o art 260 CPC. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Na esfera dos procedimentos 

estabelecidos no rito dos Juizados Especiais Federais, o levantamento dos depósitos judiciais independe de 

expedição de alvará, devendo ser feito nos termos estipulados pela Resolução n.º 80/2007 - COGE, nas formas 

abaixo transcritas: 

  

“Art. 1º. O levantamento de valores dos depósitos judiciais poderá ser feito pelo advogado constituído nos autos, 

na forma do disposto na Resolução n. 438, de 30 de maio de 2005, do Conselho da Justiça Federal, nos Postos de 

Atendimentos Bancários da Caixa Econômica Federal localizados em qualquer forum da Justiça Federal ou dos 

Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária em que tramita o feito ou na agência vinculada ao depósito 

judicial, mediante apresentação de cópia da procuração ad juditia, da qual constem poderes específicos para dar 

e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria do Juizado Especial e anexada aos autos eletrônicos. 

 Art. 2º. A parte autora poderá fazer o levantamento, pessoalmente, em qualquer agência da Caixa Econômica 

Federal localizada na Seção Judiciária em que tramita o feito, mediante apresentação de documentos originais 

de identidade e comprovante de residência expedido em período não superior a 90 (noventa) dias, contados da 

data do levantamento.  

 Art. 3º. Os levantamentos por procuradores que não sejam advogados da causa somente poderão ser feitos com 

apresentação de instrumento de mandato com firma reconhecida, com indicação do número do Ofício Precatório 

ou da Requisição de Pequeno Valor, ou número da conta judicial, no Posto de Atendimento Bancário do juizado 

ou, na sua inexistência, na agência vinculada ao depósito judicial, devidamente autenticado pela Secretaria do 

Juizado Especial e anexado aos autos eletrônicos. 

§1º. O levantamento do depósito, previsto no caput deste artigo, somente poderá ser feito mediante autorização 

judicial. 

 § 2º. Somente poderão figurar como representantes das partes os parentes por consangüinidade, afinidade e/ou 

parentesco legal; o cônjuge, companheiro/companheira; assistentes sociais identificados, representando a 

instituição onde a parte encontra-se internada, albergada, asilada ou hospitalizada.” 

Isto posto, concedo à parte credora o prazo de 10(dez) dias para que tome as providências necessárias ao 

levantamento dos valores depositados. Findo o prazo, com ou sem manifestação, à conclusão para extinção da 

execução. 

  

2009.63.12.000527-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312010877/2010 - MARTA RAQUEL BERTASI KULL (ADV. SP278099 

- LAURO FRANCHOZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2007.63.12.004341-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312010883/2010 - ANTONIO DO CARMO MANIZI (ADV. SP250548 - 

SALVADOR SPINELLI NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.12.001691-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312007213/2010 - VALDEIR GONCALVES DE CAMARGO (ADV. 

SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Informe a parte autora, no prazo de trinta dias, a atual 

situação da ação de interdição referente ao termo de curatela provisória, processo nº 71/06,   movida em face do 

requerente, juntando certidão de interdição, se o caso, sob pena de extinção. Intime-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Determino à perita nomeada nos 

autos que descreva, de forma pormenorizada e completa, todos os quesitos constantes do laudo, bem como a 

conclusão do laudo técnico, devendo ainda esclarecer a razão da incompatibilidade da resposta ao quesito n.º 05 

em relação ao restante do laudo. 

Intime-se. 
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2010.63.12.001664-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312010973/2010 - MARCIA FLORA VINHOTI (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001661-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312010974/2010 - BEATRIZ DA SILVA SANTIAGO (ADV. SP249354 - 

SONIA MARIA ZERAIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.12.000620-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011905/2010 - PAULO MAXIMO DINIZ (ADV. SP272734 - PAULO 

MAXIMO DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Manifeste-se a ré, no prazo de 20 dias, acerca da petição protocolizada pelo autor no dia 04/10/2010, sob o 

nº 2010/6312011514. Após, tornem os autos conclusos. 

               Intimem-se. 

  

2007.63.12.002731-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011337/2010 - ALBERTO RIBEIRO DE ARAUJO FILHO (ADV. 

SP159605 - ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Na esfera dos procedimentos estabelecidos no rito dos 

Juizados Especiais Federais, o levantamento dos depósitos judiciais independe de expedição de alvará, devendo ser feito 

nos termos estipulados pela Resolução n.º 80/2007 - COGE, nas formas abaixo transcritas: 

  

“Art. 1º. O levantamento de valores dos depósitos judiciais poderá ser feito pelo advogado constituído nos autos, na 

forma do disposto na Resolução n. 438, de 30 de maio de 2005, do Conselho da Justiça Federal, nos Postos de 

Atendimentos Bancários da Caixa Econômica Federal localizados em qualquer forum da Justiça Federal ou dos 

Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária em que tramita o feito ou na agência vinculada ao depósito judicial, 

mediante apresentação de cópia da procuração ad juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber 

quitação, devidamente autenticada pela Secretaria do Juizado Especial e anexada aos autos eletrônicos. 

 Art. 2º. A parte autora poderá fazer o levantamento, pessoalmente, em qualquer agência da Caixa Econômica Federal 

localizada na Seção Judiciária em que tramita o feito, mediante apresentação de documentos originais de identidade e 

comprovante de residência expedido em período não superior a 90 (noventa) dias, contados da data do levantamento. 

 Art. 3º. Os levantamentos por procuradores que não sejam advogados da causa somente poderão ser feitos com 

apresentação de instrumento de mandato com firma reconhecida, com indicação do número do Ofício Precatório ou da 

Requisição de Pequeno Valor, ou número da conta judicial, no Posto de Atendimento Bancário do juizado ou, na sua 

inexistência, na agência vinculada ao depósito judicial, devidamente autenticado pela Secretaria do Juizado Especial e 

anexado aos autos eletrônicos. 

§1º. O levantamento do depósito, previsto no caput deste artigo, somente poderá ser feito mediante autorização judicial. 

 § 2º. Somente poderão figurar como representantes das partes os parentes por consangüinidade, afinidade e/ou 

parentesco legal; o cônjuge, companheiro/companheira; assistentes sociais identificados, representando a instituição 

onde a parte encontra-se internada, albergada, asilada ou hospitalizada.” 

Isto posto, concedo à parte credora o prazo de 10 (dez) dias para que tome as providências necessárias ao levantamento 

dos valores depositados. Findo o prazo, com ou sem manifestação, à conclusão para extinção da execução. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Cite-se o réu. 

  
2010.63.12.000261-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011764/2010 - CLAUDIONOR ALVES VARGAS (ADV. SP108154 - 

DIJALMA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.12.002128-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312011763/2010 - CARLOS EDUARDO PAES-ME (ADV. SP159844 - 

CLÁUDIA CRISTINA BERTOLDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST. DE S. 

P. (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001733-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011767/2010 - ROBERTO MARIA DA SILVA (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 
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2010.63.12.001589-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312011768/2010 - WANDIR PALMA PEREIRA (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001586-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011769/2010 - NELSON FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP216562 - ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001588-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312011770/2010 - VALDIR CODINHOTO (ADV. SP216562 - ISMARA 

PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001587-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011771/2010 - ALOISO FLORIANO CHELINI (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001584-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312011772/2010 - ARTHUR FREDERICO FERREIRA (ADV. SP216562 

- ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001585-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011773/2010 - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP216562 - ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001582-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011774/2010 - JAIR COSTA (ADV. SP216562 - ISMARA PARIZE 

DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001583-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011777/2010 - FLAVIO MONTEIRO (ADV. SP216562 - ISMARA 

PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001895-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011783/2010 - MARY PRUDENTE SIQUEIRA (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001581-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312011785/2010 - IVO VIEIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.000890-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011762/2010 - VICENTE ESTEVES (ADV. SP172075 - ADEMAR 

DE PAULA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.002276-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312011757/2010 - HELDER CLAY BIZ (ADV. SP091913 - ANGELO 

ROBERTO ZAMBON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.12.002188-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312011759/2010 - ANTONIO GOMES SANTOS (ADV. SP132877 - 

ALESSANDRA CRISTINA GALLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.12.001797-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011760/2010 - LEOMAR GONCALVES PINHEIRO (ADV. 

SP168377 - ROBERTO SIMONETTI KABBACH) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.12.002275-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312011765/2010 - KATIA SILENE MONTE BIZ (ADV. SP091913 - 

ANGELO ROBERTO ZAMBON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.12.001165-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011766/2010 - WILSON MARQUES (ADV. SP100938 - CARLOS 

ALBERTO DE SOUZA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001913-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011778/2010 - HERBERT MULLER JUNIOR (ADV. SP293074 - 

GUINTHER MULLER) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001897-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312011779/2010 - OSWALDO APARECIDO FERRONATO (ADV. 

SP197622 - CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001899-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312011780/2010 - ANTONIO LUIZ MESSINA (ADV. SP197622 - 

CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 
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2010.63.12.001898-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312011781/2010 - ROBERTO MESSINA (ADV. SP197622 - CARLOS 

ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001840-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312011782/2010 - BENEDITO MARCOS OTAVIANO (ADV. SP197622 

- CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001896-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312011784/2010 - MARCIA APARECIDA PIZETTA FERRONATO 

(ADV. SP197622 - CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001843-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011786/2010 - OSCAR MESSINA (ADV. SP197622 - CARLOS 

ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001842-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011787/2010 - VALDIR LUIZ FERRONATO (ADV. SP197622 - 

CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001850-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011788/2010 - ANTONIO DONIZETTI PAVAO (ADV. SP197622 - 

CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001849-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312011789/2010 - MARILZA PIZETA FERRONATO (ADV. SP197622 - 

CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001846-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011790/2010 - ARMANDO PAVANI (ADV. SP197622 - CARLOS 

ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001839-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011791/2010 - ARLINDO CALTRAN (ADV. SP197622 - CARLOS 

ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001844-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312011793/2010 - EVANDRO DOMINGOS FERRONATO (ADV. 

SP197622 - CARLOS ERNESTO PAULINO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001229-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011775/2010 - EUGENIO EDILSON GARBUIO - EPP (ADV. 

SP112783 - MARIFLAVIA APARECIDA P.CASAGRANDE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001219-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312011776/2010 - MARIO JOSE BISOFFI (ADV. SP150847 - 

ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.12.002375-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011852/2010 - MARIA APARECIDA ZANQUETA DE ALMEIDA 

(ADV. SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Cancelo a audiência designada para o dia 19.04.2011 

às 14h15. Cite-se. Intimem-se. 

  

2010.63.12.001930-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011865/2010 - JOSE LUIZ FARIA (ADV. SP085889 - ELISABETH 

MARIA PEPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Regularize a parte autora a petição inicial, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena de indeferimento e extinção do feito, juntando: 

1- Comprovação da solicitação administrativa quanto ao objeto do pleito, junto ao Instituto-réu, com sua negativa ou 

omissão. Nas ações previdenciárias no âmbito dos Juizados Especiais Federais é necessária a prévia caracterização de 

lide para atender à condição da ação relativa ao interesse de agir (modalidade utilidade/necessidade) do provimento 

jurisdicional, o que se dá com o prévio requerimento administrativo, em que haja indeferimento expresso do pedido ou 

demora injustificável para sua apreciação. 

2-Comprovante de endereço atualizado em seu nome, uma vez que a correta indicação do endereço da parte, nos feitos 

do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado 

Cancelo a audiência designada para o dia 08.02.2011 às 16h00. Intimem-se. 

  

2009.63.12.002980-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312010879/2010 - ANTONIO MIGUEL DE OLIVEIRA (ADV. SP269394 

- LAILA RAGONEZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Manifeste a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, sobre as alegações da Caixa Econômica Federal, 

comprova a sua adesão aos termos estabelecidos na Lei Complementar n.º 110/01, inclusive tendo recebido parcelas do 

acordo extrajudicial, sob pena de condenação em litigância de má-fé e extinção da execução.. Intime-se. 
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2009.63.12.000418-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011634/2010 - RENATO CHEROBIM DE CASTRO (ADV. 

SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Recebo o recurso interposto pela parte autora no efeito devolutivo, na 

forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão somente após o 

seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

  

                     Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação, distribua-se o processo à Turma Recursal deste 

Juizado. 

  

2010.63.12.002379-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011851/2010 - MARIA GABRIELA GONSALES JOAQUIM (ADV. 

SP202712 - ALEX FERNANDES MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Cancelo a audiência designada o dia 19.04.2011 às 14h30. 

Cite-se. Intimem-se. 

  

2010.63.12.001489-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312007310/2010 - CLAUDIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP225208 - CINTYA CRISTINA CONFELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Afasto a possibilidade de prevenção, vez que a causa de pedir 

e os pedidos são diversos. Ademais, ambos os feitos encontram-se submetidos a este juizado. Intime-se. Cite-se. 

  

2008.63.12.001747-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011880/2010 - GILBERTO DA SILVA (ADV. SP033670 - ANTONIO 

CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Designo e nomeio o Dr. MARCIO GOMES, médico Ortopedista, para realização de 

perícia técnica, com prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo. 

Designo para realização da perícia o dia 22/11/2010 às 10:45 horas. 

Intimem-se. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.12.000037-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312011830/2010 - NILCILENE CRISTINA MARTINS (ADV. SP223589 

- VANESSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Dê-se vistas as partes, pelo prazo de 10(dez) dias, sobre a elaboração dos 

novos cálculos de liquidação. 

  

2010.63.12.001981-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312011797/2010 - DEISE BRIGANTE CADEI (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Cancelo a audiência designada para o dia 16.02.2011 às 14:30 horas. 

Cite-se.Intimem-se. 

  

2010.63.12.002302-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011794/2010 - MARIA APARECIDA DE FATIMA ZAMBON (ADV. 

SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Regularize a Autora a inicial, no prazo de 10 dias, 

providenciando a juntada de seu documento pessoal ( Cadastro de Pessoa Física), legível, sob pena de indeferimento da 

inicial, e extinção do feito, nos termos dos artigos 283 e 284 do Código de Processo. Intime-se. 

  

2010.63.12.001103-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011736/2010 - ROSA MARIA DE SOUZA ARCHETTI (ADV. 

SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Deverá o habilitante regularizar sua representação processual, 

juntando aos autos procuração outorgada à advogada subscritora da petição de habilitação e de seus documentos 

pessoais (cópia da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física),sob pena de indeferimento da inicial, e 

extinção do feito, nos termos do artigo 282 do Código de Processo Civil. 

Sem prejuízo, manifeste-se o INSS, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o requerimento de habilitação da filha da autora 

falecida, nos termos do art. 1.060, I e V, do CPC c.c. art. 112 da Lei 8.213/91. 

                              Intimem-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste a parte autora, no prazo de 

10(dez) dias, sobre as alegações da Caixa Econômica Federal, comprovando a inexistência de litispendência, sob 

pena de extinção da execução. Intime-se. 

  
2008.63.12.004922-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312010873/2010 - ALDERICO PREGNOLATO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 
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2005.63.12.000836-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312010872/2010 - SERGIO ANTONIO SOBREIRA BERGES (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA 

COIMBRA DA SILVA). 

*** FIM *** 

  

2010.63.12.001489-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011828/2010 - CLAUDIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP225208 - CINTYA CRISTINA CONFELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante a devolução dos A.R. das intimações das testemunhas 

LUCIMAR FEITOSA VENTURA e ROSALI OLIVATTO sem cumprimento, com os respectivos motivos 

“desconhecido” e “número inexistente”, manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias, informando o atual 

endereço das testemunhas ou comprometendo-se a trazê-las à audiência independentemente de intimação, sob pena de 

preclusão. Intimem-se. 

  

2010.63.12.000480-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312011910/2010 - ELEUTERIA MARQUES HILARIO DE FALCO 

(ADV. SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifestem-se as partes em alegações 

finais, inclusive sobre o laudo socioeconômico juntados aos autos, no prazo comum de 10 dias. Após, ao MPF, pelo 

prazo de 05 dias, para seu parecer final. 

Na seqüência, remetam-se os autos à conclusão para sentença. 

               Intimem-se. 

  

2009.63.12.003531-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011911/2010 - VERA LUCIA RACHAN STAFFA (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifestem-se as partes, em alegações finais, sobre os documentos 

juntados aos autos, no prazo comum de 10 dias. 

Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença. 

Intimem-se. 

  

2009.63.12.001574-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312011907/2010 - TERESINHA DOS SANTOS (ADV. SP101577 - 

BENITA MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Diante da apresentação de certidão de curatela provisória, providencie a 

parte autora a juntada aos autos, no prazo de 10 dias, de nova procuração outorgada pela representante legal da autora. 

Sem prejuízo, designo o dia 16 de fevereiro de 2011, às 14:30 horas para a realização da audiência de conciliação, 

instrução e julgamento. 

Intimem-se. 

  

2010.63.12.001349-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312008365/2010 - ROMEU AUGUSTINHO (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Reconheço a prevenção deste Juizado Especial Federal para conhecer e 

julgar o feito, em face do decidido anteriormente no processo n. 2007.63.12.001483-0 (sentença em anexo), nos termos 

dos arts.106 e 253, I, do CPC. Nada a providenciar, ante a distribuição destes autos ao próprio Juizado Especial. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.12.001219-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312007499/2010 - MARIO JOSE BISOFFI (ADV. SP150847 - 

ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se 

acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

  

2007.63.12.001416-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011831/2010 - ADALZIRA DE MENEZES LIMA (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). A competência do Juizado Especial Federal é estabelecida pelo valor da 

causa, porém, à luz do § 2º, do artigo 3º, da Lei 10.259/01, estabeleceu-se que o limite de 60 sessenta salários mínimos 

para propositura de ações no rito especial dos juizados deve se ater a soma de 12 parcelas vincendas e não da somatória 

total do quantum debeatur. 

  

Neste sentido, a jurisprudência corrente sedimentou entendimento através da Súmula n.º 16 das Turmas Recursais do 

Tribunal Regional federal da 3ª Região, que permite a expedição de precatório na esfera de ação dos Juizados Especiais 

Federais, se não vejamos: 
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“É possível a expedição de precatório no Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 17, §4º, da Lei nº 10.259/2001, 

quando o valor da condenação exceder 60 (sessenta) salários mínimos." (Origem Enunciado 20 do JEFSP)” 

  

  

Isto posto, determino a intimação da parte autora a fim de que se manifeste, no prazo de 05(cinco) dias, se deseja abrir 

mão dos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, com recebimento por requisição de pequeno valor, ou 

recebimento do valor total liquidado por precatório, nos termos do art. 17, § 4º da Lei 10.259/2001. 

  

2008.63.12.000118-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312010656/2010 - OLGA LUCIA ALVES SARTI PEREIRA (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, sobre a proposta de acordo 

ofertada pela Ré. Apos, findo o prazo, com ou sem manifestação, à conclusão imediata. 

  

2007.63.12.002546-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312011657/2010 - JOAO EMILIO ANTUNES (ADV. SP223589 - 

VANESSA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Apresente o autor, no prazo de 10(dez) dias, petição instruída com a memória de cálculo discriminada de 

acordo com os termos da sentença proferida, apontando o erro na liquidação operada pela parte sucumbente. 

  

2010.63.12.001823-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312011875/2010 - MARIA AVANY BONI GARCIA (ADV. SP122888 - 

LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo o dia 08.02.2011 às 16h00 para a realização de 

audiência de instrução e julgamento. Cite-se. Intimem-se. 

  

2010.63.12.001605-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011799/2010 - ADAO ALVES PEREIRA (ADV. SP241326 - RUY 

MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 1-Regularize a parte autora a petição inicial, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, juntando, comprovação da solicitação administrativa quanto 

ao objeto do pleito, junto ao Instituto-réu, com sua negativa ou omissão. Nas ações previdenciárias no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais é necessária a prévia caracterização de lide para atender à condição da ação relativa ao 

interesse de agir (modalidade utilidade/necessidade) do provimento jurisdicional, o que se dá com o prévio 

requerimento administrativo, em que haja indeferimento expresso do pedido ou demora injustificável para sua 

apreciação. 

2-Tratando-se de pedido formulado por pessoa analfabeta, a procuração deverá ser feita através de instrumento público, 

não podendo ser efetuado por meio de instrumento particular. Na impossibilidade, declarada pelo patrono, dessa 

regularização, deverá ser realizada declaração da própria parte Autora, em audiência, ratificando a representação 

processual 

3-Após, se em termos, cite-se. 

  

2010.63.12.001103-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312008888/2010 - ROSA MARIA DE SOUZA ARCHETTI (ADV. 

SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Afasto a possibilidade de prevenção, vez que a causa de pedir 

e os pedidos são diversos. Ademais, ambos os feitos encontram-se submetidos a este juizado. Cite-se. Intime-se. 

  

2007.63.12.003342-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312010117/2010 - RENILTON LIMA RIBEIRO (ADV. SP090014 - 

MARIA ANTONIETA VIEIRA DE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Considerando o laudo anexado e as alegações das partes, 

determino a intimação da perita vinculada aos autos, Dra. Ana Claúdia M. Sabe, para responder de forma complementar 

ao seu laudo, no prazo de 15 (quinze) dias, o seguinte quesito: 

- Se o periciando, em face da enfermidade atestada, está impedido ou incapacitado de forma total para o exercício das 

atividades laborais que executava antes do acometimento da doença objeto da lide (último vínculo empregatício: 

“Serviços Gerais”). 

Intimem-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.12.002364-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312011853/2010 - NEIDE PRETTI DE MORAIS (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Afasto a possibilidade de prevenção, vez que a causa de pedir e os 

pedidos são diversos. Ademais, ambos os feitos encontram-se submetidos a este juizado. Cancelo a audiência designada 

para o dia 12.04.2011 às 15h45. Cite-se. Intimem-se. 

  

2008.63.12.003663-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312011904/2010 - FABIO ROSELEI VENDRASCO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo o dia 15 de dezembro de 2010, às 15:45 horas para a realização 

da audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

                    Providencie a secretaria a juntada de cópias do Procedimento Administrativo referente ao benefício 

pleiteado. 

           Intimem-se. 

  

2007.63.12.002176-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312010826/2010 - MARIA LILIA DA SILVA REBELO (ADV. SP193574 

- DANIELA VIRGINIA MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 30(trinta) dias, anexando os documentos necessários, 

conforme alegação da ré. Intime-se. 

  

2006.63.12.001636-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312011885/2010 - PATRICIA TINELLI FURTADO DUARTE (ADV. 

SP213182 - FABRICIO HERNANI CIMADON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP112270 - 

ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI). 1- Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre as alegações 

aduzidas pela ré, referentes à conta nº 027.43012244-4, conforme a petição anexada aos autos em 07/10/2010, 

esclarecendo o seu interesse no prosseguimento do feito com relação a referida conta. 

2- No mais, verifico que há nos autos extratos bancários dos períodos de jun/87 e jan/89 da conta nº 6624-7. Não 

procede, portanto, a informação trazida pelo documento de fls. 13 da petição da CEF juntada em 07/10/2010. Isto posto, 

independentemente da manifestação da parte autora nos termos supra determinados, deverá a ré Caixa Econômica 

Federal, EM DERRADEIRA OPORTUNIDADE, apresentar, no prazo IMPRETERÍVEL de 10 (dez) dias, sob pena de 

apuração de responsabilidade civil, administrativa e criminal, inclusive no que diz respeito à litigância de má-fé, os 

extratos: da conta nº 013/00006624-7, agência 0595, referentes aos meses de março de 1990, abril de 1990, maio de 

1990 e fevereiro de 1991, e/ou extrato que comprove eventual encerramento da conta em data anterior a fevereiro de 

1991. 

Intimem-se. 

  

2010.63.12.000620-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312007345/2010 - PAULO MAXIMO DINIZ (ADV. SP272734 - PAULO 

MAXIMO DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Trata-se de ação revisional de contrato de cartão de crédito bancário, objetivando o autor a declaração de 

inexistência de parte da dívida cobrada pela CEF quando do vencimento das faturas mensais, com pedido de tutela 

antecipada para permitir o depósito judicial da parte incontroversa e sustar o protesto dos títulos. 

  

Sustenta o autor, em síntese, que é correntista da CEF desde 2003, tendo aderido, em dezembro de 2008, a cartão de 

crédito da bandeira Mastercar (cartão n. 5488.2601.9263.9904), sendo que nos meses de outubro, novembro, dezembro 

de 2009 e janeiro de 2010 não conseguiu pagar o valor total consignado nas faturas , efetuando o pagamento do valor 

mínimo nos meses de outubro a dezembro de 2009. Suscita a nulidade dos títulos por excesso na cobrança das taxas 

financeiras, sendo nulas as respectivas cláusulas contratuais, consoante o disposto no art 192, § 3º da CF e arts. 1º e 

2º do Decreto 22.626/33. Alega ainda malferimento aos princípios constitucionais da ordem econômica e às normas do 

Código de Defesa do Consumidor - CDC. 

  

A petição inicial veio acompanhada das faturas do cartão de crédito vencidas nos meses anteriores. Em petição avulsa, o 

autor promove o depósito judicial de uma parcela incontroversa, no valor de R$200,00 (duzentos reais), requerendo a 

liquidação da dívida em 10 (dez) mensalidades de igual valor. 

  

É o breve relatório. Passo a apreciar o pedido de tutela antecipada. 

  

Não consta dos autos qualquer instrumento de protesto cambiário, tampouco comprovante de inclusão do nome da parte 

autora em cadastro de inadimplentes. A mera conjectura de futura inclusão nos cadastros de devedores não basta para a 

concessão de providência judicial urgente, havendo que existir prova da ameaça concreta a direito, a fim de se atender 

ao interesse de agir, na modalidade necessidade de tutela jurisdicional. Neste ponto, indefiro parcialmente o pedido de 

tutela antecipada, ante a falta de comprovação da existência de ameaça ou efetiva restrição ao crédito pessoal na praça. 

  

No tocante ao pedido de imediata revisão dos valores cobrados, seguido do pagamento imediato do montante 

incontroverso do débito, dividido em 10 (dez) parcelas mensais de igual valor, por meio de depósito judicial, tenho por 

viável o seu deferimento. 

  

As alegações do autor, quanto ao excesso de encargos financeiros cobrados na fatura de cartão de crédito em fevereiro 

de 2010, são verossímeis. 

  

Vê-se das faturas vencidas em janeiro e fevereiro de 2010 (fls.17/20), que os encargos financeiros da dívida são fixados 

em 8,77% ao mês, sem prejuízo da multa moratória de 2% e dos juros de mora de 1%, todos cobrados na forma 

capitalizada, mês a mês, o que faz supor que o demandante vem pagando encargos bancários superiores a 10% (dez por 

cento) ao mês, taxa indiscutivelmente abusiva para os padrões monetários nacionais. 
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Não se ignora que as instituições financeiras, entre as quais a entidade ré, não se submetem às taxas de juros 

remuneratórios vigentes de acordo com o art.591 do Código Civil. 

  

Com relação à capitalização dos juros remuneratórios em contratos de crédito bancário, tem sido admitida a sua 

composição mensal em favor das instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, como se depreende do art.5º. 

da Medida Provisória n. 2170-83, de 23.8.01, ainda em vigor e antecedida pela MP 1.963-17, de 30.3.00. 

  

No que se refere aos limites das taxas de juros, a jurisprudência é pacífica no sentido da inaplicabilidade da Lei de 

Usura (Decreto n. 22.626/33) aos bancos comerciais, consoante o destaque da   Súmula n. 596 do Supremo Tribunal 

Federal: 

“As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações 

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.” 

Sendo assim, os juros remuneratórios contratados em favor de instituição bancária seguem as taxas do mercado 

financeiro, sob a orientação do Conselho Monetário Nacional, nos termos da Lei 4.595/64. 

Nesse sentido o seguinte julgado do Eg. Superior Tribunal de Justiça: 

  

“(...). JUROS REMUNERATÓRIOS: a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios 

dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; (...).” 

(RESP 1.061.530, proc. 2008.01.199924, DJE 10/03/2009, rel. Min. NANCY ANDRIGHI) 

  

                Por outro lado, é inegável que as normas do mercado financeiro devem se harmonizar com a aplicação do 

Código de Defesa do Consumidor sobre os contratos bancários, uma vez já pacificado o entendimento de que as 

instituições financeiras, como prestadoras de serviços contemplados no art. 3º, § 2º, da Lei 8078/90, estão submetidas às 

disposições do Código de Defesa do Consumidor, nos termos da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça. 

  

Confira-se, a propósito, recente julgado do Eg. Superior Tribunal de Justiça: 

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - JULGAMENTO EXTRA PETITA 

CONFIGURAÇÃO - CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - NULIDADE DE CLÁUSULAS ABUSIVAS - 

DECLARAÇÃO DE OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS - 

INADMISSIBILIDADE NA ESPÉCIE - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS - CONTRATO FIRMADO 

POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP Nº 1.963-17/2000 - COBRANÇA - POSSIBILIDADE - COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA - LICITUDE NA COBRANÇA, DESDE QUE NÃO CUMULADA COM JUROS 

REMUNERATÓRIOS, CORREÇÃO MONETÁRIA OU ENCARGOS DA MORA - MORA DEBENDI - 

OCORRÊNCIA - MANUTENÇÃO DO DEVEDOR NA POSSE DO BEM FINANCIADO - IMPOSSIBILIDADE - 

INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTROS DE INADIMPLENTES - LEGALIDADE - REPETIÇÃO 

DO INDÉBITO - POSSIBILIDADE - PROVA DO ERRO - DESNECESSIDADE - AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 1. (...). 3. No tocante aos juros remuneratórios, não incide a limitação a 12% ao ano, prevista no Decreto nº 

22.626/33, salvo hipóteses legais específicas, visto que as instituições financeiras, integrantes do Sistema Financeiro 

Nacional, são regidas pela Lei nº 4.595/64. Tal entendimento, ressalte-se, não foi alterado após a vigência do Código de 

Defesa do Consumidor, cujas normas também se aplicam aos contratos firmados por instituições bancárias. Visando à 

harmonização dos referidos diplomas legais, esta Corte Superior consagrou a manutenção dos juros no percentual 

avençado pelas partes, desde que não reste sobejamente demonstrada a exorbitância do encargo. 4. No que tange à 

capitalização mensal de juros, o entendimento prevalecente nesta Corte era no sentido de que esta somente seria 

admitida em casos específicos, previstos em lei (cédulas de crédito rural, comercial e industrial), conforme a Súmula n° 

93/STJ. Com a edição da MP 1.963-17, de 30.03.2000 (atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001), passou-se a 

admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde que haja previsão 

contratual. 5. No concernente à comissão de permanência, é lícita a sua cobrança após o vencimento da dívida, devendo 

observar a taxa média dos juros de mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa de juros contratada 

para o período da normalidade. Destaca-se que a cobrança da comissão de permanência não pode coligir com os 

encargos decorrentes da mora, como os juros moratórios e a multa contratual. 6. Os juros remuneratórios, não 

cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado 

estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. (Súmula 296/STJ). 7. (...).” 

(AGRESP 1.006.105, proc. 2007.02.696341, DJE 29/09/2008, rel. CARLOS FERNANDO MATHIAS) 

  

  

Neste ponto, observo que, em princípio, os valores cobrados pela instituição ré a título de remuneração do capital 

emprestado não encontram abrigo no sistema de proteção do consumidor, pois, alcançando os encargos contratuais 

patamares financeiros superiores a 10% (dez por cento) ao mês, cobrados na forma capitalizada, há séria aparência de 

abusividade contratual pela imposição de onerosidade excessiva ao consumidor-devedor, repelida enfaticamente pelo 

art.6º., V, c.c. o art.39, V e o art.51, IV, e §1º., III, todos da Lei 8.078/90. 
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Sendo assim, havendo prova suficiente da verossimilhança das alegações e fundado receio de dano irreparável à parte 

autora, tendo em conta a pendência dos encargos financeiros contratuais impostos pela instituição financeira credora, 

CONCEDO PARCIALMENTE A TUTELA ANTECIPADA, com fundamento no art.273, I, do CPC, determinando: 

a)             seja SUSPENSA, pela ré CEF, a cobrança mensal do encargo contratual no patamar de 8,77% ao mês, 

conforme registrado na fatura do cartão de crédito de titularidade do autor (cartão n. 5488.2601.9263.9904), desde a 

assinatura do contrato de cartão de crédito firmado entre as partes ou, não havendo assinatura contratual, desde a 

automática adesão ao serviço pelo devedor; 

b)             o depósito judicial mensal, a cargo do demandante, do valor incontroverso oferecido nos autos, no montante 

de R$200,00 (duzentos reais), em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescidas de mais R$80,00 (oitenta 

reais) a título de caução para garantir a liquidez da dívida, caso o autor, ao final, sucumba em seu pedido principal. 

  

2010.63.12.001821-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312008050/2010 - ADELINA SANTOS NASCIMENTO (ADV. 

SP247867 - ROSANGELA GRAZIELE GALLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Acolho a adequação feita pela parte autora quanto aos termos 

do seu pedido. Cite-se. Intimem-se. 

  

2010.63.12.001691-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312011932/2010 - VALDEIR GONCALVES DE CAMARGO (ADV. 

SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Determino a suspensão do processo, pelo prazo de 60 

(sessenta) dias, a fim de que a parte autora providencie: 

1- a juntada da certidão de interdição e trânsito em julgado. 

2- a regularização do pólo ativo, fazendo constar que o incapaz está representado pelo curador; 

                       3- a juntada de procuração outorgada pela incapaz representada pelo curador, bem como da Cédula de 

Identidade e Cadastro de Pessoa Física deste. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora do 

pagamento efetivado por depósito judicial ou crédito em conta própria, dos valores da condenação estabelecida 

no julgado proferido no presente feito, cujo comprovante está anexado, pelo prazo de 10(dez) dias. Após, 

remetam-se os autos à conclusão para extinção da execução. Intime-se e cumpra-se. 

  
2009.63.12.003811-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312011165/2010 - PAULO HENRIQUE ESPOSITO (ADV. SP175985 - 

VEGLER LUIZ MANCINI MATIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2005.63.12.001770-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312011166/2010 - ANTONIO DESTRO (ADV. SP144691 - ANA MARA 

BUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.12.001821-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312011798/2010 - ADELINA SANTOS NASCIMENTO (ADV. 

SP247867 - ROSANGELA GRAZIELE GALLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo o dia 15.03.2011 às 14:00 horas para a realização de 

audiência de instrução e julgamento. Cite-se. Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

  

  

  

PORTARIA Nº 33/2010 

  
  

O DOUTOR PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO, JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL EM CATANDUVA, 36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 

de suas atribuições legais e regulamentares, 
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CONSIDERANDO os termos do art. 6º, inciso I, da Resolução nº 110, de 10 de janeiro de 2002, do Excelentíssimo 

Senhor Presidente do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, ad referendum do Órgão Especial; 

  

CONSIDERANDO os termos da Portaria n. 363/2010 da Diretoria do Foro, que alterou a lotação do servidor Carlos 

Vagner Stanger - RF 5224 - para a Subseção Judiciária de Barretos a partir de 24/09/2010; 

  

  

RESOLVE: 
  

1) INTERROMPER, por absoluta necessidade de serviço, o período de férias do servidor EDINALDO ANTONIO 

DA SILVA (RF1337) Supervisor da Seção de Processamento (FC-05) - exercício 2009/2010 - 3º período, de 

13/10/2010 a 22/10/2010, a partir do dia 14/10/2010, para gozo de 24/01/2011 a 01/02/2011 (= 09 dias). 

  

Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Excelentíssimo Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo, 

assim como à Diretoria do Núcleo de Recursos Humanos. 

  

CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. 

  

CATANDUVA, 13 de outubro de 2010. 

  

Juiz Federal - Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo 

  

  

PORTARIA Nº 34/2010 

  

  

O DOUTOR PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO, JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL EM CATANDUVA, 36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 

de suas atribuições legais e regulamentares, 

  

CONSIDERANDO a participação da servidora CARINA PASIANI DE BIASI - Diretora de Secretaria (CJ-03) - no 

II Encontro de Diretores de Secretaria e dos Juizados Especiais Federais da JFSP - de 18/10/2010 a 19/10/2010, e a 

necessidade de indicação de servidor para substituí-la, 

  

RESOLVE designar para substituir a servidora em questão: 

  

- NO PERÍODO DE 18/10/2010 a 19/10/2010, o servidor EDINALDO ANTONIO DA SILVA (RF1337) - 

Supervisor da Seção de Processamento (FC-05). 

  
CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. 

  

CATANDUVA, 13 de outubro de 2010 

                                                                           

Juiz Federal - Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA-SP 

  

  

PORTARIA Nº 35/2010 

  

  

O DOUTOR PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO, JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL EM CATANDUVA, 36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 

de suas atribuições legais e regulamentares, 

  

CONSIDERANDO os termos da Portaria n. 33/2010 deste Juizado, referente a interrupção, por absoluta necessidade 

de serviço, do terceiro período de férias do servidor EDINALDO ANTONIO DA SILVA (RF1337) Supervisor da 

Seção de Processamento (FC-05) - exercício 2009/2010 - de 13/10/2010 a 22/10/2010, a partir do dia 14/10/2010, 

para gozo de 24/01/2011 a 01/02/2011 (= 09 dias); 

  

  

RESOLVE designar para substituir o servidor em questão no dia 13/10/2010, o servidor HENRIQUE AUGUSTO 

TUTINI - (RF 2732), Técnico Judiciário.       
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CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. 

  

CATANDUVA, 13 de outubro de 2010. 

  

Juiz Federal - Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA-SP 

  

  

  

  

  

                                     

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 04/10/2010 

  

UNIDADE: CATANDUVA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003876-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOMINGOS APARECIDO FORTUNA 

ADVOGADO: SP186023 - LUIS AUGUSTO JUVENAZZO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/11/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003877-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ANTONIO DE MEDEIROS 

ADVOGADO: SP239694 - JOSÉ ALEXANDRE MORELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/11/2010 12:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003878-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA DE PAULA BARBOSA 

ADVOGADO: SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/05/2011 13:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 3 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 3 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 05/10/2010 

  

UNIDADE: CATANDUVA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003879-5 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON ROGERIO OBA 

ADVOGADO: SP253724 - SUELY SOLDAN DA SILVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/11/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003880-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO BALLEIRONE 

ADVOGADO: SP132361 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003881-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP242215 - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/05/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003882-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSARIA APARECIDA MACHADO QUINTO 

ADVOGADO: SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/11/2010 13:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003883-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA FRANCES RESTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 25/11/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003884-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA GOUVEA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 11:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 6 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 6 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 06/10/2010 

  

UNIDADE: CATANDUVA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003885-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 589/798 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/11/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003886-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA RADO ROCHA 

ADVOGADO: SP152848 - RONALDO ARDENGHE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 12/11/2010 10:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003887-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO BUENO 

ADVOGADO: SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003888-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA DA CUNHA 

ADVOGADO: SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/11/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003897-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO TOSCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 5 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 5 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 07/10/2010 

  

UNIDADE: CATANDUVA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003889-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DJALMAS DE FREITAS LEAL 

ADVOGADO: SP028883 - JOSUE CIZINO DO PRADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003890-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIS CARLOS PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/11/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003891-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: LAURA INDALECIO CAMASSUTTI 

ADVOGADO: SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/05/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003892-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIS MARTINS DA SILVA 

ADVOGADO: SP028883 - JOSUE CIZINO DO PRADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/05/2011 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003893-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANI PEREIRA 

ADVOGADO: SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 10/11/2010 08:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003894-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DOLORES JOAQUINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/05/2011 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003895-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO CARNEIRO 

ADVOGADO: SP153437 - ALECSANDRO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 09/11/2010 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003896-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLORIVAL LUIZ OTTOBONI 

ADVOGADO: SP153437 - ALECSANDRO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2011 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003898-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO SANT ANNA 

ADVOGADO: SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 25/11/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003899-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA MOREIRA 

ADVOGADO: SP169169 - ALEXANDER MARCO BUSNARDO PRIETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/11/2010 14:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003900-3 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUNICE CHAVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP131144 - LUCIMARA MALUF 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003901-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO PAULINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003902-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS VITAL MACIEL 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003903-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDECI RIBEIRO DA CRUZ 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003904-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCAS BERNARDES DA SILVEIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003905-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA APARECIDA BIRER 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003906-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS GOMES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003907-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIA ANGELA DE MORAES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003908-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDER JUNIO FERNANDES FRUTUOZO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003909-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SONIA MARIA DOS SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003910-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SUELI ELOY DE SANT ANA LOPES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003911-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KATIUSCIA MARA NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003912-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLAVIO GOMES DE ALENCAR 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003913-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES PAIOLA CACERES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003914-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA RAIMUNDA DOS SANTOS FERREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003915-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARCI DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003916-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIS PORFIRIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003917-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEVERINO ORESTES DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003918-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: EDUARDO DOS SANTOS DIAS 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003919-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUNICE BRITO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003920-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENI DE OLIVEIRA BERNARDINO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003921-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RITA DE CASSIA ITIUBA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003922-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VENILSON ROBERTO CANDIDO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003923-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUDITE CESARIA DA CONCEICAO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003924-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILMARA VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003925-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVO ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003926-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE DA SILVA LIMA DA CRUZ 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003927-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: MARIA VANDERLEI DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003928-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIO CESAR BARBOZA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003929-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE APARECIDO TREVISAN 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003930-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO TEODORO BARBOSA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003931-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADELMO ROCHA PINTO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003932-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS FERNANDO BUENO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003933-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE NILTON DE LIMA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003934-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANO DA CRUZ PEREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003935-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSEMAR MARIA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003936-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: REGINALDO VALIM GONCALVES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003937-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENESIO LAMAO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003938-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMERICO JOSE FERNANDES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003939-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO PEREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003940-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MADALENA CESARIA DA CONCEICAO PEDROSO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003941-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAIMUNDO GOMES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003942-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE MANOEL DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003943-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL PORFIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003944-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERUO ISHI 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003945-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: AFONSO PISSOLATO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003946-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO CANDIDO SIQUEIRA NETO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 57 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 57 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 08/10/2010 

  

UNIDADE: CATANDUVA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003947-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA DE CAMARGO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003948-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA PROETTI SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 08/11/2010 08:30:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003949-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSINO CARVALHO FILHO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003950-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISABETE CARDOSO SANTANA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003951-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO PEREIRA DA SILVA NETO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003952-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 597/798 

AUTOR: IONILDES GONÇALVES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003953-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDERSON MARTINS VALICELLI 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003954-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE DE SOUZA FRANCA MACIEL 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003955-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCINEI FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003956-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OLGA COMINO PEREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003957-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILMARA VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003958-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALESSANDER ROBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003959-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIR ANTONIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003960-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GIANE APARECIDA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003961-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: DANIELA GERIN 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003962-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DE PAULA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003963-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODAIR NEVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003964-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS DORES PEREIRA DE CAMARGOS 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003965-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE SOUZA MENDONCA BEZERRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003966-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENATA VILA NOVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003967-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONIDES DA CRUZ 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003968-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALTER DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003969-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003970-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: IRACI ALVES DE ALMEIDA SOUZA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003971-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAURINDO ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003972-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO LUIZ BATISTA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003973-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO ASSIS DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003974-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IDAIRCE IZABEL MILANI 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003975-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO DA SILVA COSTA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003976-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO SANTOS MELO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003977-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003978-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO CARLOS PEDROZO LOPES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003979-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: LUIZ CLAUDIO DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003980-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANSELMO MARIANO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003981-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FABIANO QUEIROZ MUNIZ 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003982-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS NEVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003983-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ENI RIBEIRO DA SILVA DANTAS 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003984-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIME FERNANDES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003985-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURO BARBOSA PEIXOTO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003986-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003987-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE LUIZ SOARES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003988-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SILVIO DOMINGUES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003989-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISRAEL APARECIDO DO CARMO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003990-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDIVALDO DE JESUS PEREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003991-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE LUIZ BATISTA COSTA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003992-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA FIRMINO SANTIAGO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003993-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003994-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERVASIO JOSE MOREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003995-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAMIRO ANACLETO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003996-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS EDUARDO HONORIO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003997-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: CELIA APARECIDA MANTOVANI GRANERO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003998-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO JERONIMO 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.003999-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA REGINA GARCIA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004000-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALVINO FERREIRA DAS NEVES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004001-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO RODRIGUES DE LIMA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004002-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BRUNO HENRIQUE LANCA SANDOVAL 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004003-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON PERPETUO NOVAES 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004004-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDEMAR HENRIQUE FERREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004005-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAIDE LAU 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004006-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: DENIS FRANK FERREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004007-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURINEI NEVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004008-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINALVA ALMEIDA LIMA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004009-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCAS TADEU MOREIRA 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

PROCESSO: 2010.63.14.004010-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDEBRANDO CAMPOS 

ADVOGADO: SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 64 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 64 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000568 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

2010.63.14.000375-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008850/2010 - SEBASTIAO DOS 

SANTOS (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Conforme disposto 

no parágrafo único do artigo 48, da Lei nº 9.099/95 e artigo 463, inciso I, do CPC, os erros materiais podem ser 

reconhecidos de ofício pelo juiz, a qualquer momento. Em audiência realizada no dia 24/09/2010, o INSS propôs 

acordo no sentido de ser concedido à parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez a partir do dia imediato à 

cessação do benefício 31/502.766.189-0, cessado em 13/02/2009. Entretanto, por erro de digitação, foi consignado, 

indevidamente, no termo de homologação (2010/8460) a DIB do benefício de aposentadoria por invalidez para 

14/02/2010, quando o correto é DIB em 14/02/2009, conforme relatório PLENUS anexado aos autos nesta data. Assim, 

reconheço ex officio erro material no termo 6314008460/2010, ao tempo que, prezando pelos ditames da celeridade e 

informalidade do micro sistema presente, qual seja, o rito especial conferido pela Lei 10.259/01, determino sua 

retificação o qual passará a ter a ter a seguinte redação: HOMOLOGO, por sentença, o acordo celebrado entre as partes, 

para que produza os seus legais efeitos, por meio do qual o Instituto Réu se compromete a conceder o benefício de 

aposentadoria por invalidez à parte autora, com DIB em 14/02/2009 (dia imediatamente após a cessação do NB: 

502.766.189-0) e DIP em 01/10/2010 (início do mês da elaboração de cálculos pelo INSS), cuja RMI e RMA serão 
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calculadas pelo INSS no prazo de 15 (quinze) dias. Anexados os cálculos, oficie-se para implantação do benefício no 

prazo de 05 dias contados a partir da confirmação do recebimento do e-mail encaminhando o ofício de implantação à 

EADJ-Equipe de Atendimento Virtual de Demandas Judiciais. Com relação aos valores das diferenças relativas ao 

período, entre a DIB e a DIP, deverá o INSS apresentar os cálculos para pagamento de 85% do valor apurado no mesmo 

prazo de 15 (quinze) dias, expedindo-se na seqüência o competente ofício requisitório.  Extingo o processo com 

julgamento do mérito na forma do artigo 269, III do Código de Processo Civil. Publicada em audiência, saindo 

intimadas as partes. Transitada esta em julgado, nesta data. Registre-se. Oficie-se. 

2009.63.14.003916-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008842/2010 - THEREZINHA 

MIGUEL DE OLIVEIRA XAVIER (ADV. SP109299 - RITA HELENA SERVIDONI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em 

Sentença. Trata-se de ação proposta por THEREZINHA MIGUEL DE OLIVEIRA XAVIER em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual busca receber o benefício da aposentadoria por idade 

rural, a partir da data do requerimento administrativo (09/11/2009).  Com a inicial vieram os documentos julgados 

necessários à propositura da ação.  Citado, o Réu ofereceu contestação, alegando que a parte autora não comprovou o 

tempo de rurícola igual à carência exigida para concessão do benefício, referente ao período imediatamente anterior ao 

requerimento administrativo, e, ainda, não apresentou documentos que sirvam de início de prova material necessária à 

comprovação do período que pretende ver reconhecido.  Foram colhidos em audiência os depoimentos da parte autora e 

das testemunhas por ela arroladas.  Em alegações finais, as partes reiteraram suas manifestações iniciais.  É o relatório. 

Passo a decidir.  A aposentadoria por idade, cuja concessão é disciplinada nos artigos 48 a 51 da Lei n.º 8.213/91, é 

devida ao segurado que, tendo cumprido a carência exigida, conte com 65 anos de idade, se homem, e 60 anos, se 

mulher.  Observado idêntico período de carência, esse limite etário é reduzido em 5 (cinco) anos no caso dos que 

exercem atividades rurais, devendo estes comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma 

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de 

contribuições correspondentes à carência do benefício pretendido nos termos artigo 25, II, da Lei 8.213/91, ou seja, os 

mesmos 180 meses.  Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana antes de 24/07/1991, bem como para o 

trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência obedece à tabela progressiva que 

leva em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. 

  Tratando-se, porém, de benefício de valor mínimo postulado por rurícola, como no presente caso, aplica-se também a 

regra transitória prevista no art. 143 da Lei 8.213/91, devidamente alterada pela Lei nº 11.368 de 9 de novembro de 

2006, em seu artigo 1º, segundo o qual o trabalhador rural, até o ano de 2008, faz jus à obtenção do benefício com o 

simples advento da idade mínima exigida, independente de ter vertido contribuições previdenciárias, bastando que 

comprove o exercício da atividade rurícola no período imediatamente anterior à data em que implementadas todas as 

condições à sua obtenção e consoante prazo estabelecido na tabela progressiva de carência já citada.  Neste sentido 

decidiu a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 500397 Processo nº 200300149305: 

“RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

PREENCHIMENTO DO REQUISITO DA CARÊNCIA. ARTIGO 142 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIO DEVIDO. 

1.” Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o 

empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço 

e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições 

necessárias à obtenção do benefício.”(artigo 142 da Lei nº 8.213/91). 2. Em havendo o Tribunal a quo reconhecido que 

o implemento das condições necessárias à obtenção da aposentadoria por tempo de serviço - 35 anos de serviço, para 

homem - teve lugar em data anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, o período de carência a ser considerado para fins de 

concessão da aposentadoria requerida administrativamente pelo segurado, consoante a tabela prevista no artigo 142 do 

aludido diploma legal vigente à época, deve ser o de 60 meses, referente ao ano de 1991 e, não, o de 102 meses, 

reconhecido pelo acórdão recorrido, referente ao ano de 1998, data da entrada do requerimento do benefício. 3. Recurso 

provido. (Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 500397 

Processo: 200300149305 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 26/05/2004 Documento: 

STJ000556905).”  Tratando-se, por outro lado, de caso de benefício requerido com arrimo no artigo 143 da LBPS, de 

rigor seja afastada a exigência assaz repetida pela Autarquia Previdência de comprovação do efetivo recolhimento das 

contribuições referentes ao tempo de serviço rural, mesmo porque seria um contra senso sustentar a legalidade da 

exigência de recolhimentos que não serão considerados na apuração do valor do benefício, invariável de 1 salário-

mínimo, como determina a regra especial e transitória.  Confira-se o posicionamento do Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª. Região: "Previdência Social. Aposentadoria por idade. Trabalhador rurícola. Exigência de recolhimentos 

à Previdência Social. Desnecessidade. 1. Presentes os requisitos legais para a concessão do benefício da aposentadoria 

por idade, deve ser mantida a sentença que vem a deferi-lo. 2. A concessão do benefício da aposentadoria por idade de 

trabalhador rural não exige que se comprove o recolhimento de contribuições previdenciárias, a teor do que reza o art. 

143, inciso II, da Lei 8.213/91. 3. Recurso a que se nega provimento." (TRF-3ª. R., 2ª. T., AC 03025924-94-SP, Rel. 

Juiz SOUZA PIRES, DJU:22/03/95, PAG:14964) Essas as regras aplicáveis. Passo à análise do caso concreto. Na 

questão de fundo, trata-se de ação que visa o reconhecimento de tempo rural, no período de 1950 a 2002, de forma 

ininterrupta e a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. Pois bem, o requisito idade resta preenchido, 

vez que a parte autora completou 55 anos em 1993, idade exigida para a aposentadoria por idade para o trabalhador 

rural, sendo necessários 66 (sessenta e seis) meses de atividade rural, pela regra de transição do art. 142 da Lei 

8.213/91. Cumprido o requisito idade, passo à análise da comprovação do tempo de atividade rural, destacando ser 
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pacífico o entendimento firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a prova exclusivamente 

testemunhal é insuficiente para a comprovação da atividade laborativa do rurícola, devendo estar sustentada por início 

razoável de prova material (Súmula n.º 149/STJ).  Há, ainda, recente súmula dos Juizados Especiais Federais, do 

seguinte teor: 

Súmula nº 34. “Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material dever ser contemporâneo à 

época dos fatos a provar.” 

Analisando a legislação de regência, os artigos 143 e 39, inciso I, ambos da Lei 8.213/91, dispõem que o trabalhador 

rural e o segurado especial podem requerer aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo, desde que 

comprovem o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. 

Assim, concluir-se-ia que a parte autora, para atender aos dispositivos previdenciários aludidos, deveria comprovar que 

estava exercendo labor rural até novembro de 2009, pois seu requerimento administrativo foi feito em 09/11/2009. 

Todavia, a jurisprudência de nossos Egrégios Tribunais é no sentido de empregar certa elasticidade na interpretação dos 

dispositivos previdenciários supra referidos (artigos 143 e 39, I, da Lei 8.213/91), exigindo, para a concessão da 

aposentadoria por idade ao rurícola, a demonstração de exercício de atividade rural pelo período equivalente à carência 

e imediatamente anterior ao requerimento, ou pelo menos, até o momento em que implementado o requisito idade, no 

caso, até 14/06/2008. 

Foram anexados os seguintes documentos: 

1.         Cópia da certidão de casamento da autora, realizado em 05/10/1957, na qual consta que seu marido, Antônio 

Xavier, era lavrador (doc.8); 

2.         Certidão de nascimento da filha Neide, nascida em 07/07/1958, na qual consta que o pai e marido da autora era 

lavrador (doc. 9); 

3.         Cópia da CTPS 72248-002 do marido da autora, onde constam vários vínculos rurais, o primeiro deles a partir 

de abril de 1970, tendo o último deles cessado em abril de 1974 (doc. 10 a 13); 

Convém registrar que é assente no colendo STJ que para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, como no 

presente caso, é prescindível que se refira a todo período de carência legalmente exigido, desde que robusta prova 

testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o àquele período. 

A autora, em depoimento pessoal, informa que trabalhou desde criança e, a partir do casamento (1957) passou a 

trabalhar com seu marido. Mudou-se para a cidade há cerca de quarenta anos e continuou a trabalhar na lavoura, 

parando de trabalhar no meio rural há cerca de dez anos, ou seja, desde o ano de 2000 e, a partir daí, na limpeza de 

quintais na cidade. 

Em consulta ao sistema Dataprev/CNIS, verifica-se que, a partir de 1974 o marido da autora passou a ser funcionário 

público municipal, situação que perdurou até 2004. 

 Portanto, pelas declarações da autora, o trabalho no campo se deu até o ano de 2000. 

A testemunha Aparecida confirmou que a autora trabalhava no meio rural desde solteira e, a partir de 1958 perdeu o 

contato com a mesma, vindo a encontrá-la quando se mudou para a cidade, mas não se lembrou em que época, 

confirmando que ela continuou trabalhando no campo como diarista, mas não soube dizer há quanto tempo a autora 

parou de trabalhar. 

A testemunha Brasilina afirmou que conhece a autora desde meados de 1963, época em que residia em propriedade 

rural trabalhando na lavoura com o marido. Depois, mudou-se para a cidade e continuou no trabalho rural e, atualmente, 

trabalha na limpeza de quintais na cidade, porém, não soube informar a época em que a autora parou de trabalhar na 

lavoura. 

No entanto, de acordo com as provas nos autos, restou evidenciado que na data em que a autora completou o requisito 

idade, a saber, em 1993, não mais trabalhava no campo/rural, pois não há início de prova material após 1974 (último 

vínculo rural do marido da autora), e, conforme anteriormente relatado, a prova exclusivamente testemunhal é 

insuficiente para a comprovação da atividade laborativa do rurícola. O mesmo é possível afirmar no tocante à data do 

requerimento administrativo. 

Dispositivo 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial, extinguindo o processo com julgamento 

do mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC. 

Defiro à parte autora a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado, requisitem-se os atrasados. Sem recolhimento 

de custas processuais e sem condenação em verbas de sucumbência nesta instância judicial. P.R.I.C. 

2010.63.14.002709-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008759/2010 - EVANDRO DANIEL 

DURAO (ADV. SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em sentença. Trata-se de ação 

sob o rito dos Juizados Especiais Federais proposta por EVANDRO DANIEL DURAO em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, objetivando, alternativamente, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou a 

concessão de aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, os benefícios da justiça gratuita. 

Aduz a parte autora, em síntese, ser portadora de moléstia que a incapacita para as atividades laborais. 

O réu foi citado e apresentou contestação padrão. 

Realizou-se perícia médica na especialidade de Clínica Geral, cujo laudo encontra-se anexado ao processo. 

Devidamente intimadas acerca da anexação do laudo pericial, a autarquia ré manifestou-se pela improcedência da 

demanda, enquanto que a parte autora reiterou o pedido. 
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É o relatório, no essencial. Passo a decidir, fundamentadamente. 

Pretende, a parte autora, alternativamente, a concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre tais 

benefícios reside na intensidade de risco social que acometeu o segurado, bem assim a extensão do tempo pelo qual o 

benefício poderá ser mantido. 

Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado temporariamente para exercer suas 

atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado ficar 

incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência. 

A Lei n.º 8.213/91, em seu art. 25, I, prevê ainda que para a concessão do benefício de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez o prazo de carência é de 12 (doze) contribuições mensais. 

Considera-se período de carência, na definição dita na Norma de Serviço DNPS/PAPS n° 1.18, de 15/12/66 e citada por 

Feijó Coimbra em sua obra “Direito Previdenciário”, pág. 164 “o lapso de tempo durante o qual os beneficiários não 

têm direito a determinadas prestações, em razão de não haver o segurado completado o número mínimo de 

contribuições mensais exigidos para esse fim”. 

Portanto, os requisitos exigidos pela lei para a concessão de aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença são os 

seguintes: 

a) a condição de segurado da parte requerente mediante prova de sua filiação ao sistema da Previdência Social; 

b) comprovação de ser a parte requerente incapaz permanente ou temporariamente para o trabalho; 

c) a manutenção da sua condição de segurado na data do evento que determina a concessão desse benefício, ou seja, da 

incapacidade; 

d) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, salvo se a incapacidade é decorrente de 1) acidente de 

qualquer natureza e causa; 2) doença profissional ou de trabalho; 3) doenças e afecções especificadas a cada 3 anos 

pelos Ministérios da Saúde, do Trabalho e da Previdência Social, de que for acometido o segurado após sua filiação ao 

regime geral de previdência social. 

Feitas essas considerações, passo à análise do caso concreto. 

Verifico através de pesquisa ao sistema DATAPREV - PLENUS, que a parte autora requereu o benefício de auxílio 

doença em 22/04/2010, tendo sido indeferido pelo INSS por perda da qualidade de segurado. 

Através de consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, verifico que a parte autora 

filiou-se no Regime Geral de Previdência Social - RGPS em outubro de 2000, na condição de contribuinte individual, 

vertendo contribuições nos períodos de 10/2000 a 06/2001, de 02/2005 a 05/2006. Após, na qualidade de segurado 

obrigatório, com vínculos nos períodos de 01/03/2007 a 01/10/2007 e de 22/02/2008 a 21/03/2008. Por fim, reingressou 

no sistema, vertendo apenas uma contribuição, na qualidade de contribuinte individual, referente ao mês de junho de 

2010. 

Assim, considerando o término do último vínculo empregatício da parte autora (21/03/2008), aplicando-se a regra do 

artigo 15, II, da Lei 8213/91, a parte autora manteve a qualidade de segurado até o dia 15/05/2009.  

Quanto à incapacidade laborativa, verificou-se na perícia realizada na especialidade de clínica geral que a parte autora 

apresenta “neoplasia maligna de encéfalo”. Ao final, concluiu pela incapacidade física de forma temporária, absoluta e 

total para o exercício de atividade laborativa, fixando a data de início da doença e da incapacidade em fevereiro de 

2010. Cabe salientar que as conclusões proferidas pelo Sr. Perito, são corroboradas pelos documentos e exames 

constantes da inicial, datados a partir de fevereiro de 2010. 

Assim, verifica-se que na data do início da incapacidade (fevereiro de 2010), bem como na data do requerimento 

administrativo (22/04/2010), a parte autora não possuía qualidade de segurado. 

Outrossim, ainda que se considerasse o fato de a parte autora ter reingresso ao sistema em junho de 2010, da análise do 

conjunto probatório, infere-se que a parte autora reingressou no RGPS em junho de 2010, com quadro agravado da 

doença incapacitante, na qual se fundamenta sua pretensão (doença preexistente), o que inviabilizaria a concessão do 

auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, consoante os artigos 59, parágrafo único e 42, parágrafo 2º, da Lei 

8.213/91. 

Por fim, conquanto esteja comprovada a incapacidade da parte autora, de acordo com o laudo pericial, para o trabalho, 

em razão das moléstias constatadas, em razão de a parte autora não mais possuir qualidade de segurada, entendo que 

não faz jus à concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, razão pela qual não merece guarida o pedido 

formulado na inicial 

Dispositivo. 

Ante ao acima exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação e, 

conseqüentemente, rejeito os pedidos formulados na inicial, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1º da Lei 10.259/01. 

Publique -se. Registre-se. Intime-se. 

2009.63.14.003859-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008841/2010 - JOAO LUIZ 

BRAMBATTI (ADV. SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. 

Trata-se de ação proposta por JOÃO LUIZ BRAMBATTI em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em 

que se pleiteia seja reconhecido o tempo de serviço em que teria trabalhado em atividade rural, no período de 1963 até 
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1971, em regime de economia familiar, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, a partir da postulação administração (21/09/2009). 

Ultimados os atos processuais, foi realizada audiência, onde foram colhidos os depoimentos das testemunhas, bem 

como o depoimento pessoal do autor. As partes em alegações finais reiteraram os termos de suas manifestações 

anteriores. 

O INSS contestou o feito, alegando, em síntese, que o autor não faz jus ao reconhecimento do período rural, por não 

haver preenchido todos os requisitos necessários, pugnando pela improcedência do pedido de revisão do benefício. 

Esse é o relatório no essencial. 

Passo a decidir 

                    Inicialmente, indefiro o requerimento de aditamento à inicial, anexado aos autos em 05/10/2010, uma vez 

que o documento está sem assinatura dos procuradores da autora. 

Noutro giro, a questão tratada nestes autos diz respeito à averbação de tempo rural, em que o autor alega ter trabalhado 

em regime de economia familiar, no período de 01/01/1963 a 31/03/1971, a fim de lhe ser concedido o benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição, a partir de DER (21/09/2009). 

O autor anexou aos autos os seguintes documentos: 

1.         (doc.15) Cópia do certificado de dispensa de incorporação, em nome do autor, emitido em 04/11/1974, no qual 

consta que era agricultor; 

2.         (doc.16) Cópia da certidão de nascimento do autor, em 27/07/1953, onde consta que os pais residiam na Fazenda 

São Luiz; 

3.         (doc.17) Certidão de casamento do autor, realizado em 03/01/1981, onde consta que era agricultor; 

4.         (doc.18) Cópia da certidão de nascimento de Denner, em 05/06/1982, filho do autor, onde consta que o Sr. João 

Luiz Brambatti era lavrador; 

5.         (doc. 22, 27) Cópia da escritura pública de divisão amigável de propriedade agrícola denominada “São Luiz”, 

em 04/11/1971, com 64,40 alqueires, localizada no geral da Fazenda Córrego das Pedras, Barra da Onça ou Pintos, 

município de Paraíso, ficando o pai do autor com uma área de 8,76 alqueires, permanecendo com a denominação de 

“Sítio São Luiz” ; 

6.         (doc. 82, 86, 92, 94, 104) Cópia do imposto territorial rural, Sítio São Luiz, de propriedade do pai do autor, 

relativo aos exercícios de 1974, 1977, 1979, 1980, 1981, 1982, 1983, 1984, classificado como empregador rural; 

7.         (doc.84) Aviso de débito encaminhado pelo INCRA ao Sr. Sebastião Brambatti, pai do autor, para regularização 

da situação trabalhista de seus empregados, relativo ao ano de 1975; 

Pretende o autor o reconhecimento do período rural de 1963 a 1971, supostamente trabalhado em regime de economia 

familiar, porém, os documentos anexados aos autos não favorecem ao autor, porquanto são de datas posteriores ao 

período pretendido. Anexou somente sua certidão de nascimento, ocorrido em 27/07/1953, na qual consta que seus pais 

residiam na Fazenda São Luiz, na época, com área total de 64,3 alqueires, em condomínio. 

Verifico que o Sr. Sebastião Brambatti, pai do autor, falecido em 28/01/1980, tornou-se proprietário do imóvel rural 

denominado Sítio São Luiz, com área de 8,76 alqueires, destacado de área maior por divisão amigável, a partir de 

04/11/1971. 

Pois bem, antes da divisão amigável, o imóvel rural denominado “Fazenda São Luiz” pertencia a sete pessoas da 

família, inclusive o pai do autor, em regime de condomínio pró-indiviso, onde se verifica, pela cópia da escritura de 

divisão de imóvel, que se tratava de uma área de 64,4 alqueires com sete casas de tijolos, curral, barracão, tulha e 

chiqueiro para porcos, dentre outras benfeitorias. 

Certidões de imóveis rurais nas quais eventualmente indiquem a profissão de lavrador do pai ou avô, não se constituem 

em documentos hábeis, por si só, a reconhecer o tempo rural pretendido pelo autor frente à inexistência de qualquer 

vestígio de prova material em nome do requerente que pudesse trazer evidências de que tivesse laborado na propriedade 

agrícola. 

 Estender ao autor a condição de lavrador de seu genitor se torna impossível diante da fragilidade dos elementos 

materiais carreados aos autos, bem como dos depoimentos contraditórios colhidos em audiência. 

Tenho que o autor não logrou êxito em demonstrar que realmente exerceu labor rural, em regime de economia familiar, 

na forma como prevista na legislação previdenciária, conforme declara em seu depoimento pessoal. O Regime de 

economia familiar pressupõe que os membros da família trabalhem no imóvel rural, sem o auxílio de empregados, para 

sua própria subsistência, o que não restou comprovado nos autos. 

Da análise das cópias das guias de imposto territorial rural, relacionadas acima, fica evidente que havia empregados no 

imóvel, pois o pai do autor estava classificado como empregador, inclusive foi notificado pelo INCRA para regularizar 

a situação trabalhista de seus empregados. 

Ora, em 1963, o autor contava com apenas 10 anos de idade, residindo numa área de 64,4 alqueires que, pela extensão 

da área e quantidade de proprietários (em número de 07, além das esposas), não é razoável crer que o autor necessitasse 

trabalhar desde os 10 anos de idade em regime de economia familiar. Aliás, confirma-se pelo depoimento pessoal do 

autor que a propriedade enquanto pertenceu a seu avô tinha empregados. 

A partir da divisão, quando o pai do autor passou a ser proprietário de 8,76 alqueires, há documentos que comprovam 

que havia empregados na propriedade, inclusive, a testemunha ANTONIO OSVALDO CREPALDI confirmou que, 

tanto o avô quanto o pai do autor teve empregados trabalhando na lavoura. 

Ademais, a partir de 01/06/1981 o autor passou a exercer atividade urbana e, de acordo com relatório da Junta 

Comercial do Estado de São Paulo anexado aos autos com a contestação do INSS, verifica-se que o autor foi admitido 
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em sessão de 16/05/1996 até os dias de hoje como sócio da empresa Frucamp Ind. e Com. Ltda, inclusive com poderes 

para representar a sociedade, fatos confirmados pelo autor em seu depoimento pessoal. 

O conjunto probatório não se mostra hábil a comprovar as alegações do autor de que realmente tenha trabalhado como 

rurícola, em regime de economia familiar, o qual pressupõe o trabalho exercido pelos membros da própria família, sem 

a utilização de empregados permanentes. Nesse sentido: Processo Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 869262 Nº 

Documento: 1 / 1 - Processo: 2001.61.13.001375-9 UF: SP Doc.: TRF300280899- Relator DESEMBARGADOR 

FEDERAL WALTER DO AMARAL - Órgão Julgador SÉTIMA TURMA - Data do Julgamento 26/04/2010 - Data da 

Publicação/Fonte - DJF3 CJ1 DATA:05/05/2010 PÁGINA: 540  Ementa  PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA. 

TEMPO DE SERVIÇO RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. 

DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. IMPROCEDÊNCIA. I. É considerada 

atividade rural em regime de economia familiar aquela em que o trabalho dos membros da família é indispensável à sua 

própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados 

permanentes. II. A prova documental apresentada mostra-se insuficiente a comprovar a atividade rural sustentada pela 

parte autora, inviabilizando a procedência do feito. III. Verifica-se a utilização de mão de obra de terceiros que não 

aquela dos entes familiares, em circunstâncias que evidenciam a descaracterização da atividade exercida sob o regime 

de economia familiar. IV. Em face da ausência de início razoável de prova material, bem como da descaracterização do 

exercício da atividade rural em regime de economia familiar e, por conseguinte, da não comprovação de recolhimentos 

ao erário público, deve ser julgado improcedente o pedido. V. Apelação da parte autora improvida.  Acórdão  Vistos e 

relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Assim, tenho que não há início de prova material válida para 

comprovação de que o autor trabalhava na lavoura em regime de economia familiar, ao contrário, os documentos 

carreados aos autos descaracterizam eventual trabalho rural que o autor tenha prestado em regime de economia familiar. 

Portanto, deixo de considerar o período de 1963 a 1971, no qual a parte alega que trabalhou em regime de economia 

familiar e, em conseqüência, não faz jus, o autor, à revisão de sua aposentadoria. Dispositivo. Diante do acima exposto, 

e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido do autor, extinguindo o feito 

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Defiro à parte autora os 

benefícios da justiça gratuita. Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1º da Lei 

10.259/01. Publique -se. Registre-se. Intimem-se. 

2009.63.14.003496-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008728/2010 - MEIRE RIZZO 

FREDI (ADV. SP242215 - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos, etc. Trata-se de ação sob o rito 

dos Juizados Especiais Federais proposta por MEIRE RIZZO FREDI em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da 

Constituição Federal, e instituído pela Lei n.º 8.742/93, com efeitos retroativos à data do requerimento administrativo. 

Requer, também, os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.   

Aduz a parte autora que, em razão de possuir sérios problemas de saúde, não possui meios de garantir a própria 

sobrevivência. 

Citada, a autarquia ré contestou o feito, alegando que a parte autora não preenche os requisitos necessários para a 

concessão do benefício assistencial postulado. Foram elaborados laudo socioeconômico e laudo médico, anexados ao 

processo. 

É o relatório. Decido. 

 Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: “Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  (...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.”  Por 

força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - LOAS). 

O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser analisada a 

demanda.  Convém sua transcrição: 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” Visto isso, impõe-se destacar que a postulação 

busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de preenchimento do requisito econômico previsto 

legalmente. 1 - Da alegada incapacidade Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é 
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aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho”.  Em 28/01/2010, foi realizada perícia médica judicial, 

na especialidade “psiquiatria”, sendo relatado pelo perito que a autora é portadora de esquizofrenia paranóide, estando 

incapacitada para o trabalho de forma temporária pelo prazo de 12(doze) meses. Concluo, assim, que não foi atendido o 

requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas, razão pela qual resta prejudicada a analise do requisito econômico. 2 - 

Dispositivo                   Ante ao acima exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO 

IMPROCEDENTE a presente ação e, conseqüentemente, rejeito os pedidos formulados na inicial, extinguindo o feito 

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Defiro à parte autora os 

benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1º da Lei 10.259/01. 

Publique -se. Registre-se. Intimem-se. 

2009.63.14.003919-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008826/2010 - AURORA 

APARECIDA DA SILVA CAPARROZ (ADV. SP223338 - DANILO JOSÉ SAMPAIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos, etc. 

Trata-se de ação proposta por AURORA APARECIDA DA SILVA CAPARROZ, em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social, por meio da qual busca receber o benefício da aposentadoria por idade, acrescido de verbas acessórias, a 

partir da data do requerimento administrativo (27/08/2009).  Com a inicial vieram os documentos julgados necessários à 

propositura da ação.  Citado, o Réu ofereceu contestação em audiência, alegando que autora não comprovou o exercício 

de atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo.  É o relatório. Passo a decidir. A 

aposentadoria por idade, cuja concessão é disciplinada nos artigos 48 a 51 da Lei n.º 8.213/91, é devida ao segurado 

que, tendo cumprido a carência exigida, conte com 65 anos de idade, se homem, e 60 anos, se mulher.  Observado 

idêntico período de carência, esse limite etário é reduzido em 5 anos no caso dos que exercem atividades rurais, 

devendo estes comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuições 

correspondentes à carência do benefício pretendido nos termos artigo 25, II, da Lei 8.213/91, ou seja, os mesmos 180 

meses. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana antes de 24.07.91, bem como para o trabalhador e o 

empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência obedece à tabela progressiva que leva em conta o 

ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. Essas as regras aplicáveis. 

Passo à análise do caso concreto. A autora, em seu pedido, requer a aposentadoria por idade, e, portanto, é o caso de se 

analisar se estão preenchidos os requisitos para aposentadoria por idade rural ou idade urbana, uma vez que alega haver 

trabalhado tanto no labor rural quanto urbano. Verifico que a autora completou 55 anos em 09/12/2002, idade mínima 

exigida para a aposentadoria por idade, para a trabalhadora rural, sendo necessários 144 meses de contribuições, pela 

regra de transição do art. 142 da Lei 8.213/91. Foram anexados os seguintes documentos: 1.          (doc.14) Certidão de 

casamento da autora, realizado em 20/09/1970, onde consta que o marido da autora, Anésio Caparroz, era lavrador; .    

(doc.16, 18, 21, 24 e 28 a 34, 40) NF do produtor, em nome da mãe da autora, Maria Moreira da Silva, Sítio Boa Vista 

do Cubatão, emitidas no ano de 1969,1970, 1972 a 1981; 3.   (doc.17, 27) Imposto sobre propriedade rural, relativo aos 

anos de 1970 (enquadramento: trabalhador), 1974, Fazenda Boa Vista do Cubatão (categoria empregador rural) em 

nome da mãe da autora; 4.            (doc.19 e 20) Cópia da CRP (cédula rural pignoratícia), emitida pela autora, em 

16/09/1970, para financiamento agrícola das culturas de arroz, milho e café no Banco do Brasil;  5.      (doc.25, 26 e 35) 

Cópia da CRP (cédula rural pignoratícia), emitidas pela mãe da autora, Maria Moreira da Silva, em 16/09/1970 e 

07/11/1980, para financiamento agrícola das culturas de algodão, amendoim, arroz, café e milho, bem como aquisição 

de fertilizantes, respectivamente; 6.            (doc.41) Cópia do projeto técnico elaborado pela PLATEC para 

financiamento agrícola proposto pela mãe da autora, para a safra de 81/82, sítio São Sebastião, Irapuã, com área total de 

74,41 ha ( 30,74 alqueires); 7.   (doc.43) Cópia de contrato de arrendamento, figurando como arrendatária a mãe da 

autora, Sra. Maria Moreira da Silva, em 25/06/1991; 8. (doc.44) Cópias das 1ª e 2ª da CTPS 98925-444ª, em nome do 

marido da autora, Anésio Caparroz, expedidas em 04/12/1975 e 11/03/1991, com o primeiro vínculo rural em 

19/10/1983 e vínculos subseqüentes, tendo o último deles cessado em 20/12/2003; 9.          (doc. 53) Cópia da CTPS 

19003-00292, em nome da autora, emitida em 17/09/2002, com vínculo urbano, empregada doméstica de 02/01/1997 a 

28/02/2002; Analisando a legislação de regência, o artigo 48, parágrafos 1º e 2º, da Lei 8.213/91 dispõe o seguinte:   

“Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

         § 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e 

VII do art. 11. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)          § 2º Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o 

trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição 

correspondente à carência do benefício pretendido. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)                                     Tenho 

que a Lei não contém palavras inúteis, pois a expressão “Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, o trabalhador 

rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no periodo imediatamente 

anterior ao requerimento do benefício”, contida no artigo 48, parágrafo 2º, da Lei 8.213/91, quer significar que a parte 

interessada (trabalhador rural) deve comprovar o exercício de atividade rural no período que antecede o requerimento 

do benefício, ou seja, o período imediatamente anterior ao requerimento do benefício deve ter sido necessariamente 

laborado em atividade rural para que o trabalhador possa aposentar-se valendo-se do requisito idade reduzido em 05 

anos, previsto no parágrafo 1º, do art. 48 da Lei 8.213/91    No caso de a autora ter laborado em atividade urbana no 
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período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, ou seja no período que precede o requerimento 

administrativo, ela não faz jus à aposentadoria por idade rural (que exige idade minima de 55 anos),   pois se trabalhou 

por último em atividades urbanas deve ser observada a regra do caput do art. 48 da Lei 8.213/91, que exige idade 

minima de 60 anos. É exatamente esse o caso dos autos, pois a autora juntou cópias da sua Carteira de Trabalho, dando 

conta de que a partir de Janeiro de 1997 até novembro de 2002, trabalhou como empregada doméstica, cujo contrato de 

trabalho foi registrado em cumprimento de decisão transitada em julgado, proferida nos autos do processo 1392/02, da 

2ª Vara do Trabalho de Catanduva, e, portanto, estava inscrita na qualidade de segurada obrigatória conforme consulta 

ao sistema Dataprev/CNIS.  No tocante ao trabalho rural após o registro urbano na CTPS da autora, ressalvo que 

inexiste início de prova material, após novembro de 2002. Ora, é pacífico o entendimento firmado no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a prova exclusivamente testemunhal é insuficiente para a comprovação 

da atividade laborativa do rurícola, devendo estar sustentada por início razoável de prova material (Súmula n.º 

149/STJ).  Há, ainda, recente Súmula dos Juizados Especiais Federais, do seguinte teor: Súmula nº 34. “Para fins de 

comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material dever ser contemporâneo à época dos fatos a provar.” 

Assim, a conclusão que se chega, após a análise dos documentos juntados, é de que a autora trabalhou por último em 

atividade urbana, ou seja, como empregada doméstica, razão pela qual não faz jus à aposentadoria por idade do 

trabalhador rural, eis que, como visto, foi aferido o exercício de atividade urbana (empregada doméstica) não 

obedecendo às prescrições do art. 48, parágrafo 2º da Lei 8.213/91, que exige exercício de atividade rural no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício.   Resta, então, analisar se a autora preenche os requisitos para a 

obtenção da aposentadoria por idade urbana. Como relatado anteriormente, a autora juntou cópias da sua Carteira de 

Trabalho 19003-00292, emitida em 17/09/2002, com vínculo urbano (empregada doméstica), no período de 02/01/1997 

a 28/02/2002, cujo contrato de trabalho foi registrado em cumprimento de decisão transitada em julgado, proferida nos 

autos do processo 1392/02, da 2ª Vara do Trabalho de Catanduva, e, portanto, estava inscrita na qualidade de segurada 

obrigatória conforme consulta ao sistema Dataprev/CNIS, num total de 05 anos, 01 mês e 27 dias. 

                                       Dispõe o § 1.º, do artigo 3.º, da Lei n.º 10.666/2003, que na hipótese de aposentadoria por 

idade, a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão de aludido benefício, desde que o 

segurado possua o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento. 

No caso, a inscrição da autora na atividade urbana é posterior a 24/07/1991 e, portanto, necessitaria comprovar um 

período de carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais, nos termos do artigo 25, inciso II, da Lei n.º 

8.213/91. Portanto, a parte autora não havia completado a carência - recolhimento mínimo de contribuições- na data em 

que implementou o requisito idade, que, no caso da autora, seria de 180 (cento e oitenta) meses na vigência da CLPS/84 

e, tampouco, pela regra de transição do art. 142 da Lei 8.213/91, havia completado a carência necessária por ocasião do 

requerimento administrativo, de forma que não faz jus ao benefício pretendido. Nesse sentido:          Acórdão Classe: 

AC - APELAÇÃO CIVEL  Processo: 2009.70.99.003649-7 UF: PR  Data da Decisão: 19/01/2010 Orgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR  Inteiro Teor: Citação:  Fonte D.E. 25/01/2010  Relator RICARDO TEIXEIRA DO 

VALLE PEREIRA  Revisor EDUARDO TONETTO PICARELLI  Decisão Vistos e relatados estes autos em que são 

partes as acima indicadas, decide a Colenda Turma Suplementar do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 

unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado.  Ementa PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. NÃO 

CUMPRIMENTO DO REQUISITO CARÊNCIA. BENEFÍCIO INDEVIDO. 1. Para a concessão de aposentadoria por 

idade urbana devem ser preenchidos dois requisitos: a) idade mínima (65 anos para o homem e 60 anos para a mulher) e 

b) carência - recolhimento mínimo de contribuições (sessenta na vigência da CLPS/84 ou no regime da LBPS, de 

acordo com a tabela do art. 142 da Lei n.º 8.213/91). 2. Não se exige o preenchimento simultâneo dos requisitos etário e 

de carência para a concessão da aposentadoria, visto que a condição essencial para tanto é o suporte contributivo 

correspondente. Precedentes do Egrégio STJ, devendo a carência observar a data em que completada a idade mínima. 3. 

A perda da qualidade de segurado urbano não importa perecimento do direito à aposentadoria por idade se vertidas as 

contribuições necessárias e implementada a idade mínima. 4. Para fins de concessão de aposentadoria por idade, nos 

termos da tabela prevista no artigo 142 da Lei 8.213/91, como regra deverá ser verificado o ano em que o segurado 

completou a idade mínima, desde que até então já disponha de contribuições suficientes para o deferimento do 

benefício. Na hipótese de o segurado completar a idade mínima sem ter o tempo de contribuição exigido pela tabela do 

artigo 142, a verificação do número de contribuições necessárias ao deferimento do benefício deve ser verificada pelo 

implemento do requisito carência, progressivamente, nos anos imediatamente subseqüentes ao atingimento do requisito 

etário. 5. Não restando comprovado o atingimento da carência exigida, o benefício é indevido.   Dispositivo Ante o 

exposto, julgo improcedente a ação, extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inc. I, 

do CPC. Sem recolhimento de custas processuais e sem condenação em verbas de sucumbência nesta instância judicial. 

Defiro a gratuidade da justiça. P. R. I.C. 

2009.63.14.003717-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008845/2010 - JOSE CARLOS 

MARTINS FERREIRA (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em 

sentença. Trata-se de ação proposta por JOSÉ CARLOS MARTINS FERREIRA em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, em que se pleiteia seja reconhecido período no qual alega ter trabalhado em atividade rural, bem 

como os períodos nos quais alega ter trabalhado em condições especiais, para serem convertidos em tempo comum e 

somados ao período até 22/06/2009 (DER), conceder-lhe o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Requer, ainda, os benefícios da assistência judiciária. Alega que o INSS negou-lhe aposentadoria por tempo mínimo de 
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contribuição. Aduz, entretanto, que tal fundamento não procede, uma vez que o INSS não considerou o período 

trabalhado em atividade rural, bem como os períodos em que o requerente laborou em atividade especial. Em 

contestação o INSS requer a improcedência do pedido sob a fundamentação de que o autor não preenche os requisitos 

necessários para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição proporcional ou integral.  É o breve relatório. 

Decido. No que toca à questão da competência em razão do valor da causa, a matéria está disciplinada no § 2º do art. 3.º 

da Lei n.º 10.259, de 12 de julho de 2001, que por sua característica de norma especial deve ser empregada, afastando-

se a aplicabilidade das normas pertinentes do Código de Processo Civil, normas gerais. Assim, para a identificação do 

juízo natural para conhecer da presente demanda, somam-se doze parcelas vincendas controversas e o resultado dessa 

operação não pode exceder o valor equivalente ao de 60 (sessenta) salários-mínimos, atualmente R$ 30.600,00 (trinta 

mil e seiscentos reais). Considerando que a parte autora não pode saber de antemão o valor da condenação em caso de 

procedência da ação, já que a apuração desse montante depende da elaboração de perícia técnica contábil, a petição 

inicial há de ser recebida e processada regularmente, sendo certo que a opção pela propositura de ação perante este 

Juizado não importa em renúncia ao valor que exceder o limite de 60 salários-mínimos, como diz o § 3.º do artigo 3.º da 

Lei n.º 9.099, de 26 de setembro de 1995, porque essa determinação é francamente incompatível com o comando dos 

parágrafos 1.º e 4.º do artigo 17 da Lei n.º 10.259, de 12 de julho de 2001, que institui os Juizados Especiais no âmbito 

da Justiça Federal, cujo artigo 1.º determina a aplicação subsidiária da Lei n.º 9.099 de 1995, apenas quando entre uma e 

outra não houver conflito.  Quanto à prescrição, tem-se que somente estão prescritas as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior à propositura da ação (Súmula n. 85 do Colendo STJ). Considerando que a ação foi proposta em 

17/11/2009, não há que se falar em prescrição, porquanto a data do início do benefício de aposentadoria pretendido pela 

parte autora é a partir de 22/06/2009 (DER). Na questão de fundo, trata-se de ação em que se objetiva o reconhecimento 

de período trabalhado na atividade rural, em regime de economia familiar, de 01/01/1968 a 30/11/1978, bem como de 

períodos em que a parte autora alega ter exercido atividade especial como motorista, de 21/01/1988 a 19/02/1988; de 

20/02/1988 a 14/04/1988; 08/06/1988 a 31/10/1988; 02/05/1989 a 08/03/1992; 01/06/1992 a 04/09/1996 e de 

02/03/1998 a 02/03/1999, objetivando, ainda, a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição/serviço e o 

pagamento das diferenças devidas a partir de (22/06/2009).  Nos termos da legislação de regência, a aposentadoria por 

tempo de contribuição será devida ao segurado que completar 35 anos de contribuição (se homem) ou 30 anos (se 

mulher), cumprida a carência de 180 meses (art. 201, § 7º, inciso I, da Constituição Federal de 1988, com a redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, combinado com o artigo 25, inciso II, da Lei 

8.213/91).  O artigo 9º da citada Emenda Constitucional estabelece as regras de transição para acesso à aposentadoria 

por tempo de contribuição para aqueles que, já filiados ao regime geral de previdência social, não tinham ainda 

cumprido todos os requisitos exigidos na data de sua publicação. São as seguintes condições a serem preenchidas 

cumulativamente pelos segurados:  “I - contar com 53 anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se 

mulher; e II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, 

se mulher; e b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação 

desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.” Desde que atendido o requisito da 

idade e observada a possibilidade de contagem de tempo de serviço já cumprido como tempo de contribuição, é 

facultada a aposentadoria com valores proporcionais ao tempo da contribuição quando também atendidas as seguintes 

condições: “I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco 

anos, se mulher; e,b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da 

publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior”(EC nº 20/98, art. 9º, § 1º). 

Evidencia-se pelos dispositivos transcritos, que o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço exige 

os seguintes requisitos, de forma cumulativa: a) qualidade de segurado; b) a carência de 180 contribuições mensais; c) o 

decurso do lapso temporal no labor de, no mínimo, 30 anos de contribuição para os homens e 25 para as mulheres 

(aposentadoria proporcional), ou de 35 e 30 anos de contribuição, respectivamente, para homens e mulheres 

(aposentadoria integral). Merece ser destacado já de início que a jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação 

aplicável para a qualificação de atividade profissional sujeita a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física do trabalhador é aquela em vigor durante a sua efetiva prestação. Pois bem. 

Dispõe o Plano de Benefício da Previdência Social que o exercício de atividades profissionais marcada com tais 

características gera ao trabalhador o direito à aposentadoria especial, em tempo reduzido (15, 20 ou 25 anos), e que esse 

tempo de serviço, se prestado alternativamente nas condições mencionadas, computam-se, após a respectiva conversão, 

como tempo comum para efeito de qualquer benefício (Lei 8.213/91, artigo 57 e seu parágrafo 3º e artigo 58).  Segundo 

o artigo 152 da citada lei, a relação de atividades profissionais que enseja o benefício em apreço seria submetida no 

prazo de 30 dias de sua publicação à apreciação do Conselho Nacional, prevalecendo nesse ínterim a lista constante da 

legislação então em vigor. Não tendo sido encaminhado o projeto de lei em questão, o Regulamento da Previdência 

Social, baixado pelo Decreto 357, de 07 de dezembro de 1991, dispôs em seu artigo 292 que “para efeito de concessão 

das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, 

aprovado pelo Decreto n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o anexo do Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964, 

até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física”, tendo se 

mantido a mesma redação quando da edição do novo regulamento, baixado pelo Decreto no 611, de 21 de julho de 

1992. À época tinha-se como imperativa a presunção legal de que pertencer à determinada categoria profissional ou 

exercer determinado cargo ou função era suficiente para definir a priori a exposição do trabalhador aos agentes nocivos 

e, conseqüentemente, gerar-lhe o direito ao benefício de aposentadoria especial, situação que só foi modificada com a 

edição da Lei n.º 9.032, em 28 de abril de 1995, que em nova redação ao art. 57 da Lei n.º 8.213/91 lhe acrescentou os 
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parágrafos 3º e 4º assim redigidos:  § 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo 

segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem 

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado” 

 “§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, 

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido 

para a concessão do benefício”. Para os fins visados, considera-se trabalho permanente aquele em que o segurado, no 

exercício de todas as suas funções seja efetivamente exposto aos agentes nocivos em referência, e trabalho não 

ocasional e não intermitente aquele em que, na jornada de trabalho, não tenha sofrido interrupção ou suspensão da 

exposição aos agentes nocivos. Mais tarde, a Lei 9.528/97 introduziu alteração na redação do art. 58 da Lei 8.213/91, 

dispondo que a relação dos agentes nocivos à saúde ou à integridade física do trabalhador considerados para fins de 

concessão da aposentadoria especial seria definida pelo Poder Executivo”, e que a efetiva exposição do segurado 

deveria ser comprovada mediante apresentação de formulário emitido pela empresa e com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho elaborado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho e no qual 

constariam informações atinentes à existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente 

agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo empregador (§§ 1º e 2º). A Lei 9.732, de 11 

de dezembro de 1998 exigiu que o laudo técnico em que se baseiam as informações contidas no formulário deveria ser 

expedido nos termos da legislação trabalhista e não mais conforme especificações do INSS (nova redação do artigo 58, 

§§ 1º e 2º da LBPS), tornando obrigatória ao empregador mantê-lo atualizado com referência aos agentes nocivos 

existentes no ambiente de trabalho, sob pena de aplicação de penalidade cominada no artigo 133 da Lei 8.213/91, 

sujeitando-o à mesma sanção em caso de emissão de formulário em desacordo com o respectivo laudo. Ainda, a 

mencionada lei incumbiu o empregador de elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades 

desenvolvidas pelo trabalhador e de fornecer-lhe cópia autêntica desse documento quando da rescisão do contrato de 

trabalho (art. 58, §§ 3º e 4º). Por derradeiro, com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 20, em 15 de dezembro 

de 1998, que alterou a redação do artigo 201 da Constituição da República de 1988, passou a ser “ (...) vedada a adoção 

de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria (...) ressalvados os casos de atividades 

exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei 

complementar”.  Portanto, enquanto não sobrevier a lei complementar a que alude esse artigo, a matéria continuará a ser 

disciplinada no artigo 57, e seus parágrafos, e artigo 58, da Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 1991, cuja redação foi 

modificada pelas Leis nº. 9.032, de 28 de abril de 1995, n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, e n.º 9.732, de 11 de 

dezembro de 1998.          Como o Congresso Nacional rejeitou a revogação do parágrafo 5.º do art. 57 da Lei n.º 8.213 

de 1991, por ocasião da conversão da Medida Provisória n.º 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na Lei n.º 9.711 de 

1998, continua possível a conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, para fins de 

aposentadoria por tempo de serviço. O próprio INSS reconhece a possibilidade ao editar a Instrução Normativa 

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 diz: “Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições 

especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a 

legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade 

comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28.05.98, 

aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício:” A esta altura, afasto o 

entendimento contrário do réu que sustenta que a partir da promulgação da Medida Provisória 1.663/14, sucessivamente 

reeditada e convertida na Lei 9.711, de 28 de novembro de 1998, é vedada a conversão de tempo de serviço especial 

prestado após 28/05/1998 em tempo de serviço comum. É certo que com o objetivo de desautorizar a conversão de 

tempo de serviço prevista no artigo 57 § 5º da Lei 8.213/91 foi editada a medida provisória 1.663-10, de 28 de maio de 

1998, cujo artigo 28 revogou o dispositivo legal sob enfoque. Entretanto, na 13ª reedição da citada MP, foi inserida uma 

norma de transição, segundo o qual o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho 

exercido até 28.05.98, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, em tempo de 

trabalho exercido em atividade comum e desde que o segurado tivesse implementado percentual do tempo necessário 

para a obtenção da aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento. Confira-se a redação do citado 

artigo 28 da Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998: “O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do 

tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à 

integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nos 9.032, de 28 de 

abril de 1995 e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade 

comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva 

aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento”.  Considero, entretanto, que continua possível a 

conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, para fins de aposentadoria por tempo de serviço 

prestado antes ou depois de 28.05.98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo § 5º do artigo 57 da Lei 

8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de 

outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98. Não é por outra razão que o próprio INSS reconhece a possibilidade ao editar a 

Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 diz: “Art. 28. O tempo de trabalho exercido 

sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, 

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em 

atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 

28.05.98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício:” (original sem 

destaque) A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 613/798 

parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/03, estatui o seguinte: “§ 1º. A caracterização e a 

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da 

prestação do serviço. § 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade 

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período” (original sem destaque) Note-se 

que essas regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela 

Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço 

exercido em atividade especial em tempo comum. Não se desconhece a posição do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28.05.98, fundada no entendimento de que o § 5º do artigo 57 

da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). A divergência ora 

exteriorizada leva em consideração o fato de o julgamento referido ter sido proferido em 05.09.02, antes, portanto, da 

edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003. Também por outros fundamentos, concluo pela possibilidade de 

conversão do tempo de serviço especial, em comum, mesmo após 28.05.1998, pois, em havendo o Congresso Nacional 

rejeitado a revogação do parágrafo 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, prevista pela Medida Provisória 1.663/98, quando de 

sua conversão na Lei 9.711/98, continua, ao meu ver, viável a conversão de tempo de serviço especial em comum. Por 

outro lado, caso se entenda que, efetivamente, o parágrafo 5º do art.57 da Lei 8.213/91 foi revogado pela Medida 

Provisória 1.663/98, convertida na Lei 9.711/98, a referida revogação contraria frontalmente o art. 201, parágrafo 1º, da 

Constituição Federal.  Em outras palavras, entendo pela inconstitucionalidade da revogação do parágrafo 5º do art. 57 

da Lei 8.213/91, prevista no art. 32 da Medida Provisória 1.663/98 (posteriormente convertida na Lei 9.711/98), bem 

como pela inconstitucionalidade do art. 28 da Lei 9.711/98, na parte em que fixa limite temporal à possibilidade de 

conversão da atividade especial em comum, eis que contrariam o art. 201, parágrafo 1º, da Constituição Federal, que 

garante aos trabalhadores especiais a consideração de suas atividades de modo diferenciado, em face das condições 

prejudiciais à saúde ou à integridade a que se expõem, de maneira que é possível a conversão do trabalho especial 

prestado após 28/05/1998.  Da análise da legislação de regência extrai-se, portanto, as seguintes conclusões: a) até 28 de 

abril de 1995 para o enquadramento como tempo especial é bastante que a atividade exercida ou a substância ou o 

elemento agressivo à saúde do trabalhador estejam relacionados no quadro anexo ao Decreto nº. 53.831, de 25 de março 

de 1964, ou no do Decreto nº. 83.080, de 24 de janeiro de 1979, sendo dispensável a análise de qualquer outra questão; 

b) a partir de 29 de abril de 1995, quando entrou em vigor a Lei 9.032, o reconhecimento do tempo de serviço especial 

passou a depender da comprovação da efetiva exposição do trabalhador a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos 

ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física e em caráter permanente, não ocasional nem 

intermitente, mormente através de informações do empregador ao órgão previdenciário através de formulários. c) a 

partir de 05.03.1997, data em que foi editado o Decreto nº 2.172/97, regulamentando a MP nº 1.523/96, convertida na 

Lei n.º 9.528, de 10/12/1997, que entrou em vigor em 11/12/1997, tornou-se exigível a comprovação de exposição 

efetiva a agentes nocivos através dos Formulários, na forma estabelecida pelo INSS, bem como laudo técnico elaborado 

por profissional especializado; e d) a partir de dezembro de 1998, com a publicação da Lei nº. 9.732, de 11 de dezembro 

de 1998, esse documento passou a ser elaborado nos termos da legislação trabalhista, de sorte que em sucessão ao SB-

40 e ao DISESSE 5235 (modelos ultrapassados pela ODS n. 600/98), foi implantado o formulário “Informações sobre 

Atividades com Exposição a Agentes Agressivos”, conhecido como DSS 8030, posteriormente designado DIRBEN. 

Neste ponto, ressalto que comungo do entendimento no sentido de que até a publicação da Lei n.º 9.528/97, ou seja, até 

10/12/1997, mostra-se possível a comprovação da exposição efetiva a agentes nocivos através de Formulários, na forma 

estabelecida pelo INSS, independentemente da existência de laudo técnico elaborado por médico do trabalho ou por 

engenheiro de segurança do trabalho, pois nesse sentido já se posicionou a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, conforme abaixo transcrito: 

“PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 

RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURÍCOLA - PROVAS DOCUMENTAIS - 

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO 

PERICIAL INEXIGÍVEL ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.528/97. 

- Estando o tempo de serviço exercido em atividade rurícola devidamente amparado pelo início de prova documental 

determinado na legislação previdenciária, deve ser computado para fins de concessão de aposentadoria por tempo de 

serviço. 

- Compulsando-se os autos constata-se a existência da Certidão de Casamento (fls. 23), onde consta a profissão do 

marido da autora como agricultor e ainda, declaração do exercício de atividade rural prestada pela autora, expedida pela 

própria Autarquia (fls. 15), documentos aptos a ensejar início de prova documental para o exercício de atividade rural, 

em regime de economia familiar. 

- Quanto à conversão do tempo especial em comum, no caso em exame, os períodos controvertidos foram 

compreendidos entre: 27.03.1980 a 12.02.1984, junto à empresa Damo S.A., na função de auxiliar diverso, no setor 

matadouro-SET, (triparia), na limpeza dos órgãos miúdos de suíno, localizado nas dependências do frigorífico; de 

22.08.1984 a 26.02.1987, junto à empresa Calçados Simpatia, na função de serviços gerais e de 17.03.87 a 15.02.2001, 

junto à empresa Calçados Azaléia S.A., na função de serviços gerais. (fls. 03). 

- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu § 5º, permitiu a conversão do 

tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de atividade que expõe o 

obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo especial, para fins 

previdenciários. 
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- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo pericial, foi exigida após o advento da Lei 

9.528, de 

10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o § 1º, do 

art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, 

mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo 

técnico das condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho. 

- Tendo a mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto 

no caso em exame, a atividade especial  exercida anteriormente, ou seja, no período de 27.03.1980 a 10.12.1997, não 

está sujeita à restrição legal, porém, o período subseqüente, de 11.12.1997 a 15.02.2001, não pode ser convertido por 

inexistência de comprovação pericial da atividade exercida no período. 

- Precedentes desta Corte. 

- Recurso conhecido e parcialmente provido, convertendo-se o tempo de serviço comum em especial, somente no 

período compreendido entre 27.03.1980 a 10.12.1997, mantendo-se a decisão recorrida nos demais termos. 

Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 440975 

Processo: 200200739970 - UF: RS - Órgão Julgador: QUINTA TURMA - Data da decisão: 28/04/2004 - Documento: 

STJ000556216 - DJ DATA:02/08/2004 - PÁGINA: 483 - Relator: Ministro JORGE SCARTEZZINI.” (grifo nosso). 

 Exceção à regra, da desnecessidade de laudo técnico (prova pericial) para a aferição da presença de fatores agressivos 

no trabalho até 10.12.1997, diz respeito aos agentes agressivos ruído e calor. A jurisprudência tem entendido que, desde 

sempre, para os agentes ruído e calor, indispensável se faz a apresentação de laudo técnico que mensure a intensidade 

desses fatores, a teor do seguinte r. julgado: "Acordão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: 

RESP - RECURSO ESPECIAL - 689195 Processo: 200401349381 UF: RJ Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da 

decisão: 07/06/2005 Documento: STJ000631356 Fonte DJ DATA:22/08/2005 PÁGINA:344 RPTGJ VOL.:00004 

PÁGINA:27 RST VOL.:00197 PÁGINA:92 Relator(a) ARNALDO ESTEVES LIMA  Decisão Vistos, relatados e 

discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior 

Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros José Arnaldo da Fonseca, Felix 

Fischer, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. Ementa  PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE INSALUBRE COMPROVADA POR PERÍCIA TÉCNICA. 

TRABALHO EXPOSTO A RUÍDOS. ENUNCIADO SUMULAR Nº 198/TFR. 1. Antes da lei restritiva, era inexigível 

a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos, porque o reconhecimento do tempo de serviço especial era 

possível apenas em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador, à exceção do trabalho exposto a 

ruído e calor, que sempre se exigiu medição técnica. 2. É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal ser devida a 

concessão de aposentadoria especial quando a perícia médica constata a insalubridade da atividade desenvolvida pela 

parte segurada, mesmo que não inscrita no Regulamento da Previdência Social (verbete sumular nº 198 do extinto 

TFR), porque as atividades ali relacionadas são meramente exemplificativas. 3. In casu, o laudo técnico para 

aposentadoria especial foi devidamente subscrito por engenheiro de segurança do trabalho e por técnico de segurança 

do trabalho, o que dispensa a exigibilidade de perícia judicial. 4. Recurso especial a que se nega provimento.” Fixadas 

as premissas, passo ao exame do período que o autor pretende seja reconhecido como trabalhado em atividade rural. 

 Para o reconhecimento da atividade rural, o autor juntou com a inicial: 1.     Cópia da CTPS em nome do autor, 

016767-385ª (1ª e 2ª vias), com o primeiro vínculo empregatício registrado em 01/12/1978, como balconista, na 

Empresa Capixaba de Motéis e Turismo (doc.44); 2.            Certificado de dispensa da incorporação, expedido em 

30/03/1974, onde consta que o autor era lavrador (doc. 70 e 71); 3.           Cópia do título de eleitor, emitido em 

27/07/1973, onde consta que o autor era lavrador (doc.70); 4. Cópia do livro de matrícula nos anos letivos de 1962, 

1963, 1964, 1967 e 1968, na Escola Mista de Emergência (escola da Fazenda Santa Maria) onde consta que o autor, 

filho de Abdias Martins Ferreira, residia na Fazenda Santa Maria (doc. 75 e seguintes); 5. Certidão do CRI de 

Catanduva, onde consta que Manoel Hernandez Martins era proprietário de um imóvel rural com 144 alqueires, 

adquirido em 20/05/1966-transcrição 15785 (doc. 109); Considero, para efeito de contagem de tempo de serviço, aquele 

trabalhado pela parte autora como rurícola (lavrador), em regime de economia familiar, no período de 01/01/1968 a 

31/12/1974 na Fazenda Santa Maria, de propriedade de Manoel Hernandez Martins, no município de Catanduva(SP). 

  As testemunhas confirmaram a versão sobre o trabalho de lavrador exercido pela parte autora desde jovem. Com 

efeito, era - e ainda é - comum o trabalho das pessoas, juntamente com seus familiares na área rural, em regime de 

economia familiar. A versão apresentada pela parte autora e corroborada pelas testemunhas têm veracidade e 

consistência necessárias para a sua consideração, eis que lastreadas em prova material.  Vejamos. Primeiramente é de se 

consignar que a Jurisprudência maciça de nossos Egrégios Tribunais é pacífica no sentido de que o início de prova 

material que estiver em nome dos pais ou cônjuge, indicando o exercício de atividade rural pelos mesmos, se estende, 

respectivamente, aos filhos e ao outro cônjuge, nos casos de atividades exercidas em regime de economia familiar, onde 

o trabalho geralmente é realizado por todos os membros da família em regime de auxílio mútuo, desde que tal início de 

prova seja corroborado por outros meios de prova (prova testemunhal). Há comprovação documental de que o pai do 

autor era residente na Fazenda Santa Maria antes mesmo do início do período que o autor pretende ver reconhecido, 

conforme cópia do livro de matrícula dos alunos da escola mista localizada na própria fazenda em que residiam. 

 Ademais, as testemunhas ouvidas corroboraram o início de prova material coligido no sentido de que o autor trabalhou 

em atividade rural com seu pai, em regime de economia familiar. O §3º do art. 55 da Lei nº 8.213/91 permitia a 

contagem de tempo de serviço rural para a obtenção do benefício pleiteado lastreada em prova testemunhal, desde que 
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haja início de prova material, independentemente de contribuição. É exatamente este o caso ora em análise. Aplica-se, 

no caso, a lei vigente ao tempo em que exercida a atividade laborativa, tendo em vista a aplicação do princípio do 

tempus regit actum. Antes do advento da Emenda Constitucional nº 20/98, possível era a averbação do tempo de serviço 

rural, independentemente de indenização, tal como a lei hoje prevê. Assim, em face da suficiência probatória, entendo 

por bem determinar que se proceda à averbação do tempo trabalhado pela parte autora como rurícola, em regime de 

economia familiar, no período de 01/01/1968 a 31/12/1974, na Fazenda Santa Maria, de propriedade de Manoel 

Hernandez Martins, no município de Catanduva(SP). Quanto ao período de 01/01/1975 a 30/11/1978 (dia anterior ao 

primeiro registro urbano na CTPS do autor), tenho que não há início de prova material válida para comprovação de que 

o autor tenha continuado a trabalhar na lavoura em regime de economia familiar durante o referido período, pois o 

último documento apresentado é o certificado de dispensa da incorporação, emitido em 30/03/1974, não havendo outros 

documentos em seu nome ou em nome de seu pai, Sr. Abdias Martins Ferreira, razão pela qual os depoimentos 

constituem prova exclusivamente testemunhal o que é expressamente vedado para a comprovação de tempo de serviço, 

nos termos do art. 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91.  Portanto, deixo de considerar o período de 01/01/1975 a 

30/11/1978, no qual a parte alega que trabalhou em regime de economia familiar e, em conseqüência, não faz jus à 

revisão de sua aposentadoria. 

Passo à análise dos períodos em que a parte autora alega ter trabalhado em condições especiais. 1. Nos períodos de 

21/01/1988 a 19/02/1988; de 20/02/1988 a 14/04/1988; 08/06/1988 a 31/10/1988; 02/05/1989 a 08/03/1992; 01/06/1992 

a 28/04/1995 verifico que a atividade exercida pelo autor (MOTORISTA) correspondia ao CBO 98.500, e em consulta 

ao sítio do Ministério do Trabalho e Emprego, www.mte.gov.br, observa-se que tal código refere-se a “outros 

condutores de automóveis, ônibus, caminhões e veículos similares”.  Desta forma, considerando que o vínculo anterior, 

na empresa Destilaria São Geraldo Ltda. (período de 02/01/1982 a 02/01/1987), com CBO idêntica, foi reconhecido 

como atividade especial (motorista) pelo INSS, por ocasião da concessão administrativa do benefício, entendo que a 

atividade de motorista, desenvolvida nos períodos supracitados, enquadra-se no código 2.4.4 do anexo ao Decreto 

53.831/64 e no código 2.4.2 do anexo II ao Decreto 83.080/79, devendo tais períodos serem considerados como 

especiais. 

É inconteste que o referido Decreto 53.831/64 e seu anexo determinam que seja considerada a atividade de 

MOTORISTA DE CAMINHÃO como penosa e, portanto, sujeita à aposentadoria especial, conforme código 2.4.4. 

Registro que a legislação, quanto a essa profissão, não exige que a atividade exercida seja insalubre ou perigosa, mas 

tão somente penosa, razão pela qual é prescindível a prova de que o trabalhador estivesse exposto a agentes nocivos ou 

a circunstâncias perigosas. 

Assim, com base no exposto, reconheço como especial os períodos de 21/01/1988 a 19/02/1988; de 20/02/1988 a 

14/04/1988; 08/06/1988 a 31/10/1988; 02/05/1989 a 08/03/1992; 01/06/1992 a 28/04/1995, trabalhados como motorista, 

e, em conseqüência, admito a conversão deste tempo especial em comum. 

2. Quanto ao período de 29/04/1995 a 04/09/1996, trabalhado na empresa Casadoce Indústria e Comércio de Alimentos 

S.A., na atividade de motoristanão pode ser reconhecido como especial. Foi anexado ao processo o PPP (Perfil 

Profissiográfico Previdenciário) no qual consta que a parte autora estaria submetida ao agente agressivo físico ruído, 

porém, sem quantificar o nível de exposição. Verifico, também, que a parte autora não anexou aos autos cópia de 

LTCAT - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, exigido para o caso do agente agressivo ruído, 

conforme relatado anteriormente e que supriria a omissão do formulário PPP. 

Ressalto que, a partir de 29 de abril de 1995, quando entrou em vigor a Lei n.º 9.032, o reconhecimento do tempo de 

serviço especial passou a depender da comprovação da efetiva exposição do trabalhador a agentes nocivos químicos, 

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física e em caráter permanente, não 

ocasional nem intermitente, mormente através de informações do empregador ao órgão previdenciário por meio de 

formulários. 

3. Da mesma forma não pode ser reconhecido como especial o período de 02/03/1998 a 02/03/2009, haja vista que o 

autor estava submetido ao agente agressivo ruído, no patamar de 84,2 dB(A), e, portanto, dentro do limite estabelecido 

no Decreto 2.172/97 (noventa decibéis) e no Decreto 4.882/03 (oitenta e cinco decibéis). 

Somados o período rural com o tempo de atividade especial ora reconhecidos, com o tempo já reconhecido 

administrativamente, a Contadoria deste Juizado, após converter em tempo de serviço comum o período laborado em 

condições especiais até a DER apurou o tempo de 36 anos, 02 meses e 10 dias, tempo suficiente para a concessão da 

aposentadoria por tempo de contribuição integral. 

Por fim, verifico no sistema Dataprev/CNIS que o autor esteve em gozo de benefício de auxílio-doença no período de 

26/08/2009 a 30/04/2010, razão pela qual deve a Contadoria deste Juizado, na apuração das prestações vencidas, fazer a 

dedução dos valores já recebidos a título do benefício acima. 

Dispositivo. 

Assim, face ao acima exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a 

averbar o período de 01/01/1968 a 31/12/1974, trabalhado pela parte autora na atividade rural, em regime de economia 

familiar, na Fazenda Santa Maria, de propriedade de Manoel Hernandez Martins; bem como os períodos de 21/01/1988 

a 19/02/1988; de 20/02/1988 a 14/04/1988; 08/06/1988 a 31/10/1988; 02/05/1989 a 08/03/1992; 01/06/1992 a 

28/04/1995, trabalhados pelo autor em atividade especial, como motorista, procedendo-se à devida conversão desses 

períodos em tempo comum. 
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Condeno, ainda, o INSS a conceder-lhe o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição integral, com DIB a 

contar da data requerida na inicial (22/06/2009), e data de início de pagamento (DIP) em 01/10/2010 (início do mês da 

elaboração de cálculos pela Contadoria Judicial). 

A renda mensal inicial foi calculada pela r. Contadoria deste Juizado Especial Federal no valor de R$ 989,98 

(NOVECENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS) e renda mensal atual no valor de 

R$ 1.048,88 (UM MIL QUARENTA E OITO REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS), atualizada para a 

competência de setembro de 2010, devendo o benefício ser implantado no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar 

da confirmação por e-mail do recebimento do Oficio de implantação expedido por este Juízo, ainda que desta sentença 

venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo. 

O valor das diferenças foi calculado em R$ 5.051,41 (CINCO MIL CINQüENTA E UM REAIS E QUARENTA E UM 

CENTAVOS) , atualizadas até setembro de 2010 correspondente ao período decorrido entre a DIB e a DIP. Referido 

valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em que 

deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 1º-

F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

Declaro extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC. 

Sem recolhimento de custas processuais nem condenação em verbas de sucumbência, nesta instância judicial. 

Defiro a gratuidade da justiça, uma vez que configurada a hipótese autorizadora. 

Após o trânsito em julgado, requisitem-se os atrasados, na conformidade da manifestação expressa da parte autora. 

P.R.I. 

2009.63.14.003898-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008847/2010 - NAIR FAUSTINO 

DOS SANTOS ALEIXO (ADV. SP223338 - DANILO JOSÉ SAMPAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em sentença. 

Trata-se de ação proposta por NAIR FAUSTINO DOS SANTOS ALEIXO contra o Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, em que se pleiteia o reconhecimento de atividade rural, referente aos períodos de 23/09/1971 a 14/06/1984, de 

25/10/1984 a 05/05/1985, de 15/09/1985 a 10/11/1985, de 31/10/1986 a 01/01/1987, de 08/11/1987 a 13/03/1988 e de 

23/10/1988 a 28/02/1989, conseqüentemente, lhe seja concedida aposentadoria por tempo de contribuição/serviço a 

partir da DER, em 23/10/2008. Requer os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Citada, a autarquia ré apresentou contestação, pugnando pela improcedência do pedido, alegando falta de início de 

prova material válida e que a autora não preenche os requisitos necessários para a concessão da aposentadoria por 

tempo de contribuição proporcional ou integral. 

Esse é o relatório no essencial. 

Passo a decidir 

A questão tratada nestes autos diz respeito à averbação de tempo rural, com a consequente implantação do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição/serviço. 

No que toca à questão da competência em razão do valor da causa, a matéria está disciplinada no § 2º do art. 3.º da Lei 

n.º 10.259, de 12 de julho de 2001, que por sua característica de norma especial deve ser empregada, afastando-se a 

aplicabilidade das normas pertinentes do Código de Processo Civil, normas gerais. Assim, para a identificação do juízo 

natural para conhecer da presente demanda, somam-se doze parcelas vincendas controversas e o resultado dessa 

operação não pode exceder o valor equivalente ao de 60 (sessenta) salários-mínimos, atualmente R$ 30.600,00 (trinta 

mil e seiscentos reais). 

Considerando que a parte autora não pode saber de antemão o valor da condenação em caso de procedência da ação, já 

que a apuração desse montante depende da elaboração de perícia técnica contábil, a petição inicial há de ser recebida e 

processada regularmente, sendo certo que a opção pela propositura de ação perante este Juizado não importa em 

renúncia ao valor que exceder o limite de 60 salários-mínimos, como diz o § 3.º do artigo 3.º da Lei n.º 9.099, de 26 de 

setembro de 1995, porque essa determinação é francamente incompatível com o comando dos parágrafos 1.º e 4.º do 

artigo 17 da Lei n.º 10.259, de 12 de julho de 2001, que institui os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal, cujo 

artigo 1.º determina a aplicação subsidiária da Lei n.º 9.099 de 1995, apenas quando entre uma e outra não houver 

conflito. 

Quanto à prescrição, tem-se que somente estão prescritas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 

propositura da ação (Súmula n. 85 do Colendo STJ). Considerando que a ação foi proposta em 01/12/2009, não há que 

se falar em prescrição, porquanto a parte autora requer a concessão do benefício a partir da carta de indeferimento, ou 

seja, a partir de 23/10/2008, data esta a partir da qual, em caso de procedência do pedido, computam-se as prestações 

vencidas. 

Assim, a controvérsia se restringe ao reconhecimento dos períodos de 23/09/1971 a 14/06/1984, de 25/10/1984 a 

05/05/1985, de 15/09/1985 a 10/11/1985, de 31/10/1986 a 01/01/1987, de 08/11/1987 a 13/03/1988 e de 23/10/1988 a 

28/02/1989, nos quais a autora alega ter trabalhado, primeiramente, em regime de economia familiar e, num segundo 

momento, como trabalhadora rural sem registro na CTPS. 

A autora anexou aos autos os seguintes documentos: 

1.         Cópia da certidão de casamento da autora, realizado em 23/10/1976, no qual consta que seu marido, Antônio 

Aleixo Filho era lavrador (doc.16); 

2.         Cópia da CTPS 035313-441ª, em nome do pai da autora, Sr. Antônio Faustino dos Santos, emitida em 

03/09/1975, com vínculos rurais, sendo o primeiro deles de 01/09/1971 a 08/09/1980 (registro extemporâneo), como 
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fiscal na Fazenda Santa Ignês, de propriedade de Maria Carvalho Silveira, com vínculos rurais subseqüentes até 

31/12/1988 (doc.19 a 21); 

3.         Contrato de parceria agrícola, em nome do pai da autora, Sr. Antônio Faustino dos Santos, iniciado em 

01/10/1975 até 30/09/1977, na Fazenda Santa Ignês, de propriedade de Jorge Dias e Maria Carvalho Oliveira (doc.26 a 

29); 

4.         Contrato de parceira agrícola em nome do pai da autora, no período de 01/10/1980 a 30/09/1982, na Fazenda 

São João, de propriedade Alfredo Pattini, em Itajobi-SP (doc.31); 

5.         Cópia da Certidão de Nascimento da filha Sueli, expedida em 16/06/1982, onde consta que a autora e seu 

marido residiam na Fazenda São João (doc.33); 

6.         Cópia da Certidão de Nascimento da filha Marli, nascida em 16/08/1977, onde consta que a autora e seu marido 

residiam na Fazenda Santa Ignês (doc.30); 

7.         Cópia de NF do produtor, em nome do marido da autora, emitida em 07/07/1978, Fazenda Santa Ignês (doc.2 

anexado em 09/02/2010); 

8.         Cópia de autorização para emissão de documentos fiscais, emitida em 23/06/1978, onde consta que o marido da 

autora era parceiro na Fazenda Santa Ignês (doc.3 anexado em 09/02/2010); 

9.         Cópia da CTPS da autora, emitida em 24/03/1983, nº 43793-00039-SP, com vínculos rurais a partir de 

15/06/1984 a 24/10/1984; de 06/05/1985 a 14/09/1985; de 01/11/1985 a 30/10/1986; 02/01/1987 a 07/11/1987; 

14/03/1988 a 22/10/1988 e o primeiro vínculo urbano a partir de 01/03/1989 como faxineira (doc. 22 a 24); 

10.       Contrato de parceria agrícola, onde consta como parceiro cedente o Sr. Antônio Aleixo, sogro da autora, e 

parceiros cessionários os senhores Devair Faustino Santos, Ramiro Faustino dos Santos, Sebastião Faustino Santos e 

Danilo Faustino dos Santos, no período de 01/10/1979 a 30/09/1981 (doc. 4 anexado em 09/02/2010; 

Primeiramente é de se consignar que a Jurisprudência maciça de nossos Egrégios Tribunais, é no sentido de que o início 

de prova material que estiver em nome dos pais ou cônjuge, indicando o exercício de atividade rural pelos mesmos, se 

estende, respectivamente, aos filhos e ao outro cônjuge, nos casos de atividades exercidas em regime de economia 

familiar, onde o trabalho geralmente é realizado por todos os membros da família em regime de auxílio mútuo, desde 

que tal início de prova seja corroborado por outros meios de prova (prova testemunhal). 

O §3º do art. 55 da Lei nº 8.213/91 permitia a contagem de tempo de serviço rural para a obtenção do benefício 

pleiteado lastreada em prova testemunhal, desde que haja início de prova material, independentemente de contribuição. 

É exatamente este o caso ora em análise. 

Aplica-se, no caso, a lei vigente ao tempo em que exercida a atividade laborativa, tendo em vista a aplicação do 

princípio do tempus regit actum. Antes do advento da Emenda Constitucional nº 20/98, possível era a averbação do 

tempo de serviço rural, independentemente de indenização, tal como a lei hoje prevê. 

Considero, para efeito de contagem de tempo de serviço, aquele trabalhado pela parte autora como rurícola (lavradora), 

em regime de economia familiar, num primeiro momento com seu pai e, a partir de 23/10/1976 (casamento, também 

com seu marido, no período de 01/10/1975 a 14/06/1984 (dia imediatamente anterior ao primeiro registro em CTPS 

como trabalhadora rural), nos seguintes imóveis rurais: na Fazenda Santa Ignês, de propriedade de Jorge Dias e Maria 

Carvalho da Silveira, no período de 01/10/1975 a 30/09/1980, em Palmares Paulista; na Fazenda São João, de 

propriedade de Alfredo Pattini, em Itajobi(SP), de 01/10/1980 a 31/12/1980; e, finalmente, de 01/01/1981 a 14/06/1984, 

na Fazenda São João, de propriedade de Iracema Roque Carvalho, em Palmares Paulista(SP).  

As testemunhas, embora reticentes quanto às datas, confirmaram a versão sobre o trabalho rural exercido pela parte 

autora desde jovem. Com efeito, era - e ainda é - comum o trabalho das pessoas, juntamente com seus familiares na área 

rural, em regime de economia familiar. 

A versão apresentada pela parte autora e corroborada pelas testemunhas, tem veracidade e consistência necessárias para 

a sua consideração, eis que lastreadas em prova material, porém, somente quanto ao período de 01/10/1975 quando o 

pai da autora exercia o trabalho rural em sistema de parceria agrícola na Fazenda Santa Ignês, até 14/06/1984, quando, 

então, a parte autora passou a trabalhar em atividade campesina com registro em CTPS . 

Quanto ao período de 23/09/1971 a 30/09/1975, tenho que não pode ser reconhecido por inexistência de início de prova 

material plena, pois, embora conste na CTPS do pai da autora, Sr. Antônio Faustino dos Santos, que ele era fiscal e 

trabalhava na Fazenda Santa Ignês desde 01/09/1971, tal registro é extemporâneo, visto que a CTPS foi emitida em 

03/09/1975, razão pela qual considero como início de prova material válido o contrato de parceria em nome do pai da 

autora, com início em 01/10/1975, na Fazenda Santa Ignês. 

Da mesma forma não reconheço os períodos rurais de 25/10/1984 a 05/05/1985; de 15/09/1985 a 10/11/1985; de 

31/10/1986 a 01/01/1987; de 08/11/1987 a 13/03/1988 e, de 23/10/1988 a 28/02/1989, nos quais a autora alega que 

trabalhou sem registro na CTPS, pois não há início de prova material de que, nesses períodos, a autora tenha 

efetivamente trabalhado entre um registro rural em CTPS e outro, haja vista a existência de vedação legal para 

reconhecimento do tempo rural baseado apenas em prova exclusivamente testemunhal. 

Assim, em face da parcial suficiência probatória, entendo por bem determinar que se proceda à averbação do tempo 

trabalhado pela parte autora como rurícola, em regime de economia familiar, no período de 01/10/1975 a 14/06/1984, 

de forma ininterrupta, nos seguintes imóveis rurais: na Fazenda Santa Ignês, de propriedade de Jorge Dias e Maria 

Carvalho da Silveira, no período de 01/10/1975 a 30/09/1980, em Palmares Paulista; na Fazenda São João, de 

propriedade de Alfredo Pattini, em Itajobi(SP), de 01/10/1980 a 31/12/1980; e, finalmente, de meados de 01/01/1981 a 

14/06/1984, na Fazenda São João, de propriedade de Iracema Roque Carvalho, em Palmares Paulista(SP). 
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Saliente-se que, conforme constatado pela Contadoria Judicial, a parte autora, com a consideração do período rural 

supra aludido (01/10/1975 a 14/06/1984), somado aos demais períodos já reconhecidos pela Autarquia previdenciária, 

na data requerida na inicial, em 23/10/2008, a autora possui 24 anos, 06 meses e 23 dias de contribuição, tempo 

insuficiente para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, pois a autora deve cumprir o período 

de “pedágio”, ou seja, necessitaria ter, no mínimo, 26 anos, 04 meses e 05 dias. 

Dispositivo: 

Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS à obrigação de fazer, 

consistente na averbação do tempo trabalhado pela autora como rurícola, em regime de economia familiar, na Fazenda 

Santa Ignês, de propriedade de Jorge Dias e Maria Carvalho da Silveira, no período de 01/10/1975 a 30/09/1980, em 

Palmares Paulista; na Fazenda São João, de propriedade de Alfredo Pattini, em Itajobi(SP), de 01/10/1980 a 

31/12/1980; e, finalmente, de 01/01/1981 a 14/06/1984, na Fazenda São João, de propriedade de Iracema Roque 

Carvalho, em Palmares Paulista(SP). 

Oficie-se ao INSS para que em 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da confirmação por e-mail do recebimento do ofício 

expedido por este Juízo, proceda à averbação do tempo trabalhado pela parte autora em atividade rural nos períodos 

acima reconhecidos, devendo após a averbação ser expedida, quando requerida, a respectiva certidão de tempo de 

serviço/contribuição na qual deverão constar os períodos ora reconhecidos, exclusive para efeito de carência, ainda que 

desta sentença haja recurso, o qual será recebido apenas no efeito devolutivo. 

Declaro extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC. 

Sem honorários advocatícios e custas. 

Publique-se, Registre-se e Intimem-se. 

2009.63.14.003895-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008849/2010 - ANTONIO IGNACIO 

PLACIDIO NETO (ADV. SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. 

Trata-se de ação proposta por ANTÔNIO IGNÁCIO PLACIDIO NETO em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, em que se pleiteia seja reconhecido tempo de serviço rural, de modo que lhe seja concedida a aposentadoria por 

tempo de contribuição/serviço”, a partir da DER (15/09/2009). Requer os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Alega a parte autora que o indeferimento administrativo se deu por falta de tempo de contribuição, em virtude de o 

INSS não haver reconhecido os períodos trabalhados no meio rural sem registro da CTPS. 

O INSS contestou o feito, pugnando pela improcedência do pedido em razão do não preenchimento dos requisitos 

necessários à concessão do benefício. 

Ultimados os atos processuais, foi realizada audiência, onde foram colhidos os depoimentos das testemunhas do autor, 

além de seu depoimento pessoal. As partes em alegações finais reiteraram os termos de suas manifestações anteriores. 

É o relatório, decido. 

Preliminarmente, não há que se falar em prescrição, eis que, na eventualidade de uma condenação, não há parcelas 

vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação, uma vez que o ajuizamento se deu em 

01/12/2009 e o requerimento administrativo se deu em 15/09/2009, data a partir da qual, em caso de procedência do 

pedido, computar-se-ão as parcelas vencidas. 

No mérito, pretende a parte autora o reconhecimento dos períodos de 1968 a 1987 como tempo rural, sem a anotação na 

CTPS, com a consequente implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição/serviço. 

Nos termos da legislação de regência, a aposentadoria por tempo de contribuição será devida ao segurado que completar 

35 anos de contribuição (se homem) ou 30 anos (se mulher), cumprida a carência de 180 meses (art. 201, § 7º, inciso I, 

da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, 

combinado com o artigo 25, inciso II, da Lei 8.213/91). 

O artigo 9º da citada Emenda Constitucional estabelece as regras de transição para acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição para aqueles que, já filiados ao regime geral de previdência social, não tinham ainda cumprido todos os 

requisitos exigidos na data de sua publicação. São as seguintes condições a serem preenchidas cumulativamente pelos 

segurados: 

“I - contar com 53 anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e 

II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta 

Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.” 

Desde que atendido o requisito da idade e observada a possibilidade de contagem de tempo de serviço já cumprido 

como tempo de contribuição, é facultada a aposentadoria com valores proporcionais ao tempo da contribuição quando 

também atendidas as seguintes condições: 

“I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e, 

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta 

Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior”(EC nº 20/98, art. 9º, § 1º). 

Evidencia-se pelos dispositivos transcritos, que o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço exige 

os seguintes requisitos, de forma cumulativa: a) qualidade de segurado; b) a carência de 180 contribuições mensais; c) o 

decurso do lapso temporal no labor de, no mínimo, 30 anos de contribuição para os homens e 25 para as mulheres 
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(aposentadoria proporcional), ou de 35 e 30 anos de contribuição, respectivamente, para homens e mulheres 

(aposentadoria integral). 

Fixada as premissas, passo à análise do caso concreto. 

O autor anexou aos autos os seguintes documentos, na tentativa de comprovar o tempo rural conforme alegado na 

inicial: 

1.         Cópia da certidão de casamento, realizado em 25/09/1976, na qual consta que o autor era lavrador (doc. 16); 

2.         Cópia das certidões de nascimento dos filhos Andreza e Márcio, nascidos em 24/04/1978 e 29/08/1982, nas 

quais consta que o autor era lavrador (doc.17 e 18); 

3.         Carteira de identidade de usuário do INAMPS, com validade até 1983, onde consta que o autor era lavrador 

(doc.19); 

4.         Declaração cadastral de produtor rural, em nome de Benedito Ignácio Placídio (pai do autor) e outros, constando 

o nome do autor, com início da atividade rural em 19/10/1984, na Fazenda Santana-Tabapuã(SP) - (doc.21); 

5.         Pedido de talonário do produtor, datado de 12/06/1986, em nome de Benedito Ignácio Placídio e outros 

(doc.23); 

6.         Cópia da CTPS do autor, 09421-00039-SP, emitida em 21/09/1982, onde constam vínculos rurais, tendo o 

primeiro deles se iniciado em 08/09/1987 (doc.26);  

Verifico que há comprovação documental de que o autor era trabalhador rural apenas nos períodos de: na Fazenda 

Santana, de 01/01/1976 a 31/12/1981; na Fazenda Santa Tereza, de 01/01/1982 a 18/10/1984 (dia anterior ao início da 

atividade rural na Fazenda Santana - doc. 21) e, novamente na Fazenda Santana, de 19/10/1984 a 07/09/1987 (dia 

imediatamente anterior ao primeiro registro em CTPS como trabalhador rural), no Município de Tabapuã(SP) e, dessa 

forma, considero, para efeito de contagem de tempo de serviço, aquele trabalhado pelo autor como rurícola (lavrador), 

em regime de economia familiar, com seu pai, Benedito Ignácio Placidio. No que diz respeito a esse período, a versão 

apresentada pelo autor e corroborada pelas testemunhas Euclides Pires e Diogo Guerrero, tem veracidade e consistência 

necessárias para a sua consideração, eis que lastreada em prova material. 

                  Como o primeiro documento apresentado pelo autor que serve de início de prova material é a cópia da sua 

certidão de casamento realizado em 1976, onde o autor está qualificado como lavrador, entendo que apenas pode ser 

considerada a atividade rural alegada a partir desse ano (1976) em diante, pois o início de prova material é válido a 

partir do período nele consignado para frente (desde que ampliada sua eficácia comprobatória por prova testemunhal), 

não tendo o condão de abranger anos ou períodos anteriores. 

                    Faço constar que deixo de considerar o trabalho do autor em períodos anteriores e posteriores ao ano de 

1976 eis que é vedada a prova exclusivamente testemunhal para a comprovação de tempo de serviço, nos termos do art. 

55, §3º, da Lei 8.213/91. Assim, entendo que o autor não demonstrou o exercício de atividade rural no período de 

01/01/1968 a 31/12/1975. 

O §3º do art. 55 da Lei nº 8.213/91 permitia a contagem de tempo de serviço rural para a obtenção do benefício 

pleiteado lastreada em prova testemunhal, desde que haja início de prova material, independentemente de contribuição. 

É exatamente este o caso ora em análise. 

Aplica-se, no caso, a lei vigente ao tempo em que exercida a atividade laborativa, tendo em vista a aplicação do 

princípio do tempus regit actum. Antes do advento da Emenda Constitucional nº 20/98, possível era a averbação do 

tempo de serviço rural, independentemente de indenização, tal como a lei hoje prevê. 

Assim, em face da parcial suficiência probatória, entendo por bem determinar que se proceda à averbação do tempo 

trabalhado pelo autor como rurícola, na Fazenda Santana, de 01/01/1976 a 31/12/1981; na Fazenda Santa Tereza, de 

01/01/1982 a 18/10/1984 (dia anterior ao início da atividade rural na Fazenda Santana - doc. 21) e, novamente na 

Fazenda Santana, de 19/10/1984 a 07/09/1987 (dia imediatamente anterior ao primeiro registro em CTPS como 

trabalhador rural), no Município de Tabapuã(SP) em regime de economia familiar, independentemente do recolhimento 

de contribuições ao RGPS. 

Saliente-se que, conforme constatado pela Contadoria Judicial, o autor, com o reconhecimento dos períodos acima 

laborado em atividade rural, somado aos demais tempos de contribuição registrados em sua CTPS, na data da entrada 

do requerimento administrativo 15/09/2009, possuía um tempo de 31 anos e 09 dias, tempo de trabalho insuficiente à 

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição prpoporcional, uma vez que, em razão do cumprimento de “pedágio”, 

deveria ter 33 anos, 10 meses e 20 dias, nos termos do parecer contábil anexado aos autos. 

  

Dispositivo:  

Posto isso, JULGO PALCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com julgamento de mérito, 

nos termos do art. 269, inc. I, do CPC, e condeno o INSS à obrigação de fazer, consistente na averbação do tempo 

trabalhado pelo autor como rurícola, em regime de economia familiar, na Fazenda Santana, de 01/01/1976 a 

31/12/1981; na Fazenda Santa Tereza, de 01/01/1982 a 18/10/1984 (dia anterior ao início da atividade rural na Fazenda 

Santana - doc. 21) e, novamente na Fazenda Santana, de 19/10/1984 a 07/09/1987 (dia imediatamente anterior ao 

primeiro registro em CTPS como trabalhador rural), no Município de Tabapuã(SP), independentemente de contribuição. 

Oficie-se ao INSS para que em 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da confirmação por e-mail do recebimento do ofício 

expedido por este Juízo, proceda à averbação do tempo trabalhado pela parte autora em atividade rural nos períodos 

acima reconhecidos, devendo após a averbação ser expedida, quando requerida, a respectiva certidão de tempo de 

serviço/contribuição da qual deverá constar os períodos ora reconhecidos, ainda que desta sentença haja recurso, o qual 

será recebido apenas no efeito devolutivo. 
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Sem honorários advocatícios e custas. 

Publique-se, Registre-se e Intimem-se. 

2009.63.14.003732-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008804/2010 - ELZA CIRQUEIRA 

DE ARRUDA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em Sentença. 

Trata-se de ação proposta por ELZA CIRQUEIRA DE ARRUDA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, por meio da qual busca receber o benefício da aposentadoria por idade, no valor de 01 salário-mínimo, 

alegando, em síntese, que sempre trabalhou na zona rural, e que tendo completado 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, 

preenche os requisitos da Lei n.º 8.213/91, art. 48, § 1.º, para a concessão do benefício, acrescido de verbas acessórias, a 

partir da data do requerimento administrativo (16/07/2009). 

Pretende a requerente ver reconhecido o período de trabalho rural não anotado em CTPS nos períodos de setembro de 

1959 a fevereiro de 1985, dezembro de 1985 a maio de 1986, janeiro de 1987 a abril de 1987, janeiro de 1988 a maio de 

1988, novembro de 1988 a abril de 1989 e de novembro de 1989 a setembro de 2010. 

Citado, o Réu ofereceu contestação, alegando que a parte autora não comprovou o tempo de rurícola igual à carência 

exigida para concessão do benefício, referente ao período imediatamente anterior ao requerimento administrativo. 

 Foram colhidos em audiência os depoimentos da parte autora e das testemunhas por ela arroladas. 

Em alegações finais, as partes reiteraram suas manifestações iniciais. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A aposentadoria por idade, cuja concessão é disciplinada nos artigos 48 a 51 da Lei n.º 8.213/91, é devida ao segurado 

que, tendo cumprido a carência exigida, conte com 65 anos de idade, se homem, e 60 anos, se mulher. 

 Observado idêntico período de carência, esse limite etário é reduzido em 5 (cinco) anos no caso dos que exercem 

atividades rurais, devendo estes comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no 

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuições 

correspondentes à carência do benefício pretendido nos termos artigo 25, II, da Lei 8.213/91, ou seja, os mesmos 180 

meses. 

 Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana antes de 24/07/1991, bem como para o trabalhador e o 

empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência obedece à tabela progressiva que leva em conta o 

ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. 

 Tratando-se, porém, de benefício de valor mínimo postulado por rurícola, como no presente caso, aplica-se também a 

regra transitória prevista no art. 143 da Lei 8.213/91, devidamente alterada pela Lei nº 11.368 de 9 de novembro de 

2006, em seu artigo 1º, segundo o qual o trabalhador rural, até o ano de 2008, faz jus à obtenção do benefício com o 

simples advento da idade mínima exigida, independente de ter vertido contribuições previdenciárias, bastando que 

comprove o exercício da atividade rurícola no período imediatamente anterior à data em que implementadas todas as 

condições à sua obtenção e consoante prazo estabelecido na tabela progressiva de carência já citada. 

 Neste sentido decidiu a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 500397 Processo nº 

200300149305: 

“RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

PREENCHIMENTO DO REQUISITO DA CARÊNCIA. ARTIGO 142 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIO DEVIDO. 

1.” Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o 

empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço 

e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições 

necessárias à obtenção do benefício.”(artigo 142 da Lei nº 8.213/91). 2. Em havendo o Tribunal a quo reconhecido que 

o implemento das condições necessárias à obtenção da aposentadoria por tempo de serviço - 35 anos de serviço, para 

homem - teve lugar em data anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, o período de carência a ser considerado para fins de 

concessão da aposentadoria requerida administrativamente pelo segurado, consoante a tabela prevista no artigo 142 do 

aludido diploma legal vigente à época, deve ser o de 60 meses, referente ao ano de 1991 e, não, o de 102 meses, 

reconhecido pelo acórdão recorrido, referente ao ano de 1998, data da entrada do requerimento do benefício. 3. Recurso 

provido. (Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 500397 

Processo: 200300149305 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 26/05/2004 Documento: 

STJ000556905).” 

Tratando-se, por outro lado, de caso de benefício requerido com arrimo no artigo 143 da LBPS, de rigor seja afastada a 

exigência assaz repetida pela Autarquia Previdência de comprovação do efetivo recolhimento das contribuições 

referentes ao tempo de serviço rural, mesmo porque seria um contra senso sustentar a legalidade da exigência de 

recolhimentos que não serão considerados na apuração do valor do benefício, invariável de 1 salário-mínimo, como 

determina a regra especial e transitória. 

Confira-se o posicionamento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª. Região: 

  

Essas as regras aplicáveis. Passo à análise do caso concreto. 
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Verifico que a parte autora completou 55 anos em 05 de setembro de 2002, idade mínima exigida para a aposentadoria 

por idade, para a trabalhadora rural, sendo necessários 126 meses de atividade rural, pela regra de transição do art. 142 

da Lei 8.213/91. 

Implementada a idade, passo à análise da comprovação do tempo de atividade rural, destacando ser pacífico o 

entendimento firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a prova exclusivamente testemunhal 

é insuficiente para a comprovação da atividade laborativa do rurícola, devendo estar sustentada por início razoável de 

prova material (Súmula n.º 149/STJ). 

A parte autora fez juntar aos autos cópia dos seguintes documentos a fim de comprovar sua condição de trabalhadora 

rural: 

1.         Cópia da certidão de casamento da autora, realizado em 08/09/1969, cuja profissão do marido era lavrador (doc. 

14); 

2.         CTPS da autora 91147-00039-SP, com vínculos rurais nos períodos de 23/02/1985 a 29/11/1985; 02/06/1986 a 

09/01/1987; 20/04/1987 a 02/05/1987; 04/05/1987 a 05/12/1987; 09/05/1988 a 29/10/1988; 29/05/1989 a 20/10/1989 

(doc. 17 a 19); 

3.         CTPS do marido, Osvaldo Marques de Arruda, na qual consta o primeiro vínculo como motorista na Usina 

Catanduva no período de 23/05/1985 a 16/11/1985, seguido por outros vínculos urbanos na atividade de motorista em 

usinas de cana da região, bem como vínculos como trabalhador rural nos períodos de 24/06/1986 a 04/07/1986; 

02/05/1997 a 14/12/1997; 02/05/2001 a 10/08/2004; 06/11/2004 a 14/01/2005, tendo o último vínculo rural se iniciado 

em 08/09/2005, sem data de rescisão e última remuneração registrada no CNIS relativa ao mês de agosto de 2010 (doc. 

20 a 28); 

Analisando a legislação de regência, os artigos 143 e 39, inciso I, ambos da Lei 8.213/91, dispõem que o trabalhador 

rural e o segurado especial podem requerer aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo, desde que 

comprovem o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. 

Por conseguinte, a jurisprudência de nossos Egrégios Tribunais é no sentido de empregar certa elasticidade na 

interpretação dos dispositivos previdenciários supra referidos (artigos 143 e 39, I, da Lei 8.213/91), exigindo, para a 

concessão da aposentadoria por idade ao rurícola, a demonstração de exercício de atividade rural pelo período 

equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento, ou pelo menos, até o momento em que implementado 

o requisito idade. 

Assim, concluir-se-ia que a parte autora, para atender aos dispositivos previdenciários aludidos, tem que comprovar que 

estava exercendo labor rural até julho de 2009 , pois seu requerimento administrativo foi feito em 16/07/200, ou 05 de 

setembro de 2002 ( momento em que implementou a idade). 

Por outro lado, a qualificação do marido como lavrador é extensiva à autora desde que corroborada por depoimentos 

testemunhais. 

Com efeito, os depoimentos colhidos em audiência, por se completarem, representam prova concludente a respeito do 

trabalho no campo realizado pela autora ao longo dos anos. 

Verifico, porém, que o primeiro documento trazido aos autos é a certidão de casamento realizado em 1969, na qual 

consta que o marido da autora era lavrador, seguido pela CTPS da autora com registro de contrato de trabalho rural até 

outubro de 1989 e, a partir dessa data, o próximo documento é a CTPS do marido, onde consta vínculo rural a partir de 

maio de 1997. 

Deste modo, realçando que as respostas da autora às indagações formuladas em sua inquirição, conjugadas com o 

depoimento testemunhal e o início de prova material coligido, mostram que se trata de pessoa que exerceu atividade 

rural, convenço-me de que ela tenha trabalhado como trabalhadora rural, porém, considero apenas o período de 

23/02/1985 a 20/10/1989, ininterruptamente, ora com registro em sua CTPS, ora, como diarista (“bóia-fria”). 

Do mesmo modo, reconheço o período de 02/05/1997 (início do vínculo rural de seu marido) a 16/07/2009 (data do 

requerimento administrativo), uma vez que a prova oral produzida em audiência corrobora a informação de que a 

autora, de fato, trabalhou na lida rural, com registro em CTPS, como diarista e, por último, com seu esposo em regime 

de economia familiar, como, de fato, reside em propriedade rural até os dias atuais. 

Acima da exigência do “razoável início de prova material”, para, juntamente com a prova testemunhal, comprovar o 

direito à aposentadoria, existe a regra do livre convencimento motivado, ínsita à atividade jurisdicional. 

Pode o juiz, portanto, se estiver convencido das afirmações da parte, acolher o pedido (ou rejeitá-lo) diante das provas 

dos autos, atribuindo o peso probatório que sua sensibilidade permitir, no contato direto, em audiência, com a prova 

colhida, até mesmo sem atender a formulações pré-concebidas, de que a prova documental sempre vale mais do que a 

testemunhal; tudo é uma questão de análise do caso concreto, diante de todo o conjunto probatório produzido, sem se 

olvidar das regras de distribuição do ônus da prova (artigo 332 e seguintes do CPC). 

Assim, demonstrado que a autora exerceu atividade rural até o requerimento administrativo (16/07/2009) e, segundo o 

cálculo da Contadoria deste Juizado, totaliza 172 meses de contribuição, tenho que é o caso de conceder o benefício de 

aposentadoria por idade, com efeitos a partir da DER. 

Dispositivo 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE e acolho o 

pedido deduzido na inicial, e o faço para condenar o réu a instituir o benefício de aposentadoria por idade em favor de 

ELZA CIRQUEIRA DE ARRUDA no valor de 01 salário-mínimo mensal, tendo como termo inicial (DIB) em 

16/07/2009 (DER) e DIP em 01/10/2010 (início do mês da realização do cálculo pela Contadoria desde Juizado) 
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devendo o benefício ser implantado em 45 (quarenta e cinco) dias a contar da confirmação por e-mail do recebimento 

do ofício de implantação expedido por este Juízo e o início dos pagamentos ocorrer na primeira data de pagamento geral 

de benefícios após a implantação, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido 

apenas no efeito devolutivo, com renda mensal inicial no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E 

CINCO REAIS) e renda mensal atual calculada em de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , apurada para a 

competência de setembro de 2010. 

Condeno o INSS ainda a pagar à autora as parcelas em atraso, equivalentes à importância de R$ 7.879,84 (SETE MIL 

OITOCENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS) calculadas desde a DIB - 

16/07/2009 até a DIP, atualizadas para a competência de setembro de 2010. Referido valor foi apurado pela r. 

Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em que deveriam ter sido quitadas, 

cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 1º-F, da Lei 9.494/97, com a 

alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

Declaro extinto o processo com julgmaento de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC. 

Defiro a gratuidade da justiça. 

Sem recolhimento de custas processuais e sem condenação em verbas de sucumbência nesta instância judicial. 

Após o trânsito em julgado, requisitem-se os atrasados. 

P.R.I.C. 

2009.63.14.003805-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008827/2010 - OLIMPIO 

MICHELAN (ADV. SP152848 - RONALDO ARDENGHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. 

Trata-se de ação proposta por OLÍMPIO MICHELAM em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

objetivando o reconhecido tempo de serviço rural, de modo que lhe seja concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição/serviço”, a partir da DER (31/07/2008). Requer os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Alega a parte autora que o indeferimento administrativo se deu por falta de tempo de contribuição, em virtude de o 

INSS não haver reconhecido os períodos trabalhados no meio rural sem registro da CTPS. 

O INSS contestou o feito, pugnando pela improcedência do pedido em razão do não preenchimento dos requisitos 

necessários à concessão do benefício. 

Ultimados os atos processuais, foi realizada audiência, onde foram colhidos os depoimentos das testemunhas do autor, 

além de seu depoimento pessoal. As partes em alegações finais reiteraram os termos de suas manifestações anteriores. 

É o relatório, decido. 

Preliminarmente, não há que se falar em prescrição, eis que, na eventualidade de uma condenação, não há parcelas 

vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação, uma vez que o ajuizamento se deu em 

24/11/2009 e o requerimento administrativo se deu em 31/07/2008, data a partir da qual, em caso de procedência do 

pedido, computar-se-ão as parcelas vencidas. 

No mérito, pretende a parte autora o reconhecimento do período rural trabalhado no período de janeiro de 1962 a maio 

de 1982, sem a anotação na CTPS, com a consequente implantação do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição/serviço. 

Nos termos da legislação de regência, a aposentadoria por tempo de contribuição será devida ao segurado que completar 

35 anos de contribuição (se homem) ou 30 anos (se mulher), cumprida a carência de 180 meses (art. 201, § 7º, inciso I, 

da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, 

combinado com o artigo 25, inciso II, da Lei 8.213/91). 

O artigo 9º da citada Emenda Constitucional estabelece as regras de transição para acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição para aqueles que, já filiados ao regime geral de previdência social, não tinham ainda cumprido todos os 

requisitos exigidos na data de sua publicação. São as seguintes condições a serem preenchidas cumulativamente pelos 

segurados: 

“I - contar com 53 anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e 

II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta 

Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.” 

Desde que atendido o requisito da idade e observada a possibilidade de contagem de tempo de serviço já cumprido 

como tempo de contribuição, é facultada a aposentadoria com valores proporcionais ao tempo da contribuição quando 

também atendidas as seguintes condições: 

“I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e, 

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta 

Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior”(EC nº 20/98, art. 9º, § 1º). 

  

Evidencia-se pelos dispositivos transcritos, que o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço exige 

os seguintes requisitos, de forma cumulativa: a) qualidade de segurado; b) a carência de 180 contribuições mensais; c) o 

decurso do lapso temporal no labor de, no mínimo, 30 anos de contribuição para os homens e 25 para as mulheres 

(aposentadoria proporcional), ou de 35 e 30 anos de contribuição, respectivamente, para homens e mulheres 

(aposentadoria integral). 
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Fixada as premissas, passo à análise do caso concreto. 

  

O autor anexou aos autos os seguintes documentos, na tentativa de comprovar o tempo rural conforme alegado na 

inicial: 

1.         Cópia da certidão de casamento ao autor, realizado em 28/10/1972, na qual consta que o autor era lavrador (doc. 

12); 

2.         Cópia da CTPS do autor, 08526-00039-SP, na qual constam vínculos rurais, tendo o primeiro deles se iniciado 

em 05/08/1982 (doc.26); 

3.         Título de eleitor, emitido em 23/08/1982, no qual consta que o autor era lavrador (doc.31); 

4.         Certificado de dispensa da incorporação, emitido em 25/03/1970, onde consta que o autor era lavrador , 

residente na Fazenda Cachoeirinha, em Pirangi(SP) - (doc.32); 

5.         Requerimento escolar em nome do filho do autor, Ariovaldo Michelan, residente no Sítio Cachoeirinha, emitido 

em 15/12/1980 (doc. 33); 

6.         Certidão do Oficial de Registro de Imóveis de Monte Alto(SP), onde consta a existência do imóvel rural 

Fazenda Cachoeirinha da Boa Vista, transcrição 10337, em 11/01/1963, proprietário Moacyr Maroceli e Armindo 

Abdala Herane, localizada no Município de Pirangi(SP) - (doc.34); 

7.         Declaração de Milton Marocelli, sucessor de Moacyr Maroceli, de que o autor trabalhou na Fazenda 

Cachoeirinha de 1962 a 1982, emitida em 17/09/2008 (doc.38); 

8.         Declaração feita por Moacyr Marocelli, com carimbo do Posto da Fiscalização Estadual datado de 13/08/1968, 

onde consta que o pai do autor, Antônio Michelan era meeiro (doc.39); 

Verifico que há comprovação documental de que o autor era trabalhador rural apenas no período de 01/01/1968 a 

04/08/1982 (dia anterior ao primeiro registro como trabalhador rural), no Sítio Cachoeirinha, no Município de 

Pirangi(SP) e, dessa forma, considero, para efeito de contagem de tempo de serviço, aquele trabalhado pelo autor como 

rurícola (lavrador), em regime de economia familiar, com seu pai, Antônio Michelan. 

No que diz respeito a esse período, a versão apresentada pelo autor e corroborada pelas testemunhas Luiz Pereira da 

Silva e Domingos Bettiol Neto, tem veracidade e consistência necessárias para a sua consideração, eis que lastreada em 

prova material. 

                  Como o primeiro documento apresentado pelo autor que serve de início de prova material é a declaração do 

proprietário do imóvel datada de 13/08/1968, protocolada em 13/08/1968 no Posto de Fiscalização Estadual de Pirangi, 

onde o pai do autor está qualificado como meeiro no Sítio Cachoeirinha, entendo que apenas pode ser considerada a 

atividade rural alegada a partir desse ano (1968) em diante, pois o início de prova material é válido a partir do período 

nele consignado para frente (desde que ampliada sua eficácia comprobatória por prova testemunhal), não tendo o 

condão de abranger anos ou períodos anteriores. 

                    Faço constar que deixo de considerar os períodos anteriores ao ano de 1968 eis que é vedada a prova 

exclusivamente testemunhal para a comprovação de tempo de serviço, nos termos do art. 55, §3º, da Lei 8.213/91. 

Assim, entendo que o autor não demonstrou o exercício de atividade rural no período de 01/01/1962 a 31/12/1967. 

O §3º do art. 55 da Lei nº 8.213/91 permitia a contagem de tempo de serviço rural para a obtenção do benefício 

pleiteado lastreada em prova testemunhal, desde que haja início de prova material, independentemente de contribuição. 

É exatamente este o caso ora em análise. 

Aplica-se, no caso, a lei vigente ao tempo em que exercida a atividade laborativa, tendo em vista a aplicação do 

princípio do tempus regit actum. Antes do advento da Emenda Constitucional nº 20/98, possível era a averbação do 

tempo de serviço rural, independentemente de indenização, tal como a lei hoje prevê. 

Assim, em face da parcial suficiência probatória, entendo por bem determinar que se proceda à averbação do tempo 

trabalhado pelo autor como rurícola, no Sítio Cachoeirinha, de propriedade de Moacyr Maroceli e Armindo Abdala 

Herane, localizado no Município de Pirangi(SP), em regime de economia familiar, independentemente do recolhimento 

de contribuições ao RGPS. 

Saliente-se que, conforme constatado pela Contadoria Judicial, o autor, com o reconhecimento do período acima 

laborado em atividade rural, somado aos demais tempos de contribuição registrados em sua CTPS, na data da entrada 

do requerimento administrativo 31/07/2008, já possuía tempo de trabalho suficiente à aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição integral, perfazendo um total de tempo trabalhado de 35 anos, 01 mês e 18 dias, nos termos do 

parecer contábil anexado aos autos. 

Por fim, tendo em vista que o autor esteve em gozo de benefício de auxílio-doença, nos períodos de 30/07/2008 a 

15/08/2008 (NB 31/531433643-6) e de 24/04/2009 a 09/05/2009 (NB 31/535310160-6), a Contadoria deste Juizado, no 

cálculo das prestações vencidas, deve deduzir os valores já recebidos através dos benefícios acima referidos. 

  

Dispositivo:  

  

Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS à obrigação de fazer, 

consistente na averbação do tempo trabalhado pelo autor como rurícola, no período de 01/01/1968 a 04/08/1982, no 

Sítio Cachoeirinha, de propriedade de Moacyr Maroceli e Armindo Abdala Herane, localizado no Município de 

Pirangi(SP), em regime de economia familiar, independentemente do recolhimento de contribuições ao RGPS. 
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Em conseqüência, condeno o INSS à obrigação de fazer consistente na implantação do benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição integral ou proporcional, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da confirmação por e-

mail do recebimento do ofício de implantação expedido por este Juízo, com DIB em 31/07/2008 (data do requerimento 

administrativo) e DIP em 01/10/2010 (primeiro dia do mês da realização do cálculo pela contadoria deste Juizado), com 

renda mensal inicial de R$ 697,13 (SEISCENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E TREZE CENTAVOS) , e renda 

mensal atual de R$ 771,82 (SETECENTOS E SETENTA E UM REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS) , para 

setembro de 2010, ainda que desta sentença haja recurso, o qual será recebido apenas no efeito devolutivo. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das diferenças das prestações vencidas, devidamente atualizadas, relativas ao 

período entre a DIB (31/07/2008) e a DIP(01/10/2010), no valor de R$ 20.533,45 (VINTE MIL QUINHENTOS E 

TRINTA E TRêS REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), atualizado até a competência de setembro de 2010. 

Expeça-se ofício requisitório para pagamento das diferenças, após o trânsito em julgado da sentença. 

Declaro extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC. 

Sem honorários advocatícios e custas. 

Publique-se, Registre-se e Intimem-se. 

  

2007.63.14.001325-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008806/2010 - EXPEDITO RAFAEL 

(ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). julgo EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com relação ao pedido de averbação do tempo de serviço rural nos períodos de 

01/08/1964 a 28/02/1968 e de 01/04/1968 a 31/10/1971, por falta de interesse processual, nos termos do Art. 267, VI, e, 

quanto aos demais pedidos, JULGO PROCEDENTE o pedido 

  

2009.63.14.003822-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008844/2010 - MARIA 

APARECIDA DIAS TASSANI (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em 

Sentença. 

  

Trata-se de ação sob o rito dos Juizados Especiais Federais proposta por MARIA APARECIDA DIAS TASSANI em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de Pensão por 

Morte, decorrente do falecimento do Sr.º Hiroyuki Matsumura, ocorrido em 18/09/2008. Pleiteia, também, a concessão 

da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

A pretensão da parte autora, em síntese, vem fundamentada no fato de ter convivido em união estável com o segurado e 

depender economicamente do mesmo. 

  

Aduz ainda, que o Sr.º Hiroyuki Matsumura, ao falecer, possuía qualidade de segurado, uma vez que estava recebendo 

benefício previdenciário (NB 42/074420648-0). 

  

Argumenta que, em 22/09/2009, requereu, administrativamente, a concessão do benefício de pensão por morte, mas que 

a autarquia ré indeferiu equivocadamente tal pedido sob a alegação de “falta de qualidade de dependente-companheiro”. 

  

Citada, a ré contestou o feito alegando, em síntese, que a parte autora não faz jus ao benefício pretendido em razão da 

ausência de início de prova material de convivência e a dependência econômica em relação ao segurado instituidor. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Ultimados os atos processuais, com a realização de audiência de instrução e julgamento, onde foi tomado o depoimento 

pessoal e ouvidas as testemunhas da autora, as partes, ao final, reiteraram suas alegações. 

  

É o relatório, no essencial. 

  

Passo a decidir, fundamentadamente. 

  

O artigo 74, da Lei n.º 8.213/91, dispõe que “a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado 

que falecer, aposentado ou não (...)”. 

  

O artigo 16, da Lei n.º 8.213/91, por sua vez, dispõe que: “são beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, na 

condição de dependente do segurado: I - o cônjuge, o companheiro, a companheira e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido”. Ainda, segundo seu parágrafo 3.º, “considera-se 

companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, 

de acordo com o § 3.º, do artigo 226, da Constituição Federal.” 
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O artigo 226, da Constituição Federal, bem assim a Lei n.º 9.278/96, consagrando a proteção à entidade familiar, 

autorizam a concessão da pensão por morte à companheira ou companheiro. O parágrafo 3.º, do artigo 226, da 

Constituição Federal, reconhece, para efeito de proteção do Estado, a união estável entre homem e mulher como 

entidade familiar. 

  

Por outro lado, o artigo 1723 do Código Civil, dispõe que “é reconhecida como entidade familiar a união estável entre 

homem e mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de 

constituição de família”. Já o §1º do mesmo artigo, dispõe que não há óbice ao reconhecimento de união estável, ainda 

que ambos os conviventes sejam casados, desde que se achem separados de fato ou judicialmente.  

  

Pretende a parte autora, o reconhecimento da qualidade de companheira e, conseqüentemente, do segurado instituidor 

Hiroyuki Matsumura, para que lhe seja implantado o benefício de pensão por morte. 

  

No caso em exame, através da documentação anexada e, também, da peça contestatória, verifico que a controvérsia 

cinge-se somente em relação à qualidade de companheira da parte autora em relação ao segurado instituidor. 

  

 Como início de prova material acerca da união estável, a parte autora anexou os seguintes documentos: 

  

1.         Comprovante de residência da autora (doc.15); 

2.         Certidão de óbito, na qual consta que o segurado instituidor era viúvo e reaidia na Rua Bahia,1030 (doc. 17); 

3.         Cópia de identificação de procurador para recebimento de benefício, datado de 11/09/1995, onde consta que a 

autora era procuradora do falecido (doc. 19); 

4.         Correspondência endereçada ao falecido em 04/11/2003, onde consta como seu endereço a Rua Colina,382, 

Catantuda(SP) ( doc.21); 

5.         Declaração do Clube de Campo de Catanduva, emitida em 13/08/2009, onde consta que a autora era dependente 

do falecido desde 30/11/1980 (doc.23); 

6.         Título de sócio do “Termas de Ibirá Campestre Clube”, de 28/05/1982, em nome do falecido e carteirinha de 

dependente em nome da autora (doc. 24 e 25); 

7.         Carteirinha do Clube de Campo Catanduva, expedida em novembro de 1990, em nome da autora, e carteirinha 

de sócio em nome do falecido, expedida em 26/04/1971 (doc.27) 

  

Para o reconhecimento da união estável e, por conseguinte, da condição de companheira, para fins de concessão da 

pensão, necessária a existência de prova documental da convivência do casal. In casu, existem documentos que 

comprovam a existência de união estável entre a parte autora e o segurado instituidor, conforme acima descritos. 

  

Ademais, em audiência, além do depoimento pessoal da autora, foram ouvidas três testemunhas idôneas, IVANILDE 

VENTURINE MERLUCI, ELISABETH ANTONIA MAZININI e CLARISSE FIASCHI, as quais deixaram claro que 

a parte autora e o falecido viviam em união estável e residiam no mesmo endereço. 

  

Acima da exigência do “razoável início de prova material”, para, juntamente com os depoimentos colhidos em 

audiência, comprovar o direito ao benefício previdenciário, existe a regra do livre convencimento motivado, ínsita à 

atividade jurisdicional. 

  

Pode o juiz, portanto, se estiver convencido das afirmações da parte, acolher o pedido (ou rejeitá-lo) diante das provas 

dos autos, atribuindo o peso probatório que sua sensibilidade permitir, no contato direto, em audiência, com a prova 

colhida, até mesmo sem atender a formulações pré-concebidas, de que a prova documental sempre vale mais do que a 

testemunhal; tudo é uma questão de análise do caso concreto, diante de todo o conjunto probatório produzido, sem se 

olvidar das regras de distribuição do ônus da prova (artigo 332 e seguintes do CPC). 

Frise-se, por último, ser desnecessária, evidenciada a condição de companheira, fazer-se qualquer demonstração da 

existência de dependência econômica entre a parte autora e o “de cujus”, porquanto tal dependência é presumida por Lei 

(artigo 16, inciso I, c.c. parágrafo 4.º, da Lei 8.213/91). 

  

Com efeito, considerando o conjunto probatório produzido, no caso em exame entendo que a parte autora faz jus à 

concessão do benefício de pensão por morte decorrente do falecimento do segurado instituidor, Sr.º Hiroyuki 

Matsumura, falecido em 18/09/2008, devendo tal concessão retroagir seus efeitos à data da postulação administrativa do 

benefício, em 22/09/2009, como requerido na inicial. 

  

                        

Dispositivo. 

  

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a presente ação e acolho o pedido 

deduzido na inicial, e o faço para condenar a autarquia ré a instituir o benefício de pensão por morte em favor de 

MARIA APARECIDA DIAS TASSANI, com data de início (DIB) em 22/09/2009 (data da postulação administrativa), 
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e a fixar a data de início de pagamento (DIP) em 01/10/2010 (início do mês da realização dos cálculos pela Contadoria), 

atualizando-o pelas normas então vigentes e aplicando-se a posterior evolução, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a 

contar da confirmação do recebimento (por e-mail) do oficio de implantação expedido por este Juízo, ainda que desta 

sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo, cuja renda mensal inicial 

foi apurada pela r. Contadoria deste Juizado no valor de R$ 908,63 (NOVECENTOS E OITO REAIS E SESSENTA E 

TRêS CENTAVOS) e a renda mensal atual no valor de R$ 998,05 (NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E 

CINCO CENTAVOS) , esta apurada para a competência de SETEMBRO DE 2010. 

             

         Condeno, ainda, a autarquia ré, a efetuar o pagamento das parcelas em atraso em favor da parte autora, no 

montante de R$ 13.384,25 (TREZE MIL TREZENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E VINTE E CINCO 

CENTAVOS) apuradas no período correspondente entre a DIB (22/09/2009) e a DIP (01/10/2010), atualizadas até 

SETEMBRO DE 2010. Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas 

devidas desde a época em que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato 

citatório, conforme artigo 1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a 

partir de 30/06/2009. 

Declaro extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC. 

Defiro à parte autora a gratuidade da justiça. 

Após o trânsito em julgado, requisitem-se os atrasados. 

Sem recolhimento de custas processuais e sem condenação em verbas de sucumbência, nesta instância judicial. 

P.R.I.C. 

  

2009.63.14.003920-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314008848/2010 - VITORINA DOS 

SANTOS NASCIMENTO (ADV. SP223338 - DANILO JOSÉ SAMPAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em 

Sentença. 

Trata-se de ação proposta por VITORINA DOS SANTOS NASCIMENTO em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, por meio da qual busca receber o benefício da aposentadoria por idade rural. 

Citado, o réu ofereceu contestação, requerendo a improcedência do pedido. 

É o relatório. 

Passo a decidir. 

Pretende a parte autora a concessão do benefício da aposentadoria rural por idade, com esteio no art. 143 da Lei nº 

8.213, sob o fundamento de ter preenchido os requisitos legais necessários, quais sejam, idade (60 anos, se homem; 55 

anos, se mulher) e tempo de atividade rural equivalente à carência definida na tabela progressiva estabelecida pelo art. 

142 da LBPS. 

Nesse diapasão, preliminarmente, cumpre acentuar que é firme a orientação pretoriana, seguida de positivação no 

ordenamento jurídico (Lei nº 10.666/2003), no sentido da prescindibilidade do cumprimento simultâneo dos requisitos 

legais atinentes à idade e à carência para fins de concessão da aposentadoria por idade. 

  

Essas as regras aplicáveis. Passo à análise do caso concreto. 

  

A autora, em seu pedido, requer a aposentadoria por idade, e, portanto, é o caso de se analisar se estão preenchidos os 

requisitos para aposentadoria por idade rural ou idade urbana, uma vez que alega haver trabalhado tanto no labor rural 

quanto urbano. 

  

Verifico que a autora completou 55 anos em 25 de maio de 1990, idade mínima exigida para a aposentadoria por idade, 

para a trabalhadora rural, sendo necessários 60 meses de contribuições, pela regra de transição do art. 142 da Lei 

8.213/91. 

Para comprovar suas alegações, anexou aos autos os seguintes documentos: 

1.         (doc.14) Certidão de casamento da autora, realizado em 07/11/1953, onde consta que o marido da autora, 

Feliciano Leite do Nascimento, era lavrador; 

2.         (doc.15) Certidão de nascimento ilegível; 

3.         (doc.16) certidão de nascimento de Iraci, filha da autora, nascida em 1962, na qual consta que o pai, Sr. 

Feliciano Leite Nascimento, era lavrador; 

4.         (doc.17) certidão de nascimento de Valdecir, filho da autora, nascido em 1964, na qual consta que os pais 

residiam em zona rural; 

5.         (doc.20) Certidão de Nascimento do filho Dovalcir, nascido em 1969, onde consta que os pais moravam na 

Fazenda Concórdia; 

6.         (21) Certidão de nascimento de filha da autora, cujo nome está ilegível, nascida em 1973, onde consta que os 

paos residiam na Fazenda Bálsamo; 

7.         (doc.18 e 19) cópia do livro de matrícula da Escola Modesto José Moreira, onde consta que a filha Nair, nascida 

em 23/04/1957, é filha da autora e o pai, Feliciano Leite do Nascimento era lavrador e residia na Fazenda Concórdia; 

8.         (doc.22) Certidão de óbito do marido da autora, Feliciano Leite do Nascimento, 11/07/1974; 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 627/798 

9.         (doc. 23) Declaração do sindicato de trabalhadores rurais, emitida em 11/09/2008, de que a autora exerceu 

atividade rural de 1967 a 1975; 

10.       (doc.26) Certidão do CRI de Mirassol, relativa à transcrição 5369, do imóvel rural denominado Fazenda 

Himalaia, localizada no geral da Fazenda Bálsamo, em Bálsamo(SP), de propriedade de Maria Aparecida Thomé, 

adquirida em 31/12/1955; 

  

Analisando a legislação de regência, o artigo 48, parágrafos 1º e 2º, da Lei 8.213/91 dispõe o seguinte: 

“Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)  

        § 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e 

VII do art. 11. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)  

        § 2º Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de 

atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por 

tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido. (Incluído pela Lei 

nº 9.032, de 1995)  

                  Tenho que a Lei não contém palavras inúteis, pois a expressão “Para efeitos do disposto no parágrafo 

anterior, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no 

periodo imediatamente anterior ao requerimento do benefício”, contida no artigo 48, parágrafo 2º, da Lei 8.213/91, quer 

significar que a parte interessada (trabalhador rural) deve comprovar o exercício de atividade rural no período que 

antecede o requerimento do benefício, ou seja, o período imediatamente anterior ao requerimento do benefício deve ter 

sido necessariamente laborado em atividade rural para que o trabalhador possa aposentar-se valendo-se do requisito 

idade reduzido em 05 anos, previsto no parágrafo 1º, do art. 48 da Lei 8.213/91   

  

No caso de a autora ter laborado em atividade urbana no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

ou seja no período que precede o requerimento administrativo, ela não faz jus à aposentadoria por idade rural (que exige 

idade minima de 55 anos),   pois se trabalhou por último em atividades urbanas deve ser observada a regra do caput do 

art. 48 da Lei 8.213/91, que exige idade minima de 60 anos. 

  

É exatamente esse o caso dos autos, pois, em consulta ao sistema Dataprev/CNIS, verifica-se que a autora manteve 

vínculo empregatício urbano no período de 01/05/1976 a 17/05/1984, no Instituto Comboniano de São Judas Tadeu e, 

portanto, estava inscrita no RGPS na qualidade de segurada obrigatória (empregada). 

  

No tocante ao trabalho rural após o registro urbano na CTPS da autora, ressalvo que inexiste início de prova material, 

após maio de 1984. Ora, é pacífico o entendimento firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

a prova exclusivamente testemunhal é insuficiente para a comprovação da atividade laborativa do rurícola, devendo 

estar sustentada por início razoável de prova material (Súmula n.º 149/STJ). 

Há, ainda, recente Súmula dos Juizados Especiais Federais, do seguinte teor: 

  

Súmula nº 34. “Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material dever ser contemporâneo à 

época dos fatos a provar.” 

Por outro lado, no caso vertente, depreende-se dos autos que a cessação do exercício do labor campesino ocorreu em 

data anterior ao início da vigência da Lei nº 8.213/91, a saber, cessou em 1974, pois a autora, em seu depoimento 

pessoal, declarou que se mudou para a cidade após o falecimento de seu esposo, ocorrido em 11/07/1974, razão pela 

qual o deslinde da matéria controvertida reclama, igualmente, o exame do tema da eficácia temporal da lei. 

Nesse ponto, é assente a orientação de que, como corolário do princípio tempus regit actum, no âmbito do direito 

previdenciário, a concessão dos benefícios rege-se pela lei vigente à época em que o segurado reuniu os requisitos 

legais necessários à obtenção da prestação securitária. 

À guisa de ilustração de tal diretriz, confira-se o teor da Súmula nº 340 do STJ: 

“A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.” 

A propósito, tal exegese restou placitada pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 415.454-4, em cujo 

julgamento o Excelso Pretório decidiu pela não-incidência da majoração do percentual de cálculo da pensão por morte 

em relação aos benefícios concedidos anteriormente à novel legislação (Lei nº 9.032/95). 

Outrossim, importa ressaltar que a retroatividade da Lei nº 8.213/91 cinge-se à data de 05 de abril de 1991, conforme 

expressamente preconizado no caput do art. 145 do referido diploma legal: 

  

 “Os efeitos desta lei retroagirão a 5 de abril de 1991, devendo os benefícios de prestação continuada concedidos pela 

Previdência Social a partir de então, terem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, suas rendas mensais iniciais 

recalculadas e atualizadas de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.” 

  

Nessa senda, conclui-se que o pleito deduzido nos autos há de ser examinado à luz das legislações a ser transcritas: 

  

LEI COMPLEMENTAR Nº 11/71, que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural: 
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Art. 4º A aposentadoria por velhice corresponderá a uma prestação mensal equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do 

salário-mínimo de maior valor no País, e será devida ao trabalhador rural que tiver completado 65 (sessenta e cinco) 

anos de idade. 

 Parágrafo único. Não será devida a aposentadoria a mais de um componente da unidade familiar, cabendo apenas o 

benefício ao respectivo chefe ou arrimo. 

  

LEI COMPLEMENTAR Nº 16/73 

  

Art. 5º A caracterização da qualidade de trabalhador rural, para efeito da concessão das prestações pecuniárias do 

PRORURAL, dependerá da comprovação de sua atividade pelo menos nos três últimos anos anteriores à data do pedido 

do benefício, ainda, que de forma descontínua. 

Art. 6 º É fixada, a partir de janeiro de 1974, em 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo de maior valor vigente no 

País, a mensalidade da pensão de que trata o artigo 6º, da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971. 

  

        §.1º A pensão não será diminuída por redução do número de dependentes do trabalhador rural chefe ou arrimo da 

unidade familiar falecido, e o seu pagamento será sempre efetuado, pelo valor global, ao dependente que assumir a 

qualidade de novo chefe ou arrimo da unidade familiar. 

  

        § 2º Fica vedada a acumulação do benefício da pensão com o da aposentadoria por velhice ou por invalidez de que 

tratam os artigos 4º e 5º da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971, ressalvado ao novo chefe ou arrimo da 

unidade familiar o direito de optar pela aposentadoria quando a ela fizer jus, sem prejuízo do disposto no parágrafo 

anterior. 

  

- Sem negrito no original - 

  

Outrossim, sobreleva acentuar que, do cotejo dos textos normativos supratranscritos, deflui-se a assimetria quanto aos 

seguintes critérios de concessão fixados pelas Leis Complementares nºs 11/71 e 16/73 - aplicáveis ao caso - e a Lei nº 

8.213/91, invocada como fundamento jurídico da pretensão da parte autora: 

1) requisito etário: 65 (sessenta e cinco) anos, na LC nº 11/71; e 60 (se do sexo masculino) ou 55 (se do sexo feminino) 

anos, na Lei 8.213/91; 

2) valor do benefício: metade do salário mínimo, segundo a lei revogada; 1 (um) salário mínimo, na vigência do art. 143 

da LBPS; 

3) impossibilidade de concessão do benefício da aposentadoria rural por velhice a mais de um membro da família e de 

sua acumulação com o benefício da pensão por morte, segundo a LC nº 11/71; ausência de vedação legal em tal sentido 

pela Lei nº 8.213/91. 

    Na espécie, a autora, nascida em 25/05/1935, completou a idade de 55 (cinqüenta e cinco) anos em 1990, quando 

ainda estava em vigor a Lei Complementar nº 11/71, que, no entanto, exigia, para fins de concessão da aposentadoria 

rural, a idade de 65 (sessenta e cinco) anos, a qual fora completada pela requerente no ano de 2000. 

De fato, a pretensão da parte autora encontra óbice na regra insculpida no art. 5º, da LC nº 16/73, o qual estabelece a 

seguinte prescrição: a ausência de comprovação do exercício de atividade rural por, no mínimo, 3 (três) anos anteriores 

à data do pedido. 

Tendo em vista o termo final do exercício da atividade rural, a saber, 1974, não há que se falar na aplicação retroativa 

do art. 143 da Lei 8.213/91, cuja incidência pressupõe que o trabalhador rural esteja no exercício da função ou, ao 

menos, que volte a exercê-la na vigência dessa mesma lei, o que não é o caso dos autos. 

Vale dizer, a concessão da aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo, prevista no art. 143 da LBPS, 

não abrange as situações em que o interessado cessou o exercício da atividade rurícola em época anterior ao início da 

vigência da Lei nº 8.213/91. 

  

Assim, a conclusão que se chega, após a análise dos documentos juntados, é de que a autora trabalhou por último em 

atividade urbana, razão pela qual não faz jus à aposentadoria por idade do trabalhador rural, eis que, como visto, foi 

aferido o exercício de atividade urbana. 

  

Resta, então, analisar se a autora preenche os requisitos para a obtenção da aposentadoria por idade urbana. 

  

Como relatado anteriormente, em consulta ao sistema Dataprev/CNIS, verifica-se que a autora manteve vínculo 

empregatício urbano no período de 01/05/1976 a 17/05/1984, no Instituto Comboniano de São Judas Tadeu e, portanto, 

estava inscrita no RGPS na qualidade de segurada obrigatória (empregada). 

  

A Lei n.º 8.213/91 estabeleceu, em seu artigo 142 a regra de transição, segundo a qual o segurado inscrito na 

Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, que a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e 

especial obedecerá determinada tabela, na qual leva-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício. 
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 Dispõe o § 1.º, do artigo 3.º, da Lei n.º 10.666/2003, que na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade 

de segurado não será considerada para a concessão de aludido benefício, desde que o segurado possua o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento. 

  

Pois bem, no presente caso, a autora implementou o requisito idade (60 anos), no ano de 1995, uma vez que nasceu em 

25/05/1935. 

  

Portanto, restou demonstrado que a parte autora ingressou no RGPS em 01/05/1976 e, conforme a regra de transição 

prevista no artigo 142, da Lei n.º 8.213/91, para o ano de 1995 (quando completou 60 anos de idade) são exigidas 78 

(setenta e oito) contribuições mensais. 

  

Sendo assim, considerando o período de trabalho urbano, de 01/05/1976 a 17/05/1984, a Contadoria Judicial apurou que 

a parte autora possuía na DER (10/09/2008), carência por um total de 97 (noventa e sete) meses de contribuição, eis que 

demonstrou 08 anos e 17 dias de atividades. 

  

Esta carência é suficiente para a concessão do benefício pleiteado, posto que determina 78 meses de contribuição para 

quem tenha completado 60 anos de idade (se mulher) no ano de 1995. 

  

Dispositivo: 

  

    Diante do exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na inicial, 

extinguindo o feito com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC, e condeno a autarquia ré a 

conceder o benefício de aposentadoria por idade em favor de VITORINA DOS SANTOS NASCIMENTO, com início 

(DIB) em 10/09/2008 (data do requerimento administrativo), e a fixar a data de início de pagamento (DIP) em 

01/10/2010 (início do mês da realização dos cálculos pela Contadoria deste Juizado), devendo aludido benefício ser 

implantado em 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da confirmação por e-mail do recebimento do ofício expedido por 

este Juízo, e o início dos pagamentos ocorrer na primeira data de pagamento geral de benefícios do RGPS após a 

implantação, ainda que desta sentença venha o réu a interpor recurso, que será recebido no efeito devolutivo, cuja renda 

mensal inicial foi apurada pela Contadoria Judicial no valor de R$ 415,00 (QUATROCENTOS E QUINZE REAIS) e a 

renda mensal atual no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , apurada para a competência de setembro 

de 2010. 

Condeno, ainda, a autarquia ré, a efetuar o pagamento das parcelas em atraso em favor da autora, no montante de R$ 

12.990,62 (DOZE MIL NOVECENTOS E NOVENTA REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS) apuradas no 

período correspondente entre a DIB (10/09/2008) e a DIP (01/10/2010), atualizadas até setembro de 2010. Referido 

valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em que 

deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 1º-

F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

Defiro a gratuidade da Justiça. 

Após o trânsito em julgado, requisitem-se os atrasados. 

Sem recolhimento de custas processuais e sem condenação em verbas de sucumbência nesta instância judicial. 

P.R.I.C. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000569 

DESPACHO JEF 

2010.63.14.003317-7 - DESPACHO JEF Nr. 6314008840/2010 - JOSE MARIO POZETTI (ADV. SP212762 - JOAO 

RICARDO DE MARTIN DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS). Vistos, 

Tendo em vista as alegações feitas pela Empresa Pública Ré, e, a fim de melhor instruir o feito, visando com isto, evitar 

maiores prejuízos, intime-se a Ré para que no prazo de 90 (noventa) dias, apresentar, se houver, os seguintes 

documentos: 

- Termo de Adesão ao Acordo proposto pela Lei Complementar 110/01, firmado com a parte autora; 

- Extrato da conta vinculada. 
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Após, com a juntada desses documentos, dê se vista a parte autora, para que, em 48h (quarenta e oito horas) apresente 

manifestação. 

Por fim, caso não seja anexado nenhum documento pela Ré ou, findo o prazo para manifestação da parte autora, tornem 

imediatamente conclusos para sentença. 

Intimem - se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos.  

Tendo em vista o constante da certidão exarada nos autos, determino o regular prosseguimento do feito, haja 

vista a inexistência de prevenção em relação ao processo ali indicado (diversidade de pedido ou causa de pedir). 

Considerando que nesta instância são indevidas as custas e honorários, postergo a apreciação do pedido de 

gratuidade da justiça para o momento da prolação da sentença.  

Intimem-se. 
2010.63.14.003403-0 - DESPACHO JEF Nr. 6314008828/2010 - MARTHA LAZARO DE SOUZA (ADV. SP132361 - 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. SP129719 - VANESSA 

VALENTE CARVALHO SILVEIRA). 

2010.63.14.003593-9 - DESPACHO JEF Nr. 6314008833/2010 - NEUSA DOMINATO DE ALMEIDA (ADV. 

SP172880 - DANIELA REDÍGOLO DONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.003416-9 - DESPACHO JEF Nr. 6314008834/2010 - IRACY MAGALHAES CARNEIRO PEREIRA 

(ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.003410-8 - DESPACHO JEF Nr. 6314008838/2010 - ANDREIA PERPETUA CRUZ DA SILVA (ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.003415-7 - DESPACHO JEF Nr. 6314008846/2010 - MARIA APARECIDA EDUARDO (ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.003387-6 - DESPACHO JEF Nr. 6314008824/2010 - MARIA DOLORES CAMPANELLI (ADV. 

SP252229 - MARCO ANTONIO FANTONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.003388-8 - DESPACHO JEF Nr. 6314008825/2010 - ILADIO ROVERI (ADV. SP252229 - MARCO 

ANTONIO FANTONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

2010.63.14.000352-5 - DESPACHO JEF Nr. 6314008823/2010 - FLAVIO RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP220442 - VAINE CARLA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

 Tendo em vista o comunicado médico anexado em 06.10.2010, assinalo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que 

a parte autora providencie a anexação do (s) exame (s) complementar (s) solicitado (s) pelo Sr.º Perito deste Juízo, 

conforme descrito em referido comunicado. 

   Outrossim, designo o dia 01.12.2010, às 08:40 horas, para a realização de perícia médica na área de “Clínica Geral”, 

que será realizado na sede deste Juízo, facultando às partes a apresentação de quesitos e nomeação de assistentes 

técnicos, no prazo legal. Alerto que a parte autora deverá comparecer munida de seus documentos pessoais, bem como 

de todos os exames, atestados, ou ainda, quaisquer outros documentos referentes ao seu estado de saúde que venham 

subsidiar o trabalho pericial. 

Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para manifestação, no prazo simples de 10 (dez) dias. Decorrido tal 

prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos. 

Intimem-se e cumpra-se. 

2010.63.14.003405-4 - DESPACHO JEF Nr. 6314008832/2010 - ANTONIO ALVES PEREIRA (ADV. SP200328 - 

DANIELA ROSARIA SACHSIDA TIRAPELI JACORACCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). Tendo em vista o constante de certidão exarada nos autos, 

manifeste-se a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre eventual possibilidade de prevenção em relação ao 

presente feito (litispendência - coisa julgada), juntando-se, caso entenda inexistente, certidão de “Objeto e Pé” do (s) 

respectivo (s) feito (s), que conste claramente pedido e a causa de pedir lá pretendidos, ou ainda, cópia da petição inicial 

protocolizada que identifique o feito, e, eventual sentença exarada, para verificação de eventual litispendência ou coisa 

julgada. 

Intimem-se. 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000570 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 
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Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre petição anexada pela CEF 

- (adesão e pagamento). Prazo 48 horas. 

2010.63.14.001693-3 - CLAUDIO APARECIDO SANT ANNA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.001918-1 - NEUSA IGNACIO OTTONI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.001996-0 - RAQUEL GIACOMO PEDRO DO COUTO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000571 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA, 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.E. caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA a parte autora do(s) feito(s) abaixo identificado(s) para que fique(m) ciente(s) da interposição de recurso da 

CEF, bem como para se manifestar(em) no prazo legal de 10 (dez) dias (contra-razões). 

2010.63.14.000821-3 - ZAIRA VERTONI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000572 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo anexado. Prazo 10 

(dez) dias. 

2007.63.14.002533-9 - HEMERSON ANTONIO DE CARVALHO LUPO (ADV. SP104442 - BENEDITO 

APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003289-4 - ERCILIA AFONSO DA SILVA (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001599-0 - ANTONIO ROBERTO MARTINS DA SILVEIRA (ADV. SP190192 - EMERSOM 

GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001809-7 - JESUS BENEDITO FLORINDO (ADV. SP224953 - LUCIANO DE ABREU PAULINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.002473-5 - EDSON IZILDO DE MARIA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.002776-1 - CLEUZA APARECIDA GUIDELI VALLIM (ADV. SP152848 - RONALDO ARDENGHE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003073-5 - MESSIAS PIATI (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003296-3 - IZABEL BARBIERI FACCHIN (ADV. SP225267 - FABIO ESPELHO MARINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003331-1 - MARTA ELEODORA FERREIRA PINHEIRO (ADV. SP223338 - DANILO JOSÉ 

SAMPAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003357-8 - CLAUDINEI OLIMPIO DE OLIVEIRA (ADV. SP223369 - EVANDRO BUENO 

MENEGASSO e ADV. SP224953 - LUCIANO DE ABREU PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003380-3 - NEUSA MARIA DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003401-7 - MARIA ROSA TOMAZ GONZAGA (ADV. SP234911 - MARCEL SOCCIO MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003407-8 - NATAL SANT ANA DE CASTRO (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003416-9 - IRACY MAGALHAES CARNEIRO PEREIRA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003423-6 - JOSE DANIEL VERZA (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003510-1 - APARECIDA CARMEM BONANI DE CAMPOS (ADV. SP272136 - LEOPOLDO 

HENRIQUE OLIVI ROGERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 
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2010.63.14.003511-3 - MARIA MACENO DOS SANTOS (ADV. SP223338 - DANILO JOSÉ SAMPAIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003559-9 - ROBERTO CARLOS TRALLI (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003564-2 - MARISA VARGAS ROSA (ADV. SP234911 - MARCEL SOCCIO MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003566-6 - APARECIDO PIVELO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003575-7 - FLORIPES DE OLIVEIRA DEL ARCO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003576-9 - PEDRO EDSON PEREIRA DE CARVALHO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003577-0 - MARIA APARECIDA ESCOLA DE BRITO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003578-2 - CARLOS AUGUSTO SUENSON NETO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003581-2 - CARMELITA MUNIZ FERREIRA DA SILVA (ADV. SP229456 - GIANNI MARINI 

PRANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003591-5 - LUIZ JORGE DOS SANTOS (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003593-9 - NEUSA DOMINATO DE ALMEIDA (ADV. SP172880 - DANIELA REDÍGOLO DONATO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.003595-2 - SIDNEI CAMILO VIEIRA (ADV. SP223338 - DANILO JOSÉ SAMPAIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000573 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA, 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA a parte ré (CEF) para que fique(m) ciente(s) da interposição de recurso da parte autora, bem como para se 

manifestar(em) no prazo legal de 10 (dez) dias (contra-razões). 

2007.63.14.001731-8 - SILVERIO JOSE TOSTA (ADV. SP165073 - CARLOS AUGUSTO TOSTA DE OLIVEIRA 

LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.000923-0 - JOSE FRANCISCO PIMENTA NETO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.001714-7 - ELIZABETH XAVIER DE OLIVEIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000574 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre esclarecimentos do Perito. 

Prazo 10 (dez) dias. 

2008.63.14.003424-2 - THALES MAICON BEZERRA DA SILVA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO 

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000575 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste quanto ao parecer da contadoria. 

Prazo 10 (dez) dias. 

2008.63.14.000345-2 - PEDRO ANTONIO PEREZ (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.004194-5 - JOAO RODRIGUES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 
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36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000576 
Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA a parte autora do(s) feito(s) abaixo identificado(s) para que fique(m) ciente(s) da interposição de recurso do 

INSS, bem como para se manifestar(em) no prazo legal de 10 (dez) dias (contra-razões). 

2006.63.14.001603-6 - JESUS ALVES (ADV. SP208165 - SILVIA ADELINA FABIANI ROSENDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.002722-8 - JOSE CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO e ADV. 

SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID). 

2006.63.14.004386-6 - ANOR ALVES DE SOUZA  (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.004499-8 - EVELIN MENEGUESSO (ADV. SP152909 - MARCOS AURELIO DE MATOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003047-5 - CRISTIANO PEREIRA DA SILVA E OUTRO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO); MARIA APARECIDA DO SOCORRO TABAQUI(ADV. SP112845-VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.004456-5 - CIONEIA GATO (ADV. SP220674 - LUIZ SÉRGIO RIBEIRO CORRÊA JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000069-4 - MARIA HELENA DOS SANTOS VICENTE (ADV. SP027631 - ANTONIO JOSE DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000470-5 - RODRIGO SOARES DE OLIVEIRA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000618-0 - GILBERTO ARTIOLLI (ADV. SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA e ADV. 

SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID). 

2008.63.14.000869-3 - JOSEFA CANDIDO TAVARES BONGIOVANI (ADV. SP218323 - PAULO HENRIQUE 

PIROLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002072-3 - MARIA DE LOURDES DE SOUZA VOLTAN (ADV. SP223338 - DANILO JOSÉ 

SAMPAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002274-4 - THEREZINHA GARCIA ROSSI (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES e 

ADV. SP144034 - ROMUALDO VERONEZE ALVES e ADV. SP181854 - ANDRESA VERONESE ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.000839-9 - JOSE ANTONIO LUIZ (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001029-1 - ANGELO ANTONIO FASSA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001050-3 - MARIA HELENA BORDENAL MARTINES (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001180-5 - APARECIDA MARTINS PILLA BARBO SA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001183-0 - ALCIDES BONELI (ADV. SP253724 - SUELY SOLDAN DA SILVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001236-6 - VALDIR DE SOUZA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001336-0 - MARIA DE LOURDES ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP244016 - RENATO APARECIDO 

SARDINHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001399-1 - LUZIA COSTA AGUILAR PIMENTA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001415-6 - GISLAINE ESTER GRACIANO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001418-1 - APARECIDA DONIZETI DOS SANTOS LUPPI (ADV. SP253724 - SUELY SOLDAN DA 

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001817-4 - NATALINA BOTELHO VINHANDO (ADV. SP132361 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002562-2 - NELSON FACUNDINI (ADV. SP153437 - ALECSANDRO DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003042-3 - DEOCRIDO ALVES BORGES (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003318-7 - OSALDO DE SOUZA VALE (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003447-7 - ZAIR ALMEIDA JOVERNO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 
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2009.63.14.003670-0 - JULIETA FIDELFO DE ANDRADE PIRES (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO 

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003929-3 - ALCIDA PEREIRA (ADV. SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003933-5 - CLAUDIO RODRIGUES (ADV. SP214232 - ALESSANDRO MARTINI DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003997-9 - PAULO FRANCISCO DE ANDRADE (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000364-1 - ORACIO DELICIO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000714-2 - BENEDITO MARTINS VIEIRA (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001609-0 - ORLANDO JULIANO (ADV. SP272136 - LEOPOLDO HENRIQUE OLIVI ROGERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001740-8 - WILSON ANTONIO BARRETA (ADV. SP253724 - SUELY SOLDAN DA SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000577 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre petição anexada pela CEF. 

Prazo 48 horas. 

2009.63.14.002781-3 - VALDECIR FABIANO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.002784-9 - VERA LUCIA MARTINS NOGUEIRA (ADV. SP114384 - CASSIO ALESSANDRO 

SPOSITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.002785-0 - LUIZ CARLOS ZUCHI (ADV. SP114384 - CASSIO ALESSANDRO SPOSITO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.002959-7 - GILBERTO APARECIDO POSSETTI (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.002968-8 - BENEDITO DE JESUS SEDRAN (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.002969-0 - CAMILO ELSON CORDEIRO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.002970-6 - MARCELLO FONTANA PEREIRA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.002971-8 - ANTONIO EVANGELISTA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003028-9 - FABIO MANOEL RIBEIRO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003030-7 - MARILZA CRISTINA JORGE (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003051-4 - DORIVAL HERNANES (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003052-6 - MARCIA CRISTINA EVANGELISTA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO 

DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003062-9 - MARCIO ALEX DOMINGUES (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003074-5 - JODELSON JOSE DA SILVA (ADV. SP273992 - BRUNO DE CAMPOS MAGALHAES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003094-0 - CLAUDEMIR BARBOZA DOS SANTOS (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO 

DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003125-7 - NAZIRA MARCIA ELIAS DE OLIVEIRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003214-6 - JOAO PIRES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003354-0 - MARLENE DE FATIMA SAO JOSE (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003355-2 - MARIA RITA DE CAMPOS (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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2009.63.14.003357-6 - MARIA APARECIDA DA CUNHA CAMPOS (ADV. SP227312 - HUGO RENATO 

VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2009.63.14.003358-8 - MANOEL PEDRO DA SILVA NETO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003362-0 - CARLOS ROBERTO NARDO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003365-5 - ELISEU SIMIEL (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003367-9 - JANYR BORGOS PESSOA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003368-0 - JAYME FIDELIS (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003370-9 - VERA LUCIA DE LUCCA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003371-0 - MARCO ANTONIO BRUSQUI (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

2009.63.14.003376-0 - LUIZ ANTONIO DOMINGOS BRAGA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO 

DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003377-1 - DORIVAL DE PONTES (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003378-3 - RACHIDI JORGE CALIL (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003379-5 - CEMIA JORGE CALIL (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003405-2 - ENIVE VIOLIN (ADV. SP287289 - WILLIAM DE SOUZA CARRILLO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003453-2 - CLAUDEMIR APARECIDO DA SILVA (ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO 

RODRIGUES e ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003455-6 - JOSÉ DEZUANI (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e ADV. 

SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003486-6 - DANIEL JORGE (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e ADV. 

SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003489-1 - EDUARDO CONTRERAS GASQUI (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO e ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003490-8 - CHAFIC GANEM CHAIM NETO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO e ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003491-0 - JOSE MAURO SOARES (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e 

ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003552-4 - EDSON LUIZ SILVA MAIA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO 

e ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003580-9 - JOAO ELISIO ROQUE (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e 

ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003581-0 - JOAO REGINALDO LUCIANO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO e ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003590-1 - JURANDIR DE PAULA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e 

ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003597-4 - MAURO DE SOUZA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e 

ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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2009.63.14.003599-8 - RITA DE CASSIA ARAUJO CASTILHO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO 

DE BRITTO e ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003604-8 - CARLOS ROBERTO SOARES (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO e ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003607-3 - JOSÉ VENÂNCIO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e ADV. 

SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003613-9 - LUIZ SABINO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e ADV. 

SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003615-2 - TERESINHA DE SOUZA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO e 

ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003618-8 - ORLANDA FONSECA DE ARAUJO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO e ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003622-0 - CLAUDEMIR JOSE GARCIA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO e ADV. SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.003634-6 - JOSE ROBERTO DE FREITAS (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

2009.63.14.003635-8 - BENEDITO APARECIDO DONIZETE DE SOUZA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO 

VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2010.63.14.001201-0 - CELSO SCARAMELLA (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.001657-0 - ADRIANA SIMONE VITUSSO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.001658-1 - CECILIA SAKAE TANAKA GALLERANI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.001695-7 - ELPIDIA PAIVA DE JESUS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.001944-2 - ROSELI SILVESTRE DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002347-0 - JOSE JERONYMO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002350-0 - SILVIA APARECIDA DA COSTA E SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002352-4 - NATALI REGINA DE SOUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002353-6 - JAIR APARECIDO TEIXEIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002355-0 - EVARISTO BALASTEGUIN BARRERA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002385-8 - LUCI MACIMIANO DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002387-1 - JOAO DOMINGOS GONCALES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002388-3 - JEREMIAS DOS SANTOS DE OLIVEIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002396-2 - ANTONIO CARLOS PEREIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002431-0 - ANTONIO CAROSSI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002587-9 - CLEUSA APARECIDA DA SILVA SOUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002588-0 - ANTONIO DEJAIR ZANCHETA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002590-9 - JOSE ROBERTO GUSMAO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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2010.63.14.002592-2 - MOACIR PALMEIRA DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002594-6 - MARIA CELIA DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002595-8 - LEOCI DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002596-0 - MARIA ZULEIDE DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002597-1 - JOSE ROBERTO DA SILVA THOMAZ  (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002598-3 - REINALDO ANDREA GUERRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002602-1 - VALDEMAR DONIZETE DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002606-9 - APARECIDO TEODORO GONCALVES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002608-2 - CARLOS ROBERTO PEREIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002610-0 - NIVALDO EVARISTO FERREIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

  

  

  

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000408 

  

2010.63.15.008596-4 - JOSE MARIA DE MORAES (ADV. SP187992 - PATRÍCIA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; UNIÃO FEDERAL (PFN) : 

"<#Consultando os autos verifico que a parte autora tem domicílio no Município de Conchas, que está inserto em 

âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal de BOTUCATU-SP. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de BOTUCATU-SP (31ª Subseção Judiciária do 

Estado de S.Paulo). 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei n.9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º. da Lei n. 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de Sorocaba para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de BOTUCATU-SP com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. 

Intime-se.#>" 

  

2010.63.15.008609-9 - PAULO DE OLIVEIRA (ADV. SP187992 - PATRÍCIA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; UNIÃO FEDERAL (PFN) : 

"<#Consultando os autos verifico que a parte autora tem domicílio no Município de Conchas, que está inserto em 

âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal de BOTUCATU-SP. 
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Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de BOTUCATU-SP (31ª Subseção Judiciária do 

Estado de S.Paulo). 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei n.9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º. da Lei n. 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de Sorocaba para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de BOTUCATU-SP com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. 

Intime-se.#>" 

  

2010.63.15.008610-5 - SILVIO BERTIN (ADV. SP187992 - PATRÍCIA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; UNIÃO FEDERAL (PFN) : 

"<#Consultando os autos verifico que a parte autora tem domicílio no Município de Anhembi, que está inserto em 

âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal de BOTUCATU-SP. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de BOTUCATU-SP (31ª Subseção Judiciária do 

Estado de S.Paulo). 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei n.9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º. da Lei n. 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de Sorocaba para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de BOTUCATU-SP com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. 

Intime-se.#>" 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000409 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.15.008839-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315036508/2010 - AUGUSTO DE ARRUDA NETO (ADV. SP194870 - 

RAQUEL DE MARTINI CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Mantenho a decisão proferida pelos seus próprios 

fundamentos. Verifico que a perícia do IMESC foi realizada há mais de uma ano em processo diverso, sendo necessária 

a realização de nova perícia para se poder ter certeza da manutenção das condições do autor. Ademais, verifico que a 

primeira ação proposta e que gerou referido laudo data de 06/11/2007, ou seja, esta tem mais de três anos, portanto, não 

observo a existência de periculum in mora em se aguardar menos de um mês para a realização de perícia já agendada 

neste Juizado. 

  

2010.63.15.000331-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315036433/2010 - HORACIO GILLARDI (ADV. SP153365 - ESTELA 

APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). A parte autora propôs a presente ação em 

que objetiva a concessão de benefício assistencial. 

                A perita social apurou que a companheira do autor é genitora de beneficiário de LOAS, que se encontra 

internado em instituição psiquiátrica e, por tal motivo, não integra o núcleo familiar do autor. 

                A mãe está cadastrada como representante legal para recebimento do benefício de titularidade do deficiente. 

                Apontou-se que os valores auferidos nesta condição destinam-se exclusivamente para manutenção do 

beneficiário. Não há provas de que os valores são efetivamente destinados à manutenção do titular do benefício. 

Outrossim, considerando que se encontra internado em instituição psiquiátrica é possível presumir que não tenha 

despesas com moradia e alimentação ou, pelo menos, não há nos autos notícia de que as tenha. 
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                Caso os valores não sejam destinados às despesas pessoais do beneficiário, sua representante legal seria 

indiretamente beneficiada com os valores auferidos pelo filho e tais valores seriam computados para verificação da 

renda per capita familiar do grupo do qual o autor faz parte. 

                Assim, necessários esclarecimentos para efetivo deslinde da questão. 

                Decido: 

1.             Oficie-se à instituição Hospital Psiquiátrico Vera Cruz, para que encaminhe ao Juízo, no prazo de 10 (dez) 

dias, informações acerca da forma de internação do Sr. Josias Felix da Silva, se a título gratuito, custeada pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) ou se a título oneroso, custeada pelo próprio paciente e/ou sua família. Outrossim, informe 

eventuais despesas que porventura o paciente possa ter, bem como se os valores auferidos por ele a título de benefício 

assistencial são repassados à instituição e a forma pela qual são administrados, discriminando a sua utilização e 

fornecendo, se possível e caso existam, comprovantes dos gastos, tais como cupons e/ou notas fiscais, recibos etc. 

Informe, ainda, se a mãe do paciente lhe faz visitas constantes, instruindo a resposta com o controle de visitas e 

eventuais relatórios clínicos dos médicos e profissionais (enfermeiros e assistentes sociais) responsáveis pelo paciente. 

Por fim, informe se existem outros responsáveis pelo custeio das eventuais despesas do paciente indicando-os e 

especificando qual o tipo de auxílio prestado. 

2.             Cumprida a determinação acima, venham os autos conclusos para deliberações.     

                Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000410 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2010.63.15.000204-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315034199/2010 - ROMILDA GUEDES 

GOMES (ADV. SP088910 - HAMILTON RENE SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxilio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios, desde a data do requerimento administrativo. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 
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Passo a analisar o mérito. 

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora teve vínculo empregatício no período de 04.05.1994 a 

29.05.1998, tendo então perdido a qualidade de segurado e retornando a condição de segurado em razão de novo 

vínculo empregatício apenas em 10.08.1999 permanecendo neste até 14.08.2008. Desse modo, se verifica que a parte 

autora não teve mais de 120 contribuições sem perda da qualidade de segurado, não podendo se beneficiar do §1º, do 

artigo 15, da Lei 8.213/91. 

  

Verifico ainda que a parte autora, no interregno de 10.08.1999 a 14.08.2008, recebeu 5 benefícios previdenciários, 

tendo o último cessado em 12/11/2007, quando então a parte autora retornou ao trabalho, como afirmado em exame 

pericial, presumindo-se que voltou a ter capacidade laborativa nesta data. 

  

Após esta, a parte autora apresentou declarações do médico João Marcos Lima afirmando que não possuía mais 

condições para trabalho, em razão de tendinite em ombro, datadas de 30/06/2008, 05/11/2008 e 27/01/2009. 

  

Portanto, a meu ver, quando a parte autora ficou incapacitada para o trabalho esta estava dentro do período de graça, 

mantendo, desse modo, a condição de segurado, até a realização da perícia realizada em 10.02.2010, que constatou a 

incapacidade atual da parte autora 

  

Com efeito, o laudo médico pericial afirmou que a parte autora refere o quadro crônico de “Hipertensão arterial e 

Tendinopatia nos ombros” que embora não ocasione incapacidade para a vida independente, ocasiona-lhe, no momento, 

incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade temporária. Acrescentando que 

“As patologias ortopédicas encontradas podem ser tratadas com medidas farmacológicas, com complementação 

fisioterápica adequada, condicionamento físico e eventualmente com novos tratamentos cirúrgicos especializados, com 

perspectiva de melhora acentuada ou com remissão total do quadro clínico”. 

  

Assim, fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual 

requer uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa 

garantir a subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o expert não conseguiu definir a data de inicio da incapacidade, entendo que o benefício n. 

505.728.303-7 deve ser restabelecido com pagamento a partir da data da perícia médica (10.02.2010), devendo a parte 

autora permanecer em gozo do benefício até que seja constatada alteração na condição da parte autora em virtude da 

realização de nova avaliação médica pela autarquia 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, Sr (A) ROMILDA GUEDES GOMES, o benefício de auxílio-doença n. 

505.728.303-7, com renda mensal atual (RMA) de R$ 789,20 (SETECENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E 

VINTE CENTAVOS) , na competência de 08/2010 , com DIP em 01/09/2010 e DIB em 10.02.2010- data do laudo. A 

parte autora permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 5.768,77 (CINCO MIL SETECENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E 

SETENTA E SETE CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

09/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 641/798 

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTO ANDRÉ 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO ANDRÉ 

26ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO 

ANDRÉ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/284 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS: INTIMAÇÃO DO AUTOR OU CO-AUTOR - 

para oferecimento de resposta escrita (contra-razões) no prazo de dez dias, nos termos do art. 42, § 2º, da Lei n.º 

9.099/95. 

  

2009.63.17.003932-5 - JOAO LOURENÇO DOS SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.004283-0 - APARECIDA EVANGELISTA DE OLIVEIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.004946-0 - CARLOS DE LIMA (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.004954-9 - MARIA DE LOURDES LOPES DE MELO (ADV. SP160616 - ANDRÉ LUIZ PEROSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; BANCO VOTORANTIM S/A 

(ADV. SP105400-FABIOLA GUILHERME PRESTES BEYRODT) ; BANCO VOTORANTIM S/A (ADV. 

SP177274-ALESSANDRO ALCANTARA COUCEIRO) ; BANCO VOTORANTIM S/A (ADV. SP211640-

PATRICIA DOS SANTOS SILVA) : "." 

  

2009.63.17.005233-0 - RONALDO SIMIONI (ADV. SP263259 - TANEA REGINA LUVIZOTTO BOCCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.005497-1 - ARCENIO DE OLIVEIRA VIEIRA (ADV. SP129628 - RAQUEL BRAZ DE PROENCA 

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.005694-3 - JANAINA DO NASCIMENTO SILVA MACEDO (ADV. SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "." 

  

2009.63.17.005936-1 - JOSE MARIA (ADV. SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.006818-0 - MARIA SONIA BISPO DOS SANTOS (ADV. SP211923 - GILBERTO GIMENEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; MARIA DE LOURDES DOS 

SANTOS (ADV. SP175532-ALAMO DI PETTO DE ANDRADE) : "." 

  

2009.63.17.006953-6 - DIMAS GERALDO LEMOS (ADV. SP173902 - LEONARDO CARLOS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.006988-3 - DIVINA MARCOLIMO PEREIRA (ADV. SP193121 - CARLA CASELINE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 
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2009.63.17.006992-5 - DEUSDETH RIBEIRO (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007032-0 - FRANCICO RUFINO DA SILVA (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007117-8 - ADERALDO BARBOSA ARAUJO (ADV. SP184389 - JOSE CARLOS DO NASCIMENTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007214-6 - REGINALDO MORAES DE MELO (ADV. SP289312 - ELISANGELA M GONÇALVES 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007276-6 - ELENICE APARECIDA DE MORAES SANTOS (ADV. SP251532 - CASSIA ALEXANDRA 

CANDIDO e ADV. SP250463 - KATHIA ALINE CANDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007373-4 - ISA MARIA CAPRA ECIN (ADV. SP245485 - MARCIA LEA MANDAR e ADV. SP236873 - 

MARCIA MARQUES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007521-4 - JAIME CONCEICAO DA SILVA (ADV. SP168652 - ANDRÉIA SAMOGIN DOS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007588-3 - EDVALDO JOSE DA SILVA (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007612-7 - NELSON MARCONI (ADV. SP287093 - JULIANA MARIA COSTA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007643-7 - BENIDES DE CASSIO VITAL (ADV. SP151782 - ELENA MARIA DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007742-9 - JOÃO SALUSTIANO DE ARRUDA (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007771-5 - MARIA DE FATIMA CORDEIRO (ADV. SP175639 - JOSELI FELIX DIRESTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2009.63.17.007815-0 - CLAUDINEI MAGALHAES EBERLE (ADV. SP233825 - VANESSA PRISCILA BORBA e 

ADV. SP161346 - RAQUEL APARECIDA ZOCCOLER ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000001-0 - JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000033-2 - JOSE ANTONIO PEREIRA (ADV. SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000098-8 - JOSE RODRIGUES RIBEIRO ROCHA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000172-5 - LUCIMERE LEANDRO DE LIMA (ADV. SP236274 - ROGERIO CESAR GAIOZO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000216-0 - THAIS AGUIAR DOS SANTOS (ADV. SP224824 - WILSON LINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000279-1 - JOANA LILIAN MIGUEL PAULO (ADV. SP177555 - JORGE LUIZ DE SOUZA 

CARVALHO e ADV. SP238063 - FELIPE BASTOS DE PAIVA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000644-9 - EDILENE FERREIRA DA SILVA OLIVEIRA (ADV. SP268685 - RISOMAR DOS SANTOS 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 
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2010.63.17.000653-0 - SEVERINA FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP263887 - FRANK ADRIANE 

GONÇALVES DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000657-7 - BONG DUK LEE KIM (ADV. SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO PINTO e ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000790-9 - ADGILSON BORGES DE SOUZA (ADV. SP173902 - LEONARDO CARLOS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000849-5 - DONIZETE DE SOUZA LUCIANO (ADV. SP196100 - RENATA ALVES DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000850-1 - JAMIL DO VALE (ADV. SP272535 - MARLI ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.000899-9 - RUTE DE ALMEIDA GUIMARAES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.001028-3 - DEBORA CRISTINA DE OLIVEIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.001178-0 - ADRIANA DE OLIVEIRA (ADV. SP211875 - SANTINO OLIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.001550-5 - ROSA MARIA CALBO (ADV. SP131058 - IRANILDA AZEVEDO SILVA DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.001852-0 - ALCEU GAZIGE (ADV. SP258639 - ANDREIA APARECIDA DE JESUS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.001985-7 - VALDECI NOGUEIRA DOS SANTOS (ADV. SP092528 - HELIO RODRIGUES DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.002272-8 - JOAO ALVES DE FREITAS (ADV. SP161795 - NILDA DA SILVA MORGADO REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.002362-9 - GEORGE AGOSTINHO DOS SANTOS (ADV. SP291202 - VATUSI POLICIANO VIEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.002430-0 - GABRIELE MARQUES AMORIM (ADV. SP107875 - ANTONIO APARECIDO LEMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.002549-3 - EDVALDO VITORINO DE MELO (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS 

SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003138-9 - ELISEU APARECIDO ROQUE (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003352-0 - MARIA BERENICE GALVAO DO CARMO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO 

DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003369-6 - JEFERSON BARBOSA E OUTRO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE 

BUSSOLO); JESSICA MARIA BARBOSA(ADV. SP289096A-MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003374-0 - MARCIA MARTINS BARBOSA DA CONCEICAO (ADV. SP289096A - MARCOS 

ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003386-6 - MARIA APARECIDA DE FIGUEIREDO SANTOS (ADV. SP210473 - ELIANE MARTINS 

PASALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 
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2010.63.17.003425-1 - MARIA NEIDE FLANCINO DA SILVA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO 

DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003436-6 - JOSE NERIVALDO DOS SANTOS (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE 

BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003515-2 - ELCINO CARLOS DA SILVA (ADV. SP273436 - CASSIANO GUERINO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003541-3 - MATHEUS DE SOUSA MOURA E OUTRO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO 

DURANTE BUSSOLO); ERONILDES MARIA DE SOUSA(ADV. SP289096A-MARCOS ANTONIO DURANTE 

BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003544-9 - EDMEIA DONATO ALVES (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE 

BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003545-0 - SUELY KOREN RIALTO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE 

BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003629-6 - REGIANE SHEILA DE OLIVEIRA COSTA (ADV. SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003645-4 - IRINEU TEODORO FERREIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003727-6 - JOSE ROBERTO MONTEIRO DA SILVA (ADV. SP226436 - GRAZIELA RODRIGUES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003753-7 - VICENTE SALES DE MOURA (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003825-6 - ALCIDES LIRA MARTINS (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.003978-9 - FRANCISCO MARCELO DE MELO (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.004228-4 - VOLQUIMAR BORGES MALTA (ADV. SP110134 - FABIO JOSE DIAS DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.004418-9 - RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.004419-0 - VALDETE JANUARIA DE JESUS (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.004666-6 - FRANCISCO DE Ó DE LIMA (ADV. SP173902 - LEONARDO CARLOS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.004723-3 - IVO ROBERTI (ADV. SP210946 - MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.004852-3 - ANGELA MARIA FERRER DE ALENCAR PINTO (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.004855-9 - MARCIA MARIA GONCALVES DO CARMO (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.005013-0 - ANA CORREA DE OLIVEIRA (ADV. SP298571 - AGATA FERNANDA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 

  

2010.63.17.005037-2 - SAVA DIMOV (ADV. SP200319 - CARLOS GILBERTO PESSOTTI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "." 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO ANDRÉ 

26ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO 

ANDRÉ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6317000285 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.17.000515-9 - DESPACHO JEF Nr. 6317022849/2010 - APARECIDA ZELI DORIZOTTO (ADV. ) X 

BANCO DAYCOVAL S/A (ADV./PROC. ); BANCO GE CAPITAL S/A (ADV./PROC. ); BANCO CRUZEIRO DO 

SUL S/A (ADV./PROC. ); BANCO PINE S. A. (ADV./PROC. ); BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A - BIC 

(ADV./PROC. ); BANCO BRADESCO INVESTIMENTOS S/A (ADV./PROC. SP191447 - MAURÍCIO 

ALESSANDER BARRACA); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). Intime-se o corréu Banco Bradesco para que, no prazo de 

10 (dez) dias, regularize a representação processual. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

  

COMUNICADO: 

  

FAVOR DESCONSIDERAR AS DATAS DE AGENDAMENTO PARA PERÍCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

ENGENHARIA DO TRABALHO, POIS ESTAS PERÍCIAS SÃO REALIZADAS NA RESIDÊNCIA DO 

PERICIANDO OU NAS EMPRESAS MENCIONADAS NA PETIÇÃO INICIAL, CONFORME DISPONIBILIDADE 

DO PERITO. 

OBSERVAR SOMENTE AS DATAS DE PERÍCIA DE CLINICO GERAL, POIS ESTAS SÃO REALIZADAS NA 

SALA DE PERÍCIAS DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA. 

  

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 13/10/2010 

  

UNIDADE: FRANCA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005005-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BELISARIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005006-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA BEATRIZ RAMOS 
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ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005007-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUZA SUELI DE PAULA SANTOS 

ADVOGADO: SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 20/10/2010 11:30:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 3 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 3 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 14/10/2010 

  

UNIDADE: FRANCA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005013-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS GRACAS LAURINDO 

ADVOGADO: SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005014-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/10/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005015-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA LUCIA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 20/10/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005016-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUINERTINA MARIA DE OLIVIERA QUIRINO 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/10/2010 10:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 22/11/2010 14:30:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005017-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVANE DE FATIMA ABSALAO 

ADVOGADO: SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 20/10/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005018-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SUELI APARECIDA DOS SANTOS BORGES 

ADVOGADO: SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/10/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005019-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALICE DE PAULA AZARIAS 

ADVOGADO: SP298458 - VEREDIANA TOMAZINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/10/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005020-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILLER FERNANDO JULIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/10/2010 11:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 22/11/2010 11:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005021-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BERENICE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.005022-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUVERCINA JANUARIO FERREIRA 

ADVOGADO: SP245248 - RAQUEL SOUZA VOLPE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/10/2010 12:00:00 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 10 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 10 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6318000142 
  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.63.18.004953-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017609/2010 - OSMAR BORGES 

(ADV. SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos: 

  

Homologo o acordo firmado pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Expeça-se RPV. 

Oficie-se à Agência do INSS em Franca para cumprimento da presente sentença. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

Sentença tipo "B ", nos termos do Provimento COGE nº 73, de 08/01/2007. 
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2008.63.18.005001-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017811/2010 - SEBASTIANA 

APARECIDA DE ALMEIDA (ADV. SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Homologo o acordo 

firmado pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Expeça-se RPV. 

Oficie-se à Agência do INSS em Franca para cumprimento da presente sentença. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente 

  

2009.63.18.006263-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017090/2010 - BENEDITO ISAIAS 

FILHO (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Homologo o acordo firmado pelas partes, nos termos 

do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de auxílio doença, com DIB em 06.11.2009 e DIP em 

18.03.2010, com renda mensal inicial no valor de R$ 687,85 (seiscentos e oitenta e sete reais e oitenta e cinco 

centavos), atualizada para R$ 715,08 (setecentos e quinze reais e oito centavos), e valores em atraso no importe de 80% 

equivalentes a R$ 4.058,25 (quatro mil, cinquenta e oito reais e vinte e cinco centavos), conforme acordo proposto pelo 

INSS e aceito pela parte autora. 

O benefício deverá ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.005714-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017092/2010 - DJANIRA DE 

PAULA E SOUSA (ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE 

PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Homologo o acordo firmado pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de aposentadoria por invalidez, com DIB em 04.11.2009 e 

DIP em 01.06.2010, com renda mensal inicial no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), atualizada 

para R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), e valores em atraso no importe de 80% equivalentes a R$ 2.877,67 (dois mil, 

oitocentos e setenta e sete reais e sessenta e sete centavos), conforme acordo proposto pelo INSS e aceito pela parte 

autora. 

O benefício deverá ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, expeça-se RPV. 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.003113-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015872/2010 - MAURA 

APARECIDA DE CASTRO SILVA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Homologo o 

acordo firmado pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de aposentadoria por invalidez, com DIB em 14.07.2010 e 

DIP em 01.08.2010, com renda mensal inicial e atual no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), e valores em 

atraso no importe de R$ 272,00 (duzentos e setenta e dois reais), conforme acordo proposto pelo INSS e aceito pela 

parte autora. 

O benefício deverá ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, expeça-se RPV. 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.005013-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017524/2010 - ELCIO FERNANDES 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Homologo o acordo firmado pelas partes, nos termos 

do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de auxílio doença, com DIB em 02.05.2009 e DIP em 

18.03.2010, com renda mensal inicial no valor de R$ 974,81 (NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E 

OITENTA E UM CENTAVOS), atualizada para R$ 1.053,49 (UM MIL CINQüENTA E TRêS REAIS E QUARENTA 
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E NOVE CENTAVOS) , e valores em atraso no importe de 80% equivalentes a R$ 11.465,22 (ONZE MIL 

QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS), conforme acordo proposto pelo 

INSS e aceito pela parte autora. 

O benefício deverá ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.000442-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017525/2010 - ROSIMEIRE 

APARECIDA COVA (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Homologo o acordo firmado 

pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de aposentadoria por invalidez, com DIB e DIP na data 

desta sentença homologatória, e com renda mensal inicial e atualizada a serem calculadas pelo INSS. Sem valores em 

atraso. 

O benefício deverá ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.006165-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017091/2010 - APPARECIDA 

GUILHERME SIQUEIRA (ADV. SP028091 - ENIO LAMARTINE PEIXOTO, SP061363 - ROBERTO HENRIQUE 

MOREIRA, SP258286 - ROBERTO HENRIQUE MOREIRA JUNIOR, SP288251 - GUILHERME HENRIQUE 

PEIXOTO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Homologo o acordo firmado pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de aposentadoria por invalidez, com DIB em 01.12.2009 e 

DIP em 01.06.2010, com renda mensal inicial no valor de R$ 1.384,71 (um mil, trezentos e oitenta e quatro reais e 

setenta e um centavos), atualizada para R$ 1.424,17 (um mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e dezessete centavos), e 

valores em atraso no importe de 80% equivalentes a R$ 7.050,12 (sete mil, cinquenta reais e doze centavos), conforme 

acordo proposto pelo INSS e aceito pela parte autora. 

O benefício deverá ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, expeça-se RPV. 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.003028-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017523/2010 - FRANCISCO DE 

ASSIS VALENTE (ADV. SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO, SP238081 - GABRIELA CINTRA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Homologo o acordo firmado pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de auxílio doença, com DIB em 16.06.2010 e DIP em 

01.09.2010, com renda mensal inicial a atual no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), e valores em atraso no 

importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), conforme acordo proposto pelo INSS e aceito pela parte autora. 

O benefício deverá ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.001492-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318013674/2010 - JOSE ADOLFO 

GONCALVES DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, deixo de conhecer do pedido de auxílio-doença por 

falta de interesse de agir e, quanto à aposentadoria por invalidez, REJEITO o pedido do autor, COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

  

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 
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2009.63.18.004772-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015988/2010 - SONIA RITA 

CADORIN TROVAO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, julgo 

improcedente o pedido da parte autora. 

Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

2009.63.18.002641-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017134/2010 - RICARDO 

ALEXANDRE GOMES (ADV. SP184679 - SIDNEY BATISTA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, deixo de conhecer do pedido de auxílio-doença por 

falta de interesse de agir e, quanto à aposentadoria por invalidez, REJEITO o pedido do autor, COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.” 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isso posto, e com base no que mais 

consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.001002-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016046/2010 - IZALINA 

CONCEICAO TEODORO (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005040-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017881/2010 - MARIA JOSE DA 

CUNHA CONTINI (ADV. SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ, SP286168 - HELDER RIBEIRO 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005099-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017882/2010 - ANTONIO 

HONORIO GOMES FILHO (ADV. SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ, SP286168 - HELDER 

RIBEIRO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004631-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017883/2010 - MARIA 

APARECIDA ROMAO (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial.  

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  
2008.63.18.003744-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017580/2010 - JOSE APARECIDO 

DE SOUZA (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI, SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA 

LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.000848-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017633/2010 - LUZIA DAVANCO 

DA SILVA (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.002581-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017825/2010 - MARIA DE 

LOURDES PESSALACIA DOURADO (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - 
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MILENE CRUVINEL NOKATA); DANIEL DOURADO (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA 

CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). DISPOSITIVO 

                Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pelos autores.  

                Concedo aos autores o benefício da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

                                Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

                                Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido de concessão de aposentadoria por idade. Resolvo o mérito da demanda, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

  

Sem condenação ao pagamento de custas ou honorários advocatícios nessa instância (artigo 55, Lei n.º 9.099/95). 

  

Defiro à parte autora o benefício da Justiça Gratuita. 

  

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

  

Publique-se. Intimem-se. Sentença registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.004600-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016903/2010 - VILMA DAS 

GRACAS MARTINS CRUZ (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004470-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016904/2010 - PEDRA LUIZA 

ROGERIO DE OLIVEIRA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002408-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016898/2010 - MARIA 

APARECIDA DE MACEDO SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.005739-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318014466/2010 - ANTONIO BRAGA 

DOS SANTOS (ADV. SP102645 - SILVIA HELENA DE MEDEIROS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, REJEITO o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial.  

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  

2010.63.18.003470-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017578/2010 - SOLANGE DA 

SILVA ROCHA (ADV. SP220126 - MARIA APARECIDA DAMASO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000785-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017579/2010 - JAIR VIEIRA (ADV. 

SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000892-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017585/2010 - ROBERTO MOISES 

PINTO (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI, SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA 
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LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001495-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017586/2010 - JOSE REINALDO 

DIAS DA CRUZ (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001718-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017587/2010 - ORADIO SIMAO DE 

SOUZA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001711-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017588/2010 - SONIA MARTINS 

DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001498-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017589/2010 - SOLANGE 

APARECIDA DO CARMO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.18.001165-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016037/2010 - JORGE 

GONCALVES DUARTE (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Isto posto, julgo a ação 

improcedente, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido. 

  

                               Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial.  

                               Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

                               Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso 

é de 10 (dez) dias. 

  

                Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.18.001832-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017081/2010 - LUZIA PEREIRA 

FERREIRA (ADV. SP102645 - SILVIA HELENA DE MEDEIROS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003818-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017082/2010 - HELENA LEANDRO 

MARIANO (ADV. SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003764-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017084/2010 - ZULMIRA 

DORIGAN GALVANI (ADV. SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003077-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017080/2010 - LENI SEVERINO 

DOS PASSOS (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.004195-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017817/2010 - ADELIA 

APARECIDA DE ALMEIDA (ADV. SP210645 - JOSE FAGGIONI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, REJEITO o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 
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Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.004596-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016901/2010 - DIRCE CHACON 

FRANCO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE 

o pedido de concessão de benefício de pensão por morte, formulado por DIRCE CHACON FRANCO. Resolvo o mérito 

da demanda, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

  

Sem condenação ao pagamento de custas ou honorários advocatícios nessa instância (artigo 55, Lei n.º 9.099/95). 

  

Defiro à parte autora o benefício da Justiça Gratuita. 

  

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

  

Publique-se. Intimem-se. Sentença registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 

15, inciso II, da Lei 8.213/91 e JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial.  

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  

2009.63.18.006058-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017575/2010 - LEONTINA DA 

SILVA SIQUEIRA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004793-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017803/2010 - JOSE DONIZETE 

BARBOSA DA SILVEIRA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.002877-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017854/2010 - CONSUELINA 

ROSA MATIAS (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, 

SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL); 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL). Trata-se de 

ação ajuizada contra a União Federal e o INSS por meio da qual a parte autora pretende a declaração da nulidade do 

procedimento administrativo de revisão do benefício, bem como a repetição do indébito de todos os valores descontados 

indevidamente do benefício de aposentadoria por invalidez pertencente pertencente à requerente, com a devida correção 

monetária e juros legais, no montante de R$4710,43. 

Na inicial, alega ter obtido judicialmente benefício de aposentadoria por invalidez (Autos 2004.61.13.000755-4), em 

sede de tutela antecipada, posteriormente confirmada por sentença. Contudo, tem sido efetuados descontos em seu 

benefício no percentual de 30%. Ao comparecer à agência, foi informado que esses descontos se referiam ao pagamento 

a maior deste benefício, uma vez que a RMI foi calculada a mais do que seria devido. 

Entende que os descontos são ilegais porque não lhe foi dada oportunidade de se defender no procedimento 

administrativo e, por se tratar de verba alimentar, não poderia ter sido cobrado. 

A apreciação da tutela foi postergada para quando da prolação da sentença. 

A União Federal contestou a ação alegando ser parte ilegítima. 

O INSS defendeu a regularidade da cobrança com fundamento no artigo 115 da Lei 8.213/91 e no princípio da vedação 

ao enriquecimento ilícito. 

  

É o relatório do necessário. A seguir, decido. 

  

Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da União Federal para integrar esta ação, devendo a ação ser extinta sem 

resolução de mérito em relação à ela. Por não ter tido qualquer participação na relação jurídica que concedeu o 

benefício e que iniciou os descontos, não é, portanto, parte legítima para esta ação. 

Passo ao exame do mérito. 

De acordo com as provas dos autos, o benefício de aposentadoria por invalidez concedido à parte autora em sede de 

tutela antecipada nos autos n. 2004.61.13.000755-4, que tramitou na 2ª Vara Federal de Franca, teve sua RMI calculada 

em valor maior do que o devido. O INSS, ao verificar o erro, efetuou a revisão administrativo e passou a descontar os 

valores conforme lhe autoriza o artigo 115 da Lei 8.213/91. 
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A parte autora não tem razão. 

O INSS está autorizado por lei a revisar seus atos e, verificada irregularidade, poderá descontar os valores pagos a 

maior desde que os descontos não ultrapassem 30% do valor do benefício. 

Pelo que consta dos autos, a parte autora pode se informar do que estava ocorrendo e exerceu o seu direito de defesa. O 

problema é que não produziu qualquer prova no sentido de que o erro se deu na revisão e não quando da concessão. 

Como contribuiu com base em um salário mínimo, o valor correto do seu benefício é também este valor. 

Permitir que este valor se incorpore ao seu patrimônio é permitir o enriquecimento sem causa às expensas do INSS e em 

prejuízo de outros segurados. 

Assim sendo, face à regularidade e legalidade dos descontos, a ação deve ser julgada improcedente. 

Por todo o exposto, extingo o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil com relação à União Federal. 

No mérito, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil 

combinado com o artigo 115, inciso II, da Lei 8.213/91 e julgo improcedente o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.18.000952-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318014394/2010 - AURELINA 

PEREIRA DE JESUS REIS (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE a ação com relação ao pedido de concessão de aposentadoria por invalidez e com relação ao pedido 

de auxílio-doença EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, por falta de interesse processual, 

nos termos do artigo 267, VI, do CPC. 

                          Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

                                      Sem condenação em custas e honorários advocatícios face ao disposto no art. 55 da Lei n. 

9.099/95. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e, com fundamento no artigo 42 da Lei 8.213/91, condenar o INSS 

a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez para a parte autora, conforme a planilha abaixo: 

  
2010.63.18.000335-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015998/2010 - SUELI CRISTINA 

ALVES (ADV. SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE, SP284087 - CAIO GRANERO DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002859-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017576/2010 - SANDRA REGINA 

DE LIMA (ADV. SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP258294 - ROGERIO SENE PIZZO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.001502-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015081/2010 - EDNEIA BORGES 

BALDOINO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

bastantes a firmar meu convencimento e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o pedido formulado pela autora COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a implantar-

lhe benefício de auxílio-acidente, com data de início do benefício (DIB) em 25/03/2009, data da incapacidade atestada 

pela perícia médica, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 268,01 (duzentos e sessenta e oito reais e um 

centavo) e RMA (renda mensal atual) no valor de R$ 283,58 (duzentos e oitenta e três reais e cinqüenta e oito 

centavos), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até junho de 2010, R$ 4.882,22 (quatro 

mil oitocentos e oitenta e dois reais e vinte e dois centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 
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De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de julho de 2010. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003201-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015606/2010 - MARCOS 

FERNANDO TISCHER (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO em 

parte o pedido do autor, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para condenar o INSS a restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença (NB n° 502.310.967-0), desde a data da 

cessação indevida (09/03/2009) até o dia imediatamente anterior à data do reconhecimento do pedido por parte do 

INSS, ocorrido em 26/02/2010, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 971,76 (novecentos e setenta e um reais 

e setenta e seis centavos) e RMA (renda mensal atual) atualizada para R$ 1.141,22 (mil, cento e quarenta e um reais e 

vinte e dois centavos), mais abono anual, compensando-se as parcelas eventualmente pagas; e pelas razões expostas, 

JULGO EXTINTO O FEITO, com supedâneo no artigo 269, II do Código de Processo Civil, a partir de 26/02/2010 

(implantação do benefício de auxílio-doença administrativamente). 

  

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em agosto de 2010, R$ 15.488,43 

(quinze mil quatrocentos e oitenta e oito reais e quarenta e três centavos). 

  

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

Não há reexame necessário, nos termos do art. 13 da Lei 10.259/01. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.001651-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015067/2010 - MANOELINA 

ANASTACIA PEREIRA (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO 

EM PARTE o pedido da autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para condenar o INSS a conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com 

data de início do benefício (DIB) em 17/02/2009, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos 

e sessenta e cinco reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até 05/02/2010 (data da implantação do 

benefício, decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, concedida por este Juízo), R$ 6.879,79 (seis mil, oitocentos e 

setenta e nove reais e setenta e nove centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 
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Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, mantenho a r. decisão de n° 

6318001607/2009 que antecipou parcialmente os efeitos da tutela. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.000266-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017044/2010 - MARCIA 

APARECIDA GOMES JARDIM (ADV. SP263908 - JOAO EDSON PEREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP263908 - JOAO EDSON PEREIRA LIMA). Ante o 

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, condenando o INSS a 

conceder o benefício de auxílio-doença a autora Márcia Aparecida Gomes Jardim, conforme planilha: 

  

Espécie do benefício                AUXILIO-DOENÇA (91%)     

Renda mensal atual (RMA)      R$ 732,29                

Data de início do benefício (DIB)            19/02/2010              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 732,29                

Salário de Benefício (SB)         R$ 804,71                

Data do início do pagamento (DIP)        01/05/2010              

Calculo atualizado até              05/2010    

Valores em atraso    R$ 1.810,77             

DCB        04 meses contados da publicação desta sentença      

  

Este benefício será concedido pelo prazo 4 (quatro) meses, contados da publicação desta sentença, nos termos da 

fundamentação supra. Após esse período, deverá o INSS proceder a nova perícia para verificar se a parte autora faz jus 

a manutenção do benefício, sendo vedada a sua cessação automática. 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

                                       Assim, presentes às condições do art. 273 do Código de Processo Civil, determino ao INSS que 

implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 dias para as providências burocráticas 

necessárias, com DIP em 01.05.2010. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após o transito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003285-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016461/2010 - VAINE BATISTA 

LEMOS MEIRELES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DE MÉRITO, com relação ao auxílio doença, por falta de interesse de agir, com fulcro no artigo 267, VI, do CPC, e 

ACOLHO EM PARTE o pedido da autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, para condenar o INSS a converter o benefício de auxílio doença em gozo em aposentadoria 

por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do benefício (DIB) em 03/07/2009, data da constatação da 

incapacidade, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 635,48 (seiscentos e trinta e cinco reais e quarenta e oito 

centavos) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 859,83 (oitocentos e cinquenta e nove reais e oitenta e três 

centavos), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até 31/08/2010, R$ 1.218,84 (mil, 

duzentos e dezoito reais e oitenta e quatro centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 
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Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de setembro de 2010. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002982-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017133/2010 - LEONIDES MARIA 

DE SOUZA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos 

fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o pedido da parte autora, 

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o 

INSS a conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do benefício (DIB) 

em 11/11/2009, data do início da incapacidade, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e 

sessenta e cinco reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até 31/03/2010, R$ 2.497,39 (dois mil 

quatrocentos e noventa e sete reais e trinta e nove centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de abril de 2010. 

  

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002333-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015025/2010 - JOAO PEDRO 

BARBOSA (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o pedido do autor, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

conceder o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do benefício (DIB) em 

06/01/2008, data do início da incapacidade, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 1019,26 (mil e dezenove 

reais e vinte e seis centavos) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 1092,55 (mil e noventa e dois reais e 

cinquenta e cinco centavos), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até 28/08/2009 (data da implantação do 

benefício, decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, concedida por este Juízo), R$ 23.346,76 (vinte e três mil, 

trezentos e quarenta e seis reais e setenta e seis centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 
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De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, mantenho a r. decisão de n° 

6318009579/2009 que antecipou parcialmente os efeitos da tutela. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2007.63.18.001730-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016897/2010 - ANTONIO PEDRO 

DE PAULA (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Em face do exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de concessão de aposentadoria especial, para o fim de para reconhecer o 

exercício de atividade rural no período de 01/01/1960 a 30/12/1969, e de 01/02/1978 a 30/09/1985, bem como o 

exercício de atividades exercidas sob condições especiais nos períodos compreendidos entre 15/09/1989 a 04/01/1992; 

01/07/1992 a 04/05/1995; 22/01/1996 a 05/03/1997 (data da entrada em vigor do Decreto n.º 2172/97) e de 18/11/2003 

(data da entrada em vigor do Decreto n.º 4.882/03) a 22/06/2007. Resolvo o mérito da demanda com fundamento no 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

  

Sem custas, conforme art. 54 da Lei 9.099/95. 

  

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

2009.63.18.001770-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015061/2010 - MERCES 

SANTIAGO SOARES CACIQUE (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO em parte o pedido da autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do benefício (DIB) em 

13/03/2009, data do ajuizamento da ação, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 652,78 (seiscentos e 

cinqüenta e dois reais e setenta e oito reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de 652,78 (seiscentos e cinqüenta e 

dois reais e setenta e oito reais), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até 22/05/2009 (data da implantação do 

benefício, decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, concedida por este Juízo), R$ 1844,99 (mil oitocentos e 

quarenta e quatro reais e noventa e nove centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, mantenho a r. decisão de n° 

6318004735/2009 que antecipou parcialmente os efeitos da tutela. Frise-se que houve alteração da data de início do 

benefício para 13/03/2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003273-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017644/2010 - MARA LUCIA 

PEREIRA FELICIANO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO parcialmente o pedido da parte autora, 

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o 

INSS a restabelecer-lhe benefício de auxílio-doença. O benefício será devido desde 03/06/2009, data imediatamente 

posterior à cessação do benefício, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 415,00 e RMA (renda mensal atual) 

atualizada para R$ 465,00, mais abono anual, compensando-se as parcelas eventualmente pagas a título 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 1 (um) ano após a 

publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em outubro de 2009, R$ 2.167,97 (dois 

mil, cento e sessenta e sete três reais e noventa e sete centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2007.63.18.002217-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015863/2010 - JOAO MARTINS 

(ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, extingo o processo com resolução de mérito 

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

formulado pela parte autora, para: 

  

1.             Averbar o período RURAL de 01/01/1975 a 30/12/1975; 

  

2. Reconhecer como especiais os períodos de 02/01/1976 a 21/07/1978; 01/10/1978 a 08/02/1979; 20/02/1979 a 

29/11/1979; 01/07/1980 a 11/09/1983; 12/09/1983 a 18/03/1984; 21/08/1984 a 12/04/1985; 30/04/1985 a 10/12/1985 e 

15/07/1986 a 31/10/1990 e 13/05/1992 a 27/01/2006; 

  

3. Nos termos do artigo 57 da Lei nº 8213/91, condenar o INSS a implantar o benefício de aposentadoria especial, nos 

termos da planilha abaixo: 

Espécie do benefício                APOSENTADORIA ESPECIAL              

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 1.969,76            

Data de início do benefício (DIB)            15/06/2007              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 1.652,85            

Salário de Benefício (SB)         R$ 1.652,85             

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Cálculo atualizado até              09/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 94.641,16           



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 660/798 

  

Determino a implantação imediata do benefício, oficiando-se ao INSS para que cumpra a sentença no prazo máximo de 

45 (quarenta e cinco) dias. 

Após o transito em julgado, expeça-se ofício requisitório objetivando o pagamento dos valores atrasados. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária Gratuita. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.18.003234-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016812/2010 - APARECIDA DA 

SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO parcialmente o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

conceder-lhe benefício de auxílio-doença. O benefício será devido desde 01/07/2009, data da realização da perícia 

médica, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 465,00 e RMA (renda mensal atual) atualizada para R$ 465,00, 

mais abono anual, compensando-se as parcelas eventualmente pagas a título de outro benefício. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 06 (seis) meses após a 

publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em novembro de 2009, R$ 1915,27 (mil 

novecentos e quinze reais e vinte e sete centavos. 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002532-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017460/2010 - ANDERSON LUIS 

BALDUINO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

restabelecer o benefício de auxílio-doença e imediatamente convertê-lo em aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), 

com data de início do benefício (DIB) em 01/04/2008, data de início da incapacidade, com renda mensal inicial (RMI) 

no valor de R$ 696,96 (seiscentos e noventa e seis reais e noventa e seis centavos) e renda mensal atual (RMA) no valor 

de R$ 799,33 (setecentos e noventa e nove reais e trinta e três centavos), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 
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Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em 31 de outubro de 2009, R$ 8.152,11 

(oito mil cento e cinqüenta e dois reais e onze centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.005716-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318014395/2010 - GILBERTO 

CORREA PUGAS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto e o mais que dos 

autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para o fim de condenar o réu a restabelecer o 

benefício de auxílio-doença, desde a data posterior à indevida cessação, com DIB em 01.11.2009, com renda mensal 

inicial no valor RMI R$ 1.533,90 (um mil quinhentos e trinta e três reais e noventa reais), atualizada para RMA R$ 

2.041,62 (dois mil e quarenta e um reais e sessenta e dois centavos). 

Tendo em vista que o autor recebeu o benefício de auxílio-doença administrativamente no período de 22.01.2005 a 

31.10.2009 e, logo após foi concedido tutela antecipada restabelecendo o benefício a partir de 01.11.2009, não há 

valores em atraso neste processo. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, mantenho a tutela 

já concedida. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Declaro extinto o processo, com julgamento do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.000943-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017433/2010 - BARBARA FADEL 

(ADV. SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA 

AYLON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE 

OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). DISPOSITIVO 

  

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial, e condeno a ré a pagar à autora a diferença de 

correção monetária referente ao IPC de janeiro de 1.989, no indíce de 42,72%, abril de 1990, no montante de 44,80% e 

maio de 1990, no percentual de 7,87%, relativamente à conta nº 0304.013.0067035-3. Outrossim, reconheço como 

indevida a correção da conta de poupança pelo índice IPC/IBGE no mês de fevereiro de 1991, nos termos da 

fundamentação supra. Resolvo o mérito da demanda, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, a partir da data em que seriam devidos até a data da citação, sendo aplicada a 

partir de então a taxa Selic, a título de correção monetária e juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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2009.63.18.001507-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318013668/2010 - TEREZINHA DE 

JESUS MENDES (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO 

GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a 

lide, ACOLHO parcialmente o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a conceder-lhe benefício de auxílio-doença, devendo 

mantê-lo até que seja tentada e alcançada a reabilitação profissional da segurada. O benefício será devido desde 

17/12/2008, data de início da incapacidade, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 581,28 (quinhentos e 

oitenta e um reais e vinte e oito centavos) e RMA (renda mensal atual) no valor de R$ 586,68 (quinhentos e oitenta e 

seis reais, e sessenta e oito centavos), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 1 (um) ano após a data da 

prolação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em novembro de 2009, R$ 6548,17 (seis 

mil, quinhentos e quarenta e oito reais e dezessete centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003305-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017436/2010 - MARGARIDA 

LOURENCO DA SILVA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO parcialmente o pedido da parte autora, 

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o 

INSS a conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do benefício (DIB) 

em 06/07/2009, data da constatação da incapacidade, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 

(quatrocentos e sessenta e cinco reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e 

cinco reais), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, em 31 de outubro de 2009, R$ 

1.834,10 (hum mil oitocentos e trinta e quatro reais e dez centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 
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Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data de início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

  

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002643-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015982/2010 - ANTONIO MILHIM 

DAVID (ADV. SP210296 - ERTON EVANDRO DE SOUSA DAVID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o pedido do autor, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a 

restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença, cujo valor deverá ser calculado nos termos do artigo 61, da Lei n. 

8.213/91, mais o abono anual, desde a data cessação do benefício anterior, 20/02/2009, até a data da implantação do 

benefício de auxílio-doença concedido pelo INSS, a saber, 18/06/2009, compensando-se as parcelas eventualmente 

pagas.; e pelas razões expostas, JULGO EXTINTO O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com supedâneo no 

artigo 267, VI do Código de Processo Civil, a partir de 18/06/2009. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até 31 de outubro de 2009, R$ 8.899,86 

(oito mil oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e seis centavos). 

  

Resta prejudicada a análise da antecipação de tutela porquanto o autor já está em gozo do benefício ora pleiteado. 

  

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art. 13 da Lei 10.259/01. 

  

2009.63.18.003388-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016763/2010 - LUCIA HELENA 

APOLINARIO GALO (ADV. SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos 

fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO parcialmente o pedido da 

parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

condenar o INSS a conceder-lhe auxílio-doença, com data de início do benefício (DIB) em 04/09/2009, data do início 

da incapacidade, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) e RMA 

(renda mensal atual) atualizada para R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 6 (seis) meses após a data 

da prolação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em 31 de março de 2010, R$ 

3.718,91 (três mil setecentos e dezoito reais e noventa e um centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 
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Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de abril de 2010. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.004081-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017564/2010 - JORGE 

ALCANTARA LOPES (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, extingo o 

processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para: 

  

1. Reconhecer como especiais os períodos de 18/03/1976 a 13/08/1981, 22/07/1982 a 31/07/1984, 14/09/1984 a 

12/12/1984, 17/12/1984 a 04/12/1985, 22/04/1986 a 18/06/1988, 10/07/1986 a 20/03/1989, 14/04/1989 a 17/08/1994, e 

06/10/1994 a 04/03/1997; 

  

2. Converter o tempo especial em comum; 

  

3. Nos termos do artigo 52 da Lei nº 8213/91, condenar o INSS a implantar o benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço, nos termos da planilha abaixo: 

Espécie do benefício                Aposentadoria por tempo de contribuição               

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 990,30                

Data de início do benefício (DIB)            10/09/2008              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 901,57                

Salário de Benefício (SB)         R$ 901,57                

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Cálculo atualizado até              09/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 27.479,65           

  

Determino a implantação imediata do benefício, oficiando-se ao INSS para que cumpra a sentença no prazo máximo de 

45 (quarenta e cinco) dias. 

Após o transito em julgado, expeça-se ofício requisitório objetivando o pagamento dos valores atrasados. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária Gratuita. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2008.63.18.003547-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016052/2010 - JOAO BATISTA 

FARIA (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Isso posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE 

a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e condeno o INSS a averbar como tempo especial de 

trabalho o período trabalhado nos interregnos de 09/04/1973 a 16/09/1976, 25/09/1976 a 26/04/1977, 27/04/1977 a 

07/10/1978, 09/10/1978 a 29/01/1979, 01/02/1979 a 04/02/1983, 20/06/1983 a 05/10/1983, 06/10/1883 a 18/01/1986, 

17/02/1986 a 03/03/1987, 01/06/1987 a 30/07/1987, 15/09/1987 a 20/12/1989, 08/05/1990 a 24/10/1990, 18/02/1991 a 

06/06/1995, 18/10/1995 a 30/10/1995, 01/11/1995 a 21/11/1995, 04/05/1998 a 21/05/1998, 17/11/1998 a 13/12/2000, 

01/06/2001 a 23/08/2001, 12/11/2001 a 14/03/2003, 18/08/2003 a 30/03/2005, bem como a conceder o benefício 

previdenciário de aposentadoria especial, nos termos da planilha abaixo: 

  

Espécie do benefício                APOSENTADORIA ESPECIAL              

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 1.050,64            

Data de início do benefício (DIB)            21/08/2008              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 954,45                

Salário de Benefício (SB)         R$ 954,45                

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Cálculo atualizado até              09/2010    
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Total Geral dos Cálculos          R$ 29.785,47           

  

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003298-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016462/2010 - SILVIA GISLENY 

ALVES MARTINS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO em parte o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

restabelecer-lhe benefício de auxílio-doença (NB 533.343.816-8). A data de início do benefício (DIB) será 22/03/2009, 

com renda mensal inicial (RMI) R$ 2.765,48 (dois mil setecentos e sessenta e cinco reais e quarenta e oito centavos) e 

renda mensal atual (RMA) R$ 2.791,19 (dois mil, setecentos e noventa e um reais e dezenove centavos), mais abono 

anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 8 (oito) meses após a data 

da prolação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, em 31 de outubro de 2009, R$ 

20.504,12 (vinte mil, quinhentos e quatro reais e doze centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003384-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016748/2010 - MARIA HELENA 

TEIXEIRA (ADV. SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA, SP236938 - RAQUEL FARIA DE ANDRADE 

CALEIRO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a 

lide, ACOLHO parcialmente o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a conceder-lhe benefício de auxílio doença. A data de 

início do benefício (DIB) será 04/09/2009, com renda mensal inicial (RMI) R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco 

reais) e renda mensal atual (RMA) R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 1 (um) ano após a data da 

prolação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 
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Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade do Provimento n. 26/2001 da E. COGE da 

Justiça Federal na 3ª. Região. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em 31 de outubro de 2009, R$ 

899,36 (oitocentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003112-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015466/2010 - SEBASTIAO 

DANIEL (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO PARCIALMENTE o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a 

converter o auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, desde a data da incapacidade (18/12/2006), até o 

reconhecimento do pedido por parte do INSS, qual seja, em 20/10/2009, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 

568,31 (quinhentos e sessenta e oito reais e trinta e um centavos) e RMA (renda mensal atual) atualizada para R$ 

681,38 (seiscentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos), compensando-se as parcelas eventualmente pagas a 

título de outro benefício; e pelas razões expostas, JULGO EXTINTO O FEITO, com supedâneo no artigo 269, II do 

Código de Processo Civil, a partir de 20/10/2009 (implantação do benefício de aposentadoria por invalidez 

administrativamente). 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em julho de 2010, R$ 2.638,96 (dois mil 

seiscentos e trinta e oito reais e noventa e seis centavos). 

  

Resta prejudicada a análise da antecipação de tutela, eis que o autor já está em gozo do benefício ora pleiteado. 

  

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

Não há reexame necessário, nos termos do art. 13 da Lei 10.259/01. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.000648-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017432/2010 - LUIZA GOMES DE 

ANDRADE (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

DISPOSITIVO 

  

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial, e condeno a ré a pagar à autora a diferença de 

correção monetária referente ao IPC de janeiro de 1.989, no indíce de 42,72%, abril de 1990, no montante de 44,80% e 

maio de 1990, no percentual de 7,87%, relativamente à conta nº 0304.013.0053869-4. Outrossim, reconheço como 

indevida a correção da conta de poupança pelo índice IPC/IBGE no mês de fevereiro de 1991, nos termos da 
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fundamentação supra. Resolvo o mérito da demanda, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, a partir da data em que seriam devidos até a data da citação, sendo aplicada a 

partir de então a taxa Selic, a título de correção monetária e juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2008.63.18.000115-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016895/2010 - JOSE ALBINO POLI 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido de concessão de aposentadoria especial, para o fim de para reconhecer o exercício de 

atividades exercidas sob condições especiais nos períodos de 01/03/1969 a 31/01/1972; 10/02/1978 a 01/08/1981; 

02/04/1984 a 14/12/1987; de 18/11/2003 (data da entrada em vigor do Decreto n.º 4.882/03) a 30/12/2003 e de 

01/06/2004 a 17/09/2007 (data do requerimento administrativo). Resolvo o mérito da demanda com fundamento no 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

  

Sem custas, conforme art. 54 da Lei 9.099/95. 

  

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

2009.63.18.002668-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017135/2010 - JUZELINA DA 

PENHA GOMES RIBEIRO (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA 

DOS SANTOS, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO 

FRANCO, SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para 

firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a manter-lhe o benefício 

de auxílio-doença (N.B. 532.839.107-8) (arts 89 a 92 da LB). 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 10 (dez) meses após a 

data da publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que mantenha o benefício de auxílio-doença (N.B. 532.839.107-8). 

. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003269-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016817/2010 - VIVIANE RAMOS 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para 

firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO parcialmente o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a conceder-lhe benefício 

de auxílio-doença. O benefício será devido desde 03/07/2009, data da realização da perícia médica, com RMI (renda 

mensal inicial) no valor de R$ 545,05 (quinhentos e quarenta e cinco reais e cinco centavos) e RMA (renda mensal 

atual) atualizada para R$ 545,05 (quinhentos e quarenta e cinco reais e cinco centavos), mais abono anual, 

compensando-se as parcelas eventualmente pagas a título de outro benefício. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 06 (seis) meses após a 

publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em outubro de 2009, R$ 2206,93 (dois 

mil, duzentos e seis reais e noventa e três centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.000658-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017430/2010 - DANILO VICENTE 

FERREIRA (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

DISPOSITIVO 

  

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial, e condeno a ré a pagar à autora a diferença de 

correção monetária referente ao IPC de janeiro de 1.989, no indíce de 42,72%, abril de 1990, no montante de 44,80% e 

maio de 1990, no percentual de 7,87%, relativamente à conta nº 0304.013.0088846-4. Outrossim, reconheço como 

indevida a correção da conta de poupança pelo índice IPC/IBGE no mês de fevereiro de 1991, nos termos da 

fundamentação supra. Resolvo o mérito da demanda, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, a partir da data em que seriam devidos até a data da citação, sendo aplicada a 

partir de então a taxa Selic, a título de correção monetária e juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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2009.63.18.002409-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017810/2010 - RODRIGO LEONEL 

RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP175938 - CLEVERSON OLIVEIRA ALARCON LIMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-

OAB/SP 196019 -); UNIFRAN UNIVERSIDADE DE FRANCA (ADV./PROC. SP212324 - RAQUEL 

ANDRUCIOLI). Trata-se de ação ajuizada contra a Caixa Econômica Federal e contra a Universidade de Franca - 

UNIFRAN - por meio da qual a parte autora pretende “a revisão do contrato, desde a sua celebração, a fim de 

determinar o recálculo, com a exclusão da capitalização dos juros, nos termos da Súmula 121 do STF, com abatimento 

de todos os valores pagos; após o recálculo, que o contrato de financiamento celebrado seja integralmente revisto, a fim 

de que o início das fases de amortização seja considerado a partir de quando o autor concluiu o curso (9/12/2003), e não 

com a data em que foi feita (10/01/2008), declarando ser das requeridas quaisquer responsabilidades pelos juros do 

período de 10/01/2004 a 10/01/2008, calculados erroneamente porque não procedida a amortização, excluindo do autor 

a responsabilidade sobre estes. 

Na inicial, diz que, celebrou o contrato de financiamento estudantil com a CEF em 1999 mediante as regras do FIES. 

Iniciou o curso de medicina veterinária na Universidade de Marília, transferindo-se para a Universidade de Franca 

posteriormente. Durante a vigência do curso, efetuou o pagamento do valor de R$50,00. Após a conclusão do curso, 

efetuou o pagamento de 16 boletos, no valor de R$50,00 cada, entre 10/01/2004 a 10/12/2007 (parcelas 18 a 33). Em 

seguida, teve início a fase de amortização I e a 34ª parcela foi no valor de R$246,00. Esta fase teve a duração de 12 

meses. Finda esta fase, recebeu um boleto em 10/01/2009 no valor de R$681,96. Ao comparecer em uma agência da 

CEF, foi informado de que a Unifran não havia informado a CEF da conclusão do curso, motivo pelo qual os juros 

continuaram incidindo entre 09/12/2003 a 10/01/2008. Por isso, o saldo devedor que era R$33.689,04 passou a ser 

R$47.327,60. 

Em sua contestação, a Universidade de Franca alegou ilegitimidade passiva por não ter sido parte no contrato celebrado. 

No mérito, alega ter cumprido o que o contrato exigia de si: “fornecer por escrito o valor da semestralidade escolar a ser 

paga pelo estudante”.Acrescenta que o próprio autor, no final de 2003, solicitou a suspensão do FIES por um ano, 

conforme o item 7 do contrato. Por isso, a CEF possuía a informação de que o aditamento referente ao último semestre 

de 2003 se referia ao último semestre do curso de medicina veterinária. Tanto é verdade que o autor requereu a 

suspensão do contrato por um ano. E como o autor não retornou à CEF, seu contrato foi encerrado tacitamente uma vez 

que passou 04 anos sem entrar em contato com a CEF, o que levou seu contrato a ser encerrado e ter início a 

amortização da dívida. 

A Caixa apresentou contestação. 

  

É o relatório do necessário. A seguir, decido. 

  

Preliminarmente, decreto a revelia da Caixa Econômica Federal em razão da intempestividade da contestação, 

presumindo-se verdadeiros os fatos alegados pelo autor, conforme o artigo 319 do Código de Processo Civil. O fato de 

que seus procuradores estavam em greve não caracteriza justa causa autorizadora da devolução do prazo. 

Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva da UNIFRAN. Na condição de universidade onde o autor estudava e onde 

foi utilizado o financiamento, para custear estes estudos, é mister ter sua responsabilidade no caso analisada. Se tinha ou 

não tinha responsabilidade em informar a CEF do encerramento do curso é matéria de mérito que será analisada 

oportunamente. 

  

Passo ao exame do mérito. 

  

Afasto qualquer responsabilidade da Universidade de Franca com relação a informar a Caixa Econômica Federal da 

conclusão do curso. O Contrato anexado à inicial não estabelece tal obrigatoriedade. Desta forma, a ação com relação à 

esta parte ré é improcedente. 

Aplicados os efeitos da revelia à Caixa Econômica Federal, presume-se a alegação da parte autora, de que os juros não 

foram calculados de forma correta e não é o saldo devedor, tal como apurado, não condiz com a realidade. 

Com relação à revisão do contrato desde a sua celebração a fim de afastar a capitalização dos juros, a parte autora não 

tem razão. 

O contrato foi celebrado mediante as regras do FIES, com a anuência da parte autora e sem a previsão de juros 

capitalizados. O que ocorre, na prática, é que a amortização mínima de R$50,00, relativa apenas aos juros, não é 

suficiente nem mesmo para amortizar os juros devidos a cada mês o que faz com que os juros não pagos se integrem ao 

principal. Tal se dá pela própria opção do estudante que opta por pagar o mínimo no lugar de amortizar todos os juros 

devidos. Se o faz por opção, não pode alegar capitalização dos juros para se eximir de pagar os juros efetivamente 

devidos e que se incorporaram ao capital. 

Quanto aos juros devidos no período 09/12/2003 a 10/01/2008, em razão do erro nas informações da CEF, de que a 

parte autora não havia encerrado o curso, a ação é procedente. 

Conforme se pode constatar pelo Diploma anexado aos autos virtuais, a parte autora adquiriu o bacharelado em 

medicina veterinária no dia 09/12/2003. 

Como a Caixa Econômica é revel e presumem-se verdadeiros os fatos alegados na inicial, o cálculo das prestações 

devidas foi feito de forma incorreta, devendo ser excluído o valor de 13.638,56 do saldo devedor e as parcelas devem 

ser recalculadas sem a incidência de juros no período de 10/01/2004 a 10/01/2008. 
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Por todo o exposto, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e julgo parcialmente procedente o pedido a fim de que o início das fases de amortização seja considerado 

a partir de quando o autor concluiu o curso (9/12/2003), e não com a data em que foi feita (10/01/2008), declarando ser 

da Caixa Econômica Federal qualquer responsabilidades pelos juros do período de 10/01/2004 a 10/01/2008. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.18.002838-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017851/2010 - MERYLUCE 

FERNANDES RIBEIRO (ADV. MG107852 - KAUE RIBEIRO OLIVEIRA FRAZAO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

Trata-se de ação ajuizada contra a Caixa Econômica Federal, por meio da qual a parte autora pretende indenização por 

danos morais. 

Alega na inicial que celebrou contrato de empréstimo no valor de R$1.100,00 a ser quitado em 24 parcelas entre 

26/12/2003 a 26/11/2005. Acrescenta ter ficado desempregada e deixado de quitar as parcelas. Contudo, em 13/10/2005 

efetuou o pagamento do valor de R$611,00, com a amortização total do valor pago. Aduz que, não obstante a quitação 

do débito, seu nome foi incluído em cadastros de proteção ao crédito e foi impedida de obter financiamento habitacional 

por haver um título protestado contra si, no valor de R$774,96. 

A Caixa Econômica Federal contestou a ação alegando ilegitimidade passiva por não ser atribuição sua informar as 

pessoas que seus nomes foram incluídos em cadastros de proteção ao crédito. No mérito, afirma que o pagamento de 

R$611,00 não foi suficiente para quitar o débito, tendo restado um pequeno valor, quitado apenas em 2009. Ou seja, foi 

responsabilidade da própria autora ter tido seu nome incluído e mantido em cadastros de proteção ao crédito. 

É o relatório. Decido. 

  

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende indenização por danos morais. 

Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal. Na condição de órgão financeiro que 

disponibilizou o empréstimo e ter sido quem informou aos cadastros de proteção ao crédito o nome da parte autora, é 

parte legítima para figurar no pólo passivo desta ação. Se possui ou não responsabilidade pelo ocorrido é matéria de 

mérito que será analisada oportunamente. 

Passo ao exame do mérito. 

Antes de analisar o mérito propriamente dito, é preciso salientar que se trata de uma relação de consumo, sendo 

aplicáveis as regras da Lei 8.078/90. 

As relações entre bancos e correntistas são regulamentados pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), 

conforme o artigo 3º, § 2º, desta lei: serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 

remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de 

caráter trabalhista. (grifei) 

Conforme a disciplina deste Código, o fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro respondem, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 

decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento 

de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos (artigo 12). 

Mais adiante, o artigo 14 estabelece que o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, 

pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 

informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. A definição de serviço defeituoso é dada pelo § 1o 

deste artigo: o serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em 

consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: o modo do seu fornecimento (inciso I), o resultado e os riscos 

que razoavelmente dele se esperam (inciso II)e a época em que foi fornecido (inciso III). 

1. Dano Moral:                        

O pedido de indenização formulado na inicial se funda no artigo 186 do Código Civil, que trata da responsabilidade 

civil extracontratual: Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar 

dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

No Código Civil Anotado e Legislação Extravagante, 2ª Edição, Editora Revista dos Tribunais, pág. 240, Nelson Néri 

Jr. e Rosa Maria de Andrade Néri analisam os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual nos seguintes 

termos: funda-se no ato ilícito absoluto, composto por elementos objetivos e subjetivos. São elementos objetivos do ato 

ilícito absoluto: a ) a existência de ato ou omissão (ato comissivo por omissão), antijurídico (violadores de direito 

subjetivo absoluto ou de interesse legítimo); b) a ocorrência de um dano material ou moral; c) nexo de causalidade entre 

o ato ou a omissão e o dano. São elementos subjetivos do ato ilícito absoluto: a) a imputabilidade (capacidade para 

praticar a antijuridicidade); b) a culpa em sentido lato (abrangente do dolo e da culpa em sentido estrito) (Moreira 

Alves, A responsabilidade extracontratual e seu fundamento: culpa e nexo de causalidade, Est. Oscar Corrêa, n. 5, p. 

201). 

A indenização é devida sempre que há dano decorrente de um fato praticado. Em outras palavras, é preciso haver um 

nexo causal entre a conduta ativa ou omissa do agente ativo da ação e o dano sofrido pela parte que se entende 

prejudicada. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 671/798 

A parte autora juntou aos autos virtuais comprovante de ter efetuado o pagamento de R$611,00 em 13/10/2005. A 

Caixa Econômica Federal, por seu turno, não apresentou qualquer documento demonstrando que o saldo devedor 

continuava em aberto após o pagamento deste valor. A contestação não vem acompanhada de nenhum documento e não 

é possível atestar se as planilhas que fazem parte da contestação se referem a extratos do empréstimo. 

Como o Código de Defesa do Consumidor autoriza inversão do ônus da prova a favor do autor (artigo 6º, inciso VIII, da 

lei 8.078/90), competia à Caixa Econômica Federal comprovar que, não obstante o pagamento do valor de R$611,00 em 

outubro de 2005, a parte autora ainda lhe devia em razão do contrato. Como não se desincumbiu deste ônus, presume-se 

verdadeira a afirmação da parte autora de que havia quitado o contrato em 2005 e não em 2009, como consta do extrato. 

Deve ser mencionado, inclusive, que a Caixa Econômica Federal, em sua contestação, sequer informa qual seria esse 

“pequeno” saldo devedor existente após o pagamento de R$611,00. 

A única excludente da responsabilidade da ré, no caso, seria a culpa exclusiva da parte autora (artigo 14, § 3º, inciso II). 

A não exclusão da restrição cadastral após a regularização é, no mínimo, negligente, considerando que o débito não 

mais existia. 

Feitas essas considerações, e tendo em vista a negligência por parte da ré em não cumprir a obrigação de excluir a 

restrição cadastral após o pagamento do débito pelo cliente, implica em sua responsabilização. 

No caso dos autos, o prejuízo sofrido pela parte autora ao ter seu nome inscrito em serviço de proteção ao crédito é 

presumido, já que é público e notório os danos que este tipo de inscrição, com a publicidade daí decorrente, causam às 

pessoas. Por outro lado, também é de se levar em conta todos os aborrecimentos causados pela conduta da ré, já que a 

parte autora acreditava que o referido débito estava quitado seu nome e CPF excluídos dos cadastros de proteção ao 

crédito. 

Em se tratando de inclusão de nomes em cadastros de proteção ao crédito, o dano é presumido. Não há necessidade de 

se comprovar já que a inclusão do nome em tais cadastros bloqueia a vida financeira da pessoa, física ou jurídica, 

impedindo-a de abrir contas em bancos, obter créditos ou qualquer tipo de relação jurídica que envolva consulta ao 

CPF. 

Desta forma, tratando-se de dano presumido, o pedido de condenação da CEF em indenização por danos morais é 

procedente. 

Ressalte-se que, como não se trata de constrangimento público, não se justifica a fixação da indenização em patamares 

altos. A ofensa à honra da parte autora não foi feita em público, não houve repercussão posterior. Saliente-se que a 

indenização por danos morais não pode ser utilizada para fins de enriquecimento, prática vedada pela lei. 

Desta forma, fixo a indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Diante do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e condeno a Caixa Econômica Federal a 

indenizar a parte autora, a título de danos morais em valor correspondente a R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) , 

devidamente corrigidos pela SELIC até o efetivo pagamento. 

Após o trânsito em julgado da sentença, expeça ofício para pagamento. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.18.003226-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016811/2010 - ROSANGELA 

APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP251257 - DEBORA VILELA ROSA RODRIGUES ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos 

fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO parcialmente o pedido da 

parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

condenar o INSS a restabelecer-lhe benefício de auxílio-doença. O benefício será devido desde 07/08/09, data 

imediatamente posterior ao da cessação do benefício, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 773,79 

(setecentos e setenta e três reais e setenta e nove centavos) e RMA (renda mensal atual) atualizada para R$ 773,79 

(setecentos e setenta e três reais e setenta e nove centavos), mais abono anual, compensando-se as parcelas 

eventualmente pagas. 

  

Ressalto que deverá haver uma reavaliação médica após 12 (doze) meses, e, ainda, que fica vedada a “alta programada”, 

sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a 

cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, 09 de setembro de 2009, R$ 948,16 

(novecentos e quarenta e oito reais e dezesseis centavos). 

  

Mantenho a r.decisão que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 
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Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003194-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015605/2010 - SIMONI CAMPOS 

FRADE (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO parcialmente o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

conceder-lhe benefício de auxílio-doença, a partir de 01/12/2008, data de início da incapacidade, com RMI (renda 

mensal inicial) no valor de R$ 415,00 e RMA (renda mensal atual) atualizada para R$ 465,00, mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 06 (seis) meses após a 

publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em outubro de 2009, R$ 3773,34 (três 

mil, setecentos e setenta e três reais e trinta e quatro centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002621-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318014414/2010 - MARIA LENICE DO 

VALE (ADV. SP152423 - PATRICIA FERREIRA DA ROCHA MARCHEZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, bastantes a firmar meu convencimento e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o pedido formulado pela 

autora COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS 

a implantar-lhe o benefício de auxílio-doença, devido desde a data do início da incapacidade, mantendo-o até que seja 

efetivamente tentada e alcançada sua reabilitação profissional. O presente benefício será devido desde 29/05/2009, data 

de início da incapacidade, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) 

e RMA (renda mensal atual) atualizada para R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 6 (seis) meses após a data 

da publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 
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Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível a realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em novembro de 2009, R$ 2.442,18 

(dois mil quatrocentos e quarenta e dois reais e dezoito centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da autora, uma vez que já há certeza de 

seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 461, §3º, do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os 

efeitos da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do 

pagamento) em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002779-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017126/2010 - SELMA GOMES 

FERREIRA ALVES (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do benefício (DIB) em 

05/05/2009, data do ajuizamento da ação, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e 

sessenta e cinco reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até 31/03/2010, R$ 5.968,14 (cinco mil 

novecentos e sessenta e oito reais e quatorze centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de abril de 2010. 

  

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.002103-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017447/2010 - WAGNER 

APARECIDO CINTRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, bastantes a firmar meu convencimento e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o pedido formulado pelo 

autor COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a 

implantar-lhe benefício de auxílio-acidente, com data de início do benefício (DIB) em 13/05/2010, data da realização da 
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perícia médica, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 471,00 (quatrocentos e setenta e um reais), e RMA 

(renda mensal atual) atualizada de R$ 471,00 (quatrocentos e setenta e um reais), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, ate 31 de agosto de 2010, R$ 1.730,64 

(um mil setecentos e trinta reais e sessenta e quatro centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de setembro de 2010. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.000662-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017431/2010 - RONALDO PERES 

AROUCA (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

DISPOSITIVO 

  

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial, e condeno a ré a pagar à autora a diferença de 

correção monetária referente ao IPC de janeiro de 1.989, no indíce de 42,72%, abril de 1990, no montante de 44,80% e 

maio de 1990, no percentual de 7,87%, relativamente à conta nº 0304.013.0053456-0. Outrossim, reconheço como 

indevida a correção da conta de poupança pelo índice IPC/IBGE no mês de fevereiro de 1991, nos termos da 

fundamentação supra. Resolvo o mérito da demanda, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, a partir da data em que seriam devidos até a data da citação, sendo aplicada a 

partir de então a taxa Selic, a título de correção monetária e juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.18.001227-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017424/2010 - JOKSIDIO FELIPE 

DE SAO JOSE JUNIOR (ADV. SP245663 - PAULO ROBERTO PALERMO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-40943-0, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratório de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá a 

taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 
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Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.18.002682-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016168/2010 - LUCIA HELENA 

SOUZA GERALDO (ADV. SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA, SP128657 - VALERIA OLIVEIRA 

GOTARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a 

lide, ACOLHO o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, para condenar o INSS a restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença (art. 59 da LB). A 

data de início do benefício (DIB) será 02/04/2009, dia seguinte à data da cessação administrativa do benefício de 

auxílio-doença (NB 535.447.476-7), com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ R$ 437,77 (quatrocentos e trinta e 

sete reais e setenta e sete centavos) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), mais 

abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 6 (seis) meses após a data 

da publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, até 31 de março de 2010, R$ 

6.610,62 (seis mil seiscentos e dez reais e sessenta e dois centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de abril de 2010. 

  

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art. 13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.005455-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017426/2010 - AMELIA BERNABE 

PADILHA FACCIOLI (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE 

OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME 

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-22969-0, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratório de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá a 

taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 
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Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2008.63.18.003459-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016053/2010 - EURIPEDES 

NATALINO GARCIA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Isso posto, julgo 

PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e condeno o INSS a averbar como 

tempo especial de trabalho, conversível em tempo comum, o período trabalhado nos interregnos de 09/08/1968 a 

21/09/1970, 22/02/1971 a 16/10/1972, 20/10/1972 a 16/05/1974, 15/05/1974 a 28/01/1975, 17/03/1975 a 05/05/1976, 

01/06/1976 a 11/03/1977, 14/03/1977 a 06/05/1977, 13/12/1977 a 20/02/1978, 01/03/1978 a 01/03/1979, 02/05/1979 a 

02/01/1980, 03/03/1980 a 21/08/1980, 22/08/1980 a 14/05/1981, 03/08/1981 a 02/11/1981, 04/01/1982 a 09/03/1983, 

19/09/1983 a 31/05/1984, 04/06/1984 a 02/08/1985, 10/09/1985 a 02/05/1986, 19/05/1986 a 01/08/1988, 18/06/1990 a 

02/02/1991, 03/02/1992 a 09/08/1995, 11/01/1996 a 05/03/1997, bem como a conceder o benefício previdenciário de 

aposentadoria por tempo de contribuição, nos moldes da planilha abaixo: 

  

Espécie do benefício                Aposentadoria por tempo de contribuição               

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 1.238,94             

Data de início do benefício (DIB)            13/08/2008              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 1.125,51             

Salário de Benefício (SB)         R$ 1.197,36             

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Cálculo atualizado até              09/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 35.844,26           

  

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002782-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017140/2010 - MARIA RITA DA 

SILVA RIBEIRO (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a restabelecer-lhe o 

benefício de auxílio-doença (art. 59 da LB). A data de início do benefício (DIB) será 11/02/2009, dia seguinte à data da 

cessação administrativa do benefício de auxílio-doença (NB 533.590.058-6), com renda mensal inicial (RMI) no valor 

de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta 

e cinco reais), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 180 (cento e oitenta) dias 

após a data da publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, em 31/10/2009, R$ 4.240,48 (quatro 

mil duzentos e quarenta reais e quarenta e oito centavos). 
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Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.003831-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016050/2010 - JOAO ROBERTO 

NOGUEIRA (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, extingo o processo com 

resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado pela parte autora, para: 

  

1. Reconhecer como especiais os períodos de 05/01/1977 a 11/02/1978, 02/05/1978 a 02/09/1980, 15/09/1980 a 

01/08/1983, 03/10/1983 a 18/05/1984, 24/05/1984 a 10/02/1988, 12/07/1988 a 25/10/1996, 02/04/1997 a 01/02/1999, 

01/09/1999 a 21/12/1999, 01/08/2000 a 15/12/2001, 02/05/2002 a 20/12/2003; 

  

2. Converter o tempo especial em comum; 

  

3. Nos termos do artigo 52 da Lei nº 8213/91, condenar o INSS a implantar o benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço, nos termos da planilha abaixo: 

  

Espécie do benefício                Aposentadoria por tempo de contribuição               

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 517,95                

Data de início do benefício (DIB)            02/06/2008              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 463,59                

Salário de Benefício (SB)         R$ 463,59                

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Cálculo atualizado até              09/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 16.379,48           

  

Determino a implantação imediata do benefício, oficiando-se ao INSS para que cumpra a sentença no prazo máximo de 

45 (quarenta e cinco) dias. 

Após o transito em julgado, expeça-se ofício requisitório objetivando o pagamento dos valores atrasados. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária Gratuita. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.18.001610-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017421/2010 - ALAIR ERSON 

FALLEIROS (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE 

OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME 

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-41642-2, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 
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dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratórios de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá 

a taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.18.006539-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015462/2010 - NADIR DE 

OLIVEIRA FLAVIO (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI, SP079750 - TANIA MARIA DE 

ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, bastantes a firmar meu convencimento e resolver a 

lide, ACOLHO o pedido da autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de 

Processo Civil, condenando o INSS a implantar-lhe benefício assistencial, com data de início do benefício (DIB) em 

15/12/2009, data do ajuizamento da presente ação, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos 

e sessenta e cinco reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais reais). 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais em conformidade com a Resolução n.º 561/2007 do CJF. 

  

                               Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em julho de 2010, R$ 

3.479,03 (três mil quatrocentos e setenta e nove reais e três centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da autora, uma vez que já há certeza de 

seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 461, §3º, do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os 

efeitos da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do 

pagamento) em 01 de julho de 2010. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.000666-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017124/2010 - JOSE MARIA DOS 

SANTOS (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para 

firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos 

termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a conceder-lhe o benefício de auxílio-

doença (art. 59 da LB). A data de início do benefício (DIB) será 01/02/2010, data do início da incapacidade, com renda 

mensal inicial (RMI) no valor de R$ 719,49 (setecentos e dezenove reais e quarenta e nove centavos) e renda mensal 

atual (RMA) no valor de R$ 830,05 (oitocentos e trinta reais e cinco centavos), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 6 (seis) meses após a data 

da publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, até 30 de junho de 2010, R$ 4.194,31 

(quatro mil cento e noventa e quatro reais e trinta e um centavos). 
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Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de julho de 2010. 

  

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.004427-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016899/2010 - MARIA BARBOSA 

DE SOUZA (ADV. SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Em face do exposto e pelo que no mais 

consta dos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na presente ação, para o fim de condenar o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade rural em favor da parte autora, a 

partir do requerimento administrativo formulado em 05/08/2008. 

  

Nos termos da fundamentação supra, concedo à parte autora a antecipação dos efeitos da tutela. 

  

O valor das prestações atrasadas relativas ao período compreendido entre a data de implantação do benefício (DIB) e a 

data de início do pagamento (DIP), em 01/05/2010, atualizados até o mês de maio de 2010, totalizam R$ 11.439,42 

(onze mil, quatrocentos e trinta e nove reais e quarenta e dois centavos). 

  

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

  

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

  

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.001830-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017415/2010 - RODRIGO DA 

SILVEIRA GUIMARAES (ADV. SP201414 - JOSÉ NELSON AURELIANO MENEZES SALERNO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-

OAB/SP 196019 -). DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-37471-1, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratório de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá a 

taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 
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Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2007.63.18.003976-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016268/2010 - GERALDO 

TEIXEIRA (ADV. SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Isso posto, julgo PROCEDENTE a ação, nos termos 

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e condeno o INSS a conceder o benefício previdenciário de aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição, nos termos da planilha abaixo: 

  

Espécie do benefício                Aposentadoria por tempo de contribuição               

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 700,25                

Data de início do benefício (DIB)            27/02/2007              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 579,54                

Salário de Benefício (SB)         R$ 681,54                

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Calculo atualizado até              09/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 36.873,22           

  

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.000032-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015535/2010 - ALBERTO 

GERALDO FERREIRA (ADV. SP247695 - GLAUCIA DE OLIVEIRA, SP286022 - ANDRE ALEXANDRE 

FERREIRA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, 

condenando o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, devido a partir de 12/03/2010, data da 

citação. Resolvo o mérito da demanda com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores referentes ao atrasados, de março de 2010 a junho de 2010 

somavam, em julho de 2010, o valor de R$ 1.909,00 (um mil novecentos e nove reais). 

                                               Assim, presentes às condições do art. 273 do Código de Processo Civil, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 dias para as providências 

burocráticas necessárias, com DIP em 01.07.2010. 

 Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.001421-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017418/2010 - ZULEIMA BARINI 

(ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON 

RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE 

OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-108491-1, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratório de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá a 

taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 
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razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.18.004526-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016971/2010 - APARECDA 

BARCELOS MENDONCA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Isso posto, e com base no que 

mais consta dos autos, JULGO PROCEDENTE a ação para o fim de condenar o réu ao pagamento da aposentadoria 

rural por idade, nos termos da planilha abaixo: 

  

Espécie do benefício                APOSENTADORIA POR IDADE (RURAL)           

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 510,00                

Data de início do benefício (DIB)            15/06/2009              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 465,00                

Salário de Benefício (SB)         R$ 465,00                

Data do início do pagamento (DIP)        01/05/2010              

Cálculo atualizado até              05/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 5.819,54             

  

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Declaro extinto o processo, com julgamento do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.004466-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016972/2010 - MARIA DAS 

GRACAS RODRIGUES CARVALHO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Isso posto, e 

com base no que mais consta dos autos, JULGO PROCEDENTE a ação para o fim de condenar o réu ao pagamento da 

aposentadoria rural por idade, nos termos da planilha abaixo: 

  

Espécie do benefício                APOSENTADORIA POR IDADE (RURAL)           

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 510,00                

Data de início do benefício (DIB)            17/12/2008              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 415,00                

Salário de Benefício (SB)         R$ 415,00                

Data do início do pagamento (DIP)        01/05/2010              

Cálculo atualizado até              05/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 9.141,22             

  

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Declaro extinto o processo, com julgamento do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 
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Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.001594-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017417/2010 - ANTONIO 

VENCESLAU DA SILVA (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME 

DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME 

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-88061-7, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratório de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá a 

taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.18.003373-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016466/2010 - HELILENA 

GIZELLY REIS E SILVA VIEIRA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA 

GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o 

pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para condenar o INSS a restabelecer-lhe benefício de auxílio doença (NB 523.444.807-6). A data de início do 

benefício (DIB) será 06/06/2009, com renda mensal inicial (RMI) R$ 557,50 (quinhentos e cinqüenta e sete reais e 

cinquenta centavos) e renda mensal atual (RMA) R$ 603,42 (seiscentos e três reais e quarenta e dois centavos), mais 

abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 1 (um) ano após a data da 

prolação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, em 31 de outubro de 2009, R$ 

3.014,30 (três mil e quatorze reais e trinta centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002865-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017141/2010 - JERONIMO GOMES 

JUNIOR (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o pedido da 
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parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

condenar o INSS a restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença (art. 59 da LB). A data de início do benefício (DIB) 

será 26/04/2009, dia seguinte à data da cessação administrativa do benefício de auxílio-doença (NB 534.309.826-2), 

com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ R$ 1.180,95 (um mil cento e oitenta reais e noventa e cinco centavos) e 

renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 1.253,46 (um mil duzentos e cinquenta e três reais e quarenta e seis 

centavos), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 6 (seis) meses após a data 

da publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, em 31 de março de 2010, R$ 

15.459,82 (quinze mil quatrocentos e cinquenta e nove reais e oitenta e dois centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 abril de 2010. 

  

  

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.002781-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015821/2010 - WALMIR 

FERNANDES DA SILVA (ADV. SP059625 - PAULO DE OLIVEIRA CINTRA, SP058590 - APARECIDA 

DONIZETE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a 

lide, ACOLHO o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, para condenar o INSS a conceder-lhe o benefício de auxílio-doença (art. 59 da LB). A data 

de início do benefício (DIB) será 03/11/2008, data do indeferimento administrativo, com renda mensal inicial (RMI) no 

valor de R$ 648,93 (seiscentos e quarenta reais e oito e noventa e três) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 

657,49 (seiscentos e cinquenta e sete reais e quarenta e nove centavos), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 180 (cento e oitenta) dias 

após a data da publicação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, em outubro de 2009, R$ 8.370,63 

(oito mil trezentos e setenta reais e sessenta e três centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 
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De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de novembro de 2009. 

  

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.001036-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016896/2010 - SOLANGE DE 

SOUZA SILVA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Em face do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado pela autora SOLANGE DE SOUZA SILVA, para o fim de condenar o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a conceder à parte autora o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição a partir da data do requerimento administrativo, em 13/03/2008. Reconheço que a parte autora 

exerceu atividade urbana sem registro em CTPS no período de 01/01/1986 a 16/06/1993, e que os períodos de 

01/04/1974 a 31/07/1975; de 01/08/1975 a 23/02/1976; de 01/07/1983 a 14/10/1983; de 01/01/1986 a 16/07/1993 e de 

17/07/1993 a 05/03/1997 foram trabalhados sob condições especiais. Resolvo o mérito da demanda com fundamento no 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

  

    Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, nos termos da fundamentação supra. 

  

Os valores das prestações atrasadas, compreendidas entre a DIB acima mencionada e a DIP, fixada em 01/09/2010, 

atualizadas até o mês de setembro de 2010, correspondem a R$ 24.088,87 (vinte e quatro mil e oitenta e oito reais) 

conforme os cálculos da Contadoria Judicial. 

  

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

  

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

  

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

  

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  

2008.63.18.005176-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318014437/2010 - TEREZINHA 

MENDES DOS SANTOS (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, julgo 

procedente a ação, reconhecendo o tempo de atividade rural no período entre 1971 e 1987, bem como reconhecendo o 

trabalhou como pespontadeira entre março de 1995 e dezembro de 1996, e ainda condenando o INSS a implantar o 

benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, nos termos da planilha abaixo: 

  

Espécie do benefício                Aposentadoria por tempo de contribuição               

Nº. do benefício: (conversão) PREJUDICADO       

Data da conversão   PREJUDICADO       

Renda mensal atual (RMA)      R$ 597,92                

Data de início do benefício (DIB)            23/01/2008              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 517,84                

Salário de Benefício (SB)         R$ 739,78                

Data do início do pagamento (DIP)        01/09/2010              

Cálculo atualizado até              09/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 22.172,14          

  

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 
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INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.001742-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318009601/2010 - ANA MARIA 

TOFANIN (ADV. SP045851 - JOSE CARETA, SP200990 - DANIEL GUSTAVO SOUSA TAVARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Posto isso, julgo procedente o pedido, condenando o réu a conceder à autora ANA MARIA TOFANIN, qualificada nos 

autos, o benefício de pensão por morte, em razão do óbito de seu companheiro JOSÉ RAMOS, nos termos dos 74 e 

seguintes da Lei nº 8.213/91, com início na data do requerimento administrativo (10/08/2006). 

Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Os valores em atraso serão pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter 

sido adimplidos, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 da Lei nº 

10.406/2002 (novo Código Civil) e do artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional, a contar da citação, 

sempre na forma prevista na Resolução nº 561/2007-CJF, até 30 de junho de 2009. A contar de 01/07/2009, data em que 

passou a viger a Lei nº 11.960, de 29/06/2009, publicada em 30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei nº 9.494/97, 

para fins de atualização monetária e juros haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os valores eventualmente pagos na esfera 

administrativa, sob o mesmo título, serão compensados nessa ocasião. 

Considerando que eventual recurso interposto pelo réu será recebido no efeito meramente devolutivo, DETERMINO a 

imediata implantação do benefício em favor da parte autora, nos termos determinados nesta sentença, no prazo de 30 

(trinta) dias e com DIP em 04/10/2010. Os valores em atraso serão apurados e requisitados após o trânsito em julgado 

da sentença. 

Expeça-se o competente mandado de intimação ao Senhor Chefe do Setor de Concessão de Benefícios, com vistas ao 

fiel cumprimento desta determinação. 

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

Publique-se. Registre-se e intimem-se. 

  

2010.63.18.000765-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017584/2010 - MARIA DE FATIMA 

SILVA (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP288124 - AMANDA CAROLINE MANTOVANI, 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do 

exposto, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

JULGO PROCEDENTE o pedido e, com fundamento no artigo 42 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a conceder o 

benefício de aposentadoria por invalidez para a parte autora, conforme a planilha abaixo: 

  

2010.63.18.001828-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017416/2010 - ODILA MARIA DA 

SILVEIRA GUIMARAES (ADV. SP201414 - JOSÉ NELSON AURELIANO MENEZES SALERNO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-

OAB/SP 196019 -). DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-3783-9, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratório de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá a 

taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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2010.63.18.001230-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017419/2010 - JANAINA FELIPE 

DE SAO JOSE GIUNGI (ADV. SP245663 - PAULO ROBERTO PALERMO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-40942-1, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratório de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá a 

taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.18.002512-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017459/2010 - NAIR DA SILVA 

BATISTA (ADV. SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM, SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o pedido da 

parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

condenar o INSS a conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB). A data de início do 

benefício (DIB) será de 28/09/2007, data de início da incapacidade, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 

380,00 (trezentos e oitenta reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco 

reais), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, em 08 de outubro de 2010, R$ 

9.147,01 (nove mil cento e quarenta e sete reais e um centavo). 

  

Mantenho a decisão que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela. Contudo, determino que as prestações vincendas 

sejam pagas em consonância com o disposto nesta sentença, a partir da data da publicação. 

  

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.003970-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015984/2010 - ZENAIDE PAULA 

VIEIRA FERACINE (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o pedido da 

parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

condenar o INSS conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do 

benefício (DIB) em 31/08/2009, data do ajuizamento da ação, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 465,00 

(quatrocentos e sessenta e cinco reais), e RMA (renda mensal atual) atualizada para R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), 

mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até maio de 2010, R$ 4.948,54 (quatro 

mil novecentos e quarenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos). 
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Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de junho de 2010. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.000287-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016488/2010 - DIJALMA JOSE DA 

SILVA (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP235815 - FERNANDO CESAR PIZZO 

LONARDI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL). Por todo o exposto, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, para condenar a Fazenda Nacional a restituir à parte autora os valores descontados a título de 

Imposto de Renda com relação às prestações vencidas e recebidas nos Autos n. 95.1402720-5 e determinar que a 

Fazenda Nacional deixe de cobrar quaisquer valores relativos a Imposto de Renda incidentes sobre as verbas recebidas 

nesta ação, bem como para declarar a inexigibilidade do débito constante da Notificação n. 2007/608410123892048. 

  

2009.63.18.005919-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017425/2010 - SEBASTIAO 

ALVARO DA SILVA (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE 

OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME 

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-97657-6, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratórios de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá 

a taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.18.000341-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016988/2010 - CARLOS JOSE DA 

SILVA (ADV. SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação cautelar de exibição de documentos 

ajuizada contra o INSS a fim de que seja compelido a apresentar em juízo a Carta de Concessão e Memória de Cálculo 

da Aposentadoria por idade que deu origem ao benefício previdenciário n. 116.749.339-4 bem como todo o processo 

administrativo que originou o mesmo. 

Em sua contestação, o INSS requereu a declinação da competência alegando não ser possível auferir o valor da causa da 

ação principal a ser ajuizada, motivo pelo qual este Juizado Especial Federal não seria competente para análise do 

mérito. 

  

É o relatório do necessário. A seguir, decido. 

  

Afasto a preliminar de incompetência do Juizado Especial Federal. A alegação de incompetência não pode ser 

hipotética como a da contestação. Deve vir fundada em fatos concretos demonstrando que o valor da causa supera o 

valor da alçada dos Juizados Especiais Federais. Como não é possível saber, neste momento, qual o valor da causa da 
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ação principal, uma vez que apenas após a análise da documentação é que a parte autora analisará a conveniência do 

ajuizamento da ação de revisão, aliado ao fato de que foi atribuído à causa valor inferior a 60 salários mínimos, valor 

este não afastado pela parte ré, afasto a alegação de incompetência. 

Passo ao exame do mérito. 

O artigo 845 do Código de Processo Civil determina que o procedimento a ser adotados nas Ações Cautelares de 

Exibição de Documentos é o mesmo previsto para a exibição incidental, ou seja, o dos artigos 355 a 363 e 381 e 382, 

todos do Código de Processo Civil. 

O INSS foi citado para apresentar aos autos o procedimento administrativo que deu origem ao benefício n. 

116.749.339-4, bem como a memória de cálculo e carta de concessão. A determinação foi cumprida e os documentos 

foram anexados aos autos virtuais. Assim sendo, o processo deve ser extinto com resolução de mérito. 

Por todo o exposto, e com fundamento nos artigos 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo o pedido 

procedente. 

Sem custas ou honorários nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.18.002914-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017458/2010 - RAFAEL 

ELEOTERIO DE OLIVEIRA FILHO (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos 

fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o pedido da parte autora, 

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o 

INSS a conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do benefício (DIB) 

em 12/05/2009, data do ajuizamento da ação, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 829,80 (oitocentos e vinte 

e nove reais e oitenta centavos) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 871,45 (oitocentos e setenta e um reais e 

quarenta e cinco centavos), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, até 31 de março de 2010, R$ 

10.323,34 (dez mil trezentos e vinte e três reais e trinta e quatro centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de abril de 2010. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.000451-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016992/2010 - JOAO ANTONIO 

CELESTINO FILHO (ADV. SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de 

pedido de reconhecimento de atividade especial para posterior contagem recíproca de tempo de serviço a fim de que a 

parte autora, servidora pública do estado de São Paulo, possa obter aposentadoria por tempo de contribuição. 

  

A parte autora requer o reconhecimento, como especiais, dos períodos de 01/08/1977 a 12/14/1980, 21/01/1981 a 

29/02/1982, 18/08/1982 a 13/05/1983, em que teria trabalhado como vigilante. 

  

Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contestou a ação requerendo a improcedência do pedido. 

                 

É o relatório. A seguir, decido. 
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Os períodos em que a parte autora pretende ver reconhecidos referem-se aos contratos de trabalho vigentes nos períodos 

de 01/08/1977 a 12/14/1980, 21/01/1981 a 29/02/1982, 18/08/1982 a 13/05/1983, oportunidades em que exerceu a 

função de vigia, atividade que alega ser considerada especial. 

  

A parte autora juntou, a título de prova: 1) cópia da CTPS, com a devida anotação dos contratos de trabalhos em 

questão. 

  

Foi realizada perícia técnica por similaridade. 

  

A aposentadoria especial surgida com a Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS (Lei n.º 3.807/60) é uma 

modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das condições nocivas à saúde em 

que o trabalho é realizado. 

  

Em matéria de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. 

  

 Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a empresa preencheu corretamente a documentação segundo a lei 

então vigente, não pode o INSS negar-lhe a concessão do benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época 

da prestação de serviços. 

  

No período em que o autor pretende reconhecer como especial, o enquadramento dava-se de acordo com a atividade 

profissional do segurado. O Poder Executivo expedia um Anexo ao Regulamento de Benefícios da Previdência Social, 

no qual constava a lista das atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. 

  

Os Decretos n.º 53.831/64 e Decreto 83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, 

químicos e biológicos que, por presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos 

previdenciários. 

  

A função exercida pela parte autora, vigia, está elencada no anexo do Decreto 53.831/64 sob o código 2.5.7 (guarda), 

como sendo atividade especial, classificada como atividade perigosa. 

  

O laudo técnico confirmou o exercício da atividade perigosa durante toda a jornada de trabalho. 

  

Desta forma, presente a exposição a agentes agressivos ou perigosos de forma habitual e permanente, a ação deve ser 

julgada procedente. 

  

Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, extingo o processo com resolução de mérito e JULGO o pedido 

PROCEDENTE a fim de reconhecer, como especiais, os períodos de 01/08/1977 a 12/14/1980, 21/01/1981 a 

29/02/1982, 18/08/1982 a 13/05/1983 e convertê-los em comum. 

  

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.18.002604-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017451/2010 - JOAO BALTAZAR 

DA SILVA (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

conceder-lhe o benefício de auxílio-doença (art. 59 da LB). A data de início do benefício (DIB) será 24/03/2009, data 

do indeferimento administrativo, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 734,53 (setecentos e trinta e quatro 

reais e cinquenta e três centavos) e renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 810,48 (oitocentos e dez reais e quarenta 

e oito centavos), mais abono anual. 

  

Entendo por bem frisar que o auxílio-doença percebido pela parte autora deve ser mantido até 1 (um) ano após a data da 

prolação desta sentença, findo os quais poderá a autarquia proceder à reavaliação médica. 

  

Ressalto ainda que fica vedada a “alta programada”, sendo imprescindível à realização de perícia médica para eventual 

constatação da reabilitação e, via de conseqüência, a cessação do benefício. 
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Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores em atrasados somavam, em 30 de junho de 2010, R$ 

13.436,69 (treze mil quatrocentos e trinta e seis reais e sessenta e nove centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, antecipo parcialmente os efeitos 

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício no prazo de 20 dias, com DIP (data do início do pagamento) 

em 01 de julho de 2010. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.001228-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017420/2010 - JUDITH FELIPE DE 

SAO JOSE (ADV. SP245663 - PAULO ROBERTO PALERMO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

DISPOSITIVO 

  

                Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento, à parte autora, das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral do IPC (Índice de Preços do 

Consumidor), elaborado pelo IBGE, no percentual de 44,80% e 7,87%, relativo aos meses de abril e maio de 1.990, ao 

saldo da conta de poupança 03040-013-83416-5, compensando-se a parcela de correção já paga por conta da aplicação 

do LFTN (22,9710%). 

                O montante total da condenação, por sua vez, deverá ser atualizado de acordo com o manual de orientações de 

procedimentos para cálculos da Justiça Federal aprovado, em 02/07/2007, pelo Conselho da Justiça Federal, conforme 

dispõe o artigo 454 do Provimento 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo, ainda, 

juros remuneratórios de 0,5%, desde a data na qual deveriam ter sido pagos até a data da citação, quando, então incidirá 

a taxa Selic, com exclusão de qualquer outro fator de correção monetária ou juros. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue o depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2010.63.18.002491-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318016982/2010 - NILDA SILVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de embargos de declaração opostos pela 

parte autora, alegando omissão da sentença que reconheceu a decadência do direito da autora, em ação por meio da qual 

pretendia a revisão da renda mensal de benefício previdenciário. 

Alega o embargante que requereu na inicial, o reconhecimento de atividade especial, portanto no caso concreto o pedido 

não se trata de revisão, trata-se de erro administrativo no ato do requerimento da referida aposentadoria. Assim requer 

sua apreciação. 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Conheço os embargos de declaração, eis que tempestivos, para, no mérito, rejeitá-los. 
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Os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão, dúvida ou contradição. Se a 

sentença não está eivada de nenhum desses vícios, os embargos não podem ser acolhidos, sob pena de ofensa ao art. 535 

do Código de processo Civil. 

  

No caso dos autos, a sentença embargada é suficientemente clara nos seus fundamentos, não havendo que se falar em 

omissão, obscuridade ou contradição a ser suprida em sede de embargos de declaração. 

Trata-se, efetivamente, de pedido de revisão de benefício previdenciário mediante o reconhecimento de períodos 

especiais. Ainda que tenha havido erro administrativo quando da concessão do benefício, o direito de revisar a 

concessão, corrigindo este erro, decadiu. 

Ademais, se a parte autora quiser modificar a sentença deverá interpor o recurso cabível. 

  

Nesse sentido, vale mencionar acórdão oriundo do Superior Tribunal de Justiça: 

  

“Não pode ser conhecido recurso que, sob o rótulo de embargos declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida 

por outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração - não de substituição“ (STJ - EASE - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA SENTENÇA ESTRANGEIRA - 3282, rel. Min. Humberto 

Gomes de Barros, não conheceram, v.u., DJU 07.08.2008). 

  

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração e mantenho a sentença termo 12340/2010, tal como 

lançada. 

  

2009.63.18.004486-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318014606/2010 - DONIZETE APARECIDO AUGUSTO 

(ADV. SP256148 - WENDELL LUIS ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de embargos de declaração opostos pela autarquia 

previdenciária, alegando omissão da sentença que homologou acordo firmado pelas partes em ação por meio da qual o 

autor pretendia o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

A omissão consiste no fato de que não constou do dispositivo da sentença homologatória que o benefício será 

concedido por 18 meses após a DIP, nos termos do acordo proposto e aceito pelo autor. 

Conheço os embargos de declaração opostos pelo INSS, porquanto protocolados tempestivamente. 

Verifico que, de fato, houve a alegada omissão na sentença, de modo que acolho os embargos de declaração opostos 

para fazer constar o termo abaixo destacado, o qual fica fazendo parte integrante da sentença nº 11488/2010. 

  

"(...) 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de auxílio doença, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

com DIB em 31/07/2009 (data posterior a cessação do auxílio doença), com renda mensal inicial no valor de RMI R$ 

465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), atualizada para RMA R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), DIP em 

01.05.2010, DCB programada para 18 (dezoito) meses após a DIP, e valores em atraso no importe de 80%, equivalente 

a R$ 3.975,58 (três mil, novecentos e setenta e cinco reais e cinqüenta e oito centavos) em maio de 2010. 

            (...)" 

  

No mais, mantenho a sentença em todos os seus termos. 

P.R.I. 

  

2009.63.18.005293-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318016970/2010 - SUELI DE FATIMA PEREIRA 

ALVES (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora, alegando contradição na r.sentença que julgou 

improcedente a ação, por perda da qualidade de segurado, contando o “período de graça” como contribuinte facultativo 

A contradição consiste no fato de que a autora contribui como contribuinte obrigatória, uma vez que era sócia da micro-

empresa denominada Escola de Educação Infantil Cantinho do Céu LTDA-ME, conforme documentos juntados aos 

autos e constantes do CNIS. Requer, portanto a apreciação do benefício da autora e sua concessão. 

Conheço os embargos de declaração opostos pela parte autora, porquanto protocolados tempestivamente. 

Verifico que, de fato, houve contradição na r. sentença termo 14058/2010, de modo que acolho os embargos de 

declaração opostos e passo a julgar o feito nos termos da fundamentação abaixo. 

                              “ Trata-se de pedido de concessão de benefício por incapacidade.  

Citado, o INSS requereu a improcedência da ação. 

Foi realizada perícia médica para comprovação da incapacidade. 

A parte autora discordou da proposta de acordo. 

É o relatório do necessário. A seguir, decido. 

A concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para 

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91: 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 692/798 

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

                                

Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação 

adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está 

incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo 

de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o 

artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade. 

A concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, será devida: 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no primeiro, a 

incapacidade é para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para 

atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para 

o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença. 

A aposentadoria por invalidez, no entanto, será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o 

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência. 

A perícia concluiu que à parte autora é portadora de espondiloartrose com cervicobraquialgia direita e lombalgia, 

estando com incapacidade total e temporária desde 13/10/2009. 

Não vislumbro a presença dos requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez neste momento uma vez que a 

incapacidade não é permanente e há possibilidade de recuperação. 

A qualidade de segurado da parte autora está comprovada, conforme CNIS a autora possui contribuições individuais no 

período de 01/2005 a 01/2009 (GFIP) e por ser contribuinte obrigatório, seu “período de graça” é de 12 (doze) meses, 

nos termos do artigo 15 da Lei 8.213/91. 

Tendo em vista que a incapacidade é temporária e a parte autora comprovou a qualidade de segurada, faz jus, portanto, 

ao benefício de auxílio doença. 

A data do início do benefício é a data da perícia médica, ou seja, 13/10/2009, quando foi constatada a incapacidade da 

autora. 

Dada a natureza provisória do auxílio doença, o benefício será concedido por oito meses contados da data da publicação 

desta sentença. 

Diante do exposto, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 

8.213/91, condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio doença para a parte autora e a mantê-lo por 08 meses 

contados a partir da publicação desta sentença, conforme a planilha abaixo: 

Espécie do benefício                AUXÍLIO-DOENÇA 91%        

Renda mensal atual (RMA)      R$ 512,22                

Data de início do benefício (DIB)            13/10/2009              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 487,79                

Salário de Benefício (SB)         R$ 536,04                

Data do início do pag (DIP)    01/09/2010              

Calculo atualizado até              09/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 5.905,48             

DCB        08 meses contados publicação desta sentença           

  

Os cálculos foram elaborados de acordo com os termos da Resolução n. 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, bem 

como com juros de mora na base de 12% (doze por cento) ao ano, a partir da citação (Lei n. 10.406/2002), observando-

se a prescrição qüinqüenal. 

Determino ao INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias 

para as providências burocráticas necessárias. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se.” 

   Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração nos termos da fundamentação acima. 

  

2009.63.18.002289-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318016978/2010 - SUELI FRANCISO ALVES DE 

SOUZA (ADV. SP243600 - RONALD MARKS SILVA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Chamo o feito à ordem. 
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A sentença prolatada nestes autos apresenta erros em seu dispositivo e em seu quadro de síntese do julgado. Esses erros 

dizem respeito tanto ao valor da RMI (renda mensal inicial) e da RMA (renda mensal atual), quanto ao valor dos 

atrasados, que não estão em conformidade com os valores apurados pelos cálculos da Contadoria deste Juizado, motivo 

pelo qual declaro, de ofício, a ocorrência de tais equívocos. 

  

Pelo exposto, ratifico o dispositivo da referida decisão, ficando esta fazendo parte integrante da r. sentença nº 

15026/2010, que permanecerá da seguinte forma: 

  

Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO em parte o 

pedido da autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

para condenar o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez (art. 42 da LB), com data de início do 

benefício (DIB) em 18/05/2009, data da cessação do último vínculo empregatício e início da incapacidade, com renda 

mensal inicial (RMI) no valor de R$ 677,32 (seiscentos e setenta e sete reais e trinta e dois centavos) e renda mensal 

atual (RMA) no valor de R$ 677,32 (seiscentos e setenta e sete reais e trinta e dois centavos), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

  

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados somavam, até 28/08/2009 (data da implantação do 

benefício, decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, concedida por este Juízo), R$ 2.701,60 (dois mil setecentos e 

um reais e sessenta centavos). 

  

Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido, que é substituto do salário, reputo justo o receio de que 

a parte autora sofra dano de difícil reparação se tiver de aguardar o cumprimento de sentença passada em julgado. 

  

De outro lado, não há mais que se falar em mera verossimilhança da alegação da parte autora, uma vez que já há certeza 

de seu direito. 

  

Assim, reunidas todas as condições exigidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, mantenho a r. decisão de n° 

6318009578/2009 que antecipou parcialmente os efeitos da tutela. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

  

Sentença tipo “A”, nos termos do Provimento COGE nº 73, de 08/01/2007. 

  

Síntese do Julgado 

Nome do segurado   Sueli Francisco Alves Souza      

Nome da mãe          Guiomar Goulart Alves             

CPF do segurado      101.698.398-00       

Benefício concedido                Aposentadoria por invalidez     

Renda mensal atual (RMA)      R$ 677,32                

Data de início do benefício (DIB)            18/05/2009              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 677,32                

Data do início do pagamento (DIP)        28/08/2009              

Calculo atualizado até              09/2009    

Valores em atraso    R$ 2.701,60             

                 

No mais, mantenho a sentença nos seus demais termos. 

Intimem-se as partes do inteiro teor da sentença n.º 15026/2010 e desta decisão. 

P.R.I. 

  

2008.63.18.004479-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318014516/2010 - ESTEVAO ALVES LINO (ADV. 

SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Isso posto, conheço dos embargos de 

declaração, mas a eles nego provimento. 

                   Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2009.63.18.002516-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318016269/2010 - ISLAN BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA, SP086369 - MARIA BERNADETE SALDANHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Verifico que, 

de fato, houve a alegada omissão na sentença, de modo que acolho os embargos de declaração opostos para a finalidade 

de nela fazer constar o parágrafo abaixo destacado: 

  

                   "Tendo em conta o disposto no artigo 20, §4º, da Lei nº 8.742/93, e considerando que a propositura da 

presente ação configura renúncia tácita ao benefício de menor valor, determino a expedição de ofício ao Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, competente para a prática dos atos necessários à concessão e ao pagamento 

do bolsa família (art.2º do Decreto nº 5.209/2004), para as providência cabíveis." 

  

No mais, mantenho a sentença tal como lançada. 

  

2009.63.18.003939-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318016981/2010 - MARINALVA ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora, alegando contradição na sentença em sua fundamentação 

e no dispositivo que julgou procedente a ação para restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a cessação. Alega 

que a autora requereu o benefício de auxílio-doença em 04/05/2009, o qual foi indeferido, portanto o benefício não pode 

ser restabelecido. Requer esclarecimento sobre a DIB do benefício concedido. 

Conheço os embargos de declaração opostos pela parte autora, porquanto protocolados tempestivamente. 

Verifico que, de fato, houve contradição na r. sentença. A autora requereu o benefício em 04/05/2009, o qual foi 

indeferido. No laudo médico pericial, o perito concluiu que a autora é portadora de doenças que há incapacitam total e 

temporariamente desde 03/06/2009, para o seu trabalho. 

                    “Portanto, a data do início do benefício é a data do ajuizamento da ação, ou seja, 03/07/2009, uma vez que 

na data do requerimento administrativo em 04/05/2009, a autora não estava incapacitada.  

Diante do exposto, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar o 

INSS a conceder o benefício de auxílio doença para a parte autora e a mantê-lo por seis meses contados a partir da 

publicação desta sentença, conforme a planilha abaixo: 

  

Espécie do benefício                AUXILIO-DOENÇA (91%)     

Renda mensal atual (RMA)      R$ 510,00                

Data de início do benefício (DIB)            03/07/2009              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 465,00                

Salário de Benefício (SB)         R$ 492,57                

Data do início do pagamento (DIP)        01/04/2010              

Calculo atualizado até              04/2010    

Total Geral dos Cálculos          R$ 4.858,30             

  

Os cálculos foram elaborados de acordo com os termos da Resolução n. 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, bem 

como com juros de mora na base de 12% (doze por cento) ao ano, a partir da citação (Lei n. 10.406/2002), observando-

se a prescrição qüinqüenal. 

Determino ao INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias 

para as providências burocráticas necessárias. 

(...)” 

  

Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração para fazer constar na fundamentação e no dispositivo da 

sentença o termo acima destacado, o qual passa a fazer parte integrante da mesma, no mais mantenho a sentença (termo 

11780/2010) tal como lançada. 

  

2009.63.18.001186-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318017046/2010 - MARIA FAUSTINA CINTRA 

MAZZA (ADV. SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Chamo o feito à ordem. 

Verifico que há omissão no dispositivo da sentença, com relação à ausência de valores a serem pagos a título de 

atrasados. 

Assim, para sanar mencionada omissão, acrescento no dispositivo o parágrafo abaixo destacado (valor dos atrasados), o 

qual fica fazendo parte integrante da sentença 16316/2010: 

  

                       “ (...) 

Os atrasados totalizam R$ 3.728,42 (três mil, setecentos e vinte e oito reais e quarenta e dois centavos). 

(...) 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 695/798 

2009.63.18.000391-1 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318017045/2010 - SANDRA APARECIDA ELIAS 

RIBEIRO (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Chamo o feito à ordem. 

Verifico que há omissão no dispositivo da sentença, com relação à ausência de valores a serem pagos a título de 

atrasados. 

Assim, para sanar mencionada omissão, acrescento no dispositivo o parágrafo abaixo destacado (valor dos atrasados), o 

qual fica fazendo parte integrante da sentença 16315/2010: 

  

                       “ (...) 

Os atrasados totalizam R$ 6.730,55 (seis mil, setecentos e trinta reais e cinquenta e cinco centavos). 

(...) 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.18.004505-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318015196/2010 - MARIA APARECIDA 

FUNCHAL (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto e mais dos autos 

consta, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL por falta de interesse de agir, extinguindo o feito sem julgamento de mérito 

nos termos do art. 267, I e VI, e § 3º, c/c o art. 295, III, do Código de Processo Civil. 

Concedo à autora o benefício da assistência judiciária gratuita. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (artigo 55 da Lei n. 9099/1995). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.000660-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017001/2010 - MARCIA DA CRUZ 

ALARCON LIMA (ADV. SP175938 - CLEVERSON OLIVEIRA ALARCON LIMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

Homologo o pedido de desistência e, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, extingo 

o processo sem resolução de mérito. 

  

2008.63.18.002860-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016712/2010 - APARECIDA 

FERRARI CASTRO (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Extingo o processo, sem julgamento de 

mérito, nos termos do art. 51, inciso I, da Lei n. 9.099/95, porquanto a autora, mesmo intimado na pessoa de seu 

advogado, não compareceu a presente audiência. 

Observe-se o disposto no artigo 253, inciso II do Código de Processo Civil. 

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.000485-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318009602/2010 - ALDEMAR 

HARCULINO (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, julgo extinto o feito sem 

resolução do mérito, com fulcro no art. 267 inciso IV do CPC, por falta de interesse processual. 

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2010.63.18.000865-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017861/2010 - ALCEU ALVES DE 

MIRANDA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Pelo exposto, julgo extinto o feito, sem julgamento 

de mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, e § 3º, ambos do Código de Processo Civil. 

Sem custas, nos termos do art. 54, caput, da Lei 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.001721-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017099/2010 - MARIA DAS 

GRACAS DE OLIVEIRA ARAUJO (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de 

ação cautelar preparatória de ação de cobrança. 

Em síntese apertada, a parte autora alega ter havido erro de cálculo quando da concessão do benefício de auxílio 

doença. 

Citado, o INSS não contestou a ação. 
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É o relatório do necessário. A seguir, decido. 

O artigo 796 do Código de Processo Civil estabelece que as Medidas Cautelares podem ser propostas antes ou durante o 

curso da ação principal. Se forem propostas antes do ajuizamento da ação principal, a parte autora deverá propor a ação 

principal em 30 (trinta) dias (artigo 806, do Código de Processo Civil). 

Verifico, contudo, que não foi ajuizada ação principal, motivo pelo qual esta ação carece de um de seus pressupostos 

processuais. 

Por todo o exposto, extingo o processo sem resolução de mérito nos termos do artigo 806 do Código de Processo Civil. 

Sem custas e sem honorários nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante dos fundamentos expostos, 

bastantes a firmar meu convencimento e resolver a lide, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem julgamento do 

mérito, com fundamento no art. 267, V e § 3º do Código de Processo Civil. 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01.  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.002105-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016476/2010 - REJANE 

APARECIDA CARDOSO MUNIZ (ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001331-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016482/2010 - MANOELINA VAZ 

DE OLIVEIRA MENDONCA (ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO 

ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001544-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016718/2010 - IRACEMA GARCIA 

SOARES (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001180-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016728/2010 - NEUSA PUNGILLO 

(ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001167-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016731/2010 - OSMERIO SOARES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000433-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016837/2010 - VERA LUCIA 

DAMACENO FERREIRA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001069-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016841/2010 - VALDENICE MARIA 

MARTINS RODRIGUES (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001072-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017647/2010 - LUZIA CANDIDA 

DA SILVA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001497-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016720/2010 - ROSANGELA 

GARCIA LEITE (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001420-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016722/2010 - MARIA EURIPA 

PEREIRA MENEGUETTI (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.001346-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016725/2010 - MARIA DE FATIMA 

PEREIRA DE SOUSA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000407-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016818/2010 - EUNICE MARIA 

MONTEIRO RIBEIRO (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001066-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016840/2010 - MARCIA IZELINA 

DE CARVALHO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.002986-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017863/2010 - JOSE PEDRO COSTA 

(ADV. SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS, SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Trata-se de ação cautelar de exibição de documentos preparatória de ação revisional. 

Em síntese apertada, a parte autora alega não ter obtido êxito em obter cópia do procedimento administrativo de 

concessão de seu benefício bem como a carta de concessão. 

Citado, o INSS não contestou a ação. 

É o relatório do necessário. A seguir, decido. 

O artigo 796 do Código de Processo Civil estabelece que as Medidas Cautelares podem ser propostas antes ou durante o 

curso da ação principal. Se forem propostas antes do ajuizamento da ação principal, a parte autora deverá propor a ação 

principal em 30 (trinta) dias (artigo 806, do Código de Processo Civil). 

Verifico, contudo, que não foi ajuizada ação principal, motivo pelo qual esta ação carece de um de seus pressupostos 

processuais. 

Por todo o exposto, extingo o processo sem resolução de mérito nos termos do artigo 806 do Código de Processo Civil. 

Sem custas e sem honorários nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante dos fundamentos expostos, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, V e § 3º 

do Código de Processo Civil. 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01.  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.000191-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017651/2010 - DARCY 

APARECIDA NUNES RAMOS (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001358-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318017831/2010 - GENUINA RIBEIRO 

DA SILVA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.18.000353-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318016765/2010 - MARIA CECILIA 

MAIA DOS SANTOS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos 

expostos, bastantes a firmar meu convencimento e resolver a lide, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem julgamento 

do mérito, com fundamento no art. 267, V, do Código de Processo Civil. 

  

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

  

  

DESPACHO JEF 
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2010.63.18.000266-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318003942/2010 - MARCIA APARECIDA GOMES JARDIM (ADV. 

SP263908 - JOAO EDSON PEREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP263908 - JOAO EDSON PEREIRA LIMA). Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo 

de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is), em alegações finais. 

  

2008.63.18.000115-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016147/2010 - JOSE ALBINO POLI (ADV. SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 30 de setembro de 

2010, às 16:00 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

  

2008.63.18.001036-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016148/2010 - SOLANGE DE SOUZA SILVA (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

30 de setembro de 2010, às 14:30 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

  

2009.63.18.004526-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318011273/2010 - APARECDA BARCELOS MENDONCA (ADV. 

SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Por motivo de readequação de pauta, cancelo a audiência 

designada nos presentes autos. 

Registre a Secretaria que este feito terá prioridade no agendamento em pauta futura. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

  

2008.63.18.001878-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318002072/2010 - JOSE ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Retifico a decisão anterior que fixou os honorários periciais em R$ 

582,30, porquanto o valor correto é R$ 528,30, em conformidade com a Resolução 558/2007 - CJF. 

Oficie-se ao NUFO para as providências. 

  

2009.63.18.004466-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016250/2010 - MARIA DAS GRACAS RODRIGUES CARVALHO 

(ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 01 de outubro de 2010, às 11:00 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 

  

2007.63.18.001730-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318008822/2010 - ANTONIO PEDRO DE PAULA (ADV. SP202805 - 

DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação e instrução para o dia 30 de 

setembro de 2010, às 14:00 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 

  

2009.63.18.004466-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318011267/2010 - MARIA DAS GRACAS RODRIGUES CARVALHO 

(ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Por motivo de readequação de pauta, cancelo a 

audiência designada nos presentes autos. 

Registre a Secretaria que este feito terá preferência no agendamento em pauta futura. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

  

2009.63.18.004526-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318016249/2010 - APARECDA BARCELOS MENDONCA (ADV. 

SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para 

o dia 01 de outubro de 2010, às 11:30 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 

  

  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
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2008.63.18.005001-5 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6318017600/2010 - SEBASTIANA APARECIDA DE 

ALMEIDA (ADV. SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Homologo o acordo firmado pelas partes, 

nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Expeça-se RPV. 

Oficie-se à Agência do INSS em Franca para cumprimento da presente sentença. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Venham os autos conclusos para a 

prolação da sentença. 

  

2009.63.18.004466-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6318016687/2010 - MARIA DAS GRACAS RODRIGUES 

CARVALHO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004526-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6318016688/2010 - APARECDA BARCELOS 

MENDONCA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005040-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6318017602/2010 - MARIA JOSE DA CUNHA CONTINI 

(ADV. SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ, SP286168 - HELDER RIBEIRO MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005099-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6318017603/2010 - ANTONIO HONORIO GOMES 

FILHO (ADV. SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ, SP286168 - HELDER RIBEIRO MACHADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004631-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6318017604/2010 - MARIA APARECIDA ROMAO 

(ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6318000141 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da sentença, 

apresentado pela parte autora, em seus regulares efeitos. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, remetam-se os autos à Turma Recursal deste 

Juizado. 

                Cumpra-se. 

  
2009.63.01.063136-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318015762/2010 - NEUZA BATISTA SARTORI (ADV. SP212583A - 

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.062723-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318015763/2010 - ANEZIA MIGUEL LIMA (ADV. SP212583A - 

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.062722-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015764/2010 - BENEDITO BASILIO DA ROCHA (ADV. 

SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052040-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015765/2010 - GERALDO ESTEVES (ADV. SP212583A - ROSE 

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.63.18.002559-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318010907/2010 - MARCELO 

PINHEIRO CORDEIRO (ADV. SP142772 - ADALGISA GASPAR, SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora. 

Concedo ao autor o benefício da assistência judiciária gratuita. 

Intime-se o Ministério Público Federal. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (artigo 55 da Lei n. 9099/1995). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.001610-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318010956/2010 - LUCELIA 

VALADAO DE FREITAS (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE 

CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a 

lide, REJEITO o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de 

Processo Civil. 

  

            Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

                             Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01.  

                             Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.000757-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318010953/2010 - DIVINA SOARES 

DA SILVA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, REJEITO o pedido da parte autora, COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

            Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

                             Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01.  

                             Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.003905-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318007537/2010 - GERCINO XAVIER 

DE SOUZA (ADV. SP194317 - ANDRÉ CANATO SIMÕES VILLAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante dos fundamentos expostos, 

suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO parcialmente o pedido da parte autora, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a 

conceder-lhe benefício de auxílio-doença, devendo mantê-lo até que tentada e alcançada a reabilitação profissional do 

segurado. O benefício será devido desde 14/10/2008, data de início da incapacidade, sendo a data de cessação em 

26/10/2008, com RMI (renda mensal inicial) no valor de R$ 569,78 (quinhentos e sessenta e nove reais e setenta e oito 

centavos), mais abono anual. 

  

Os valores em atraso deverão ser pagos de uma só vez, mediante requisição de pequeno valor (RPV) ou precatório, 

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais na conformidade da Resolução nº 561/2007 do CJF. 
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Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os valores atrasados, somavam, até 26/10/2008 (data da cessação do 

benefício), R$ 318,92 (trezentos e dezoito reais e noventa e dois centavos). 

  

Assim, revogo a r. decisão de n° 11027/2009 que antecipou parcialmente os efeitos da tutela, e determino o 

cancelamento do benefício concedido mediante antecipação de tutela. 

  

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Não há reexame necessário, nos termos do art.13 da Lei 10.259/01. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.005229-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318006094/2010 - REINALDO DE 

OLIVEIRA CAMARGO (ADV. SP230303 - ANA CLAUDIA HERNANDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto e tudo o 

mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para: 

  

1.             Nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a conceder a aposentadoria por invalidez a partir 

do ajuizamento da ação, ou seja, DIB em 18.11.2008, em favor do autor REINALDO DE OLIVEIRA CAMARGO, 

CPF 156.149.778-99, conforme o quadro abaixo: 

Espécie do benefício                APOSENTADORIA POR INVALIDEZ (100%)      

Nº. do benefício: (conversão) 5024054616(auxílio-doença)  

Data da conversão   18/11/2008              

Renda mensal atual (RMA)      R$ 2.439,76             

Data de início do benefício (DIB)            06/02/2005 (PARA EFEITO DE IMPLANTAÇÃO)              

Renda mensal inicial (RMI)     R$ 1.870,73             

Salário de Benefício (SB)         R$ 1.870,73             

Data do início do pagamento (DIP)        01/03/2010              

Calculo atualizado até              03/2010    

Cálculo das diferenças              R$ 4.011,20             

  

  

2.             Os valores atrasados, de dezembro de 2008 a fevereiro de 2010, somavam, em março de 2010, o montante de 

R$ 4.011,20 (quatro mil e onze reais e vinte centavos), conforme os cálculos do contador judicial, elaborados de acordo 

com os termos da Resolução n. 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, bem como com juros de mora na base de 12% 

(doze por cento) ao ano, a partir da citação (Lei n. 10.406/2002), observando-se a prescrição qüinqüenal. 

  

                 3.     Assim, presentes as condições do art. 273 do Código de Processo Civil, determino ao INSS que 

implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as providências 

burocráticas necessárias. 

                Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

                                          Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial.  

                                         Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

                                            Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. 

                                               Publique-se.Registre-se. Intime-se. 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2008.63.18.001280-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016205/2010 - VICENTE DE PAULA FUNCHAL (ADV. 

SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma 

Recursal a fim de que requeiram o que de direito no prazo de dez dias. 

                               No mesmo prazo, o INSS deverá cumprir o julgado, apresentando inclusive planilha de cálculos com 

o valor devido à parte autora. 

                               Após, novamente conclusos. 

                               Int. 

  

2008.63.18.001709-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318016847/2010 - JOSE PAZ DOMINGOS (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Redesigno a audiência para o dia 19 de outubro de 2010, às 14:30 horas. 
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Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 

  

2008.63.18.001751-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016128/2010 - JOAO DE PAIVA FERREIRA (ADV. SP166964 - 

ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). I - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal. 

                               II - Após, providencie a Secretaria a expedição da requisição de pequeno valor (RPV), em nome da 

parte autora, dos valores atrasados. 

                               Int. 

  

2008.63.18.003905-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318015769/2010 - GERCINO XAVIER DE SOUZA (ADV. SP194317 - 

ANDRÉ CANATO SIMÕES VILLAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). A parte autora protocolou o recurso no dia 05/08/2010 (quinta-feira). 

                               O prazo recursal iniciou-se no dia 15/07/2010 (art. 42 da Lei 9.099/95), uma vez que a autora foi 

intimada no dia 14/07/2010, conforme certidão anexada aos autos. 

                               Sob este prisma, verifico que o termo final ocorreu no dia 26/07/2010(segunda-feira). 

                               Assim sendo, deixo de receber o recurso interposto, porquanto protocolado intempestivamente.  

                               Certifique a Secretaria o trânsito em julgado.  

                               Intime-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, esclareça o pedido formulado, tendo em 

vista o desfecho do processo. 

                  Após, novamente conclusos. 

                               Int. 

  

2008.63.18.001704-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017103/2010 - ADEMIR RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

16 de novembro de 2010, às 15:00 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando os termos da Portaria 

nº 1587, de 1º de junho de 2010 - CFJ 3ª Região, que suspendeu o decurso dos prazos judiciais a partir de 1º de 

junho de 2010 e, considerando ainda os termos da Portaria nº 1598, de 23 de junho de 2010 - CFJ 3ª Região, que 

cessou, a partir de 28 de junho de 2010 os efeitos da Portaria supra, recebo o recurso da sentença, apresentado 

pela parte autora, em seus regulares efeitos. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, remetam-se os autos à Turma Recursal deste 

Juizado. 

                Cumpra-se. 

  

2008.63.18.003209-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318015708/2010 - ALENIR APARECIDA DE SOUSA PERADO 

(ADV. SP185627 - EDUARDO HENRIQUE VALENTE); ANTONIO DONIZETE PERARO (ADV. SP185627 - 

EDUARDO HENRIQUE VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004151-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015670/2010 - EUNICE BORGES AIS (ADV. SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO, SP238081 - GABRIELA CINTRA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.002778-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015679/2010 - LUZIA DA SILVA ANDRADE (ADV. SP066721 - 

JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP249468 - MONAISA 

MARQUES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.001873-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015681/2010 - GENI DE SOUZA ASSUNCAO (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2007.63.18.001777-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016056/2010 - MARIA LUCIA GONCALVES (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 
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GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Primeiramente, intime-se a CEF para que 

comprove o depósito do montante relativo à verba honorária no prazo de dez dias. 

                   Após, novamente conclusos. 

  

2007.63.18.001400-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016210/2010 - DALVA MARLENE CHIOCA RINALDI (ADV. 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Dê-se ciência às partes do 

retorno dos autos a este Juizado Especial Federal a fim de que requeiram o que de direito no prazo de cinco dias. 

                               Tendo em vista a ocorrência do trânsito em julgado, bem como o depósito realizado pela CEF 

intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. 

                               Havendo concordância expressa da autoria quanto aos depósitos realizados, oficie-se à agência da 

CEF, eletronicamente, com cópia desta decisão, para que efetue os pagamentos, liberando o montante que està à 

disposição deste Juízo. 

                               Int. 

  

2008.63.18.001849-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016207/2010 - SANDRA REGINA FRANCA (ADV. SP023445 - 

JOSE CARLOS NASSER, SP233462 - JOAO NASSER NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Cuida-se de feito que retornou da E. Turma 

Recursal com trânsito em julgado. 

                               Verifico que o autor da ação faleceu e que foi habilitada como herdeira somente sua genitora. Dessa 

forma, considerando os termos dos artigos 16 e 112 da Lei nº 8.213/961, determino que, no prazo de dez dias, a parte 

autora providencie a inclusão do genitor do falecido autor no pólo ativo da ação, apresentando, para tanto documentação 

hábil. 

                               No mesmo prazo a Sra. Sandra Regina França da Silva deverá promover a regularização de sua 

documentação processual, tendo em vista a divergência de seu nome. 

                                Oportunamente, remetam-se os autos à contadoria judicial para a adequação dos cálculos 

anteriormente elaborados aos parâmetros fixados no v. acórdão, atentando-se para o fato de que o INSS foi condenado 

ao pagamento de verba sucumbencial. 

Adimplidas as determinações supra, voltem conclusos. 

Int. 

  

2007.63.18.001358-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016069/2010 - HEBBE MARCONI CORREA (ADV. SP061447 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES); ROBERTO MARCONI CORREA (ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO 

FERNANDES); DENISE MARCONI CORREA (ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-

OAB/SP 196019 -). Concedo à parte autora o prazo suplementar de dez dias para que se manifeste acerca dos depósitos 

realizados pela CEF. 

                               Havendo concordância expressa da autoria quanto aos depósitos realizados, oficie-se à agência da 

CEF, eletronicamente, com cópia desta decisão, para que efetue os pagamentos. 

                   Com a vinda dos comprovantes de levantamento, arquivem-se os autos. 

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a proposta de acordo 

apresentada pelo INSS, intime-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, se manifeste, de forma clara e 

conclusiva, se aceita ou não a oferta. 

                               Deixo consignado que o silêncio da requerente será interpretado como recusa à proposta de 

acordo, caso em que o processo prosseguirá normalmente. 

                               Int. 

  

2009.63.18.002469-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015944/2010 - ANA MARIA MARCELINO (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003708-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318015961/2010 - GERALDA LUCIANO SOUSA FLORENCIO 

(ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.002463-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016206/2010 - MARIA MARTA DE ARAUJO (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma 

Recursal a fim de que requeiram o que de direito no prazo de dez dias. 
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                               No mesmo prazo, o INSS deverá cumprir o julgado, apresentando inclusive planilha de cálculos com 

o valor devido à parte autora. 

                               Após, novamente conclusos. 

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Primeiramente, considerando que o 

crédito fixado em favor da parte autora ultrapassa o montante limite para a expedição de Requisição de Pequeno 

Valor, intime-se a autoria para que, nos termos do art. 17, § 4º da Lei 10.259/2001, informe, de forma explícita, 

se tem interesse em renunciar o valor excedente, conforme salário mínimo na data do cálculo. 

                               Na seqüência, voltem imediatamente conclusos. 

                               Int. 

  

2008.63.18.002130-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017799/2010 - ANDRE PERONI NETO (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003861-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017796/2010 - ILCEU DA SILVA BARTO (ADV. SP233462 - 

JOAO NASSER NETO, SP023445 - JOSE CARLOS NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003971-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017797/2010 - SEBASTIAO FERREIRA PINTO (ADV. SP233462 - 

JOAO NASSER NETO, SP023445 - JOSE CARLOS NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.004037-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017798/2010 - LUIS CARLOS RAIMUNDO DA SILVA (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.003163-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016935/2010 - GERALDO ROSA NATALI (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Redesigno a audiência para o dia 09 de novembro de 2010, às 15:00 

horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 

  

2008.63.18.000756-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016204/2010 - MARIA DEODATA DE ALMEIDA (ADV. 

SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. 

Turma Recursal a fim de que requeiram o que de direito no prazo de cinco dias. 

                Após, voltem conclusos. 

                Int. 

  

2010.63.18.000341-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015177/2010 - LUIZ DOMINGOS DA SILVA (ADV. SP086369 - 

MARIA BERNADETE SALDANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista as alegações da contestação, decido: 

1) Oficie-se ao Centro de Reabilitação - Complexo Hospitalar Santa Casa a fim de que encaminhe a este Juizado 

Especial Federal o prontuário da parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de desobediência. 

2) Intime-se o Sr. Perito para que esclareça, também no prazo de 15 (quinze) dias, se as doenças que causam a 

incapacidade à parte autora se encontram dentro das seguintes doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação, 

mental, neoplaisa maligna, cegueira, paralisia irreversíve e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Page (osteíte deformante), síndrome da 

defici~encia imunológica adquirida-AIDS, e contaminação por radiação. 

Após, dê-se vista às partes no prazo de 05 dias. 

Em seguida, venham conclusos. 

  

2008.63.18.001340-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017104/2010 - GASPAR PRUDENCIANO RODRIGUES (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento 

para o dia 16 de novembro de 2010, às 14:30 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 
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2009.63.18.000056-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016057/2010 - SONIA KELLER CESAR EVANGELISTA (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Primeiramente, intime-se a parte autora para 

que, no prazo de dez dias, se manifeste sobre os cálculos e depósitos efetuados pela CEF. 

                               Havendo concordância expressa da autoria quanto ao depósito realizado, oficie-se à agência da CEF, 

eletronicamente, com cópia desta decisão, para que efetue o pagamento. 

                   Com a vinda da comprovação da liquidação efetuada, arquivem-se os autos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. Turma Recursal a fim de que requeiram o que de direito no prazo de cinco dias. 

                Decorrido o prazo supra e nada sendo requerido, arquivem-se os autos. 

                Int. 

  
2007.63.18.004035-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318016213/2010 - ZOLIRIA MARTINS MINICUCCI (ADV. SP143186 

- FABIANA QUEIROZ); ULISSES MARTINS MINICUCCI (ADV. SP143186 - FABIANA QUEIROZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-

OAB/SP 196019 -). 

  

2008.63.18.000345-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016217/2010 - CIRLEY RODRIGUES DE CARVALHO (ADV. 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

  

2008.63.18.000373-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016216/2010 - DARCI BARROS DA SILVA (ADV. SP263908 - 

JOAO EDSON PEREIRA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

  

2009.63.18.003873-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016096/2010 - NILDA ANDRADE MOREIRA (ADV. SP220099 - 

ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003850-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016097/2010 - IRENICE GOMIDE DOS SANTOS (ADV. 

SP027971 - NILSON PLACIDO, SP180190 - NILSON ROBERTO BORGES PLÁCIDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003055-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016099/2010 - JOSE ALTAMIRO BARBOSA (ADV. SP172977 - 

TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP190205 - FABRÍCIO 

BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP278689 - ALINE CRISTINA 

MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002214-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016101/2010 - TEREZINHA GONCALVES DE SOUZA (ADV. 

SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002190-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016102/2010 - DIVINA APARECIDA ARANTES (ADV. SP139376 

- FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004200-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016104/2010 - APARECIDO BENEDITO ALVES (ADV. 

SP232698 - TAILA CAMPOS AMORIM FARIA, SP118049 - LUIS CARLOS CRUZ SIMEI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003212-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016106/2010 - PAULO EVANGELISTA LARA (ADV. SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002736-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016109/2010 - ANTONIO DAS GRACAS CINTRA (ADV. 

SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001833-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016111/2010 - DANIEL PEREIRA DA SILVA (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.18.000850-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318016115/2010 - ISAURA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.005500-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016124/2010 - NAIR NATALINE (ADV. SP189429 - SANDRA 

MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002971-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318016125/2010 - ROSALINA MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000791-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016181/2010 - APARECIDA DA SILVA FREITAS (ADV. 

SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001610-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016188/2010 - JOSE CARLOS MEDEIROS DA SILVA (ADV. 

SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002899-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318016100/2010 - MARIA BENEDITA DE OLIVEIRA AVELAR 

(ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003277-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318016105/2010 - MARIA LAZARA GARCIA DE LIMA (ADV. 

SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA, SP086369 - MARIA BERNADETE SALDANHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002179-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016110/2010 - ROSANGELA DE ANDRADE (ADV. SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001718-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016112/2010 - HAILTON PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000660-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016116/2010 - APARECIDA ANTONIA DOS SANTOS (ADV. 

SP118049 - LUIS CARLOS CRUZ SIMEI, SP232698 - TAILA CAMPOS AMORIM FARIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000895-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016119/2010 - ANA APARECIDA DIAS (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000312-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016117/2010 - MARIA JOSE DOS SANTOS (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002918-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016108/2010 - SUELI PEREIRA MACHADO (ADV. SP238081 - 

GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001484-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016113/2010 - ANA PAULA GOMES (ADV. SP014919 - FABIO 

CELSO DE JESUS LIPORONI, SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001380-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016114/2010 - RYAN MENDES RODRIGUES (ADV. SP245473 - 

JULIANO CARLO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003564-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318016118/2010 - ELEUSA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP066721 - 

JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP249468 - MONAISA 
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MARQUES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003150-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016107/2010 - VICENTE PAINO (ADV. SP047330 - LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004731-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016103/2010 - JOSE RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.003066-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017105/2010 - ISMAEL ALVES CORREA (ADV. SP202805 - 

DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento 

para o dia 16 de novembro de 2010, às 14:00 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 

  

2007.63.18.001383-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016070/2010 - JANAINA MARA PASCOALINI (ADV. SP061447 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Concedo à parte autora o prazo suplementar 

de dez dias para que se manifeste sobre os depósitos realizados pela CEF. 

                               Havendo concordância expressa da autoria quanto aos depósitos realizados, oficie-se à agência da 

CEF, eletronicamente, com cópia desta decisão, para que efetue os pagamentos. 

                   Com a vinda dos comprovantes de levantamento, arquivem-se os autos. 

                               Int. 

  

2007.63.18.001386-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016211/2010 - MARIA DE FATIMA GARCIA FERREIRA (ADV. 

SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Cuida-se de feito que 

retornou da E. Turma Recursal. 

                               Primeiramente, remetam-se os autos à contadoria para a adequação dos cálculos anteriormente 

apresentados aos termos fixados no v. acórdão proferido, ficando desde já anotado que a CEF foi condenada ao 

pagamento de verba honorária. 

                               Adimplida a determinação supra, voltem conclusos. 

  

2008.63.18.000744-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016059/2010 - EDITH BARBOSA SANDOVAL (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); ELZA LUCIA LACERDA (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME 

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Oficie-se ao Gerente do PAB/CEF/Franca, com cópia desta 

decisão, informando que está autorizado o saque do valor depositado judicialmente. 

                   Intimem-se as requerentes para que, no prazo de de dez dias, providenciem o levantamento dos valores em 

seu favor. 

                   Com o retorno do comprovante de pagamento, venham conclusos para a apreciação da petição formulada 

pela CEF, relativamente à devolução do montante depositado a maior. 

  

2007.63.18.001849-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016200/2010 - LUIZ AFONSO PENHA (ADV. SP111059 - 

LELIANA FRITZ SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). I - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal. 

                               II - Após, providencie a Secretaria a expedição da requisição de pequeno valor (RPV), em nome da 

parte autora, dos valores atrasados. 

                               III - Tendo em vista que o INSS foi condenado em 2ª instância ao pagamento da verba de 

sucumbência, atente a Secretaria do JEF que deverá ser expedida, separadamente, uma RPV dos honorários 

sucumbenciais, no montante relativo a R$500,00 (quinhentos reais). 

                               Int. 

  

2007.63.18.000875-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017922/2010 - JEFFERSON HENRIQUE ALMEIDA BARBOSA 

(ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Considerando a natureza alimentar do benefício recebido pelo 

autor, incabível a pretensão apresentada pelo INSS, pelo que fica indeferida. 

                   Arquivem-se os autos. 

                               Int. 
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2008.63.18.001325-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017903/2010 - MARIA APARECIDA CAMARGO SCHIRATO 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Providencie a parte autora a regularização de seu 

nome junto a Receita Federal, para expedição de Ofício Requisitório de Pequeno Valor. 

  

2007.63.18.001385-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318016068/2010 - ARARY DE OLIVEIRA LIMA (ADV. SP061447 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Concedo à parte autora o prazo suplementar 

de dez dias para que se manifeste sobre os depósitos realizados pela CEF. 

                               Havendo concordância expressa da autoria quanto ao depósito realizado, oficie-se à agência da CEF, 

eletronicamente, com cópia desta decisão, para que efetue o pagamento. 

                   Com a vinda do comprovante de pagamento, arquivem-se os autos. 

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora dos 

valores depositados nos autos abaixo por meio de RPV. Caso ainda não tenha levantado os referidos valores, 

deverá dirigir-se à agência do banco depositário (Caixa Econômica Federal-CEF), para efetuar o levantamento, 

nos termos do art. 2º, do Provimento 124/2010-CORE. 

                               Após a anexação do comprovante de levantamento, arquivem-se os autos, com baixa no 

Sistema Eletrônico. 

                Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

  

2008.63.18.002997-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017172/2010 - WILSON ANTONIO GONCALVES (ADV. 

SP116418 - SUELI GONCALVES DUARTE COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002134-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017175/2010 - VANILDA DE BARROS VENUTO (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002955-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017182/2010 - SONIA MARIA BATISTA (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002115-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017183/2010 - SILVANA DE FATIMA SILVA (ADV. SP236812 - 

HELIO DO PRADO BERTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002607-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017186/2010 - SEBASTIANA MARIA PEREIRA FURINI (ADV. 

SP210520 - REGINALDO CARVALHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002167-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017187/2010 - WORNEY LOPES (ADV. SP189429 - SANDRA 

MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002999-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017192/2010 - REJANE RIBEIRO VAZ (ADV. SP047330 - LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002162-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017199/2010 - NIVALDO FRANCO DA ROCHA (ADV. SP061447 

- CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002541-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017207/2010 - MAURICIO MARIANO MENDES (ADV. 

SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001185-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017211/2010 - MARLETE ALVES (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.18.001509-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017215/2010 - MARINALVA FRANCISCA PEREIRA (ADV. 

SP027971 - NILSON PLACIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002333-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017223/2010 - MARIA JOSE MARCHESIN BARION (ADV. 

SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000463-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017238/2010 - OSEAS ABADIAS DE SOUZA (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001156-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017243/2010 - MARIA DE LOURDES GABRIEL DA SILVA 

FERREIRA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000685-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017244/2010 - ROSARIA DAS GRACAS BRITO GALVANI 

(ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003004-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017261/2010 - LAZARO ANTONIO BORGES (ADV. SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001894-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017268/2010 - SEBASTIAO MAURO TAVARES (ADV. SP175030 

- JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000584-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017269/2010 - ORLANDO GIMENES (ADV. SP175030 - JULLYO 

CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002622-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017273/2010 - JUADIR LUIZ OCHI (ADV. SP047330 - LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001636-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017276/2010 - JOSE OSCAR DA SILVA (ADV. SP184408 - LIGIA 

MARIA ALMEIDA PRADO DE OLIVEIRA, SP114224 - MARIA CRISTINA PENHA DE ARRUDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002302-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017298/2010 - JACIRA MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP061447 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000374-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017305/2010 - MARIA APARECIDA TOLENTINO (ADV. 

SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002489-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017306/2010 - GILBERTO SOARES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000780-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017308/2010 - GERCINO ALVES DA SILVA (ADV. SP068743 - 

REINALDO GARCIA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001511-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017318/2010 - RUTH DA COSTA DUARTE GOMES (ADV. 

SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002537-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017319/2010 - ONOFRE VALERIANO DE BRITO (ADV. 

SP245457 - FERNANDA ALEIXO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.18.003025-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017321/2010 - FAUSTO DONIZET DE SOUZA (ADV. SP166964 - 

ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001597-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017323/2010 - FAUSTINA MARIA DE CARVALHO ALMEIDA 

(ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002986-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017325/2010 - FATIMA APARECIDA TENTONI DE OLIVEIRA 

(ADV. SP063844 - ADEMIR MARTINS, SP120228 - MARCIA MUNITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002126-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017327/2010 - FIORA RAILE PASSARELLI (ADV. SP079750 - 

TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI, SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000092-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017328/2010 - MARIA FRANCISCA BATISTA MENDES (ADV. 

SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI, SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001518-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017329/2010 - JOSEFA SEVERINA DA SILVA (ADV. SP246103 - 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001530-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017330/2010 - GONCALINA FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000823-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017336/2010 - SEVERINA ROCHA SOARES (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002335-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017338/2010 - EURIPA DA SILVA (ADV. SP047330 - LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002305-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017341/2010 - ELZA EULALIA VIEIRA BOMFIM (ADV. 

SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000508-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017344/2010 - EDILAMAR ROSA NOGUEIRA (ADV. SP074944 - 

MARIA ROSALINA FALEIROS DOMICIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001180-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017347/2010 - DIRCE DA SILVA E SOUZA (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001996-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017351/2010 - DEMERALDO VICENTE DE LIMA (ADV. 

SP214490 - DANIEL SOUZA VOLPE, SP245248 - RAQUEL SOUZA VOLPE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002219-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017356/2010 - CLEONICE MARIA RIBEIRO DA SILVA (ADV. 

SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002092-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017360/2010 - CARMO DOS REIS CANASSA (ADV. SP139376 - 

FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2007.63.18.002313-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017361/2010 - ROSELI BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP025643 

- CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001965-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017365/2010 - LENY BUENO DA SILVA DE FREITAS (ADV. 

SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000858-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017366/2010 - MOYSES ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000740-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017367/2010 - MARIA IZABEL DE FREITAS VILAR (ADV. 

SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002033-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017368/2010 - LOURDES MOSCARDINI CAMILLO GONCALEZ 

(ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002329-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017369/2010 - RITA MARIA GIANVECCHIO (ADV. SP214460 - 

BRUNO ROBERTO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002150-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017370/2010 - ROMILDA DIAS BARBOSA (ADV. SP054943 - 

BRAZ PORFIRIO SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001146-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017373/2010 - ARLINDA GONCALVES PEDRO (ADV. SP047330 

- LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002450-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017380/2010 - APARECIDA DE JESUS SANTANA (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003286-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017381/2010 - APARECIDA CONCEICAO OLIVEIRA DA SILVA 

(ADV. SP082571 - SELMA APARECIDA NEVES MALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000156-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017383/2010 - VILMA DE LOURDES CARLOS BATISTA (ADV. 

SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003435-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017384/2010 - MARIA JOSE BARBOSA CASTALGINI (ADV. 

SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001893-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017386/2010 - ANTONIO DOMINGOS DA SILVA (ADV. 

SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002595-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017388/2010 - ANTONIO CARLOS VICENTE FERREIRA (ADV. 

SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001595-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017389/2010 - ANTONIO CARLOS DE SOUSA (ADV. SP047330 

- LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000568-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017390/2010 - ANTONIO CARLOS BARBOSA (ADV. SP209273 - 

LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.18.003280-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017395/2010 - ANA VALENTINA RODRIGUES DA MATA 

(ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001750-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017397/2010 - ANA MARIA GUIRALDELLI BARBOSA (ADV. 

SP166964 - ANA LUÍSA FACURY, SP171698 - APARECIDA HELENA MADALENA DE JESUS GIOLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000361-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017398/2010 - RAIMUNDA CAETANO RIBEIRO (ADV. 

SP171698 - APARECIDA HELENA MADALENA DE JESUS GIOLO, SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001659-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017401/2010 - NILSON DONIZETE NARCISO (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002910-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017402/2010 - ALI MOHAMAD ABOU ALI FILHO (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001046-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017403/2010 - ALEXANDRE GERENA (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001871-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017404/2010 - ALEXANDRE BARBOSA DOS SANTOS (ADV. 

SP245663 - PAULO ROBERTO PALERMO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001969-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017405/2010 - ALCI GALVAO ESTEVAM (ADV. SP086369 - 

MARIA BERNADETE SALDANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003289-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017407/2010 - ADEJAIME DE MIRANDA (ADV. SP166964 - 

ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000315-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017201/2010 - NILDA FERREIRA MATOS (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001099-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017249/2010 - MANOEL LEONEL (ADV. SP142772 - ADALGISA 

GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2007.63.18.003686-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017259/2010 - MARIA LUIZA DOS REIS SANTOS (ADV. 

SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002521-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017260/2010 - MARINA DE SOUZA LIMA CINTRA (ADV. 

SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002438-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017278/2010 - JOSE EURIPEDES CARLOS (ADV. SP171698 - 

APARECIDA HELENA MADALENA DE JESUS GIOLO, SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002646-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017304/2010 - GUMERCINDO RODRIGUES DE SOUSA (ADV. 

SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2007.63.18.002281-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017279/2010 - JOSE DONIZETE BORGES (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001264-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017272/2010 - MARIA NEUZA RIBEIRO MIGUEL (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002826-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017277/2010 - JOSE INACIO NETO (ADV. SP210520 - 

REGINALDO CARVALHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003872-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017297/2010 - JAIR DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003298-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017343/2010 - EDNA DOS SANTOS AGUIDA LEMOS (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002783-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017357/2010 - CLAUDINEI DONIZETE CORRAD (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001200-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017371/2010 - BENVINDA FERREIRA DAVANSO (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002105-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017377/2010 - APARECIDA MARIA DA SILVA (ADV. SP194657 

- JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000778-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017385/2010 - ANTONIO GONCALVES MATIAS (ADV. 

SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001048-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017216/2010 - MARIANA CRISTINA MORAES GARCIA (ADV. 

SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL); MARLY APARECIDA DA SILVA GARCIA (ADV./PROC. SP175601 

- ANGELICA PIRES MARTORI). 

  

2007.63.18.001970-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017229/2010 - MARIA DE JESUS REDONDO (ADV. SP184363 - 

GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002022-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017287/2010 - MILDA DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP074491 

- JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003836-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017337/2010 - EURIPA SALVADORA SULINO (ADV. SP209273 

- LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.004015-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017375/2010 - SONIA BATISTA DE MELO (ADV. SP014919 - 

FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI, SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI); APARECIDO DE 

MELO (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI, SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA 

LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000226-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017393/2010 - FRANCISCA CANDIDA DA SILVA (ADV. 

SP184288 - ANGÉLICA APARECIDA DE ABREU CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2007.63.18.003703-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017189/2010 - RUBENS ANTONIO DE BRITO (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001218-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017245/2010 - TEREZA DE ALMEIDA BORGES (ADV. 

SP251327 - MARCO ANTONIO BOSCAIA DE REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001272-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017290/2010 - JOSE APARECIDO RODRIGUES (ADV. SP194657 

- JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002451-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017195/2010 - PAULO CESAR FERREIRA (ADV. SP256138 - 

SABRINA FRANCISCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2007.63.18.000624-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017927/2010 - MARIA ROZA SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Primeiramente, dê-se vista à parte autora do ofício 

apresentado pela Agência Previdência Social a fim de que se manifeste no prazo de cinco dias. 

                   Após, novamente conclusos. 

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da sentença, 

apresentado pela parte autora, em seus regulares efeitos. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, remetam-se os autos à Turma Recursal deste 

Juizado. 

Cientifique-se o Ministério Público Federal. 

                Cumpra-se. 

  

2009.63.18.002559-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015703/2010 - MARCELO PINHEIRO CORDEIRO (ADV. 

SP142772 - ADALGISA GASPAR, SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.001817-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318015704/2010 - CARLA RAMOS VALERIANO (ADV. SP200953 - 

ALEX MOISÉS TEDESCO, SP228540 - BRENO RODRIGUES ANDRADE PIRES, SP229667 - RAFAEL 

BERALDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.001252-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015831/2010 - ROBERTO EMILIO BENTLIN (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Cancelo a audiência anteriormente designada. 

                               Providencie a Secretaria as intimações necessárias, ficando a parte autora intimada, na pessoa de seu 

advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 10.259/01). 

                               Registre a secretaria que este feito terá prioridade no agendamento, conforme disponibilidade em 

pauta futura.     

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: I - Dê-se ciência às partes do retorno 

dos autos da E. Turma Recursal. 

                               II - Após, providencie a Secretaria a expedição da requisição de pequeno valor (RPV), em 

nome da parte autora, dos valores atrasados. 

                               III - Tendo em vista que o INSS foi condenado em 2ª instância ao pagamento da verba de 

sucumbência, atente a Secretaria do JEF que deverá ser expedida, separadamente, uma RPV dos honorários 

sucumbenciais. 

                               Int. 

  

2007.63.18.000725-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318016126/2010 - MARLENE BERNARDES ALBUQUERQUE 

(ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.18.000733-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016127/2010 - MARIANA ALVES DIAS (ADV. SP204230 - 

AMARA FAUSTINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003732-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016129/2010 - IOLANDA GOMIDE DA SILVA (ADV. SP184288 - 

ANGÉLICA APARECIDA DE ABREU CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000043-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318016130/2010 - MARIA DE PADUA SOARES (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000042-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016131/2010 - RODNEY INACIO DE ANDRADE (ADV. 

SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000337-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016133/2010 - ANTONIO ARAUJO DE BASTOS (ADV. 

SP189438 - ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002026-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016134/2010 - MERCEDES CRISPIM DE OLIVEIRA (ADV. 

SP106252 - WILSON INACIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000861-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016135/2010 - EDVALDO VICENTE RIBEIRO (ADV. SP247833 - 

PRISCILA LEAL RODRIGUES CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000139-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016136/2010 - JANDIRA NUNES DA SILVA (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003364-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016138/2010 - MARIA JOSE COUTINHO (ADV. SP066721 - 

JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002831-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016139/2010 - JOSE FELIPE GOULART (ADV. SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001568-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016140/2010 - CELESTINA BALTAZAR DA ROCHA DE 

ARAUJO (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002515-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016141/2010 - MARIA APARECIDA DE RESENDE BATISTA 

(ADV. SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI, SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2008.63.18.000357-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016142/2010 - MARIA DAS DORES BITTENCOURT 

GONCALVES (ADV. SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001006-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016151/2010 - JOAO BATISTA BEGO (ADV. SP238574 - ALINE 

DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000903-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016152/2010 - ANTONIA AMELIA DIAS ABOU ALI (ADV. 

SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2007.63.18.003567-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016153/2010 - MARIA CECILIA NUNES DE ASSIS (ADV. 

SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000349-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016156/2010 - EDIMAR DE SOUZA (ADV. SP047319 - 

ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002662-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016157/2010 - JOSE DOS SANTOS DE VASCONCELOS (ADV. 

SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001083-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016159/2010 - CLEUSA MARIA DA SILVA (ADV. SP142772 - 

ADALGISA GASPAR, SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002137-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016160/2010 - APARECIDO JOSE DE SOUZA (ADV. SP142772 - 

ADALGISA GASPAR, SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002257-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318016161/2010 - LUCIA BELENA MARQUES (ADV. SP059615 - 

ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001815-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318016162/2010 - JACIRA ROSA MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000557-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016163/2010 - JOSE PROFIRIO DA SILVA (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002163-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016164/2010 - JOAO LIMA SILVA (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002099-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318016166/2010 - ALIRIA GOMES SILVA (ADV. SP022048 - 

EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002749-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016167/2010 - JOSE EURIPEDES DA SILVA (ADV. SP246103 - 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001004-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016174/2010 - RENATA SOARES ARAUJO FIRMINO (ADV. 

SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002504-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016176/2010 - NALZIRA DE ASSIS ALVES (ADV. SP233462 - 

JOAO NASSER NETO, SP023445 - JOSE CARLOS NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001356-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016183/2010 - DONIZETE GONCALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP249468 - 

MONAISA MARQUES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002654-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016187/2010 - MARIA ALVES DA CONCEICAO (ADV. 

SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 717/798 

2007.63.18.001904-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016189/2010 - JANIRMA PEREIRA DOS REIS (ADV. SP086369 - 

MARIA BERNADETE SALDANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001289-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016192/2010 - TEREZINHA PEIXOTO SIMPLICIO (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000951-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016193/2010 - NATALINA LUZIA PIRATELLI (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002179-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016194/2010 - ADOLFO JOSE DA GRACA MACHADO (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000707-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016198/2010 - JOSE MOACIR MESSIAS (ADV. SP176725 - 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000446-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318016199/2010 - MARLENE DE ARAUJO DO CARMO 

GONCALVES (ADV. SP236411 - LORENA CÔRTES CONSTANTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001548-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016201/2010 - TEREZINHA BENASSI ALVES (ADV. SP111059 - 

LELIANA FRITZ SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000524-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016202/2010 - PAULO DE TARSO MORAES (ADV. SP175030 - 

JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.005526-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016186/2010 - RITA APARECIDA ROCHA FERNANDES (ADV. 

SP117481 - TOMAS DOS REIS CHAGAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000160-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016155/2010 - FRANCISCO FERREIRA MARTINS (ADV. 

SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002944-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016165/2010 - PEDRO CANDIDO FERREIRA (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001532-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016196/2010 - JOSE NELSON DE SOUZA (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002358-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016169/2010 - JOANA DARC MARTINS GOMES (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001196-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016170/2010 - RITA APARECIDA CRUZ DA SILVA AMBROSIO 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001114-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016171/2010 - FRANCISCA TEIXEIRA DE SOUSA (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000631-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016172/2010 - OLINDAURIA GONCALVES DE LACERDA 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.18.000338-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016177/2010 - MARIA GARCIA BENELLI (ADV. SP056182 - 

JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002982-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016203/2010 - LAZARO DOS REIS LOPES (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000566-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318016179/2010 - ANA DE JESUS DA CRUZ (ADV. SP171464 - 

IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004687-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016190/2010 - MARIA OVANIL DE SOUZA (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002027-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016195/2010 - LOURDES ESTANTE LIMONTI (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001102-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318016197/2010 - CLEIDE ALVES DE MATOS (ADV. SP251327 - 

MARCO ANTONIO BOSCAIA DE REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001028-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318016178/2010 - ALVACY BARBOSA (ADV. SP171464 - IONE 

GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004463-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016137/2010 - ANA RODRIGUES DOS SANTOS SILVA (ADV. 

SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002022-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318016191/2010 - GASPARINA LUIZA DA SILVA (ADV. SP083366 

- MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002404-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016180/2010 - JEANDERSON JOSE DE SOUZA (ADV. SP236812 

- HELIO DO PRADO BERTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.001190-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017102/2010 - FELICIDADE RIBEIRO DE SOUZA (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento 

para o dia 16 de novembro de 2010, às 15:30 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Int. 

  

2008.63.18.000900-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318016060/2010 - DALVA KELHNER COSME (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Tendo em vista o desfecho do presente feito, 

arquivem-se os autos. 

                   Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da sentença, 

apresentado pela parte autora, em seus regulares efeitos. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, remetam-se os autos à Turma Recursal deste 

Juizado. 

                Cumpra-se. 
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2009.63.18.004095-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318015671/2010 - MARIA DE FATIMA GONCALVES DE MORAIS 

(ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004021-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015672/2010 - MARIA DO CARMO SILVA MOURA (ADV. 

SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003417-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318015675/2010 - OSVALDO DE PAULA (ADV. SP139376 - 

FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003165-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318015676/2010 - LUIZ RITA DE MELO (ADV. SP074491 - JOSE 

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003164-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318015677/2010 - GERSON MIAO DE FARIA (ADV. SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003161-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015678/2010 - SONIA MARIA ARANTES (ADV. SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002716-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015680/2010 - MARIA DE LOURDES BARBOSA FERREIRA 

(ADV. SP020185 - ROMEU ROBERTO CIAMPAGLIA, SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE 

CIAMPAGLIA, SP184493 - RULIAN ANTONIO DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004079-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318015697/2010 - TANIA DE FATIMA SARROCHE SILVA (ADV. 

SP139217 - APARECIDA HELENA RIBEIRO GOMIDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003498-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015700/2010 - MARIA JOVELINA RODRIGUES (ADV. SP166964 

- ANA LUÍSA FACURY, SP171698 - APARECIDA HELENA MADALENA DE JESUS GIOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003230-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318015701/2010 - LUCIA AMELIA MARTINS (ADV. SP061447 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002650-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318015702/2010 - FRANCINEIDE AMARIO DA SILVA (ADV. 

SP189438 - ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.005229-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015706/2010 - REINALDO DE OLIVEIRA CAMARGO (ADV. 

SP230303 - ANA CLAUDIA HERNANDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004915-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318015707/2010 - CACILDO BORGES (ADV. SP139217 - 

APARECIDA HELENA RIBEIRO GOMIDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003320-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318015717/2010 - FLORIANO RICARDO NUNES (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003121-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318015718/2010 - RODRIGO BATISTA DOS REIS (ADV. SP246103 - 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 720/798 

2009.63.18.002987-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015719/2010 - CEZAR DONIZETE DE MATOS (ADV. SP139376 - 

FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002919-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318015720/2010 - JOAO BATISTA ARAUJO LIMA (ADV. SP193368 

- FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002917-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015721/2010 - JUAREZ JOSE DA SILVA (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002476-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318015722/2010 - BRASILINA FERREIRA DE SANTANA (ADV. 

SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002453-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318015723/2010 - VICENTE GONCALVES (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002350-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318015725/2010 - CECILIA APARECIDA CARRIJO CARNEIRO 

(ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002200-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015727/2010 - ODAIR SILVESTRE DA SILVA (ADV. SP246103 - 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002435-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318015732/2010 - ISOLINA CANTIERI ALVES (ADV. SP047330 - 

LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003985-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015750/2010 - FIDELCINO SOARES DOS SANTOS (ADV. 

SP016186 - OCTAVIO JOSE DOS PRAZERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003697-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318015751/2010 - MARLENE INACIA DA SILVA (ADV. SP172977 - 

TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP190205 - FABRÍCIO 

BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP278689 - ALINE CRISTINA 

MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002701-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015753/2010 - GUILHERME GUIMARAES DE MELO (ADV. 

SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002347-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318015755/2010 - OSMAR RAMOS RODRIGUES (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002213-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318015756/2010 - JOSE APARECIDO DE ANDRADE (ADV. 

SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.001929-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318015757/2010 - MARIA APARECIDA SAMPAIO ZANETI (ADV. 

SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.001916-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318015758/2010 - ANDREA CRISTINA MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP198869 - SORAYA LUIZA CARILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.18.001532-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318015759/2010 - MARIO GILBERTO GUIDO (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.000312-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015761/2010 - ANASTACIA MARIA DA COSTA (ADV. 

SP251646 - MARILUCI SANTANA JUSTO LATORRACA, SP085589 - EDNA GOMES BRANQUINHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003779-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318015673/2010 - MARIA FRANCISCA MIRAS GARCIA (ADV. 

SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003616-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318015674/2010 - GASPARINA DA SILVA (ADV. SP209273 - 

LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003848-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015698/2010 - MARIA JOSE BOARETO MENDES (ADV. 

SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004058-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015716/2010 - IRENE MALAQUIAS GONCALVES (ADV. 

SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002377-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318015724/2010 - ALVARO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP139376 

- FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002253-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015726/2010 - ANA JOSE PIRES (ADV. SP246103 - FABIANO 

SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004533-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015729/2010 - JOSE APARECIDO ANTUNES (ADV. SP241055 - 

LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002718-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318015752/2010 - IZILDO DAVID (ADV. SP181226 - REGINA 

APARECIDA PEIXOTO POZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.001386-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015760/2010 - JOSE FALEIROS TEIXEIRA (ADV. SP027971 - 

NILSON PLACIDO, SP180190 - NILSON ROBERTO BORGES PLÁCIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.003091-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318015768/2010 - MARIA ELISA MELETI FALCUCCI (ADV. 

SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.002592-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015754/2010 - REYNALDO DE AGUIAR CHAVES (ADV. 

SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003745-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318015709/2010 - VALTEIR ANTONIO NERONI (ADV. SP202805 - 

DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004101-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318015659/2010 - ZORAIDE TEODORO (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.005612-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015683/2010 - MARIA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA 

SOUZA (ADV. SP249582 - KEDSON ROGER DA SILVA FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.18.003686-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015699/2010 - ANA MARIA SIMOES NETO (ADV. SP085589 - 

EDNA GOMES BRANQUINHO, SP251646 - MARILUCI SANTANA JUSTO LATORRACA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004005-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318015749/2010 - GERALDO MATEUS DA SILVA JUNIOR (ADV. 

SP059625 - PAULO DE OLIVEIRA CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.001610-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318015682/2010 - LUCELIA VALADAO DE FREITAS (ADV. 

SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.000757-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318015705/2010 - DIVINA SOARES DA SILVA (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004059-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318015715/2010 - IRENE MALAQUIAS GONCALVES (ADV. 

SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.005709-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318015766/2010 - JOSE ROBERTO GIMENES (ADV. SP086369 - 

MARIA BERNADETE SALDANHA, SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.001538-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015728/2010 - ANDRESIA CRISTINA BORGES (ADV. SP139376 

- FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.003967-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318015774/2010 - MARIA LUCIA RIBEIRO (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Considerando que o peticionário do recurso não possui procuração, 

primeiramente, intime-se a requerente para que, no prazo de cinco dias, regularize a sua representação processual. 

                   Após, novamente conclusos. 

                   Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora dos 

valores depositados nos autos abaixo por meio de RPV. Caso ainda não tenha levantado os referidos valores, 

deverá dirigir-se à agência do banco depositário (BANCO DO BRASIL), para efetuar o levantamento, nos 

termos do art. 2º, do Provimento 124/2010-CORE. 

                               Após a anexação do comprovante de levantamento, arquivem-se os autos, com baixa no 

Sistema Eletrônico. 

                Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

  
2008.63.18.003174-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017761/2010 - GISLENE APARECIDA DA SILVA CAMPANATI 

(ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003172-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017762/2010 - ALESSANDRA DE SOUSA CAETANO (ADV. 

SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002847-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017764/2010 - MARIA APARECIDA PRADO DE ANDRADE 

(ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002689-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017767/2010 - ADAO SALVADOR DA SILVA (ADV. SP184363 - 

GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.18.002549-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017769/2010 - DONIZETE GONCALVES (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002547-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017770/2010 - LUCILENE FONSECA SILVA BARBOSA (ADV. 

SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001688-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017774/2010 - MARIA JOSE RODRIGUES (ADV. SP193416 - 

LUCIANA LARA LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001602-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017775/2010 - ELIAS DE MOURA FARIA (ADV. SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001520-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017777/2010 - ELSA MARIA DE LIMA (ADV. SP185948 - 

MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001432-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017778/2010 - SERGIO RONCOLATO (ADV. SP074491 - JOSE 

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003124-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017782/2010 - CARLOS ALBERTO DA SILVA (ADV. SP185948 - 

MILENE CRUVINEL NOKATA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003014-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017783/2010 - CLAUDETE CANDIDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002930-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017784/2010 - CECILIA ALVES DA SILVA (ADV. SP234018 - 

JOSE FERNANDO OLIVERIO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002888-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017785/2010 - ANDREIA ROSSI ALVES ALVARENGA (ADV. 

SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000815-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017789/2010 - ROGERIO FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000460-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017790/2010 - CARLOS BRITO PEREIRA (ADV. SP162434 - 

ANDERSON LUIZ SCOFONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001975-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017773/2010 - IRENI DE OLIVEIRA (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000775-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318017779/2010 - GERALDO BARBOSA (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003281-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017760/2010 - JOSE CAPUTTI (ADV. SP246103 - FABIANO 

SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.002523-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017786/2010 - JORVANINA DE PAULA CINTRA (ADV. 

SP197959 - SÉRGIO VALLETTA BELFORT, SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 724/798 

  

2008.63.18.001549-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017776/2010 - JOAO BATISTA DA CUNHA (ADV. SP246103 - 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002873-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017763/2010 - LAZINHA APARECIDA PEIXOTO SIERRA (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002779-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017766/2010 - MARIA DE LOURDES BENTO (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002172-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017772/2010 - MARIA MARTA GONCALVES DUARTE (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.003702-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017781/2010 - MARIA DE FATIMA DE JESUS ROCHA 

OLIVEIRA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001676-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017787/2010 - REALINO BALTAZAR DOS SANTOS (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000317-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318017791/2010 - APARECIDO BORGES (ADV. SP255758 - JOSE 

FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002785-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318017765/2010 - MARIA DAS DORES DE SOUZA (ADV. SP027971 

- NILSON PLACIDO, SP180190 - NILSON ROBERTO BORGES PLÁCIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002653-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318017768/2010 - CARLOS ROBERTO ROSSI (ADV. SP025643 - 

CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ, SP286168 - HELDER RIBEIRO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000289-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318017793/2010 - MARIA REGINA BORGES DE PAIVA (ADV. 

SP184447 - MAYSA CALIMAN VICENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.004001-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318017780/2010 - VANDERCI DA SILVA (ADV. SP209394 - 

TAMARA RITA SERVILHA DONADELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.001519-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318017788/2010 - ELZA DE OLIVEIRA (ADV. SP251327 - MARCO 

ANTONIO BOSCAIA DE REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002471-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318017771/2010 - MARIA ZACARELLI (ADV. SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000295-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318017792/2010 - RAFAEL MERCURIO GUIMARAES (ADV. 

SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.005400-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318018212/2010 - ANA LUCIA ALVES DA SILVA (ADV. SP194657 

- JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista o requerimento de habilitação de herdeiros, uma vez que 

a autora Ana Lucia faleceu em 11/09/2009, intime-se o INSS a manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias. 

                   Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: I - Dê-se ciência às partes do retorno 

dos autos da E. Turma Recursal. 

                               II - Após, providencie a Secretaria a expedição da requisição de pequeno valor (RPV) dos 

valores atrasados, em nome da parte autora, ficando anotado que deverá ser destacado o montante relativo aos 

honorários contratuais, conforme documentação acostada aos autos pelo i. causídico. 

                               III - Tendo em vista que o INSS foi condenado em 2ª instância ao pagamento da verba de 

sucumbência, atente a Secretaria do JEF que deverá ser expedida, separadamente, uma RPV dos honorários de 

sucumbência, conforme determinado no v. acórdão da Turma Recursal. 

                               Int. 

  
2008.63.18.000128-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318016173/2010 - MARIA APARECIDA LEONEL (ADV. SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2007.63.18.000739-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318016175/2010 - APARECIDA DA SILVA ALVES (ADV. SP255758 

- JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.001052-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318016132/2010 - MARIA EURIPIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP189438 - ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma 

Recursal a fim de que requeiram o que de direito no prazo de cinco dias. 

                  No mesmo prazo, considerando que o crédito fixado em favor da parte autora ultrapassa o montante limite 

para a expedição de Requisição de Pequeno Valor, intime-se a autoria para que, nos termos do art. 17, § 4º da Lei 

10.259/2001, informe, de forma explícita, se tem interesse em renunciar o valor excedente. 

                               Na seqüência, voltem conclusos. 

                               Int. 

  

2008.63.18.003187-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318016047/2010 - ANGELA MARGARIDA MOREIRA BOMFIM 

(ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE 

OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Concedo à parte autora o prazo suplementar de dez dias para que se 

manifeste sobre os depósitos realizados pela CEF. 

                               Havendo concordância expressa da autoria quanto aos depósitos realizados, oficie-se à agência da 

CEF, eletronicamente, com cópia desta decisão, para que efetue os pagamentos.  

                   Advindo resposta quanto ao levantamento dos valores depositados a título de crédito do autor, bem como a 

título de honorários advocatícios, arquivem-se os autos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: I - Dê-se ciência às partes do retorno 

dos autos da E. Turma Recursal. 

                               II - Após, providencie a Secretaria a expedição da requisição de pequeno valor (RPV), em 

nome da parte autora, dos valores atrasados. 

                               III - Tendo em vista que o INSS foi condenado em 2ª instância ao pagamento da verba de 

sucumbência, atente a Secretaria do JEF que deverá ser expedida, separadamente, uma RPV dos honorários 

sucumbenciais, no montante relativo a 10% do valor da causa. 

                               Int. 

  

2008.63.18.003284-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016182/2010 - DIRCE DE ANDRADE FERREIRA (ADV. 

SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000388-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318016154/2010 - JOSE FERREIRA DA SILVA (ADV. SP166964 - 

ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2007.63.18.001384-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318017100/2010 - JACQUELINE MARA PASCOALINI (ADV. 

SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). I - Primeiramente, intime-

se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, regularize a representação processual da subscritora da petição datada 

de 15/09/2010, devendo ratificar, em sendo o caso, a concordância com o depósito realizado pela CEF. 
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                   II - Com a regularização da representação processual, ou advindo petição de advogado devidamente 

habilitado no presente feito, oficie-se à agência da CEF, eletronicamente, com cópia desta decisão, para que efetue os 

pagamentos. 

                   III - Com a vinda do comprovante de pagamento, arquivem-se os autos. 

                              Int. 

  

2007.63.18.001805-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016066/2010 - JESUS CABEZAS GARCIA (ADV. SP045851 - 

JOSE CARETA, SP184678 - FABRÍCIO LUIS PIZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Primeiramente, intime-se 

a parte autora para que se manifeste sobre os cálculos e depósitos realizados pela CEF. Prazo de dez dias. 

                   Após, novamente conclusos. 

  

2007.63.18.001361-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318016212/2010 - TEREZINHA FERNANDES (ADV. SP127683 - 

LUIZ MAURO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME 

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). Cuida-se de feito que retornou da E. Turma Recursal. 

                               I - Tendo em vista a ocorrência do trânsito em julgado, intime-se a CEF para que, no prazo de 10 

(dez) dias, cumpra os termos da sentença/acórdão, depositando o montante devido à parte credora, bem como o devido a 

título de honorários sucumbenciais. 

                               II - Adimplida a determinação supra, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de preclusão. 

                               III - Havendo concordância expressa da autoria quanto aos depósitos realizados, oficie-se à agência 

da CEF, eletronicamente, com cópia desta decisão, para que efetue os pagamentos. 

                               Int. 

  

2007.63.18.001669-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318016158/2010 - ZILA ANA DE JESUS (ADV. SP245248 - RAQUEL 

SOUZA VOLPE, SP214490 - DANIEL SOUZA VOLPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). I - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. 

Turma Recursal. 

                               II - Intime-se a i. advogada para que, no prazo de cinco dias, esclareça se deseja que sejam 

destacados os honorários contratuais do crédito da autora no momento da expedição da RPV. 

                   Caso positivo, deverá, no mesmo lapso temporal, apresentar o seu contrato de honorários. 

                   Após, novamente conclusos. 

                               Int. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Da análise do pedido formulado na inicial e da planilha elaborada pela Contadoria deste Juizado, constato que a 

soma das prestações vencidas acrescidas de 12 (doze) prestações vincendas supera o limite de alçada de 60 

salários mínimos, previsto no artigo 3º, caput, da Lei 10.259/01.  

  

Na espécie, atento à interpretação sistemática da regra de competência estatuída no artigo 3º, parágrafo 3º, da lei 

mencionada, entendo que ela deva ser analisada em cotejo com o disposto no artigo 260 do Código de Processo 

Civil.  

  

Em um primeiro momento cumpre salientar que esses dispositivos não são contraditórios ou conflitantes, tendo 

em vista que o disposto na legislação extravagante prevê tão somente que quando a parte requerer prestações 

vincendas, a soma de 12 prestações não poderá superar o aludido valor de alçada, ao passo que a regra 

insculpida no Codex processual preconiza que quando for formulado pedido que contenha prestações vencidas e 

vincendas, estas deverão ser somadas, considerando neste cálculo as 12 prestações vincendas, a menos que o 

pedido contemple prestações a se vencerem em período de tempo inferior. 

  

                Deve-se interpretar o dispositivo previsto na lei que instituiu os Juizados Especiais Federais no sentido 

de que serão consideradas as 12 (doze) prestações vincendas para o fim de se definir a sua competência, somente 

naqueles casos em que o pedido não abranja prestações vencidas. 

  

Embora este entendimento possa causar espécie àqueles que, como este magistrado, exigem o prévio 

requerimento administrativo para o ajuizamento da demanda, não se pode perder de vista que o entendimento 

pacificado à época da edição desta lei, e ainda hoje dominante em alguns Tribunais, era no sentido de que a 
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postulação administrativa prévia era desnecessária, sendo freqüentes as hipóteses em que a demanda versava tão 

somente prestações vincendas. 

  

Ademais, ainda que assim não se considerasse, a interpretação sistemática do ordenamento jurídico pátrio leva a 

esta mesma conclusão, conforme mencionado alhures. 

  

Isto porque a competência do Juizado Especial Federal em função do valor atribuído à causa é absoluta, de 

modo a se excluir a competência de qualquer outro órgão jurisdicional para o julgamento da demanda, 

mostrando-se forçoso reconhecer que não podem ser adotados critérios diversos na fixação do valor da causa na 

Vara Federal e no Juizado Especial Federal, sob pena de surgir a situação esdrúxula de existir na mesma 

competência territorial dois juízos absolutamente competentes para julgar a mesma demanda. Verifica-se, na 

espécie, a total impossibilidade de se identificar um critério norteador para se julgar eventual conflito de 

competência instaurado.  

  

No exercício da atividade hermenêutica deve-se buscar a interpretação que evite ou supere eventuais resultados 

incompatíveis ou conflitantes, pelo que me parece ser mais adequado para a fixação da correta interpretação dos 

dispositivos em comento o seu cotejamento conjunto. 

  

Forte nestes argumentos, reconheço a incompetência deste Juizado Especial Federal para julgar esta demanda e 

determino a distribuição dos presentes autos, após a impressão de suas peças, à uma das Varas Federais desta 

Subseção Judiciária. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.18.003857-0 - DECISÃO JEF Nr. 6318016041/2010 - LUCIA HELENA DINIZ FERREIRA (ADV. 

SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003813-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318016042/2010 - JAIR BINO (ADV. SP202805 - DOROTI 

CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003698-5 - DECISÃO JEF Nr. 6318016043/2010 - VICENTE JORGE DE ARAUJO (ADV. SP246103 - 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004010-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318016472/2010 - LUIZ DONIZETI NOEL (ADV. SP074491 - JOSE 

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004171-3 - DECISÃO JEF Nr. 6318016473/2010 - DAVID ROBI FILHO (ADV. SP074491 - JOSE 

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004267-5 - DECISÃO JEF Nr. 6318016474/2010 - ANTONIO JOSE CESARIO DA COSTA (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.004747-8 - DECISÃO JEF Nr. 6318016475/2010 - ANTONIO CARLOS VENANCIO (ADV. SP023445 - 

JOSE CARLOS NASSER, SP233462 - JOAO NASSER NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.18.004325-0 - DECISÃO JEF Nr. 6318016660/2010 - SELMA MARIA PESSONI GARCIA (ADV. 

SP112251 - MARLO RUSSO, SP102021 - ANTONIO THALES GOUVEA RUSSO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL); INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR). Trata-se de embargos de declaração opostos 

pela parte autora contra decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e autorizou que os valores 

relativos ao tributo ora discutido sejam depositados pelos substitutos tributários - sub-rogados na obrigação de recolher 

a contribuição. 

Alega o embargante que houve contradição e obscuridade, sendo inócua a determinação constante na decisão. 

É o relatório. 

Decido. 
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Recebo os embargos de declaração porque são tempestivos. 

Não há obscuridade a ser sanada na decisão embargada, e o recurso manejado não se presta a sanar dúvidas subjetivas 

da parte. 

Com efeito, o que pretendem os embargantes é alargar os efeitos da decisão combatida, com a finalidade de abranger 

situações jurídicas que não restaram por ela protegidas. 

Ora, é importante salientar que a antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida. 

Contudo, para frisar o que restou decidido, saliento, embora esteja expresso no parágrafo acima transcrito, que este 

Juízo apenas autorizou os responsáveis tributários (substitutos tributários por imposição legal - incisos III e IV do artigo 

30 da Lei n. 8.212/91) a realizar os depósitos judiciais relativos aos tributos discutidos nesta demanda, observado o 

disposto no art. 151, II, do Código Tributário Nacional. 

O depósito do valor do tributo devido é causa de suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do mencionado 

dispositivo codificado, desde que seja realizado em seu montante integral e em dinheiro, consoante preconiza a Súmula 

n.º 112 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Trata-se medida de jurisdição voluntária que pode ser deferida no próprio bojo da ação de conhecimento, tal como 

ocorreu na espécie, e que, em regra, não encontra resistência da administração tributária, uma vez que a lide que se 

trava tem por objeto a questão de fundo, a saber, a exigibilidade do tributo combatido. Denota-se, portanto, que a 

autorização para a realização dos depósitos não possui natureza cautelar, e independe para o seu deferimento da 

presença da fumaça do bom direito ou do perigo de ineficácia do provimento final. 

Neste sentido, o escólio de Cleide Previtalli Cais (O Processo Tributário, RT, 1993, pág. 237) que prescreve que o 

depósito judicial do montante do tributo se trata de procedimento de jurisdição voluntária processado sob o 

procedimento cautelar genérico. 

Como mencionado alhures, a decisão vergastada indeferiu a medida de urgência pleiteada por entender que não estão 

presentes na espécie os requisitos autorizadores de sua concessão, facultando, contudo, o sujeito passivo da obrigação 

tributária a depositar os seus valores, uma vez que se trata de mera faculdade, não se mostrando necessário para tanto a 

presença dos requisitos cautelares. 

Não existe qualquer dificuldade em se perceber que a autorização se dirigiu ao sujeito passivo da contribuição, que no 

caso é o substituto tributário e não o contribuinte. 

Por outro turno, desonerar o sujeito passivo tributário de recolher esta contribuição para facultar o seu depósito pelo 

contribuinte é medida que vai além da faculdade conferida na mencionada decisão, e exigiria para a sua concessão a 

presença da fumaça do bom direito e do perigo da demora, que conforme mencionado naquela oportunidade não se 

afiguram presentes. 

Ante o exposto, sirvo-me desta tão somente para enfatizar o que já havia expressamente decidido, rejeitando os 

embargos de declaração. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de embargos de declaração 

opostos pela parte autora contra decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e autorizou 

que os valores relativos ao tributo ora discutido sejam depositados pelos substitutos tributários - sub-rogados na 

obrigação de recolher a contribuição.  

Alega o embargante que houve contradição e obscuridade, sendo inócua a determinação constante na decisão. 

É o relatório. 

Decido. 

  

Recebo os embargos de declaração porque são tempestivos. 

Não há obscuridade a ser sanada na decisão embargada, e o recurso manejado não se presta a sanar dúvidas 

subjetivas da parte. 

Com efeito, o que pretendem os embargantes é alargar os efeitos da decisão combatida, com a finalidade de 

abranger situações jurídicas que não restaram por ela protegidas. 

Ora, é importante salientar que a antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida.  

Contudo, para frisar o que restou decidido, saliento, embora esteja expresso no parágrafo acima transcrito, que 

este Juízo apenas autorizou os responsáveis tributários (substitutos tributários por imposição legal - incisos III e 

IV do artigo 30 da Lei n. 8.212/91) a realizar os depósitos judiciais relativos aos tributos discutidos nesta 

demanda, observado o disposto no art. 151, II, do Código Tributário Nacional. 

O depósito do valor do tributo devido é causa de suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do 

mencionado dispositivo codificado, desde que seja realizado em seu montante integral e em dinheiro, consoante 

preconiza a Súmula n.º 112 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Trata-se medida de jurisdição voluntária que pode ser deferida no próprio bojo da ação de conhecimento, tal 

como ocorreu na espécie, e que, em regra, não encontra resistência da administração tributária, uma vez que a 

lide que se trava tem por objeto a questão de fundo, a saber, a exigibilidade do tributo combatido. Denota-se, 

portanto, que a autorização para a realização dos depósitos não possui natureza cautelar, e independe para o seu 

deferimento da presença da fumaça do bom direito ou do perigo de ineficácia do provimento final. 
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Neste sentido, o escólio de Cleide Previtalli Cais (O Processo Tributário, RT, 1993, pág. 237) que prescreve que o 

depósito judicial do montante do tributo se trata de procedimento de jurisdição voluntária processado sob o 

procedimento cautelar genérico. 

Como mencionado alhures, a decisão vergastada indeferiu a medida de urgência pleiteada por entender que não 

estão presentes na espécie os requisitos autorizadores de sua concessão, facultando, contudo, o sujeito passivo da 

obrigação tributária a depositar os seus valores, uma vez que se trata de mera faculdade, não se mostrando 

necessário para tanto a presença dos requisitos cautelares. 

Não existe qualquer dificuldade em se perceber que a autorização se dirigiu ao sujeito passivo da contribuição, 

que no caso é o substituto tributário e não o contribuinte. 

Por outro turno, desonerar o sujeito passivo tributário de recolher esta contribuição para facultar o seu depósito 

pelo contribuinte é medida que vai além da faculdade conferida na mencionada decisão, e exigiria para a sua 

concessão a presença da fumaça do bom direito e do perigo da demora, que conforme mencionado naquela 

oportunidade não se afiguram presentes. 

Ante o exposto, sirvo-me desta tão somente para enfatizar o que já havia expressamente decidido, rejeitando os 

embargos de declaração. 

  
2010.63.18.004350-9 - DECISÃO JEF Nr. 6318016657/2010 - DIVINO DE CARVALHO GARCIA (ADV. SP112251 

- MARLO RUSSO, SP102021 - ANTONIO THALES GOUVEA RUSSO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.18.004336-4 - DECISÃO JEF Nr. 6318016658/2010 - MOZAIR ANTONIO MALTA (ADV. SP112251 - 

MARLO RUSSO, SP102021 - ANTONIO THALES GOUVEA RUSSO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.18.004335-2 - DECISÃO JEF Nr. 6318016659/2010 - JOSE AUGUSTO BARBOSA DE SOUZA (ADV. 

SP112251 - MARLO RUSSO, SP102021 - ANTONIO THALES GOUVEA RUSSO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL); INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.18.004419-8 - DECISÃO JEF Nr. 6318016661/2010 - ROSSINI RODRIGUES MACHADO (ADV. SP102021 

- ANTONIO THALES GOUVEA RUSSO, SP112251 - MARLO RUSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR 

SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL). 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

  

PORTARIA N. 30, DE 08 DE OUTUBRO DE 2010. 

  

  

O JUIZ FEDERAL PEDRO LUIS PIEDADE NOVAES, NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE DA 

PRESIDÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS, no uso de suas atribuições legais, 

  

  

RESOLVE: 

  
DETERMINAR que, tendo em vista a necessidade de indicação de substituto para a função de “Supervisor da Seção 

de Processamento” (FC-05), no período de 03 à 17/11/2010, na “ausência” de seu titular, por motivo de férias, indico o 

servidor abaixo nominado, para exercer esta “função comissionada”: 

  

NOME DO SERVIDOR R.F. CARGO 
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JEAN CARLO DOMINGUES 6046 Técnico Judiciário 
  
Encaminhe-se cópia ao MM. Juiz Federal Diretor do Foro. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6319000064 

  

2009.63.19.005096-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319019095/2010 - VALDOMIRO 

JOAQUIM DE OLIVEIRA (ADV. SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO, SP127786 - IVAN DE ARRUDA 

PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE). Diante do exposto profiro julgamento na forma que segue: 

Julgo improcedentes os pedidos formulados por VALDOMIRO JOAQUIM DE OLIVEIRA , extinguindo o feito com 

exame de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.19.001893-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020927/2010 - LUIZ CARLOS 

PEREIRA JORGE (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Diante do exposto, 

profiro julgamento na forma que segue: 

a-) Julgo improcedente o pedido formulado por LUIZ CARLOS PEREIRA JORGE, resolvendo o feito com julgamento 

do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se 

  

2009.63.19.004521-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319019096/2010 - EVA DA SILVA 

(ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE). Diante do exposto profiro julgamento na forma que segue: 

Julgo improcedentes os pedidos formulados por EVA DA SILVA, extinguindo o feito com exame de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.19.004176-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319019097/2010 - VANDA RUFINO 

(ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Diante do exposto profiro julgamento 

na forma que segue: 

Julgo improcedentes os pedidos formulados por VANDA RUFINO , extinguindo o feito com exame de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.19.005588-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020938/2010 - LUIZA HISAE 

SUZUKI (ADV. SP213322 - TADASHI MURAKAWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). Diante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado por Luiza Hisae Suzuki, resolvendo o mérito da 

demanda com amparo no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 
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Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.19.004262-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319019111/2010 - IVANI FIRMINO 

(ADV. SP279644 - PAULO FRANCISCO SABBATINI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Diante do exposto profiro 

julgamento na forma que segue: 

Julgo improcedentes os pedidos formulados por IVANI FIRMINO, extinguindo o feito com exame de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.19.001771-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020951/2010 - SEBASTIANA 

TEIXEIRA DE MOURA (ADV. SP181196 - CESAR BOMBARDA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Diante do exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por SEBASTIANA TEIXEIRA DE MOURA, resolvendo o mérito da 

demanda com amparo no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.19.001905-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020929/2010 - DOMINGOS 

ANTONIO ALVES RODRIGUES (ADV. SP171791 - GIULIANA FUJINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Diante do exposto, 

profiro julgamento na forma que segue: 

a-) Julgo parcialmente procedente o pedido formulado por DOMINGOS ANTÔNIO ALVES RODRIGUES, 

condenando o INSS a restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença, nos termos acima delineados, fixando a RMI 

(Renda Mensal Inicial) no montante de R$ 1.427,73 (um mil, quatrocentos e vinte e sete reais e setenta e três centavos) 

- RMA - Renda Mensal Atual no mesmo valor - resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do 

artigo 269 do Código de Processo Civil; e 

b-) Julgo procedente o pedido formulado por DOMINGOS ANTÔNIO ALVES RODRIGUES, condenando o INSS a 

promover-lhe o pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (auxilio doença), desde a 

data de 01/01/2010 até 31/08/2010, o que perfaz o montante de R$ 12.431,81 (dose mil, quatrocentos e trinta e um reais 

e oitenta e um centavos), atualizados até setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, 

I, do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o 

trânsito em julgado. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Outrossim, determino à parte autora que compareça ao INSS, sempre que for convocada para perícias ou reabilitação 

pela autarquia. Fica o INSS, desde já, autorizado a proceder à cessação do benefício: (a) se a incapacidade descrita 

nestes autos deixar de existir, (b) se a parte autora for reabilitada, (c) se a parte autora deixar de comparecer a qualquer 

perícia, (d) se a parte autora se ausentar de procedimento de reabilitação sem motivo justificado ou (e) se ocorrer 

transformação do benefício para aposentadoria por invalidez. 

Caberá ao INSS, em tais situações, obrigatoriamente, informar este Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do ato 

administrativo pertinente. 

Determino a requisição do reembolso dos honorários periciais antecipados pela Justiça Federal, em favor desta. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

2009.63.19.002554-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020920/2010 - JOSE CLAUDIO DA 

SILVA (ADV. SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO, SP236883 - MARIA DE LOURDES 

PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: 

a-) Julgo procedente o pedido formulado por JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA, condenando o INSS a conceder-lhe o 

benefício de aposentadoria por invalidez nos termos acima delineados, a partir de 10/02/2009 (dia seguinte à cessação 

do benefício n. 502.983.370-2) - fixando a Renda Mensal Inicial -RMI no valor de R$ 1.298,57 (um mil, duzentos e 
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noventa e oito reais e cinqüenta e sete centavos) e Renda Mensal Atual no valor de R$ 1.488,11 (um mil, quatrocentos e 

oitenta e oito reais e onze centavos), atualizados para julho de 2010, resolvendo o feito com julgamento do mérito, 

conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. 

Julgo procedente o pedido formulado por JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA, condenando o INSS a promover-lhe o 

pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (aposentadoria por invalidez), desde 

10/02/2009, o que perfaz o montante de R$ 7.069,79 (sete mil e sessenta e nove reais e setenta e nove centavos), 

atualizados até julho de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o 

trânsito em julgado. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

2009.63.19.005118-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020931/2010 - VALDELICE DE 

FATIMA MARIN BUENO (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Diante do exposto, profiro julgamento 

na forma que segue: 

a-) Julgo procedente o pedido formulado por VALDELICE DE FÁTIMA MIRIN BUENO, condenando o INSS a 

conceder-lhe o benefício de auxílio-doença, nos termos acima delineados, fixando a RMI (Renda Mensal Inicial) no 

montante de R$ 421,50 (quatrocentos e vinte e um reais e cinqüenta centavos) e RMA (Renda Mensal Atual) no 

montante de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) - atualizada até setembro de 2010, resolvendo o feito com julgamento 

do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil; e 

b-) Julgo procedente o pedido formulado por VALDELICE DE FÁTIMA MIRIN BUENO condenando o INSS a 

promover-lhe o pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (auxilio doença), desde a 

data da incapacidade laborativa (26/10/2009) até 31/08/2010, o que perfaz o montante de R$ 5.326,30 (cinco mil, 

trezentos e vinte e seis reais e trinta centavos), atualizados até setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos 

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial, através de complemento positivo, no 

momento do pagamento dos valores atrasados, após o trânsito em julgado. 

Outrossim, determino à parte autora que compareça ao INSS, sempre que for convocada para perícias ou reabilitação 

pela autarquia. Fica o INSS, desde já, autorizado a proceder à cessação do benefício: (a) se a incapacidade descrita 

nestes autos deixar de existir, (b) se a parte autora for reabilitada, (c) se a parte autora deixar de comparecer a qualquer 

perícia, (d) se a parte autora se ausentar de procedimento de reabilitação sem motivo justificado ou (e) se ocorrer 

transformação do benefício para aposentadoria por invalidez. 

Caberá ao INSS, em tais situações, obrigatoriamente, informar este Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do ato 

administrativo pertinente. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

  

2009.63.19.000959-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020925/2010 - JOSE RODRIGUES 

(ADV. SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO, SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO 

BRIGITE). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: 

a) Julgo parcialmente procedente o pedido formulado por JOSÉ RODRIGUES, condenando o INSS a conceder-lhe o 

benefício de auxílio-doença no intervalo de 19/09/2008 a 27/03/2010, nos termos acima delineados - resolvendo o feito 

com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil; e 

b) Julgo procedente o pedido formulado por JOSÉ RODRIGUES, condenando o INSS a promover-lhe o pagamento dos 

valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (auxilio doença), desde a data de 19/09/2008 até 

27/03/2010, o que perfaz o montante de R$ 24.674,36 (vinte e quatro mil, seiscentos e setenta e quatro reais e trinta e 
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seis centavos), atualizados até setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Determino a requisição do reembolso dos honorários periciais antecipados pela Justiça Federal, em favor desta. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

2009.63.19.001897-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020928/2010 - TEREZA 

CONCEICAO BARRUFALDI DUARTE (ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI, SP100219 - 

ANNA RITA LEMOS DE ALMEIDA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que 

segue: 

a-) Julgo procedente o pedido formulado por TEREZA CONCEIÇÃO BARRUFALDI DUARTE, condenando o INSS a 

conceder-lhe o benefício de auxílio-doença nos termos acima delineados, a partir de 15/12/2008, data do requerimento 

na via administrativa - fixando a Renda Mensal Inicial -RMI no valor de R$ 289,89 (duzentos e oitenta e nove reais e 

oitenta e nove centavos) e Renda Mensal Atual no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), atualizados para 

setembro de 2010, resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de 

Processo Civil. 

Julgo procedente o pedido formulado por TEREZA CONCEIÇÃO BARRUFALDI DUARTE, condenando o INSS a 

promover-lhe o pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (auxílio-doença), desde 

15/12/2008, o que perfaz o montante de R$ 11.224,40 (onze mil, duzentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos), 

atualizados até agosto de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o 

trânsito em julgado. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

2009.63.19.005424-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020921/2010 - ANSELMO RAMOS 

DA SILVA (ADV. SP264912 - FABIO DA SILVA GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Diante do exposto, profiro 

julgamento na forma que segue: 

a-) Julgo procedente o pedido formulado por ANSELMO RAMOS DA SILVA, condenando o INSS a conceder-lhe o 

benefício de aposentadoria por invalidez nos termos acima delineados, a partir de 01/10/2009 (dia seguinte à cessação 

do benefício n. 535.880.399-4) - fixando a Renda Mensal Inicial -RMI no valor de R$ 671,59 (seiscentos e setenta e um 

reais e cinqüenta e nove centavos) e Renda Mensal Atual no valor de R$ 705,23 (setecentos e cinco reais e vinte e três 

centavos), atualizados para setembro de 2010, resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 

269 do Código de Processo Civil. 

Julgo procedente o pedido formulado por ANSELMO RAMOS DA SILVA, condenando o INSS a promover-lhe o 

pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (aposentadoria por invalidez), desde 

01/10/2009, o que perfaz o montante de R$ 8.050,17 (oito mil e cinqüenta reais e dezessete centavos), atualizados até 

setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o 

trânsito em julgado. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 
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Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

2010.63.19.000376-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020796/2010 - ELISABETH 

FATIMA DE CAMPOS (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON 

LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). ISTO POSTO, resolvo o mérito, 

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e JULGO PROCEDENTE o pedido do Autor, concedendo a 

tutela antecipada, para que o INSS seja obrigado a implantar e a pagar o benefício de AUXÍLIO-RECLUSÃO em nome 

de Elisabeth Fátima de Campos, tendo por instituidor o recluso RICARDO DE CAMPOS BARBIERI, com RMI 

(Renda Mensal Inicial) no montante de R$ 919,91 (Novecentos e dezenove reais e noventa e um centavos) - RMA 

(Renda Mensal Atual) no mesmo valor, em julho de 2010. 

Condeno ainda, o INSS a promover-lhe o pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida 

(auxílio reclusão) desde a data do requerimento administrativo (19/01/2010) até 19/07/2010 (prisão domiciliar), o que 

perfaz o montante de R$ 5.684,93 (Cinco mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e noventa e três centavos), atualizados 

até agosto de 2010. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Segue então “tópico síntese”, conforme determinação dos Provimentos Conjuntos números 69 e 71 da Corregedoria 

Regional desta Região e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região: 

Publique-se. Registre-se. Intime-se 

  

2008.63.19.003243-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020923/2010 - ALTAMIR LOPES 

BARRETO (ADV. SP199904 - CÉSAR AUGUSTUS GIARETTA DÓRIA VIEIRA, SP185526 - PAULO EDUARDO 

VILLAÇA ZOGHEIB, SP039204 - JOSE MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: 

Julgo parcialmente procedente o pedido formulado por ALTAMIR LOPES BARRETO, condenando o INSS a 

conceder-lhe o benefício de auxílio-doença a partir de 11/01/2008 (dia seguinte à cessação do benefício n. 505.230.907-

0), nos termos acima delineados, fixando a Renda Mensal Inicial no valor de R$ 639,39 (seiscentos e trinta e nove reais 

e trinta e nove centavos) e Renda Mensal Atual no valor de R$ 738,26 (setecentos e trinta e oito reais e vinte e seis 

centavos), atualizados para setembro de 2010, resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 

269 do Código de Processo Civil. 

Julgo procedente o pedido formulado por ALTAMIR LOPES BARRETO, condenando o INSS a promover-lhe o 

pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (auxílio-doença), desde a data da cessação 

do benefício n. 505.230.907-0 (11/01/2008), o que perfaz o montante de R$ 25.787,77 (vinte e cinco mil, setecentos e 

oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), atualizados até setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos 

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o 

trânsito em julgado. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Outrossim, determino à parte autora que compareça ao INSS, sempre que for convocada para perícias ou reabilitação 

pela autarquia. Fica o INSS, desde já, autorizado a proceder à cessação do benefício: (a) se a incapacidade descrita 

nestes autos deixar de existir, (b) se a parte autora for reabilitada, (c) se a parte autora deixar de comparecer a qualquer 

perícia, (d) se a parte autora se ausentar de procedimento de reabilitação sem motivo justificado ou (e) se ocorrer 

transformação do benefício para aposentadoria por invalidez. 

Caberá ao INSS, em tais situações, obrigatoriamente, informar este Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do ato 

administrativo pertinente. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

2009.63.19.002411-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020930/2010 - CLAUDIA 

CRISTINA SIMOES COLACO (ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI, SP100219 - ANNA RITA 
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LEMOS DE ALMEIDA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: 

a-) Julgo parcialmente procedente o pedido formulado por CLÁUDIA CRISTINA SIMÕES COLAÇO, condenando o 

INSS a conceder-lhe o benefício de auxílio-doença, nos termos acima delineados, fixando a RMI (Renda Mensal 

Inicial) no montante de R$ 390,32 (trezentos e noventa reais e trinta e dois centavos) e RMA (Renda Mensal Atual) no 

montante de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) - atualizada até setembro de 2010, resolvendo o feito com julgamento 

do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil; e 

b-) Julgo procedente o pedido formulado por CLÁUDIA CRISTINA SIMÕES COLAÇO condenando o INSS a 

promover-lhe o pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (auxilio doença), desde 

01/04/2009) até 31/08/2010, o que perfaz o montante de R$ 9.305,34 (nove mil, trezentos e cinco reais e trinta e quatro 

centavos), atualizados até setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial, através de complemento positivo, no 

momento do pagamento dos valores atrasados, após o trânsito em julgado. 

Outrossim, determino à parte autora que compareça ao INSS, sempre que for convocada para perícias ou reabilitação 

pela autarquia. Fica o INSS, desde já, autorizado a proceder à cessação do benefício: (a) se a incapacidade descrita 

nestes autos deixar de existir, (b) se a parte autora for reabilitada, (c) se a parte autora deixar de comparecer a qualquer 

perícia, (d) se a parte autora se ausentar de procedimento de reabilitação sem motivo justificado ou (e) se ocorrer 

transformação do benefício para aposentadoria por invalidez. 

Caberá ao INSS, em tais situações, obrigatoriamente, informar este Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do ato 

administrativo pertinente. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

  

2009.63.19.000101-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020924/2010 - NORMA 

CARVALHO GARCIA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, 

profiro julgamento na forma que segue: 

a-) Julgo parcialmente procedente o pedido formulado por NORMA CARVALHO GARCIA, condenando o INSS a 

restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença, nos termos acima delineados, fixando a RMA - Renda Mensal Atual - no 

valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) - em setembro de 2010 - resolvendo o feito com julgamento do mérito, 

conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil; e 

b-) Julgo procedente o pedido formulado por NORMA CARVALHO GARCIA, condenando o INSS a promover-lhe o 

pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (auxilio doença), desde a data de 

24/08/2008 até 30/08/2010, o que perfaz o montante de R$ 14.225,31 (catorze mil, duzentos e vinte e cinco reais e trinta 

e um centavos), atualizados até setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o 

trânsito em julgado. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Outrossim, determino à parte autora que compareça ao INSS, sempre que for convocada para perícias ou reabilitação 

pela autarquia. Fica o INSS, desde já, autorizado a proceder à cessação do benefício: (a) se a incapacidade descrita 

nestes autos deixar de existir, (b) se a parte autora for reabilitada, (c) se a parte autora deixar de comparecer a qualquer 

perícia, (d) se a parte autora se ausentar de procedimento de reabilitação sem motivo justificado ou (e) se ocorrer 

transformação do benefício para aposentadoria por invalidez. 

Caberá ao INSS, em tais situações, obrigatoriamente, informar este Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do ato 

administrativo pertinente. 

Determino a requisição do reembolso dos honorários periciais antecipados pela Justiça Federal, em favor desta. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 
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2009.63.19.003475-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020933/2010 - SERGIO ROBERTO 

CAPUTTO (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado por SÉRGIO ROBERTO CAPUTTO, condenando o INSS a conceder-lhe o 

benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, e instituído pela Lei n.º 8.742/93, em 

um salário mínimo mensal, a partir da DER (28/01/2009), nos termos acima delineados, fixando a RMI (Renda Mensal 

Inicial) no montante de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) - e RMA (Renda Mensal Atual) no montante de R$ 

510,00 (quinhentos e dez reais) - atualizada para agosto de 2010, resolvendo o feito com julgamento do mérito, 

conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. 

Condeno o INSS a promover-lhe o pagamento dos valores atrasados relativos ao benefício assistencial devido, desde a 

data da DER (28/01/2009) até 31/08/2010, atualizados para setembro de 2010, o que perfaz o montante de R$ 9.597,40 

(nove mil, quinhentos e noventa e sete reais e quarenta centavos), resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 

269, I, do Código de Processo Civil. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial, através de complemento positivo, no 

momento do pagamento dos valores atrasados, após o trânsito em julgado. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

  

2009.63.19.001266-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020926/2010 - GUIOMAR CAMPOS 

DE FREITAS (ADV. SP172786 - ELISETE MENDONCA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Diante do exposto, profiro 

julgamento na forma que segue: 

a-) Julgo procedente o pedido formulado por GUIOMAR CAMPOS DE FREITAS, condenando o INSS a conceder-lhe 

o benefício de auxílio-doença, a partir de 01/01/2008, mês posterior à ultima contribuição vertida, nos termos acima 

delineados, fixando a RMI (Renda Mensal Inicial) no montante de R$ 1.045,72 (um mil e quarenta e cinco reais e 

setenta e dois centavos) e RMA (Renda Mensal Atual) no montante de R$ 1.207,43 (um mil, duzentos e sete reais e 

quarenta e três centavos) - atualizada até setembro de 2010, resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme 

inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil; e 

b-) Julgo procedente o pedido formulado por GUIOMAR CAMPOS DE FREITAS condenando o INSS a promover-lhe 

o pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (auxilio doença), desde 01/01/2008, mês 

posterior à ultima contribuição vertida até 30/09/2010, o que perfaz o montante de R$ 46.282,80 (quarenta e seis mil, 

duzentos e oitenta e dois reais e oitenta ceantavos), atualizados até setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda 

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

A parte autora poderá renunciar ao valor excedente ao teto atual dos Juizados Especiais Federais (R$ 30.600,00), caso 

pretenda o pagamento em 60 (sessenta) dias por intermédio de Requisição de Pequeno Valor (RPV) (TNU - PEDILEF 

2004.60.84.00048-29 - Relator: Juiz Federal Pedro Pereira dos Santos). 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial, através de complemento positivo, no 

momento do pagamento dos valores atrasados, após o trânsito em julgado. 

Outrossim, determino à parte autora que compareça ao INSS, sempre que for convocada para perícias ou reabilitação 

pela autarquia. Fica o INSS, desde já, autorizado a proceder à cessação do benefício: (a) se a incapacidade descrita 

nestes autos deixar de existir, (b) se a parte autora for reabilitada, (c) se a parte autora deixar de comparecer a qualquer 

perícia, (d) se a parte autora se ausentar de procedimento de reabilitação sem motivo justificado ou (e) se ocorrer 

transformação do benefício para aposentadoria por invalidez. 

Caberá ao INSS, em tais situações, obrigatoriamente, informar este Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do ato 

administrativo pertinente. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 
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2009.63.19.003768-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020765/2010 - LUCI BRAZ DA 

SILVA (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA, 

SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: 

Julgo procedente o pedido formulado por LUCI BRAZ DA SILVA (falecida), sendo habilitado o companheiro Marcos 

Aparecido Borba, condenando o INSS a conceder-lhe o benefício de aposentadoria por invalidez nos termos acima 

delineados, no período de 01/11/2008 a 01/10/2009, com RMI (Renda Mensal Inicial) no valor de R$ 416,59 

(Quatrocentos e dezesseis reais e cinquenta e nove centavos) - RMA (Renda Mensal Atual) no valor de R$ 465,00 

(Quatrocentos e sessenta e cinco reais) , o que gerou os valores atrasados na quantia de R$ 5.915,52 (Cinco mil, 

novecentos e quinze reais e cinqüenta e dois centavos), atualizados para novembro de 2010, resolvendo o feito com 

julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

E ainda, com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 

10.259/2001, e da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

2009.63.19.001292-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020917/2010 - MIGUEL JOVEM 

MEIRA (ADV. SP080466 - WALMIR PESQUERO GARCIA, SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO, 

SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que 

segue: 

a-) Julgo procedente o pedido formulado por MIGUEL JOVEM MEIRA, condenando o INSS a conceder-lhe o 

benefício de aposentadoria por invalidez nos termos acima delineados, a partir de 17/06/2009 (dia seguinte à cessação 

do benefício n. 5707480044) - fixando a Renda Mensal Inicial -RMI no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e 

cinco reais) e Renda Mensal Atual no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), atualizados para setembro de 2010, 

resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. 

Julgo procedente o pedido formulado por MIGUEL JOVEM MEIRA, condenando o INSS a promover-lhe o pagamento 

dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (aposentadoria por invalidez), desde 17/06/2009, o que 

perfaz o montante de R$ 8.327,48 (oito mil, trezentos e vinte e sete reais e quarenta e oito centavos), atualizados até 

setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o 

trânsito em julgado. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

2009.63.19.000517-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020909/2010 - MARINETI GOLO 

DE CAMPOS (ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, profiro julgamento 

na forma que segue: 

a-) Julgo procedente o pedido formulado por MARINETI GOLO DE CAMPOS, condenando o INSS a conceder-lhe o 

benefício de aposentadoria por invalidez nos termos acima delineados, a partir de 09/09/2008 (dia seguinte à cessação 

do benefício n. 570.068.911-8) - fixando a Renda Mensal Inicial -RMI no valor de R$ 450,63 (quatrocentos e cinqüenta 

reais e sessenta e três centavos) e Renda Mensal Atual no valor de R$ 556,63 (quinhentos e cinqüenta e seis reais e 

sessenta e três centavos), atualizados para setembro de 2010, resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme 

inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. 

Julgo procedente o pedido formulado por MARINETI GOLO DE CAMPOS, condenando o INSS a promover-lhe o 

pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (aposentadoria por invalidez), desde 

09/09/2008, o que perfaz o montante de R$ 15.591,44 (quinze mil e quinhentos e noventa e um reais e quarenta e quatro 

centavos), atualizados até setembro de 2010, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil. 
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Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Deverá o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o 

trânsito em julgado. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o 

benefício. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV, requisitando o reembolso, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei 10.259/2001, e 

da Orientação nº. 01/2006 do Exmo. Desembargador Federal Coordenador dos JEF's da 3ª Região. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2009.63.19.003266-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6319019192/2010 - REGINALDO ZAMPIERI (ADV. 

SP207822 - FABIOLA SOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER 

GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS 

HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO 

FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). julgo improcedente o pedido 

  

2008.63.19.005383-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6319019191/2010 - MARIA DAS GRAÇAS CORREIA 

RODRIGUES (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO 

LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). ISTO POSTO e pelo que no mais consta dos autos, julgo 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do Código de 

Processo Civil, condenando o INSS ao pagamento dos valores atrasados e revisão, conforme apresentado no laudo 

contábil juntado aos autos em data de 12/11/2009, que passa a fazer parte integrante desta sentença. 

Transitado em julgado, intime-se o INSS para cumprimento da sentença, bem como providencie a Secretaria a 

expedição de RPV. 

 Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099/95. 

 Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259/01). 

 P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo extinto o presente processo sem 

resolução de mérito 

  

2009.63.19.002646-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020535/2010 - JOAO PAULO SILVA 

FERREIRA DA CRUZ (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

  

2010.63.19.002081-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020460/2010 - HELENA 

FRANCISCA DE AMORIM (ADV. SP280927 - DIOGO ROSSINI RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

2009.63.19.001281-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020679/2010 - IVANI DA SILVA 

ANTUNES (ADV. SP161796 - JOÃO BATISTA DE SOUZA, SP100053 - JOSE ROBERTO DE MATTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO 

LEAL). Vistos, etc. 

Trata-se de ação em que se pede benefício previdenciário. 

Observa-se que foi ajuizada ação anterior à presente, com o mesmo objeto, além disso não foi requerido novo pedido 

administrativo perante o INSS. 

A hipótese é de litispendência, dando azo à extinção do processo sem resolução do mérito, uma vez que o autor já 

exerceu o seu direito de ação para discutir a matéria em face do INSS perante o Poder Judiciário, não se importando se 

o fez em outro juízo ou juizado, ou até mesmo neste juizado, mas sim o fato de sua propositura ser antecedente. 

Posto isso, em razão da existência de litispendência, extingo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no 

artigo 267, V, do Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente. 
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P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Examinando os autos virtuais, 

observo que a parte ré cumpriu o conteúdo do provimento jurisdicional condenatório exarado nestes autos e que 

a parte adversa não apresentou impugnações ao cumprimento da obrigação. 

                             Destarte, medida de rigor reconhecer que está cumprida a obrigação, conforme determinação 

judicial. 

                             Diante do exposto, extingo a fase executória da demanda, nos termos do artigo 794, I, do Código 

de Processo Civil. 

                             Sem custas e honorários. 

                             Decorrido o prazo recursal ao arquivo, após as anotações de estilo. 

                             Lins, data supra. 

  
2008.63.19.001423-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020527/2010 - JOSE BORGES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO, SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO 

BRIGITE). 

  

2008.63.19.000629-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020529/2010 - JANDIRA LOPES DA 

SILVA (ADV. SP181813 - RONALDO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2007.63.19.003480-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020531/2010 - MARLI VIEIRA 

(ADV. SP268044 - FABIO NILTON CORASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

  

2009.63.19.003868-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020666/2010 - OSWALDO 

FERMINO (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.003022-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020500/2010 - APARECIDO 

PEVERSOLI (ADV. SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - 

BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, 

SP118209 - CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

  

2009.63.19.003021-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020501/2010 - MARIA MADALENA 

LIMONTA PEVERSOLI (ADV. SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, 

SP222237 - BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO 

BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, 

SP238664 - JOSÉ FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

  

2009.63.19.005145-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020506/2010 - JOVERSI CAMPESI 

SPEDO (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, SP269988 - THIAGO HERRERA FERREIRA, 

SP253643 - GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.004989-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020509/2010 - LUZIA MARIA DE 

JESUS SOUZA RAYMUNDO (ADV. SP232230 - JOSE LUIZ AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.004950-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020510/2010 - MARIA DOS ANJOS 

GONCALVES (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR, SP261556 - ANA PAULA GIACOMINI MAGDANELO, 

SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL TAQUES, SP213990 - RUI LEME PADILHA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.004947-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020511/2010 - JURACI DOS 

SANTOS MARCELINO (ADV. SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE, SP139595 - 

FRANCISCO CARLOS MAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 
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2009.63.19.003929-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020513/2010 - MARIA IZABEL DE 

ANDRADE (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2008.63.19.005946-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020518/2010 - TEREZA 

MAGALHAES MUNIZ (ADV. SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2009.63.19.002863-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020667/2010 - EDNA RODRIGUES 

(ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES, 

SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

  

2009.63.19.001908-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020517/2010 - GILBERTO FATIMA 

ALVES (ADV. SP092993 - SIRLEI FATIMA MOGGIONE DOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

  

2007.63.19.003049-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020664/2010 - IRACI MARTELLI 

(ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2009.63.19.005026-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020508/2010 - SILVIO GOMES 

(ADV. SP230852 - BRENO ORTIZ TAVARES COSTA, SP250558 - TELMO FRANCISCO CARVALHO CIRNE 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE). 

  

2007.63.19.003938-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020663/2010 - LEVI SILVA DE 

SOUZA (ADV. SP172889 - EMERSON FRANCISCO GRATAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. 

SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2009.63.19.003247-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020515/2010 - JOAO FERNANDES 

MIRANDA (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

  

2008.63.19.003621-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020522/2010 - LISANDRA 

PATRICIA FRACOTE (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2007.63.19.000167-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020534/2010 - ROSALINA 

FERNANDES MARANHO (ADV. SP049885 - RUBIN SLOBODTICOV) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. 

SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2008.63.19.002876-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020672/2010 - PATRICIA 

LOURDES DA SILVA TREVIZOLI (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2009.63.19.004980-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020502/2010 - SUELI REGINA DO 

NASCIMENTO (ADV. SP100053 - JOSE ROBERTO DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.005361-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020505/2010 - MARIA EUZELIA 

ALMEIDA CALDERON (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON 

LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2009.63.19.003411-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020514/2010 - BRASILICE DA 

SILVA BARBOSA (ADV. SP179093 - RENATO SILVA GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - 

BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, 

SP118209 - CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

  

2009.63.19.002085-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020516/2010 - ODETE ETELVINA 

DA COSTA (ADV. SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

  

2008.63.19.003905-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020521/2010 - MARIA APARECIDA 

CARDOSO FERREIRA (ADV. SP241371 - ADRIANA APARECIDA ZANETTI GLISSOI, SP259281 - RONALDO 

DOS SANTOS JUNIOR); OTAVIO FRANCISCO FERREIRA (ADV. SP241371 - ADRIANA APARECIDA 

ZANETTI GLISSOI, SP259281 - RONALDO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2007.63.19.001254-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020532/2010 - ADRIANA 

APARECIDA PIRES (ADV. SP134450 - MARIA DE LURDES RONDINA MANDALITI, SP137557 - RENATA 

CAVAGNINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - 

PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2009.63.19.005095-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020507/2010 - ALLANA 

GABRIELA DA SILVA NASCIMENTO (ADV. SP178542 - ADRIANO CAZZOLI, SP255963 - JOSAN NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE). 

  

2008.63.19.002269-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020526/2010 - MARIA ANNA DA 

CONCEICAO LIMEIRA (ADV. SP193911 - ANA LUCIA BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2009.63.19.004589-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020512/2010 - VITOR PENEDO 

ANDRADE (ADV. SP205294 - JOÃO PÓPOLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2008.63.19.005496-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020519/2010 - INES DA SILVA 

(ADV. SP169093 - ALEXANDRE LUÍS MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.004306-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020520/2010 - EBER DO 

NASCIMENTO (ADV. SP193911 - ANA LUCIA BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.002998-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020523/2010 - REGINA PEREIRA 

GUARDÃO (ADV. SP076208 - JOAO FRANCISCO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.002728-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020524/2010 - FERNANDO 

BATISTA RIBEIRO (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.002475-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020525/2010 - WELLINGTON 

FABRICIO DA SILVA BENTO (ADV. SP265743 - SILVANA CARVALHO DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.000837-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020528/2010 - DIOGENES 

ERMACORA DE MATOS (ADV. SP142487 - CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.000306-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020530/2010 - PATRICIA DA 

SILVA NASCIMENTO (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2007.63.19.000637-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020533/2010 - SANDRO LUIS 

MOREIRA (ADV. SP134450 - MARIA DE LURDES RONDINA MANDALITI, SP137557 - RENATA 
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CAVAGNINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - 

PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2008.63.19.005462-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020668/2010 - DIRCEU 

CIANCIULLI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO, SP268049 - FERNANDO CÉSAR DELFINO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - 

RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.005310-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020669/2010 - JOAO MARTINS DE 

ARRUDA (ADV. SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.005030-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020670/2010 - ANEZIA JOSE 

RIBEIRO DE LIMA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO, SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.004328-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319020671/2010 - LUZIA MARIA DA 

CONCEICAO SILVA (ADV. SP083064 - CLOVIS LUIS MONTANHER, SP248216 - LUÍS FERNANDO 

ANDRADE VIDAL DE NEGREIROS, SP256588 - LUIZ GUSTAVO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6319000065 

  

2010.63.19.003979-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319018091/2010 - MARCOS SERGIO MORENO (ADV. SP153418 - 

HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Cuida-se de ação ordinária ajuizada por MARCOS SÉRGIO MORENO em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL na qual se pleiteia a concessão de benefício previdenciário. 

A petição inicial foi distribuída aos 15/07/2010 aos cuidados da 3º Vara da Subseção Judiciária de Bauru-SP. 

Sobreveio r. decisão declinando da competência para processar e julgar o feito, em breve síntese, sob os seguintes 

argumentos (fls. 70/74): “(...) Possuindo a parte autora domicílio em cidade que integra o foro do Juizado Especial 

Federal de Lins, é este o juízo com competência absoluta para o processo e julgamento da causa, na dicção da Lei nº 

10.259/01 (...) Ante tais fatos, pode-se afirmar não ocorrer qualquer obstáculo ao acesso do segurado à Justiça - pelo 

contrário, o processamento da lide, no JEF, lhe é mais benéfico -, remanescendo a obrigatoriedade de observância ao 

quanto disposto pelo artigo 3º, § 3º, da Lei nº 10.259/01 (...) Dessarte, havendo exigência legal de a presente demanda 

ser processada e julgada perante o Juizado Especial Federal de Lins/SP - ante a regra de competência absoluta, que 

afasta perquirições sobre a conveniência das partes -, e sendo tal medida plenamente compatível com a Constituição da 

República de 1.988 - dado que a propositura da presente demanda não se deu na cidade de domicílio da autora, além de 

o acompanhamento e o protocolo de futuras petições ser possível, no JEF, sem a necessidade de deslocamento do 

advogado - impõe-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Lins. Posto isso, reconheço a incompetência 

absoluta deste Juízo (...)” (grifei). 

Eis a síntese do necessário. 

Primeiramente, tendo em vista a informação da Secretaria e apenas para fins de regularização, não há que se falar em 

prevenção. 

Medida de rigor suscitar conflito negativo de competência a ser dirimido pelo e. Tribunal Regional Federal da 3º 

Região. 

Decisões emanadas da Corte Regional revelam-se uniformes no sentido de que o jurisdicionado quando não possui 

domicílio em cidade que abriga sede de Juizado Especial Federal, detém a prerrogativa de ajuizar demanda 

previdenciária compreendida nos limites da Lei 10.259/01 - segundo critérios exclusivos da sua conveniência - perante 

os seguintes órgãos jurisdicionais: a-) Vara da Justiça Estadual sediada em seu domicílio (sem observância do rito 
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sumaríssimo); b-) Vara Federal com competência sobre a área do seu domicílio e c-) Juizado Especial Federal com 

competência sobre a área do seu domicílio. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: 

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - ARTIGO 109, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - JUÍZO 

FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

(...) 

2. A ação foi ajuizada perante a Justiça Federal de Piracicaba, sendo distribuída ao MM. Juízo da 1ª Vara Federal 

daquela Subseção Judiciária. Já o Juizado Especial Federal Cível de Americana encontra-se instalado na Cidade de 

Americana, inexistindo, desse modo, coincidência de sede entre a Vara Federal e o Juizado Especial, o que afasta o 

estabelecido no parágrafo 3º do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001. 

3. De outra parte verifica-se que o autor é domiciliado no Município de Araras, Comarca que não é sede da Justiça 

Federal e, conforme nosso ordenamento jurídico, é facultada à parte autora, segundo sua melhor conveniência e 

facilidade, a opção de propor a demanda tanto na Justiça Estadual da Comarca onde reside, quando nela inexistir Vara 

Federal, como perante o Juízo Federal da respectiva jurisdição ou ainda no Juizado Especial Federal mais próximo do 

foro do seu domicílio, nos termos do artigo 20 da Lei nº 10.259/2001, em se tratando de causa até o valor de 60 

(sessenta) salários mínimos. 

4. O autor optou pelo ajuizamento da ação na Subseção Judiciária mais próxima de seu domicílio, qual seja, no Juízo 

Federal de Piracicaba, sendo, assim, incabível a declinação da competência para o Juizado Especial Federal Cível de 

Americana por parte do Juízo Federal da 1ª Vara de Piracicaba. 

(...) 

6. Conflito de competência que se julga improcedente.” 

(TRF3 - CC 10100 - 3º Seção - Relator: Desembargadora Federal Leide Polo - Publicado no DJU de 08/02/2008). 

  

“PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL. 

COMPETÊNCIA CONCORRENTE. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. COMPETÊNCIA RELATIVA. 

MANIFESTAÇÃO EX OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 33. 

 I. Nos casos em que a demanda apresentar valor da causa que não ultrapasse 60 (sessenta) salários mínimos, salvo as 

exceções promovidas pela Lei, e instalada Vara do Juizado, deste será a competência para processar e julgar o feito. 

II. Diversa é a situação que se vislumbra no presente feito, visto que o autor é domiciliado em Araras, comarca que não 

é sede da Justiça Federal, situando-se sob a jurisdição da comarca de Piracicaba, onde a ação foi originariamente 

ajuizada, e que igualmente não possui Vara do Juizado Especial Federal, donde se conclui que a competência é 

concorrente entre o Juízo Federal de Piracicaba, cuja jurisdição abrange o local de seu domicílio, e o Juizado Especial 

Federal mais próximo, nos termos do artigo 20, da Lei 10.259/01, podendo o jurisdicionado optar pelo foro no momento 

da propositura da ação. 

III. Trata-se, assim, de competência territorial, ou seja, relativa, pois pautada no interesse privado, que depende de 

alegação da parte, por meio de exceção de incompetência, sob pena de prorrogar-se, não podendo, assim, ser declinada 

de ofício, como o fez o Juízo suscitante, ao arrepio da lei e do disposto na Súmula 33, do egrégio Superior Tribunal de 

Justiça. 

IV. Considerando que tanto na comarca de Araras, domicílio do autor, quanto na de Piracicaba, onde a ação foi 

intentada, não houve a instalação de Vara do Juizado Especial Federal, não há que se falar em competência absoluta, 

nos termos do que dispõe o artigo 3º, § 3º, da Lei 10.259/01, razão pela qual, por tratar-se de competência relativa, que 

não pode ser modificada de ofício, deve o presente feito ser processado e julgado pelo Juízo suscitante.” 

(TRF3 - CC 10114 - 1º Seção - Relator: Desembargador Federal Baptista Pereira - Publicado no DJU de 06/09/2007). 

  

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE VALOR ATÉ 60 

SALÁRIOS-MÍNIMOS. AUTORES DOMICILIADOS EM BIRIGUI. MUNICÍPIO JURISDICIONADO, 

TERRITORIALMENTE, PELAS VARAS FEDERAIS DE ARAÇATUBA E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE 

ANDRADINA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL NO RESPECTIVO FORO. ARTIGO 3º, § 

3º, DA LEI Nº 10.259/01. INTERPRETAÇÃO CONDIZENTE COM O PRINCÍPIO DO AMPLO ACESSO AO 

PODER JUDICIÁRIO. PROVIMENTO. 

1. Caso em que os agravantes ajuizaram ação de cobrança de correção monetária em cadernetas de poupança, em face 

da CEF, com valor inferior a 60 salários-mínimos, perante a Justiça Federal de Araçatuba que, com base no § 3º do 

artigo 3º da Lei nº 10.259/01 ('No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta'), 

declinou da competência em favor do Juizado Especial Federal de Andradina, que jurisdicionava o Município de 

Birigui, em que domiciliados os autores. 

2. Embora o foro seja, conceitualmente, o limite territorial (comarca, circunscrição ou subseção) abrangido na 

competência do órgão jurisdicional, sendo mais extenso do que apenas a cidade-sede da Vara Federal ou Juizado 

Especial, a interpretação, mais condizente, com o propósito da própria Lei nº 10.259/01 é a que fortalece, e não a que 

restringe, o princípio do amplo acesso ao Poder Judiciário. 

3. O caráter absoluto da competência do Juizado Especial é admissível, a luz de tal princípio, apenas quando, na mesma 

localidade-sede, com base na qual se fixa a competência, esteja instalada Vara Federal, quando, então, fica vedada a 

opção por uma ou outra jurisdição, dada a preferência da lei pelo Juizado Especial, quando o valor da causa não 

ultrapasse 60 salários-mínimos, e não se inclua nas exceções do § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01. 
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4. Não é, porém, o caso dos autos, pois no domicílio dos autores ou na sede da agência ou sucursal da pessoa jurídica 

demandada, não existe Vara Federal ou Juizado Especial, tendo jurisdição para a localidade tanto a Vara Federal de 

Araçatuba como, na época, o Juizado Especial de Andradina (e, na atualidade, o Juizado Especial de Lins, conforme 

Provimento nº 281, de 11.12.06). 

5. Em tais situações em que a sede da jurisdição de Vara Federal ou de Juizado Especial não seja coincidente, o caráter 

absoluto da competência, previsto no § 3º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01, é de ser afastado em prol do reconhecimento 

aos autores do direito de opção, no caso, pela Vara Federal de Araçatuba ou pelo Juizado Especial de Andradina (agora, 

Lins), de acordo com a conveniência que favoreça a propositura e a tramitação do feito, mesmo porque inexistente 

qualquer prejuízo à parte requerida. 

6. Como salientado pelos autores, o processamento do feito em Araçatuba, e não em Andradina ou Lins, tem 

justificativa na diferença entre as distâncias de tais localidades, relativamente ao Município de Birigui, em que 

domiciliados, facilitando o acompanhamento e o exercício do direito de ação, associado ao fato de que, como regra, 

deve ser facultada aos autores a prerrogativa de adotar o procedimento mais amplo, da jurisdição ordinária, salvo nos 

casos sujeitos à aplicação estrita, como preconizado neste julgamento, do § 3º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01, de que 

não se cogita, na espécie. 

7. Agravo de instrumento provido.” 

(TRF3 - AG 283064 - 3º Turma - Relator: Desembargador Federal Carlos Muta - Publicado no DJU de 28/03/2007). 

  

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE VALOR ATÉ 60 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 

AUTORES DOMICILIADOS EM PIRACICABA. MUNICÍPIO JURISDICIONADO, TERRITORIALMENTE, 

PELAS VARAS FEDERAIS DE PIRACICABA E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AMERICANA. 

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL NO RESPECTIVO FORO. ARTIGO 3º, § 3º, DA LEI Nº 

10.259/01. INTERPRETAÇÃO CONDIZENTE COM O PRINCÍPIO DO AMPLO ACESSO AO PODER 

JUDICIÁRIO. PROVIMENTO. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA. 

1. Caso em que a parte autora ajuizou ação de cobrança de correção monetária em cadernetas de poupança, em face da 

CEF, com valor inferior a 60 salários-mínimos, perante a Justiça Federal de Piracicaba que, com base no § 3º do artigo 

3º da Lei nº 10.259/01 ("No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta"), 

declinou da competência em favor do Juizado Especial Federal de Americana, que jurisdiciona o Município de 

Piracicaba, em que domiciliados os autores. 

2. Embora o foro seja, conceitualmente, o limite territorial (comarca, circunscrição ou subseção) abrangido na 

competência do órgão jurisdicional, sendo mais extenso do que apenas a cidade-sede da Vara Federal ou Juizado 

Especial, a interpretação, mais condizente, com o propósito da própria Lei nº 10.259/01 é a que fortalece, e não a que 

restringe, o princípio do amplo acesso ao Poder Judiciário. 

3. O caráter absoluto da competência do Juizado Especial é admissível, a luz de tal princípio, apenas quando, na mesma 

localidade-sede, com base na qual se fixa a competência, esteja instalada Vara Federal, quando, então, fica vedada a 

opção por uma ou outra jurisdição, dada a preferência da lei pelo Juizado Especial, quando o valor da causa não 

ultrapasse 60 salários-mínimos, e não se inclua nas exceções do § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01. 

4. Em tais situações em que a sede da jurisdição de Vara Federal ou de Juizado Especial não seja coincidente, o caráter 

absoluto da competência, previsto no § 3º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01, é de ser afastado em prol do reconhecimento 

aos autores do direito de opção, no caso, pela Vara Federal de Piracicaba ou pelo Juizado Especial de Americana, de 

acordo com a conveniência que favoreça a propositura e a tramitação do feito, mesmo porque inexistente qualquer 

prejuízo à parte requerida. 

5. Como salientado pelos autores, o processamento do feito em Piracicaba, em que domiciliados, e não em Americana, é 

fundamento juridicamente relevante na medida em que garante maior acesso para acompanhamento e exercício do 

direito de ação, associado ao fato de que, como regra, deve ser facultada aos autores a prerrogativa de adotar o 

procedimento mais amplo, da jurisdição ordinária, salvo nos casos sujeitos à aplicação estrita, como preconizado neste 

julgamento, do § 3º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01, de que não se cogita, na espécie. 

6. Apelação provida para desconstituir a r. sentença, a fim de que tenha regular processamento a ação.” 

(TRF3 - AC 1277939 - 3º Turma - Relator: Desembargador Federal Carlos Muta - Publicado no DJF3 de 10/06/2008). 

E vejo que o próprio Superior Tribunal de Justiça já decidiu no sentido de que se trata de competência relativa a regra 

estabelecida no § 3º do artigo 3º da Lei 10.259/01: 

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 101.930 - SP (2008/0279705-9) RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA AUTOR      : ROBERTO CARLOS LEANDRO ADVOGADO : LUCIO RICARDO VILANI 

RÉU        : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 3A 

VARA DE BAURU - SJ/SP SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE LINS - SJ/SP 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. 

EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA 

33/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

DECISÃO 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE BAURU/SP em ação 

de concessão de benefício previdenciário ajuizado por Roberto Carlos Leandro em desfavor do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS. 
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Alega o suscitado, em suas razões, que a competência dos Juizados Especiais Federais só é absoluta no foro onde 

estiver instalada a Vara do Juizado Especial. Não havendo juizado na circunscrição, a possibilidade de demandar no 

mais próximo é mera facultativa ao autor, restando, nesse caso, afastada a competência absoluta daquela justiça 

especializada. 

Em seu parecer, o Ministério Público Federal opina pela competência do juízo suscitado. 

É o relatório. 

Cumpre referir, inicialmente, que cabe a esta Corte dirimir os conflitos de competência entre juízo federal e juizado 

especial federal de uma mesma seção judiciária, uma vez que o juízo do juizado especial federal não está vinculado 

jurisdicionalmente ao respectivo tribunal regional federal, embora o esteja administrativamente, razão pela qual se 

considera o conflito entre ele e a vara federal como sendo entre juízos não vinculados ao mesmo tribunal. Nesse sentido, 

destaco os seguintes julgados: 

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS VINCULADOS A TURMAS RECURSAIS 

DIVERSAS, EMBORA INTEGRANTES DA MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. ART. 105, I, 'D', DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. DOMICÍLIO DO RÉU. ART. 1º DA LEI 

10.259/2001 C/C ART. 4º, I, DA LEI 9.099/95. 

1. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça julgar conflito de competência envolvendo Juizados Especiais Federais 

vinculados a Turmas Recursais diversas, ainda que integrantes da mesma Seção Judiciária. 

2. A Lei 9.099/95 se aplica aos Juizados Especiais Federais, no que não for conflitante com a Lei 10.259/2001. 

3. A regra do Art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 deve ser interpretada de acordo com o Art. 4º da Lei 9.099/95. 

4. Se a ação não for de reparação de dano (Art. 4º, III, da Lei 9.099/95), o autor deve dirigir sua pretensão ao Juizado 

Especial Federal da cidade onde o réu esteja situado ou tenha representação.' 

(CC 80.079/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 3/9/2007) 

'CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA RESIDENCIAL OU 

COMERCIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

CONFLITO INSTAURADO ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. DIREITO 

INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS. LEI N.º 10.259/01, ART. 3º. 

1. Os juizados especiais, previstos no art. 98 da Constituição e criados no âmbito federal pela Lei n.º 10.259/01, não se 

vinculam ao Tribunal Regional Federal respectivo, tendo suas decisões revistas por turmas recursais formadas por 

julgadores da 1º Instância da Justiça Federal. 

2. A competência para apreciar os conflitos entre juizados especiais federais e juiz federal, ainda que da mesma Seção 

Judiciária, é do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do ar. 105, I, 'd', da Constituição da República. Precedente da 

3ª Seção e da Suprema Corte. 

(...) 

6. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 2ª Vara de Londrina/PR, o suscitado.' (CC 

52.195/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 12/3/20077) A controvérsia dos autos diz 

respeito à competência para processar e julgar ação submetida ao rito da Lei 10.259/2001, na hipótese em que não haja 

Vara do Juizado Especial Federal instalada no foro de domicílio do autor, mas sim Vara Federal comum. 

A esse respeito, preceitua o art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 que no foro onde estiver instalada Vara do Juizado 

Especial, a sua competência é absoluta, o que excepciona a regra de que competência territorial é relativa. 

Ocorre que, inexistindo Vara do Juizado Especial no domicílio do autor, aplica-se a regra ínsita no art 20 da Lei 

10.259/2001 que dispõe que 'onde não houver Vara Federal, a causa poderá ser proposta no Juizado Especial Federal 

mais próximo do foro definido no art. 4º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, vedada a aplicação desta Lei no 

juízo especial'. 

Extrai-se dos dispositivos acima citados que, inexistindo Vara do Juizado Especial Federal instalada, há competência 

concorrente entre o Juízo Federal Comum do foro do domicílio do autor e o Juízo do Juizado Especial Federal mais 

próximo, para julgamento das causas submetidas ao rito da Lei 10.259/2001, ficando a critério do autor da ação a 

escolha do foro territorial competente. 

Assim, não há que se falar em competência absoluta, mas sim relativa, que não pode ser declarada de ofício pelo Juízo, 

conforme jurisprudência pacífica desta Corte consolidada na Súmula nº 33 do STJ. A propósito: 

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 

VARA DA JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

1. A natureza da postulação, caracterizada pelo pedido e pela causa de pedir, é nitidamente previdenciária. 2. Assim, 

tendo em vista que não há no domicílio da parte autora vara da Justiça Federal, a competência para o processo e o 

julgamento da ação previdenciária é da Justiça Estadual pela delegação constante do § 3º do art. 109 da Constituição 

Federal. 3. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça Estadual.' (CC 62931/TO, Rel. Min. Paulo Gallotti, 

Terceira Seção, DJ de 17/11/2006) Ante o exposto, conheço do conflito e declaro competente o Juízo Federal da 3ª Vara 

Federal de Bauru/SP, ora suscitante, para julgar a demanda em tela. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

Brasília, 31 de março de 2009. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 

Relatora” (grifei) 
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“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA 

MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VALOR DA CAUSA. 

INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. 

(...) 

2 - A controvérsia gira em torno da competência para processar e julgar ação submetida ao rito da Lei 10.259/2001, na 

hipótese em que não haja Vara do Juizado Especial Federal instalada no foro de domicílio do autor, mas exista, por 

outro lado, Vara Federal Comum. 

3 - Interpretando os arts. 3º, § 3º e 20, da Lei 10.259/2001, pode-se concluir que, no caso em tela, onde não tenha sido 

instalada Vara do Juizado Especial Federal, há competência concorrente entre o Juízo Federal comum do foro do 

domicílio do autor e o Juízo do Juizado Especial Federal mais próximo, para processar e julgar as causas submetidas ao 

rito daquela lei, ficando a critério do autor da ação a escolha do foro territorial competente. 4 - Outrossim, como se trata 

de competência territorial relativa, não pode ser declarada de ofício, nos termos do art. 112 do Código de Processo Civil 

e do enunciado da súmula 33/STJ. 

5 - Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal de Feira de Santana - SJ/BA, o suscitado.” 

(STJ - CC 91578 - 2º Seção- Relator: Ministro Fernando Gonçalves - Publicado no DJe de 03/06/2008). 

E há recente decisão monocrática emanada do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, resolvendo a questão 

espelhada nestes autos: 

“Conflito negativo de competência entre o Juizado Especial Federal Cível de Lins/SP e o Juízo Federal da 3º Vara de 

Bauru/SP, nos autos da demanda previdenciária de registro nº 2009.61.08.011080-4, em que Samir Halim Farha busca o 

restabelecimento de benefício de auxílio-doença. 

Decisão proferida em 18 de dezembro de 2009 pelo juízo da 3ª Vara Federal de Bauru/SP dá conta de que 'havendo 

exigência legal de a presente demanda ser processada e julgada perante o Juizado Especial Federal de Lins/SP - ante a 

regra de competência absoluta, que afasta perquirições sobre a conveniência das partes -, e sendo tal medida plenamente 

compatível com a Constituição da República de 1.988 - dado que a propositura da presente demanda não se deu na 

cidade de domicílio da autora, além de o acompanhamento e o protocolo de futuras petições ser possível, no JEF, sem a 

necessidade de deslocamento do advogado - impõe-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Lins' (fls. 

78/79). 

Encaminhado o feito ao JEF de Lins/SP, o conflito foi suscitado sob o fundamento de que 'o jurisdicionado quando não 

possui domicílio em cidade que abriga sede de Juizado Especial Federal, detém a prerrogativa de ajuizar demanda 

previdenciária compreendida nos limites da Lei 10.259/01 - segundo critérios exclusivos da sua conveniência' (fl. 84). 

É o breve relato do ocorrido. 

Passo a decidir. 

Assevere-se, inicialmente, a teor do decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento, em 26.8.2009, 

do Recurso Extraordinário 590.409/RJ, que a competência para apreciar dissídios originados de juizados e turmas 

recursais federais é do Tribunal Regional correspondente. 

(...) 

De toda sorte, melhor que se dê rápida solução ao dissídio, resolvendo-se o problema competencial, em prol da 

celeridade da prestação jurisdicional na demanda subjacente, acionando-se o parágrafo único do artigo 120 do Código 

de Processo Civil, segundo o qual 'havendo jurisprudência dominante do tribunal sobre a questão suscitada, o relator 

poderá decidir de plano o conflito de competência'. 

No que se refere à matéria de fundo, centra-se a questão em saber se a competência para o julgamento do feito é do 

juízo federal da Subseção Judiciária de Bauru/SP ou do Juizado Especial Federal de Lins/SP, ambos com jurisdição 

sobre Piratininga/SP, localidade em que a parte se encontra domiciliada, segundo se infere da documentação encartada. 

Nesse aspecto, o advento da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001 - instituidora dos juizados especiais cíveis e 

criminais no âmbito da Justiça Federal - não tem o condão de afastar a prerrogativa de escolha do segurado em 

demandar na Subseção Judiciária próxima de seu domicílio, porquanto o parágrafo 3º do artigo 3º do citado diploma 

dispõe que apenas no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial a sua competência é absoluta. 

Convém não ignorar, ademais, o disposto no artigo 20, também da Lei 10.259/2001, ao estabelecer que 'onde não 

houver Vara Federal, a causa poderá ser proposta no Juizado Especial Federal mais próximo do foro definido no art. 4º 

da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, vedada a aplicação desta lei no juízo estadual'. O comando normativo é 

claro: não havendo sede de juízo federal em seu domicílio, demandar perante o juizado especial federal competente, 

cediço que o rito é mais célere, constitui faculdade do autor, e não obrigação, como quer fazer crer o juízo suscitado. 

A 3ª Seção deste Tribunal já assentou posicionamento sobre o assunto, como se pode verificar, por exemplo, da ementa 

abaixo transcrita: 

'CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - ARTIGO 109, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - JUÍZO 

FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. Muito embora o E. Superior Tribunal de Justiça tenha recentemente 

manifestado entendimento de ser aquela Corte competente para o julgamento de Conflitos de Competência entre Juízo 

Federal e Juizado Especial Federal, a Terceira Seção desta Corte Regional, bem como a Segunda Seção, também desta 

Corte, têm entendido que compete a este Tribunal julgar aludidos Conflitos, a exemplo do Conflito de Competência nº 

2006.03.00.113628-8 de relatoria da I. Desembargadora Federal Vera Jucovsky, julgado em 10/10/07. 2. A ação foi 

ajuizada perante a Justiça Federal de Piracicaba, sendo distribuída ao MM. Juízo da 1ª Vara Federal daquela Subseção 
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Judiciária. Já o Juizado Especial Federal Cível de Americana encontra-se instalado na Cidade de Americana, 

inexistindo, desse modo, coincidência de sede entre a Vara Federal e o Juizado Especial, o que afasta o estabelecido no 

parágrafo 3º do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001. 3. De outra parte verifica-se que o autor é domiciliado no Município de 

Araras, Comarca que não é sede da Justiça Federal e, conforme nosso ordenamento jurídico, é facultada à parte autora, 

segundo sua melhor conveniência e facilidade, a opção de propor a demanda tanto na Justiça Estadual da Comarca onde 

reside, quando nela inexistir Vara Federal, como perante o Juízo Federal da respectiva jurisdição ou ainda no Juizado 

Especial Federal mais próximo do foro do seu domicílio, nos termos do artigo 20 da Lei nº 10.259/2001, em se tratando 

de causa até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. 4. O autor optou pelo ajuizamento da ação na Subseção 

Judiciária mais próxima de seu domicílio, qual seja, no Juízo Federal de Piracicaba, sendo, assim, incabível a 

declinação da competência para o Juizado Especial Federal Cível de Americana por parte do Juízo Federal da 1ª Vara 

de Piracicaba. 5. No caso, verifica-se que a competência é do MM. Juízo suscitante - Juízo Federal da 1ª Vara de 

Piracicaba. 6. Conflito de competência que se julga improcedente.' 

(Conflito de Competência 200703000153234, rel. Desembargadora Federal Leide Polo, j. em 13.12.2007, unânime, 

DJU de 08.02.2008) 

No mesmo sentido do exposto: Conflito de Competência 2009.03.00.040171-8, 3ª Seção, rel. Desembargadora Federal 

Marianina Galante, Diário Eletrônico de 11.12.2009; Agravo de Instrumento 2009.03.00.000623-4, 7ª Turma, rel. 

Desembargadora Federal Eva Regina, Diário Eletrônico de 11.12.2009. 

Em dissídio envolvendo, tal como aqui, juízos federais de Bauru (comum) e Lins (JEF), também o Colendo Superior 

Tribunal de Justiça já se pronunciou, in verbis: 

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 101.930 - SP (2008/0279705-9) 

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 

AUTOR : ROBERTO CARLOS LEANDRO 

ADVOGADO : LUCIO RICARDO VILANI 

RÉU : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA DE BAURU - SJ/SP 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE LINS - SJ/SP 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA 33/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

DECISÃO 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE BAURU/SP em ação 

de concessão de benefício previdenciário ajuizado por Roberto Carlos Leandro em desfavor do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS. 

Alega o suscitado, em suas razões, que a competência dos Juizados Especiais Federais só é absoluta no foro onde 

estiver instalada a Vara do Juizado Especial. Não havendo juizado na circunscrição, a possibilidade de demandar no 

mais próximo é mera facultativa ao autor, restando, nesse caso, afastada a competência absoluta daquela justiça 

especializada. 

Em seu parecer, o Ministério Público Federal opina pela competência do juízo suscitado. 

É o relatório. 

Cumpre referir, inicialmente, que cabe a esta Corte dirimir o 

conflitos de competência entre juízo federal e juizado especial federal de uma mesma seção judiciária, uma vez que o 

juízo do juizado especial federal não está vinculado jurisdicionalmente ao respectivo tribunal regional federal, embora o 

esteja administrativamente, razão pela qual se considera o conflito entre ele e a vara federal como sendo entre juízos 

não vinculados ao mesmo tribunal. Nesse sentido, destaco os seguintes julgados: 

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS VINCULADOS A TURMAS RECURSAIS 

DIVERSAS, EMBORA INTEGRANTES DA MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. ART. 105, I, 'D', DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. DOMICÍLIO DO RÉU. ART. 1º DA LEI 

10.259/2001 C/C ART. 4º, I, DA LEI 9.099/95. 

1. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça julgar conflito de competência envolvendo Juizados Especiais Federais 

vinculados a Turmas Recursais diversas, ainda que integrantes da mesma Seção Judiciária. 

2. A Lei 9.099/95 se aplica aos Juizados Especiais Federais, no que não for conflitante com a Lei 10.259/2001. 

3. A regra do Art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 deve ser interpretada de acordo com o Art. 4º da Lei 9.099/95. 

4. Se a ação não for de reparação de dano (Art. 4º, III, da Lei 9.099/95), o autor deve dirigir sua pretensão ao Juizado 

Especial Federal da cidade onde o réu esteja situado ou tenha representação.' 

(CC 80.079/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 3/9/2007) 

'CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA RESIDENCIAL OU 

COMERCIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

CONFLITO INSTAURADO ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. DIREITO 

INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS. LEI N.º 10.259/01, ART. 3º. 

1. Os juizados especiais, previstos no art. 98 da Constituição e criados no âmbito federal pela Lei n.º 10.259/01, não se 

vinculam ao Tribunal Regional Federal respectivo, tendo suas decisões revistas por turmas recursais formadas por 

julgadores da 1º Instância da Justiça Federal. 
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2. A competência para apreciar os conflitos entre juizados especiais federais e juiz federal, ainda que da mesma Seção 

Judiciária, é do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do ar. 105, I, "d", da Constituição da República. Precedente da 

3ª Seção e da Suprema Corte. 

(...) 

6. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 2ª Vara de Londrina/PR, o suscitado.' (CC 

52.195/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 12/3/20077) 

A controvérsia dos autos diz respeito à competência para processar e julgar ação submetida ao rito da Lei 10.259/2001, 

na hipótese em que não haja Vara do Juizado Especial Federal instalada no foro de domicílio do autor, mas sim Vara 

Federal comum. 

A esse respeito, preceitua o art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 que no foro onde estiver instalada Vara do Juizado 

Especial, a sua competência é absoluta, o que excepciona a regra de que competência territorial é relativa. 

Ocorre que, inexistindo Vara do Juizado Especial no domicílio do autor, aplica-se a regra ínsita no art 20 da Lei 

10.259/2001 que dispõe que "onde não houver Vara Federal, a causa poderá ser proposta no Juizado Especial Federal 

mais próximo do foro definido no art. 4º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, vedada a aplicação desta Lei no 

juízo especial". 

Extrai-se dos dispositivos acima citados que, inexistindo Vara do Juizado Especial Federal instalada, há competência 

concorrente entre o Juízo Federal Comum do foro do domicílio do autor e o Juízo do Juizado Especial Federal mais 

próximo, para julgamento das causas submetidas ao rito da Lei 10.259/2001, ficando a critério do autor da ação a 

escolha do foro territorial competente. 

Assim, não há que se falar em competência absoluta, mas sim relativa, que não pode ser declarada de ofício pelo Juízo, 

conforme jurisprudência pacífica desta Corte consolidada na Súmula nº 33 do STJ. A propósito: 

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VARA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. A natureza da postulação, caracterizada pelo pedido e 

pela causa de pedir, é nitidamente previdenciária. 2. Assim, tendo em vista que não há no domicílio da parte autora vara 

da Justiça Federal, a competência para o processo e o julgamento da ação previdenciária é da Justiça Estadual pela 

delegação constante do § 3º do art. 109 da Constituição Federal. 3. Conflito conhecido para declarar competente a 

Justiça Estadual." (CC 62931/TO, Rel. Min. Paulo Gallotti, Terceira Seção, DJ de 17/11/2006) 

Ante o exposto, conheço do conflito e declaro competente o Juízo Federal da 3ª Vara Federal de Bauru/SP, ora 

suscitante, para julgar a demanda em tela. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

Brasília, 31 de março de 2009. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 

Relatora' 

Conclusão: se não há vara federal na localidade em que reside o demandante, tampouco juizado especial federal, não 

exsurge restrição normativa alguma à escolha, pelo jurisdicionado, em propor a demanda previdenciária em um ou 

outro juízo, segundo melhor lhe convenha. 

E, por se tratar, em suma, de concurso eletivo entre órgãos jurisdicionais com a mesma competência em abstrato, como 

demonstrado, não cabe ao adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, 

opor-se à escolha feita, já que o ajuizamento da ação definiu em concreto, por força da perpetuação, a competência de 

apenas um deles. 

Dito isso, com fulcro no artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, conheço deste conflito para declarar 

a competência do juízo federal da 3ª Vara de Bauru/SP para o processamento e julgamento da demanda nos autos 

originários. 

(...) 

São Paulo, 29 de junho de 2010. 

Marcia Hoffmann 

Juíza Federal Convocada” (grifei) 

(TRF3 - CC 2010.03.00.018815-6/SP - Relator: Juíza Federal Convocada Márcia Hoffmann - Publicado no Dje de 

28/07/2010). 

Seguindo tal linha de raciocínio, concluo que o § 3º do artigo 3º da Lei 10.259/01 não justifica a interpretação conferida 

pelo r. Juízo de origem. Deve ser interpretado de forma sistemática com o artigo 20 dessa mesma lei. 

Trata-se, ademais, de nítida regra de competência territorial, e, nesses termos, incapaz de justificar pronunciamento 

jurisdicional que, de ofício, declare incompetência para o processamento e julgamento da demanda, sob pena de 

violação do artigo 112 do Código de Processo Civil, conforme preconiza a Súmula nº 33 do c. Superior Tribunal de 

Justiça. 

Diante do exposto, suscito conflito negativo de competência a ser dirimido pelo e. Tribunal Regional Federal da 3º 

Região (STF - RE 590.409/RJ - Relator: Ministro Ricardo Lewandowski - Publicado no DJU de 29/10/2009), conforme 

artigo 118, I, do Código de Processo Civil. 

Expeça-se ofício endereçado ao e. Desembargador Federal Presidente do c. Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

(artigo 118, I, CPC), instruído com fotocópias das seguintes peças processuais, além da deste “decisum”: a) petição 

inicial; b) documentos que instruem a exordial; c) decisão declinatória da competência e d) certidão de recebimento dos 

autos neste Juízo. 
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Acautelem-se os presentes autos em Secretaria, até solução do conflito de competência. 

Expeça-se, também, ofício ao r. Juízo de origem, comunicando-se o teor da presente decisão. 

Intime-se. 

Lins, data supra. 

  

2008.63.19.001427-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020576/2010 - LUIZ DO CARMO FIEL (ADV. SP194125 - AXON 

LEONARDO DA SILVA, SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Em face do silêncio do 

contador nomeado perito, reitere-se sua intimação para que, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados de sua 

intimação, manifeste-se sobre o teor dos embargos de declaração protocolizados pela parte autora aos 13/11/2009. 

  

Após, conclusos. 

  

2010.63.19.004197-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020625/2010 - RAQUEL PONTES PEREIRA (ADV. SP256716 - 

GLAUBER GUILHERME BELARMINO, SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela jurisdicional. 

Aguarde-se a realização da perícia médica agendada. 

Intime-se 

  

2010.63.19.002579-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319013223/2010 - MARIA INES LOPES DE SOUZA (ADV. SP113235 - 

MARCIA HELENA BICAS DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Faculto às partes a 

apresentação de manifestação acerca do (s) laudo (s) pericial (is) médico (s) e social, se houver, juntado (s) aos autos, 

no prazo de 10 (dez) dias. 

  

           Intimem-se. 

  

2010.63.19.002975-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020651/2010 - ADEVAIR CHIODEROLI (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Tendo em vista o 

Ofício juntado pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

             Int. 

  

2007.63.19.004762-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020944/2010 - JOSE RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). Tendo em vista a petição 

apresentada pela parte autora, intime-se novamente o perito contador para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

           Int. 

  

2008.63.19.002917-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020665/2010 - JOAO CARLOS TAVARES (ADV. SP112847 - 

WILSON TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). Chamo o feito. 

  

        Intime-se o INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e revisão. 

  

        Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

        Com a concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV ou Precatório, conforme o caso. 

  

        Int. 

  

2010.63.19.001079-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020480/2010 - MARIO GROSSI (ADV. SP139595 - FRANCISCO 

CARLOS MAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 11/01/2011 às 10h50min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista pedido expresso na 

petição inicial, oficie-se a autarquia para que traga aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, cópia do procedimento 

administrativo no qual a parte autora pleiteia o benefício previdenciário. 

Cumpra-se. 

  
2010.63.19.001265-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319019853/2010 - EUZEBIO VITURINO DOS SANTOS (ADV. 

SP282622 - JULIANA CLEMENTE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2010.63.19.001217-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319019855/2010 - APARECIDA MORTARI (ADV. SP062246 - DANIEL 

BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.001292-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319019852/2010 - JOANA CANDIDO BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.001079-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319019859/2010 - MARIO GROSSI (ADV. SP139595 - FRANCISCO 

CARLOS MAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.19.000734-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020941/2010 - ANTONIO JOAQUIM FILHO (ADV. SP153418 - 

HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). Tendo em vista a petição 

apresentada pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais, já que a parte autora desiste da fase de execução. 

  

Int. 

  

2009.63.19.002179-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020619/2010 - MARIA DE LOURDES SANTOS (ADV. SP250595 - 

MARCIO ROBERTO DE GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Com fulcro no artigo 11 do Edital de Cadastramento n. 02/2009 

- GABP/ASOM, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e no artigo 1°, § 1°, da Resolução 558/2007, do Conselho 

da Justiça Federal - CJF, designo o advogado, Dr. Marcio Roberto de Goes, OAB-SP 250.595, cadastrado através do 

Sistema Eletrônico para atuação na fase recursal do presente feito. 

Intime-se o advogado supracitado, para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias, informando sobre o eventual 

interesse em atuar como advogado nos autos. 

Decorrido o referido prazo, venham os autos conclusos. 

  

2010.63.19.003157-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020461/2010 - DIVA MARIA REGASSINI (ADV. SP127288 - 

REGINA CELIA DE S L JERONYMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Tendo em vista a 

proposta de transação apresentada pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

        Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Faculto às partes a apresentação de 

manifestação acerca dos laudos periciais médicos (e social, se houver) juntados aos autos, no prazo de 10 (dez) 

dias. 

  

          Intimem-se. 

  

2008.63.19.005168-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020570/2010 - MARIA JOSE GARCIA (ADV. SP038423 - PEDRO 

CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2010.63.19.003824-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319020574/2010 - CLEBER ROBERTO DE SOUZA BERTOLDO (ADV. 

SP232230 - JOSE LUIZ AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
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2010.63.19.003870-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020575/2010 - MARIA APARECIDA CANDIDO SIQUEROLI (ADV. 

SP147808 - ISABELE CRISTINA GARCIA, SP264458 - EMANUELLE PARIZATTI LEITÃO FIGARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003584-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020584/2010 - JOANA DOS SANTOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2010.63.19.003417-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020589/2010 - MARIA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP092010 - 

MARISTELA PEREIRA RAMOS, SP190991 - LUÍS EDUARDO FOGOLIN PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003412-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020591/2010 - JOCIMAR MACAGNAM (ADV. SP092010 - 

MARISTELA PEREIRA RAMOS, SP190991 - LUÍS EDUARDO FOGOLIN PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003386-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020595/2010 - GEZILDA DE AZEVEDO NOGUEIRA (ADV. 

SP130696 - LUIS ENRIQUE MARCHIONI, SP122466 - MARIO LUCIO MARCHIONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003156-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020602/2010 - REINALDO BARBOSA DE SOUZA (ADV. SP142487 

- CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003155-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020603/2010 - GLEISON EDUARDO DA SILVA (ADV. SP142487 - 

CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003137-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020608/2010 - IDALINA FRANCISCA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP181813 - RONALDO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.000505-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020610/2010 - LUZIA APARECIDA DE MORAES ROCHA (ADV. 

SP259863 - MAGNO BENFICA LINTZ CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003935-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020571/2010 - NEIDE FATIMA DE OLIVEIRA (ADV. SP142487 - 

CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003853-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020572/2010 - LEONICE RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

2010.63.19.003857-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020573/2010 - GRACIEMA VENDRAMINI (ADV. SP171569 - 

FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003823-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020577/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS LIMA (ADV. 

SP149799 - MARCIO ANTONIO EUGENIO, SP152910 - MARCOS EUGENIO, SP181060 - TERESA CRISTINA 

CANELLA HENRIQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003719-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020579/2010 - ARLINDO VERRE (ADV. SP251813 - IGOR 

KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
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2010.63.19.003718-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020580/2010 - ELBA ORTEGA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003610-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020582/2010 - MARIA DE LOURDES SIQUEIRA MARINHO 

(ADV. SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA, SP139271 - ADRIANO BONAMETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003448-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020588/2010 - IGNES FERNANDES DE OLIVEIRA LIVOTTO 

(ADV. SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003414-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020590/2010 - EDNA BERNARDO ALVES (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO, SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO, SP268908 - EDMUNDO MARCIO 

DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003272-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020597/2010 - JOSE CARLOS DE ALMEIDA SILVA (ADV. 

SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO, SP180667 - NATANAEL FRANCISCO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003143-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020606/2010 - WILLIAM BUENO GARCIA (ADV. SP095031 - 

ELISABETE DOS SANTOS TABANES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2009.63.19.005761-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020611/2010 - PAULO RAFAEL DE MELO (ADV. SP242739 - 

ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003151-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020604/2010 - APARECIDA DONIZETE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, SP182288 - EDINÉA SITA CUCCI, SP083397 - 

JACQUELINE ANGELE DIDIER DE NEGREIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003138-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020607/2010 - LUZIA FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP181813 - 

RONALDO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003107-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020609/2010 - GERSINO DE FRANCA (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 

- TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.19.002531-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020503/2010 - JOSE MARCOS DOS SANTOS (ADV. SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). Diante da petição do INSS, determino ao Sr. Contador 

que se manifeste sobre esta e que, em havendo equívoco nos cálculos elaborados, refaça os cálculos dos valores em 

atraso, nos termos do que estabelecido na sentença, tudo no prazo de 05 dias. Após venham os autos conclusos para, em 

havendo equívoco, correção do erro material no cálculo da sentença proferida. Determino s suspensão do pagamento 

dos valores em atraso por meio de RPV até que seja sanada a questão ora posta. 

  

2010.63.19.002101-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020900/2010 - CICERO RIBEIRO (ADV. SP111877 - CARLOS JOSE 

MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nomeio o Dr. Ederson Fernandes, para a 

realização da perícia médica no dia 08/11/2010 às 16h00min, devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, 

na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se refiram à doença 

alegada. 

  

Int. 
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2010.63.19.003407-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020889/2010 - SATURNINO LUIZ LEITE (ADV. SP088773 - 

GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES, SP202003 - TANIESCA 

CESTARI FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 31/05/2011 às 10h00min. 

  

Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada, acompanhada das testemunhas, no máximo de 03 (três) e 

munidas de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como para a parte autora trazer os 

documentos originais juntados juntamente com a peça inicial. 

  

2010.63.19.003430-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020683/2010 - APARECIDA CONCEICAO FOGO ALVES (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP268908 - EDMUNDO MARCIO DE PAIVA, SP044094 - CARLOS 

APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Faculto às partes a 

apresentação de manifestação acerca dos laudos periciais médicos juntados aos autos, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

          Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o Ofício juntado pelo 

INSS, referente a apresentação dos cálculos dos valores atrasados, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 

(cinco) dias. 

  

             Com a concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV nos casos necessários. 

  

             Int. 

  

2010.63.19.001127-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020654/2010 - JOSE ROBERTO DE ALBUQUERQUE PIRES (ADV. 

SP259355 - ADRIANA GERMANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.000900-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020657/2010 - MONICA FERREIRA LIMA (ADV. SP080466 - 

WALMIR PESQUERO GARCIA, SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO, SP251489 - ADRIANA ARRUDA 

PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.19.003025-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020892/2010 - SIDNEI ALBERTO DE OLIVEIRA RIOS (ADV. 

SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

Nomeio o Dr. Eduardo de Barros Mellaci, para a realização da perícia médica no dia 21/10/2010 às 09h00min, devendo 

a parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, 

exames ou outros elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.001263-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020470/2010 - JOSE VIEIRA SANTANA (ADV. SP080466 - 

WALMIR PESQUERO GARCIA, SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO, SP251489 - ADRIANA ARRUDA 

PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 12/01/2011 às 10h50min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2010.63.19.003718-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319018099/2010 - ELBA ORTEGA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Considerando o 

teor da informação trazida ao conhecimento deste magistrado, nomeio o Dr. Marcelo Moreira da Silva para a realização 

de perícia médica na parte autora no dia 14.09.2010, às 09 horas e 30 minutos, devendo ela comparecer ao consultório 

médico localizado na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros documentos 

médicos, capazes de demonstrar a existência da doença/incapacidade alegada na inicial. 
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Por fim, intime-se a perita judicial, Dra. Carmen Aparecida de Salvo Cassaro, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 

apresente as razões pelas quais não compareceu junto à sede deste Juízo no dia 31 de agosto do ano em curso, para a 

realização de perícia previamente agendada. 

Após, conclusos. 

Int. 

Lins, 02 de setembro de 2010. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a Informação da 

Secretaria e apenas para fins de regularização, não há que se falar em prevenção. 

  

Considerando a decisão proferida pelo e. Ministro Arnaldo Esteves Lima no bojo da Petição nº 7.114/RJ 

(Incidente de Uniformização Jurisprudencial), suspenda-se o andamento do feito, até que o incidente seja 

decidido pelo c. Superior Tribunal de Justiça. 

  

                   Int. 

  
2010.63.19.004190-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020566/2010 - PEDRO XAVIER (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP169500 - LIVETTE NUNES DE CARVALHO, SP144661 - MARUY 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.004192-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020567/2010 - MARIA DE LOURDES BRAGA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP169500 - LIVETTE NUNES DE CARVALHO, SP144661 - 

MARUY VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

2010.63.19.001180-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020474/2010 - SANTA VITORINA MARTINS SILVA (ADV. 

SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO, SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA, 

SP180667 - NATANAEL FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 11/01/2011 às 14h50min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2010.63.19.002500-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020652/2010 - IVONE ROBERTA ANTUNES (ADV. SP194283 - 

VICENTE ULISSES DE FARIAS, SP259132 - GISELE SILVA FARIAS DOMINGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito em julgado, intime-se o 

INSS para cumprir a r. sentença, apresentando os cálculos dos valores atrasados. 

  

             Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

             Int. 

  

2009.63.19.002826-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020701/2010 - NIVALDO VENANCIO PAMPLONA (ADV. 

SP080466 - WALMIR PESQUERO GARCIA, SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO, SP251489 - ADRIANA 

ARRUDA PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Tendo em vista as peculiaridades do presente caso, designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 25/05/2011 às 15h40min. 

Intimem-se as partes para que compareçam na data designada para a realização da audiência de instrução e julgamento, 

podendo elas apresentar até 03 (três) testemunhas, munidas de seus documentos pessoais, bem como para que tragam os 

documentos originais que instruiram suas manifestações. 

Int. 

  

2010.63.19.001287-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020468/2010 - CIDENI CLARA BEVILAQUA (ADV. SP269214 - 

HELLEN CRISTINA OLSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência 

de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/01/2011 às 14h00min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 
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2009.63.19.000007-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020681/2010 - ROSA MARTINS FERREIRA (ADV. SP171569 - 

FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela jurisdicional. 

Nomeio o Dr. Ederson Fernandes, para a realização da perícia médica no dia 08/11/2010 às 14h30min, devendo a parte 

autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou 

outros elementos que se refiram à doença alegada. 

Sem prejuízo, providencie a secretaria a nomeação de assistente social, para a realização do estudo social, no prazo de 

30 (trinta) dias, a contar da intimação, na residência da parte autora.  

Int. 

  

2008.63.19.004200-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020478/2010 - DORACY FRANCISCO CAMARGO (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

14/12/2010 às 14h00min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2010.63.19.004198-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020626/2010 - ATILIO VENANCIO (ADV. SP256716 - GLAUBER 

GUILHERME BELARMINO, SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

jurisdicional. 

Aguarde-se a realização do estudo social agendado. 

Intime-se. 

  

2009.63.19.001273-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020682/2010 - BENEDITO PEREIRA SILVA (ADV. SP021042 - 

ANTONIO SERGIO PIERANGELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Nomeio o Dr. Marcelo Moreira da Silva, para a realização da 

perícia médica no dia 26/10/2010 às 10h00min, devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste 

Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Após, será analisado possível prevenção. 

  

Int. 

  

2008.63.19.004187-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020504/2010 - ARTUR PEDRO PEREIRA (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Tendo em vista o Ofício juntado aos autos, pelo INSS, manifeste-se a 

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

        Int. 

  

2010.63.19.003565-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020902/2010 - SUELI MARIA RAMOS FALCAO (ADV. SP204961 - 

LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Nomeio a Dra. Carmen Aparecida de Salvo Cassaro, para a realização da perícia médica no dia 09/11/2010 às 

14h00min, devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos 

pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.001292-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020467/2010 - JOANA CANDIDO BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/01/2011 às 14h50min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a petição apresentada 

pela parte autora, manifeste-se o INSS e EADJ, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

          Int. 

  
2008.63.19.005905-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020673/2010 - NEMESIO ANDRADE (ADV. SP073557 - CARLOS 

ALBERTO GOMES DE SA, SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.005311-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020674/2010 - OSVALDO DE ALMEIDA (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.19.000972-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020568/2010 - NELLY MANGIALARDO (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Dê-se ciência às partes do parecer contábil juntado aos autos para 

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

           Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nomeio o Dr. Edmar Gomes, para a 

realização da perícia médica no dia 08/11/2010 às 09h30min, devendo a parte autora comparecer ao consultório 

médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se 

refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.003140-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020897/2010 - ISAIAS DE JESUS SILVA (ADV. SP100053 - JOSE 

ROBERTO DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2009.63.19.001522-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020935/2010 - MARCO ANTONIO DE MORAES (ADV. SP152839 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.19.005192-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319017880/2010 - MARIA APARECIDA SILVA MACHADO (ADV. 

SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES, SP231933 - 

JOÃO BOSCO FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). Trata-se de 

ação proposta em relação ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, na qual se pretende a concessão do benefício 

de aposentadoria por tempo de contribuição, especialmente com o reconhecimento do período trabalhado como 

empregada doméstica, sem registro em carteira, compreendido entre 10/01/1972 e 20/11/1979, bem como 01/02/1980 e 

30/06/1984. 

Conforme se verifica da petição inicial, a Autora arrolou as testemunhas Deolinda Zanqueta Duarte, Maria de Lourdes 

Monreal Rosado e José Orlando Pereira Neto, todas residentes no Município de Promissão/SP, sendo que a 

documentação apresentada não se mostra capaz, por si só, de comprovar o alegado vínculo de emprego, razão pela qual 

há necessidade de que se conceda à postulante a oportunidade de demonstrar seu direito por todos os meios de prova 

indicados na inicial. 

Sendo assim, a fim de evitar futura decretação de nulidade do processo, o que seria ainda mais prejudicial à própria 

parte Autora, necessário se faz o retorno à Secretaria para que se providencie a oitiva das testemunhas arroladas na 

inicial. 

Posto isso, converto o julgamento em diligência para que se proceda à intimação da Autora, a fim de que indique a 

possibilidade das testemunhas arroladas comparecerem perante este Juizado Especial Federal para audiência a ser 

designada, ou na impossibilidade de deslocamento, seja expedida carta precatória para a Comarca de Promissão. 

Em seguida, indicado pela parte a melhor maneira que lhe ocorra para a realização da prova testemunhal, deverá a 

Secretaria tomar as devidas providências para tanto, sendo que, no silêncio, expeça-se precatória à Comarca de 

Promissão/SP, deprecando a oitiva das testemunhas. 

  

Intime-se. 
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2007.63.19.002780-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020272/2010 - APARECIDA DE JESUS DOS SANTOS (ADV. 

SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). Tendo em vista 

que os cálculos dos valores atrasados superam o limite permitido para recebimento através de Ofício de RPV, ou seja, 

de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar acerca de 

eventual renúncia de valores, lembrando que qualquer renúncia apresentada deverá constar também a assinatura da 

própria parte autora, já que a procuração anexada aos autos, não comprova estes poderes à patrona nomeada. Com a 

manifestação, expeça-se Ofício de RPV ou Precatório, conforme o caso. Int. 

  

2010.63.19.002650-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020204/2010 - VANIA MARIA MARQUES (ADV. SP208052 - 

ALEKSANDER SALGADO MOMESSO, SP081576 - GILENA SANTANA N CASTANHO DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Tendo em vista a proposta de transação apresentada pelo INSS, 

manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

           Int. 

  

2010.63.19.003438-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020898/2010 - MARIA MADALENA DIAS DA CUNHA (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nomeio o Dr. Edmar Gomes, para a realização da perícia médica no dia 

08/11/2010 às 10h00min, devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de 

documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2009.63.19.002727-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020477/2010 - JOSE ANTONIO ALVES COSTA (ADV. SP062246 - 

DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - 

BRUNO BIANCO LEAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 02/03/2011 às 

15h40min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, indefiro o pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.  

Intimem-se as partes para que compareçam na data designada para a realização da audiência de instrução e 

julgamento, podendo elas apresentar até 03 (três) testemunhas, munidas de seus documentos pessoais, bem como 

para que tragam os documentos originais que instruiram suas manifestações. 

Cite-se, pois, observadas as cautelas de estilo. 

Int. 

  

2010.63.19.004205-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020659/2010 - LUCILIA STEVANIN CAVO (ADV. SP251095 - 

RAQUEL MONTEFUSCO GIMENEZ CAVO, SP068999 - AFONSO FELIX GIMENEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.004206-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020660/2010 - WILMA RODRIGUES DE SOUZA CAVO (ADV. 

SP251095 - RAQUEL MONTEFUSCO GIMENEZ CAVO, SP068999 - AFONSO FELIX GIMENEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.004230-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020677/2010 - LUIZ ANTONIO VICENTIN (ADV. SP283757 - 

JULIANA GRASIELA VICENTIN, SP214687 - CARLOS EDUARDO SIMÕES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

2009.63.19.001522-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020936/2010 - MARCO ANTONIO DE MORAES (ADV. SP152839 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Tendo em vista a petição apresentada pelo INSS, referente a 

apresentação de proposta de transação, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 
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Int. 

  

2010.63.19.003941-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020618/2010 - TOSHIE YANO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR, SP261556 - ANA PAULA GIACOMINI MAGDANELO, SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL TAQUES, 

SP287025 - FLAYRES JOSÉ PEREIRA DE LIMA DIAS, SP213900 - HELEN SILVA MENDONÇA PAULIN, 

SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR, SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES, 

SP290639 - MAURICIO CAETANO VELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Nomeio o Dr. Marcelo Moreira da Silva, para a realização da perícia médica no dia 26/10/2010 às 09h45min, devendo a 

parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames 

ou outros elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.004203-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020464/2010 - JULIANA SIQUEIRA DE MELLO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP169500 - LIVETTE NUNES DE CARVALHO, SP144661 - 

MARUY VIEIRA); BRUNA SIQUEIRA DE MELLO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA, SP169500 - LIVETTE NUNES DE CARVALHO, SP144661 - MARUY VIEIRA); JOSE SIQUEIRA DE 

MELLO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP169500 - LIVETTE NUNES DE 

CARVALHO, SP144661 - MARUY VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Intimem-se as partes autoras para juntarem aos autos comprovante de endereço, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, com as regularizações e, considerando a decisão proferida pelo e. Ministro Arnaldo Esteves Lima no bojo da 

Petição nº 7.114/RJ (Incidente de Uniformização Jurisprudencial), suspenda-se o andamento do feito, até que o 

incidente seja decidido pelo c. Superior Tribunal de Justiça. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. Turma Recursal de São Paulo. 

  

        Providencie a Secretaria a expedição de Ofício de RPV ou Precatório, conforme o caso, bem como dos 

honorários advocatícios à base de 10% (dez por cento) do valor da condenação. 

  

        Int. 

  
2007.63.19.004503-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020434/2010 - AMALIA MARIA DE LIMA (ADV. SP139595 - 

FRANCISCO CARLOS MAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2007.63.19.000639-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020437/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA ALVES (ADV. 

SP130284 - ANA PAULA RIBAS CAPUANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

  

2007.63.19.000399-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020438/2010 - PEDRO APARECIDO BUENO (ADV. SP228543 - 

CARLOS ALEXANDRE TREMENTOSE, SP245283 - TATIANA DA PAZ CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO 

BIANCOFIORI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.19.003152-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020903/2010 - LUZIA CAMILO TUZZI (ADV. SP190335 - SUZI 

CLAUDIA CARDOSO DE BRITO FLOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nomeio o Dr. 

Marcelo Moreira da Silva, para a realização da perícia médica no dia 09/11/2010 às 10h00min, devendo a parte autora 

comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros 

elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2008.63.19.004197-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020479/2010 - VILMA GOMES DA SILVA (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

24/11/2010 às 14h00min. 
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                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2007.63.19.000444-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020564/2010 - ERNESTO CAETANO ALVES (ADV. SP088773 - 

GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). Dê-se ciência ao patrono da parte autora da liberação 

dos valores atrasados para agendamento e recebimento na CEF. 

  

         Sem prejuízo, diante da Informação apresentada pela Secretaria, aguarde-se a liberação do sistema para a 

expedição do Precatório.  

  

         Int. 

  

2010.63.19.000980-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020656/2010 - SILVIO PERES MARTINS (ADV. SP038423 - 

PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Tendo em vista o 

trânsito em julgado e acordo celebrado entre as partes, intime-se o INSS novamente para cumprir a r. sentença, ou seja, 

apresentando os valores atrasados. 

  

             Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

             Com a concordância, expeça-se Ofício de RPV nos casos necessários. 

  

             Int. 

  

2010.63.19.003719-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319018098/2010 - ARLINDO VERRE (ADV. SP251813 - IGOR 

KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Considerando o teor da 

informação trazida ao conhecimento deste magistrado, nomeio o Dr. Marcelo Moreira da Silva para a realização de 

perícia médica na parte autora no dia 14.09.2010, às 09 horas e 45 minutos, devendo ela comparecer ao consultório 

médico localizado na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros documentos 

médicos, capazes de demonstrar a existência da doença/incapacidade alegada na inicial. 

Por fim, intime-se a perita judicial, Dra. Carmen Aparecida de Salvo Cassaro, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 

apresente as razões pelas quais não compareceu junto à sede deste Juízo no dia 31 de agosto do ano em curso, para a 

realização de perícia previamente agendada. 

Após, conclusos. 

Int. 

Lins, 02 de setembro de 2010. 

  

2008.63.19.001279-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020946/2010 - JOSE EURIPEDES ALVES (ADV. SP141329 - 

WANDERLEY SIMOES FILHO, SP274186 - RENATO GARIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Tendo em vista a petição apresentada 

pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

Com a concordância ou no silêncio, neste caso, dê-se baixa aos autos virtuais. 

  

Int. 

  

2008.63.19.001002-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020945/2010 - DENES MACHADO DA SILVA (ADV. SP219329 - 

EDVALDO MOREIRA CEZAR); DENILTON MACHADO DA SILVA (ADV. SP219329 - EDVALDO MOREIRA 

CEZAR); DEVANILDO MACHADO DA SILVA (ADV. SP219329 - EDVALDO MOREIRA CEZAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO 

BRIGITE). Tendo em vista a petição apresentada pelo INSS, intime-se a perita contadora para manifestação, no prazo 

de 10 (dez) dias. 

  

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora da 

liberação dos valores atrasados para agendamento e recebimento na CEF. 

  

         Após, no silêncio e, cumprida todas as pendências, dê-se baixa aos autos virtuais.  
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         Int. 

  
2008.63.19.004185-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020558/2010 - NILTON ADEMIR BESSANI (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.003859-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020560/2010 - FLORINDA SCARSO DE LIRA (ADV. SP219233 - 

RENATA MENEGASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.000325-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319020537/2010 - ALZIRA DE OLIVEIRA RADIGUIERI (ADV. 

SP239577 - RITA DE CASSIA VALENTIN SPATTI DADAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 

  

2009.63.19.003592-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020549/2010 - ELISABETH MARIA MARKIES CHRISTOVAM 

(ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

  

2009.63.19.005694-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020540/2010 - ANA APARECIDA NOGUEIRA UZELIN (ADV. 

SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

2009.63.19.005690-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020541/2010 - FATIMA BIROCA ALVES (ADV. SP151898 - 

FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2009.63.19.004044-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020546/2010 - LICIONOR PAVANI (ADV. SP069115 - JOSE 

CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, SP253643 - GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA, SP269988 - THIAGO 

HERRERA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.004032-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020547/2010 - DIVINA APARECIDA ALVES SANCHES (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.004030-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020548/2010 - IDALINA NERY MIRANDA (ADV. SP080466 - 

WALMIR PESQUERO GARCIA, SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO, SP251489 - ADRIANA ARRUDA 

PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.004153-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020545/2010 - MARCOS ANTONIO SALVATICO (ADV. SP152839 

- PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2008.63.19.005683-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020554/2010 - CARLOS ALBERTO DECANDIO (ADV. SP244005 - 

POLYANA DA SILVA FARIA BETOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2007.63.19.001509-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020562/2010 - ALCINDO DA SILVA (ADV. SP171569 - FABIANA 

FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

  

2007.63.19.001406-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020563/2010 - ALTOMIR DA SILVA (ADV. SP244005 - POLYANA 

DA SILVA FARIA BETOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

  

2010.63.19.000100-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020538/2010 - ELIDIA MOREIRA DA SILVA (ADV. SP259863 - 

MAGNO BENFICA LINTZ CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 
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2009.63.19.004470-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020543/2010 - ROSARIA DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP194629 - DANILO CÉSAR SIVIERO RÍPOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.004257-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020544/2010 - NEUSA MARGARIDA BOTARELI GABANELLA 

(ADV. SP194629 - DANILO CÉSAR SIVIERO RÍPOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2009.63.19.003389-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020550/2010 - NAIR MARCATO DA SILVA (ADV. SP151898 - 

FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

  

2008.63.19.004193-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020557/2010 - JANDYRA URSULINA PERIN (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.005389-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020555/2010 - SEBASTIANA MARIA DA SILVA (ADV. SP062246 - 

DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 

- RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2009.63.19.002780-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020552/2010 - MARIA JOSE GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO, SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

  

2009.63.19.003388-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020551/2010 - ZULEIKA LOURDES FERRAZ GADOTTI (ADV. 

SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

*** FIM *** 

  

2009.63.19.002797-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020699/2010 - PAULO PINHEIRAS (ADV. SP163848 - CICERO 

JOSÉ ALVES SCARPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Vistos, 

Trata-se de pedido de concessão de aposentadoria por invalidez em face do INSS. 

Em consulta ao sistema PLENUS, verifico, conforme mostra a cópia da tela do sistema (abaixo), que o INSS concedeu 

o benefício de amparo social à pessoa de deficiência à parte autora, NB 541.184.685-0, com DIB em 01/06/2010. 

Desta forma, determino a intimação da parte autora para que se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias se há interesse na 

presente demanda. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

2009.63.19.003508-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020937/2010 - AMELIA GIMENES DE CAMPOS (ADV. SP122374 - 

REYNALDO AMARAL FILHO, SP173874 - CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, 

SP222237 - BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO 

BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, 

SP238664 - JOSÉ FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). Designo 

audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/01/2011 às 15h40min. 

Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 03 (três) testemunhas 

e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de intimação. 

  

2010.63.19.001176-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020475/2010 - CLAUDETE REGINA LENKE (ADV. SP127288 - 

REGINA CELIA DE S L JERONYMO); JOSE ROBERTO COUTINHO (ADV. SP127288 - REGINA CELIA DE S L 

JERONYMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 11/01/2011 às 14h00min. 
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                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a petição apresentada 

pela parte autora, intime-se novamente a perita contadora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

Int. 

  

2008.63.19.001826-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020947/2010 - OLACIR PAVARINI (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.001832-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020948/2010 - JOSE DE SOUZA (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.001827-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020949/2010 - APARECIDA DE CAMPOS BENTO (ADV. SP228704 

- MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.19.004208-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020662/2010 - NEIDE DE OLIVEIRA (ADV. SP259355 - ADRIANA 

GERMANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, indefiro o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

Aguarde-se a realização das perícias médica e social agendadas. 

Intime-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. Turma Recursal de São Paulo para requerer o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

        Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. 

  

        Int. 

  
2007.63.19.000920-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020433/2010 - JAIME PEREIRA DA SILVA (ADV. SP219233 - 

RENATA MENEGASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2007.63.19.003668-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020428/2010 - CLARICE HERINGER SANDOLI (ADV. SP069115 - 

JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2007.63.19.003666-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020429/2010 - IVAN SANDOLI (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS 

DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2007.63.19.002763-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020430/2010 - LOURDES DE FATIMA MARQUES SOUZA (ADV. 

SP113235 - MARCIA HELENA BICAS DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2008.63.19.000468-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020426/2010 - DANIELA CRISTINA LEAL DA SILVA (ADV. 

SP178542 - ADRIANO CAZZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

2007.63.19.004185-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020427/2010 - DEVAIR MASCHIO (ADV. SP148815 - CLAUDIO 

DE SOUSA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

  

2007.63.19.001231-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020431/2010 - IZAIR BEZERRA (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 
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2007.63.19.001205-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020432/2010 - IZABEL MOTTA BENETTI (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

*** FIM *** 

  

2010.63.19.001259-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020471/2010 - JESSICA CRISTINA DE SOUZA (ADV. SP214276 - 

CRISTIANE VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência 

de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/01/2011 às 10h00min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2010.63.19.001253-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020472/2010 - TEREZINHA DA SILVA BARRETO (ADV. 

SP155666 - LUIZ ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 11/01/2011 às 15h40min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2010.63.19.001386-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020465/2010 - NATALINA ROSA DE ALMEIDA (ADV. SP062246 - 

DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 25/05/2011 às 11h40min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2007.63.19.004468-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020943/2010 - ELIANE APARECIDA FRANCISCO (ADV. 

SP102725 - MARLENE DOS SANTOS TENTOR, SP232889 - DANIELE SANTOS TENTOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA 

(MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). Tendo em vista a petição apresentada pelo INSS e parte autora, intime-se o perito 

contador novamente para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

        Após, manifestem-se às partes, no mesmo prazo. 

  

        Int. 

  

2008.63.19.002187-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020950/2010 - ANTONIO COSTA (ADV. SP088773 - GENESIO 

FAGUNDES DE CARVALHO, SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES, SP231933 - JOÃO BOSCO 

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito em julgado, intime-se o INSS para cumprir a r. 

sentença. 

  

             Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

             Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. 

  

             Int. 

  

2010.63.19.003707-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020901/2010 - MIGUEL RUIS MORALES (ADV. SP151898 - 

FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE, SP214886 - SAMUEL VAZ NASCIMENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nomeio a Dra. Carmen Aparecida de Salvo Cassaro, para a realização da 

perícia médica no dia 09/11/2010 às 14h15min, devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste 

Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 
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2009.63.19.002898-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319020885/2010 - MARIA DE LOURDES ZANNI MARQUES (ADV. 

SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Vistos, 

Trata-se de pedido de concessão de aposentadoria por invalidez em face do INSS. 

Em consulta ao sistema PLENUS, verifico, conforme mostra a cópia da tela do sistema (abaixo), que o INSS concedeu 

o benefício de aposentadoria por idade à parte autora, NB 152.429.192-4, com DIB em 19/03/2010. 

Desta forma, determino a intimação da parte autora para que se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias se há interesse na 

presente demanda. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

2009.63.19.004258-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020498/2010 - IVANILDO DE CASTRO (ADV. SP142831 - 

REGINALDO RAMOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Tendo em vista o trânsito em julgado, comprove o INSS o 

cumprimento da r. sentença, no prazo de 20 (vinte) dias. 

  

        Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

        Int. 

  

2010.63.19.002579-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020499/2010 - MARIA INES LOPES DE SOUZA (ADV. SP113235 - 

MARCIA HELENA BICAS DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nos termos do 

artigo 1º da Lei n. 10.259/01 e artigo 43 da Lei n. 9.099/95, bem como da certidão anexada pela secretaria, deixo de 

receber o presente Recurso Inominado apresentado pela parte autora por intempestivo. 

          

          Com o trânsito em julgado, dê-se baixa aos autos virtuais.            

  

          Int. 

  

2010.63.19.001175-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020476/2010 - ROSELY SANT ANA BARBOZA GUILHERMINI 

(ADV. SP127288 - REGINA CELIA DE S L JERONYMO); PEDRO ROBERTO GUILHERMINI (ADV. SP127288 - 

REGINA CELIA DE S L JERONYMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência 

de conciliação, instrução e julgamento para o dia 11/01/2011 às 11h40min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2010.63.19.001217-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020473/2010 - APARECIDA MORTARI (ADV. SP062246 - DANIEL 

BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 25/05/2011 às 10h50min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2010.63.19.003979-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020957/2010 - MARCOS SERGIO MORENO (ADV. SP153418 - 

HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

jurisdicional. 

Nesse passo, fica a parte autora intimada da perícia médica a realizar-se no dia 08/11/2010, às 09h00min, neste Juizado. 

Intime-se 

  

2010.63.19.003109-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319020904/2010 - MARIA DE FATIMA MARTIN ZAMPARO (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR, SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES, SP208071 - CARLOS 

DANIEL PIOL TAQUES, SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR, SP213900 - HELEN SILVA 

MENDONÇA PAULIN, SP261556 - ANA PAULA GIACOMINI MAGDANELO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE). Nomeio o Dr. Marcelo Moreira da Silva, para a realização da perícia médica no dia 

09/11/2010 às 09h45min, devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de 

documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se refiram à doença alegada. 
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Int. 

  

2007.63.19.000368-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020940/2010 - IRACEMA BERNARDO DA SILVA (ADV. SP255192 

- LUIS ANTONIO PORTO, SP181813 - RONALDO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). Reitere-se o r. despacho: Tendo 

em vista a petição apresentada pela parte autora, manifeste-se o INSS, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

         Int. 

  

2009.63.19.000824-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020908/2010 - AMANDA GOMES PEREIRA (ADV. SP292707 - 

CARLOS EDUARDO FRANCO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Com fulcro no artigo 11 do Edital de Cadastramento n. 

02/2009 - GABP/ASOM, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e no artigo 1°, § 1°, da Resolução 558/2007, do 

Conselho da Justiça Federal - CJF, designo o advogado, Dr. Carlos Eduardo Franco da Rocha, OAB-SP292.707, 

cadastrado através do Sistema Eletrônico para atuação na fase recursal do presente feito. 

Intime-se o advogado supracitado, para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias, informando sobre o eventual 

interesse em atuar como advogado nos autos. 

Decorrido o referido prazo, venham os autos conclusos. 

  

2010.63.19.003474-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020617/2010 - EDISON APARECIDO CUSTODIO FERREIRA 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO, SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Nomeio o Dr. Marcelo Moreira da Silva, para 

a realização da perícia médica no dia 26/10/2010 às 09h30min, devendo a parte autora comparecer ao consultório 

médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se refiram à 

doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.002842-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319020906/2010 - MARIA DO CARMO DE SOUZA (ADV. SP246083 - 

GUSTAVO ANTONIO CASARIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Nomeio o Dr. 

Marcelo Moreira da Silva, para a realização da perícia médica no dia 09/11/2010 às 09h15min, devendo a parte autora 

comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros 

elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Faculto às partes a apresentação de 

manifestação acerca dos laudos periciais médicos (e social, se houver) juntados aos autos, no prazo de 10 (dez) 

dias. 

  

          Dê-se ciência ao Ministério Público Federal para manifestação, no mesmo prazo. 

  

          Intimem-se. 

  

2010.63.19.003574-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020612/2010 - JALCIRA MARIANO MOURA (ADV. SP127288 - 

REGINA CELIA DE S L JERONYMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2010.63.19.003477-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020613/2010 - EUNICE PEREIRA MAIA TERENCIANO (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO, SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

2010.63.19.003470-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020614/2010 - IRACI RAMOS PIRES (ADV. SP221199 - 

FERNANDO BALDAN NETO, SP288842 - PAULO RUBENS BALDAN, SP199786 - CHRISTIANO BELOTO 

MAGALHÃES DE ANDRADE, SP161873 - LILIAN GOMES, SP263216 - RENATA MAGALHAES VIOLATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 766/798 

2010.63.19.003399-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319020615/2010 - APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP181813 - 

RONALDO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003275-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020616/2010 - IZOLINA PEREIRA DIAS (ADV. SP197184 - 

SARITA DE OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

2007.63.19.004296-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020942/2010 - FRANCISCO RIBEIRO SOBRINHO (ADV. SP144341 

- EDUARDO FABIAN CANOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). Tendo em vista as petições 

apresentadas pela parte autora, referente a pedido de habilitação, manifeste-se o INSS, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

Int. 

  

2010.63.19.002841-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020907/2010 - BENEDITA LUCIANA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP246083 - GUSTAVO ANTONIO CASARIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

Nomeio o Dr. Marcelo Moreira da Silva, para a realização da perícia médica no dia 09/11/2010 às 09h00min, devendo a 

parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames 

ou outros elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.003289-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020899/2010 - ADAO SODRE (ADV. SP083064 - CLOVIS LUIS 

MONTANHER, SP248216 - LUÍS FERNANDO ANDRADE VIDAL DE NEGREIROS, SP256588 - LUIZ 

GUSTAVO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nomeio o Dr. 

Edmar Gomes, para a realização da perícia médica no dia 08/11/2010 às 09h45min, devendo a parte autora comparecer 

ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que 

se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.003429-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020888/2010 - JOSE DE LIMA (ADV. SP139595 - FRANCISCO 

CARLOS MAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 31/05/2011 às 10h50min. 

  

Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada, acompanhada das testemunhas, no máximo de 03 (três) e 

munidas de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como para a parte autora trazer os 

documentos originais juntados juntamente com a peça inicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a proposta de 

transação apresentada pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

          Int. 

  

2010.63.19.003387-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020647/2010 - NEUSA VIEIRA (ADV. SP181813 - RONALDO 

TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003438-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319020893/2010 - MARIA MADALENA DIAS DA CUNHA (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2009.63.19.001129-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020644/2010 - JOSE CARLOS DERNEY (ADV. SP152839 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 
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2010.63.19.003289-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020894/2010 - ADAO SODRE (ADV. SP083064 - CLOVIS LUIS 

MONTANHER, SP248216 - LUÍS FERNANDO ANDRADE VIDAL DE NEGREIROS, SP256588 - LUIZ 

GUSTAVO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2010.63.19.003140-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319020895/2010 - ISAIAS DE JESUS SILVA (ADV. SP100053 - JOSE 

ROBERTO DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

2009.63.19.000536-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319020645/2010 - TEREZA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP194125 - 

AXON LEONARDO DA SILVA, SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.19.003979-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020784/2010 - MARCOS SERGIO MORENO (ADV. SP153418 - 

HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Intimem-se as partes do teor do despacho proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região. 

                 Providencie a Secretaria os procedimentos iniciais para o andamento do processo, instruindo-o para a sua 

conclusão. 

                Cumpra-se. 

  

2010.63.19.003475-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020887/2010 - IVO ALVES (ADV. SP256716 - GLAUBER 

GUILHERME BELARMINO, SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

31/05/2011 às 11h40min. 

  

Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada, acompanhada das testemunhas, no máximo de 03 (três) e 

munidas de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como para a parte autora trazer os 

documentos originais juntados juntamente com a peça inicial. 

  

2008.63.19.004421-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020497/2010 - MARCIO AGUIAR SILVA (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO, SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Tendo em vista o Ofício 

juntado pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

              Com a concordância ou no silêncio, remetam-se os autos virtuais à E. Turma Recursal de São Paulo, com as 

nossas homenagens. 

  

              Int. 

  

2010.63.19.003432-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319020891/2010 - PAULO CESAR DA SILVA PERES (ADV. SP230219 

- MARCELO MIRANDA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nomeio o Dr. 

Eduardo de Barros Mellaci, para a realização da perícia médica no dia 21/10/2010 às 09h15min, devendo a parte autora 

comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros 

elementos que se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Destarte, concluo que os elementos de 

convencimento apresentados a este juízo não são capazes de autorizar, em cognição sumária própria da tutela de 

urgência, a concessão de benefício previdenciário. 

Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.  

Cite-se, pois, observadas as cautelas de estilo. 

Int. 

  
2010.63.19.004209-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020675/2010 - MAURO DE LIMA LEITE (ADV. SP098144 - IVONE 

GARCIA, SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 
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2010.63.19.004233-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020678/2010 - JOSE ROBERTO EMILIO (ADV. SP178542 - 

ADRIANO CAZZOLI, SP255963 - JOSAN NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

2010.63.19.001265-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020469/2010 - EUZEBIO VITURINO DOS SANTOS (ADV. 

SP282622 - JULIANA CLEMENTE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/01/2011 às 11h40min. 

                                Intimem-se as partes para comparecerem na data supramencionada, acompanhadas de no máximo 

03 (três) testemunhas e munidas dos documentos originais que instruíram suas manifestações, independentemente de 

intimação. 

  

2009.63.19.002395-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020280/2010 - MARIA DE FATIMA DA SILVA MARTINS (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP268908 - EDMUNDO MARCIO DE PAIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

Intime-se a parte autora para, em 05 (cinco) dias, justificar a ausência à perícia médica previamente agendada para 

06/04/2010, sob pena de extinção. 

Após o decurso do prazo, com ou sem apresentação de justificativas, conclusos. 

Intime-se 

  

2010.63.19.003092-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319020905/2010 - LIEZER POLONI BONIFACIO (ADV. SP086041 - 

LUIZ CARLOS DORIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Nomeio o Dr. Marcelo Moreira 

da Silva, para a realização da perícia médica no dia 09/11/2010 às 09h30min, devendo a parte autora comparecer ao 

consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se 

refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.003968-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319020939/2010 - HENRIQUE FERREIRA MAFRA (ADV. SP232230 - 

JOSE LUIZ AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência 

de conciliação, instrução e julgamento para o dia 31/05/2011 às 14h50min. 

  

Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada, acompanhada das testemunhas, no máximo de 03 (três) e 

munidas de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como para a parte autora trazer os 

documentos originais juntados juntamente com a peça inicial. 

  

2010.63.19.002745-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020896/2010 - CLARICE DE FATIMA RIBEIRO (ADV. SP171569 - 

FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Nomeio o Dr. 

Edmar Gomes, para a realização da perícia médica no dia 08/11/2010 às 09h15min, devendo a parte autora comparecer 

ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que 

se refiram à doença alegada. 

  

Int. 

  

2010.63.19.003605-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020890/2010 - IVONE APARECIDA MOREIRA (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO, SP44094 - CARLOS APARECIDO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). Intimem-se as partes do teor do despacho proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região. 

              Face a constatação de inexistência de medidas urgentes a serem tomadas neste momento, providencie a 

Secretaria o sobrestamento do feito até o pronunciamento da decisão final daquele Egrégio. 

         Cumpra-se e oficie-se. 

  

2009.63.19.001072-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319020680/2010 - MARIA LOURDES MONTEIRO FIDALGO (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR, SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES, SP208071 - CARLOS 

DANIEL PIOL TAQUES, SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR, SP213900 - HELEN SILVA 

MENDONÇA PAULIN, SP261556 - ANA PAULA GIACOMINI MAGDANELO) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

Nomeio o Dr. Ederson Fernandes, para a realização da perícia médica no dia 08/11/2010 às 15h00min, devendo a parte 

autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou 

outros elementos que se refiram à doença alegada. 

Sem prejuízo, providencie a secretaria a nomeação de assistente social, para a realização do estudo social, no prazo de 

30 (trinta) dias, a contar da intimação, na residência da parte autora.  

Int. 

  

2010.63.19.003622-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319020886/2010 - NELSON PEREIRA DA SILVA (ADV. SP161873 - 

LILIAN GOMES, SP237239 - MICHELE GOMES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 31/05/2011 às 14h00min. 

  

Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada, acompanhada das testemunhas, no máximo de 03 (três) e 

munidas de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como para a parte autora trazer os 

documentos originais juntados juntamente com a peça inicial. 

  

2010.63.19.004183-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319020565/2010 - JOSE BENEDITO DA CUNHA (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Tendo em vista a 

Informação da Secretaria e apenas para fins de regularização, não há que se falar em prevenção. 

  

         Cite-se.         

  

         Int. 

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPO GRANDE 

  

TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL 

  

PAUTA DE JULGAMENTO DA 1ª TURMA RECURSAL 

  

Pauta nº 012/2010 
Lote geral 18029 - s/adv. 18030 - c/adv. 18031 

  

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamento do dia 19 de outubro de 2010, terça-

feira, às 09h, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser julgados os processos adiados ou 

constantes de Pautas já publicadas, bem como embargos de declaração que não precisam ser pautados. 

A sessão de julgamentos será realizada na sala de julgamentos da Turma Recursal de Mato Grosso do Sul, situada no 

Fórum Ministro Amarílio Benjamin, à Rua 14 de Julho, 356, Vila Glória, nesta Capital. 

  

0001       PROCESSO: 2004.60.84.002826-3 

RECTE: ALMIR ANTONIO DINIZ DE FEIGUEIREDO 

ADVOGADO(A): MS009479 - MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 30/05/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0002       PROCESSO: 2005.62.01.000353-9 

RECTE: EDIR LINO GARCIA MENDONÇA 

ADVOGADO(A): MS009470 - RENATO TEDESCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 06/08/2008       MPF: Não          DPU: Não 
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0003       PROCESSO: 2005.62.01.014163-8 

RECTE: MANOEL MONTENEGRO FRIAS 

ADVOGADO(A): MS002633 - EDIR LOPES NOVAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0004       PROCESSO: 2005.62.01.014191-2 

RECTE: NERINA INACIO DOS SANTOS VON POSTEL 

ADVOGADO(A): MS011162 - CARLOS EDUARDO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0005       PROCESSO: 2005.62.01.014957-1 

RECTE: NEUZA DE PINHO 

ADVOGADO(A): MS003580 - SANDRA MARA DE LIMA RIGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 27/03/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0006       PROCESSO: 2006.62.01.000233-3 

RECTE: DERCIO GONÇALVES DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS004229 - DOMINGOS MARCIANO FRETES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 06/08/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0007       PROCESSO: 2006.62.01.000860-8 

RECTE: MARCIA REGINA DOS SANTOS BARROZO 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 27/03/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0008       PROCESSO: 2006.62.01.001054-8 

RECTE: JOÃO RODRIGUES BRAGA 

ADVOGADO(A): MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0009       PROCESSO: 2006.62.01.002247-2 

RECTE: ANTONIO MELO CAMARGO 

ADVOGADO(A): MS006024 - MARCELO MONTEIRO PADIAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 27/05/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0010       PROCESSO: 2006.62.01.002423-7 

RECTE: MARIA CATARINA DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO(A): MS010624 - RACHEL DO AMARAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0011       PROCESSO: 2006.62.01.002813-9 

RECTE: LEONEL MARCHIOTTI FERNANDES 

ADVOGADO(A): MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 
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0012       PROCESSO: 2006.62.01.003599-5 

RECTE: ARINDA VICENTE PEREIRA 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0013       PROCESSO: 2006.62.01.003803-0 

RECTE: SEBASTIAO FLORIANO DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS007566 - MAURA GLORIA LANZONE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0014       PROCESSO: 2006.62.01.004299-9 

RECTE: FIRMINO FELIX ALVES 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0015       PROCESSO: 2006.62.01.004522-8 

RECTE: JURACI JOSE SOARES 

ADVOGADO(A): MS008921 - GUSTAVO CALABRIA RONDON 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 06/08/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0016       PROCESSO: 2006.62.01.004790-0 

RECTE: CLEUZA MARTINS DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS008921 - GUSTAVO CALABRIA RONDON 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0017       PROCESSO: 2006.62.01.005546-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: EDSON CAVALCANTE DE TOLEDO 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 22/02/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0018       PROCESSO: 2006.62.01.005566-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: DENILSON ALVARES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 06/08/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0019       PROCESSO: 2006.62.01.005631-7 

RECTE: APARECIDO LAURENTINO DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0020       PROCESSO: 2006.62.01.005892-2 

RECTE: JOÃO LOPES GONÇALVES 

ADVOGADO(A): MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0021       PROCESSO: 2006.62.01.006139-8 

RECTE: HELENA DOMINGOS LOURENÇO 
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ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0022       PROCESSO: 2006.62.01.006559-8 

RECTE: MARIA VIEIRA FERREIRA BIBIANO 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0023       PROCESSO: 2006.62.01.006795-9 

RECTE: VILMA ALCANTARA DE MATOS 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0024       PROCESSO: 2006.62.01.007987-1 

RECTE: CLEUZA MARTINS DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0025       PROCESSO: 2007.62.01.000207-6 

RECTE: MARIA APARECIDA DE CAMPOS 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0026       PROCESSO: 2007.62.01.000219-2 

RECTE: MARIA SELMA SA DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0027       PROCESSO: 2007.62.01.001776-6 

RECTE: IVAIR RAMOS DENES 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0028       PROCESSO: 2007.62.01.003584-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ORIMANDO TEIXEIRA DA SILVA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0029       PROCESSO: 2007.62.01.003586-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LEIRI ANTONIA NOGUEIRA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 08/09/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0030       PROCESSO: 2007.62.01.003590-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ROBERTO HIROMI OYATOMARI 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0031       PROCESSO: 2007.62.01.003611-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JULIETA AJALA MOYSES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0032       PROCESSO: 2007.62.01.003641-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JOÃO PEDRO FREIRE 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0033       PROCESSO: 2007.62.01.003660-8 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: INACIR MIGUEL ZANCANELLI 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0034       PROCESSO: 2007.62.01.003730-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: NELSON MITSURO UECHI 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0035       PROCESSO: 2007.62.01.003731-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) E OUTRO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIA PINTO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0036       PROCESSO: 2007.62.01.003768-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA DE FATIMA ROCHA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0037       PROCESSO: 2007.62.01.003770-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DOUGLAS FONTOURA BARRETO 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 27/11/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0038       PROCESSO: 2007.62.01.003887-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SILVANITA RAIMUNDA DA SILVA CRESTANI 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 08/09/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0039       PROCESSO: 2007.62.01.003892-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) E OUTRO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: TEREZINHA SIDNEY DUARTE AVALO 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 
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DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0040       PROCESSO: 2007.62.01.003894-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) E OUTRO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO LUIZ MARQUES FILHO 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0041       PROCESSO: 2007.62.01.003902-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MIRANE ORRO DE CAMPOS NUNES XAVIER 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0042       PROCESSO: 2007.62.01.003905-1 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: LUCIANO FREIRE DE BARROS 

ADVOGADO: MS011138 - LEONEL DE ALMEIDA MATHIAS 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0043       PROCESSO: 2007.62.01.003911-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ENIDE MOREIRA FERREIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0044       PROCESSO: 2007.62.01.003914-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ROSINHA MEIRA MACHADO DA SILVA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0045       PROCESSO: 2007.62.01.004013-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: VITOR MAKSOUD 

ADVOGADO: MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0046       PROCESSO: 2007.62.01.004014-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: VILMA LIMA SALES 

ADVOGADO: MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0047       PROCESSO: 2007.62.01.004035-1 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: HELZIO OCAMPOS 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0048       PROCESSO: 2007.62.01.004041-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: DENIA MARIA MENDES 

ADVOGADO: MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0049       PROCESSO: 2007.62.01.004044-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 
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RECDO: ANTONIO PINTO DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0050       PROCESSO: 2007.62.01.004045-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: AUREA LEMOS 

ADVOGADO: MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0051       PROCESSO: 2007.62.01.004053-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: DELMIRO HIGA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0052       PROCESSO: 2007.62.01.004067-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MAISA DE ALMEIDA MARQUES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 13/07/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0053       PROCESSO: 2007.62.01.004071-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: SILVANA ELOY 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0054       PROCESSO: 2007.62.01.004072-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MARIA GOMES BARBOSA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0055       PROCESSO: 2007.62.01.004080-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RITA DE CASSIA SANTANNA DOMINGUES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0056       PROCESSO: 2007.62.01.004084-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IVANIR DO CARMO DE ALMEIDA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0057       PROCESSO: 2007.62.01.004216-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) e outro 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LEONARDO FREIRE THOMAZ 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 27/11/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0058      PROCESSO: 2007.62.01.004556-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: FANY ESCURRA VENIALGO 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 
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0059       PROCESSO: 2007.62.01.004628-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ULISSES MEDEIROS 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0060       PROCESSO: 2007.62.01.004630-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: CARLOS SAVIOLLI JUNIOR 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 08/09/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0061       PROCESSO: 2007.62.01.004632-8 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ANTONIO DOS PRAZERES DE FARIAS 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 27/11/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0062       PROCESSO: 2007.62.01.004635-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: IRACEMA MONTE SERRAT SECUNDO 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0063       PROCESSO: 2007.62.01.004637-7 

RECTE: JUVENAL ALVES LORENTZ 

ADVOGADO(A): MS003209 - IRIS WINTER DE MIGUEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 03/10/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0064       PROCESSO: 2007.62.01.004688-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) E OUTRO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUSNEDE YUKIE ITIKI OGAWA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0065       PROCESSO: 2007.62.01.004691-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) E OUTRO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CELIO DE BARROS CALÇAS 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 23/01/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0066       PROCESSO: 2007.62.01.004725-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: ADÃO SIRINEU DA SILVA E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ADAUTO GUIMARÃES DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ALCINDO MARTINS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: APARECIDO CARDOSO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: AVELINO DA SILVA MIRANDA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: CARLOS NERES LEMES MARTINS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ELIAS BETIO SOARES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: EMILIO MIRANDA FREITAS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 
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RECDO: EVALDO CARNEIRO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JACINTO PORTOS RODRIGUES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: GENTIL DE ANTAO MACHADO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOAO RAMAO TOLEDO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSE DE ARAUJO PEREIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSE CARLOS DUQUINI 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: LAUDENIR RODRIGUES FERREIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: LUIZ PEDRO DE ARRUDA CAMPOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MARIA SALETE DE MATTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MOISES FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: NELSON JOSE DE SOUZA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: NIVALDO MORAIS DA ROCHA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: OZEAS FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: SEBASTIAO ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: VALDEVINO BITTENCOURT DE MORAES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 13/07/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0067       PROCESSO: 2007.62.01.005221-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: EREMIR PEREIRA MENDES E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: GILMAR GONÇALVES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: HELENO JOAO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ISMAEL BARBOSA SOARES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOEL GARCIA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JORGE ORTEGA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSE AGRIPINO DA SILVA FILHO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSE DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSE FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: LUIZ MARIN BENITEZ 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0068       PROCESSO: 2007.62.01.005222-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ADAO HARAM RODRIGUES E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ADEMIR CHAVES 
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ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: AGRIPINO BARBOSA DO AMARAL 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: APARECIDO TEIXEIRA GOMES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ARIOVALDO CANDELARIA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ARISTIDES BERNARDO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: DONISETTI PATRICIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: EDEZIO DE SOUZA PINHO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: EDUARDO BALBUENA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: EDMUNDO PIRES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0069       PROCESSO: 2007.62.01.005224-9 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JOSE OLIVEIRA DA SILVA E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSE WILSON DOMINGUES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSUE ALVES GARCIA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: LOURIVAL SOARES BARBOSA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: LUIZ CARLOS LINS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: LAURA LOPES DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MARIA AMABIARA BENITE CRISANTO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MARIA APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MARIA APARECIDA FERREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0070       PROCESSO: 2007.62.01.005454-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: AIRTON GONÇALVES DA SILVA E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ANTONIO CICERO GONÇALVES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: DEVANIR HONORIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: EDIR NORBERTO PEDROSO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: FRANCISCO BALBINO GONZAGA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: GERSON ANTUNES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOÃO BATISTA FERREIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JORGE BIAL GONÇALVES 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 
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RECDO: JOSE NOGUEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: LUVERCIDES APARECIDO COSTA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0071       PROCESSO: 2007.62.01.005507-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ADAO ORCIDE PAVAO E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ADELIR ANTONIO BILIBIO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ALMIR SILVA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: APARECIDO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: CLAUDIO ARAUJO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: HERMES GOMES MACIEL 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JAMES RUDY SILVEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOEL CEZARIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOEL MARTINS DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: OSVALDO DETIMER 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0072       PROCESSO: 2007.62.01.005758-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ANTONIO BATISTA DOS SANTOS E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: DOILIO APARECIDO DIAS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: EDILSON GOMES DE ANDRADE 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: GERSON PAULO DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JODOCI BENTO PRUDENCIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MARCOS ANTONIO BATISTA TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: RAMÃO RODRIGUES MARTINS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: RUBENS ALVES GARCIA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: SALVADOR FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: SEBASTIAO LUIS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: TIMOTEO ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0073       PROCESSO: 2007.62.01.005769-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: AFONCIO PEREIRA NUNES E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 
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RECDO: AIRTON MARQUES DE MIRANDA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ALBERTINO FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: BENEDITO TEODORO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JODOCY GORDIN FILHO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSE COSTA NOGUEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JULIO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: PROTASIO GARCIA PEREIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ROSENIR ALVES DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: SINVAL FERREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0074       PROCESSO: 2007.62.01.005770-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ADEMIR RAMOS DE LIMA E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ALTAMIRO CAMPOS BATISTA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ISRAEL ALVES DE SATEL 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOSE TOSTA DE FREITAS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: SESINIO BARBOSA FILHO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: VALDIR MUNHOZ 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: VALMIR GOMES DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0075       PROCESSO: 2007.62.01.006018-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: CERJIO MATIAS DE SOUZA E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: DIMAS CRISPIM DA FONSECA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: DOURIVAL FRANCO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOAO ANICETO CORREIA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOAO APARECIDO DO PRADO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MADALENA PEREIRA LIN DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: VILSON ROLON DE CAMPOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0076       PROCESSO: 2008.62.01.001376-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: IRAIDE OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS008970 - TAIS PINHEIRO NE 
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RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0077       PROCESSO: 2008.62.01.001378-9 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: LUCIANA MARIA MARANGONI IGLECIAS 

ADVOGADO: MS008970 - TAIS PINHEIRO NE 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 13/07/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0078       PROCESSO: 2008.62.01.001622-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MARIA ELIZABETE CENTURIONE SITA 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 08/09/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0079       PROCESSO: 2008.62.01.002328-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ADILSON FRANCO CAETANO E OUTROS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ALONCO DIODATO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ELISEO ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: FRANCISCO PAIXAO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: ITAMAR ALVES DA COSTA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JAIR DE CAMPOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOAO RODRIGUES FERREIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: JOILDES CESAR PEDROSO 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MIGUEL ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 13/07/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0080       PROCESSO: 2009.62.01.005271-4 

RECTE: ALEXANDRINA FLORENTINA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 26/10/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0081       PROCESSO: 2009.62.01.005272-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

RECTE: ORIOSVALDO DA VEIGA FERNANDES 

ADVOGADO(A): MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 26/10/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0082       PROCESSO: 2009.62.01.005274-0 

RECTE: JOSE DE BARROS LAURENTINO 

ADVOGADO(A): MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): JANETE LIMA MIGUEL 

DATA DISTRIB: 26/10/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0083       PROCESSO: 2006.62.01.006700-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 782/798 

RECDO: WILSON APARECIDO DA SILVA 

ADVOGADO: MS011560 - ISABELE DA FONSECA BAUER DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0084       PROCESSO: 2007.62.01.005967-0 

IMPTE: EPIFANIA GONZAGA VAREIRO 

ADVOGADO(A): MS009140 - JAIR SOARES JUNIOR 

IMPDO: JUIZ FEDERAL DA 1ª TURMA RECURSAL DO JEF CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 20/11/2007       MPF: Sim          DPU: Sim 

  

0085       PROCESSO: 2008.62.01.000456-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): JANETE LIMA MIGUEL 

IMPTE: MARIA HELENA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS009140 - JAIR SOARES JUNIOR 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 14/02/2008       MPF: Sim          DPU: Sim 

  

0086       PROCESSO: 2008.62.01.000769-8 

IMPTE: CORALINA GOES DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS007493 - DANIELE DE SOUZA OSORIO 

IMPDO: JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 05/03/2008       MPF: Sim          DPU: Sim 

  

0087       PROCESSO: 2008.62.01.000909-9 

IMPTE: MARILENE OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS004689 - TEREZINHA SARA DE SOUZA VIEIRA 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 17/03/2008       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0088       PROCESSO: 2008.62.01.001930-5 

IMPTE: VALDEMAR GERONIMO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 11/06/2008       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0089       PROCESSO: 2008.62.01.001950-0 

IMPTE: VICENTE ESCOBAR 

ADVOGADO(A): MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 05/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0090       PROCESSO: 2008.62.01.002349-7 

IMPTE: APOLINARIO DA SILVA MARTINS 

ADVOGADO(A): MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 17/07/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0091       PROCESSO: 2008.62.01.003354-5 

IMPTE: MANOEL HONORATO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): MS008343 - ANTONIO EZEQUIEL INACIO BARBOSA 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 23/11/2009       MPF: Sim          DPU: Sim 

  

0092       PROCESSO: 2008.62.01.003355-7 
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IMPTE: QUERUBINA RAMAO 

ADVOGADO(A): MS008343 - ANTONIO EZEQUIEL INACIO BARBOSA 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 23/11/2009       MPF: Sim          DPU: Sim 

  

0093       PROCESSO: 2008.62.01.003410-0 

IMPTE: MARIA JOSE DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO(A): MS007493 - DANIELE DE SOUZA OSORIO 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 23/11/2009       MPF: Sim          DPU: Sim 

  

0094       PROCESSO: 2009.62.01.004655-6 

IMPTE: JOEL COELHO PEREIRA 

ADVOGADO(A): MS011599 - ALLINE D'AMICO BEZERRA 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 28/09/2009       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0095       PROCESSO: 2009.62.01.005472-3 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 10/11/2009       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0096       PROCESSO: 2010.62.01.000591-0 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 09/03/2010       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0097       PROCESSO: 2010.62.01.000592-1 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 09/03/2010       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0098       PROCESSO: 2010.62.01.000995-1 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 09/03/2010       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0099       PROCESSO: 2010.62.01.001877-0 

IMPTE: GABRIELLE LINS DIAS 

ADVOGADO(A): MS011750 - MURILO BARBOSA CESAR 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 20/04/2010       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0100       PROCESSO: 2010.62.01.003655-3 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

IMPDO: ALEX DA SILVA DANTAS 

ADVOGADO: MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 08/06/2010       MPF: Não          DPU: Não 

  

0101       PROCESSO: 2010.62.01.004288-7 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

IMPDO: ADAO FERREIRA VITAL E OUTRO 

ADVOGADO: MS008743 - PERICLES GARCIA SANTOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 784/798 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

RELATOR(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

DATA DISTRIB: 22/07/2010       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0102       PROCESSO: 2005.62.01.001011-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RCDO/RCT: LUCIANO FERREIRA DA CUNHA 

ADVOGADO: MS007906 - JAIRO PIRES MAFRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/03/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0103       PROCESSO: 2005.62.01.001902-0 

RECTE: WILLIAN ANTUNES DE OLIVEIRA REP. P/ MAE 

ADVOGADO(A): MS009966 - JOSMEIRE ZANCANELLI DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/05/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0104       PROCESSO: 2005.62.01.003690-9 

RECTE: ELIZABETE DA SILVA DIAS 

ADVOGADO(A): MS002633 - EDIR LOPES NOVAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0105       PROCESSO: 2005.62.01.003726-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VANIA APARECIDA VELMA DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 30/05/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0106       PROCESSO: 2005.62.01.009072-2 

RECTE: JANIO ALVES DE REZENDE 

ADVOGADO(A): MS004229 - DOMINGOS MARCIANO FRETES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/03/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0107       PROCESSO: 2005.62.01.009446-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VITORIA NATHANIELY DOS SANTOS TAVARES 

ADVOGADO: MS005887 - LAIMUTE LAUPINAITIS 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0108       PROCESSO: 2005.62.01.010244-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO PEREIRA BARBOSA NETO 

ADVOGADO: MS004185 - ROSANE CANDIDA MARQUES ACOSTA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 13/07/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0109       PROCESSO: 2005.62.01.010491-5 

RECTE: SONIA GONÇALVES KANESHIGE 

ADVOGADO(A): MS009140 - JAIR SOARES JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Sim 

  

0110       PROCESSO: 2005.62.01.010494-0 

RECTE: JOSE MILSON PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS010624 - RACHEL DO AMARAL 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/03/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0111       PROCESSO: 2005.62.01.012495-1 

RECTE: CARLOS ALBERTO BRANDOLI 

ADVOGADO(A): MS010624 - RACHEL DO AMARAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/03/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0112       PROCESSO: 2005.62.01.012744-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EMANUELE PEREIRA DE AGUIAR LEGUISSAMON - REPRES. 

ADVOGADO: MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 13/07/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0113       PROCESSO: 2005.62.01.012855-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RUBENS ALVES DE LIMA 

ADVOGADO: MS009966 - JOSMEIRE ZANCANELLI DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 08/09/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0114       PROCESSO: 2005.62.01.012861-0 

RECTE: VANUSA CATARINA MENEZES SANDIM 

ADVOGADO(A): MS011277 - GISLAINE DE ALMEIDA MARQUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 05/10/2009       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0115       PROCESSO: 2005.62.01.013326-5 

RECTE: ELIZABETE PADILHA DE RIBEIRO 

ADVOGADO(A): MS004229 - DOMINGOS MARCIANO FRETES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 10/07/2007       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0116       PROCESSO: 2005.62.01.013732-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AGENOR GOMES VIEIRA 

ADVOGADO: MS004613 - ROSA CORREA MARQUES 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/03/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0117       PROCESSO: 2005.62.01.014016-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SIMONE OLIVEIRA MARQUES DO AMARAL 

ADVOGADO: MS009127 - AGNESPERLA TALITA ZANETTIN 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0118       PROCESSO: 2005.62.01.014113-4 

RECTE: SANTINA DA SILVA ADOLFO 

ADVOGADO(A): MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 09/02/2010       MPF: Não          DPU: Não 

  

0119       PROCESSO: 2005.62.01.014544-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: INACIA BRAGA SAMPAIO 
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ADVOGADO: MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 22/02/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0120       PROCESSO: 2005.62.01.015777-4 

RECTE: MARILENE OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS004689 - TEREZINHA SARA DE SOUZA VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/05/2009       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0121       PROCESSO: 2006.62.01.000854-2 

RECTE: DERCINA LUIZ BORGES 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0122       PROCESSO: 2006.62.01.001449-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: KICHIEI MIYAZATO 

ADVOGADO: MS009821 - EDILSON TOSHIO NAKAO 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/11/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0123       PROCESSO: 2006.62.01.005700-0 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: TIRSON RICARDO OZUNA 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0124       PROCESSO: 2006.62.01.005719-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ADAIR BRUNETTO 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0125       PROCESSO: 2006.62.01.005722-0 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: ADILSON MACHADO PALHARES JUNIOR 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0126       PROCESSO: 2006.62.01.005728-0 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: DOMINGOS IZAIAS MACHADO NETO 2 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0127       PROCESSO: 2006.62.01.005729-2 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: DANIEL SANTOS DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0128       PROCESSO: 2006.62.01.005733-4 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: GENIVAL SILVA DOS SANTOS 
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ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0129       PROCESSO: 2006.62.01.005737-1 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: LOURIVAL ROBERTO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0130       PROCESSO: 2006.62.01.005740-1 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: JOSÉ FRANCISCO OLIVEIRA VILHENA 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/06/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0131       PROCESSO: 2006.62.01.006268-8 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JOSE ROBERTO DINIZ 

ADVOGADO: MS010345 - LEDA REGINA LUZ SAAB NOGUEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0132       PROCESSO: 2006.62.01.006271-8 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MARINALDO MEDEIROS 

ADVOGADO: MS010345 - LEDA REGINA LUZ SAAB NOGUEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 13/07/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0133       PROCESSO: 2006.62.01.006308-5 

RECTE: EDUARDO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0134       PROCESSO: 2006.62.01.006313-9 

RECTE: RONALDO PEREIRA 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0135       PROCESSO: 2006.62.01.006360-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: RILDO VIEIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO: MS010345 - LEDA REGINA LUZ SAAB NOGUEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 08/04/2010       MPF: Não          DPU: Não 

  

0136       PROCESSO: 2006.62.01.006361-9 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: NATANAEL SILVA BARBOSA 

ADVOGADO: MS010345 - LEDA REGINA LUZ SAAB NOGUEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0137       PROCESSO: 2006.62.01.006684-0 

RECTE: GILBERTO FERREIRA LIMA 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 
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RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0138       PROCESSO: 2006.62.01.006686-4 

RECTE: ROGERIO HERMANY 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0139       PROCESSO: 2006.62.01.006687-6 

RECTE: RENATO MENDES VALVERDE 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0140       PROCESSO: 2006.62.01.006694-3 

RECTE: EDSON ROMÃO ALVES 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0141       PROCESSO: 2006.62.01.006697-9 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: ANTONIO JORGE BATISTA DE FREITAS 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0142       PROCESSO: 2006.62.01.006708-0 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: WELINGTON LUIZ DE PAULA 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0143       PROCESSO: 2006.62.01.007124-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MILTON BRAGA 

ADVOGADO: MS004975 - LUCIANA BRANCO VIEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0144       PROCESSO: 2006.62.01.007307-8 

RECTE: JOAO CARLOS LOVATTO 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0145       PROCESSO: 2006.62.01.007327-3 

RECTE: HENRIQUE GUSTAVO SCHEUER 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0146       PROCESSO: 2006.62.01.007760-6 

RECTE: LUIZ CESAR LEITE 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 15/10/2010 789/798 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0147       PROCESSO: 2006.62.01.007938-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: EDSON MARTINS BITTENCOURT 

ADVOGADO: MS011560 - ISABELE DA FONSECA BAUER DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0148       PROCESSO: 2007.62.01.000378-0 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RCDO/RCT: DIOGERSON MOREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 04/11/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0149       PROCESSO: 2007.62.01.001545-9 

RECTE: JAIR SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0150       PROCESSO: 2007.62.01.001549-6 

RECTE: JOSÉ SOARES DA COSTA 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0151       PROCESSO: 2007.62.01.001554-0 

RECTE: PAULO CAMPOS FILHO 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0152       PROCESSO: 2007.62.01.001878-3 

RECTE: OSVALDO BARBOSA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008       MPF: Não          DPU: Não 

  

0153       PROCESSO: 2007.62.01.001881-3 

RECTE: ROQUE BERNARDO GARCIA 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0154       PROCESSO: 2007.62.01.001883-7 

RECTE: VALMIR MAGGRI 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0155       PROCESSO: 2007.62.01.001888-6 

RECTE: HUGO SILVEIRA 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 
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RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0156       PROCESSO: 2007.62.01.001890-4 

RECTE: PAULO ANTONIO DOS REIS 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0157       PROCESSO: 2007.62.01.001894-1 

RECTE: JOSE GONÇALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0158       PROCESSO: 2007.62.01.001897-7 

RECTE: ANTONIO OLIVIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0159       PROCESSO: 2007.62.01.001901-5 

RECTE: EDILSON JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0160       PROCESSO: 2007.62.01.001905-2 

RECTE: ODAIR JOSE PEREIRA DA LUZ 

ADVOGADO(A): MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0161       PROCESSO: 2007.62.01.002437-0 

RECTE: RONALD DE FIGUEIREDO LEAO 

ADVOGADO(A): MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 29/04/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0162       PROCESSO: 2007.62.01.005829-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RCDO/RCT: FLAVIO PEREIRA ROMULO 

ADVOGADO: MS009758 - FLAVIO PEREIRA ROMULO 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 27/11/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

0163       PROCESSO: 2007.62.01.006223-1 

RECTE: SIMAO CALVIS 

ADVOGADO(A): MS009550 - NELSON CHAIA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 10/12/2008       MPF: Sim          DPU: Não 

  

0164       PROCESSO: 2007.62.01.006236-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JULIA CESARINA TOLEDO 
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ADVOGADO: MS007734 - JULIANE PENTEADO SANTANA 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

DATA DISTRIB: 11/03/2009       MPF: Não          DPU: Não 

  

  

Publique-se. Registre-se. 

Campo Grande (MS), 13 de outubro de 2010. 

  

JANETE LIMA MIGUEL 

Presidente da 1ª TURMA RECURSAL DE MATO GROSSO DO SUL 

GRAZIELA ORTOLAN 

Oficial de Gabinete da TR da SJMS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000651 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.62.01.005282-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201015239/2010 - SANDRA BARBOSA (ADV. MS003848 - MARCELO 

FLORES ACOSTA, MS004185 - ROSANE CANDIDA MARQUES ACOSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos 

efeitos da tutela, porquanto restam controversos os requisitos para a concessão do pedido, sendo necessária a dilação 

probatória (prova da qualidade da dependente e da qualidade de segurado do de cujus). Dessa forma, no caso, inexiste a 

verossimilhança das alegações exigida pela lei. 

Intime-se a parte autora para, querendo, juntar rol de até três testemunhas, informando se comparecerão 

independentemente de intimação, ou se pretende expedição de carta precatória, situação na qual deverá noticiar 

endereço completo; bem assim para juntar cópia integral e legível da CTPS do de cujus e/ou prova da qualidade de 

segurado. 

Cite-se. Com a contestação, o INSS deverá juntar as informações constantes no CNIS do de cujus. 

Havendo apresentação de rol de testemunhas, conclusos para designação de audiência. 

  

2010.62.01.004364-8 - DECISÃO JEF Nr. 6201015246/2010 - ANTONIO AMURIM LOPES (ADV. MS008652 - 

DANIELLE CRISTINE ZAGO DUALIBI, MS009265 - RICARDO MIGUEL DUAILIBI); EUNICE FERREIRA 

LOPES (ADV. MS008652 - DANIELLE CRISTINE ZAGO DUALIBI, MS009265 - RICARDO MIGUEL DUAILIBI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita, observado o prazo previsto no art. 12 da Lei n.° 

1.060/50. 

Considerando que a parte autora requer a expedição de precatória para oitiva das testemunhas arroladas na petição retro 

e, a fim de evitar o tumulto processual, por ora, cite-se o INSS para contestar o feito no prazo de 30 (trinta) dias. 

Apresentada a contestação ou decorrido o prazo, caso o INSS não requeira outras provas, expeça-se ofício precatório ao 

Juízo da Comarca de Sonora/MS (Endereço: 3 de Junho, 90.Cep: 79.415-000, Sonora/MS) solicitando a intimação e 

oitiva das seguintes tesmunhas dos autores: 01) Nildete da Silva Martins e Jose Pereira Martins - ambos residentes à 

Rua dos Motoristas, n° 90, Sonora - MS, tel: 9654-3893; 02) Josimar Ribeiro dos Passos, residente à Rua Aldaberto 

Bolsoque, n° 1173, Bairro Flavio Dez, Sonora - MS, tel :9642-9584. 

Caso o INSS requeira em contestação o depoimento pessoal dos autores, solicite-se-o, também, ao Juízo Deprecado. 

Com a precatória encaminhem-se cópias da inicial, procuração judicial, contestação e deste despacho, bem como, à 

época própria, intimem-se as partes de sua expedição. 

  

2010.62.01.005296-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201015232/2010 - JUDITE GARCIA DE SOUZA (ADV. MS012241 - 

EDUARDO GERSON DE OLIVEIRA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto restam 

controversos os requisitos para a concessão do pedido (preenchimento do requisito da incapacidade), sendo necessária a 

dilação probatória. Dessa forma, no caso, ausente a verossimilhança do direito a legado na inicial. 

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial juntando procuração por instrumento público, 

exigida para o caso de pessoa analfabeta, sob pena de extinção do Feito sem resolução do mérito. 
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2005.62.01.005469-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201015222/2010 - MOACIR DE FREITAS (ADV. MS008584 - 

FERNANDO CESAR BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). O Setor de Cálculos informou que o valor levantado indevidamente pelo 

autor, devidamente atualizado de acordo com o Manual de Cálculos, perfaz o montante de R$ 16.544,95 (dezesseis mil, 

quinhentos e quarenta e quatro reais e noventa e cinco centavos), sendo que a renda mensal atual por ele percebida 

(LOAS) é de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais). 

Assim, diante da situação imposta nos autos, acolho o pedido do autor no sentido de que o INSS proceda ao desconto 

mensal, na proporção de R$ 100,00 (cem reais) mensais, até a quitação integral da dívida, cujo valor deverá ser 

depositado em juízo, considerando tratar-se de verba recebida indevidamente (RPV), disponibilizada pelo Tesouro 

Nacional. 

Para tanto, determino: 

1. Oficie-se à CEF, solicitando a abertura de conta vinculada ao presente Processo nº 2005.62.01.005469-9 (Partes: 

Autor -Moacir de Freitas; Réu - Instituto Nacional do Seguro Social); 

2. Providenciada a abertura da conta, determino a intimação do INSS, para que efetue o desconto mensal e o respectivo 

depósito judicial na proporção de R$ 100,00 (cem reais) mensais do valor do benefício, mediante comprovação nos 

autos. 

Sem prejuízo, oficie-se à Procuradoria Geral da União (PGU) com cópia desta decisão. 

  

2010.62.01.005280-7 - DECISÃO JEF Nr. 6201015226/2010 - ANITA BISPO SOUZA (ADV. MS011671 - ANDREA 

SOARES BEZERRA, SP285146 - GLAUBER TIAGO GIACHETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da 

tutela, porquanto restam controversos os requisitos para a concessão do pedido (preenchimento do requisito da 

hipossuficiência), sendo necessária a dilação probatória. Dessa forma, no caso, inexiste a verossimilhança das 

alegações. 

Designo a perícia social para o dia: 

  

24/11/2010; 08:00; SERVIÇO SOCIAL; SAS - SEC ASSIST SOCIAL - COORD. AÇÃO SOCIAL BASICA-CASB; 

*** Será realizada no domicílio do autor *** 

  

Cite-se. Intimem-se. 

  

2010.62.01.005281-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201015227/2010 - MARIA MARCIONILIA DE MOURA (ADV. 

MS011671 - ANDREA SOARES BEZERRA, SP285146 - GLAUBER TIAGO GIACHETTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a 

antecipação dos efeitos da tutela, porquanto necessária a dilação probatória. Na hipótese, ausente a verossimilhança. 

  

Designo a perícia social para: 

  

24/11/2010             09:00:00 SERVIÇO SOCIAL-SAS - SEC ASSIST SOCIAL - COORD. AÇÃO SOCIAL BASICA-

CASB           *** Será realizada no domicílio do autor *** 

  

Cite-se. 

  

2010.62.01.005279-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201015225/2010 - ALESSANDRA BRITES FERREIRA VAZ (ADV. 

MS011671 - ANDREA SOARES BEZERRA, SP285146 - GLAUBER TIAGO GIACHETTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a 

antecipação dos efeitos da tutela, porquanto necessária a dilação probatória. Na hipótese, ausente a verossimilhança. 

  

Outrossim, designo as perícias social e médica para: 

  

23/11/2010             10:00:00 SERVIÇO SOCIAL-SAS - SEC ASSIST SOCIAL - COORD. AÇÃO SOCIAL BASICA-

CASB           *** Será realizada no domicílio do autor *** 

  

  

29/11/2010             10:00:00 MEDICINA DO TRABALHO           DAVID MIGUEL CARDOSO FILHO              RUA 

VINTE E SEIS DE AGOSTO,384 - SALA 122 E 128 - CENTRO - CAMPO GRANDE(MS) 

  

Cite-se. 

  

2010.62.01.005212-1 - DECISÃO JEF Nr. 6201015205/2010 - ESTEVÃO MARINHO DE LIMA (ADV. MS008460 - 

LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA, MS008071 - ELSON RIBEIRO, MS014298 - TIAGO 

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - 
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AGU). Compulsando o processo indicado no 'termo de prevenção' (anexo), verifica-se não haver prevenção e nem 

litispendência e/ou coisa julgada, posto que se trata de pedido que pode sofrer alteração na situação fática (condições de 

incapacidade e hipossuficiência econômica). 

Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto restam controversos os requisitos para a concessão do pedido, 

sendo necessária a dilação probatória (prova da incapacidade e miserabilidade). Dessa forma, no caso, inexiste a 

verossimilhança das alegações exigida pela lei. 

Designo as perícias social e médica para os dias: 

26/11/2010; 09:00; SERVIÇO SOCIAL; SAS - SEC ASSIST SOCIAL - COORD. AÇÃO SOCIAL BASICA-

CASB;*** Será realizada no domicílio do autor *** 

  

2/12/2010; 07:30; CARDIOLOGIA; JOSETE GARGIONI ADAME; RUA EDUARDO MACHADO METELLO, 288 - 

CHÁCARA CACHOEIRA II - CAMPO GRANDE(MS). 

  

Cite-se. Intimem-se. 

  

2010.62.01.005302-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201015234/2010 - ASEMIR LOPES CORTEZ (ADV. MS008596 - 

PRISCILA ARRAES REINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto restam 

controversos os requisitos para a concessão do pedido (preenchimento do requisito da incapacidade), sendo necessária a 

dilação probatória. Dessa forma, no caso, ausente a verossimilhança do direito a legado na inicial. 

Outrossim, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, aditar a inicial para indicar a especialidade em que 

pretende realizar a perícia médica, sob pena de extinção do Feito sem resolução do mérito. 

Nessa mesma oportunidade, a parte autora deverá juntar cópia integral da sua CTPS e/ou prova da qualidade de 

segurada. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, 

porquanto é necessária a dilação probatória. Desta forma, no caso, ausente a verossimilhança. 

Intime-se a parte autora para aditar a inicial, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do feito sem resolução de 

mérito, a fim de juntar comprovante de residência atualizado cadastrado em seu nome referente aos últimos três meses 

(água, luz e telefone). Caso não possua, a comprovação somente poderá ser feita em nome de outrem desde que 

acompanhada de declaração subscrita pela própria parte, confirmando a localidade da moradia. 

Após, voltem-me conclusos. 

  

2010.62.01.005329-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201015247/2010 - WALLI WUNDERLICH (ADV. MS012003 - 

MICHELLI BAHJAT JEBAILI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.62.01.005283-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201015245/2010 - UNIVERSINA GONDIM DOS SANTOS (ADV. 

MS003209 - IRIS WINTER DE MIGUEL, MS011928 - VALDETE NASCIMENTO VIEIRA, MS006600 - LUCIANO 

DE MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2010.62.01.005307-1 - DECISÃO JEF Nr. 6201015224/2010 - ANTONIO CARLOS PAEL COELHO (ADV. 

MS011669 - NILZA LEMES DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO). Vistos em antecipação de tutela. 

Cuida-se de ação ordinária proposta por Antonio Carlos Pael Coelho em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

sustentando, em síntese, ter adquirido um imóvel em que houve quitação das 240 parcelas ajustadas, sendo que o saldo 

devedor restou apurado pela requerida no valor de R$ 132.270,36, cujo valor foi objeto de refinanciamento não aceito 

pelo autor, considerado pela requerida como inadimplente, e consequentemente o imóvel foi incluído em leilão a ser 

realizado em 13/10/2010. 

Pugna a parte autora pela antecipação da tutela, inaudita altera parte, para que se suspenda o referido leilão e a exclusão 

e/ou proibição de inclusão do nome do autor nos cadastros do SPC, SERASA e CADIN. 

  

  

  

Síntese do necessário. DECIDO. 

No que se refere ao Decreto-lei nº 70, de 21 de novembro de 1966, tenho decidido ser constitucional referida norma, 

notadamente no que se refere à disciplina da execução extrajudicial, já que não é incompatível com o devido processo 

legal, o contraditório ou a inafastabilidade da jurisdição, na medida em que resta intocável a possibilidade do executado 

não apenas participar da própria execução, mas também de sujeitá-la ao indeclinável controle jurisdicional. Porém, o 

caso concreto mostra que a parte autora pagou todas as prestações e foi surpreendida com um saldo devedor vultoso. 
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Diante do exposto, presentes os requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora, considerando os documentos 

constantes dos autos e a possibilidade de prejuízo irreversível à parte autora DEFIRO A LIMINAR a fim de determinar 

a suspensão do leilão marcado para a presente data: 13/10/2010. Na hipótese de o leilão já ter sido realizado, determino 

a suspensão de quaisquer medidas e atos concernentes ao referido leilão, até a apreciação judicial da presente demanda. 

Defiro ainda, o pedido da parte autora para exclusão do seu nome nos cadastros do SPC, SERASA e CADIN ou na 

hipótese de não ter sido enviado o nome do autor aos referidos cadastros, a proibição do referido envio. 

Cite-se a Caixa Econômica Federal e oficie-se à referida ré e à Leiloeira Oficial: Maridulce Sanfelice Simei - Avenida 

Alexandre Herculano n. 1884, Jardim Veraneio - Fone 3326-5001, Campo Grande - MS, para imediato cumprimento da 

tutela antecipada. 

Intimem-se. 

  

2010.62.01.004430-6 - DECISÃO JEF Nr. 6201015235/2010 - JOSE RAIA (ADV. MS008586 - JADER EVARISTO 

T. PEIXER) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - PFN). Acolho a 

emenda à inicial. 

Trata-se de ação anulatória c/c repetição de indébito movida em face da União, com pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela, com base no art. 151, V, do CTN, para que seja determinada a imediata suspensão da exigibilidade da 

contribuição social denominada FUNRURAL. 

DECIDO. 

A contribuição social denominada FUNRURAL foi criada pela Lei 8.540, de 22/12/92, que deu nova redação ao art. 25, 

incisos I e II e art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, que passou a prever: 

Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II 

do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta 

Lei, destinada à Seguridade Social, é de: 

(...) 

§ 4º Não integra a base de cálculo dessa contribuição a produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, nem 

sobre o produto animal destinado à reprodução ou criação pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para fins de 

pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio produtor e quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no 

caso de produto vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da 

Reforma Agrária, se dedique ao comércio de sementes e mudas no País. (Parágrafo acrescentado pela Lei 8.540, de 

22.12.92) 

  

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social 

obedecem às seguintes normas: 

(...) 

IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa 

física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 

desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o 

produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em 

regulamento. 

  

Ocorre que até o advento da Lei 11.718/2008, os produtores rurais eram isentos quanto à referida contribuição, com 

base no § 4° do art. 25 acima citado. Aquele diploma legal revogou a aludida isenção, passando, então, a serem 

cobrados acerca da exação em comento. 

Recentemente, em julgamento proferido no Recurso Extraordinário nº 363.852, pronunciou-se o Supremo Tribunal 

Federal a respeito da criação desse tributo por meio da Lei 8.540/92: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso 

extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a “receita bruta proveniente da comercialização da produção rural” de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 
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seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o 

Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na 

assentada anterior. Plenário, 03.02.2010. 

(RE 363852 / MG - MINAS GERAIS RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO 

Julgamento: 03/02/2010 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC 23-04-

2010 EMENT VOL-02398-04 PP-00701) 

  

No caso específico dos autos, de acordo com os documentos que instruem a inicial, o autor comprovou que é produtor 

rural, bem como comprovou os recolhimentos efetuados pelos substitutos tributários apontados nas notas fiscais em 

anexo. 

Assim, com base no julgado acima e sob o mesmo fundamento (inconstitucionalidade formal do tributo), embora agora 

pela Lei 11.718/2008, que adoto como razão de decidir, defiro a antecipação dos efeitos da tutela, com fulcro no artigo 

151, inciso V, do CTN c/c o artigo 273 do CPC, para determinar a imediata suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário em questão, referente às contribuições previdenciárias incidentes sobre a comercialização de produção rural 

destinada ao plantio ou reflorestamento, e do produto animal destinado à reprodução pecuária ou granjeira 

(FUNRURAL), a fim de que a parte autora deixe de sofrer a retenção da referida contribuição por parte de quem 

adquirir sua produção agrícola. 

Considerando que o aludido tributo é recolhido pelas empresas que adquirem a produção rural e a comercializam, 

caracterizando-se, pois, como substitutas tributárias, isto é, responsáveis pelo recolhimento desse tributo, nos termos do 

art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, a decisão deve ser estendida, indistintamente, a toda e qualquer empresa que adquira 

a produção agrícola da parte autora. 

Dessa forma, a(s) substituta(s) tributária(s) que adquirir(em) da parte autora sua produção agrícola, nos termos desta 

decisão, deverá(ão) proceder ao depósito em juízo dos valores referentes ao FUNRURAL, nos termos do art. 151, II, do 

Código Tributário Nacional, sob pena de cometerem o crime de apropriação indébita (art. 168 do CP). 

A parte autora deverá, no prazo de 10 (dez) dias, juntar procuração do novo patrono, sob pena de cassação da medida 

antecipatória e extinção do Feito sem resolução do mérito. 

Cite-se. Intimem-se. 

  

2010.62.01.005149-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201015221/2010 - APARECIDO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

MS009916 - ALEXANDRE CESAR DEL GROSSI, MS007884 - JOSE CARLOS DEL GROSSI, MS011149 - 

ROSELI MARIA DEL GROSSI BERGAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto é 

necessária a dilação probatória. Desta forma, no caso, ausente a verossimilhança. 

Tendo em vista que na inicial a parte autora não indica em qual especialidade médica deseja que se realize a perícia, 

concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias, para que faça a referida indicação. Após, a informação, retornem os autos 

conclusos para agendamento da perícia médica. 

Intime-se a parte autora para aditar a inicial, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do feito sem resolução de 

mérito, a fim de juntar comprovante de residência atualizado cadastrado em seu nome referente aos últimos três meses 

(água, luz e telefone). Caso não possua, a comprovação somente poderá ser feita em nome de outrem desde que 

acompanhada de declaração subscrita pela própria parte, confirmando a localidade da moradia. 

Após, voltem-me conclusos. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000652 

  

DESPACHO JEF 

  

2010.62.01.003934-7 - DESPACHO JEF Nr. 6201015218/2010 - ADMILSON RIBEIRO NUNES (ADV. MS009421 - 

IGOR VILELA PEREIRA, MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Emende a parte autora a inicial, sob pena 

de extinção do feito sem resolução de mérito, a fim de: 
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1)            juntar um comprovante de residência cadastrado em seu nome atualizado dos últimos três meses (de água, luz 

ou telefone). Caso não possua, a comprovação somente poderá ser feita em nome de outrem desde que acompanhada de 

declaração subscrita pela própria parte, confirmando a localidade da moradia. 

2)            Indicar a especialidade médica na qual pretende a realização da perícia. 

Decorrido o prazo, se em termos, cite-se e proceda-se conforme determina a Portaria nº05/2010/SEMS/GA01. 

Intime-se. 

  

2009.62.01.000842-7 - DESPACHO JEF Nr. 6201015251/2010 - IRENE ZARANTIN DOS SANTOS (ADV. 

SP224236 - JULIO CESAR DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Face às certidões retro da Oficial de Justiça, verifico que não houve 

prejuízo à parte ré no feito. 

Outrossim, designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 10 de novembro de 2010, às 10:00 

horas, na qual as testemunhas arroladas pela parte autora deverão comparecer independentemente de intimação, nos 

termos do art. 34 da Lei n.º 9.099/95. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.62.01.002779-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201015244/2010 - MARIA EMILIA MACHADO (ADV. MS008332 - 

ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Face ao conteúdo da petição retro e, considerando a necessidade de se 

possibilitar a contradita pela parte ré, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, arrolar as testemunhas que 

pretende a oitiva, conforme determinado no despacho anterior. 

Após, retornem os autos conclusos para análise de designação de audiência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que já foi depositado o 

montante da RPV em instituição bancária oficial, em conta remunerada e individualizada em nome da parte beneficiada, 

nos termos da Resolução n. 55/09, cujos saques independem de alvará e regem-se pelas normas aplicáveis ao depósito 

bancário, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se a sentença foi cumprida conforme 

determinado. 

 No silêncio, presumir-se-á satisfeita a obrigação nos termos do art. 794 - I do CPC (Precedente: ERESP n. 

2009.00598450 - STJ). 

  

2008.62.01.000128-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201015229/2010 - WILSON NUNES DE ASSIS (ADV. MS008269 - 

CASSIA APARECIDA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.004716-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201015228/2010 - CELEIDA RODRIGUES (ADV. MS009421 - IGOR 

VILELA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.62.01.000284-0 - DESPACHO JEF Nr. 6201015230/2010 - JOSE BENTO REZENDE (ADV. MS010821 - 

MARCELO RICARDO MARIANO, MS012306 - GERSON EMIDIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2007.62.01.005112-9 - DESPACHO JEF Nr. 6201015233/2010 - LAURA AURISTELA SANHUEZA MAGALHAES 

(ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Tendo em vista que já foi depositado o montante da RPV em 

instituição bancária oficial, em conta remunerada e individualizada em nome da parte beneficiada, nos termos da 

Resolução n. 55/09, cujos saques independem de alvará e regem-se pelas normas aplicáveis ao depósito bancário, 

intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se a sentença foi cumprida conforme determinado. 

 No silêncio, presumir-se-á satisfeita a obrigação nos termos do art. 794 - I do CPC (Precedente: ERESP n. 

2009.00598450 - STJ). 

  

2009.62.01.002777-0 - DESPACHO JEF Nr. 6201015252/2010 - RENATO FINOTTI (ADV. MS002593 - CARLOS 

ROBERTO F.DE MORAES, MS009745 - RODRIGO ARGUELO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 03 de novembro de 2010, às 10:00 horas, na qual as testemunhas 

arroladas pela parte autora deverão comparecer independentemente de intimação, nos termos do art. 34 da Lei n.º 

9.099/95. 

Intimem-se as partes. 
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PUBLICAÇÃO PARA OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS: Nos termos do art. 1º, XXXI, § único da 

Portaria nº 05/2010-SEMS-GA01, fica a parte autora intimada, do agendamento da perícia conforme consta do 

andamento processual. 

  

2010.62.01.004360-0 - ODETHE MACIEL DE OLIVEIRA (ADV. MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2010.62.01.004826-9 - OSMAR MANDU DA SILVA  (ADV. MS008584 - FERNANDO CESAR BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000653 

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.62.01.002541-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201015223/2010 - JOAO FLAVIO 

ALVES (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DISPOSITIVO 

  

Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil. Em consequência, condeno o réu a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez desde a data 

do requerimento administrativo (18/09/2009), descontando-se os valores pagos a título de auxílio-doença, com renda 

mensal calculada na forma da Lei. 

  

Condeno o réu também a pagar as prestações vencidas desde a data do início do benefício, corrigidas monetariamente 

de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, e, a partir de 29 de junho 

de 2009, serão aplicados apenas os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 

nos termos da nova redação dada a referido dispositivo pela Lei nº 11.960/2009, conforme cálculo em anexo que faz 

parte integrante desta sentença. 

  

Defiro a gratuidade da justiça. Sem custas e sem honorários advocatícios a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. 

  

Reembolso de honorários periciais adiantados à conta do Tribunal deve ser suportado pelo réu (art. 6º da Resolução CJF 

nº 558/2007). 

  

Expeça-se ofício para pagamento dos honorários periciais, caso essa providência ainda não tenha sido tomada. 

  

P.R.I. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000654 

  

PUBLICAÇÃO PARA OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS: Nos termos do art. 1º, inc. IV, da Portaria 

005/2010-SEMS/GA01, intima-se a parte autora para, em 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre o laudo, inclusive o 

complementar. 
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2006.62.01.002422-5 - CRISTIANE MARIA DE OLIVEIRA (ADV. MS010624 - RACHEL DO AMARAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2008.62.01.002354-0 - RENATA FERNANDES XAVIER (ADV. MS011064 - MARCELO DE MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2008.62.01.003543-8 - OTILIA RODRIGUES DA SILVA (ADV. MS008584 - FERNANDO CESAR BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2008.62.01.003730-7 - WELLINGTON DA SILVA (ADV. MS006886 - JUSSARA A. FACCIN BOSSAY e ADV. 

MS004998 - LUIZ MESQUITA BOSSAY JUNIOR e ADV. MS011336 - REGIS SANTIAGO DE CARVALHO e 

ADV. MS012923 - RAUL MAGNUS FAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

  

2009.62.01.001329-0 - VILMA SARAIVA BATISTA (ADV. MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2009.62.01.003890-0 - ANTONIA RIBEIRO DA SILVA (ADV. MS004395 - MAURO ALVES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2009.62.01.003944-8 - BENILVA PAIM CARVALHO DE SOUSA (ADV. MS006966 - REJANE RIBEIRO FAVA 

GEABRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : 

  

2009.62.01.004071-2 - JUAREZ PEREIRA DE LIMA (ADV. MS007566 - MAURA GLORIA LANZONE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2009.62.01.004075-0 - LEONEL MANOEL IZIDORIO (ADV. MS002271 - JOAO CATARINO T. NOVAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2009.62.01.004092-0 - MARIA HELENA DA SILVA (ADV. SP168476 - ONOR SANTIAGO DA SILVEIRA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2009.62.01.004093-1 - ADILSON DA SILVA CRUZ (ADV. SP168476 - ONOR SANTIAGO DA SILVEIRA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2009.62.01.004569-2 - IVANILDO FRANCA DA SILVA (ADV. MS011671 - ANDREA SOARES BEZERRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2009.62.01.006242-2 - MARIA DE LOURDES FELIX (ADV. MS013404 - ELTON LOPES NOVAES e ADV. 

MS012659 - DENISE BATTISTOTTI BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

  

2010.62.01.001016-3 - GILSON ALVES DA SILVA (ADV. MS011671 - ANDREA SOARES BEZERRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2010.62.01.003696-6 - REGINALDO GOMES DE OLIVEIRA (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO 

MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2010.62.01.003698-0 - CORINA JOSEFA DE OLIVEIRA (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO 

MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2010.62.01.004150-0 - CRISTIANE DIAS CERQUEIRA (ADV. MS008794 - GERALDO HENRIQUE RESENDE 

VICENTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 
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